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RESUMO 
 
 
A presente pesquisa foi norteada pelo seguinte problema: Diante das múltiplas mudanças 
paradigmáticas, da problemática que envolve a gestão educacional e do contexto que 
organiza e estrutura o sistema de ensino paulista, é possível a proposição de uma gestão 
educacional resiliente?  Nesta perspectiva, o objetivo do trabalho é se constituir num estudo 
que pretende analisar as possibilidades para a instituição da resiliência como um 
fundamento essencial da gestão educacional num contexto de mudanças paradigmáticas, 
culminando com a proposição de uma gestão educacional resiliente com os seus quatro 
pressupostos: a resiliência como uma mudança epistemológica e paradigmática; a 
resiliência como manifestação energética da vontade de potência; a resiliência como 
modelo salutogênico e a resiliência como transcendência, bem como, com a sua 
característica principal de gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, trazendo os 
aspectos da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e 
inteligência.  Os métodos de pesquisa utilizados foram o bibliográfico e o comparativo.  O 
capítulo cinco está dividido em duas partes.  A primeira trata dos resultados de uma 
pesquisa documental sobre os registros dos gestores no Curso Programa de 
Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: Gestão Escolar e a Política Educacional.  A 
outra apresenta os resultados de uma entrevista semi-estruturada.  Forneceram suporte às 
duas técnicas de pesquisa: o paradigma sistêmico, a abordagem qualitativa e o método de 
interpretação de sentidos.  Foram diversos os posicionamentos dos Diretores de Escola e 
dos Supervisores de Ensino, que encontraram pertinência e estabeleceram vínculo com o 
conceito de resiliência.  Somando-se todas as reflexões empreendidas através da 
fundamentação teórica, as observações extraídas tanto na pesquisa documental como na 
entrevista semi-estruturada, acentuou-se a intenção de sugerir a incorporação da proposta 
de uma gestão educacional resiliente como um caminho possível não apenas para a 
Secretaria da Educação de São Paulo, mas para os demais organismos e sistemas 
educacionais que enfrentam os fatores de risco.    
 
Palavras-chave: gestão educacional, resiliência, paradigma. 
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ABSTRACT 
 
 
This research was leaded by the following issue: considering the multiple paradigmatic 
changes, the problems that involves the educational management and the context that 
organize and structure the São Paulo State`s teaching system, is it possible the proposition 
of a resilient educational management? In this perspective, the objective of this work is to 
build in a study that intend to analyze the possibilities for the institution of resilience as an 
essential fundament of educational management in a context of paradigmatic changes, 
culminating with the proposition of a resilient educational management with its four 
assumptions: the resilience as an epistemological and paradigmatic change; the resilience as 
an energetic manifestation of the power of will; the resilience as a salutogenic model and 
the resilience as a transcendence, as well as with its main resilient educational management 
characteristic as resilient person, bringing the aspects of responsibility, autonomy, 
flexibility, solidarity, openness and intelligence. The research methods used were  
bibliographic and comparative. The fifth chapter is divided in two parts. The first explores 
the results of a documental research about the registers of the managers from the Course 
Program of Management Development (PMD) Education: School Management and the 
Educational Politics. The other presents the results of a semi structured interview. Provided 
support to the two research techniques: the systematic paradigm, the qualitative approach 
and the sense interpretation method. Were several the positioning of the school directors 
and educational supervisors that found relevance and established a link with the resilience 
concept.  Adding up all reflections undertaken though the theoretical embasement, the 
observation extracted both at the documental research and at the semi structured interview, 
it was accentuated the intention of suggest the incorporation of the proposal of resilient 
educational management as a possible way not only to the Education Secretary of São 
Paulo, but for all the organisms and educational systems that face the risk factors.    
 
 
 Keywords: educational management, resilience, paradigm.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 Embora cada produção acadêmica prescreva determinadas particularidades no seu 
roteiro teórico, existem elementos comuns que fundamentam a elaboração formal dos diversos 
tipos de trabalhos científicos.  Todas essas produções devem ser norteadas por instrumentos 
técnicos, lógicos e conceituais a fim de que possam responder às exigências acadêmicas e 
didáticas definidas.   
Por outro lado, existem peculiaridades que são específicas de cada modelo de pesquisa.  
No curso de doutoramento é exigida a confecção de uma tese doutoral que, segundo a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas é um “documento que representa o resultado de um 
trabalho experimental ou exposição de um estudo científico de tema único e bem delimitado” 
(ABNT, 2005).  Trata-se, portanto, de um estudo original capaz de trazer uma contribuição 
para a sociedade e para a produção da ciência.   
Consentânea a estes princípios, e imbuída de um espírito revestido de modéstia 
acadêmica, a proposta do presente trabalho está dimensionada em alguns módulos que se 
complementam: esboçar impressões sobre as mudanças paradigmáticas; apresentar um 
panorama sobre os diferentes modelos e concepções paradigmáticas de organização e gestão 
educacional; empreender um estudo sobre o conceito de resiliência; articular e estabelecer 
correspondências entre os modelos e concepções de gestão educacional com elementos 
teóricos referentes ao conceito de resiliência (fatores de risco e fatores de proteção); coletar 
junto aos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino da rede estadual de ensino paulista 
suas percepções e posicionamentos sobre a gestão educacional e suas relações com os 
elementos vinculados ao conceito resiliência e, como corolário de todo este processo, propor 
uma gestão educacional resiliente.  
Esta parte introdutória, embora construída de uma forma justaposta, está estruturada 
em três módulos: a explicitação acerca da organização dos capítulos; a apresentação do 
problema e dos objetivos e a sistematização dos procedimentos metodológicos.    
 
 
*** 
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Organização dos Capítulos 
 
Um dos atributos aditivos à coesão de uma monografia científica é o rigor na 
ordenação das suas partes constituintes.  A organização do presente texto está formatada em 
capítulos.  Estes estão divididos nos parâmetros que seguem elencados resumidamente.  
 O primeiro capítulo - Paradigma - onde o fluxo do texto gira em torno deste conceito 
que é chave para as intenções presente trabalho.  No início da argumentação são revisitados 
tópicos bíblicos para servir de fundamentação subsidiária para a argumentação inicial.  Os 
ensinamentos de Cristo, em forma de parábolas metafóricas, são tomados como exemplos de 
proposições de mudanças paradigmáticas.  O próximo item cuida do conceito de paradigma 
propriamente dito e retoma a base teórica de Thomas Samuel Kuhn (1922 - 1996), como 
suporte principal de referência deste construto, para o desenvolvimento desta tese.  A seguir, 
no próximo tópico, a potencialidade das mudanças paradigmáticas é abordada numa dinâmica 
que busca encadear esse fenômeno com a parábola do vinho e da roupa, bem como referendar 
o tema com aportes teóricos de outros autores.  As quatro últimas subdivisões do capítulo 
procuram demonstrar as mudanças paradigmáticas em diferentes esferas da realidade (no 
pensamento, na ciência, no trabalho e na educação), fatos estes que exprimem as tônicas dos 
seus efeitos.   
O segundo capítulo - Um panorama sobre diferentes modelos e concepções 
paradigmáticas de organização e gestão educacional - que busca empreender uma 
recuperação de produções teóricas sobre organização e gestão educacional, em níveis 
categorizados como modelos ou paradigmas.  Após algumas considerações iniciais, as duas 
primeiras subdivisões tratam dos conceitos de gestão e de gestão educacional, 
respectivamente.  Nesta segunda subdivisão é recuperado o conceito de gestão educacional, da 
autora Heloísa Luck (2008), que é assumido como basilar no presente estudo.  Na terceira 
parte do capítulo é realizada uma comparação entre diferentes concepções paradigmáticas de 
organização e gestão educacional, a partir das duas perspectivas apresentadas por Luck (2008), 
ou seja, a concepção de administração e a concepção de gestão.  São associadas, 
respectivamente, a essas duas vertentes: por um lado a administração científica, a 
administração geral e a administração burocrática e, por outro, os eixos temáticos referentes à 
gestão democrática da educação.  Finalmente, na última parte é explanado, por ordem de 
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produção dos textos, um breve panorama de modelos de gestão educacional, conforme as 
múltiplas compreensões dos autores, nas suas recentes produções.  
 O terceiro capítulo - Resiliência - no qual são desenvolvidos os tópicos referentes a 
este conceito, que igualmente se reveste de importância singular para a estrutura do presente 
estudo.  A divisão deste capítulo está organizada, sendo que a primeira parte aborda a origem 
do conceito resiliência.  Posteriormente, no segundo esboço, é traçado um roteiro acerca da 
abrangência do conceito, onde são explicitadas as incursões da noção de resiliência nos 
campos da Psicologia, da Administração e da Educação.  Na seqüência, no terceiro tópico do 
capítulo, é traçado o caminho percorrido, pelas vias da evolução do conceito resiliência, que 
transitou de uma esfera individual para uma abordagem ecológica.  A última parte deste 
capítulo se subdivide em dois módulos que abordam os conceitos de fatores de risco e fatores 
de proteção, ambos componentes fundamentais que gravitam ao redor da definição de 
resiliência.  Neste ponto reaparece o conceito de Ralha – Simões (2001) que municia a 
presente tese da idéia mestra sobre a noção de resiliência.  Os eixos fatores de risco e fatores 
de proteção serão retomados no capítulo seguinte onde serão associados, pelo método 
comparativo, com duas bases argumentativas explanadas na sucessão lógica do trabalho. 
 O quarto capítulo - Gestão Educacional Resiliente - que é iniciado intentando 
responder ao questionamento da razão motivadora que mobilizou a apresentação de uma 
proposta de gestão educacional resiliente.  Na segunda parte do capítulo é desenvolvida uma 
reflexão sobre a problemática que envolve a gestão educacional, tema que estabelece vínculos 
com os fatores de risco abordados no capítulo três.  No apontamento dos elementos que 
representam os fatores de risco, para a implementação de uma gestão educacional, são 
apresentadas as características das organizações ditatoriais indicadas por Tavares (2001).  O 
terceiro segmento deste capítulo se refere à proposta de uma gestão educacional resiliente.  
Esta parte final está explanada em dois tópicos.  O primeiro tópico traz os pressupostos da 
proposta que são: a resiliência como uma mudança epistemológica e paradigmática; a 
resiliência como manifestação energética da vontade de potência; a resiliência como modelo 
salutogênico e a resiliência como transcendência.  O segundo tópico compreende a 
característica essencial da proposta, que estabelece vínculo com os fatores de proteção 
referidos no capítulo anterior.  Este último tópico abrange a concepção de gestão educacional 
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resiliente como pessoa resiliente, que igualmente encontra respaldo no pensamento de Tavares 
(2001).   
 O quinto capítulo - Relatos da prática: desafios e enfrentamentos – que está 
subdividido em duas partes.  A primeira é uma pesquisa documental onde são analisados os 
depoimentos dos gestores educacionais participantes do curso Programa de Desenvolvimento 
Gerencial (PDG) Educação: Gestão Escolar e a Política Educacional, realizado no primeiro 
semestre do ano de 2010.  O curso foi promovido pela Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEE/SP), por meio da Escola de Formação de Professores e da Coordenadoria de 
Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), em parceria com a Fundação do Desenvolvimento 
Administrativo (FUNDAP).  Nesta parte do trabalho, os posicionamentos registrados pelos 
Diretores de Escola e Supervisores de Ensino foram categorizados, conforme as congruências 
estabelecidas com os itens elencados na problemática que envolve a gestão educacional ou 
fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão) 
bem como, nas características do paradigma proposto ou fatores de proteção 
(responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência).  A segunda 
parte é uma entrevista semiestruturada na qual foram entrevistados 6 (seis) Diretores de Escola 
e 6 (seis) Supervisores de Ensino da rede estadual paulista, pertencentes ao Pólo nº 7 (sete) da 
Secretaria da Educação, que inclui o Vale do Paraíba e o Litoral Norte.  Este procedimento 
buscou coletar junto a esses gestores suas impressões e percepções quanto aos limites, 
potencialidades e condições de trabalho da gestão educacional, bem como, o planejamento do 
trabalho e as relações mantidas dentro do sistema de ensino.   
 
*** 
 
Apresentação do problema e dos objetivos 
 
 A proposta desta segunda parte da Introdução é apresentar o problema que fundamenta 
a pesquisa e os objetivos que determinam a sua evolução. 
Após um período reflexivo o seguinte problema foi conjecturado:  
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Diante das múltiplas mudanças paradigmáticas, da problemática que envolve a gestão 
educacional e do contexto que organiza e estrutura o sistema de ensino paulista, é possível a 
proposição de uma gestão educacional resiliente?   
 
 No intento de se fundamentar uma resposta a este questionamento, foram sendo 
edificados os motivos do trabalho, elementos estes que se consubstanciaram nos seguintes 
objetivos:    
 
 Objetivo Geral: - Estudo que pretende analisar as possibilidades para a instituição da 
resiliência como um fundamento essencial da gestão educacional num contexto de mudanças 
paradigmáticas, culminando com a proposição de uma gestão educacional resiliente. 
 
 Objetivos Específicos:  
 
- Empreender considerações sobre o fenômeno da mudança. 
- Retomar o conceito de paradigma e demonstrar aspectos da realidade das mudanças 
paradigmáticas. 
- Comparar diferentes concepções paradigmáticas de organização e gestão educacional e 
apresentar um breve panorama sobre modelos de gestão educacional. 
- Caracterizar o conceito de resiliência com a intenção de associar os fatores de risco e os 
fatores de proteção (elementos teóricos desse construto) com componentes da área da gestão 
educacional. 
- Analisar e discutir manifestações dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino, 
participantes do curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: Gestão 
Escolar e a Política Educacional, que estabelecem vínculos com os conceitos de fatores de 
risco e os fatores de proteção.  
- Analisar impressões dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino sobre os limites, 
as potencialidades, as condições de trabalho, o planejamento do trabalho e as relações 
mantidas dentro do sistema de ensino, que permeiam o exercício da gestão educacional.  
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 O percurso estabelecido para se modelar este núcleo que abrange o problema e os 
objetivos da pesquisa é digno de menção específica, mesmo que em breves linhas.  Explorar 
este aspecto é uma lida necessária, tendo em vista que a abordagem implicada neste eixo é 
essencial para a caracterização do trabalho.  É oportuno enfatizar ainda que a feitura de uma 
tese não se dá sem luta e num ambiente ameno.  Pelo contrário, é no terreno do conflito de 
idéias, de diferentes concepções, de revisões conceituais e retomadas constantes do 
pensamento, que se constrói um trabalho e se chega num produto racional com amarração 
intencional e coerência argumentativa.  Gerenciando essas relações de forças, numa arena de 
combate reflexivo, é que foi moldada a presente pesquisa, que almeja ser uma proposição 
elaborada numa perspectiva de simplicidade.    
 Três conceitos básicos formam o tripé que fornece a sustentação deste trabalho: gestão 
educacional, resiliência e paradigma.  Esses temas não se fundiram concomitantemente na 
mente do pesquisador, a partir de algum acontecimento ou evento consensual e simultâneo.  
Os encontros inaugurais com cada um deles tiveram situações diferenciadas e contextos 
originais.  Ao mesmo tempo, os mesmos foram sendo compreendidos e ressignificados através 
dos eventos forjados tanto pelas ações da educação formal e sistemática, como através do 
conhecimento informal e geral.  Deve se reportar ainda que todos esses aspectos foram se 
moldando e se perspectivando sob a influência tenaz dos fatores referenciais tempo e trabalho.  
Na seqüência serão pontuadas algumas considerações acerca dos três conceitos que estão 
integrados ao cerne do trabalho.  
 A noção de gestão educacional é derivada principalmente da atividade profissional, 
tendo em vista que o pesquisador já atuou nas funções de Assistente de Direção de Escola, 
Vice-Direção de Escola, Direção de Escola, Supervisão de Ensino, Coordenador do Curso de 
Pedagogia e Dirigente Regional de Ensino.  Este trajeto, vivenciado nestas diferentes esferas 
de atuação, foi progressivamente compondo uma visão cada vez mais abrangente e 
contundente dos limites, das possibilidades e dos desafios que habitam esse setor laborioso 
representado pela gestão educacional.  Além da prática cotidiana, a formação em serviço 
também substantivou a consolidação das reflexões acerca deste campo educacional, pois, 
diversos foram os cursos de capacitação realizados que versavam sobre a natureza da gestão 
educacional.    
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  Essa experiência envolvendo prática profissional, capacitação em serviço, estudos 
particulares, interação com outros profissionais da área educacional e diversos outros fatores, 
formaram no pesquisador uma compreensão central.  Ou seja, a existência de sinuosidades nas 
práticas gestionárias dos diferentes cargos e funções, que se alojam no universo do campo 
referente à gestão educacional, não é um fator impeditivo da existência de algumas 
peculiaridades essenciais nos múltiplos âmbitos de atuação do gestor.  Nesse sentido, certos 
fatores são comuns a todos os níveis de ação da gestão educacional, tanto no trato das 
adversidades e dificuldades como nos limites das conquistas e possibilidades. 
 Bravo (2007) assim se expressa quando alude à necessidade comum do papel do gestor 
educacional em definir a política educacional para uma organização, a partir dos referenciais 
dos valores sociais.  Nesse sentido, atuando em níveis centrais ou em outras esferas do 
sistema, o gestor educacional deve atender uma diretriz coesa de procedimentos.  Ele afirma:  
 
O papel do gestor de organismos centrais e do gestor de sistemas de ensino deve ser muito mais 
o de orientador das escolas que de ditador de normas, visto que ele deve e precisa ser capaz de 
definir a política educacional, de modo claro, para que todos saibam aonde se quer chegar e 
qual o objetivo das políticas públicas para a educação.  Nesse sentido, é preciso procurar o 
referencial de valores intrínsecos em qualquer sociedade, como pólo norteador, e o vértice 
principal do planejamento das ações governamentais, que deve constituir-se nas diretrizes que 
se tentam estabelecer para o desenvolvimento social, já que o móvel que alimenta a existência 
humana influencia diretamente as relações sociais (BRAVO, 2007, p. 35).  
 
No entanto, essa nucleação dos fatores positivos e negativos, num corpo de 
entendimento comum acerca da gestão educacional, não significa um descuido com as 
particularidades perfiladas em cada uma das esferas de implementação da atividade gestora no 
campo da educação.  Pensar de outro modo seria negar a realidade das mudanças, e, 
principalmente, contrariaria o entendimento, comumente aceito, de que cada organismo e cada 
organização possuem identidades próprias e imprimem no mundo os seus significados.  Na 
realidade, a abordagem que possibilita uma inferência na direção da defesa da existência de 
aspectos comuns nas diversas aplicações da gestão educacional, tem o seu apoio num processo 
de cotejar os diferentes campos de atuação e elencar os fatores comuns e as similaridades das 
ocorrências neste setor.         
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Portanto, é com base na crença da existência dessa essencialidade, aspecto que em 
nenhum momento pretende ser traduzido por condição idêntica, que subsiste a proposta da 
presente pesquisa em apresentar uma gestão educacional resiliente.  O enfoque é que apesar 
dos diferentes referenciais que lapidam as formas de gestão, alguns elementos de perspectivas 
semelhantes migram, atravessam e permeiam a multifacetada realidade da gestão educacional.  
Com fundamento neste eixo é que se garante um grau mínimo de similitude entre os diferentes 
organismos, condição suficiente para a implementação de projetos educacionais, propostas 
pedagógicas e políticas públicas na área do ensino.   
Neste alinhamento interpretativo cumpre apresentar a definição de gestão educacional 
de Luck (2008), que é assumida no presente trabalho como principal diretriz norteadora:  
 
Quando se fala sobre gestão educacional, faz-se referência à gestão em âmbito macro, a partir 
dos órgãos superiores dos sistemas de ensino, e em âmbito micro, a partir das escolas.  A 
expressão gestão educacional abrange a gestão de sistemas de ensino e a gestão escolar.  Isso 
porque entende-se que sua concepção deve estar presente no sistema todo, a fim de que possa 
ser efetivamente praticada no estabelecimento de ensino.  Vale dizer que, do ponto de vista 
paradigmático, a concepção de gestão permeia todos os segmentos do sistema como um todo 
(LUCK, 2008, p.25). 
 
Desta forma, seguindo esta linha de compreensão, se entende também que a ausência 
de um patamar mínimo de coesão entre os organismos, seria um fator impeditivo de uma visão 
sistêmica acerca da realidade da gestão educacional.  A interação entre os vários órgãos que 
formam uma dada estrutura organizacional é dinamizada não apenas com fundamento nos 
diferentes papéis a serem desempenhados, mas também com base nos enfeixamentos 
concatenados pela organização.  Estes alinhamentos estabelecem uma consonância que mune 
o sistema de elementos básicos mínimos, que garantem o seu funcionamento de um modo tal 
que prevaleça a correspondência das intenções colimadas pelo processo de planejamento.                     
 Por sua vez, o conceito de resiliência passou a tomar parte das reflexões do 
pesquisador a partir do contato com o livro de Flach (1991), intitulado Resiliência: a arte de 
ser flexível.  A forma com a qual o autor argumenta sobre a idéia de flexibilidade iniciou um 
processo de identificação com os seus postulados e, consequentemente, com a construção de 
ponderações análogas com a prática profissional no campo da gestão educacional.   
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 Barbosa (2006) informa acerca da importância desse autor, na aplicabilidade do 
conceito de resiliência, no âmbito das ciências humanas:  
 
A flexibilidade e a riqueza dos vínculos se tornaram objetos de estudos desde os primórdios da 
pesquisa sobre resiliência.  Elas estavam presentes nas próprias palavras de Frederich Flach, ao 
cunhar o termo em 1966 para o âmbito das ciências humanas, com o significado de, em face da 
desintegração, uma pessoa descobrir novas formas de lidar com a vida e dessa experiência se 
reorganizar de maneira eficaz (BARBOSA, 2006, p. 28). 
 
 A forma como Flach (1991) tratava da noção de flexibilidade no escopo do conceito de 
resiliência promoveu no pesquisador um despertamento do interesse e, consequentemente, 
uma aproximação com essas estruturas teóricas.  Certamente que a vivência laboral, com as 
situações complexas da gestão educacional, e a necessidade de uma conduta flexível em várias 
das suas ocorrências, foram amalgamando a convicção de que gestão e flexibilidade formam 
uma combinação significativa.  As próprias formulações que sustentam as bases teóricas do 
conceito de gestão primam em destacar que um dos vetores que fornecem estabilidade ao 
trabalho do gestor é a conduta flexível.  Ou seja, sem uma modulação equilibrada de 
flexibilidade, a ação gestora não encontra respaldo junto a uma organização e sua coletividade.           
 A idéia é que a inflexibilidade não favorece a atividade em equipe e solidária.  Se esta 
conduta rígida serve satisfatoriamente a um trabalho personalista e individualista, não encontra 
eco numa realidade organizacional que investe seus princípios na negociação e na parceria.  
Para a efetivação de um trabalho educacional articulado, numa organização legitimada sob 
uma nova feição, é de cabal importância que a flexibilidade seja apropriada pela equipe de 
gestão educacional.  A necessidade do aperfeiçoamento dessa postura resiliente, dinamizada 
na capacidade da flexibilidade, foi se fortalecendo na mente do pesquisador como condição 
imprescindível para uma gestão educacional fértil e de qualidade relevante para os desafios do 
contexto social.  
 Flach (1991) no bojo da sua concepção de resiliência trata, além da perspectiva da 
flexibilidade, das noções de ruptura, desintegração e reintegração.  Essas concepções também 
foram essenciais como fatores agregados à uma compreensão mais ampliada da gestão 
educacional resiliente.  Pela experiência foi se comprovando que em determinadas 
circunstâncias, não apenas em nível pessoal, mas também na esfera organizacional, esses 
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organismos são acometidos por adversidades e dificuldades de diversas ordens e em diferentes 
graus.  Esses fatores são constituídos de potencialidades capazes de promover rupturas e 
desintegrações que afetam as estruturas e as possibilidades dos organismos.     
É premente o entendimento de que para se atravessar esses períodos críticos é 
fundamental uma reação do sistema vivo, no sentido de buscar uma superação.  Daí o emprego 
da flexibilidade que alavanca o processo de reintegração do organismo.  A ação gestora 
resiliente atua nesta realidade buscando promover o reequilíbrio da estrutura e procurando 
garantir a retomada da estabilidade da organização na travessia deste ciclo conturbado.  Estes 
fenômenos estavam progressivamente sendo internalizados de modo bem vívido na mente do 
pesquisador que compreendia assim a realidade de que os riscos na área da gestão educacional 
são inevitáveis e ameaçadores, porém, podem ser interpretados como oportunidades de 
crescimento e aperfeiçoamento quando enfrentados com uma flexibilidade resiliente.  
Falando sobre as crises e da possibilidade de desenvolvimento através do aprendizado 
que vem do enfrentamento dessas adversidades, Flach (1991) assim se manifesta:     
 
 Trata-se da Lei da ruptura e da reintegração onde para aprender e sofrer mudanças significativas 
devemos nos desintegrar; durante esses períodos de caos, corremos vários tipos de riscos, já que 
não podemos saber antecipadamente que direção nosso futuro vai tomar; ao nos tornarmos mais 
sábios e flexíveis, cada período de ruptura e de desintegração é necessário para que possamos 
enfrentar o stress; se falharmos na tentativa de atravessar bem qualquer ciclo de stress, podemos 
ficar mutilados, perdendo as forças necessárias para lidar com outro ponto de bifurcação 
(FLACH, 1991, p. 35). 
 
 Embora a aplicação do conceito de resiliência no âmbito das ciências humanas tenha se 
dado inicialmente numa abordagem pessoal, posteriormente foi sendo assimilado para os 
aspectos grupais, coletivos e organizacionais, como desenvolvido no capítulo três do trabalho.  
Além disso, também foi ganhando espaço em outras áreas do conhecimento.  Esse movimento 
do conceito foi sendo percebido e acompanhado pelo pesquisador que, mediante um processo 
reflexivo evolutivo, foi conjecturando, paulatinamente e através da aproximação, um projeto 
de gestão educacional resiliente.  Esta proposta foi sendo burilada progressivamente, através 
da vivência na prática da gestão educacional em diversos setores e também mediante os 
aprofundamentos teóricos encetados.         
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Nesse percurso trilhado, de tomada de consciência acerca do conceito de resiliência e 
de sua concatenação com a realidade da gestão educacional, foi identificado um elo 
significativo com o pensamento de Tavares (2001).  Esboçando suas argumentações sobre a 
aplicabilidade da resiliência, este autor apresenta suas idéias sobre as organizações resilientes.  
A esta altura, este construto se perfilou com as reflexões que vinham sendo feitas pelo 
pesquisador e forneceu margem, juntamente com outros embasamentos teóricos e práticos, 
para a proposição de uma gestão educacional resiliente.  Nesse processo reflexivo de 
aprofundamento teórico foi identificado o seguinte conceito de resiliência, estabelecido por 
Ralha-Simões (2001): “Capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos 
desestruturantes em consequência da exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 
2001, p.95).  Assim, diante dos objetivos desta pesquisa, este conceito de resiliência foi 
assimilado como principal, tanto por estabelecer uma pertinência com as demais bases teóricas 
consultadas como por fundamentar a proposta de uma gestão educacional resiliente. 
 Finalmente, é mistér abordar numa breve sinopse a forma como a concepção de 
paradigma foi incorporada à presente pesquisa.  Inicialmente, é pontual informar que não foi 
um simples ato de escolha, dentre outras opções.  A construção de uma tese é um trabalho 
árduo que vai se configurando, num movimento dialético de idas e vindas, até que um 
percurso lógico vai se evidenciando e um fio condutor do pensamento vai se definindo de 
modo coeso.  Nesta trajetória um determinado elenco de linhas teóricas foi revisitado.   
Dentre os teóricos que abordam a questão do paradigma se destaca o pensador Thomas 
Samuel Kuhn (1922 - 1996).  Elementos da sua teoria forneceram a fundamentação conceitual 
que norteou a sedimentação da definição de paradigma, conforme o escopo definido para o 
presente trabalho.   
 Um dos sentidos que Kuhn (1994) usa para o conceito de paradigma, denominado de 
social, representa a totalidade de crenças, valores e técnicas compartilhados por uma 
determinada comunidade.  É uma abordagem abrangente e de amplo espectro que abarca uma 
teia de interconexões dinâmicas caracterizadoras de diversos processos.  Esta interpretação se 
alinha com a noção de mundo na qual todos os elementos estão numa relação de 
interdependência em virtude das interações existentes entre as diferentes entidades, de modo 
que o universo deve ser compreendido como um todo enfeixado.  Outro sentido, mais 
específico, se refere a um tipo de elemento contido naquela amplitude definida como 
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totalidade e que denota a busca de soluções para problemas concretos difíceis da ciência 
normal.  Neste recorte é analisado um aspecto importante que faz parte do todo e dele não está 
dissociado.  Porém, embora ligado ao todo, possui características particulares que permitem 
estudos mais situados e conduzidos com um grau maior de profundidade.  É esta segunda 
acepção que serviu de base para o desenvolvimento da proposta definida de uma gestão 
educacional resiliente, em conformidade com os objetivos delineados no presente plano de 
pesquisa.   
Um relevante motivo que atraiu o conceito de paradigma à composição do trabalho foi 
a introdução da noção de mudança como um importante eixo argumentativo do assunto.  
Como categoria básica de análise a idéia de mudança traz embutida, na sua definição, o 
sentido de transformação.  Desta forma, esta ancoragem teórica foi sendo moldada sob um 
determinado prisma que passou a atrair elementos constituídos das mesmas similitudes e com 
significados parelhos à noção de movimento.  Ocorre que, na diretriz de construção do texto, a 
relação entre as definições de mudança e paradigma foi se retratando de maneira 
preponderantemente relacionada e com uma ampla conectividade. 
A sinergia dessa reciprocidade engendrou a feitura de um item, no primeiro capítulo, 
intitulado de mudanças paradigmáticas.  Nesta parte do trabalho houve o empenho em se 
expressar que uma mudança qualquer não pode ser categorizada como uma mudança 
paradigmática.  Esta última se reveste de uma amplitude de transformações e de uma 
profundidade de inovações que promove um verdadeiro redimensionamento, seja em 
determinado aspecto da realidade ou em determinado campo do conhecimento.  Ainda nesta 
subdivisão do trabalho estas constatações estão representadas pelas conseqüências das 
mudanças paradigmáticas nos setores do pensamento, da ciência, do trabalho e da educação.     
 Moraes (2002), na sua elaboração intelectual, na qual apresenta o paradigma 
educacional emergente, foi uma das referências teóricas que suscitou a inserção do conceito de 
paradigma na presente pesquisa.  Em certa altura da explanação do seu texto esta autora assim 
se refere sobre um novo paradigma na educação:   
 
À luz de um novo paradigma, uma nova postura de planejamento em educação terá de envolver, 
de saída, uma percepção global da realidade a ser transformada, o que, embora tenha estado 
presente nos discursos de planejadores e tecnocratas governamentais, na realidade, está longe da 
prática metodológica que acaba reduzindo os enfoques aos aspectos setoriais ou parciais dos 
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problemas.  A dificuldade de trabalhar dentro de uma visão sistêmica, com um enfoque de 
totalidade, tem ocasionado poucos avanços em direção à solução de alguns problemas 
educacionais (MORAES, 2002, p.86).     
 
 Finalmente, o contato com o livro de Luck (2008), cujo título é Gestão Educacional: 
uma questão paradigmática, não apenas serviu para fornecer amparo teórico na aplicação do 
conceito de paradigma à elaboração desta tese, mas contribuiu também com a fundamentação 
teórica do trabalho.  A autora aborda os paradigmas de gestão educacional e de administração 
escolar e conclui que este passa a ser considerado como uma dimensão daquele.  No entanto, e 
acima de tudo, a formatação na qual a autora dividiu a sua explanação, e lhe atribuiu um 
significativo título, é que instilou no ânimo do pesquisador a idéia de concatenar no presente 
trabalho os três conceitos: gestão educacional, resiliência e paradigma.  Neste sentido, as 
idéias, as produções, as práticas de gestão educacional e os argumentos, que já estavam se 
amalgamando na compreensão do pesquisador, foram alinhavados com auxílio na coerência 
do parâmetro estruturado pela autora em seu livro.  Esse processo construtivo teve como 
resultado a elaboração do seguinte tema para esta tese: Gestão educacional resiliente: uma 
proposta para um contexto de mudanças paradigmáticas.   
Dessa forma, através do desenvolvimento dessa resumida narração, que procurou 
lançar luzes sobre a trajetória percorrida na definição do cerne da pesquisa, se entende também 
apresentada a justificativa acerca da escolha do tema.      
 
*** 
 
Sistematização dos procedimentos metodológicos 
  
 Nesta terceira e última porção da introdução se pretende demonstrar os vetores  
metodológicos que fundamentam o presente estudo.     
 O enquadramento sistemático de uma pesquisa é uma planificação composta da linha 
epistemológica que norteia o seu desenvolvimento e dos procedimentos metodológicos que 
modelam as suas conclusões.  É necessário que este núcleo tenha coerência interna e 
consistência nos seus elementos, a fim de que a abordagem do tratamento do problema de 
pesquisa tenha a devida sustentação, conforme a sua finalidade.  A organicidade na qual se 
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apóia uma argumentação está diretamente atrelada ao raciocínio aplicado no estudo e na 
unidade lógica que demarca a silhueta da sua constituição.  É com base nesta compreensão que 
se estabeleceu o princípio da compatibilidade dos elementos de pesquisa na agregação das 
múltiplas abordagens deste trabalho.                    
Assim como todo trabalho acadêmico, essa investigação científica também buscou na 
pesquisa bibliográfica a sua fundamentação inicial.  São inúmeras as justificativas que podem 
ser alinhadas no sentido de anuir a essa priorização.  As próprias produções na área da 
metodologia científica são pródigas em reforçar este consenso metodológico que situa o 
procedimento bibliográfico na gênese de um trabalho científico formal.  Essa diretriz é, na 
verdade, uma orientação essencial que tem a finalidade clássica de dotar de subsídios a 
construção do embasamento teórico da pesquisa.  A busca bibliográfica é também uma forma 
de reforçar o conhecimento sobre um assunto, com a finalidade de potencializar a reflexão e 
materializar uma determinada produção devidamente estruturada e provida de coerência 
interna.  
 Rampazzo (2002) esclarece sobre a natureza da pesquisa bibliográfica e indica que o 
seu atributo principal se aloja na preparação preliminar para os demais procedimentos de uma 
determinada pesquisa.  Ele assevera que:  
 
A pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de referências teóricas 
publicadas (em livros, revistas, etc.).  Pode ser realizada independentemente, ou como parte de 
outros tipos de pesquisa.  Qualquer espécie de pesquisa, em qualquer área, supõe e exige uma 
pesquisa bibliográfica prévia, quer para o levantamento da situação da questão, quer para 
fundamentação teórica, ou ainda para justificar os limites e contribuições da própria pesquisa 
(RAMPAZZO, 2002, p. 53). 
 
A necessidade da compreensão dos fundamentos da educação, num sentido geral, e dos 
conceitos de gestão educacional, resiliência e paradigma, num plano mais específico, 
dimensionou o levantamento teórico e os parâmetros metodológicos a serem utilizados.  A 
necessidade de uma investigação analítica sobre as origens, transposições, relações e 
alterações dessas bases conceituais, definiu uma forma de tratamento que fosse compatível 
com esses levantamentos.  Essa moldura, que foi sendo elaborada a partir do desenvolvimento 
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do texto, conduziu a uma ação norteada no sentido de um abrangente levantamento 
bibliográfico.   
Também chamada de pesquisa de fonte secundária, a pesquisa bibliográfica, além de 
fornecer o contato inicial com os assuntos, auxilia na análise do processo histórico e do 
movimento dos construtos teóricos no seu interior.  Esse embasamento é essencial para uma 
visão contextual do eixo central da pesquisa nos âmbitos social, político e econômico.  Assim 
é que essa forma de condução da pesquisa não objetiva a mera repetição de idéias e teses já 
publicadas, mas é capaz de conduzir a um exame do assunto sob nova perspectiva, podendo 
inclusive gerar conclusões inéditas.  Esse caráter exploratório da pesquisa bibliográfica é o 
elemento que garante o seu papel diferenciado nos levantamentos das situações das questões 
de pesquisa.   
 É embasado numa conformação exploratória que o presente trabalho procurou pautar a 
condução da fundamentação teórica e da definição do quadro conceitual da pesquisa.  Nesse 
sentido, intentou empreender um levantamento bibliográfico, que não se resumisse apenas a 
uma justaposição de conceitos, princípios, diferentes autores e variadas linhas teóricas.  Neste 
escopo é que foi aproveitada, como uma idéia que permeou todo o desenvolvimento do texto, 
a noção de mudança.  Esse conceito transitou como um fio condutor do trabalho dando amparo 
a um procedimento de pesquisa bibliográfica que não se restringisse às técnicas de reprodução 
de bibliografias, obras de referência e frases de diferentes autores.     
Oportuno é mencionar ainda, seguindo essa perspectiva de pesquisa, que uma 
documentação bibliográfica pertinente “oferece meios para definir, resolver, não somente 
problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se 
cristalizaram suficientemente” (MANZO, 1971, p. 32).  Foi neste caminho, que o presente 
trabalho procurou, numa atitude de busca e exploração, focalizar o campo da gestão 
educacional.  Através do levantamento feito se constatou que essa é uma área onde uma 
multiplicidade de problemas ainda prospera e, portanto, necessita de produções investigativas.  
Assim, vislumbrando nesse setor um espaço para a apresentação de contribuições, é que foi 
construída uma proposta de gestão educacional resiliente.    
Subsidia ainda esta produção o método comparativo, procedimento que tem como 
objeto de estudo as similitudes e as diferenças entre os diversos tipos de grupos, sociedades e 
fenômenos.  Este método permite a realização de comparações com a intenção de verificar 
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divergências e convergências, pretendendo deste modo uma melhor compreensão dos fatos 
correntes da realidade.  Outra característica deste instrumento de pesquisa é que o mesmo 
pode ser aplicado na construção de analogias e comparações tanto em grupos, dados ou 
elementos do presente como do passado.   
  Fachin (2006) enfatiza que o método comparativo:  
 
consiste em investigar coisas ou fatos e explicá-los segundo suas semelhanças e suas diferenças.  
Esse método é aplicado nas mais diversas áreas das ciências, principalmente na das ciências 
sociais.  Sua utilização deve-se à possibilidade oferecida pelo estudo de se trabalhar com 
grandes grupamentos humanos em universos populacionais diferentes e até distanciados pelo 
espaço geográfico.  Ao explicar fenômenos, fatos, objetos, etc., o método comparativo permite 
a análise de dados concretos e, então a dedução dos elementos constantes, abstratos e gerais 
(FACHIN, 2006, p. 40).    
    
Esta atitude crítica de investigação permite que se evidenciem as correspondências e as 
reciprocidades, bem como as diferenças e discrepâncias entre as várias representações teóricas.  
Portanto, baseado nesse trajeto de permitir a análise, conforme expresso na citação anterior, o 
método comparativo favoreceu a apreciação das diferentes concepções paradigmáticas de 
organização e gestão educacional, desenvolvidos na terceira parte do capítulo dois.  A partir 
das duas perspectivas apresentadas por Luck (2008), ou seja, concepção de administração e 
concepção de gestão, foram associadas respectivamente a essas duas vertentes: por um lado a 
administração científica, a administração geral e a administração burocrática e, por outro, os 
eixos temáticos referentes à gestão democrática da educação.  Seguindo este percurso, esta 
técnica possibilitou focalizar os fatores preponderantes em cada uma das abordagens 
apresentadas, desencadeou um entendimento depurado dos diversos elementos e gerou um 
processo de agregação de conhecimentos acerca das múltiplas variações conceituais que 
existem neste expressivo e crescente campo educacional.   
Igualmente com fundamento no método comparativo, foram associados, 
respectivamente, os conceitos de: fatores de risco e fatores de proteção, ambos vinculados ao 
conceito de resiliência e tratados no capítulo três, aos itens: A problemática que envolve a 
gestão educacional e a característica da proposta, tópicos componentes do capítulo quatro.  
Esta conexão, feita com essas noções vinculadas aos dois capítulos, foi entendida como viável 
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e possível tendo em vista que, tanto o fenômeno da resiliência, como a realidade concreta da 
gestão educacional, contém componentes afetos às adversidades (fatores de risco) e às 
potencialidades (fatores de proteção).  
A explanação de Lakatos (1990) contribui como fundamento metodológico para a 
implementação desta ação comparativa, quando alega:  
 
Ocupando-se da explicação dos fenômenos, o método comparativo permite analisar o dado 
concreto, deduzindo do mesmo os elementos constantes, abstratos e gerais.  É empregado em 
largo alcance e pode ser utilizado em todas as fases e níveis da investigação (LAKATOS, 1990, 
p.107).  
 
A partir dessa compreensão é que o método comparativo também serviu como 
embasamento para o tratamento das idéias manifestadas pelos Diretores de Escola e 
Supervisores de Ensino na entrevista semiestruturada que está demonstrada no capítulo cinco.  
Esta entrevista objetivou coletar junto a esses gestores suas impressões e percepções quanto 
aos limites, potencialidades e condições de trabalho da gestão educacional, bem como, o 
planejamento do trabalho e as relações mantidas dentro do sistema de ensino.  Tendo em vista 
que o método comparativo “consiste em investigar coisas ou fatos e explicá-los segundo suas 
semelhanças e suas diferenças” (FACHIN, 2006, p. 40), as manifestações dos gestores (Grupo 
I – Diretores de Escola e Grupo II – Supervisores de Ensino) foram analisadas nos seguintes 
eixos: as idéias diferenciadas por grupos; os pontos comuns entre as idéias, 
independentemente dos cargos ocupados; as idéias dos Diretores de Escola e dos Supervisores 
de Ensino que podem ser associadas aos fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, 
burocracia, impermeabilidade e lentidão) ou aos fatores de proteção (responsabilidade, 
autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência). 
 Conforme explicado acima, no tópico referente à organização dos capítulos, o capítulo 
cinco está dividido em duas partes.  A primeira trata dos resultados de uma pesquisa 
documental sobre os registros dos gestores no Curso Programa de Desenvolvimento Gerencial 
(PDG) Educação: Gestão Escolar e a Política Educacional.  A outra parte apresenta os 
resultados de uma entrevista semiestruturada.  A guisa de esclarecimento, cumpre elucidar 
inicialmente que no presente trabalho alguns elementos vinculados aos procedimentos 
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metodológicos forneceram, de modo comum, suporte às duas técnicas de pesquisa.  São eles: o 
paradigma sistêmico, a abordagem qualitativa e o método de interpretação de sentidos.     
 O entendimento que sustenta a inserção da base documental e da entrevista no trabalho 
se apóia principalmente na teoria do pensamento sistêmico.  Esta visão remete a uma 
compreensão da realidade como uma rede de relações, de conexões, que supera o paradigma 
de entendimento fragmentado do mundo.  Neste sentido, inexistem partes isoladas do meio 
circundante.  Assim, a noção de que as expressividades e as manifestações dos gestores 
educacionais pesquisados numa realidade situada reflete as propriedades fluentes em uma 
dimensão de maior amplitude, encontra respaldo nesta teoria provedora de significado 
relacional. 
 Moraes (2002), argumentando acerca desta forma de pensamento, apresenta as bases 
teóricas que oferecem fundamentação e correspondência para esta nova dinâmica de 
compreensão da realidade:   
 
Da noção de totalidade indivisível, do reconhecimento da interconexão existente entre os 
objetos e os fenômenos da natureza, resulta um dos critérios importantes do novo paradigma.  
Morin, assumindo como seu um axioma formulado por Pascal, afirma ‘Eu considero impossível 
conhecer as partes sem conhecer o todo, assim como conhecer o todo sem conhecer 
particularmente as partes’.  Para esse autor ‘o todo está também em cada parte’, oferecendo 
como exemplo o fato de que um indivíduo não está somente dentro da sociedade, mas a 
sociedade enquanto todo está também dentro do indivíduo (MORAES, 2002, p. 72).  
 
 A partir dessa compreensão se pode inferir que as partes não são compartimentos 
isolados do todo e que não mantém nenhuma conexão com um sistema maior.  Quando se 
entende que o todo também está contido em cada parte, é resgatada a noção de conjunto e 
garantido o enfoque totalizante que preconiza a idéia de um mundo configurado como uma 
rede de relações.  Portanto, o todo não é uma colcha de retalhos formada por subsistemas que 
estabelece um movimento apoiado apenas na justaposição dos diversos elementos.  O mundo é 
dinamizado a partir de uma recomposição da realidade a partir das interconexões estabelecidas 
entre as propriedades e de seus padrões interativos.   
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Com base nesta abordagem sistêmica, que reinterpreta as relações mantidas entre o 
todo e as partes, é que se optou por um delineamento metodológico de enfoque qualitativo nos 
dois procedimentos de pesquisa.  No entendimento de Minayo (2009), a pesquisa qualitativa  
 
trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores 
e das atitudes.  Esse conjunto de fenômenos é entendido como parte da realidade social, pois o 
ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas 
ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com seus semelhantes. (MINAYO, 2009, 
p.21). 
 
A necessária limitação de uma teoria e, consequentemente, dos seus desdobramentos, 
tais como as etapas da pesquisa, os procedimentos, as informações coletadas e a amostragem, 
reside na necessidade da garantia da capacidade de explicação do problema e do grau de 
confiabilidade na resposta obtida.  A partir desta lógica é que se procedeu a escolha dos 
registros dos cursistas no documento e das falas dos entrevistados, que foram analisados no 
capítulo cinco.  O entendimento é que não é através da quantidade, mas por meio da relevância 
das respostas (qualidade) que surgirão os elementos que sustentarão os argumentos do 
trabalho.  Neste aspecto, Luna (1997) assim se manifesta:   
 
Apesar do poder de abrangência e de generalidade que se espera da teoria ou que se lhe atribui, 
ela continua sendo um recorte da realidade.  Mesmo teóricos tão antigos e prestigiados como 
Freud, Piaget e Marx circunscreveram claramente o âmbito de explicação de suas teorias.  Em 
virtude desta restrição no âmbito de explicação, a teoria acaba, por sua vez, restringindo ou pelo 
menos priorizando a coleta de informações capazes de serem absorvidas pela explicação 
(LUNA, 1997, p.32).  
 
Nesse sentido, embora limitados pelo parâmetro qualitativo, os posicionamentos 
expressos pelos Diretores de Escola e pelos Supervisores de Ensino, tanto no documento como 
na entrevista, foram considerados como representativos de um conjunto que fornece lastro 
significativo para se estabelecer uma correspondência com o todo, daí a proposição no 
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trabalho de uma gestão educacional resiliente.  Dessa forma, se buscou uma abordagem 
associativa entre as percepções dos gestores educacionais com os fatores de risco e com os 
fatores de proteção, categorias conceituais pertencentes ao construto resiliência.  Gomes 
(2009) tecendo observações acerca da finalidade da análise e da interpretação dentro de uma 
perspectiva de pesquisa qualitativa, que não deve priorizar a quantidade, argumenta que seu 
foco é, principalmente,   
 
a exploração do conjunto de opiniões e representações sociais sobre o tema que pretende 
investigar.  Esse estudo do material não precisa abranger a totalidade das falas e expressões dos 
interlocutores porque, em geral, a dimensão sociocultural das opiniões e representações de um 
grupo que tem as mesmas características costumam ter muitos pontos em comum ao mesmo 
tempo que apresentam singularidades próprias (GOMES, 2009, p.79).    
 
Os posicionamentos expressos no documento, bem como as falas emitidas na 
entrevista, gravitaram ao redor das atuações dos Diretores de Escola e dos Supervisores de 
Ensino, portanto, estes gestores da rede estadual paulista se constituíram no objeto da presente 
pesquisa.  No entanto, em que pese esta necessária definição do objeto da pesquisa para efeito 
de circunscrição metodológica, é importante proceder a um esclarecimento.  Atualmente, com 
os novos princípios de gestão, não são apenas esses profissionais que exercem a administração 
e a função de liderança gestora em um sistema educacional, mas todos os que trabalham em 
conjunto no grupo que tem sido identificado como equipe de gestão ou equipe gestora.   
A atuação coletiva dessa equipe, que inclui os Diretores e os Supervisores, proporciona 
que todos esses profissionais, independentemente dos cargos que ocupem na gestão 
educacional, atuem conjuntamente na análise das situações e na resolução dos problemas 
enfrentados nas escolas e nos diversos órgãos componentes do sistema educacional.  Deste 
modo, os gestores participantes possuem uma bagagem de experiências que reflete os 
enfrentamentos do cotidiano educacional da gestão tanto no nível micro como no nível macro.  
Exercendo as suas atribuições como Diretores de Escola ou como Supervisores de Ensino 
esses trabalhadores participam da gestão da educação, a partir de um referencial que não se 
restringe apenas às ações locais, mas que estabelece vínculos com uma estrutura de 
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perspectiva sistêmica que está composta de diversos órgãos e conta com o trabalho de outros 
educadores.   
A visão de Luck (2008) contribui com essa concepção de gestão:   
 
Em linhas gerais, a lógica da gestão é orientada pelos princípios democráticos e é caracterizada 
pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida das pessoas nas 
decisões sobre a orientação, organização e planejamento de seu trabalho e articulação das várias 
dimensões e dos vários desdobramentos de seu processo de implementação.  Cabe destacar que, 
no contexto da educação, em geral, quando se fala em participação, pensa-se em processo a ser 
realizado na escola, deixando-se de abranger o segmento de maior impacto sobre o sistema de 
ensino como um todo: a gestão de sistema, realizada por organismos centrais e respectivos 
órgãos regionais.  Entende-se, no entanto, que o conceito de gestão, tendo em vista seu caráter 
paradigmático, não se refere a este ou aquele segmento, mas ao sistema de ensino como um 
todo, tanto horizontal quanto verticalmente, e, portanto, não se constitui em uma função 
circunscrita a quem detém o cargo / função maior de uma unidade de trabalho. Trata-se de uma 
orientação exercida pela equipe de gestão (LUCK, 2008, p. 36). 
  
 A partir deste prisma interpretativo é que se procurou analisar as observações dos 
gestores nas suas manifestações.  Ou seja, mesmo definindo o Diretor de Escola e o 
Supervisor de Ensino como os elementos constitutivos do objeto da pesquisa, já que as 
questões do documento e da entrevista gravitam ao redor desses cargos, não existe uma 
impertinência impeditiva em se considerar a existência de vínculos entre os posicionamentos 
dos pesquisados, mediante as suas respostas, com os elementos que fundamentam o conceito 
de equipe de gestão.  A abrangência que caracteriza este conceito, conforme demonstrado na 
citação acima, permite uma ampliação do foco analítico a fim de que a compreensão acerca 
dos desafios e enfrentamentos expressa nas respostas emitidas, não fique restrita às atuações 
dos Diretores e dos Supervisores.  Desta forma, a partir da visão sistêmica, os desafios e os 
enfrentamentos destes profissionais são fenômenos inerentes também às vivências dos demais 
componentes da equipe de gestão, tais como, o Vice-Diretor, o Coordenador Pedagógico e o 
Orientador Educacional. 
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 O terceiro aparato metodológico que foi utilizado de modo comum, tanto na pesquisa 
documental como na entrevista semiestruturada, é o método de interpretação dos sentidos 
(MINAYO, 2009; GOMES, 2009).  Esta referência estabelece uma trajetória analítico-
interpretativa que tramita por algumas etapas e que foi aplicada no presente trabalho.  A 
primeira é uma leitura compreensiva dos materiais selecionados com o objetivo de obter uma 
visão de conjunto e apreender as suas particularidades.  A segunda fase é a etapa de 
exploração dos materiais na qual é necessário ir além dos registros, dos relatos, das falas e dos 
fatos, caminhando num sentido mais amplo de compreensão.  Finalmente, a terceira fase é a 
elaboração de uma síntese que é o ponto de chegada da interpretação propriamente dita.  Neste 
ponto é feita uma articulação entre os objetivos do estudo, a base teórica adotada e os dados 
empíricos coletados.   
Gomes (2009) define que o método de interpretação de sentidos é      
 
uma tentativa de avançarmos mais na interpretação, caminhando além dos conteúdos de textos 
na direção de seus contextos e revelando as lógicas e as explicações mais abrangentes presentes 
numa determinada cultura acerca de um determinado tema.  Nesse método, é de fundamental 
importância que estabeleçamos confrontos entre: dimensão subjetiva e posicionamentos de 
grupos; texto e subtexto; falas e ações mais amplas; cognição e sentimento, dentre outros 
aspectos.  Nele ancorados numa base teórica conceitual que procura articular concepções de 
filosofia e das ciências sociais, tentamos caminhar tanto na compreensão (atitude hermenêutica) 
quanto na crítica (atitude dialética) dos dados gerados de uma pesquisa (GOMES, 2009, p.105). 
 
No transcorrer das etapas do método de interpretação dos sentidos ocorre a montagem 
da estrutura de análise que envolve o processo de categorização.  Esta ação distributiva visa 
organizar os núcleos que servem de base para a interpretação.  Bardin (1979) entende a 
categorização como  
 
uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 
seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com critérios previamente 
definidos.  As categorias são rubricas ou classe, as quais reúnem um grupo de elementos 
(unidades de registro) sob um título genérico (BARDIN, 1979, p.117). 
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No presente trabalho, tanto na pesquisa documental como na entrevista 
semiestruturada, esse processo de classificação seguiu o critério semântico, com base na 
categoria temática de Bardin (1979).  Na pesquisa documental, os temas definidos foram os 
conceitos apropriados como: fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, 
impermeabilidade e lentidão) e fatores de proteção (responsabilidade, autonomia, 
flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência).  Por sua vez, na entrevista 
semiestruturada, foram identificados, mediante a análise, os temas que expressam os 
depoimentos dos entrevistados quanto: aos limites, às potencialidades, as condições de 
trabalho da gestão educacional, bem como, o planejamento do trabalho e as relações mantidas 
dentro do sistema de ensino.  Com base nessa estrutura de análise montada por temáticas, 
foram analisados os registros e os depoimentos e neles identificadas as idéias. 
 A pesquisa documental se apoiou no documento que registrou as participações dos 
gestores educacionais no curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: 
Gestão Escolar e a Política Educacional, através de ambiente virtual.  Os posicionamentos 
foram provocados pela tutora do curso em duas colocações.  A primeira, referente aos 
desafios: - “A proposta é realizarmos um exercício reflexivo a respeito dos desafios a serem 
enfrentados pelo diretor. Quais seriam esses desafios?”.  A segunda, referente ao 
enfrentamento dos desafios: “Como o supervisor pode apoiar os diretores no enfrentamento 
aos desafios vivenciados pelos diretores?”.  As propostas da tutora encontram respaldo nos 
conceitos de fatores de risco e de fatores de proteção, respectivamente, pois, se os desafios se 
alinham com os parâmetros de problemas e adversidades, os enfrentamentos aos desafios 
podem ser identificados com os módulos da resiliência e da superação.   
 Este documento, que contém as respostas dos cursistas às duas questões propostas, foi 
produzido no ano de 2010 e o pesquisador teve acesso ao mesmo, através do ambiente virtual, 
quando imprimiu as folhas com os registros feitos.  Os Diretores de Escola e os Supervisores 
de Ensino da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, que participaram da capacitação 
através do programa, se inscreveram para o curso e utilizavam o espaço virtual para 
expressarem as suas impressões e opiniões.  A pesquisa documental é uma técnica que 
pressupõe o levantamento de dados no instante em que o fato ou fenômeno ocorre, ou 
posteriormente ao evento.  Rampazzo (2002) informa ainda que: 
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A pesquisa é chamada de documental porque procura os documentos de fonte primária, a saber, 
os dados primários provenientes de órgãos que realizaram as observações.  Esses dados 
primários podem ser encontrados em arquivos, fontes estatísticas e fontes não-escritas.  Os 
arquivos, por sua vez, podem ser públicos ou particulares.  E os arquivos públicos podem ser 
nacionais, estaduais ou municipais.  Os arquivos públicos contêm: - documentos oficiais: 
anuários, editoriais, ordens régias, leis, atas, relatórios, ofícios, correspondências, alvarás, etc 
(RAMPAZZO, 2002, p.51). 
 
  É ancorado nesse encaixe que as manifestações e as falas dos gestores, expressas no 
curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: Gestão Escolar e a Política 
Educacional, foram assimiladas ao trabalho.  A pertinência se estabelece tendo em vista que o 
curso teve o objetivo de contribuir para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das 
competências profissionais necessárias ao cumprimento das atribuições dos gestores e a 
finalidade de melhorar e aprimorar a qualidade da prestação dos serviços educacionais.  Outro 
aspecto que fundamenta a utilização deste instrumento ao presente trabalho é que o mesmo foi 
produzido num ambiente participativo, no qual os Diretores de Escola e os Supervisores de 
Ensino obtiveram a oportunidade de se manifestarem com liberdade.  Este fato é acrescentado 
em importância a partir da constatação de que atualmente são poucos os canais de 
comunicação abertos aos gestores, bem como aos trabalhadores da educação em geral.  No 
curso, mediante as suas expressões, relataram suas angústias e seus dilemas, bem como 
apresentaram as suas esperanças e expectativas.  Portanto, a relevância das manifestações 
desses profissionais referendou a sua inserção no trabalho.   
 O curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação se desenvolveu por 
intermédio de atividades semi-presenciais e à distância e, nesta configuração, contemplou 
também reflexões no ambiente virtual.  Foi neste espaço dialógico que ocorreram as 
explanações que gravitaram ao redor das duas questões geradoras das idéias e dos 
posicionamentos dos interlocutores.  Acerca da primeira questão:“A proposta é realizarmos 
um exercício reflexivo a respeito dos desafios a serem enfrentados pelo diretor.  Quais seriam 
esses desafios?”, referente aos desafios  e associadas aos fatores de risco, foram computadas 
duzentas e vinte e seis (226) participações dos gestores.  Quanto à segunda questão: “Como o 
supervisor pode apoiar os diretores no enfrentamento aos desafios vivenciados pelos 
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diretores?”, vinculada ao enfrentamento dos desafios e associadas aos fatores de proteção, 
foram anotados duzentos e vinte e nove (229) registros dos cursistas.   
Assim, foi contabilizado um total de 455 (quatrocentos e cinqüenta e cinco) expressões 
dos 185 (cento e oitenta e cinco) profissionais gestores que interagiram no ambiente virtual do 
curso.  No entanto, tendo em vista que em suas falas muitas vezes figuraram mais de uma 
categoria ligada aos fatores de risco ou aos fatores de proteção, os dados constantes nos 
quadros inseridos no capítulo cinco apresentaram uma somatória maior do que este total, ou 
seja, foram 346 (trezentos e quarenta e seis) posicionamentos para os fatores de risco (Quadro 
6) e 608 (seiscentos e oito) para os fatores de proteção (Quadro 7), gerando um total de 954 
(novecentos e cinqüenta e quatro) manifestações.   
Tendo em vista as linhas demarcatórias que devem limitar o trabalho, foi destacada 
uma fala para cada um dos fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, 
impermeabilidade e lentidão) e uma fala para cada um dos fatores de proteção 
(responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência), para efeito 
de se desenvolver uma análise das correspondências identificadas com cada uma dessas 
categorias temáticas.  Os critérios que pautaram a definição desta amostragem estão 
fundamentados principalmente no entendimento de que as falas destacadas para representar 
cada um dos fatores de risco e dos fatores de proteção foram escolhidas por agregarem 
componentes vinculados aos conceitos representados.  Assim, se buscou garantir a 
interpretação dos dados a partir de uma perspectiva qualitativa, alinhavada pela compreensão e 
pela crítica (método de interpretação dos sentidos - MINAYO, 2009; GOMES, 2009). 
Os Diretores de Escola e os Supervisores de Ensino fizeram as suas colocações para 
com as duas questões apresentadas pela tutora do curso que foram categorizadas, conforme 
consta no capítulo cinco, nos elementos equivalentes aos fatores de risco (Quadro 4) ou aos 
fatores de proteção (Quadro 5).  Foram separados os posicionamentos que serviram com maior 
pertinência para o trabalho de análise e discussão e essa coleta se deu a partir do estudo e da 
apreciação de todas as manifestações dos gestores, após estarem devidamente identificadas em 
suas categorias temáticas: fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, 
impermeabilidade e lentidão) e fatores de proteção (responsabilidade, autonomia, 
flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência).  
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Apesar de nem todos os Diretores de Escola e Supervisores de Ensino indicarem nas 
suas respostas as localidades das sedes das Diretorias de Ensino, órgãos estes vinculadores dos 
seus cargos, foi possível computar uma representatividade significativa de dezenove (19) 
Diretorias de Ensino, mediante a análise dos indícios amalgamados aos discursos.  A estrutura 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) é composta de um total de 
noventa e um (91) desses entes intermediários que articulam o sistema.  As dezenove (19) 
regiões das Diretorias de Ensino retratadas foram: Andradina, Araçatuba, Birigui, Caieiras, 
Carapicuíba, Franca, Guarulhos Norte, Itaquaquecetuba, Jaú, Leste 3, Presidente Prudente, 
Santo André, São José dos Campos, Sorocaba, Sul 1, Sumaré, Suzano, Taboão da Serra e 
Votuporanga.   
Por sua vez, a realização da entrevista semiestruturada se fundamentou na prerrogativa 
de que a combinação de vários métodos de abordagem ajuda no processo de compreensão da 
realidade.  É consenso entre os pesquisadores que um vantajoso aprofundamento da pesquisa é 
resguardado através dessa complementaridade.  Através dos depoimentos orais, possibilitados 
pela entrevista semiestruturada, é possível dar voz aos sujeitos mediante uma atmosfera 
garantidora da escuta autêntica.  Norteado por essa projeção metodológica que os Diretores de 
Escola e os Supervisores de Ensino foram entrevistados no presente trabalho.  A entrevista é 
uma técnica de pesquisa que pode ser definida como um “processo de interação social entre 
duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informações 
por parte do outro, o entrevistado” (HAGUETTE, 1997, p. 86).   
Os procedimentos de análise das representações dos modelos de gestão educacional 
manifestados por estes gestores dependeram de informações essenciais referentes ao seu 
espaço cotidiano de trabalho.  A entrevista semiestruturada propicia, através da proximidade 
maior entre entrevistador e entrevistado, uma abertura que permite abordar assuntos 
complexos e delicados.  Assim é que se buscou coletar junto a esses gestores suas impressões 
e percepções quanto: aos limites, às potencialidades e as condições de trabalho da gestão 
educacional, bem como, o planejamento do trabalho e as relações mantidas dentro do sistema 
de ensino.  Portanto, para atingir este objetivo foi utilizada a técnica da entrevista 
semiestruturada que  
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combina perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre 
o tema proposto.  O pesquisador deve seguir um conjunto de questões previamente definidas, 
mas ele o faz em um contexto muito semelhante ao de uma conversa informal.  O entrevistador 
deve ficar atento para dirigir, no momento que achar oportuno, a discussão para o assunto que 
interessa fazendo perguntas adicionais para elucidar questões que não ficaram claras ou ajudar a 
recompor o contexto da entrevista, caso o informante tenha “fugido” ao tema ou tenha 
dificuldades com ele.  Esse tipo de entrevista é muito utilizado quando se deseja delimitar o 
volume das informações, obtendo assim um direcionamento maior para o tema, intervindo a fim 
de que os objetivos sejam alcançados.  A técnica de entrevista semi-estruturada permite uma 
cobertura mais profunda sobre determinados assuntos e colabora muito na investigação dos 
aspectos afetivos e valorativos dos informantes que determinam significados pessoais de suas 
atitudes e comportamentos (BONI & QUARESMA, 2005, p.75).   
 
Tendo em vista que “a arte do entrevistador consiste em criar uma situação onde as 
respostas do informante sejam fidedignas e válidas” (SELLTIZ, 1987, p. 644), procurou-se, 
por medida de natureza ética, preservar as identidades dos gestores entrevistados, mediante a 
utilização de nomes fictícios.  Esta ação, que também foi efetuada com respeito à identidade 
dos cursistas cujos posicionamentos foram utilizados na pesquisa documental, objetivou 
resguardar o anonimato dos entrevistados.  Não é incomum a ocorrência da insegurança por 
parte dos pesquisados com respeito a este aspecto e, por esse motivo, eles podem reter 
informações importantes.  Esta medida garantidora do anonimato visou, portanto, servir como 
proteção às duas bases que serviram de fonte para a coleta de informações no presente 
trabalho.  Os entrevistados firmaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Por se constituírem no objeto da presente pesquisa, os profissionais, que atuam na 
gestão educacional, escolhidos para a realização da entrevista semiestruturada foram os 
ocupantes dos cargos de Diretores de Escola e Supervisores de Ensino.  Estes gestores atuam 
na rede estadual de ensino paulista e exercem suas atividades profissionais nas Unidades 
Escolares e nas Diretorias de Ensino, respectivamente.  Na rede estadual paulista, as escolas 
são órgãos que estão situados na chamada “ponta” do sistema, por representarem os elementos 
mais afastados dos pólos centrais da estrutura organizacional.  Por sua vez, as Diretorias de 
Ensino são órgãos intermediários que, dentre diversas atribuições, buscam articular as 
unidades escolares com as unidades centrais que formam o arcabouço do sistema.  Esta 
configuração está definida pelo Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011 (SÃO PAULO - 
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Secretaria da Educação, 2011), que reorganiza a Secretaria Estadual de Educação de São 
Paulo.  A amplitude que dimensiona a inserção da ação desses profissionais fornece um lastro 
significativo para que a relevância das suas falas componha o presente trabalho.  Nesta linha 
de pensamento, Minayo (2009) diz: 
 
O que torna o trabalho interacional (ou seja, de relação entre pesquisador e pesquisados) um 
instrumento privilegiado de coleta de informações para as pessoas é a possibilidade que tem a 
fala de ser reveladora de condições de vida, da expressão dos sistemas de valores e crenças e, 
ao mesmo tempo, ter a magia de transmitir, por meio de um porta-voz, o que pensa o grupo 
dentro das mesmas condições históricas, socioeconômicas e culturais que o interlocutor 
(MINAYO, 2009, p. 63).                
 
Outro aspecto a ser considerado nesta abordagem que explicita o aparato metodológico 
que sustenta o presente trabalho é o fato de que o pesquisador também tem como lida 
profissional o campo da gestão educacional.  Conforme esboçado anteriormente, toda a sua 
vivência praticamente se consubstanciou nesta esfera em atribuições de Coordenador 
Pedagógico, Vice-Diretor de Escola, Diretor de Escola, Supervisor de Ensino e Dirigente 
Regional de Ensino.  Ligado a este aspecto está o fato de que os gestores entrevistados são 
profissionais que também atuam na área da gestão educacional e, desta forma, existe um liame 
que estabelece uma conexão entre o entrevistador e os entrevistados.  Certamente que este fato 
não tencionou se constituir num viés de pesquisa, mas numa prerrogativa que buscou garantir 
uma atmosfera propícia a um exame mais o incisivo e aprofundado do tema do trabalho.    
 Tecendo uma argumentação sobre a questão do envolvimento entre entrevistador e os 
entrevistados, Minayo (2009) assim se expressa: 
 
No caso da pesquisa qualitativa, ao contrário do que muitos podem pensar, é fundamental o 
envolvimento do entrevistado com o entrevistador.  Em lugar dessa atitude se constituir numa 
falha ou num risco comprometedor da objetividade, ela é condição de aprofundamento da 
investigação e da própria objetividade.  Em geral, os melhores trabalhadores de campo são os 
mais simpáticos e que melhor se relacionam com os entrevistados.  A inter-relação, que 
contempla o afetivo, o existencial, o contexto do dia a dia, as experiências e a linguagem do 
senso comum no ato da entrevista é condição sine qua non do êxito da pesquisa qualitativa 
(MINAYO, 2009, p. 67). 
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Com a finalidade de se atingir o objetivo de coletar junto aos gestores as suas 
impressões e percepções quanto aos limites, às potencialidades, e as condições de trabalho da 
gestão educacional, bem como, o planejamento do trabalho e as relações mantidas dentro do 
sistema de ensino, foi utilizada a entrevista semiestruturada.  Tendo em vista que se trata de 
uma pesquisa qualitativa, amparada por um paradigma sistêmico, os depoimentos foram 
gravados e transcritos literalmente no item 5.2.1 - Apresentação dos dados – Depoimentos, 
constante no capítulo cinco.  Foram entrevistados 1 (um) Diretor de Escola e 1 (um) 
Supervisor de Ensino de cada Diretoria de Ensino pertencente ao Pólo nº 7 (sete) da Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo.  Este pólo se refere à Região que inclui o Vale do 
Paraíba e o Litoral Norte, abrangendo um total de 6 (seis) Diretorias de Ensino: 
Caraguatatuba, Guaratinguetá, Jacareí, Pindamonhangaba, São José dos Campos e Taubaté.  
Assim, foi coletado um total de 6 (seis) depoimentos de Diretores de Escola e 6 (seis) 
depoimentos de Supervisores de Ensino.         
As questões da entrevista semiestruturada se alinharam aos temas referentes ao 
objetivo gerador da coleta dos dados, ou seja: a) os limites da gestão educacional; b) as 
potencialidades da gestão educacional; c) as condições de trabalho da gestão educacional; d) o 
planejamento de trabalho da gestão educacional e e) as relações mantidas dentro do sistema de 
ensino.  Essa estratificação teve como fundamentação metodológica a categoria temática de 
Bardin (1979) e serviu ainda para classificar as idéias dos Diretores de Escola e dos 
Supervisores de Ensino.   
A partir da constituição das categorias temáticas, conforme acima exposto, foi 
elaborado o seguinte roteiro para a realização da entrevista:  
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questões: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional? / 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o 
trabalho da gestão educacional?  
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questões: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação 
da gestão educacional? / 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a 
 30
gestão educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o 
trabalho?  
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questões: 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? / 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?   
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questões: 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? / 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questões: 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema 
de ensino / 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
A organização do roteiro de entrevista estabeleceu um prumo que serviu para nortear a 
realização da entrevista semiestruturada.  Manzini (2003) destaca que é possível um 
planejamento da coleta de informações dos entrevistados através da formulação de um roteiro 
com perguntas que alcancem os objetivos pretendidos.  O roteiro possui assim duas funções, 
além de coletar as informações básicas, serve ainda como um meio para o pesquisador se 
organizar para o processo de interação com o informante.  Foi seguindo esta trajetória que esta 
técnica de pesquisa foi implementada neste trabalho, no procedimento de coleta de dados junto 
aos Diretores de Escola e aos Supervisores de Ensino.  Desta forma, procurou-se evitar a 
elaboração de um roteiro extenso no sentido de se desviar da tendência comum de 
desencaminhamento da temática da entrevista durante a ocorrência da interação. 
Neste sentido, foram observadas ainda, na montagem do roteiro acima, as seguintes 
diretrizes de Pádua (2000): 
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O roteiro da entrevista é uma lista dos tópicos que o entrevistador deve seguir durante a 
entrevista.  Na elaboração do roteiro deve-se levar em consideração os seguintes itens: - a 
distribuição do tempo para cada área ou assunto; - a formulação de perguntas cujas respostas 
possam ser descritivas e analíticas, para evitar respostas dicotômicas (sim/não); - atenção para 
manter o controle dos objetivos a serem atingidos, para evitar que o entrevistado extrapole o 
tema proposto (PÁDUA, 2000, p. 68). 
 
Os gestores entrevistados foram classificados em segmentos diferentes, ou seja, 
Diretores de Escola (Grupo I) e os Supervisores de Ensino (Grupo II).  Após a identificação 
dos posicionamentos presentes nos depoimentos, as idéias foram problematizadas mediante o 
processo de leitura compreensiva e crítica (método de interpretação dos sentidos - MINAYO, 
2009; GOMES, 2009).  Foram feitos os seguintes questionamentos como eixos orientadores 
para a interpretação: a) As idéias se diferenciam por grupos?  b) Há pontos comuns entre as 
idéias independentemente do cargo ocupado? c) Existem idéias que podem ser associadas aos 
fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão) 
ou aos fatores de proteção (responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura 
e inteligência)?   
No capítulo cinco, as idéias diferenciadas por grupos estão contidas no Quadro 8 - 
Grupo I, que contém as idéias dos Diretores de Escola e no Quadro 9 – Grupo II, que contém 
as idéias dos Supervisores de Ensino.  Os pontos comuns entre as idéias, independentemente 
dos cargos ocupados, estão explanados nos Quadros 10 A, B, C, D, E.  Por sua vez, nos 
Quadros 11 A, B, C, D, E estão expressas as idéias dos Diretores de Escola (Grupo I) e dos 
Supervisores de Ensino (Grupo II) que podem ser associadas aos fatores de risco 
(autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão) ou aos fatores 
de proteção (responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência). 
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Capítulo I – Paradigma 
 
Vários são os aportes que podem embasar uma análise sobre o tema paradigma.  Neste 
início de capítulo, tendo como pano de fundo alguns excertos retirados da Bíblia, 
especificamente dos evangelhos, será discorrido um breve argumento sobre este conceito à luz 
dos ensinamentos de Jesus Cristo.  O fato é que Jesus é inegavelmente um grande propositor 
de mudanças e um instaurador original de novos paradigmas.  Segundo alguns postulados, 
suas posições e idéias contribuíram não apenas para apresentar um novo tipo de religião ou 
uma nova forma de comportamento, mas semearam profundos movimentos que conduziram a 
verdadeiras quebras de paradigmas.  Seus princípios estão visceralmente ligados aos primados 
da mudança, pois, implicam em novas convicções, diferentes maneiras de pensar a vida, outras 
formas de praticar a fé e inovados modos de conduzir a existência.  Em suma, Cristo 
remodelou, através da interferência da transformação e da mudança, as bases fundamentais da 
humanidade não apenas no sentido religioso, mas em praticamente todos os demais aspectos 
dos estados e das condições da existência.         
Rodrigues (2003) afirma que: 
 
Dois mil anos depois, os sinais materiais da existência em carne e osso de Jesus aparecem mais 
claros nas análises de historiadores e nas escavações arqueológicas. Discute-se menos agora se 
Jesus existiu mesmo.  O prodígio maior do pregador que viveu na Palestina, cujo fascínio 
aumenta com a passagem do tempo, é o fato cada vez mais aceito por estudiosos de todas as 
religiões de que, além de lançar as bases morais e éticas da civilização ocidental, Jesus 
reinventou a fé. Essa é a chave para entender Sua permanência e a aceitação de Sua doutrina 
fora da cristandade (RODRIGUES, 2003, p.116). 
 
As parábolas de Cristo são formas metafóricas de comunicação que contém um 
consistente vínculo com o modo comparativo de argumentação.  A apreciação de um fato ou 
de um fenômeno sob uma visão representativa não promove necessariamente um afastamento 
perene da realidade na qual ocorrem aqueles eventos.  São abstrações que se apoiam 
justamente nas ocorrências vividas e, se inicialmente elevadas a um plano simbólico, retornam 
ao contexto real através da reflexão.  É fundamentado neste sentido, e com base nessas 
intenções, que esses recursos foram inseridos na pesquisa.  Os mesmos, assim como os outros 
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elementos do trabalho, objetivam contribuir com a transformação da realidade educacional 
muito mais do que apenas elaborar convincentes associações.    
Após a década de 1950, houve o reconhecimento de que o conhecimento científico não 
podia estar desvinculado da linguagem em que é apresentado, pois, para os positivistas as 
analogias e metáforas somente poderiam exercer um papel heurístico nos processos de 
construção das teorias, sem valor para a estrutura lógica e da explicação teórica.  Assim, antes 
de uma nova interpretação acerca das suas possibilidades esse importante mecanismo da 
metáfora não estava habilitado a contribuir com o conhecimento científico em toda a sua 
potencialidade e riqueza (COTENÇAS, 1999).   
No entanto, na ação comunicativa dos avanços das novas correntes teóricas, as 
expressões figurativas ou figuras de sentido, entre elas a metáfora, não ficaram restritas à 
função heurística.  Mediante uma diferente compreensão essas estruturas angariam uma 
ampliação das suas atribuições.  Assim, revestidas de novas prerrogativas, se tornam partes 
tanto do discurso científico, como do contexto da descoberta científica, da elaboração de 
hipóteses e dos procedimentos de investigação. 
Cotenças (1999) realça que:  
 
Assim, podem identificar-se duas vertentes no que se refere a presença da metáfora na ciência: 
uma diz respeito a sua emergência na produção do conhecimento científico; a outra relaciona-se 
com a sua função na divulgação da ciência que permite a passagem de uma linguagem 
monológica ou formal para uma linguagem dialógica ou quotidiana e a possibilidade de 
persuadir a comunidade científica relativamente a novas teorias e modelos.  Em suma, a 
metáfora permite a elaboração de premissas originais, alargando o poder de dedução da teoria 
científica e possuindo uma função heurística e cognitiva, porque articula a lógica da descoberta 
coma lógica da justificação.  (CONTENÇAS, 1999, p.11). 
 
No evangelho de Mateus, constata-se o registro de uma conversa, desenvolvida entre 
Jesus e os discípulos de João Batista, fato este gerador de uma parábola.  Deste diálogo, que 
foi o evento promotor da metáfora, nasce uma abordagem fundamental e elucidativa passível 
de se estabelecer uma aproximação teórica com a especificidade que estrutura o conceito de 
paradigma: 
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Vieram os discípulos de João Batista e perguntaram a Jesus: Porque jejuamos nós e os teus 
discípulos não jejuam?  Respondeu-lhes Jesus: Podem, acaso, estar tristes os convidados para o 
casamento, enquanto o noivo está com eles? (...)  Ninguém põe remendo de pano novo em veste 
velha; porque o remendo tira parte da veste, e fica maior a rotura.  Nem se põe vinho novo em 
odres velhos; do contrário, rompem-se os odres, derrama-se o vinho, e os odres se perdem.  Mas 
põe-se vinho novo em odres novos, e ambos se conservam (BÍBLIA DE ESTUDO DE 
GENEBRA - Mateus 9:16-17). 
 
A partir dessa conversação, que sintetiza nas proposições de Jesus um momento de 
altercação paradigmática, é possível empreender uma análise estruturada numa exposição 
apoiada nos binômios velho/novo e forma/conteúdo (D’ARAÚJO FILHO, 1996). 
 Quanto ao confronto entre o novo e o velho, sobreleva explanar que o mesmo é 
inerente a qualquer reflexão que se faça sobre o fenômeno intitulado paradigma.  É impossível 
estabelecer uma teoria sobre este conceito sem considerar esta condição materializada sobre 
estes dois pilares.  Ou seja, sempre que forem empreendidas análises e considerações sobre a 
idéia de paradigma estarão subentendidas as realidades do passado e do presente, ou do velho 
e do novo.  Esta é uma questão que está visceralmente atrelada ao fator temporalidade.  As 
mudanças paradigmáticas estão inseridas no tempo e decorrem das transformações sociais, 
culturais e econômicas que se efetivam na trajetória histórica.        
 Em outro aspecto, pode-se entender que a emergência da crise também é gerada com a 
inadequação entre a forma e o conteúdo.  Pedaço de pano novo em veste velha tira parte da 
veste e uma rotura maior é produzida.  Da mesma forma vinho novo em odre velho promove o 
rompimento do odre e o derramamento do vinho. 
 Uma importante característica a ser considerada sobre a causa deste rompimento do 
odre é que o vinho novo continua a fermentar e aumenta a pressão, o que acaba gerando a 
rotura do odre velho.  O vinho novo tem uma fermentação diferente e o odre velho não possui 
estrutura para suportar este fenômeno.  Há uma inadequação entre a forma e o conteúdo que se 
torna uma variável determinante para a ocorrência do processo de desajuste e, 
consequentemente, da necessidade de substituição do odre velho.  Sua condição físico-química 
desgastada não lhe permite acompanhar mais as modificações e as exigências trazidas pelo 
vinho novo e todos os processos fenomênicos que o acompanham.         
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 Outra abordagem deste mesmo ensinamento de Jesus, registrado com algumas 
peculiaridades diferentes pelo evangelista Lucas, é muito relevante neste momento: “Também 
lhes disse uma parábola: Ninguém tira um pedaço de veste nova e o põe em veste velha; pois 
rasgará a nova, e o remendo da nova não se ajustará à velha” (BÍBLIA DE ESTUDO DE 
GENEBRA – Lucas 5:36). 
 A parte final do versículo é merecedora de destaque, pois afirma que ‘o remendo da 
nova não se ajustará à velha’.  Um dos elementos basilares da questão paradigmática é o fator 
ajustamento.  Este é um dos principais adventos quando do encontro do novo com o velho, 
pois, nestas ocasiões geralmente a possibilidade de ajustamento fica altamente comprometida. 
Este desajustamento entre a forma e conteúdo gera uma situação de impasse, um período 
crítico de dissociação entre os elementos situados na mesma situação, porém, sob condições 
diferentes.  É justamente esta associação não parelha que se torna propiciadora da rotura, do 
rompimento, ou seja, as estruturas não suportam e são desfeitas.   
 Em ambas as metáforas, tanto do pano como do vinho, ocorrem os fenômenos da cisão 
quando do atrito gerado pelo encontro do novo com o velho e da ruptura causada pela 
inadaptação entre a forma e do conteúdo.  A rotura do pano e o rompimento do odre podem 
ser identificados como fenômenos resultantes de um momento de crise, de um encontro entre 
diferentes posicionamentos fundantes.  A transposição dos ensinamentos desta parábola para 
os demais âmbitos, além da esfera religiosa, é plenamente justificável quando se entende que 
nestes outros campos também ocorrem situações que implicam transformações, crises e 
eventos que podem ser caracterizados como profundas mudanças paradigmáticas.      
Por fim, é notório que a junção do vinho novo com o odre novo promove a 
conservação de ambos.  Portanto, a emergência da compatibilização entre forma e conteúdo 
promove a instauração do paradigma.  O relato bíblico afirma: “Mas põe-se vinho novo em 
odres novos, e ambos se conservam”. (BÍBLIA DE ESTUDO DE GENEBRA - Mateus 9:17).  
Ou seja, a fermentação do vinho novo que é causadora do rompimento do velho odre é, 
paradoxalmente, promotora da conservação do odre novo.  Neste sentido, quando existem as 
condições associativas que favorecem a coexistência tanto do vinho como do odre se dá o 
momento do equilíbrio situacional que proporciona a estabilidade de determinado período 
paradigmático.   
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No presente trabalho, estas considerações sobre o vinho e o pano, associadas ao 
conceito de mudança, fornecerão uma base adjacente para o raciocínio estruturador do 
desenvolvimento do assunto, servirão como exemplificações, já que se trata do tema alusivo a 
uma proposta de gestão educacional resiliente num contexto de mudanças paradigmáticas.  
A seguir, nas próximas duas subdivisões, serão tratadas as fundamentações teóricas e 
conceituais acerca do conceito de paradigma e, na seqüência, apontamentos sobre os 
fenômenos constituintes das mudanças paradigmáticas. 
  
1.1 Conceito 
 
Muito se tem falado e se produzido sobre o conceito de paradigma.  Não é uma tarefa 
simples conceituar este termo, pois no decorrer do tempo o mesmo tem assumido uma 
conotação extremamente eclética e complexa.  Outro aspecto a ser considerado é que sua 
utilização não tem se resumido a apenas um campo do conhecimento, mas tem sido aplicado 
de diferentes maneiras e em diferentes contextos.  Paradigma é uma acepção que tem sido 
apropriada tanto pelos meios acadêmicos e científicos como pelos âmbitos do senso comum, 
no entanto, em ambos os campos sua significação tem assumido concepções diferentes e 
significados diversos.  Obviamente que esta dissipação do termo não esvazia sua importância 
nem diminui sua relevância para as pesquisas e os estudos necessários. 
Etimologicamente o termo paradigma provém do grego “parádeigma” que significa 
padrão ou exemplo e da palavra “paradeíknumi” com a acepção de demonstrar.  O dicionário 
(Ferreira, 1986), por sua vez, define paradigma como “modelo, padrão, estalão”.    
 Na definição clássica, o entendimento que se tem de paradigma está na dependência de 
uma visão submissa a um modelo eterno e imutável.  Nesse prisma, a concepção de paradigma 
se reveste de um significado exemplar e, sob esse padrão, funciona como um elemento que 
fornece uma originalidade digna de ser assumida, seguida e copiada.  Redunda desse formato 
interpretativo uma noção abstrata de paradigma que é derivada de uma crença primeira de 
mundo idealizado.  Nas origens desta forma contemplativa de conceituação estão as bases 
filosóficas do idealismo e as proposições reflexivas platônicas.  Assim, situada no mundo das 
idéias, a definição de paradigma se mantém distante da realidade concreta.        
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 Na época contemporânea são várias acepções que o termo tem significado pelas 
diferentes abordagens exploradas por diversos autores.  Pelas contingências da modernidade, e 
consequentemente a existência dos períodos constantes de mudanças e alterações, a noção de 
paradigma tem sido evocada em muitos contextos e situações.  Esta provisoriedade, inerente 
ao movimento do mundo, tem caracterizado o cenário atual e prescrito uma determinada 
concepção de realidade mutável e inconstante.  Deriva desta projeção singular o surgimento, 
apogeu e superação de padrões de referência em todos os âmbitos da realidade.  Estas 
configurações provisórias correspondem aos modelos paradigmáticos que emergem de tempos 
em tempos. 
 Uma nuança do termo entende que paradigma é o modo de interpretação comungada 
pela maioria da sociedade em determinada época histórica.  Assim, as pessoas pensam, agem, 
percebem e julgam as ocorrências, fatos e fenômenos conforme uma visão relativamente 
homogênea da realidade.  Essa percepção estruturada praticamente não sofre questionamentos, 
principalmente quando se está vivenciando o momento predominante de vigência do 
paradigma dominante.  Essa forma temporária de submissão ao modelo paradigmático é 
repassada às gerações subseqüentes, em sua maior parte, mediante um processo informal de 
transmissão.  Outro aspecto a ser destacado é que esse modelo vai sendo assimilado não a 
partir de um projeto intencionalmente elaborado, mas mediante a ação ativa do inconsciente 
coletivo.    
 Desta forma e em certo sentido, o paradigma atua como um marco referencial que 
fornece sustentação aos procedimentos e ações da comunidade num certo contexto.  Esse 
balizamento garante um norte para os projetos e planos culturais, sociais, econômicos e 
científicos, atuando assim, como um mecanismo demarcatório de decisões e encaminhamentos 
em vários setores.  A partir desta compreensão, se conclui que os efeitos do paradigma são 
determinantes na construção de um tipo de leitura do mundo compartilhado não apenas pela 
comunidade científica, mas pela maioria da sociedade.  Tendo em vista que os elementos 
principais do paradigma são paulatinamente internalizados pelos indivíduos e grupos, uma 
base vai sendo edificada cuja consistência vai se amalgamando e se definindo.    
 Neste alinhamento de idéias surge o argumento que analisa a prevalência do paradigma 
sob os aspectos benéficos e maléficos.  Assim, quando seus pressupostos estão incorporados 
ao cotidiano das pessoas e dos agrupamentos no sentido de vincular uma determinada 
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concepção de mundo que valoriza e contribui para a realização coletiva e humana, é um 
fenômeno positivo e de apoio à existência.  No entanto, quando alinhavado sob os princípios 
dogmáticos, impositivos e inflexíveis, o paradigma tende a atuar como um poderoso recurso 
alienante.  Nesta perspectiva, no sentido de manter seu posicionamento basilar, busca velar 
outras considerações e interpretações que podem colocar em risco os seus postulados e, 
consequentemente, a sua supremacia temporária.  
Thomas Samuel Kuhn (1922 - 1996), físico e historiador da ciência, desenvolveu uma 
teoria abrangente, profunda e polêmica acerca do paradigma científico.  Focando o âmbito da 
ciência, desenvolveu uma análise abrangente das visões que se tornam hegemônicas nesta área 
em determinados períodos históricos.  Na sua concepção, paradigma significa “a total 
constelação de crenças, valores e técnicas partilhada pelos membros de uma comunidade 
científica”.  (KUHN, 1994, p.225) 
Este intelectual, embora altamente envolvido na área científica, não foi complacente e 
submisso com a base positivista, comumente aceita e utilizada no meio científico na 
construção e defesa dos seus descobrimentos.  Afinal, o pensamento positivo subsidia uma 
análise retilínea e objetiva do fenômeno natural, ambiente este propício à um estado de 
confortável convergência. Kuhn ousou apreciar o desenvolvimento da ciência numa esfera 
mais conturbada e complexa, ou seja, com base na perspectiva histórica.  Assim, demonstra 
que a ciência não é só um contraponto lógico entre as diversas teorias e realidade, e sim um 
agitado campo de forças no qual ocorrem diálogos, tensões e lutas entre os apologistas de 
distintos paradigmas formulados.  Sobre este alicerce de viés histórico os fatores subjetivos 
passam a ter uma diferente consideração e são revitalizados e entendidos como protagonistas 
das mudanças paradigmáticas e mentores da evolução científica.      
Uma análise reflexiva que se debruça sobre o conhecimento científico revela que não 
existe apenas uma forma de conceber seus fundamentos e compreender seus postulados.  Estes 
patamares de entendimento estão na dependência de uma pluralidade de variáveis que se 
moldam historicamente e culturalmente.  Numa concepção formal a ciência é entendida como 
uma atividade totalmente racional, controlada e verificável.  Neste âmbito, encontra-se 
aninhada numa determinada base positivista e pragmática.  Por outro lado, sendo 
compreendida como uma atividade concreta, estabelecida no âmago de uma concepção 
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histórica, a ciência reveste-se de um caráter processual que se constrói ao longo do tempo 
revelando peculiaridades e características próprias.   
 Pelo enfoque historicista desenvolvido por Kuhn (1994) a ciência se desenvolve 
segundo determinadas fases.  A primeira é o estabelecimento de um paradigma que se dá 
quando há a definição de um marco ou de uma perspectiva científica aceita de forma geral por 
toda a comunidade científica.  A segunda fase, denominada ciência formal, é caracterizada 
pelo período no qual são desenvolvidas as atividades científicas baseadas no paradigma 
vigente.  Neste período toda a comunidade científica se dedica por trabalhar na convergência 
de esforços para ratificar a solidez do paradigma hegemônico.  No entanto, emerge a terceira 
fase denominada de crise, na qual determinados problemas não são solucionados pelo 
paradigma, que começa a ser colocado sob suspeita.  Surge assim, a discussão sobre a 
continuidade da adequação do paradigma vigente ou se o mesmo deve ser abandonado para o 
advento de um novo enfoque paradigmático mais adequado.  Finalmente, ocorre na fase 
derradeira uma revolução científica quando há o estabelecimento de um novo paradigma 
substituindo o tradicional.        
 Neste sentido, segundo a visão de Kuhn, paradigma é uma compilação científica e 
técnica de grande amplitude histórica e cultural, fundamentada em uma base científico-
acadêmica convincente.  Moraes (2002) afirma que, na ótica de Kuhn, paradigma 
 
é uma construção que põe fim às controvérsias existentes na área a respeito de determinados 
fundamentos.  A partir do momento que existe um consenso por parte de um grupo de cientistas 
sobre determinadas ocorrências ou fenômenos, começa uma sinergia unificadora ao redor da 
nova temática (MORAES, 2002, p.31). 
 
Neste movimento catalisador o modelo paradigmático alcança a instauração de seus 
pressupostos através da persuasão da grande maioria dos cientistas, eruditos e estudiosos, de 
uma determinada comunidade em um determinado momento histórico.  É exatamente neste 
pormenor que se encontra o ponto de contato entre esta idéia e a parábola, anteriormente 
referida, quando expressa que o vinho novo deve ser colocado em odres novos a fim de que 
ambos possam se conservar.  A questão em foco é a identidade estabelecida entre os cientistas, 
acerca de determinados posicionamentos, mediante o consenso e a sinergia que são elementos 
capazes de aglutinarem componentes através de similaridades.    
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 É a partir destes alinhamentos de pressupostos e princípios que ocorre a conservação 
do paradigma.  Ainda reportando à parábola do vinho, é significativo relembrar que o odre 
velho se rompe ao receber o vinho novo, justamente devido à fermentação deste.  Já um 
diferente contexto, concebido sob novas convenções e parâmetros, tem potencial para suportar 
o vinho novo e sua composição, ou seja, um ambiente sociocultural renovado é um meio 
propício para comportar um novo paradigma.  Assim, a nova proposta, contida no bojo de uma 
nova temática paradigmática, somente é capaz de se desenvolver e de se enraizar quando 
encontra um terreno propício para o seu acolhimento e para a sua progressão.  
 
1.2 Mudanças Paradigmáticas 
 
Existem determinadas contradições que enfraquecem e até invalidam alguns 
postulados, porém, alegar que se existe algo que pouco tem mudado nas produções científicas 
atuais é a abordagem sobre o conceito de mudança, antes de se configurar como mero jogo de 
palavras, apenas contribui para o robustecimento da utilização deste construto como 
ancoragem teórica e recurso argumentativo no âmbito da presente pesquisa.  Assim, a 
concepção de mudança é o cimento organizador e, paradoxalmente, diante dos propósitos do 
trabalho, o fluído mobilizador entre as idéias centrais estabelecidas.  Moraes (2002) 
empreendendo uma análise sobre as mudanças no mundo declara: 
 
Uma das afirmações mais comuns hoje em dia é que o mundo está vivendo um processo de 
grandes transformações profundas e aceleradas – tudo se modifica a cada dia.  Tal processo é 
condicionado por inúmeros fatores, entre eles, os avanços científicos que multiplicam as 
informações, distribuem o conhecimento, influenciam sistemas políticos, econômicos e sociais, 
presentes e futuros.  Inúmeras mudanças estão ocorrendo não apenas no contexto mundial e nas 
sociedades atuais, mas também nos ambientes de trabalho e nos negócios, nos indivíduos e nas 
organizações (MORAES, 2002, p.115). 
 
Na construção da presente argumentação optou-se, como eixo didático, por uma 
narrativa não submissa a uma excessiva rigidez cronológica dos fatos mais significativos 
relacionados ao conceito de mudança, pois, o movimento histórico real não é linear e está 
contingenciado a um todo que envolve as perspectivas econômicas, políticas e sociais.  É 
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mister acrescentar ainda que não é pretensão desta breve descrição sobre a mudança a 
elaboração de um tratado abrangente sobre este conceito, mas uma inserção inicial acerca 
deste fenômeno.    
No entanto, qual é o significado de mudança? 
Mudança significa transformação.  É uma conversão de rota, uma mudança de roteiro.  
Também traz a idéia de passagem de um estado a outro, alteração de natureza e de 
composição.  Está inserida ainda neste conceito a compreensão de que mudança se refere a 
uma recolocação de uma situação ou alteração de uma condição. 
 Etimologicamente, mudar vem do latim mutare e também pode significar: desviar, 
alterar, substituir, variar, modificar.  Destaca-se que enquanto verbo transitivo traduz a idéia 
de transferir de um lugar para outro e, na forma intransitiva, significa tomar outro aspecto.     
 Evidentemente incorre num engano ingênuo aquele que defende a mudança apenas 
como um modismo, pois ela se constitui numa consistente realidade.  Embora, atualmente se 
fale tanto em mudança, ela nunca deixou de ocorrer.  O que marca o presente momento 
histórico é a velocidade com a qual ela se materializa e se intensifica dramaticamente.   Aliás, 
conforme o discurso de muitos indivíduos, eruditos ou não, pode-se afirmar que nunca houve 
um momento histórico no qual a realidade experimentasse tão rapidamente por tantas 
transformações como na época atual.  Não há como negar que na presente época sobressalta o 
fenômeno da mutabilidade.  Neste sentido, não há como se ignorar esta realidade, sob pena de 
se ficar à margem dos acontecimentos históricos.  
 Conner (1995) afirma que: 
 
Há mais mudança para ser discutida hoje do que nunca.  O volume, momentum e complexidade 
da mudança estão aumentando em um ritmo acelerado.  O volume se refere ao número de 
mudança que temos de confrontar.  É mais alto agora do que em qualquer outra época da 
história humana.  Medimos o momentum da mudança por meio da análise sobre de quanto 
tempo as pessoas dispõem para implementar uma mudança e da quantidade de tempo antes que 
outra se torne necessária.  Os dois tempos têm decrescido, significando que o momentum da 
mudança está aumentando.  Enquanto isso, a complexidade das mudanças que as pessoas vivem 
hoje é bem maior que a das do passado.  Não tem  precedente o atual peso destes três fatores 
combinados, e está rapidamente aumentando muito além da nossa capacidade de reagir 
efetivamente (CONNER, 1995, p.31-32). 
  
 43 
 Algumas inferências podem ser suscitadas da alegação acima.  Em sua afirmação 
inicial a frase corrobora o que foi defendido anteriormente sobre a salutar exploração do 
conceito de mudança por vários estudos e produções atuais.  Realmente, há mais mudança 
para ser discutida hoje do que em outras épocas.  
Discutir mudança é fundamental, haja vista os diversos campos de conhecimento que 
se debruçam sobre esta matéria.  Na verdade, mais se discute aquilo que mais se vivencia.  No 
entanto, num trabalho de cunho científico não é conveniente que seja feita uma análise 
superficial do assunto, embasada no senso comum.  Para uma substantiva discussão atual 
acerca do fenômeno da mudança há que se empreender um aprofundamento sobre este tema, 
concentrando a reflexão na filosofia, na história, nos teóricos e suas respectivas produções.   
Nesta imersão serão apresentados alguns aspectos da vasta produção acerca da 
mudança, pois, não é proposta esgotar o imenso repertório representado por todos os estudos e 
suas significações.  O intuito é resenhar alguns elementos considerados fundamentais à 
compreensão e ao entendimento sobre o conceito de mudança já que, conforme dito 
anteriormente, esta concepção é cimento organizador e, paradoxalmente, diante dos propósitos 
do trabalho, o fluído mobilizador entre os demais conceitos principais que fundamentam este 
trabalho.   
Dentre os diversos âmbitos de conhecimento, muitas correntes tratam da mudança sob 
vários matizes.   Uma importante base teórica que também aborda este conceito está firmada 
na concepção do fenômeno da mudança num contexto de Ponto de Ruptura e Transformação 
(LAND E JARMAN, 1990).  Nesta compreensão, a mudança produz uma realidade 
completamente diferente de toda uma conjuntura anterior e, neste sentido, opera uma profunda 
alteração num determinado cenário que se mantinha num estado relativamente definido.  Este 
processo é engendrado não apenas nos sistemas naturais, mas também nos organismos sociais.   
Desta forma, a mudança que ocorre  
 
num Ponto de Ruptura cava um gigantesco e desconhecido fosso entre o passado e o futuro.  
Um Ponto de Ruptura gera uma mudança tão diferente de tudo aquilo que o precedeu que causa 
um total abalo no padrão normal...O sintoma mais visível da nossa grande transição é o fato de 
a mudança do mundo atual já não se processar de maneira progressiva e cumulativa 
padronizada; a mudança tornou-se descontínua...Esse tipo de mudança rompe, de maneira 
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abrupta e vigorosa, os vínculos críticos que ligam um sistema com o seu passado (LAND E 
JARMAN, 1990, p.16).        
 
Para a consecução do escopo destas considerações iniciais sobre a mudança as 
seguintes áreas servirão de base: a Filosofia, a Política e a História.  Serão realizadas algumas 
incursões nestes campos com o intuito de referendar a realidade da mudança e os seus 
profundos efeitos, tanto na vida pessoal como na existência coletiva.  Urge explicitar 
anteriormente, que as aplicações das concepções filosóficas de Parmênides e Heráclito nos 
períodos históricos da Idade Média e do Renascimento, respectivamente, perfiladas nos 
parágrafos seguintes, se amparam na utilização da metáfora, recurso tratado na introdução do 
presente trabalho, na parte referente à sistematização dos procedimentos metodológicos.   
Retomando a abordagem sobre o fenômeno da mudança, é de bom alvitre e de 
saudável prudência metodológica buscar na Filosofia uma base inicial de argumentação.  Este 
campo do saber é de relevância basilar em toda conjectura argumentativa que busque solidez 
nos seus fundamentos.  Tratada como um dos conhecimentos iniciais que fornece respaldo a 
toda construção conceitual, a Filosofia molda um esteio básico que sustenta uma determinada 
estrutura ordenada em um âmbito específico do conhecimento.           
Mattar (2004) reconhece a importância da Filosofia não apenas como fundamento para 
uma construção lógica, mas também como elemento que pode concatenar idéias situadas em 
setores diferentes do saber.  Nesse sentido, ele se manifesta com a seguinte afirmação: 
 
A filosofia, como ciência-mãe, deve servir de elemento de ligação e aglutinação entre os 
diversos campos de conhecimento (...). Deve possibilitar a relação entre disciplinas 
aparentemente tão díspares e conhecimentos dispersos, como direito e estatística, matemática e 
sociologia, psicologia e contabilidade, etc. (MATTAR, 2004, p.10). 
 
 A Filosofia também sofreu alterações na sua constituição e nos elementos que 
compõem o seu objeto de estudo.  No entanto, como imprescindível área do conhecimento, 
sempre buscou estar bem situada no seu contexto histórico.  Não apenas com a finalidade de 
fazer uma releitura do passado, compreender o presente e esboçar conjecturas acerca do 
futuro.  Nesta sua caminhada histórica a Filosofia sempre se manteve ocupada com 
determinadas ocorrências da realidade e com alguns módulos teóricos.  Um desses elementos 
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conceituais é a mudança.  Ou seja, a idéia da mudança está implícita ou explícita em 
praticamente todos os arcabouços teóricos estruturados na esfera da Filosofia no decorrer do 
tempo.   
Entre os filósofos pré-socráticos já existiam teorias e contraposições envolvendo o 
tema da mudança.  Estes pensadores, também caracterizados como filósofos da natureza, eram 
apologistas de uma nova forma de pensar, desvinculada das questões míticas e religiosas, ou 
seja, estavam imbuídos em implementar as etapas incipientes de uma maneira científica de 
raciocínio.  Neste processo inicial de reflexão, desenvolveu-se uma busca contumaz pelo 
elemento básico de todas as coisas, esta era a preocupação principal desses filósofos.  Para 
Tales de Mileto este elemento era a água, para Anaximandro era o infinito, para Anaxímenes 
era o ar.  
Segundo Gaarder (1995): 
 
Os filósofos de Mileto acreditavam em uma - e só uma – substância primordial, a partir da qual 
tudo se originava.  Mas como uma substância era capaz de subitamente se modificar e se 
transformar em algo completamente diferente?  Vamos chamar este problema de o problema da 
transformação (GAARDER, 1995, p. 46). 
  
Os pólos antagônicos ao redor da discussão sobre o problema da transformação, no 
limite, talvez sejam mais bem representados e identificados nas posições de Parmênides e 
Heráclito, que viveram na Ásia Menor, na mesma época (540-480 a.C.).  
A relação de Parmênides com o fenômeno da mudança tinha como fundamento 
elementos de perenidade, pois, ele acredita que tudo o que existe sempre existiu e nenhum 
elemento poderia surgir do nada.  Com respeito ao fenômeno da transformação era cético, 
assumiu uma posição defendendo que nada poderia se transformar em nada.  Embasado em 
fundamentação essencialista argumentava que nenhum elemento poderia ser alterado em 
alguma coisa diferente daquilo que já era naturalmente.  O ser é eterno, único, imóvel e 
imutável, se passasse por uma transformação deixaria de ser para tornar-se não ser, e nada 
pode ser derivado do não ser.   
Um dos seguidores das idéias de Parmênides, Zenão de Eléia (488-430 a.C.), defendia 
que a noção de movimento era inválida e contraditória.  Procurou demonstrar seus postulados 
mediante diversos teoremas.  O mais conhecido é a célebre corrida entre uma tartaruga e 
 46 
lendário atleta grego Aquiles.  Zenão raciocinava que se a tartaruga largasse à frente de 
Aquiles, este nunca poderia ultrapassá-la.  Parmênides e Zenão esboçaram uma forma de 
pensamento que resulta na conclusão lógica da descrença no movimento contínuo. 
Por sua vez, Heráclito, considerado um dos mais importantes filósofos pré-socráticos, 
regrava sua filosofia e raciocínio na máxima: não podemos entrar duas vezes no mesmo rio. 
Enveredando por um caminho completamente oposto ao de Parmênides, alegava que num 
mundo cuja realidade é algo dinâmico e em permanente transformação, ou seja, tudo flui.  
Portanto, em sua forma de conceber o mundo estabelecia a transformação e a mudança como 
as características principais e fundantes da natureza e da realidade, ou seja, concebia a 
dialética como princípio do universo, postulando a estrutura contraditória e dinâmica do real.   
Esse fluxo inesgotável era instilado pela luta de forças contraditórias: o racional e o irracional, 
o bem e o mal, a construção e a destruição.  O mundo se transforma e evolui mediante o 
embate das forças opostas e paradoxais.  
Empreendendo um salto de alguns séculos se depara com ecos e influências destas 
premissas acerca da fluidez do movimento.  Pode-se destacar o filósofo alemão Friedrich 
Hegel (1770-1831), cuja compreensão acerca da dialética se alinha, em alguns aspectos, aos 
pressupostos de Heráclito.  Para Hegel, não é possível a compreensão da natureza senão 
através da concepção de processo, que tem como ponto de partida a idéia.  Esta, na sua visão, 
tem a primazia, sendo a marcha da consciência o fator desencadeador na determinação do 
concreto, ou seja, o pensamento cria a realidade.  Karl Marx (1818-1883), contemporâneo de 
Hegel, altamente influenciado por suas proposições, também compreendia o caráter processual 
de tudo o que existe, no entanto, acreditava que o dado primeiro é o mundo material, ou seja, a 
idéia é reflexo da realidade material.             
Assim, da dicotomia inicial entre Parmênides e Heráclito, incluindo os 
posicionamentos sobre a mudança e a questão da transformação, vários argumentos se 
espraiaram por diversos âmbitos nos períodos históricos posteriores.  
Se existe um marco histórico ao qual se pode referir metaforicamente ao pensamento 
imobilista de Parmênides este é o período da Idade Média, momento histórico entendido por 
muito tempo e ainda hoje como “Idade das Trevas”.  O significado da expressão remete a um 
período de retrocesso no qual praticamente não houve produção importante no campo 
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filosófico, cultural e das artes, em comparação ao período anterior, com as contribuições e 
avanços dos gregos e romanos, e ao período subseqüente, caracterizado como Idade Moderna. 
 Para Burns (1966) : 
 
A cultura dos começos da Idade Média representou sem dúvida, em certos aspectos, uma volta 
ao barbarismo.  O intelecto não só estagnou, mas até mergulhou em abismos profundos de 
ignorância e credulidade.  A atividade econômica baixou aos níveis primitivos de troca direta e 
ruralismo, enquanto o ascetismo mórbido e o desprezo por este mundo substituíam as atitudes 
sociais normais (BURNS, 1966, p.256). 
 
Neste período, o volume, o momentum e a complexidade da mudança, rumaram no 
caminho da estagnação.  O problema da transformação em muitos âmbitos foi caracterizado 
pelo declínio e pelo atraso. 
Nesta fase, sobremodo elástica da história da humanidade, compreendendo a Alta 
Idade Média (séc. V ao séc. X) e a Baixa Idade Média (séc. XI ao séc. XV), que surgiu com a 
decadência do Império Romano, apenas a Igreja Católica conseguiu perpetuar-se como 
instituição social organizada.  Pode-se afirmar que na Idade Média o conhecimento religioso 
preponderava como vetor principal e, com base nesta primazia, estabelecia os parâmetros e 
limites dos demais campos do conhecimento e áreas de atuação do cidadão medieval.  
Sendo a cosmovisão uma compreensão acerca da vida e do mundo que orienta e 
legitima a conduta dos indivíduos num determinado contexto existencial, haverá sempre uma 
dependência do ser em relação ao ambiente circundante.  Na idade Média uma cosmovisão 
teocêntrica condicionava toda uma interpretação histórica.  
O teocentrismo é uma concepção que coloca Deus e todos aqueles que são detentores 
de poder religioso no âmago de todas as coisas, e a partir do qual tudo o mais é determinado e 
convencionado.  A fé é tomada como pressuposto fundamental de toda a sabedoria humana e 
de todas as ações e reações colocadas em prática.   
Derivada deste contexto, a teologia medieval consistia numa crença irrestrita e numa 
incondicional submissão às verdades reveladas por Deus aos homens expressas nas Sagradas 
Escrituras.  A interpretação do texto sagrado poderia ser encetada exclusivamente pela 
autoridade eclesiástica que detinha a chancela da igreja para mediar o contato entre o divino e 
o terreno.        
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No campo político a Igreja, lançando sua sombra universalista entre os diversos povos 
bárbaros, serviu como cimento unificador no sentido de dirimir a fragmentação política nas 
diferentes regiões européias.  No âmbito cultural, definiu o plano intelectual num único 
pressuposto essencial de todo saber: a fé cristã como fio condutor principal do conhecimento.  
Qualquer tipo de mudança ou transformação neste campo era inócuo tendo em vista que a 
verdade já estava dada através da revelação divina, neste sentido, não era permitido nem 
necessário ao filósofo se dedicar à busca da verdade fora do campo teológico.  A filosofia 
tornou-se praticamente um apêndice da teologia. 
 Deste quadro resultou que os maiores representantes do pensamento medieval foram 
cristãos piedosos que procuraram ajustar os conhecimentos filosóficos dos gregos aos 
ensinamentos da fé cristã.  Esta adequação não foi sem intencionalidade, pois o devido 
aproveitamento da substantiva sabedoria grega certamente auxiliaria no objetivo maior de 
atender aos interesses da religião.   
Na esteira desta perspectiva Chalita (2002) informa que: 
 
Houve dois motivos que levaram os pregadores cristãos a retomar a filosofia grega para 
investigar o cristianismo.  O primeiro motivo se relaciona diretamente com o objetivo de 
expandir a nova fé, através da evangelização.  A formulação dos ensinamentos de sua religião 
em termos filosóficos a fim de que outros povos pudessem converter-se ao cristianismo.  O 
segundo motivo foi a necessidade de organizar os ensinamentos cristão, de reunir os fatos e 
conceitos do cristianismo sob a forma de uma doutrina (CHALITA, p.99, 2002). 
 
 O arcabouço teórico que sintetiza a visão medieval se subdivide em dois movimentos 
do pensamento: a patrística e a escolástica.  Em ambos, apesar das diferentes texturas 
argumentativas e das épocas diversas, a intenção primordial que rege suas produções culturais 
é a tentativa da harmonização entre a fé e a razão.  A patrística, movimento filosófico 
conduzido pelos padres da igreja, tem em Agostinho de Hipona (354 - 430) o seu mais 
importante representante.  Esse pensador buscou aproximação com as teses platônicas para 
orientar seus registros sobre a salvação e a graça de Deus.  Por sua vez, a escolástica, 
pensamento religioso dominante nas escolas, encontra no teólogo Tomás de Aquino (1225 - 
1274) o seu mentor mais profícuo.  Embasado em conceitos aristotélicos, Tomás de Aquino 
elaborou uma síntese entre fé e razão.             
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 Se a Idade Média coaduna-se, em certo aspecto e dentro de uma determinada lógica de 
argumentação, com os postulados de Parmênides de que nada poderia se transformar em nada, 
e, por conseguinte, estabeleceu um determinado condicionamento para a possibilidade e para a 
velocidade da mudança, o Renascimento (séculos XV e XVI), movimento que caracterizou a 
passagem do pensamento medieval para o pensamento moderno, inspirado nos elementos 
culturais greco-romanos, identifica-se metaforicamente com a tese do eterno movimento 
defendida por Heráclito.      
Os vários elementos constitutivos deste momento essencial na história da razão 
ocidental têm relevância fundamental, pois significaram um importante conjunto de mudanças 
e transformações que resultaram numa nova forma de conceber o mundo e encontram-se bem 
próximas das necessidades e vivências da civilização contemporânea.  Assim, o entendimento 
das ocorrências que emergiram no Renascimento ilumina a compreensão acerca do formato 
que foi sendo assumido pelo mundo atual.  Vários seriam os fatos que poderiam ser destacados 
deste período histórico vital, no entanto, serão abordados o Antropocentrismo e o Estado. 
 Nesse sentido, Gonçalves (2005) se expressa nos seguintes termos: 
 
Evidentemente, nesse conjunto de transformações macrossociais, aspectos como a cultura e 
várias formas de arte – modificando comportamentos – também se fazem presentes.  A tentativa 
de redescobrir a cultura greco-romana coloca o homem como centro do mundo, contrapondo-se 
à visão teocêntrica.  Entretanto, acredita-se que nenhum outro aspecto foi tão significativo 
quanto o aspecto político (...). Esse aspecto político apresenta-se na modernidade através de, 
pelo menos, dois aspectos: o primeiro diz respeito a uma determinada visão antropocêntrica; o 
segundo refere-se ao Estado (GONÇALVES, 2005, pág.132). 
 
 No Antropocentrismo o olhar vertical que apenas foca sua visão para o céu e na figura 
de Deus (teocentrismo) é redirecionado para a terra, para a horizontalidade, e nesse 
movimento o homem é redescoberto como centro do universo.  O homem volta a ocupar a 
posição central do pensamento, dos interesses e das decisões, neste sentido, pode-se falar em 
humanismo renascentista.  A partir daí, engendra-se a laicização em diversos âmbitos, tais 
como, no conhecimento, na moral e na política.   
Se anteriormente, no período medieval, tudo era permeado pelo matiz religioso e era 
por ele determinado, agora prevalece o livre exame e a possibilidade de uma observação 
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desvelada com os próprios olhos, não apenas na ciência e nos demais campos, mas, inclusive, 
na própria religião que é afetada por esta diferente forma de abordagem, pois, a Reforma 
Protestante preconizava o acesso direto ao texto bíblico, legando ao homem comum o direito 
de consultá-lo e interpretá-lo. 
 Contrapondo-se a uma existência contemplativa surge uma nova postura ativa diante 
da realidade.  Os períodos anteriores consagraram a crença na realidade irrefutável do objeto, 
porém, na Idade Moderna o esforço reflexivo desconcentra-se do objeto e volta-se para os 
questionamentos acerca das reais possibilidades do sujeito efetivamente conhecer qualquer 
coisa.   
Esta progressão de uma matriz epistemológica ingênua para uma concepção crítica 
desencadeou um tipo de conhecimento que, ao invés de partir de verdades dadas através de 
noções irrefutáveis e princípios revelados, investiga através da observação e da 
experimentação, mediatizadas pela razão e pela verificabilidade, a própria realidade do mundo 
natural que se estabelece como o centro das preocupações.  
 O Antropocentrismo ligava-se umbilicalmente a dois aspectos diferenciais da 
sociedade moderna: o individualismo e o racionalismo.  O primeiro, fruto de uma 
subjetividade acendrada e de uma revalorização da pessoa, teve como principal nascedouro a 
libertação do indivíduo da ditadura do grupo, vinculado a uma ordem social rígida, que estava 
determinada pelo desígnio supra humano.  Agora, livre e impelido a lutar pela sobrevivência, 
sentiu-se estimulado a competir, fomentando assim, a atividade comercial.  Pelas vias do 
racionalismo o homem moderno alimentou uma fé em si mesmo e em sua capacidade de 
discernir e escolher os meios para atingir os objetivos, não mais colimados e pretendidos pelos 
céus, mas a partir da Terra que, em sua história anterior não tinha passado ainda por nenhuma 
experiência  
 
comparada à importância do progresso na anatomia e na medicina (...); ao espírito geral 
panteísta do Renascimento; ao novo método científico e empírico de livre exame que se impõe 
a partir desse momento; à substituição da visão geocêntrica pela visão heliocêntrica 
(aperfeiçoada por Kepler); às obras de Isaac Newton; à Reforma Protestante (...) com Lutero na 
Alemanha, Calvino, na Suíça, Henrique VIII na Inglaterra e John Knox na Escócia (...); à 
Contra-Reforma católica e ao Concílio de Trento; à importância dos jesuítas como 
propagadores da fé fora da Europa; (...) à Revolução Comercial, ao mercantilismo e aos 
descobrimentos marítimos; ao espírito nacionalista do Renascimento, precursor do 
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Absolutismo; ao surgimento das línguas nacionais em substituição ao latim; ao Humanismo de 
Erasmo de Roterdã; à incrível personalidade de Leonardo da Vinci; às descobertas de Galileu 
Galilei; ao pensamento experimental e científico de Francis Bacon; ao desenvolvimento das 
artes (...); aos franceses Rabelais e Montaigne; ao Dom Quixote de Cervantes; à Utopia de 
Thomas More; à extensa e maravilhosa obra de Shakespeare, etc. (MATTAR, 2004, p.43-44). 
 
 Por sua vez, o Estado também é elemento central no redimensionamento e constituição 
da sociedade moderna.  Transferindo o homem para o centro do mundo, o antropocentrismo 
restaura a política como ação propriamente humana e auxilia no processo de organização dos 
diferentes povos em Estados, na divisão dos territórios e na legitimação dos contratos sociais.   
O homem moderno começou a ser refratário da tese de que todo poder emanava de 
Deus e, secundariamente, do estigma do senhor feudal e lançou as bases da criação do Estado 
como um organismo capaz de instituir, referendar e fazer cumprir uma nova ordem 
socioeconômica.  Com a emergência da burguesia o poder político começa a se desvencilhar 
do padrão religioso, e o Estado, a se distinguir da Igreja e da sociedade civil.  Em outras 
palavras, o público não deveria mais imiscuir-se com o privado.  Não mais seriam a posse das 
terras e a herança recebida que definiriam a alocação do poder, e sim o voto, através do poder 
de direito referendado pela soberania popular.    
 O advento da institucionalização do poder gerou o fortalecimento político do Estado e 
a elevação do homem moderno que passou de súdito a cidadão.  Os direitos e os deveres 
passam a ser comuns a todos sem o protecionismo típico de uma sociedade cunhada na 
política de privilégios.  A legitimação do poder emana do povo e passa pelo crivo da 
conformidade da lei e não mais pela utilização da ameaça.  Mediante o mandato, alguém 
escolhido torna-se apenas um depositário da soberania popular.  Assim, é abolida a 
personificação do poder, elemento com o qual ninguém mais pode se identificar de uma vez 
por todas. 
Este caráter da transitoriedade, no bojo do surgimento do espírito da democracia, 
fecundou a gênese dos partidos políticos.  SEILER (2000, p. 35-36) considera que desde o seu 
advento os partidos políticos sempre permaneceram plasmados à democracia, exercendo o 
papel de agentes do conflito e instrumentos de sua integração.  Nenhuma democracia 
sobrevive sem a concorrência dos partidos políticos, pois estas organizações dão sustentação e 
consubstanciam-se no fundamento do regime representativo.    
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Garantindo as mudanças necessárias de homens e idéias, os partidos políticos 
asseguram a constante multiplicidade de proposições e contrapontos e a necessária 
rotatividade nos diversos postos de comando da sociedade.  Assim, o lugar do poder no regime 
democrático é o lugar do vazio, sem privilégio de uma facção ou de uma classe selecionada. 
Borges (2002) enriquece esta abordagem acerca do imprescindível papel dos partidos 
políticos na incompletude essencial da democracia quando conclui pela  
 
extrema importância que têm nas democracias os partidos políticos, por mais problemáticas que 
sejam as suas organizações, e tumultuado o funcionamento do sistema partidário.  São os 
partidos políticos o locus do exercício da democracia (BORGES, 2002, p. 17).  
  
 Posto que, o Renascimento, com suas profundas e indeléveis mudanças e 
transformações, representa figuradamente o pensamento do eterno devir de Heráclito, deve-se 
registrar que a democracia burguesa, apesar dos progressos computados, falhou na 
implementação dos seus ideais, pois, o recrudescimento do controle do Estado sobre todas as 
atividades da sociedade, perspectivou a gênese do Absolutismo.  Neste sistema houve uma 
configuração do Estado como expressão dos interesses dominantes, institucionalizando as 
desigualdades sociais sob a forma elitista de dominação de classe, privilegiando assim apenas 
determinados segmentos da sociedade. 
No que concerne à compreensão do Estado outros teóricos, contemporâneos do 
Renascimento ou não, formularam estudos sobre este fenômeno.  Urge ainda salientar que, 
atualmente, um dos flancos de pesquisa sobre o papel do Estado tem se debruçado na 
minimização da sua influência sobre os mecanismos que regem a sociedade, principalmente 
nos âmbitos referentes aos negócios e ao mercado financeiro.  São as especulações e críticas 
acerca do chamado Estado Mínimo numa sociedade de conformação neoliberal.  
 Se a breve análise histórico-filosófica, conforme a explanação sintética realizada nos 
parágrafos anteriores, apresenta uma variação para mais ou para menos no volume, 
momentum e complexidade das mudanças, é pensamento convergente que atualmente elas 
estão aumentando em um ritmo acelerado.  Nunca tantas coisas haviam mudado e sido 
afetadas tão profundamente por uma série de fatores e em vários campos, tais como, 
econômico, tecnológico, geopolítico e educacional.  Essa configuração perturbadora tem 
suscitado variados comportamentos e os mais diversos posicionamentos.  Uma pergunta que é 
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praticamente geral na reflexão empreendida pela maioria das pessoas é onde estará situado o 
limite dessas rápidas transformações? 
 Conner (1995), tecendo uma apreciação sobre os efeitos dessas alterações, que ocorrem 
em níveis diversificados e profundos, enfatiza os seus resultados que ecoarão em diversas 
gerações: 
 
Além das mudanças nos níveis individual e organizacional, há profundas transições nacionais e 
globais, que estão não só alterando nossas vidas como também modelando as vidas dos nossos 
filhos e netos.  Por exemplo: 
- a principal forma de comunicação mudou da tipografia para os eletrônicos, transformando, 
assim, a maneira como as pessoas pensam, conversam e educam. 
- Com a atual tecnologia avançada da mídia, uma mudança importante em qualquer parte do 
mundo é quase que instantaneamente conhecida em outra parte do globo. 
- O crescimento da informação está ocorrendo tão rápido que o “tempo de vida” dos fatos e da 
tecnologia tem sido reduzido a quase nada. 
- O fragilizado ecossistema do planeta não vai mais suportar a capacidade reprodutora da 
espécie humana, sua crescente demanda por recursos naturais ou sua produção de lixo. 
- As nações banhadas pelo Oceano Atlântico Norte não são mais as forças econômicas e 
políticas dominantes no cenário internacional. 
- Avanços nas áreas de saúde e engenharia genética prometem novas formas de combater 
doenças, contudo abrem uma “Caixa de Pandora” no que diz respeito a questões éticas. 
- Meios de transporte mais rápidos estão se tornando disponíveis, gerando maiores 
oportunidades econômicas, mas com custos psicológicos e ambientais potencialmente graves. 
- A redefinição dos tradicionais papéis de macho e fêmea, étnicos e raciais está remodelando a 
estrutura da nossa sociedade (CONNER, 1995, p.31-32). 
 
Realmente, o fenômeno da mudança tem se manifestado e se materializado.  Esse fato 
pode ser demonstrado não somente nos âmbitos da Filosofia, da Política e da História.  Há 
muita mudança para ser discutida e não é pretensão deste empreendimento esgotar este 
assunto, e sim, apenas tomá-lo como referência e fio condutor do pensamento na abordagem 
da tese principal do trabalho, que busca articular os conceitos de paradigma, organização e 
gestão educacional e resiliência. 
A concepção de mudança é a vertente principal para o desenvolvimento de qualquer 
abordagem sobre a idéia de paradigma.  Caudatária desta assertiva é a apresentação da 
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designação paradigma quase sempre associada a este conceito, derivando assim a sentença 
deveras utilizada “mudança paradigmática”.   
A sedimentação de um paradigma, processo resultante de diversas transformações, não 
ocorre de forma instantânea e estanque, mas de maneira processual e multíplice.  Desta forma, 
decorre um período para a sua fundamentação no qual diversos eventos vão se sucedendo até 
que seja estruturado um modelo estável.  No entanto, quando se leva em consideração o fator 
mudança, é necessário frisar que esta estabilidade não é eterna, pois, a mudança é um 
fenômeno inerente ao movimento do mundo e às transformações da realidade.  Por outro lado, 
em que pese a sua volubilidade e potencialidade, especialmente nos tempos pós modernos, a 
mudança não impede a aglutinação de fatores e costumes em torno de um eixo paradigmático.         
A fase incipiente de instauração de um paradigma é denominada por Kuhn (1994) de 
período pré-paradigmático.  Antes de se tornar dominante, se vivencia a ascensão de um 
período no qual são introduzidas alterações na arquitetura e resolução dos problemas, bem 
como, são paulatinamente desconstruídas as virtudes do modelo anterior.  É neste encontro 
binário, entre dois modelos distintos, que se constitui o período no qual um prevalecerá, 
assumindo o lugar do outro.  Com base nessa caracterização é que tem início o processo 
catalisador que deflagra a superação de um sistema paradigmático por outro.   
Há que se ressaltar que, longe de ser pacífica, essa passagem se efetiva sob a égide do 
conflito.  Na busca de se instaurar como hegemônico o novo paradigma entra em confronto, 
compete e nega os pressupostos do paradigma que está sofrendo o processo de dissipação.  
Esta fase de tensão superadora se baseia no estranhamento entre os diferentes arcabouços 
paradigmáticos e tem amparo numa dada condição situacional que é inarticulável e 
inassociável.  Quando se vivenciam momentos de serenidade o significado traduz a idéia de 
que existe um modelo aceito e solidificado, no entanto, a incidência dos confrontos é uma 
indicação de que uma nova forma de compreensão da realidade está sendo construída e se 
concretizando socialmente.       
Neste aspecto, há na parábola de Jesus, acima referida, uma especificidade significativa 
não referente ao vinho novo, mas ao pano novo.  O registro informa que o remendo de pano 
novo tira parte da veste velha: “Ninguém põe remendo de pano novo em veste velha; porque o 
remendo tira parte da veste, e fica maior a rotura”.  (BÍBLIA DE ESTUDO DE GENEBRA - 
Mateus 9:16). 
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Este fato é uma demonstração de que num primeiro momento, antes da negação dos 
pressupostos a serem superados, há como que uma concomitância existencial entre o velho e o 
novo, embora sob a égide do conflito.  O remendo novo, apesar de tirar parte da veste velha, 
demonstrando assim sua potencialidade para a efetivação da ruptura, não consegue, num 
primeiro momento, se desvencilhar de parte da veste velha que fica presa no remendo.  Ou 
seja, embora promova um aumento da rotura, o remendo novo sofre as influências do pano 
antigo já que alguns de seus elementos permanecem impregnados em seu tecido e, de certa 
maneira, também influenciam a sua configuração e a sua consolidação.     
Segundo Kuhn (1994): 
 
novos paradigmas originam-se dos velhos e, por esse motivo incorporam muito do vocabulário 
e do aparato, tanto conceitual quanto manipulativo, que o paradigma tradicional havia 
apregoado, porém, raramente empregam esses elementos da mesma forma que o tradicional 
(KUHN, 1994, p.181). 
 
Porém, com o caminhar processual histórico o novo paradigma modifica de modo 
duradouro as crenças, concepções, formas de explicar a realidade e de produção dos 
conhecimentos.  A parte da veste velha que ficou fixada no pano novo vai aos poucos 
perdendo a sua já decadente resistência e dando lugar aos novos modelos trazidos e defendidos 
pelo novo paradigma.  Portanto, o novo paradigma não substitui de modo imediato e radical 
tudo o que já se tenha acumulado em determinado âmbito do conhecimento, ao invés disso, ele 
deve “preservar uma parte relativamente grande de habilidades concretas que vieram se 
acumulando na ciência pelos predecessores, para a solução de problemas” (KUHN, 1994, p. 
169).   
Sob esta ótica, embora seja inquestionável a realidade da mudança e o fato de que a 
mesma esteja aumentando num ritmo vertiginoso quanto ao volume, momentum e 
complexidade, é ingênua a crença na possibilidade da ocorrência de uma mudança 
paradigmática que seja instantânea, ou que ocorra da noite para o dia.  Além deste quesito 
temporal, que deve ser levado sempre em consideração, observa-se ainda que um novo 
paradigma não altera de forma automática a ciência instaurada em determinada ocasião 
histórica, pois, seus novos postulados não são absorvidos e aceitos sem resistências por parte 
do corpo social.  Este é o sentido que se infere quando se argumenta que, pelo menos durante 
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um espaço de tempo, a parte da veste velha permanece impregnada no pano novo, embora a 
rotura tenha aumentado.     
 As mudanças sempre causam impactos nos sujeitos, nas suas individualidades, bem 
como, nos mais diversos grupos.  Semelhantemente, diante das mudanças paradigmáticas 
existem diferentes posturas que podem ser assumidas.  Destas, três posicionamentos podem 
ser destacados: a indiferença, a atitude negativa e a atitude positiva. 
 A indiferença perante as mudanças paradigmáticas é uma condição na qual prevalece o 
desinteresse diante das ocorrências habituais.  Esse comportamento, traduzido numa atitude 
que revela uma crença na idéia do tanto faz do senso comum, traz a lume uma visão 
descomprometida com os fenômenos do cotidiano.  Esta indiferença descomprometida tem 
como uma de suas fontes o descrédito nas possibilidades trazidas pelos movimentos gerados 
mediante o turbilhão das mudanças.  Assim, se extrai deste entendimento a consideração de 
que uma das conseqüências da indiferença é a não intervenção.  Ou seja, a pró-atividade da 
ação interventora somente adquire significação quando da existência de uma atmosfera de não 
indiferença.                  
 Hyman (1964), apud Giacaglia (2003), tecendo considerações sobre o comportamento 
diante das crises oriundas dos processos de mudança, esclarece que a comunidade 
 
não muda afoitamente ou de boa vontade suas concepções diante de evidências.  Mesmo nos 
casos mais evidentes, anomalias mais persistentes e reconhecidas nem sempre induzem a crises 
e, muitas vezes, a ciência normal dá conta do recado.  A inércia e a comodidade tenderão a 
favor da manutenção do status quo (HYMAN, 1964, apud GIACAGLIA, 2003, p. 131).  
 
Diante dessa argumentação, se infere que esta posição de indiferença perante as 
mudanças paradigmáticas, no limite, se associa ao processo de alienação.  Isto posto, é 
significativo relembrar que na raiz do conceito de alienação está alojada a concepção de perda, 
assim, fica selado o estabelecimento de uma associação entre a indiferença e as intenções 
ideológicas de manutenção do status quo.  Conforme elucidado na citação acima, contribuem 
ainda para a conformação desta tendência fundada na indiferença a funcionalidade da inércia e 
da comodidade.  Portanto, o estado de não modificação estabelecido pela inércia e o estado de 
repouso engendrado pela comodidade são forjadores do leito que acolhe generosamente a 
indiferença.                   
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 Num outro sentido, um diferente encaminhamento que se posiciona perante as 
mudanças paradigmáticas é a atitude negativa.  Este posicionamento se assenta numa 
abordagem que representa um confronto aos processos de transformação.  Sob os sentidos 
dessa perspectiva, as mudanças paradigmáticas são entendidas como negativas e, neste 
sentido, devem ser evitadas e combatidas.  Neste nível, ao contrário da postura gerada pela 
posição de indiferença, não existe um pacto com a idéia superficial do tanto faz, pois, o 
objetivo é eliminar as influências e os riscos  oriundos das transformações.  Concebida nestes 
propósitos, esta atitude negativa está moldada sob a influência de diversas motivações 
subjacentes. 
 Uma dessas motivações, que contribuem com a tese negativista sobre a mudança, é o 
saudosismo, fator que atribui maior valor aos modelos anteriores e, em contrapartida, 
desconsidera os novos parâmetros emergentes.  Essa forma de tratar os fatos temporais 
superestima as ocorrências já consolidadas e estabelecidas por inferir que as mesmas atendem 
com melhor adequação as necessidades e ansiedades da comunidade humana.  Desta maneira, 
conforme este pensamento, não seria conveniente vivenciar situações nas quais ocorrerão 
regressões nos diversos campos da realidade social e no meio cultural.  Portanto, esta forma de 
compreensão da realidade busca a manutenção do paradigma vigente em determinado 
contexto contrapondo-se aos apelos de mudança.                      
No seu registro acerca da parábola do vinho o discípulo Lucas enfatiza: “E ninguém, 
tendo bebido o vinho velho, prefere o novo; porque diz: O velho é excelente” (BÍBLIA DE 
ESTUDO DE GENEBRA – Lucas 5: 39).  Este relato faz uma alusão às pessoas que, embora 
diante do vinho novo, consideram o vinho velho excelente e fazem opção pelo mesmo.  A 
metáfora elucida que após experimentar o vinho velho ninguém vai preferir o novo.  Existe 
uma identificação com o sabor que é corroborada com o tempo e através do conhecimento do 
produto consumido e das experiências vivenciadas.  Ou seja, é uma ilusão acreditar que a 
mudança vai se efetivar facilmente, através da substituição do paradigma predominante pelo 
modelo emergente.         
Outro matiz, que atua como represente da visão negativa da mudança paradigmática, é 
a lógica que defende que nas mudanças sempre  há a sujeição aos riscos, fatores estes que são 
inerentes ao processo de mudança.  Nesta perspectiva não é conveniente correr riscos, já que 
os parâmetros alicerçados e os paradigmas estruturados são competentes para suportar as 
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pressões oriundas das alterações cotidianas.  Nesta abordagem está embutida a postura 
embasada no pensamento comum que afirma que toda mudança gera insegurança.  Por seu 
turno, o sentimento de insegurança não pode ser dissociado das idéias atreladas ao conceito de 
risco.  Assim, a crença de que é alto o índice vinculado ao quesito falta de garantia no 
processo de mudança define que é melhor não correr riscos.       
 Conner (1995) discutindo o comportamento de reação negativa às mudanças apresenta 
o seguinte argumento: 
 
Cedo no meu treinamento psicológico clínico, tive a sorte de ser exposto à Dra. Kubler-Ross e 
aos seus conceitos... Recentemente, o trabalho dela ganhou fama entre os praticantes da 
mudança organizacional, como uma maneira de compreender e gerenciar mudanças que são 
percebidas negativamente... Expandindo o modelo Kubler-Ross de cinco estágios, identifiquei 
oito estágios distintos pelos quais as pessoas passam sempre que se sentem presas a uma 
mudança que não querem e não podem controlar.  Estes estágios são: estabilidade, 
imobilização, negação, raiva, barganha, depressão, teste e aceitação (CONNER, 1995, p.113).       
 
Um rumo diferente é tomado quando se tem como base uma atitude positiva diante das 
mudanças.  Este parâmetro afirmativo entende o processo de transformação de uma maneira 
que destoa tanto da postura indiferente como da proposta de cunho negativista.  Na raiz do 
trato positivo perante a mudança está formulada uma concepção forjada na  crença de que todo 
processo de transformação é capaz de proporcionar desenvolvimento, trazer benefícios e 
promover crescimento.  Este padrão de raciocínio é uma forma de entendimento que se assenta 
na esperança de que a mudança, quando proposta em princípios solidários, éticos e 
humanistas, não projeta situações adversas ao tecido social, mas busca adaptações e 
ajustamentos necessários à organização dos indivíduos e dos diferentes grupos.          
 O delineamento dessa concepção positiva frente à mudança está elaborado no bojo de 
uma perspectiva que reconhece o insucesso de qualquer abordagem que tenha como escopo 
negar o atual momento efervescente de mudança que se encontra espraiado em dimensões 
globais.  Ao mesmo tempo, sustenta que as transformações são inevitáveis e, desta forma, os 
esforços devem ser canalizados no sentido de se aglutinar energias a fim de que sejam 
potencializados os ganhos advindos com as alterações paradigmáticas.  Um dos princípios que 
norteia esta visão culmina na idéia de oportunidade e não de oportunismo, ou seja, é 
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necessária uma apropriação eficiente e qualitativa das circunstâncias a fim de que ganhos 
significativos possam ser aferidos pela coletividade.     
Certamente que posições divergentes suscitam diversas criticas à adoção deste padrão 
positivo de encarar o fenômeno da mudança.  Com base neste viés, são produzidas diferentes 
considerações que estão enfeixadas concordantemente na crença de que há um quociente de 
comportamento ingênuo,  falseado ou não, nesta postura crível frente às transformações.  Estes 
postulados, longe de se configurarem como intransigências radicais, são importantes 
abordagens que contribuem para a formação de contrapontos apreciativos que formarão o 
balizamento dos procedimentos de tomadas de posição.  Diante de opções devidamente 
fundamentadas é que aumentam as probabilidades de escolhas bem situadas. 
No entanto, em que pesem as críticas, a visão positiva diante das situações de 
mudança, embora não seja unânime, ainda prevalece sob várias perspectivas, em diversos 
espaços e em muitas abordagens.  Está igualmente alinhado com esta concepção o 
entendimento de que o próprio processo de mudança carrega em si o antídoto contra a 
perpetuação dos equívocos impetrados através das transformações sociais e culturais.  Assim, 
o aspecto constante que caracteriza essas alterações garante um mecanismo de proteção contra 
a cristalização de ideologias, dos costumes e das propostas nefastas e destoadas dos processos 
civilizatórios.  Ou seja, a mudança traz o risco e, ao mesmo tempo, o movimento incessante 
que garante o novo.      
Libâneo (2001) assim se posiciona sobre esta perspectiva de natureza positiva: 
“Precisamos, pois, ter uma atitude positiva frente à mudança, reconhecendo que ela faz parte 
da nossa vida e das instituições, que ela não é uma ameaça, mas uma oportunidade de 
desenvolvimento pessoal e profissional” (LIBÂNEO, 2001, p.27).  
Alinhado com esta tendência, Carmello (2008) afirma:    
 
É preciso ter coragem para observar o lado positivo da mudança, para, sem medo ou tensão, 
constatar que o propósito dela é a criação de coerência entre o que se deseja ser (futuro) e o que 
se é realmente (presente) e para perceber que ainda não se está agindo e funcionando de modo 
correspondente ao que se pode e se quer (CARMELLO, 2008, p.25). 
 
 Este comportamento imbuído de coragem, defronte os fenômenos ligados à mudança, é 
o contraponto necessário às expectativas que enxergam as transformações como uma forma de 
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ameaça.  Uma das razões convincentes para esta atitude é o entendimento que o constante 
devir está presente não apenas na base existencial dos sujeitos como também no 
funcionamento das diferentes instituições.  Esta assertiva, conforme estruturação feita nas 
citações acima, concorda com a idéia de que o combate contra a força da mudança é uma luta 
inglória.  Uma ação mais sensata é aquela que busca uma condição propícia ao 
estabelecimento de uma sinergia potencial acoplada aos fatores geradores da mudança. 
 Uma das conclusões desse raciocínio é que todo este processo acaba desembocando 
nos limites conceituais da necessidade.  Ou seja, a adequação dos indivíduos e das instituições 
aos processos de mudança está cada vez mais se distanciando do parâmetro opcional e se 
vinculando inexoravelmente aos ditames da necessidade.  Porém, urge pontuar que esta forma 
de ajustamento não significa uma forçosa adequação inconsciente e num nível aluado de 
submissão, mas numa postura que reconhece a força das alterações paradigmáticas e que 
busca, de maneira contextualizada e eficiente, situar-se nesse movimento.  Ao menos, é nesse 
sentido que a atitude positiva diante das mudanças tangencia o seu enfoque, prescrevendo 
assim os fundamentos dos seus princípios.  
É óbvio, porém, o reconhecimento de que determinadas mudanças também podem 
contribuir para uma decadência nas condições de vida das pessoas e da sociedade de uma 
maneira geral.  Este ponto além de ser inquestionável, pode ser muito bem exemplificado por 
várias ocorrências já devidamente registradas pela historiografia.  A aceitação deste fato, no 
entanto, não contribui para o descrédito do fenômeno da mudança, principalmente para 
aqueles que defendem a visão positiva perante as conseqüências e os efeitos resultantes das 
transformações.  Por outro lado, a constatação da possibilidade das mudanças produzirem 
situações comprometedoras deve ser compreendida numa dimensão dialética de superação das 
adversidades através das mobilizações contraideológicas.           
 A revitalização da expectativa é outro dos produtos resultantes da crença favorável nos 
desdobramentos oriundos da mudança.  Um ambiente no qual é valorizado o comportamento 
imune aos efeitos da mudança, num nível de ação cuja intenção é proteger o contexto dos 
malefícios das transformações, não alimenta a expectativa, pelo contrário, desenvolve um 
comportamento passivo, acomodado e eminentemente reativo.  Em outro sentido, uma atitude 
de abertura e de predisposição para vivenciar o novo promove a energização da expectativa e, 
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desta forma, define um procedimento diferente diante das alterações produzidas.  Este caráter 
permeável à mudança encontra respaldo nas modernas teorias de participação ativa.               
Conner (1995), associando a capacidade de administrar as mudanças com o necessário 
desenvolvimento da resiliência, declara: 
 
 Aprender os padrões e princípios que nos permitirão gerenciar mudanças e aumentar nossa 
resiliência não é somente um luxo, mas uma necessidade.  Essa urgência não vem somente dos 
problemas que precisamos resolver, mas também das visões positivas que queremos perseguir.  
Independentemente de as circunstâncias da mudança serem ditadas por problemas ou 
oportunidades, a modificação de paradigmas básicos gera condições que podem aumentar ou 
reduzir a qualidade de nossas vidas (CONNER, 1995, p.27). 
 
 Nos próximos tópicos deste capítulo serão abordadas, em quatro blocos analíticos, as 
inserções inerentes às mudanças paradigmáticas no pensamento, na ciência, no trabalho e na 
educação.  Certamente que outros campos de análise poderiam ter sido explorados, no entanto, 
se entende que os âmbitos escolhidos estão alinhados teórica e conceitualmente com a 
pretensão deste trabalho.   
 
1.3 A mudança paradigmática no pensamento: do Mito à Razão 
 
 Um dos mais imponentes fatos históricos que pode exemplificar com efetivo 
significado a dimensão abrangida pela ocorrência de uma mudança paradigmática foi a radical 
transformação ocorrida no pensamento quando da passagem de uma lógica mental mítica para 
uma lógica racional.  Este processo implicou num denso movimento que mobilizou estruturas 
solidificadas de compreensão da realidade e formas alicerçadas de entendimento do mundo.  É 
notório que a implementação de uma alteração profunda numa determinada visão do contexto 
abrangente não prevalece senão quando um conjunto de fatores contribui para esta 
transformação.  Quando ocorre, essa associação complexa de fenômenos encorpa uma guinada 
capaz de alterar um determinado rumo estabelecido.                 
 O salto ocorrido com o advento da forma racional de compreensão em substituição da 
mentalidade mítica denota uma gestação de novos tempos que se escorava numa dinâmica 
diferente de vida e numa forma modificada de relação entre os sujeitos sociais.  Os 
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acontecimentos inerentes a esse período de transição foram paulatinamente forjando uma outra 
realidade cultural e econômica que não mais trilharia os antigos moldes até então 
estabelecidos.  Esse poderoso deslocamento de foco foi determinante para a construção de 
uma outra civilização que passou a fundamentar seus conhecimentos, valores e conceitos em 
concepções de cunho reflexivo e desligado das elaborações míticas.        
 O centro gerador e irradiador desta mudança paradigmática, que realizou uma trajetória 
epistemológica que transitou do mito até a razão, foi a Grécia, civilização que teve o seu 
apogeu no denominado período clássico (séculos V e IV a. C.) e cuja influência está 
impregnada no mundo ocidental até os dias atuais.  Na gênese do pensamento racional grego 
estavam sendo cunhadas a filosofia e o incipiente conhecimento científico.  Porém, a 
demonstração da força do arcabouço mítico está na constatação de que, ao menos na fase 
inicial, tanto a filosofia quanto a ciência ainda elaboravam os seus postulados contendo alguns 
resquícios da perspectiva apoiada na herança advinda do mito.  Alguns dos fatores que 
explicam essa persistência inicial são: a crença na interferência do sobrenatural, o respeito que 
se cultivava pelos valores da tradição e a consideração pelos antepassados. 
A crença nos mitos definia a visão coletiva julgando que, sob o talante da influência do 
fator destino, praticamente todas as forças e as ações estavam previamente determinadas.  
Nesta lógica, não havia espaço de atuação para o exercício do livre arbítrio e as decisões 
estavam definitivamente condicionadas pelos inquestionáveis poderes dos deuses.  Porém, em 
que pesem essas limitações atreladas à dependência da vontade divina, a noção de virtude que 
presidia as atuações, principalmente as praticadas pelos heróis, não era abalada e nem sofria 
nenhuma forma de desmerecimento.  A disposição firme do guerreiro belo e bom em aceitar 
sua missão deveria suplantar as vaidades temporais vivenciadas pelos homens considerados 
comuns. 
Aranha (1986) tomando posição sobre a lógica do pensamento mítico  afirma o 
seguinte: 
 
Como todo o real é interpretado através do mito, e sendo a consciência mítica uma consciência 
comunitária, o homem primitivo desempenha papéis que o distanciam de si como sujeito 
propriamente dito.  A decorrência desse coletivismo é o dogmatismo: a consciência mítica é 
ingênua, desprovida de problematização e supõe a aceitação tácita dos mitos e das prescrições 
dos rituais (ARANHA, 1986, p.24).                      
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 Portanto, sendo o mito uma forma fantasiosa de entender a realidade e uma potência 
determinante para a interpretação que o homem primitivo fazia do mundo concreto, seus 
componentes conceituais permaneceram impregnados nessa cultura durante um considerável 
período.  Ao longo do tempo, porém, a efervescência de alguns elementos produziu mudanças 
conjunturais e processos comunitários diversificados que lançaram novos pilares sobre os 
quais os sujeitos e os agrupamentos sociais embasaram suas interações, negociações e relações 
existências.  A aceitação passiva e a sujeição ingênua, procedimentos típicos da atmosfera 
mítica, não prevaleceriam e não mais seriam os balizadores que monitorariam a ação dos 
homens e dos grupos. 
Dentre as novidades que emergiram no contexto da sociedade grega, que implicaram as 
esferas sociais, culturais, econômicas e políticas, e culminaram numa profunda mudança 
paradigmática, podem ser mencionadas: a pólis, a escrita, a lei e a moeda.  Esses fatores 
compõem o conjunto de circunstâncias que favoreceu o aperfeiçoamento desta civilização.  É 
relevante salientar também que todos esses aspectos foram cunhados na dinâmica do 
pensamento reflexivo, base epistemológica que se coloca em contraposição à crença mítica.  A 
reflexão, cujo significado é pensar o já pensado, não se coaduna com o modelo mítico de 
leitura da realidade, pois, nesta modalidade não cabe o dissenso e a abordagem fantasiosa 
responde comodamente aos anseios coletivos.  Por outro lado, no âmbito da estrutura racional, 
não é possível a ocorrência dos raciocínios lógicos a não ser na circunscrição da conduta 
reflexiva (ARANHA, 1986).       
 O nascimento das cidades gregas, as pólis, foi determinante para o advento do 
pensamento reflexivo por diversos motivos.  Num determinado aspecto, pode ser destacado o 
espaço originado pelo estabelecimento da praça pública para a realização dos debates.  Esses 
verdadeiros fóruns de discussão, que pairavam acima das decisões que pautavam a defesa dos 
interesses particulares dos grupos privilegiados, abrangiam os dilemas que alcançavam os 
problemas de interesse comum.  Assim, a praça, situada no centro da polis, era um tipo de 
agência democratizadora da participação social e oferecia oportunidade à voz dos cidadãos 
comuns, que procuram argumentar acerca das intenções e dos objetivos comunitários. 
 É nesse contexto que se situa a gênese da política.  Inicialmente, mediante a 
possibilidade gerada pela oportunidade do posicionamento argumentativo através do uso da 
palavra.  Nesse estágio, estava em processo de desuso a excessiva reverência silenciosa 
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coletiva, atitude intrínseca ao modelo mítico de interpretação do mundo.  Com os novos 
tempos, o sujeito estava usufruindo da abertura de colocar a sua própria leitura da realidade e 
fazer florescer a sua personalidade individual.  Este nascedouro da individualidade não 
significou uma alienação do agrupamento comunitário, mas uma afirmação da subjetividade 
no tratamento das questões coletivas e na construção da sua historicidade.               
 Cotrim (1991), estabelecendo um contraponto entre o conhecimento racional ou 
filosófico e o conhecimento mítico, apresenta o primeiro como um tipo especial de sabedoria, 
surgido do uso metódico do pensamento, da investigação demonstrativa e da busca do saber.  
Ele afirma:  
 
O mito é um sistema de explicação fantasioso do mundo, expresso em narrativas fabulosas 
referentes aos deuses, forças da natureza e seres humanos.  Ao contrário do mito, o saber 
filosófico procurava explicar o mundo por princípios racionais.  A Filosofia preocupava-se com 
o desenvolvimento de raciocínios lógicos, tendo como finalidade desvendar as relações de 
causas e efeitos entre as coisas.  O mito, por outro lado, tem um conteúdo explicativo que não 
busca convencer a consciência racional do homem (COTRIM, 1991, p.17).  
  
A cidade, portanto, aninhou e nutriu uma série de alterações fundamentais ocorridas na 
civilização grega, em especial, os movimentos que convulsionaram a sociedade na passagem 
do governo estabelecido pelo conhecimento mítico para a forma de pensamento racional e 
filosófica.  Nessa mudança paradigmática, que engendrou uma nova visão de mundo, deve ser 
salientado o surgimento da democracia, cuja melhor representação se alojada nos debates 
políticos travados na praça pública.  Estes momentos compartilhados entre os homens não 
mais estavam na dependência de fatores como nascimento, privilégios, hierarquias ou 
riquezas, mas na condição participativa do cidadão que passou a gozar do direito de se 
expressar e defender suas posições.               
Outro fator considerável neste processo de transformação foi a escrita.  Esta construção 
abstrata, embora carregasse nos primeiros tempos um caráter sagrado e fosse restrita às 
autoridades religiosas e políticas, foi progressivamente se laicizando e se multiplicando.  Essa 
mudança encontrou terreno propício na sociedade grega, que obteve dos fenícios este ganho 
cultural.  Desembarcando no continente grego, já praticamente dessacralizada, a escrita torna-
se popular e os registros, que antes eram reservados apenas aos privilegiados, podem ser 
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consultados, alterados e submetidos ao crivo da discussão.  Esta abertura para a utilização da 
escrita numa atmosfera permissiva projetou uma promissora perspectiva para a condição 
cognitiva dos indivíduos. 
 Se antes os rituais sagrados estabeleciam uma veneração intocável e indiscutível para 
com os dados escritos, com os novos rumos trazidos pela mudança de paradigma uma antes 
impensável condição crítica passa a ser estimulada com relação aos registros.  Os textos 
passam a ser disponibilizados para as ponderações alheias e as produções são submetidas aos 
questionamentos dos diferentes pontos de vista.  Esse ambiente de criticidade, que passou a 
envolver os procedimentos afetos ao fenômeno da escrita, alavancou o estabelecimento de 
uma atitude mais preocupada do escritor quando da elaboração dos seus apontamentos, tendo 
em vista que os mesmos seriam confrontados em público com outras idéias.           
 Um dos resultados dessa nova caminhada cognitiva, proporcionada pela diferente 
configuração no tratamento das atividades vinculadas à escrita, é a transformação da própria 
forma de pensamento.  A exigência de um maior rigor no trabalho de escrituração suscita uma 
postura diferenciada do cidadão da polis.  Em decorrência, as estruturas mentais são 
mobilizadas com um grau diferente de rigorosidade para dar conta das demandas culturais, 
racionais, filosóficas e políticas da sociedade urbana emergente.  Esse esforço culminará em 
uma alteração da condição intelectual deste sujeito citadino, pois, servirá como um estímulo 
para o desempenho do equipamento cerebral na produção do conhecimento e em situações de 
emulação nas questões referentes ao saber.  
 Sobre os novos efeitos gerados pelo advento de um diferente padrão de escrita, 
incorporado numa dimensão leiga, despojado de esoterismos e, ao mesmo tempo, vinculado 
aos princípios da problematização, Aranha (1986) afirma: 
 
A escrita gera uma nova idade mental, fixando a palavra e, consequentemente, o mundo, para 
além daquele que a proferiu.  A escrita exige do próprio autor uma postura diferente, pois nunca 
se escreve como se fala.  Além disso, a retomada posterior do que foi escrito e o exame pelos 
outros, não só de contemporâneos mas de outras gerações, abrem os horizontes do pensamento, 
propiciando o distanciamento do vivido, o confronto das idéias, a ampliação da crítica 
(ARANHA, 1986, p.33).    
 
 66 
 Resultante desse processo de laicização e, consequentemente, de uma maior amplitude 
na aplicabilidade da escrita, se deu o advento da lei.  Ou seja, as reformas legais ocorridas na 
Grécia seguiam as transformações que floresciam em diversos outros setores sociais, 
mantendo uma conexão especial com o desenvolvimento do fenômeno da escrita.  A 
codificação dos preceitos legais e das normas de convivência numa forma de registro escrito 
referendou um novo marco na administração e no controle da vida comunitária.  Além disso, a 
vantagem trazida pela fixação da palavra normatizadora se situava na possibilidade de uma 
rejeição aos ditames legais não convencionados em grupo e inaugurados pela vontade dos que 
se julgavam acima da lei.  
 Esta escalada percorrida pela lei para atingir a sua forma cada vez mais humanizada se 
consolidou num processo de rompimento com o arcabouço hegemônico representado pelo 
pensamento mítico e pela crença no sobrenatural.  Este patamar inicial instaurou um modelo 
legislativo que se apoiava na arbitrariedade das autoridades aristocráticas e nos infalíveis 
desígnios divinos.  Estes parâmetros, longe de serem questionados, eram aceitos 
resignadamente pelos habitantes da pólis.  Porém, a nova ordem legal proposta é fundada no 
ideal de igualdade e formulada com base no princípio de que as normas deveriam ser comuns 
a todos os homens e as regras não teriam vigência e ascendência apenas sobre um grupo.               
Se nesse novo desenho do sistema jurídico a lei deveria valer para todos os membros 
da sociedade, por outro lado, as normas estabelecidas não deveriam perdurar indefinidamente, 
sob o risco de se tornarem obsoletas e revitalizarem privilégios já anteriormente superados.  
As mudanças propostas neste âmbito estavam alinhadas com um novo senso de justiça que se 
distanciava do molde hierárquico e se adequava a um aspecto vinculado à idéia de 
imparcialidade.  Nesse sentido, as leis eram examinadas e debatidas e não se posicionavam 
numa situação incólume aos efeitos da modificação.  Ou seja, a possibilidade de alteração do 
corpo legal era um fator que proporcionava a preservação da atualidade da lei e, ao mesmo 
tempo, corroborava e dava credibilidade ao princípio nascente de democracia.   
No aspecto econômico, a pólis se destaca como um agrupamento urbano que produzia 
praticamente os bens básicos para a subsistência dos seus cidadãos.  A manutenção das 
necessidades da comunidade se encontrava garantida com os recursos resultantes das suas 
atividades laborais.  No entanto, com o desenvolvimento do comércio e o intercâmbio 
mercantil estabelecido com os outros povos, novas demandas foram surgindo no sentido de 
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otimizar os negócios e os empreendimentos.  É nesse contexto de acirrado contato comercial 
que surgiu a moeda como instrumento de mediação nas compras e vendas realizadas.  Esta 
invenção racional tipifica com propriedade o nível diferenciado de abstração que a 
comunidade grega havia atingido.  Portanto, a criação da moeda não se refere apenas à 
confecção de um objeto de utilização financeira, mas ao emprego da capacidade racional no 
estabelecimento de uma convenção coletiva. 
Chalita (2002) assim sintetiza a evolução da civilização grega neste percurso de 
mudança paradigmática do pensamento e da cultura: 
 
Durante séculos, ainda na Antiguidade, questionou-se a primazia da Grécia, na elaboração dessa 
nova forma de pensamento.  Apesar disso, e ainda que a discussão permaneça aberta e 
subordinada a avanços de estudos, pesquisas e descobertas arqueológicas na área da História 
antiga, todos os historiadores concordam em afirmar que a civilização grega foi a primeira a 
elaborar uma forma de pensamento que se desvincula das explicações míticas e religiosas e 
parte para a investigação científica e racional do princípio e da natureza das coisas, constituindo 
uma disciplina independente da religião (CHALITA, 2002, p. 10).  
 
1.4 A mudança paradigmática na ciência: do Modelo Clássico para o 
Modelo Sistêmico 
 
 A trajetória percorrida pela ciência é outro âmbito no qual fica patente a força inerente 
à energia dos movimentos gerados num contexto de mudança paradigmática.  Os axiomas 
científicos prevalecentes num período determinado conduzem os eruditos, os pesquisadores, 
bem como, as pessoas comuns a agirem na conformidade dos seus convincentes postulados.  
Nesse sentido, o tecido social formado por diversos grupos cultiva uma visão de mundo que 
estabelece o consenso sobre o modo de entender, perceber e atuar perante os desafios e o 
cotidiano suscitados pela realidade.  Assim, os indivíduos partilham de um modelo 
paradigmático vigente com uma visão programada a considerar e a estabelecer interações 
apenas com um determinado mosaico de fatos e elementos inerentes aquele padrão definido.           
 É desta forma que, sob o predomínio de um paradigma científico vigente, fica 
estabelecido um roteiro estruturado, contendo crenças e procedimentos, conseqüente e 
conectado a tal descrição lógica.  À margem dos focos seletivos, estabelecidos pela 
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supremacia do paradigma, estes fatos vão assumindo posições secundárias na escala de valores 
do padrão prioritário de conhecimento.  Portanto, apenas quando circunscrito no interior dos 
limites do paradigma é que determinado fenômeno irá agregar importância aos seus elementos 
constitutivos.  
 Neste ponto da argumentação é possível aludir novamente à metáfora do vinho e do 
pano, acima referida.  Ou seja, a ausência de uma coalizão que instile uma forma de 
identificação entre o momento de vigência de um modelo paradigmático e determinados 
enfoques que se postam provocará uma relação de insuficiente aderência entre ambas as 
estruturas.  Essa inconsistência inviabilizará o processo de acolhimento desses elementos que 
se apresentam por parte do paradigma preponderante naquele contexto definido.  O remendo 
de pano novo não encontra no pano velho adequado terreno para a sua ambientação e 
manutenção, assim como, o vinho novo não tem no odre antigo atmosfera adequada para a seu 
alojamento e fermentação.                  
Após o período medieval, cuja incipiente estrutura científica, bem como os demais 
âmbitos culturais e sociais, estavam assentados nos princípios do teocentrismo, é iniciado no 
século XVI um movimento de transformações profundas em todos os setores afetos às 
atividades humanas.  Este momento, identificado como Idade Moderna, contabilizou uma série 
de eventos que contribuíram para a conjunção de uma diferente estrutura científica, cada vez 
mais distante do espiritualismo religioso da Idade Média.  O que estava ocorrendo era o 
surgimento das raízes geradoras da ciência clássica, abordagem racional que atingiria o seu 
ápice alguns anos mais tarde e cuja plataforma gnosiológica reverberaria absoluta por um 
tempo considerável na história do conhecimento.   
Discorrendo sobre este momento composto de especiais alterações epistemológicas e 
científicas, Moraes (2002) explana que: 
 
A partir dos séculos XVI e XVII, a natureza da ciência medieval começou a sofrer mudanças 
radicais.  A visão de um mundo orgânico, vivo, espiritual e encantado passou a ser substituída 
pela noção de mundo máquina, em virtude das mudanças revolucionárias na física e na 
astronomia.  Essa época, chamada de Idade Moderna, teve como fatores marcantes o 
Renascimento, que reposicionou o homem como centro do significado histórico – período do 
antropocentrismo; os grandes descobrimentos marítimos que caracterizavam o apogeu do 
mercantilismo; e o racionalismo, com o advento da experimentação científica (MORAES, 2002, 
p. 33).   
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Quando se vivenciava o apogeu do parâmetro científico clássico havia um determinado 
rol de competências, comportamentos e atitudes que convergiam para os eixos centrais desse 
paradigma.  Este modelo convencional analisava a realidade de modo compartimentalizado, 
ou seja, a compreensão do mundo transitava no entendimento de que as suas partes existiam 
de maneira independente.  Esta cisão entre os diferentes elementos, por sua vez, não 
comprometeria o funcionamento do universo que seguia sem problemas nesta percepção 
limitada de alinhamento estrutural.  Este aspecto, na verdade, é um dos mais caros argumentos 
adotados para harmonizar a tese da ciência clássica.        
 Decorre deste viés interpretativo o fato da especialização.  Nesta perspectiva, sob a 
ditadura dos ambientes delimitados e autônomos do conhecimento, germinam as competências 
exclusivistas.  Na ânsia de saber, o conhecedor se aprofunda em determinado nicho da 
realidade e busca a verdade sobre determinado fenômeno.  Nesta rota, cerceado pelos limites 
intransponíveis da ciência modular, entende e acredita ser possuidor da verdade, mesmo que 
parcial e desconectada dos demais espaços que formam a totalidade do universo.  O mito da 
especialização, além de ludibriar atribuindo uma importância irreal ao olhar isolado do mundo, 
transmite ainda a ideologia que busca justificar, através da demonstração, uma validade 
superior às suas conquistas experimentais.            
Uma dos resultados produzidos, através da vigência dessa concepção estruturada nos 
esquemas especializados, é um progressivo processo de distanciamento da realidade.  Tendo 
em vista que esta tendência anômala encontra arena numa compreensão limitada, tanto da 
natureza como do homem, as respostas localizadas nos respectivos recortes do mundo 
satisfazem e alimentam os seus objetivos e intenções.  Estas produções experimentais, ainda 
que parciais e desconexas do global, agregaram valor na manutenção e proporcionaram a 
sobrevivência do modelo clássico de ciência.  Amparado nesta diretiva de sucesso pragmático, 
este padrão arregimentou argumentos no sentido de desconsiderar um olhar mais 
contextualizado de investigação do entorno existencial.              
 Nesta fase moderna, período no qual a ciência clássica se estabeleceu, se deu o 
arrefecimento progressivo da influência da religião para com os assuntos alusivos ao 
cotidiano, bem como, para com as esferas referentes aos diversos conhecimentos elaborados.  
Este fato, que promoveu um rompimento com a cosmovisão medieval, inaugurou uma nova 
etapa que passou a presidir, numa outra dimensão, a interação do homem com os seus pares e 
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com o meio.  Esta alteração de atitude municiou a comunidade científica moderna de 
instrumentos práticos e teóricos com a finalidade de explorar a natureza.  Esta, é deslocada de 
uma posição central, intocável e sagrada para uma situação submissa de meio  de subsistência.  
Assim, os meios naturais passam a ser considerados como reservas de extração de recursos em 
serviço ao ser humano.     
 Ainda Moraes (2002) apresenta as inserções que essas alterações explicativas da 
realidade alcançaram nas diversas facetas do relacionamento humano com as diversas 
entidades com as quais estabelecia interação: 
 
Do ponto de vista do objetivo da ciência, essa mudança teórica e prática na relação homem / 
natureza alterou também a relação ética e teórica do homem consigo mesmo e com os outros, e 
do homem com o religioso e o sagrado.  Em conseqüência, ocorreram mudanças nas relações 
humanas do ponto de vista social, político e cultural, e também nas relações do homem com a 
natureza, em virtude da compreensão de que a linguagem da natureza já não representava, como 
outrora, a linguagem divina (MORAES, 2002, p.34).   
 
 A mudança na maneira de encarar a natureza, não mais como uma criação sacralizada e 
intocável, mas de uma forma profana, originou um novo método de investigação científica.  A 
partir da aquiescência da comunidade moderna e, principalmente, da comunidade científica, o 
mundo natural passou a ser considerado como algo passível de ser manipulado.  Esse método 
inédito, originado pela ciência clássica, tinha a teoria matemática como base nuclear da sua 
técnica demonstrativa.  A certeza científica era de que apenas a descrição quantificada da 
natureza faria emergir a veracidade acerca dos fenômenos da realidade.  No escopo deste 
argumento, as leis matemáticas seriam os elementos determinantes e principais na organização 
do mundo.            
 A absorção progressiva desse parâmetro lógico estruturou uma concepção de mundo 
cujo arremedo é a máquina.  O mundo-máquina não comunga dos mesmos sentimentos 
humanos, aliás, pelos princípios da teoria científica clássica se infere que a natureza não é 
possuidora de volições emocionais.  Nesse contexto, o homem, sujeito central do marco 
existencial, deve exercer preponderância sobre a natureza mediante a utilização da sua 
inteligência e embasado nas deliberações da sua vontade.  A prerrogativa da autoridade do ser 
humano sobre os demais elementos da realidade natural é um das chancelas concedidas ao 
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homem pelo movimento antropocêntrico, tendência que se posicionou na contramão do 
teocentrismo vigente na Idade Média.  É referenciada nesta abordagem que nasce a dicotomia 
homem – natureza.  Guindado à posição superior frente aos demais elementos e seres 
constituintes da realidade natural, o ser humano, além de exercer a função de supremacia nesta 
relação, passou a ser categorizado como um ente situado acima e separado do mundo.  É neste 
entendimento que não havia como estabelecer a diferença de patamar se não fosse cindido o 
entrosamento do homem com o meio.  Deste modo, para permanecer numa condição elevada 
era necessário um processo de ruptura que possibilitasse essa descompatibilização antinatural.  
Assim, iludido com esta pseudo conquista, seguiu o homem sua saga pelo conhecimento, 
trilhando os roteiros do método positivo da ciência, porém, alienado de sua nova condição de 
órfão da natureza.            
Essas transformações, engendradas no bojo da ciência clássica moderna, se 
harmonizaram naquilo que ficou convencionado como Revolução Científica.  Todas as teorias 
tradicionais do conhecimento científico estão agrupadas sob esta denominação e sustentam um 
alinhamento coeso com as suas teses e com os seus princípios.  Com a abertura do caminho 
que permitia o desvelamento dos mistérios da natureza, através do experimentalismo 
científico, a realidade estava à disposição para ser desvirginada e invadida.  A tendência 
hegemônica das teorias modernas se pautava na observação dos fatos em si mesmos e não 
mais na argumentação de sabedoria ou lógica do pensamento formal e religioso.         
Cotrim (1991) acrescenta a informação de que a passagem do arquétipo mental da 
Idade Média para as novas bases epistemológicas do pensamento científico moderno não se 
realizou de maneira imune às resistências.  Ou seja, toda mudança paradigmática se efetua 
numa arena cuja trama é convulsiva e conflitiva.  Ele afirma:  
 
É preciso lembrar que a transição da mentalidade medieval para a mentalidade científica 
moderna não foi um processo súbito, tranqüilo e sem resistências.  Forças ligadas ao passado 
medieval lutaram duramente contra as transformações que se desenvolviam, punindo os sábios 
da época e organizando listas de livros proibidos (o Index).  Não é por outro motivo que grandes 
pioneiros da ciência moderna foram brutalmente perseguidos pelo Tribunal da Inquisição, órgão 
da Igreja encarregado de descobrir e julgar os responsáveis pela propagação de doutrinas 
heréticas (COTRIM, 1991, p.154).  
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 Não obstante a resistência corporificada por grupos medievais e postada contra os 
novos postulados científicos da modernidade, o modelo clássico prevaleceu e se instaurou.  A 
civilização renascentista, bem como das épocas seguintes, experimentou as alterações que 
emergiram com a nova cosmovisão apresentada.  Nessa realidade mutante o homem vai 
tomando consciência da sua individualidade e passa a construir seu próprio caminho.  
Paulatinamente vai superando a prática gregária, comum ao pensamento coletivo da Idade 
Média, e construindo os muros limítrofes do individualismo.  Atrelados a essa pré-disposição 
egocêntrica emergem os registros característicos do homem moderno vinculados às diferentes 
modalidades de competição.           
 Um outro aspecto a ser considerado é que nesse novo enquadramento paradigmático a 
busca pelo saber singrou uma direção perfilada com os referenciais do empirismo.  Ou seja, 
um conhecimento sustentado da realidade somente seria comprovado através do processo 
demonstrativo aplicado aos fatos concretos da experiência.  Para isso, seria imprescindível o 
exame dos casos e dos fenômenos e o correto estabelecimento das relações entre as variáveis 
envolvidas nos eventos estudados.  Daí o conceito de causalidade que governa as etapas do 
raciocínio empirista.  Nesta perspectiva, as ilusões devem ser abandonadas, pois, apenas as 
análises dos casos reais, devidamente testados pela experiência, são registros fidedignos para 
fundamentar a elaboração de leis e teorias científicas e suas respectivas causas.             
O individualismo está associado ao subjetivismo e, nesse sentido, o entendimento que 
prioriza o sujeito, no processo de formulação e aquisição do conhecimento, é cardeal.  Assim, 
os objetos estão separados daquele que exerce a ação ativa na aquisição do saber, ou seja, o 
indivíduo cognoscente.  Esse reconhecimento atribuído pela ciência clássica ao homem como 
ser primordial no desenvolvimento da inteligência, alavanca consequentemente a importância 
da razão.  Dessa forma, é estabelecida a superioridade da mente sobre a matéria, inferência 
esta que repercutiu expansivamente nos tratos posteriores acerca do conhecimento, bem como, 
alcançou outros níveis correlatos da existência cultural nas sociedades que se estabeleceram 
nos períodos seguintes.       
 Nesse contexto, que serviu de nascedouro para a dicotomia matéria – mente, todas as 
variáveis que serviriam para priorizar o intelecto se encontravam concatenadas e devidamente 
alinhadas.  Como a separação entre os dois blocos já havia se consignado, o passo seguinte foi 
agregar atributos inferiores a um e características positivas a outro.  A dimensão cognitiva e da 
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razão preponderou e passou assim a prover o mundo ocidental de uma nova realidade, não 
mais governada pelas ordenanças celestiais, mas monitorada pela supervisão do cérebro.  O 
mecanicismo que se seguiu, apoiado pelos axiomas matemáticos, erigiu uma concepção de 
natureza que funciona de acordo com as leis mecânicas exatas.  No vértice destes 
acontecimentos o fenômeno da tecnologia é potencializado e ganha espaço em todos os 
âmbitos da vida, influindo não apenas nas esferas científicas industriais, mas internalizando no 
homem moderno uma diferente visão existencial.       
 Com o aperfeiçoamento da técnica o homem passou a dispor de condições mais 
potentes para a intervenção na natureza.  Esse ganho foi fundamental para os processos 
produtivos do modelo industrial nascente, bem como, acentuou a capacidade humana de 
manipulação dos agentes naturais.  Esses direcionamentos foram se aperfeiçoando cada vez 
mais, conforme as necessidades elencadas pelos interesses mercantilistas da industrialização.  
A necessidade constante de maior produção carreou para o aperfeiçoamento da técnica e para 
a melhoria de sua instrumentalização.  Esse movimento utilitarista gerou, alguns anos mais 
tarde, um campo de estudo na área da tecnologia para o desenvolvimento da automação do 
trabalho humano.           
   Nas suas abordagens sobre o assunto, Moraes (2002) apresenta alguns cientistas que 
contribuíram, com os seus pensamentos e as suas teses formuladas, para a moldura da fórmula 
da ciência clássica: 
 
Surgiram no século XVII duas grandes figuras que colaboraram para a substituição da 
concepção orgânica da natureza pela metáfora máquina: Descartes e Newton.  Descartes foi 
considerado o fundador da ciência moderna, pai do racionalismo moderno e aquele que 
concluiu a formulação filosófica que deu sustentação ao surgimento da ciência moderna.  
Newton foi quem complementou o pensamento de Descartes, dando realidade à visão do mundo 
como máquina perfeita ao desenvolver uma completa formulação matemática da concepção 
mecanicista da natureza (MORAES, 2002, p. 36).    
 
 No entanto, com as decorrências tecnológicas resultantes do modelo clássico de 
ciência, outras abordagens se agregaram para a efetivação de uma mudança paradigmática 
radical diante da visão tradicional iniciada no período da Idade Moderna.  Os 
descontentamentos e as respostas não satisfatórias apresentadas pelo padrão científico 
 74 
newtoniano-cartesiano foram fomentando ansiedades e questionamentos acerca dos reais 
alcances e benefícios trazidos à humanidade e à natureza pela visão de mundo vigente através 
daquele entendimento mecanizado da realidade.  A partir do final do século XIX esses novos 
parâmetros teóricos foram se amalgamando e se enfeixaram no arcabouço explicativo que 
ficou estabelecido como modelo sistêmico do conhecimento científico.       
 Embora organizado em uma interpretação coerente de princípios, o modelo sistêmico 
não subentende o mundo apenas numa perspectiva, assim como faz a ciência clássica.  O 
modelo tradicional está estruturado sobre uma compreensão monocórdia que não visualiza a 
realidade a não ser pela lente do mecanicismo.  A visão sistêmica, por sua vez, é permeável às 
distinções de leitura da natureza e advoga a coexistência de polaridades nas reflexões sobre o 
mundo.  Nessa conjectura, é uma concepção na qual a verdade científica não está no 
argumento de verdade definido pela religião, como acreditava a ciência medieval, nem 
tampouco na crença do funcionamento do universo como uma máquina, como alegado pela 
ciência clássica.  A verdade é sempre provisória e tem na mobilidade o seu espaço instável de 
influência.  
 Sob esta visão sistêmica ou holística de ciência, múltiplas percepções dialogam entre 
si, ora confluindo linguagens, ora divergindo idéias, num mosaico de configurações, na busca 
de respostas aos desafios apresentados pelo conhecimento.  Esse formato fluído, adotado por 
este padrão, valoriza as considerações das outras linhas epistemológicas e isso, por seu lado,  
acarreta a construção de um amálgama de interpretações sobre os acontecimentos e os 
fenômenos.  O corolário desta nova fundamentação do conhecimento é o desenvolvimento de 
um olhar pluralista dos fatos e da existência.  Essa leitura multifacetada ao mesmo tempo em 
que enriquece o trabalho do pensamento implica uma maior complexidade na análise da 
realidade, tendo em vista que a verdade não se encontra restrita a apenas uma abordagem 
privilegiada da ciência.        
 Outro aspecto agregado à perspectiva holística de ciência é a rejeição do recorte 
produzido pela ciência clássica quando entendeu o homem como um ser separado do restante 
da natureza.  Deste modo, a dimensão da unidade é resgatada tencionando integrar estes dois 
pólos, a fim de que houvesse a retomada de um olhar mais completo do mundo.  A partir dessa 
postura, de matiz mais abrangente, se buscou alcançar um grau mais elevado de compreensão 
dos processos nos quais interagem o indivíduo e a natureza.  Essas interações, longe de serem 
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caracterizadas como singelas, ocorrem em situações complexas e em contextos nos quais 
inúmeras variáveis interferem para o resultado da ação produzida.  No entanto, nessa 
tendência sistêmica, não há como alegar que a subjetividade humana está isenta de ser afetada 
pelas ocorrências naturais.   
 Senge (2009) discorrendo sobre a cidadania sistêmica propõe uma reflexão sobre como 
mobilizar mudanças a partir da consideração acerca dos sistemas globais.  Ele afirma: 
 
Os sistemas globais não são apenas globais.  Eles estão bem aqui.  Aqui está o segredo da visão 
geral de sistema.  Ele não está apenas lá fora, está aqui dentro também.  Somos os semeadores 
de tudo, no sentido de que carregamos os sistemas mentais que permeiam o sistema maior.  
Somos todos atores no sistema global de energia, de alimentos e no processo global de 
industrialização.  Podemos pensar e agir de maneiras que reforçam o sistema na forma que ele 
funciona atualmente, ou pensar e agir de forma que o conduza em uma direção diferente 
(SENGE, 2009, p.445). 
  
 Portanto, para o paradigma sistêmico não existem separações ou cisões no processo de 
conhecimento ou de interação do sujeito humano com a realidade.  A base adotada é a 
simultaneidade de influência dos diversos fatores que se estabelecem através de redes 
interligadas.  É desta forma que é modificada a concepção de visão de mundo e 
redimensionado o efeito das influências das diferentes interferências na realidade.  Se antes os 
conceitos de espaços da realidade física dividiam e dispersavam os componentes que 
conviviam na natureza, com o advento da perspectiva holística, o universo passou a ser visto 
como um todo indiviso e ininterrupto.  Nesta diferente categoria, o homem está inserido neste 
contexto e não se exime dele para nele manipular variáveis.            
 A proposta inovadora da ciência, incorporada no paradigma sistêmico, valoriza a 
heterogeneidade dos parâmetros de entendimento da realidade natural.  Essa permeabilidade é 
representativa da noção de plasticidade que fundamenta a própria natureza da matéria, 
conforme a concepção trabalhada pelas recentes pesquisas desta tendência.  Nesse sentido, 
diferentes teorias acerca da realidade da matéria têm sido elaboradas com o intuito de 
referendar a noção de que o mundo concreto pode ser traduzido por ondas.  Essa proposição 
incomodou a certeza solidificada da ciência clássica sobre os conceitos da existência e do 
 76 
movimento dos materiais sólidos, pois, na visão tradicional moderna a definição sobre a 
matéria é homogênea e se estrutura sob os princípios rígidos da causalidade. 
 Outro ponto discordante entre a ciência moderna e as leis constituintes das concepções 
sistêmicas é o fato de que estas últimas elaboram seus raciocínios e conceitos com base nos 
princípios probabilísticos da incerteza.  Ou seja, ao contrário do que defende a teoria clássica, 
em seus postulados acerca das inferências certeiras e absolutas obtidas através dos processos 
científicos da experimentação, as pesquisas holísticas apontam para a imprevisibilidade na 
conduta das partículas componentes dos corpos.  Esse comportamento impreciso desses 
elementos desabona algumas crenças irredutíveis do paradigma moderno, convicções estas 
que permanecem embasadas em axiomas deterministas sobre a estrutura da matéria.         
 A relatividade é outro contraponto essencial inaugurado pela visão contemporânea de 
ciência.  Com o apoio das teorias de Albert Einstein (1879-1955), e de outros pesquisadores, 
novas interpretações fluíram acerca de variados campos do conhecimento da realidade natural.  
Com fundamento na teoria da relatividade a leitura do mundo numa perspectiva do 
conhecimento e da realidade vem sofrendo profundas transformações.  O paradigma 
newtoniano-cartesiano estruturou uma visão global apoiada sobre a consistência da ordem.  
Nesse olhar coeso e estável não há espaço para a espontaneidade e para as flutuações, pois, o 
universo segue resolutamente o seu trajeto, previamente decidido e antecipadamente 
decifrado.  A composição do universo, a partir do construto paradigmático sistêmico, 
compreende que é na densidade da desordem que a realidade foi moldada e é a partir deste 
patamar que ela pode ser remodelada.  Esta cosmovisão desencadeia uma diferente 
expectativa, já que reposiciona o pensamento diante da possibilidade da inovação constante.     
 Efetuando uma análise comparativa entre a visão mecânica e a visão quântica Moraes 
(2002) assim tece suas considerações sobre ambas:  
 
A visão mecânica separa os indivíduos de seus relacionamentos, não reconhece a importância 
do contexto no qual estão inseridos, gera um individualismo exagerado e o prevalecimento do 
egocentrismo humano.  A visão quântica promove todos como seres interdependentes, sob a 
premissa de que as nossas vidas estão entrelaçadas com o mundo natural, dependem de nossa 
atuação em nosso contexto, em nossa realidade, que será revelada mediante uma construção 
ativa em que o individuo participe (MORAES, 2002, p.22). 
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1.5 A mudança paradigmática no trabalho: do Modo de Produção Comunal 
para a Revolução Industrial 
 
 Existem determinados aspectos que são fundamentais para a caracterização de um ser, 
de um fato ou de um evento.  No caso da existência humana, vários elementos poderiam ser 
elencados para demonstrar essa assertiva.  O evento da existência humana, que está rodeado ao 
mesmo tempo de conceitos, definições e mistérios, mobiliza uma série de reflexões e 
interpretações sobre a sua ocorrência e sobre a sua materialidade.  Certamente, uma dessas 
vertentes é o trabalho, processo que se configura num dos fenômenos mais importantes na 
compreensão do que seja a existência humana.  Ele é um dos pilares fundamentais da base de 
sustentação da humanidade, pois, permite a produção das condições garantidoras da vida em 
diversos níveis e condições.  Ao mesmo tempo, o trabalho está submetido às interferências que 
modulam o seu alinhamento aos mais diferentes interesses.                
 Vários são os diferencias do trabalho humano em comparação com o trabalho dos 
animais.  Um deles é que o trabalho animal está preso à natureza, enquanto o trabalho humano 
é livre, pois, sustentado pelo fato de que o homem se destaca da natureza mediatizado pela 
vontade que engendra a reação.  Enquanto a força atuante no animal garante a continuidade da 
sua adaptação à natureza, a energia impulsionadora da vontade é extremamente necessária ao 
ser humano, tendo em vista que a ele não é oferecido o conforto da harmonia com a natureza.  
Ou seja, a partir dessa falta de opção o homem é obrigado a gerar a sua vida e a manutenção 
da sua existência.  Esse movimento tenso, embora envolvido em certa angústia, promove a 
transformação e a mudança.  Nesse sentido, o trabalho humano é possibilidade de 
transcendência diante dos determinismos e do destino.      
 Outro aspecto importante que marca a diferença entre o trabalho dos demais animais e 
o trabalho desenvolvido pelo homem é o fator temporalidade.  Ou seja, a ação humana adquire 
sentido a partir do momento em que se insere no tempo.  Assim, o resultado desse processo é a 
consolidação da própria história, pois, os atos humanos estão vinculados ao passado, são 
pensados no presente e planejam o futuro.  Desta forma, são passíveis de inovações e 
aperfeiçoamentos.  Por outro lado, as ações dos animais não se renovam e são repetidas no 
tempo.  Esse engessamento do trabalho animal, que é determinado pelos condicionantes 
biológicos, praticamente uniformiza a sua produção.  Por conseguinte, ao se estabelecer uma 
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padronização permanente das ações de todos os indivíduos pertencentes à mesma espécie, é 
que se entende que o trabalho dos animais não está imbricado na história. 
 Saviani (2003) assim entende a caracterização do trabalho humano: 
 
À medida em que determinado ser natural se destaca da natureza e é obrigado, para existir, a 
produzir sua própria vida é que ele se constitui propriamente enquanto homem.  Em outros 
termos, diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, os homens têm que fazer o 
contrário: eles adaptam a natureza a si.  O ato de agir sobre a natureza, adaptando-a às 
necessidades humanas, é que conhecemos pelo nome de trabalho.  Por isso podemos dizer que o 
trabalho define a essência humana.  Portanto, o homem, para continuar existindo, precisa estar 
continuamente produzindo sua própria existência através do trabalho.  Inicialmente prevalecia o 
modo de produção comunal, o que hoje chamamos de “comunismo primitivo” (SAVIANI, 
2003, p. 152).   
 
 O modo de produção comunal, conforme mencionado na citação acima, é o modelo 
costumeiramente denominado de comunismo primitivo.  Esse formato de coexistência social, 
gênese dos modelos de produção, fecundou num ambiente destituído de classes sociais.  Essa é 
uma característica essencial deste parâmetro de convivência entre os homens, pois, a 
inexistência de classes foi o principal vetor que produziu o alavancamento das ações 
comunitárias de variados agrupamentos humanos.  A partir de uma estruturação mental cuja 
projeção não vislumbrava o quinhão pessoal, mas se realizava no compartilhamento dos bens, 
todos os recursos se consubstanciavam em um patrimônio coletivo.  Essa idéia não necessitava 
ser inculcada nos indivíduos, tendo em vista que era uma forma de pensamento e um tipo de 
comportamento que já estavam assimilados pelos sujeitos sociais mediante a própria 
existência.     
 No modo de produção comunal, todas as atividades eram executadas de forma coletiva.  
Esta vivência diferenciada, proporcionada por uma união social estreitamente vinculada, 
favorecia uma produção comum da existência.  Portanto, havia uma convergência de intenções 
na busca da garantia da sobrevivência de todo o agrupamento, não apenas de determinados 
grupos privilegiados.  Essa perspectiva era transmitida às próximas gerações de uma forma 
eminentemente prática, ou seja, através das ações encaminhadas pelos membros nos 
fenômenos corriqueiros do cotidiano.  Assim, a educação era forjada no próprio processo 
quando ocorriam as relações sociais no âmbito do trabalho, no trato com a terra, nos 
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relacionamentos, nas liturgias religiosas, etc.  Tudo ocorria de modo participativo num 
contexto de atmosfera solidária.               
Porém, o golpe fatal desferido no modelo de produção comunal começou a se desenhar 
com a constante fixação do homem nas regiões terrestres.  Esse momento histórico, marcado 
pela passagem do nomadismo para o sedentarismo, foi paulatinamente enfraquecendo a noção, 
aceita pela unanimidade do grupo, da terra como principal meio coletivo de produção.  Essa 
condição de estabilidade adquirida pelo homem nasce desse novo contexto de permanência na 
mesma localidade, sem a necessidade de constantes realocações.  Porém, esse comportamento 
contribuiu para o recrudescimento do sentimento de posse da terra, sem mais a intenção do 
compartilhamento deste bem.  Um dos principais efeitos dessa guinada de fundamento social / 
econômico foi o surgimento da propriedade privada.  
Essa mudança paradigmática trouxe a reboque outra alteração significativa na 
constituição da sociedade, pois gerou a divisão dos indivíduos em diferentes classes sociais.  
Essa cisão colocou os indivíduos, que antes comungavam do mesmo bem, em lados opostos, 
ou seja, o grupo dos proprietários e o grupo dos não proprietários.  A partir desta separação em 
classes diferentes, os interesses também se diferenciaram, pois, atrelados a valores 
desarmônicos.  Esse desalinhamento inicial marcou a sociedade de modo indelével a partir do 
deslocamento do fenômeno do poder que passou a ser potencializado nas mãos dos 
proprietários.  Por sua vez, o acúmulo do poder proporciona a experiência do privilégio.  Esta 
condição favorável, de aspecto particular e restrito, implica num determinado preço a ser pago 
pelo grupo desfavorecido.  
 Aranha (1989) explana sobre o aparecimento das diferentes dimensões do trabalho e as 
suas diversas conseqüências numa sociedade dividida em classes:  
 
O trabalho é condição de liberdade, mas não em situações de exploração em que a grande 
maioria é obrigada a trabalhar em condições inadequadas à sua humanização.  Isto é, na 
sociedade dividida em classes o trabalho se torna alienado.  O verbo alienar vem do latim 
alienare (afastar, distanciar, separar).  Alienus significa “que pertence a outro, alheio, estranho”.  
Alienar, portanto, é tornar alheio, é transferir para outrem o que é seu.  Assim, quando em uma 
sociedade aparecem segmentos dominantes que exploram o trabalho humano, como no caso da 
escravidão, da servidão, ou mesmo quando para sobreviver o homem livre precisa vender sua 
força de trabalho em troca do salário, estamos diante de situação em que o homem perde a 
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posse daquilo que ele produz.  O produto do trabalho é separado, alienado de quem o produziu 
(ARANHA, 1989, p.6).    
                 
 Nessa nova conjuntura, de natureza desigual, a classe dos não proprietários teve que 
arcar com uma dupla tarefa.  Primeiramente, buscando a própria sobrevivência, as famílias 
deveriam trabalhar para a satisfação das suas necessidades.  Nesse sentido, nada diferente do 
padrão que vigorava antes.  Porém, assomado a esse desafio, tinham agora que sustentar os 
donos da terra, que haviam alcançado o patamar de manter a existência de suas famílias sem o 
ônus do trabalho.  Certamente que este grupo beneficiado envidaria todos os esforços para a 
conquista da perenidade desta cobiçada condição.  Esta folga laboral, proporcionada pela 
propriedade privada da terra, vai convencendo progressivamente a mente dos homens 
detentores do poder de que não era um mau negócio viver regaladamente a expensas do 
trabalho alheio.     
 Se, para a estabilidade e manutenção dessa conjuntura, era conveniente aos 
proprietários da terra uma mente convencida, aos espoliados da terra era necessário um 
pensamento alienado.  Afinal de contas, ninguém transfere ao outro o que é seu no pleno 
domínio dos seus recursos reflexivos e críticos.  Portanto, o processo de alienação caminha da 
perda da posse do produto até a perda da noção do próprio pertencimento.  Esse estágio de 
despersonalização é atingido mediante uma somatória de ações fundamentadas no fenômeno 
da perda.  Assim, o trabalhador não define mais o horário do seu trabalho, não atribui mais o 
valor à sua produção, está impedido de planejar a ação a ser executada, obedece ao comando 
daqueles que detém o poder, enfim, deixa de ser o eixo de si próprio e passa a gravitar ao 
redor das determinações vindas da esfera exterior, de fora. 
 O período da Idade Média apresenta algumas características do modelo de produção 
comunal, próprias da sociedade antiga, e inaugura outros aspectos específicos.  Em primeiro 
lugar, é importante mencionar que neste período a terra continuou a ser o meio principal de 
produção.  Este fator por si só já promoveu a transposição para a Idade Média de dimensões 
fundamentais que delineavam a sociedade antiga.  Uma delas é a necessidade da manutenção 
do trato com a terra, através da utilização das técnicas de agricultura.  Obviamente que essa 
tarefa continuou sendo atribuição dos agora denominados servos que produziam a própria 
existência e a de seus senhores.  A passagem do trabalho escravo para o trabalho servil não 
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aliviou tanto, pois era a mesma classe dominada que labutava no campo, cujo trabalho 
continuava a demandar esforços e sacrifícios. 
 Tendo em vista que o trabalho estava sendo executado pelos servos, aos detentores da 
terra, principal meio dominante de produção, sobrava o tempo para o ócio.  A possibilidade de 
usufruir desse privilégio proporcionava condições de ocupação do tempo com atividades 
entendidas como nobres.  Uma dessas atividades era a possibilidade de freqüentar as escolas 
religiosas ou monacais, outra era a participação da formação do cavaleiro, que ensinava as 
atitudes militares, corteses e aristocráticas.  À classe dos proprietários era considerado indigno 
o trabalho servil, que tinha como objetivo essencial suprir as necessidades básicas da 
existência.  A escola da maioria da população da época, constituída pela classe servil, era o 
próprio trabalho.  Ou seja, esses trabalhadores aprendiam informalmente no próprio contexto 
de produção da existência, tanto das suas famílias como dos seus senhores.                            
 Saviani (2003) lança luzes sobre os eventos referentes ao trabalho, no bojo do modelo 
econômico do período da Idade Média.  Ele diz:  
 
O modo de produção feudal contrapunha o campo, que era referência da vida na Idade Média, à 
cidade, que eram núcleos subordinados ao campo, onde se desenvolvia apenas o artesanato.  O 
que é artesanato?  É uma espécie de indústria rural, de indústria própria da agricultura.  Por 
quê?  Porque através do artesanato se produziam apenas aqueles instrumentos rudimentares que 
a própria vida no campo demandava.  No entanto, o desenvolvimento das atividades artesanais, 
fortalecendo as corporações de ofícios, aliado ao grau de acumulação que a economia feudal 
pôde desenvolver, possibilitou o crescimento de uma atividade mercantil que está na origem da 
constituição do capital.  Esta atividade mercantil foi se concentrando nas cidades, primeiro 
organizadas periodicamente na forma de feiras de trocas, de grandes mercados de trocas.  Esses 
mercados foram se fixando e dando origem às cidades.  A origem do burguês é o habitante do 
burgo, ou seja, o habitante da cidade.  Através do comércio, ele foi acumulando capital que, em 
seguida, passou a ser investido na própria produção, originando assim a indústria (SAVIANI, 
2003, p.154).        
 
Conforme relatado na citação acima, a transcendência caracterizou o fenômeno do 
trabalho na Idade Média.  Embora caracterizado como um período estagnado, mudanças 
significativas ocorreram neste contexto histórico.  Primeiramente, pode-se afirmar que os 
limites do campo foram extrapolados no sentido da conquista da cidade.  Assim, a terra que 
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era a mãe do processo produtivo, passou a sofrer a concorrência de outro processo organizado 
em diferentes bases.  A atividade mercantil, garantida pelo funcionamento dos mercados 
citadinos, desenhou uma nova sistemática econômica que foi remodelada de uma forma 
diferenciada.  Essa diferente trajetória estabeleceu uma seqüência que vai da agricultura, 
centralizada no campo, passa pelo comércio, com o advento das trocas mercantis, e se 
concentra no âmbito da organização fabril, estrutura já relativamente consolidada na cidade.     
Essa passagem da agricultura para o modelo fabril e daí para a indústria configurou a 
gênese do modo de produção moderno.  De cunho capitalista e burguês, esse novo 
delineamento engendrou uma mudança radical na relação de dependência entre campo e 
cidade.  Se anteriormente era a cidade que se submetia ao campo, agora ocorre uma inversão, 
ou seja, o campo passa a depender da cidade.  Esse processo reinaugura o modelo de 
civilização centralizado na zona urbana, fenômeno já vivenciado anteriormente em algumas 
civilizações passadas.  Nesse processo de mudança as relações também se alteram e deixam de 
ser determinadas por fatores naturais, passando a ser regidas pelos contratos sociais.   Esse 
deslocamento do eixo econômico/social, iniciado na Idade Média, foi se solidificando através 
do tempo, no percurso que foi se expandindo na fluência do período que instaurou a 
denominada Época Moderna.       
Assim, na trajetória histórica, os sistemas domésticos de manufatura foram perdendo 
espaço para os sistemas fabris que nutriram a emergência dos sistemas industriais.  Esta 
transição implicou numa progressiva e profunda cisão na atuação do trabalhador que já havia 
perdido a posse da terra, pois, no ambiente urbano ele passou a vender a sua força de trabalho.  
Se antes, nos núcleos familiares rurais, ele se apoderava de todo o processo que compunha a 
realização de uma atividade laboral, com a nova situação ele passa a apenas executar o 
trabalho.  Ou seja, alguns indivíduos imaginam e determinam enquanto aos executores 
competem produzir aquilo que foi concebido.  Este processo dividido implica ainda na 
desvinculação da atribuição de valor à mercadoria produzida por parte de quem a fez.  Deste 
modo, quem produz não define mais o valor do material, pois essa prerrogativa também 
pertence ao proprietário dos meios de produção.               
 Aranha (1989) destaca que essa matriz produtiva subsiste no tempo quando afirma:   
 
Essa situação persiste no atual sistema de produção fabril e nos demais ramos das atividades 
econômicas onde se observa de uma maneira acentuada o que chamamos de dicotomia 
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concepção X execução do trabalho, que consiste na separação entre um grupo de pessoas que 
concebe, cria, inventa o que vai ser produzido e outro que é obrigado à simples execução do 
trabalho.  Com o desenvolvimento do sistema fabril temos como agravante a introdução do 
sistema parcelado de produção, o que torna a execução de trabalho mais mecânica e mais 
fragmentada.  Essa divisão foi intensificada no início do século XX, quando Henry Ford 
introduziu o sistema de linha de montagem na indústria automobilística.  Todas essas inovações 
geralmente são vistas como sinais de “progresso” do homem e das exigências da tecnologia.  O 
que queremos acentuar aqui é o caráter desumano desse processo, na medida em que, ao se 
atingir a maneira de trabalhar, atinge-se o homem como ser capaz de liberdade (ARANHA, 
1989, p.7).    
 
 Portanto, no início do século XX foram solidificadas algumas bases fundamentais do 
sistema fabril, inauguradas anteriormente, bem como, inseridos novos aparelhos 
administrativos e tecnológicos baseados no projeto taylorista / fordista.   O ponto basilar dos 
estudos deste movimento paradigmático era o fator alinhado à produção.  A este eixo 
deveriam convergir todos os esforços, recursos e interesses da indústria, já que a pedra de 
toque que se impunha ao modelo fabril moderno era o aumento da produtividade da 
mercadoria.  Era basicamente uma questão quantitativa, pois, quanto maior o número de bens 
produzidos pela indústria, maiores os rendimentos dos novos proprietários.  Para esses 
detentores do poder econômico, cujos patrimônios não eram mais representados 
eminentemente pela posse da terra, essas mudanças eram primordiais. 
 Nessa nova configuração, proposta para as transformações no processo de trabalho, é 
importante salientar a influência atribuída ao conhecimento científico.  Esse vetor essencial, 
que também caracterizou o período nomeado de Época Moderna, foi um dos elementos 
principais que forneceu o diapasão para essas transformações ocorridas.   Nos domínios da 
indústria que se desenvolvia fermentavam, a partir do conhecimento da área da engenharia, 
estudos de bases quantificáveis e estatísticas que objetivavam controlar o processo produtivo.  
Essa intenção de domínio racional dos elementos do trabalho visava eliminar as formas 
consideradas anômalas praticadas nos procedimentos de ação.  Assim, era imprescindível a 
conquista do encaixe harmônico nos fenômenos do tempo e do movimento, através do estudo 
exaustivo, exato e científico. 
 Nesse novo modelo, as maneiras de coerção impostas aos escravos e aos servos não 
cabiam mais.  Porém, embora tivessem sido alteradas as variáveis quanto às formas 
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impositivas, os princípios de enquadramento do trabalhador se mantiveram.  Mediante modos 
diferentes de domínio os indivíduos são, nesse diferente parâmetro, submetidos aos interesses 
dos setores que pensam e planejam a execução das atividades.  Esse processo de antecipação 
da ação, imposto através do grupo que detém as idéias, garante a maleabilidade do funcionário 
que se adapta às ordens de serviço.  Sentindo-se inferiorizado, pela força exercida pelo mito da 
competência, o trabalhador abre mão da possibilidade da reflexão e da crítica e se restringe a 
executar e produzir.  Desta forma, fica pavimentado o caminho para a adequação das suas 
vontades aos interesses dos monopólios industriais. 
 Com o correr dos anos, a contemporaneidade foi alterando alguns aspectos do escopo 
desse modelo industrial.  Identificado como outra revolução, esse diferente matiz vem 
delineando uma estrutura diversa na esfera industrial.  Machado (2003) se refere a esta 
perspectiva como uma nova modalidade.  Ela afirma:  
     
Os estudos sobre os impactos sociais das atuais inovações tecnológicas, organizacionais e 
gerenciais, introduzidas nos processos de trabalho, sobre o perfil da força laboral, partem do 
pressuposto de que o trabalho linear, segmentado, padronizado e repetitivo, característico do 
padrão tecnológico taylorista e fordista, tem sido substituído por uma nova modalidade marcada 
pela integração e pela flexibilidade (MACHADO, 2003, p. 169). 
 
Com o advento da era das mudanças, são muitos os impactos a serem experimentados 
pelas variadas esferas que compõem a sociedade.  Estes momentos de crise correspondem aos 
percalços que caracterizam um período histórico acometido de mudanças sociais, econômicas 
e culturais de proporções significativas.  Esse desenho paradigmático, que não permanece 
estável por muito tempo, a cada dia vai se moldando em perspectivas cada vez mais 
provisórias.  Se em épocas anteriores a questão da perenidade das intenções, dos processos e 
dos empreendimentos era um marco das ações humanas, um fato entendido e bem recebido 
como normal, atualmente são outras as vertentes definidoras desse referencial.  No entanto, 
cumpre entender que esse estágio atual, criticado por uns e celebrado por outros, traz consigo 
um elenco de dilemas.       
Nesse contexto de alta complexidade os processos de trabalho estão igualmente 
inseridos e situados, movendo-se atualmente numa esfera denominada de Revolução da 
Informática ou Revolução da Automação.  Deste modo, estes processos transitaram do pólo no 
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qual ocorreu a transferência de funções manuais para as máquinas para o pólo onde está 
ocorrendo a transferência das próprias operações intelectuais para as máquinas.  Certamente, 
nesse período conturbado, identificado como era das “máquinas inteligentes”, a rigidez do 
formato taylorista / fordista não responde mais aos anseios e às exigências do meio.  Assim, 
está em andamento a automatização do processo de produção, ou seja, ele caminha para se 
tornar autônomo.  Essa nova condição implica numa situação na qual o processo de produção 
se flexiona no sentido de se tornar progressivamente auto-regulável (SAVIANI, 2003).   
 Essa nova modalidade dos processos de produção certamente inaugura outro 
paradigma no âmbito do trabalho.  No entanto, esse aparato de silhueta diferente e de proposta 
atraente, necessita ser analisado à luz de uma abordagem crítica que faça uma leitura radical, 
rigorosa e contextualizada dos seus pressupostos e postulados.  Essa ponderação reflexiva não 
significa necessariamente a imediata incorporação de um posicionamento pessimista e 
contrário, pois, assim ocorrendo, já aí estaria sendo negado um dos princípios basilares da 
análise crítica.  No entanto, é importante empreender estudos e pesquisas que possibilitem 
bases avaliativas que apresentem parâmetros consolidados sobre as condições atuais de 
trabalho, as novas formas de coação no trabalho, os novos mecanismos técnicos e impessoais 
de planejamento e de promoções, dentre outros aspectos.             
 Machado (2003) defende que as atuais inovações organizacionais favorecem o 
aperfeiçoamento do trabalho humano, no entanto, alerta que elas não são naturalmente  
democráticas.  A pesquisadora argumenta:    
 
O taylorismo e o fordismo, intrinsecamente, aportaram organizações de trabalho autoritárias.  
As inovações organizacionais subvertem este modelo, trazem formas mais participativas, 
integradas, grupais, descentralizadas, autônomas, envolventes e flexíveis, mas não significam 
que sejam, por isso, democráticas, ainda que constituam patamares superiores que favorecem o 
aperfeiçoamento do trabalho humano (MACHADO, 2003, p.175).  
 
1.6 A mudança paradigmática na educação: do Modelo Tradicional para o 
Modelo Renovado 
  
Um dos impeditivos em se compreender a educação sem ligá-la necessariamente ao 
fenômeno da mudança é o fato de que toda ação educativa é prenhe da intenção do 
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desenvolvimento.   Certamente, porém, que são variáveis os matizes definidores do conceito 
de desenvolvimento conforme o contexto cotejado.  No entanto, é fato que este liame que 
atrela educação e desenvolvimento garante as transformações que ocorrem nesta área do 
conhecimento humano.  Nesse aspecto, todo movimento educacional se resume em uma busca 
empreendida a fim de que outros estágios de desenvolvimento sejam alcançados, tanto pelas 
pessoas individualmente como também pelas diferentes sociedades e agrupamentos 
civilizatórios.    
A inteligência abstrata do homem é um dos aspectos motivadores desta busca pelo 
desenvolvimento e, consequentemente, pelas transformações e mudanças ocorridas na esfera 
educacional.  Possuidor desta capacidade, o ser humano não atua na realidade apenas para 
repetir as ações dos antepassados.  Ele responde aos estímulos do meio reproduzindo as 
experiências anteriores, porém, vai além quando improvisa e cria diante dos desafios 
vivenciados numa situação problemática.  As conseqüências dessa ação qualitativa do homem 
com e na realidade são sintetizadas na feitura daquilo que se define como cultura.  Essa 
elaboração cultural, uma criação eminentemente humana, somente ocorre com a mediação da 
educação, fator essencial para a humanização e socialização da pessoa. 
Sendo a educação um processo amplo, no qual são várias as influências recebidas e 
vivenciadas pelo sujeito, comumente se estabelece que são basicamente dois os níveis nos 
quais a educação se realiza, ou seja, nos âmbitos assistemático e sistemático.  No primeiro, 
prevalece a informalidade da ação educativa, esta se efetiva através de variados meios como 
os grupos sociais e a família.  Neste formato, inexiste planejamento e não há o controle da 
aprendizagem.  Por sua vez, a educação formal se concretiza mediante o trabalho de 
profissionais separados especificamente para a ação pedagógica.  Este padrão deliberado de 
ensino tem na intencionalidade um de seus mais importantes diferenciais.  O regramento das 
práticas é outro elemento característico deste tipo de educação que teve o seu desenvolvimento 
vinculado ao processo de organização escolar.         
 É comumente declarado que se existe uma área que tem experimentado 
transformações, essa área é a educação.  A história está assoberbada de registros que reiteram 
esta realidade e que demonstram que este campo tem sido palco de mudanças em diversos 
patamares: das transformações simples às alterações paradigmáticas radicais.  É notório que 
estes fluxos formatadores dos diversos modelos caracterizadores da educação, em contextos e 
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momentos diferenciados, se ajustam sob o talante dos condicionantes sociais, econômicos e 
culturais que presidem as diferentes épocas de existência da civilização.  Para efeito da 
abordagem pretendida no presente texto, em função dos objetivos do tema do trabalho, o 
recorte estabelecido recairá sobre a transposição do modelo educacional tradicional para o 
modelo educacional renovado.      
 A intenção da presente escolha, que priorizou este aspecto representativo da mudança 
paradigmática na educação, se justifica tendo em vista que o mesmo alude a uma 
transformação fundamental na esfera educacional.  É relevante ainda destacar que no bojo 
deste movimento de alteração estão contidos diversos subtemas que revelam a abrangência e a 
profundeza da passagem do modelo tradicional para o modelo renovado no campo educativo.  
Portanto, implementando uma exploração deste flanco é intenção repisar, neste módulo, a 
realidade das manifestações dos impulsos referentes às mudanças paradigmáticas, fenômeno 
que emerge com pulsão também na complexidade e amplitude da área educacional.  
 Realizando uma abordagem reflexiva sobre a expressiva e notória relação existente 
entre educação e mudança, Militão (1998) se acerca deste fato e se manifesta com a seguinte 
expressão:              
  
A educação é por definição uma obra de mudança, de movimento de uma dada situação a outra 
diferente, mediante um determinado caminho; a paralisia burocrática não apenas prejudica o 
trabalho educativo mas, mais que isso, o impede.  Podemos dizer que são incompatíveis 
comportamento burocrático e comportamento educacional (MILITÃO, 1998, p.55). 
 
 Para uma compreensão lógica e consistente acerca do modelo educacional tradicional é 
necessário resgatar a informação de que este formato pedagógico emergiu com o processo de 
institucionalização escolar.  Esse contexto histórico estava lastreado de diversos fatores que 
atuaram no sentido de promoverem este parâmetro educativo, tais como, os movimentos 
religiosos da Contra-Reforma, as mudanças na constituição das famílias, o surgimento de um 
novo conceito de infância, dentre outros.  O contraponto desta sociedade citadina são os 
agrupamentos primitivos nos quais a educação prevalecente é de cunho informal, cuja base 
metodológica é a prática para a vida e pela vida e onde inexiste a separação formal dos 
diversos agentes que atuam nas múltiplas formas de ensino.   
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 A partir do século XVI, os padres católicos fundam os colégios que têm como missão 
precípua isolar as crianças a fim de que as mesmas não sucumbam à corrupção e ao pecado.  
Esta medida, de tonalidade protecionista, é associada à providência de conter as crianças na 
escola durante o maior tempo possível, ou seja, está emergindo um protótipo de escola 
tradicional de tempo integral.  As ordens religiosas se esmeram no trabalho educativo e rígidas 
formas de vigilância e controle são elaboradas, tendo em vista que não se deve vacilar quando 
se trata da decaída natureza humana.  Essa atuação da igreja no campo educacional foi 
também uma forma de reação ao movimento reformador protestante.  A idéia era promover, 
concomitantemente com o ensino, a catequização das crianças.          
 Para se evitar o contato com os vícios, além da diminuição do tempo da criança na rua 
e com a família, através do regime de internato, os grupos são divididos sob o critério da faixa 
etária e assim passam a coexistir em agrupamentos de maior afinidade.  Porém, o 
entendimento de que apenas esta medida de separação do mundo não seria suficiente para uma 
formação adequada, o aluno passa a receber uma massiva carga de orientação moral que 
versava sobre as regras de conduta social.  A crença na potencialidade latente da índole má 
que habita o ser humano impulsionava a implementação dessa formação ética e religiosa, 
conduzida pelos clérigos.  Qualquer vacilo neste processo formador poderia prejudicar o 
trabalho de inculcação dos comportamentos desejáveis.        
 As exigências de rendimento e acompanhamento referiam-se aos aprendizados não 
apenas das virtudes atitudinais, mas eram compostos também de conteúdos cognitivos.  Estas 
metas impunham cobranças severas que poderiam culminar em temidos castigos físicos.  Essa 
formação objetivava o revigoramento do aspecto disciplinar, o respeito para com os demais 
alunos e a aceitação da condição de submissão para com as autoridades constituídas.  Tendo 
em vista que este padrão escolar tradicional estava inicialmente atrelado ao seio da instituição 
eclesiástica, era imprescindível também que fossem desenvolvidas nas crianças as noções de 
hierarquia.  A obediência seria um bom caminho para a conquista de uma aprendizagem sadia. 
 Aranha (1989) apresentando um resgate histórico esboça suas considerações sobre esta 
linha pedagógica de conteúdo tradicional e tece o seguinte comentário:  
 
O que está surgindo é o modelo da escola tradicional, que não se baseia nos interesses da 
criança, mas procura combater seus impulsos naturais, o tempo todo, a fim de inculcar-lhe 
virtudes morais.  Nesses colégios, além da rígida formação moral, o regime de estudo é rigoroso 
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e extenso, com ensino de gramática e retórica, visando formar o homem culto, capaz de brilhar 
nas cortes aristocráticas (ARANHA, 1989, p.100). 
 
 Com o aumento da produção dos diversificados bens e, consequentemente, com o 
recrudescimento das diferenças sociais, houve uma imediata identificação entre os interesses 
das classes burguesas emergentes e o padrão educacional aplicado por essa escola.  Era 
interesse desse grupo, que se fortalecia progressivamente, que a instituição escolar se tornasse 
um meio de transmissão do saber acumulado não apenas para a perpetuação dos privilégios, 
mas acima de tudo para a consolidação do poder.  A esperança que movia as intenções era de 
que a escola servisse de ponte para a ascensão social e, portanto, seriam assegurados os 
espaços dos seus descendentes nos lugares mais elevados da nova estrutura social que estava 
sendo desenhada.           
 Além do interesse pela prosperidade material, havia também o ideal, almejado pelos 
grupos em ascensão, ligado aos fatores políticos.  Ou seja, toda a estrutura escolar deveria 
convergir para que os seus filhos estivessem adequadamente preparados para as exigências 
inerentes ao trajeto esboçado pela política.  É nesse sentido que a escola tradicional priorizava 
no seu currículo os estudos humanísticos.  A formação do aluno, quando embasada nesses 
conteúdos, principalmente com aprofundamento dos estudos na cultura greco-latina, cumpriria 
esta meta de ensinar a criança a transitar nos meios decisórios.  Consequentemente, esta 
formação contribuiria também para que o educando viesse a atuar futuramente na 
administração pública.     
 O axioma que sentencia que o saber é uma forma de poder encontra neste fato histórico 
uma de suas representações mais bem adaptadas.  A escola tradicional que teve o seu início 
nos espaços restritos da igreja, passa a ser um instrumento de ampliação de poder e de 
influência da classe burguesa em desenvolvimento.  Daí o nome mais comumente reconhecido 
de escola tradicional burguesa, título que referenda com propriedade os mais bem sucedidos 
usuários desse sistema educacional.  A partir destas mudanças que reforçaram o fenômeno do 
dualismo escolar, os membros de outras classes sociais ficaram à margem da realidade 
educacional tendo em vista não possuírem créditos para freqüentarem os bancos dessa 
instituição educativa.       
 Porém, com o caminhar do tempo profundas alterações culturais e econômicas foram 
se dando e a sociedade foi se caracterizando de modo diferente.  A estrutura desta nova 
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roupagem erigiu um novo sistema cujas exigências de formação eram inéditas e não 
encontravam respaldo nos modelos tradicionais de ensino.  Essa condição anômala gerou 
manifestações de estudiosos e educadores que na época se contrapuseram ao paradigma 
limitado deste formato de escola.  O estudo das humanidades singelamente já não atendia as 
demandas emergentes do período.  Esse desajustamento não correspondia apenas ao conteúdo 
fornecido, mas também aos procedimentos didáticos e metodológicos que subsidiavam este 
padrão pedagógico.  Enfim, a efervescência do vinho novo estava pressionando o odre velho.   
 Explicitando com mais especificidade as propostas embutidas nessas múltiplas reações, 
mobilizadas contra o modelo obsoleto da escola tradicional, Aranha (1989) participa que: 
 
A partir da revolução científica do século XVII, passava-se a exigir que ao lado da formação 
humanística fossem estudadas as ciências da natureza, bem como as matemáticas.  Tais 
exigências se tornam mais prementes com a Revolução Industrial, no século XVIII.  No século 
seguinte, com a burguesia já triunfante, o pedagogo alemão Herbart enfatiza a importância da 
instrução completa até como condição de formação moral (ARANHA, 1989, p.100).  
 
 A partir das rápidas transformações inerentes a este período, caracterizado e 
identificado como moderno, a mesma classe burguesa, que vinha se servindo do modelo de 
escola tradicional, engrossa o coro dos estudiosos e também passa a exigir uma revolução 
educacional.  Com as necessidades de mão-de-obra nas fábricas se torna necessário um 
trabalhador com outro perfil.  Nesse sentido, uma educação contemplativa e apenas 
fundamentada nos estudos humanísticos não corresponderia aos pleitos capitalistas na esfera 
do trabalho.  Assomada a esta realidade, está a dinâmica da tecnologia, área potencialmente 
volátil que preenche o âmbito fabril, bem como, se estende ao campo das descobertas e 
também do conhecimento cientifico.     
Nesse contexto, as doutrinas religiosas e as literaturas greco-romanas descabiam num 
mundo caracterizado por mudanças sociais, políticas, econômicas e científicas.  O momento 
era propício a um tipo de educação de escopo mais realista e prático.  Os princípios idealistas, 
que deram sustentação e tão bem serviram o modelo de escola tradicional na sua gênese, 
estavam com os seus dias contados.  O momento era de ruptura e de implementação de um 
estilo de escola adaptado ao mundo em transformação.  Nessa nova instituição educacional o 
trabalho pedagógico a ser desenvolvido com o aluno deveria assumir uma estruturação 
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completamente diferente, além de se tornar um espaço favorecedor de estímulo e de 
motivação.       
 A imponência deste novo contexto esboçado mobilizou uma gama de 
empreendimentos, em diversos aspectos no campo educacional: debates, reflexões, produções 
teóricas e ações práticas.  Estas proposições elaboradas compuseram um bloco uníssono de 
reivindicações que apontou para rumos semelhantes e indicou providências similares.  
Partindo de bases muitas vezes díspares, e em outros casos nutrindo maior afinidade, essas 
tendências se amalgamaram num pensamento coeso de proposta pedagógica: um modelo 
renovado de educação.  A partir deste marco histórico, situado por volta do século XVII, 
diversas outras contribuições, moldadas em diferentes silhuetas, foram se agregando a este 
projeto de educação que no caminhar histórico foi recebendo outras denominações como 
movimento escola nova, modelo de escola ativa, dentre outras.                
Uma das mudanças mais radicais propostas pelo modelo renovado, assim denominado 
intencionalmente para demonstrar ser um contraponto ao modelo tradicional, foi estabelecer a 
pessoa do aluno como elemento central do processo educativo.  Relegado durante séculos a 
uma posição secundária e submissa, o educando era visto como um aprendiz completamente 
desprovido de conhecimento e, portanto, totalmente dependente do monitoramento e da ação 
do professor.  Nesta posição primordial, o mestre presidia soberanamente o andamento das 
atividades.  No entanto, com a transposição do aluno de uma posição marginal para uma 
posição nuclear, sua condição antes ignorada passou a ser exposta na intenção de se conhecer 
a sua situação de aprendizagem, os seus interesses e o seu repertório de conhecimentos.  As 
idéias de Jean Jacques Rousseau (1712 - 1778) se consubstanciaram no marco fundamental 
desta tese.  
Chalita (2002), explicando que Rousseau desejava uma sociedade na qual os 
indivíduos vivenciassem uma condição de liberdade, aborda a concepção do filósofo de que 
preparar a civilização para um novo mundo implicava, primeiramente, na condução da 
educação das crianças.  Nesse sentido, ele informa que:   
 
Rousseau inspira-se no homem natural e defende uma pedagogia que siga a natureza.  O que o 
filósofo propõe de fundamental e inovador é uma educação que procura incentivar a expressão 
das tendências naturais da criança, em vez de reprimi-las ou discipliná-las, como era o mais 
comum até aquela época.  Isso deveria ser feito com amor e carinho, não com punições e 
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castigos.  O pensamento de Rousseau teria grande influência no desenvolvimento posterior da 
pedagogia, e sua filosofia libertária seria uma das principais fontes de inspiração da Revolução 
Francesa (CHALITA, 2002, p.283).  
       
 Alinhado com esta mudança fundamental está o redirecionamento da forma na qual é 
aplicado o estudo do conteúdo de aprendizagem.  Como o aluno passou a ocupar 
paulatinamente a centralidade da orientação educativa, não cabia mais uma atitude do 
professor em se contentar em apenas transmitir o conhecimento.  Na nova dinâmica, o 
levantamento e a organização dos temas de estudo passavam agora a ponderar também os 
aspectos referentes aos interesses dos alunos.  Quando a precedência se alojava unicamente na 
transmissão do saber, era possível fazer alusão apenas ao ato de ensinar, no entanto, quando o 
sujeito para o qual todo o processo educacional está revertido é o aprendiz, a referência passou 
a ser o conceito de ensino – aprendizagem.       
 Por conseguinte, para que a empreitada do processo ensino - aprendizagem se 
realizasse com eficiência e alcançasse a eficácia pretendida, as teorias florescentes do 
movimento renovado propuseram inovações em variadas frentes.  Um dos aspectos 
considerados foi a necessidade da aplicação de técnicas mais produtivas de aprendizagem no 
contexto das aulas.  A preponderância do método expositivo se ajustava perfeitamente ao 
padrão transmissivo de ensino, no entanto, com uma proposta de natureza mais dialógica em 
pauta, novos recursos didáticos seriam imprescindíveis.  Um roteiro para se lecionar embasado 
no monólogo da exposição é relativamente singelo, mas quando se agregou importância à 
outra parte com oportunidade de participação, o desenvolvimento da aula se revestiu de maior 
complexidade.                
 Essa abertura oferecida para a participação do aluno no processo do conhecimento está 
acoplada à base epistemológica do saber ativo.  Estava embutida nesta noção a superação da 
visão tradicional do aprendente como objeto do ensino e, por decorrência, a redescoberta da 
sua importância  como sujeito da aprendizagem.  Assim, a meta da pedagogia renovada era a 
superação do modelo educacional no qual o aluno é um elemento passivo na conjuntura 
escolar e o advento de uma criança que passa a buscar o conhecimento e não se contenta 
apenas em recebê-lo.  Para tanto, iniciativa, criatividade e espontaneidade são conceitos que 
passam a figurar com freqüência nos diálogos sobre educação, bem como, nos projetos e 
programas educativos. 
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      A proposta de maior participação dos alunos nas tarefas escolares gerou o temor da 
ocorrência dos problemas disciplinares.  Na escola tradicional esta preocupação estava 
devidamente resguardada pela severidade dos meios punitivos disponíveis e também pela 
condição passiva, assimilada forçosamente pelos discentes.  O desenvolvimento da autonomia 
foi a diretriz preferida pelo paradigma renovado como projeto de solução para esse dilema.  Se 
o excesso de rigidez verticalizada promovia a infantilização do comportamento do aluno, o 
apelo para a responsabilidade poderia despertar no aprendiz o senso de necessidade da 
organização coletiva, como meio garantidor das condições para o crescimento do grupo.        
 Canabrava (2006), esboçando comentários sobre a importância do relacionamento do 
homem com os outros, de forma gregária, fato que perpassa a idéia de educação para o 
compromisso coletivo, afirma: 
 
O que realmente distingue o homem dos outros animais é justamente o fato de poder viver com 
o outro e, neste processo de interação social, mediatizado pela linguagem, poder aprender, 
construir e compartilhar conhecimento, internalizar comportamentos, utilizar instrumentos e 
repassar experiências para as gerações posteriores.  Nesse sentido, aprender é sempre aprender 
com o outro, no bojo de uma determinada cultura.  O aprendiz é o sujeito da aprendizagem, e é 
aquele que aprende junto ao outro o que o seu grupo social produz de valores, linguagem e o 
próprio conhecimento (CANABRAVA & VIEIRA, 2006, p.49). 
 
 Diante da dinamicidade do momento vivenciado no período da Revolução Industrial a 
busca do conhecimento estava atrelada à dimensão do futuro.  Neste ritmo implementado, a 
escola deveria abandonar o tipo de ensino tradicional calcado no passado e que valorizava o 
constante resgate dos conhecimentos acumulados.  Para obtenção de sucesso escolar, nesse 
formato livresco de aprendizagem, bastava uma razoável técnica de memorização dos assuntos 
relevantes, a serem rebuscados pela mente em determinada situação oportuna.  No entanto, o 
simples ajuntamento de informações não estava mais correspondendo às habilidades exigidas 
do indivíduo, numa sociedade que carecia de trabalhadores e cidadãos que estivessem com o 
espírito voltado para um mundo de mudanças e de transformações.     
 Outro fator a ser considerado nesta síntese sobre a mudança paradigmática do modelo 
tradicional de educação para o modelo renovado é que a assimilação dos conhecimentos dos 
antepassados era prerrogativa apenas da chamada inteligência cognitiva.  Esse padrão 
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intelectualista desconsiderava o entendimento do homem como sujeito integral, ou seja, 
possuidor de outras dimensões colocadas como potencialidades a serem desenvolvidas.  Por 
sua vez, a proposta renovada de educação propunha uma restauração dos patamares da 
natureza humana esquecidos pela educação tradicional, tais como, a emoção, a atitude e o 
aspecto físico.  Estes elementos, antes de se colocarem como estorvos do conhecimento, foram 
dinamizados no sentido de atuarem como facilitadores da aprendizagem.             
 A valorização maximizada do aspecto cognitivo pela linha tradicional teve como uma 
das suas conseqüências a ênfase no escalonamento classificatório dos alunos.  Esta relevância 
excessiva no domínio do conhecimento e, consequentemente, a categorização que se seguia 
em grupos fortes, médios e fracos, inflamou o espírito competitivo no âmbito escolar.  Esta 
medida, além de produzir situações promotoras de baixa autoestima nos alunos, gerava um 
ambiente de excessiva rivalidade.  Diante desse quadro, a proposta da escola nova foi 
apresentada no sentido da promoção da cooperação entre os alunos e os membros da equipe 
escolar.  O princípio defendido era de que o trabalho em equipe, além de combater o 
individualismo, alavancaria as ações solidárias.       
 Outra decorrência desse viés intelectualista, derivado do modelo educacional 
tradicional, é o destaque atribuído aos resultados do processo de aprendizagem, expressos nos 
produtos do conhecimento apresentados pelos aprendizes.  Assim, tomando como referência a 
prática da memorização do conhecimento acumulado, seria considerado apto o aluno que 
obtivesse sucesso no resgate intelectual daquilo que foi devidamente decorado.  Por seu lado, a 
intenção da proposta do paradigma renovado se sustenta substituindo o foco no produto pela 
noção de processo e construção do conhecimento.  Nesse parâmetro, de caráter processual, a 
percepção do modelo escolanovista suscita um revigoramento do nível de compreensão do 
assunto estudado, no lugar da mera retenção do tema selecionado.          
 Ainda Canabrava (2006), discutindo sobre os aspectos principais da realidade e os 
novos paradigmas que dela surgem, defende que o progresso educacional está vinculado ao 
processo de aprendizagem e declara: 
 
A realidade traz sempre novos paradigmas, incertezas, angústias, imprevisibilidades e 
complexidades e isto é determinante para a construção do conhecimento... É, sem dúvida, uma 
nova forma de perceber o viver, para compreender a civilização humana, e uma nova via para a 
busca de soluções para os problemas... O progresso educacional contempla a pluralidade e 
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transdisciplinaridade como fatores indispensáveis ao processo de aprendizagem; além disso, 
incorpora à necessidade de conhecimento das questões básicas do relacionamento humano 
(CANABRAVA, 2006, p.48).   
 
 Foi a intenção deste capítulo inicial recuperar alguns elementos importantes sobre o 
conceito de paradigma, bem como buscar apresentar a robustez do movimento gerado pelas 
mudanças paradigmáticas em quatro âmbitos específicos: no pensamento, na ciência, no 
trabalho e na educação.  No próximo capítulo será exposto um panorama sobre diferentes 
modelos e concepções paradigmáticas de organização e gestão educacional. 
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Capítulo II - Um panorama dos diferentes modelos e concepções 
paradigmáticas de organização e gestão educacional 
 
 Tendo em vista o caráter de proposta que baliza esta tese, em apresentar uma gestão 
educacional resiliente, este capítulo objetiva servir de esteio teórico ao escopo do presente 
trabalho.  Ele também está perfilado com o sentido proveniente do conceito de mudança, pois 
intentará demonstrar as variações interpretativas que envolvem o tema referente à gestão 
educacional, sob diversas hermenêuticas extraídas de múltiplos autores.   
 Bordignon (1996) fornece um vigoroso respaldo referente à comprovação da 
necessidade de um aprofundamento analítico que se debruce sobre as concepções e sobre os 
paradigmas de educação para a obtenção de um conhecimento significativo acerca da gestão 
da educação.  Ele afirma:   
 
A gestão da educação precisa ser analisada para além da superfície aparente dos 
comportamentos gerenciais, dos processos de escolha de dirigentes e das oportunidades 
educacionais. Para entender a estes é preciso radicar a análise nas concepções, nos paradigmas 
de educação.  Essas estruturas engendram, condicionam e alimentam as concepções mais 
amplas de homem e sociedade e as estratégias e comportamentos gerenciais (BORDIGNON, 
1996, p.14).  
 
 É assumindo esta intenção de escapar da armadilha do entendimento superficial e, ao 
mesmo tempo, de alcançar um entendimento radical (ir às raízes) que se empreende a presente 
busca de um conhecimento legitimado acerca das concepções de organização e gestão 
educacional.  Não é possível a aproximação das estruturas essenciais dos fatores 
condicionantes dos diversos significados, perspectivas e representações se não for 
empreendido um necessário aprofundamento nos assuntos respectivos.  Esse mergulho teórico 
é revelador no sentido de realçar a visualização dos componentes de determinado campo do 
conhecimento (no presente estudo, das concepções de organização e gestão educacional), tais 
como: os fatores múltiplos inter-relacionados, as diversas variações engendradas, as diferentes 
definições estabelecidas, as conexões conceituais agregadas, dentre outros elementos.             
Num primeiro momento, antes da apresentação dos modelos e concepções 
paradigmáticas de organização e gestão educacional, com a intenção de se estabelecer uma 
 98 
fluência didática encadeada, serão empreendidas as análises das caracterizações conceituais 
dos temas gestão e gestão educacional.  Estes primeiros tópicos do presente capítulo possuem 
uma perspectiva mais conceitual tendo a finalidade de garantir uma fundamentação que sirva 
como solo e esteio para as demais propostas apresentadas e discutidas na argumentação.    
 
2.1 Gestão: abordagem conceitual  
 
 Assim como em diversas esferas da atuação humana, a elaboração de uma pesquisa 
pressupõe igualmente a realização de escolhas.  Certamente que num trabalho de natureza 
acadêmica o espaço reservado às opções não é ilimitado e destituído de restrições, pelo 
contrário, sua construção está condicionada às variáveis de escopos científicos e 
metodológicos, dentre outras.  Este procedimento necessário, em certo aspecto revestido de 
um caráter limitador e determinante, está vinculado às exigências que gravitam ao redor do 
denominado recorte teórico.  Atendendo também a um princípio de racionalização, este 
mapeamento conceitual auxilia num maior aprofundamento no tratamento do tema 
estabelecido. 
 Antes de desenvolver as considerações sobre a gestão educacional, é elucidativo tecer 
algumas ponderações sobre a gestão propriamente dita.  
 A origem etimológica do termo gestão vem do latim gestio, que traduz a idéia de fazer, 
gerir.  Salerno (2007), empreendendo uma abordagem reflexiva sobre o conceito, esclarece 
que o significado do termo sugere que a gestão não corresponde a uma ação externa de 
gerenciar algo fora de si, mas uma coisa que se traz em si, ou seja, está contida no interior. Daí 
a conotação implícita no termo do fenômeno da gravidez, ou seja,  gestar origina-se da 
variação gestare que significa levar, trazer, estar grávida.  O entendimento implica ainda o 
significado de trazer em si e dentro de si algo inédito, diferente.  A raiz etimológica ger 
fornece o sentido de fazer brotar e germinar.    
  Essa imagem maternal, evocada pelo radical latim gestare, traz à lume as 
incontestáveis implicações do ato de gerar um filho.  Este momento na vida de quem gera é de 
especial relevância, devido aos diversos envolvimentos estabelecidos entre a mãe e o filho.  
Porém, as inextrincáveis relações firmadas não permanecem restritas ao período de gravidez, 
mas se espraiam para os períodos seguintes revelando os compromissos permanentes que 
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vinculam esta relação.  Ou seja, as intenções, iniciadas quando da concepção, perduram desde 
o “leva e traz” mantido pelo vínculo intrauterino até os momentos posteriores onde são 
percorridos os caminhos da iniciativa rumo à autonomia.   
 Desta forma, a partir do significado profundo do termo gestão, que exprime um nível 
de envolvimento que ultrapassa os sentidos típicos do modelo administrativo tradicional, 
novos parâmetros emergem como possibilidades de maior participação e renovados espaços 
para o exercício da democracia.  Assim, outras maneiras e formas de emancipação tomam o 
lugar de meras execuções de atividades e rotinas controladoras de desempenhos de papéis 
diversos.  É neste sentido que o exercício da gestão se efetiva com base numa temporalidade 
estendida e dilatada.  Ou seja, não se trata apenas de cumprir uma meta administrativa, mas de 
acompanhar e conduzir os eventos e as organizações desde a sua gestação e durante os 
desafios inerentes ao seu crescimento.          
        Luck (2008) define que:  
 
O conceito de gestão resulta de um novo entendimento a respeito da condução dos destinos das 
organizações, que leva em consideração o todo em relação com as suas partes e destas entre si, 
de modo a promover maior efetividade do conjunto.  A gestão aparece, pois, como superação 
das limitações do conceito de administração, como resultado de uma mudança de paradigma 
(LUCK, 2008, p.34).   
 
O campo da gestão, como componente disciplinar organizado, foi caracterizado e 
estruturado a partir da segunda metade do século passado, mediante os estudos de diversos 
teóricos e pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, tais como, administradores, 
psicólogos e sociólogos.  Uma informação de destaque sobre este assunto é que “a gestão trata 
da ação humana, portanto, a definição que se dê da gestão está sempre enraizada em uma 
teoria - explícita ou implícita - da ação humana” (CASSASUS, 2002, p. 51) 1.    
 Portanto, a engrenagem principal do fenômeno da gestão é a ação humana.  Este 
importante elemento que fundamenta a participação do homem na sociedade também é 
condição histórica de mudanças, de desenvolvimento do mundo e do meio, e de crescimento 
do próprio sujeito.  Mediante este procedimento essencial o ser pensante age e imprime na 
                                                           
1
 “la gestión trata de la acción humana, por ello, la definición que se dé de la gestión está siempre sustentada en 
una teoria - explicita o implícita – de la acción humana”. 
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realidade suas marcas e contribuições.  Esta consideração, afeta à individualidade que faz 
diferença no global, promove diversificados modos de conceber a gestão, conforme o objeto 
considerado e os processos envolvidos.  Os mecanismos da gestão pretendem que a ação 
humana passe de um mero estágio caótico de desorganização e seja conduzida para uma etapa 
progressiva de intencionalidade, através de variados percursos.    
 A gestão pode estar focada na aplicação dos recursos.  São diversas as naturezas e os 
tipos de recursos disponíveis à organização, tais como, humanos, materiais, financeiros e 
tecnológicos.  No entanto, a ciência econômica informa que os mesmos não são ilimitados, 
mas escassos e finitos.  A consciência da escassez desses elementos, beneficia um melhor 
controle e uma prudente otimização dos recursos.  Nesse sentido, a gestão busca mobilizar 
todo o repertório dos insumos da organização de modo racional com o objetivo de atingir os 
objetivos estabelecidos.  Essa ação é uma forma de aplicação dos princípios da gestão com 
ênfase nos recursos.     
 Em outra perspectiva, a gestão pode estar visando com prioridade a interação entre os 
membros da instituição.  Os membros de uma determinada organização não desenvolvem suas 
atividades completamente alienados do contexto operativo de suas ações, pelo contrário, como 
sujeitos situados no ambiente produtivo desenvolvem determinadas representações acerca do 
meio no qual atuam.  Essa forma de gestão tem desenvolvida a habilidade para integrar estas 
representações mentais, carregadas de significados e historicidade, com os marcos 
chancelados pelo coletivo e, desta maneira, preserva a coesão e estabilidade organizacional.       
Neste sentido, Casassus (2002) afirma:   
 
Neste nível se percebe que as pessoas agem com base na representação de que elas têm no 
contexto em que operam. Podemos dizer que a gestão é a capacidade de articular as 
representações mentais dos membros de uma organização (CASASSUS, 2002, p.51) 2. 
 
 Em outro âmbito, a gestão enfatiza o aspecto lingüístico.  Nesta esfera de viés 
comunicacional se entende que as pessoas, que interagem num sistema, operam através dos 
compromissos assumidos em equipe.  Mediatizados pelas conversações os indivíduos que 
constituem o ambiente organizacional procuram desenvolver a capacidade de produzir, manter 
                                                           
2
 “En este plano se percibe que las personas actúan en función de la representación que ellas tengan del contexto 
en cual operan.  Podemos decir que la gestión es la capacidad de articular representaciones mentales de los 
miembros de una organización”. 
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e aperfeiçoar as estruturas lingüísticas e os meios dialógicos.  Nesta abrangência, a gestão 
mobiliza os mecanismos que favorecem as trocas e as contribuições comunicacionais visando 
a ação dos diferentes elementos constituintes da organização. 
 Nesta linha de gestão, a manutenção das conversações deve prevalecer entre os 
diversos profissionais e as diversificadas repartições que formam a estrutura do sistema.  Se 
através deste canal de relacionamentos que são garantidos os efeitos promotores da ação 
qualificada do sistema, todos os esforços devem convergir para a permanência e a evolução 
dos espaços garantidores dos exercícios lingüísticos no âmbito do trabalho.  Ao contrário do 
que é alegado em muitas orientações sugerindo que a sabedoria se acomoda numa atitude 
lacônica e silenciosa, o modelo de gestão com foco no aspecto lingüístico entende que o 
fundamento da aprendizagem e da inteligência segue o percurso da comunicação e do 
confronto de idéias.  
 Num sentido diferenciado, a gestão pode estar alinhada com o interesse público.  Neste 
enfoque, de cunho social, a gestão desenvolve e operacionaliza suas intenções mediante um 
planejamento que sintetiza as relações sociais dos participantes.  Estes sujeitos atuam nas 
diversas atividades com objetivos voltados para fins que atingem as necessidades e intenções 
de uma coletividade.  Essa forma de gestão, caracterizada por um enfoque público, visa atingir 
os ideais estabelecidos por determinado grupo social e atender os anseios de uma coletividade.  
   Outra abordagem da gestão pode estar centrada no bom direcionamento dos processos.  
Estes elementos da gestão são condutores das ações implementadas.  Os processos, quando 
bem dispostos e articulados, propiciam a manutenção e o desenvolvimento das metas 
elencadas.  A gestão dos processos implica o reconhecimento da importância da otimização 
dos encaminhamentos e dos fluxogramas na consecução dos ideais organizacionais e na 
resolução e tratamento dos problemas. 
 É esse núcleo de gestão, concentrada nos processos, que ata a gestão ao fenômeno da 
aprendizagem.  Afinal, aprendizagem é uma ocorrência processual e condicionada a uma série 
de etapas e estágios de desenvolvimento e crescimento tanto dos gestores, dos trabalhadores, 
como também dos aprendentes.  Além do mais, esse ganho de aperfeiçoamento, além de 
atingir os sujeitos participantes da instituição, também é inerente à própria organização já que 
os sistemas evoluem mediante os mais diversificados processos de aprendizagem.   
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 Neste crescimento está implicada a melhoria da capacidade do organismo em 
aperfeiçoar a interação do sistema com o meio circundante.  Nesta linha de pensamento, 
Cassasus (2002) entende que: 
 
Portanto, a gestão de uma organização concebida como um processo de aprendizado contínuo é 
visto como um processo de aprendizagem orientado para a sobrevivência de uma organização 
através de uma coordenação constante com o meio ambiente e com o contexto (CASSASUS, 
2002, p.52) 3.   
 
Lapierre (1994), considerando os elementos constitutivos da interioridade, apresenta 
argumentos acerca da realidade psíquica como fundamento da gestão.  Na visão deste autor, a 
dimensão da subjetividade tem sido esquecida na relação estabelecida entre o indivíduo e a 
organização.  A interioridade, característica que tem sido relegada a um patamar secundário e 
negligenciada nos estudos da área da gestão, é o substrato que identifica com maior 
profundamente e mais autenticamente o indivíduo.  É neste nível, onde se encontra o âmago 
da subjetividade, que está sedimentada a essência mais íntima e enigmática da pessoa humana 
nas esferas cognitiva, afetiva, sensitiva e emocional.     
 Nos cursos de formação e de capacitação na área da gestão existe uma primazia do 
fator constitutivo da objetividade na elaboração dos seus currículos.  São preconizados 
conteúdos conceituais das áreas da administração, das realidades do mercado, das ciências 
exatas e dos conhecimentos alusivos à quantificação, tais como matemática, estatística e 
cálculos financeiros.  A maior probabilidade é que os subsídios teóricos referentes à 
subjetividade sejam desvalorizados, omitidos e descuidados.  Esta opção metodológica é 
reveladora de uma tendência hegemônica, prevalecente na sociedade capitalista mercantil, 
para a qual a relevância dos fundamentos positivos do conhecimento deve suplantar os 
elementos teóricos referentes ao estudo da subjetividade, que devem ser suprimidos.    
 No entanto, gerir não se efetiva na sua integralidade, e sob a égide de um princípio de 
pertinência qualitativa, apenas sob o viés da inteligência objetiva, pois, a gestão implica 
necessariamente opções e procedimentos de natureza subjetiva.  Várias são as ocorrências que 
se dão neste nível, tais como, as escolhas, as formas de utilização do poder, a definição da 
                                                           
3
 “Por lo tanto, la gestión de una organización concebida como un processo de aprendizaje continuo es visto 
como un processo de aprendizaje orientado a la supervivencia de una organización mediante una articulación 
constante con el entorno e el contexto”. 
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visão, o recurso da imaginação, as habilidades interpessoais, as definições de técnicas e 
métodos, as atitudes afetivas (simpatia, relacionamentos, etc.).  É sempre um elemento 
subjetivo que pensa, reflete, opera e decide utilizar idéias, ferramentas, materiais, 
conhecimentos e situações na dinâmica de uma organização (LAPIERRE, 1994). 
 Esta análise deságua, necessariamente, nas perspectivas de exterioridade e de 
interioridade na composição do fenômeno da gestão.  No paradigma tradicional de gestão as 
posições administrativas e as definições estratégicas são tomadas com base apenas numa visão 
objetiva e de perspectiva exterior.  Já, sob a ótica da interioridade, a visão tem o seu 
nascedouro nos eixos da intuição, das convicções e compromissos pessoais do gestor, cuja 
pretensão de transformar a realidade exterior se apóia na sua condição de pessoalidade 
interior.  O ponto de equilíbrio está assentado no entendimento de que tanto o indivíduo como 
a organização estão amalgamados num repertório cuja dimensão é de natureza binária 
interioridade / exterioridade.            
Lapierre (1994) formula e evidencia este concepção quando afirma:  
 
Acentuando a interioridade como dimensão esquecida ou negligenciada da pesquisa em gestão, 
nosso objetivo não é idealizar um pólo – a interioridade – e desprezar o outro -  a exterioridade 
– ou vice – versa.  O objetivo é, num primeiro momento, ver a realidade – interior e exterior – 
subjacente ao fenômeno da direção em toda sua complexidade e sua profundidade.  Do mesmo 
modo que nossas projeções se enriquecem com nossas introjeções, tornando nossas projeções 
mais refinadas e mais realistas, e vice – versa, do mesmo modo que o fato de dominar sua 
interioridade permite melhor tirar proveito de sua exterioridade, estas duas facetas são 
essenciais e indissociáveis da prática da gestão.  Uma prática de gestão de tipo puro que 
correspondesse ao pólo da interioridade seria tão doente quanto uma gestão de tipo puro que 
correspondesse ao pólo da exterioridade (LAPIERRE, 1994, p. 265).   
 
2.2 Gestão Educacional: caracterização conceitual  
 
A preocupação com a educação não é um fato recente.  Na realidade, este dilema 
nasceu junto com o próprio ato de educar.  Esta inquietação não se restringe apenas à 
educação no aspecto informal e espontâneo, mas também e, principalmente, no âmbito de 
escopo convencional e sistemático.  Ou seja, a partir da formalização do processo de educação 
proliferaram as reflexões e os questionamentos sobre o fenômeno educativo, muitos dos quais 
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ainda perduram e gravitam ao redor deste tema.  Na realidade, o fato da educação é um dos 
assuntos que mais produções suscitam na área das ciências humanas, pois, sob variados 
aspectos e múltiplos matizes são empreendidos estudos e considerações acerca desta 
elaboração histórica da humanidade.          
Obviamente que estes pensamentos não têm uma configuração eminentemente 
autônoma e naturalmente maturada exclusivamente na dimensão educativa.  Na realidade, são 
questões originadas e processadas em âmbito cultural maior e remetidas ao campo educacional 
que as captura.  Assim, as demandas de ordem política, social, moral, financeira, dentre outras, 
passam a ser assimiladas e integradas às preocupações de cunho educacional.  A síntese desta 
argumentação está na afirmação, comumente utilizada, de que a escola não é uma ilha isolada 
do contexto no qual está implantada.  Pelo contrário, é uma instituição que sofre os 
condicionamentos exarados por outras instâncias e, ao mesmo tempo, exerce suas influências 
no meio sócio-cultural. 
Na visão de alguns pensadores são as expectativas e as mobilizações políticas que 
maior poder de definição exerce não apenas nos diversos níveis e instâncias da sociedade, 
como também sobre o campo da educação.  Essas variáveis pontuais, constituídas no seio das 
esferas de comando, se revestem de autoridade e se comportam como necessidades prioritárias 
a serem atendidas pelos demais órgãos executores.  Em que pese o caráter impositivo deste 
modelo, em certos casos os encaminhamentos são genuinamente do interesse das camadas 
sociais mais debilitadas no atendimento das suas necessidades, no entanto, a maioria das 
decisões busca contemplar os desejos e os anseios dos elementos e grupos que se servem do 
poder.  
Borges (2002), empreendendo um estudo aprofundado sobre o funcionamento das 
políticas democráticas, destaca a importância dos partidos nas definições das decisões em 
nível macro, fatores estes que atingem também a realidade educacional na sua especificidade.  
Esse pesquisador esclarece que:      
 
São os partidos políticos, em última instância, os grandes definidores das políticas sociais, das 
quais a política educacional faz parte... Verificamos que a ação política dos especialistas e 
intelectuais (no caso: professores, administradores escolares, supervisores, enfim educadores) 
fica sob a determinação, então, dos programas partidários e dos governantes, sob a forma de 
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diversos escalões de comando... ou de participação nos órgãos colegiados... ou ainda, como 
administradores regionais, sub-regionais e locais (BORGES, 2002, p. 5). 
 
 As inovações, condições, avanços, retrocessos, estilos, políticas, ideologias, 
representações, forças e inúmeras outras dimensões interferem nos ciclos da informação e nos 
meandros escolares.  Estas variáveis forjam modelos e padrões a serem seguidos e aplicados 
nas estruturas e nos sistemas educacionais.  Muitos procedimentos, inovações ou mudanças 
que foram e são inseridos neste setor permanecem, outros foram abortados.  Em algumas 
situações, porém, nem sempre prevalecem nestes procedimentos as justificativas de natureza 
pedagógica.    
 Portanto, a disposição dos elementos componentes da organização educativa, sempre é 
uma extensão das diferentes tramas irradiadas por diversos outros setores que monopolizam a 
realidade social, em determinado período histórico e em determinado espaço geográfico.  
Pode-se afirmar como exemplo, que a configuração escolar em certo momento contava no seu 
quadro apenas com as figuras do professor e do aluno.  Um outro aspecto que pode ser 
observado, e que ajuda a elucidar esta argumentação, diz respeito ao transporte escolar que 
nem sempre compôs o cenário escolar.  Assim, vários outros exemplos podem ser evocados 
neste sentido como a merenda escolar, o zelador da escola e o psicopedagogo.    
 Nesta linha, pode-se dizer também que certamente o corpo diretivo, que hoje é 
praticamente comum em todos os sistemas escolares, nem sempre fez parte do organograma 
da estrutura dos departamentos e órgãos educativos.  Esta exigência é resultante de diversos 
fatores, tais como, o desenvolvimento da ciência da educação, o aumento da complexidade do 
ato de educar, a expansão da burocracia escolar, dentre outros.  A junção destas plataformas 
praticamente requereu a presença de uma equipe de suporte que, se concentrando mais nos 
aspectos administrativos, liberou o corpo de professores para a docência propriamente dita.  
Várias nomenclaturas foram atribuídas a esta equipe de apoio, como: Direção, Corpo 
Administrativo, Direção Administrativa e Grupo de Assessoria.  Atualmente, tem conquistado 
espaço as designações: Corpo Gestor, Equipe Gestora, Grupo de Gestão, Equipe de Gestão.            
 Esboçando suas considerações sobre o advento de uma maior visibilidade da gestão 
educacional na literatura, Luck (2008) tece explanações sobre o momento histórico no qual 
essa expressão floresceu e foi reconhecida como um marco fundamental.  Essa autora se 
exprime com o seguinte pensamento: 
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A gestão educacional é uma expressão que ganhou evidência na literatura e aceitação no 
contexto educacional, sobretudo a partir da década de 1990, e vem-se constituindo em um 
conceito comum no discurso de orientação das ações de sistemas de ensino e de escolas.  Isso 
porque foi reconhecido como base fundamental para a organização significativa e 
estabelecimento de unidade dos processos educacionais e mobilização das pessoas voltadas para 
o desenvolvimento e melhoria da qualidade do ensino que oferecem (LUCK, 2008, p. 33). 
 
Motivações diversas conduziram a definição da gestão educacional como um dos 
conceitos chaves desta tese.  O incentivo ao redor deste tema está potencializado tendo em 
vista tratar-se de uma área que está desenvolvendo sua gestação e definindo sua identidade.  
Vale a pena destacar também que, conforme abordado na citação anterior, esta expressão tem 
obtido um nível satisfatório de assentimento no meio educacional.  O somatório destas 
justificativas redundou na focalização deste assunto como um elemento essencial para a 
proposta apresentada de uma gestão educacional resiliente. 
Certamente, apesar de estar se tornando um conceito comum, o tratamento gestão 
educacional não logra uma concordância unânime, porém, tem balizado e se constituído na 
principal nomenclatura que tem caracterizada a liderança nas escolas e nos sistemas 
educacionais.  No entanto, a importância da gestão educacional não permanece estacionada 
sob a guarida da dimensão semântica.  A própria citação acima acentua que o seu valor 
consiste em servir de esteio essencial para a organização dos processos educacionais.  
Organizar é bem dispor os diversos elementos de um sistema, é ordenar e constituir um 
organismo, é preparar uma estrutura a fim de dinamizar seu funcionamento visando alcançar 
suas propostas.  Nesse sentido, a gestão educacional enquanto instrumento organizativo 
estabelece as bases para uma desenvoltura congruente de uma instituição escolar ou uma rede 
educacional.          
 Outra condição potencial da gestão educacional é a possibilidade da promoção da 
conectividade dos processos educacionais.  Esta função da gestão cria ambientes propícios à 
consolidação da sintonia das decisões e da unidade de propósitos.  Num mundo interativo é 
premente que a educação favoreça a construção de um saber de cultura interdependente e 
coletiva.  Isto significa que uma formação para uma cidadania comunitária passa pelo 
desenvolvimento de uma consciência sensível à responsabilidade social e ao envolvimento 
consensual dos indivíduos nos programas pedagógicos de tonalidade solidária.         
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 O enfrentamento dos desafios representados pelo desenvolvimento e melhoria da 
qualidade do ensino requer, além das condições institucionais e materiais, a ação consciente e 
comprometida das pessoas.  A mobilização desses sujeitos pode ser conquistada mediante a 
atitude motivadora da gestão educacional.  Esta aptidão é uma poderosa capacidade que pode 
auxiliar na concretização de um modelo educacional que, ao invés de formar espectadores dos 
acontecimentos, favoreça o advento de sujeitos históricos construtores da realidade.  Pode-se 
afirmar que a gestão da educação é um elemento chave das reformas educacionais.  
Concordando com esta assertiva, Aguiar (2004), escrevendo acerca do contexto da reforma 
educacional no Brasil, afirma que: 
 
É inconteste a centralidade da gestão nas reformas educacionais da maioria dos países da 
América Latina.  Em quase todos eles, essas reformas configuraram um novo formato 
organizacional nos sistemas de ensino e nas escolas, contemplando estratégias de 
descentralização com vistas à melhoria da qualidade da educação.  Os governos da região 
admitem, de modo geral, que o sucesso da condução dessas reformas depende, em parte, das 
formas de implementação da gestão em nível macro e nas unidades escolares.  No Brasil, a 
questão da gestão do ensino educacional ganhou maior relevância no processo de formulação 
do Plano Decenal de Educação para Todos 1993 – 2003, ocasião em que os problemas 
concernentes à profissionalização dos gestores estiveram em foco (AGUIAR, 2004, p. 193). 
      
 Portanto, conforme aludido acima, os eventos ocorridos na área da educação têm 
demonstrado que, diante da complexidade da arquitetura organizacional das reformas 
educacionais atuais, é imprescindível a concorrência da gestão educacional como uma forma 
de renovação de projetos, posturas e métodos.  Neste sentido, é possível encadear o 
pensamento de que muitas mudanças pedagógicas, administrativas e organizacionais não se 
materializariam caso não fossem impulsionadas pela operacionalidade da gestão educacional.  
É neste sentido que gestão traz consigo as concepções de movimento e de ação, pois, de outro 
modo não seria possível a condução das transformações e alterações necessárias no setor 
educativo. 
 As implicações de uma reforma educacional congregam elementos determinantes para 
as conquistas projetadas.  Para a consecução desses objetivos a gestão educacional exerce uma 
função de destaque no tratamento desses fatores.  Um desses aspectos é a multiplicação dos 
conhecimentos e saberes necessários à tomadas de decisões a serem realizadas nas diversas 
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esferas componentes da organização.  Neste âmbito, a gestão educacional atende aos intentos 
das políticas e planificações educativas emergentes, mediante os instrumentos da comunicação 
e da interação dialógica.  A coesão identitária de um organismo, fundado numa concepção 
sistêmica, tem na comunicação eficiente uma de suas mais eficientes estratégias.         
 Os novos rumos imprimidos pela ocorrência de uma reforma educacional exigem 
também que os diferentes quadros de responsabilidades e competências estabelecidos sejam 
discutidos, conhecidos e internalizados por todos os membros dos órgãos educacionais 
envolvidos.  O domínio das ações a serem executadas, dentro de uma diferente perspectiva 
implantada através das mudanças propostas, depende de uma gestão educacional capaz de 
proporcionar capacitação fundamentada aos profissionais.  A devida assimilação dos novos 
procedimentos implantados sinaliza que o trabalho de gestão atingiu seus objetivos e 
acrescenta confiança e credibilidade no desempenho da profissão.     
Um fator relevante que marca o tema da gestão educacional é o  desenvolvimento 
recente deste tópico como um promissor campo do conhecimento científico.  Também na área 
educacional, os estudos acerca da gestão têm se ampliado e atingido níveis diferenciados de 
importância e de alcance.  Esforços têm sido envidados no sentido de solidificar suas bases 
conceituais e de delimitar seu campo teórico, haja vista a amplitude de sua influência e as 
variadas aplicabilidades que podem ser propiciadas através de suas peculiaridades delineadas.    
Neste sentido, Casassus (2002) declara que: 
 
A gestão educacional data dos anos 60 Estados Unidos, dos anos 70 no Reino Unido e dos anos 
80 na América Latina. É, portanto, uma disciplina de desenvolvimento muito recente.  Então, 
tem baixa especificidade e estruturação.  Por estar em um processo de busca de identidade e ser 
uma disciplina em gestação, constitui um caso interessante de relação entre teoria e prática. O 
propósito da disciplina é o estudo da organização do trabalho no campo da educação 
(CASASSUS, 2002, p.49) 4.     
 
 Conforme a compreensão indicada acima, a gestão educacional se constitui num 
fenômeno interessante porque se move no interior da relação estabelecida entre teoria e 
                                                           
4
 “La gestión educativa data de los años 60 en Estados Unidos, de los años 70 en el Reino Unido y los años 80 en 
América Latina.  Es por lo tanto una disciplina de desarrollo muy reciente.  Por ello, tiene um bajo nível de 
especificidad y de estruturación.  Por estar en un processo de búsqueda de identidad y ser aún una disciplina em 
gestación, constituye un caso interessante de relación entre teoría y práctica.  El objeto de la disciplina es el 
estúdio de la organización del trabajo em el campo de la educación”. 
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prática.  Dessa fluidez, inerente aos recursos da gestão, decorre a repercussão desse processo 
numa dimensão de maior amplitude, dentro de uma visão de conteúdo mais totalizante.  Esse 
deslocamento, que se estende para essas duas interfaces fundamentais, é uma forma de 
antídoto equilibrador contra os pólos antagônicos de uma verborragia inócua e destituída de 
lastro experimental e de um ativismo cego, órfão de um consistente embasamento conceitual.  
 A história registra que não são poucos os males infligidos à educação resultantes da 
implantação de projetos teóricos mirabolantes e sem nenhum vínculo com o cotidiano escolar.  
Essas situações, infelizmente mais comuns do que deveriam ser, habitam nos diálogos e nos 
pleitos dos profissionais da educação.  Estes trabalhadores, em diversas oportunidades, 
disparam que estes eventos são apenas paramentos temporários, alijados da realidade 
educacional.  Em determinadas ocasiões, alterações impostas pelo sistema têm expressão de 
inovação, no entanto, por estarem totalmente divorciadas da prática, são até contrárias às 
intenções propagadas e desejadas.             
 Associadas a este viés teórico se encontram as fórmulas implantadas com conotação 
mais afeta aos conluios da politicagem do que com real motivação pedagógica.  Estes padrões 
ideológicos de mudanças, carregados de intenções muitas vezes espúrias, servem aos 
interesses do grupo minoritário detentor do poder e seguem alargando suas margens de 
influência e de domínio.         
 Por outro lado, uma prática pedagógica em cujo repertório inexistam suportes teóricos 
e conceituais está fadada a se estagnar num labirinto de ativismo.  O que caracteriza esta 
polarização exacerbada do exercício do fazer é a ação sem reflexão.  Neste modelo importam 
as execuções das tarefas e as metas cumpridas.  Não são merecedores de consideração os 
desdobramentos dos atos e os resultados indiretos dos empreendimentos.  Esta visão 
pragmática e utilitarista rejeita os benefícios da teoria e considera que os valores maiores que 
devem preponderar numa organização educacional são a multiplicação da produtividade e o 
crescimento dos resultados. 
 Portanto, vagando entre esses dois extremos da teoria e da prática, a gestão educacional 
cumpre, na essência, o seu papel de articuladora e mediadora de elementos contraditórios.  A 
gestão educacional comprometida traz dialeticamente consigo diversas polaridades, entre as 
quais a teoria e a prática.  É nesse sentido que a citação acima oferece a base para a alegação 
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de que a gestão educacional carrega um potencial integrador e harmonizador na relação entre 
estes dois parâmetros.       
 Por outro lado, é necessário fazer menção que a incorporação da concepção de gestão 
educacional, embora tenha alcançado uma aquiescência significativa no meio educacional, 
pelos motivos já explanados, foi algo que não se deu de maneira imune às controvérsias.  
Alguns teóricos, adeptos de diferentes tendências, esboçam críticas à modelagem da gestão 
educacional.  Talvez a mais contundente seja a que entende que o advento da gestão 
educacional se deu no contexto do surgimento dos novos modelos e princípios econômicos e 
suas estratégias alienantes.  No bojo desta nova realidade, a gestão educacional exerceria o 
papel de um instrumento facilitador da implantação dos pressupostos neoliberais.      
 Alonso (2003) reconhece a existência dos aspectos polêmicos e dos posicionamentos 
questionadores que apreciam desfavoravelmente a utilização do conceito gestão educacional.  
No entanto, esclarece que teóricos respeitados defendem o adequado ajustamento da utilização 
do termo na atual realidade social.  Ela informa que:    
 
A expressão gestão educacional tem suscitado polêmica nos meios educacionais, embora 
autores conceituados mostrem a adequação do conceito às diversas realidades organizacionais e 
a conveniência de sua utilização frente aos desafios, colocados para os administradores, 
decorrentes dos novos contextos sociais (ALONSO, p.23, 2003). 
 
 Quando a autora da citação entende que existe uma adequação da aplicação do 
conceito de gestão educacional com os arranjos e eventos característicos do momento 
presente, ela preconiza que esta associação é o percurso mais promissor para a resolução dos 
problemas atuais que despontam na esfera educacional.  Certamente que não permanecem 
subentendidos os adventos do sobrenatural e do mítico apenas pela utilização de uma diferente 
base conceitual.  Ou seja, nada ocorrerá num passe de mágica a partir da implementação dos 
princípios da gestão educacional.  Na realidade, são demandados esforços e enfrentamentos de 
desafios para a consecução das projeções estabelecidas pelo coletivo.  
As mudanças ocorridas nas diferentes dimensões organizacionais são profundas e 
variadas.  Uma instituição de tempos anteriores não comporta comparação com uma 
organização dos tempos atuais.  É neste sentido que se afirma que as realidades implicadas em 
uma organização educativa contemporânea são diversas e multifacetadas.  Os elementos 
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componentes dos antigos parâmetros administrativos não são capazes de absorver, integrar e 
dinamizar toda a densidade abrangida por esta complexidade.  Esta totalidade intricada 
engendra: novos significados de consciência planetária; expectativas crescentes da 
possibilidade de participação do indivíduo nas decisões; diferentes teorias acerca do processo 
de aprendizagem; diversos entendimentos sobre os fenômenos que fundamentam o 
conhecimento; mudanças nos parâmetros de abordagem científica; novas compreensões dos 
sistemas como entidades integradas; apenas para citar alguns fragmentos englobados neste 
conjunto.  
Essa percepção coaduna-se com o posicionamento que postula a conveniência da 
utilização dos recursos da gestão educacional para o enfrentamento dos desafios culturais, 
sociais, éticos e econômicos, problemas estes comuns no momento histórico presente.  Porém, 
não apenas isso, mas da gestão educacional é esperado um desempenho mais acentuado.  Ou 
seja, por meio da atuação solidária e compartilhada de seus mecanismos e estratégias que 
mobilize elementos humanos, forças, capacidades e insumos para a superação das 
adversidades anteriormente elencadas.  Esta perspectiva de ultrapassagem é um dos 
diferenciais entre a gestão educacional e a administração educacional.  Se esta se restringe ao 
enfrentamento das dificuldades para a manutenção da ordem e da rotina administrativa, aquela 
não busca apenas defrontar os problemas, mas num outro estágio superar as situações 
indesejáveis e suscitar um crescimento interativo. 
Desta forma, passando de uma abordagem setorizada para uma ação integrada, a gestão 
educacional é capaz de interferir e atuar em diversos flancos da organização, de maneira 
abrangente e congruente.  Ou seja, espraiada em várias facetas, a gestão educacional se norteia 
pelo foco matricial, cuja finalidade primordial é de natureza pedagógica, com o suporte das 
ações-meio vinculadas às áreas pessoal, material, comunitária, financeira, patrimonial etc.  
Essas dimensões, longe de ocuparem espaços esparsos e compartimentados, devem estar 
corporificadas num projeto pedagógico coeso a fim de contribuírem para a garantia da 
viabilização da sua finalidade principal.    
Luck (2008) exprime abaixo essa abrangência referente ao conceito de gestão 
educacional:  
 
Quando se fala sobre gestão educacional, faz-se referência à gestão em âmbito macro, a partir 
dos órgãos superiores dos sistemas de ensino, e em âmbito micro, a partir das escolas.  A 
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expressão gestão educacional abrange a gestão de sistemas de ensino e a gestão escolar.  Isso 
porque entende-se que sua concepção deve estar presente no sistema todo, a fim de que possa 
ser efetivamente praticada no estabelecimento de ensino.  Vale dizer que, do ponto de vista 
paradigmático, a concepção de gestão permeia todos os segmentos do sistema como um todo 
(LUCK, 2008, p.25). 
 
A partir deste desenho conceitual esboçado por Luck (2008), cujo teor é adotado nesta 
tese, é possível, mediante a utilização de uma linguagem metafórica, considerar a gestão 
educacional como um guarda-chuva que abarca outras derivações inter-relacionadas, que estão 
vinculadas a este conceito, tais como: gestão da escola, gestão do currículo, gestão escolar, 
gestão do ensino, etc.  Portanto, numa determinada perspectiva a gestão refere-se a um amplo 
espectro de decisões implementadas através das diversas esferas da União, dos Estados e dos 
Municípios, seja em termos de atribuições compartilhadas através da cooperação ou de ações 
encetadas nos campos delimitados de suas respectivas competências.  Em outro aspecto, a 
gestão se realiza no âmbito local da escola, e diz respeito aos eventos cotidianos que envolvem 
os diversos atores que trabalham neste meio e os mais variados fatos que se manifestam neste 
ambiente.  Porém, ambas as perspectivas (macro e micro) estão vinculadas e articuladas por 
uma diretriz comum – promover a educação de qualidade para todos, conforme definidos pelas 
legislações maiores norteadoras da educação, embora cada qual desenvolva um conjunto de 
atividades próprias que se inscrevem em suas áreas de abrangência.  
Esse reconhecimento da amplitude da área de abrangência vinculada à gestão 
educacional ratifica o entendimento do potencial sistêmico que este construto comporta.  Com 
base nesta compreensão, uma nova ordem organizacional pode ser moldada no sentido de se 
instituir novos ambientes como centros decisórios democráticos e participativos, bem como, 
uma maneira cooperativa de funcionamento com o envolvimento de todas as camadas 
componentes da estrutura escolar.  Tendo em vista que a “gestão educacional não se reduz à 
gestão escolar, pois inclui a gestão do sistema de ensino” (HELOANI, 2009, p.25), várias 
conexões coletivas e produtivas podem ser encetadas nos diversos setores integrados à 
estrutura educacional. 
A fim de se tornar um processo situado e histórico é requisito elementar para a 
eficiência e a eficácia da gestão educacional a interpretação constante dos eventos passados, a 
ação consciente no tempo presente e a visualização dos cenários futuros.  Este aspecto de 
 113 
inserção crítica na temporalidade, associado ao trabalho coletivo integrado, auxilia na devida 
identificação dos recursos, fatores e potencialidades existentes no contexto.  Ou seja, mediante 
uma visão situacional e grupal incrementada e enriquecida, a efetividade da gestão 
educacional é favorecida gerando entre os sujeitos envolvidos participação, solidariedade, 
corresponsabilidade e compromisso.        
É na diretriz esboçada por esse traçado que se entende a concepção de dar a direção.  
Neste sentido, revestida do princípio de alinhar os vários recursos humanos e materiais 
situados no cotidiano, a partir de uma noção contextualizada historicamente, a gestão 
educacional coordena o desenvolvimento da caminhada educativa que vai da realidade que se 
tem à realidade que se quer.  Os elementos basilares para este gerenciamento são: a 
elaboração, o acompanhamento e a avaliação.  Gracindo (2004) destaca que essas etapas se 
complementam e são interligadas tendo como objetivo realimentar todo o processo, pois    
  
a gestão do sistema de ensino e das escolas é, essencialmente, administrar, em níveis diferentes, 
a elaboração e o acompanhamento do projeto de qualidade da educação que se deseja – a 
Proposta Educacional, fundamentada num paradigma de homem e sociedade.  Essa proposta 
define a cidadania que se quer, estabelece a finalidade do sistema e caracteriza a especificidade 
da organização escolar.  Essa especificidade precisa ser identificada a partir da leitura das 
demandas da sociedade e dos espaços abertos na legislação (GRACINDO, 2004, p. 158).  
 
2.3 Comparação entre diferentes concepções paradigmáticas de organização 
e gestão educacional 
 
É necessário efetuar uma comparação entre diferentes concepções paradigmáticas de 
organização e gestão educacional, mediante uma análise histórica, mesmo que circunscrita, 
com a finalidade de se encontrar elementos explicativos da adoção por parte da educação dos 
variados procedimentos implementados no campo da administração.  Neste sentido, torna-se 
importante confrontar diferentes concepções de organização e de gestão.  O desenvolvimento 
desta proposta se respalda na abordagem de Luck (2008) que desenvolve uma análise 
comparativa, em termos paradigmáticos, sobre duas vertentes que não são excludentes, apenas 
vinculam-se a diferentes acepções.  Na compactação das suas idéias, atribui a estas 
perspectivas paradigmáticas as seguintes designações: concepção de administração e 
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concepção de gestão.  Para a autora a óptica da gestão educacional não prescinde nem elimina 
a óptica da administração, apenas a supera através de um caráter potencialmente 
transformador.   
Tendo em vista a clareza didática da explanação empreendida por Luck (2008) é 
possível alinhar separadamente, sob as duas perspectivas paradigmáticas apresentadas pela 
autora, algumas das diferentes abordagens teóricas da administração e da gestão, bem como, 
os seus contextos históricos, pressupostos e fundamentos.  
 Luck (2008) entende que na concepção de administração, primeira tendência 
apresentada, o ato de administrar pode se tornar num processo fragmentado que analiticamente 
entende as partes, porém irrefletidamente não compreende o todo.  Correspondendo às 
habilidades de comandar e controlar, esta perspectiva da administração acalenta os seguintes 
pressupostos:  
 
- O ambiente de trabalho e o comportamento humano são previsíveis, podendo ser, em 
conseqüência, controlados.  Daí a ênfase da atuação do administrador de cobrar resultados. 
- Crise, ambigüidade e incerteza são encaradas como disfunção e como problemas a serem 
evitados e não como condições naturais dos processos sociais e oportunidades de crescimento e 
transformação. 
- O sucesso, uma vez alcançado, mantém-se por si mesmo e não demanda esforço de 
manutenção e responsabilidade pelo seu desenvolvimento. 
- A precariedade de recursos é considerada como o impedimento mais sério e mais importante à 
realização de seu trabalho e promoção de resultados. 
- Modelos e ações de administração que deram certo não devem ser mudados.  Este pressuposto 
subentende um congelamento da realidade, em desconsideração ao seu caráter evolutivo e 
histórico.   
- A importação de modelos de ação que deram certo em outros contextos é importante, pois eles 
podem funcionar perfeitamente em contextos semelhantes bastando para isso algumas 
adaptações e ajustamentos. 
- O participante cativo da organização, como são de certa forma considerados os alunos e os 
professores efetivos em escolas públicas, aceita as determinações superiores e as cumprem – 
são peças passivas na determinação do destino da educação. 
- Qualquer exceção à normalidade e cumprimento aos modelos, normas e regras corresponde a 
uma disfunção a ser coibida com penalidades.  Tensões e conflitos devem ser coibidos a todo 
custo. 
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- Cabe ao administrador, o dirigente maior da hierarquia estabelecer as regras do jogo e não aos 
membros da unidade de trabalho.  Estabelece-se, a partir desse pressuposto a centralização e a 
hierarquização, o distanciamento entre o pensar e o fazer.   
- A evolução ocorre por incremento e agregação, em vista de que o ideal é crescer.  O 
importante é fazer o máximo, segundo os modelos definidos, e não fazer algo diferente, a partir 
de uma nova concepção. 
- A objetividade garante bons resultados, sendo a técnica o elemento fundamental para a 
melhoria de atuações e respectivos resultados.  Foi desconsiderada a importância de outras 
dimensões, sobretudo a política (LUCK, 2008, p.60-61). 
 
Esta perspectiva carrega determinadas características que representam limitações e 
fatores que necessitam ser superados.  Esta abordagem incorpora elementos do racionalismo e 
entende a organização numa perspectiva linear e fragmentada.  A base sustentadora do 
processo racional maximiza a função do planejamento como eixo principal do trabalho do 
administrador.  Neste escopo, que prioriza a razão, necessariamente ocorrerá a cisão entre 
aqueles que conceberão os projetos a serem viabilizados e os responsáveis pela execução 
daquilo que foi decidido em esfera superior.  Esta divisão constitui uma arquitetura moldada 
numa estratificação anterior, de natureza socioeconômica.  O racionalismo, por outro lado, 
acredita ser imprescindível uma visão objetiva dos problemas, fator que possibilita uma 
imparcial atuação sobre a realidade a partir de uma posição neutra.    
  A organização, estabelecida numa visão linear da concepção de administração, encara 
as mudanças e as transformações como mecanismos negativos que conspiram contra a 
normalidade e a regularidade da instituição.  Estes fatores indesejáveis são conceituados como 
disfunções do sistema.  Assim, nada deve trabalhar no sentido de desviar o foco dos objetivos 
a serem atingidos, nem mesmo os recursos e as pessoas, que passam a ser tratados como 
meios, a partir dessa noção mecanicista e utilitarista.  Essa atitude retilínea, elaborada a partir 
de uma orientação objetiva da realidade, além de desvalorizar a importância das manifestações 
subjetivas presentes na organização, se realiza a partir de um determinado patamar que 
pretende ser distanciado dos processos sociais que ocorrem no ambiente escolar e imune às 
variáveis interativas do grupo.     
 A análise desta concepção de administração, conforme os elementos explanados 
anteriormente, remete à importância da Teoria Geral da Administração como subsídio de 
sustentabilidade dos seus postulados.  A influência desta base teórica fornece o respaldo 
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conceitual que garante a estabilidade dos seus princípios.  A partir dos seus argumentos, 
Salerno (2007) demonstra como esta vinculação está consolidada:     
 
No movimento pela linha do tempo, da administração clássica à neoclássica, é possível 
reconhecer a influência direta que a administração escolar recebeu e recebe da Teoria Geral da 
Administração, revelando a influência do sistema capitalista na estruturação escolar.  Isso não 
poderia ser diferente, haja vista que a escola que se conhece hoje nasceu desse percurso 
(SALERNO, 2007, p. 51). 
 
A partir desse entendimento, podem ser atrelados comparativamente à primeira 
categoria desenvolvida por Luck (2008), identificada por concepção de administração, os 
movimentos da chamada Escola Clássica da Administração Científica, a saber: a 
administração científica, a administração geral e a administração burocrática.   
 A administração científica tem como mentor intelectual o engenheiro americano 
Frederick Winslow Taylor (1856-1915).  Em seu sistema, este teórico priorizou a 
racionalização da produção, mediante o parcelamento das tarefas a serem executadas pelos 
trabalhadores e a redução dos gestos mecânicos.  A partir da sua visão obstinadamente técnica, 
Taylor passou a se interessar cada vez mais pelas experiências destinadas a multiplicar a 
eficiência do profissional na sua atividade diária.  Focando intensivamente uma produção cada 
vez mais robusta, observava o homem a partir de uma compreensão reduzida, a partir dos 
módulos da quantidade e do desempenho.  Esse processo crescente e cumulativo de 
robotização do homem no seu espaço de produção passou a ser a base objetiva pela qual 
Taylor desenvolvia as suas experiências.  
Estabelecido no século XX em solo americano, este parâmetro administrativo de 
controle e racionalização da produção priorizava também a economia do tempo, pois, não era 
viável o desperdício de um bem de tal relevância num mundo que passava por uma fase de 
transformações significativas e de grandes mudanças.  Daí a urgência em se coibir a desídia do 
trabalhador mediante o controle organizado das variáveis da produção.  Neste sentido, era 
imprescindível a utilização dos instrumentos científicos de medição com a finalidade de 
cronometrar os tempos tanto das ações implementadas, bem como, das reações manifestadas 
pelos funcionários.  A fim de se otimizar o aproveitamento do tempo era necessário também a 
 117 
supressão dos gestos inadequados e a medida proposta por Taylor, para o devido saneamento 
desta irregularidade, foi a simplificação dos movimentos.         
Segundo Heloani (2003), a proposta taylorista tinha um embasamento significativo na 
visão científica ingênua do início do século XX, reflexo das tendências positivistas – que 
entendiam a desordem social como resultado da ignorância, e a ordem, como produto da 
subordinação da prática à teoria; portanto, apenas a partir do patamar científico o espírito 
humano seria iluminado.  Essa proposta científica contribuiu para a submissão do trabalhador 
a esse modelo padronizado de atuação, que não se perpetrou sem um processo sutil e eficaz de 
alienação.  A interiorização da norma foi sendo paulatinamente inculcada mediante o discurso 
da objetividade científica.  Deste modo, várias iniciativas ampliaram o seu espaço de 
aceitabilidade como os prêmios e as recompensas aos funcionários exemplares e as punições 
aos trabalhadores intransigentes.        
 Destacando a amplitude alcançada pela administração científica de Taylor, que 
também influenciou significativamente a educação, Aranha (1986) assim se expressa: 
 
Este sistema foi implantado com sucesso no início do século nos EUA e logo extrapolou os 
domínios da fábrica, atingindo outros tipos de empresa, os esportes, a medicina, a escola e até a 
atividade da dona-de-casa... Esse sistema faz com que o setor de planejamento se desenvolva, 
tendo em vista a necessidade de sofisticar as formas de controle da execução do trabalho 
(ARANHA, 1986, p. 61).   
 
O desenvolvimento da concepção de planejamento desaguou na divisão das funções, 
onde um grupo se torna incumbido de pensar e outro opera apenas no nível da execução.  
Conforme citado acima, este sistema aportou em diversos âmbitos, inclusive no campo 
educacional, que passou a sofisticar as formas de controle com um diferente modelo de 
planejamento.  Nesta forma de organização, os competentes decidiam e os incompetentes 
obedeciam.  Historicamente, na área da educação, um grande contingente sempre permaneceu 
resumido ao ato restrito da ação e da execução, enquanto a minoria pensante concebe nos 
gabinetes as políticas educacionais.  Este processo de divisão traz no seu bojo o advento da 
fragmentação que gera profundos desdobramentos.  Um deles é a desarticulação dos 
trabalhadores que passam a trabalhar em lados diferentes e a disputar diferentes interesses.  
Essa fragmentação também passa a justificar o fato de uma elite ser a única a ter o controle do 
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produto final enquanto o outro grupo apenas cumpre disciplinadamente as etapas estabelecidas 
nas instâncias superiores.  
Este formato da administração científica revigora a premência do controle.  Essa 
função, extremamente importante nesta perspectiva administrativa, inaugura a impessoalidade 
no âmbito da organização.  Assim, com a finalidade de operacionalizar  com menor risco a 
atuação e a produção dos indivíduos, os tecnocratas passam a identificar os trabalhadores com 
números ou símbolos.  Essa técnica de manipulação das pessoas assemelha-se ao trato 
impessoal aplicado aos objetos e às coisas.  No campo educacional não é incomum observar 
que esta forma distante e fria ainda prevalece em vários níveis do sistema, no trato entre os 
diversos órgãos e departamentos.  Esta situação é refletida no interior da escola e da sala de 
aula quando, por exemplo, o aluno ao invés de ser tratado pelo nome, é identificado pelo 
número da chamada.       
A administração geral, concebida pelo engenheiro Henri Fayol (1841 - 1925), também 
chamada de administração clássica, tinha como foco uma perspectiva que se diferenciava do 
taylorismo por defender uma concepção de maior amplitude.  Essa proposta de cunho mais 
universal, passou a substituir a abordagem analítica por uma visão da organização como um 
todo.  A intenção proclamada por este modelo desenvolvido por Fayol era a de entender a 
organização como um corpo.  Assim, era possível fazer referência ao corpo empresarial, já que 
a idéia era a proposição de um entendimento mais abrangente e global do sistema.  Esta 
diferente composição conceitual tinha como intenção precípua identificar e expandir os 
princípios de um formato administrativo que alcançasse a eficácia. 
 Embora propugnasse por um olhar totalizante, expresso na metáfora do corpo, Fayol 
diferenciava, nos seus escritos e estudos, a função administrativa das demais funções.  Assim, 
é perceptível que, apesar das novas formulações, ainda permaneceu um certo viés de divisão e 
de compartimentalização do trabalho.  Neste desenho estrutural, o papel do administrador se 
compunha de determinadas atribuições que o diferenciavam dos demais papéis 
desempenhados pelos outros trabalhadores que atuavam na organização.  Fayol entendia que 
as diversas tarefas que deveriam mover a organização deveriam estar estabelecidas em funções 
identificadas e separadas de acordo com as necessidades da organização.  Assim, foram 
estabelecidas pelo fayolismo as seguintes funções: administrativa, técnica, segurança, 
financeira, comercial e contábil.           
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Salerno (2007) argumenta que estas distinções estabelecidas sobre as funções a serem 
desempenhadas pelo fayolismo foram sintomáticas também no âmbito educacional.  As 
manifestações ocorreram nas diferentes atuações dos atores que exerciam as funções 
administrativas e os demais sujeitos que desempenhavam as outras tarefas escolares.  Essa 
autora, criticando esse formato compartimentalizado proposto por Fayol, que instaurava 
apenas um ajuntamento e não um todo relacionado, afirma:     
 
Essa clássica divisão das funções distingue o papel do administrador do papel da organização 
como um todo.  Eis aí a origem da distinção, ainda presente na escola, do que seria parte 
administrativa e parte pedagógica, que usual e formalmente se testemunha nas literaturas e 
discursos nos sistemas de ensino.  No entanto, as funções administrativas englobam os 
elementos da administração; as funções do administrador são prever, organizar, comandar, 
coordenar e controlar, e elas não se dissociam do papel da organização.  Essa herança 
certamente é um entrave que obscurece o entendimento da escola, e mesmo de um sistema de 
ensino (SALERNO, 2007, p.53).  
 
 Essa dicotomia entre as esferas administrativa e pedagógica, acima mencionada,  que 
ainda permeia significativamente o sistema educacional, tem na concepção de divisão de 
funções elaborada por Fayol uma das fontes que inauguraram a sua gênese.  Os resultantes do 
estabelecimento desse hiato entre estas duas perspectivas fundamentais do campo educativo 
têm gerado uma série de conseqüências funestas para a área educacional, ou seja, quando 
prevalece este modelo bifurcado de entendimento algumas anomalias são consideradas 
normais.  Tomando as ações diretamente associadas ao âmbito do aluno e do professor como 
exemplo, as mesmas são atribuídas e consideradas apenas restritas à perspectiva pedagógica, 
tendo em vista que, sob o fundamento da divisão de funções, cabe exclusivamente a essa 
esfera o trabalho pedagógico.  Assim, todas as medidas administrativas seriam irrelevantes 
para o ato educativo envolvendo aluno e professor.      
É pertinente situar ainda que a administração geral aponta, como base primordial para a 
teoria da administração, alguns princípios vinculados à necessidade do desenvolvimento da 
capacidade real da organização.  Entenda-se como capacidade real a atuação dos seus 
funcionários de maneira concentrada no sentido de se produzir o máximo.  Neste sentido, são 
estudadas e propostas medidas nos âmbitos da divisão do trabalho, do exercício da autoridade, 
do aperfeiçoamento da disciplina, da instauração da unidade de comando, da efetivação da 
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unidade de direção, da subordinação de interesses individuais aos interesses gerais, das escalas 
de remuneração, da centralização do comando, da hierarquia, da noção de ordem, da equidade, 
da estabilidade no quadro de pessoal, da implementação da iniciativa, do espírito de 
solidariedade e do exercício da lealdade (BRAVO, 2011).         
 Através da proposta defendida pela administração geral, elaborada por Fayol, é 
possível compreender as limitações que as intenções carregam em suas tendências.  Se as 
técnicas são apresentadas como meios de libertação, pois, todos poderiam aprender acerca da 
boa administração, nem todos seriam protagonistas partícipes no âmbito privilegiado do 
planejamento.  Ou seja, se o ensino administrativo poderia permear todos os espaços 
organizacionais e incluir todos os agentes da empresa, na esfera do planejamento, que 
angariava de Fayol maior ênfase, participava efetivamente apenas os profissionais 
responsáveis pelas funções essenciais e estratégicas.  Assim, a técnica, inicialmente 
considerada inclusiva e promotora da liberdade, na verdade passou a escamotear uma ordem 
estratificada de privilégios e diferenças.       
Heloani (2003) informa que na esfera das escolas públicas brasileiras a concepção 
fayolista estabeleceu atividades consideradas especiais para o desempenho do administrador 
escolar, tais como: o planejamento, a organização, a assessoria à execução, a avaliação dos 
resultados e a prestação de contas.  Assim, ao eleger atribuições específicas ao administrador 
escolar no contexto da educação brasileira, o fayolismo, além de propugnar por mudanças 
administrativas e organizacionais, se alinhava no seu âmago aos interesses de fundamento 
capitalista.  É nesse sentido que foram implementadas as idéias mestras que erigiram a 
equação básica da administração: planejar e programar, coordenar e dirigir, verificar e 
controlar.  Esses eixos foram introduzidos em diversos níveis e âmbitos administrativos afetos 
à educação. 
A administração burocrática, concepção tributária principalmente dos estudos do 
sociólogo alemão Max Weber (1864-1920), embora situada como componente da Escola 
Clássica da Administração Científica, é entendida por alguns como uma conexão entre as 
teorias clássicas e as tendências mais atuais.  Frequentemente são ressaltados os aspectos 
negativos da burocracia, pois, suas bases têm sido debatidas intensamente desde que o papel 
do Estado passou a ser analisado com maior profundidade.  Aranha (1986), assim se posiciona 
diante desse aspecto:         
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A necessidade de planejamento desenvolve uma intensa burocratização.  Os burocratas são 
especialistas na administração de coisas e de homens, estabelecendo e justificando a hierarquia 
e a impessoalidade das normas.  A burocracia e o planejamento se apresentam com uma 
imagem de neutralidade e eficácia da organização, baseando-se num saber objetivo, 
competente, desinteressado.  Mas é apenas uma imagem, que mascara o conteúdo ideológico 
eminentemente político: na verdade, trata-se e uma técnica social de dominação (ARANHA, 
1986, p. 61). 
 
 A racionalidade é a tese principal de Weber em sua proposta de administração 
burocrática.  Assim, numa organização intencionada em primar pela precisão e pela ausência 
de ambigüidades a solução mais conveniente seria a burocracia.  Neste sentido, ela atuaria 
como um recurso que funcionaria como um mecanismo garantidor da unidade.  Num 
determinado agrupamento humano, inserido num modo organizativo, vários e diversificados 
são os interesses e as manifestações destoantes de irracionalidade que trabalham contra os 
objetivos da administração.  Desta forma, segundo a concepção weberiana, é fundamental um 
determinado tipo de formalismo para a implementação de um caráter profissional de 
administração.  Todos os elementos desse aporte formal estruturam um sistema normativo de 
racionalidade que procuram estabilizar a organização. 
Na proposta weberiana a difusão do fenômeno da impessoalidade no interior da 
organização se respaldava na decisão de se proporcionar uma forma de resolução dos 
problemas dos administradores.  Esse encaixe buscava uma forma de controle externo que 
funcionasse como um regramento para o relacionamento entre as partes atuantes num 
ambiente estruturado.  É a partir desse entendimento que se postula que a burocracia é um 
enfoque que encontra espaço no funcionamento das grandes organizações, pois, busca reduzir 
ao mínimo os contrastes e as frustrações destituídas de controles estabelecidos.  Assim, a 
ausência de ambigüidade passa a ser um ideal a ser atingido por um sistema estruturado que 
intenciona alcançar os objetivos delineados e as metas especificamente definidas.     
Salerno (2007) argumenta que alguns autores concebem que, sob determinado ponto de 
vista, existem vantagens na burocracia, tais como, precisão, rapidez, especialização, 
continuidade, discrição, estreita subordinação e disciplina.  Esclarece que esses termos têm 
adquirido sentido positivo para alguns estudiosos, em contrapartida, têm sido considerados 
potencialmente negativos para outros.  No entanto, indica que cabe reconhecer que são 
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conceitos que fazem parte dos ideais de boa parte das organizações, especificamente dos 
sistemas escolares, tendo em vista que o planejamento para uma administração burocrática 
direciona para o atendimento das prescrições legais e das normas.  Pela sua configuração 
racional-legal as organizações educacionais priorizam os seus interesses como sistema.                    
 Tecendo apreciações sobre a Sociologia da Burocracia, corrente fundada por Weber, 
Mattar (2004) fala sobre os princípios que caracterizam esta concepção e o contexto no qual se 
cunhou a sua gênese:  
 
Cabe apenas ressaltar que a corrente fundada por Weber deu importância demasiada à 
formalidade das organizações, esquecendo-se do papel essencial que a informalidade 
desempenha nas empresas.  E informalidade é aqui tomada em alguns sentidos: linguagem não 
registrada por escrito, capacidade de ler emoções, linguagem não verbal, etc.  De qualquer 
forma, em defesa da sociedade burocrática concebida por Weber, devemos lembrar que era a 
época de sérios distúrbios sociais na Europa, culminando com a Primeira Guerra, e Max Weber 
desenvolve esse conceito em oposição ao que chama de sociedade carismática.  Não é 
necessário ressaltar o perigo do carisma nas relações sociais, e a importância de a própria 
sociedade criar formas de controle para o seu descontrole - o que, em última instância, a teoria 
burocrática procuraria estabelecer (MATTAR, 2004, p. 279).  
 
Portanto, no eixo da primeira categoria paradigmática desenvolvida por Luck (2008), 
tratada por concepção de administração, podem ser associados comparativamente os 
movimentos da chamada Escola Clássica da Administração Científica, ou seja, a 
administração científica, a administração geral e a administração burocrática.   
Em contrapartida, a segunda categoria tratada por Luck (2008), identificada por 
concepção de gestão, representa um avanço paradigmático, pois estabelece um patamar 
diferenciado no qual os sujeitos que compõem a organização experimentam melhores 
condições de nela atuar criticamente e formas ampliadas de contribuir para o seu 
desenvolvimento.  Essa mudança não se realiza de um momento para outro, de forma 
automática e mecânica, mas segue um roteiro processual que transita num movimento 
crescente de transformação.  Deste modo, o modelo de gestão não é adquirido ou conquistado 
como uma ocorrência mística, mas é o resultado de uma conquista granjeada mediante a 
promoção de ações criadoras de novas condições e ambientes e diferentes graus de 
desenvolvimento.   
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A possibilidade concedida, pelas vias da concepção de gestão, do sujeito atuar 
criticamente no âmbito da organização é uma forma de superação do conservadorismo e seus 
planos rigidamente estruturados.  Este padrão empedernido, que busca cercear as 
manifestações de diversidade e ambigüidade, restringe e limita os posicionamentos críticos no 
espaço da estrutura educacional.  O salto qualitativo emerge quando se efetiva a oportunidade 
que é ofertada aos profissionais educadores de contribuírem com suas opiniões e idéias na 
construção da realidade escolar.  Na dimensão do silêncio e da obediência não florescem os 
conflitos, porém, num ambiente permeável ao diálogo as divergências são possíveis e 
positivas.   
É sob este teor interpretativo que podem ser vinculados comparativamente a esta 
segunda concepção de gestão, apresentada por Luck (2008), os eixos temáticos referentes à 
gestão democrática da educação, abordados por vários estudiosos, dentre os quais alguns são 
apreciados a seguir. 
 Ganzeli (2005) identifica o período histórico no qual o termo gestão democrática da 
educação prevaleceu sobre o conceito de administração educacional, justamente pelo fato de 
conter uma significação mais abrangente: 
 
Nos anos 80, as lutas sociais levadas a cabo pela população organizada em movimentos urbanos 
pela educação pública, bem como em sindicatos dos profissionais da educação pela democracia 
do Estado, possibilitou a construção de um novo olhar para a administração escolar, 
prevalecendo o debate sobre a implementação da gestão democrática da educação.  Nesse 
período foram revigoradas, ou mesmo criadas várias estruturas participativas na área da 
educação.  A utilização do termo gestão democrática, apesar de controvérsias, buscou se 
contrapor, naquele momento político, ao termo administração educacional, termo carregado do 
sentido tecnocrático, que via o diretor como mero executor da política educacional (GANZELI, 
2005, p.16). 
 
 Originária deste novo olhar sobre a administração escolar, a gestão educacional 
começou a ser compreendida no bojo de um princípio de valor democrático.  Esta 
característica, concessora de maior acessibilidade, passou a nutrir uma aceitação maior deste 
conceito, tanto por parte dos profissionais da educação, como por parte dos usuários dos 
préstimos educacionais.  Naquele momento de lutas sociais e movimentos diversos houve um 
maior consentimento não apenas de uma mudança de nomenclatura, mas acima de tudo, de 
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uma alteração de perfil dos mecanismos e procedimentos de organização em âmbito 
educativo.     
 Para uma sociedade acostumada ao silêncio, por força das restrições geradas por um 
modelo político ditatorial, impositivo e reacionário, surge uma nova postura de liderança, em 
âmbito geral, que é assimilada culturalmente devido ao contexto vigente de transição 
democrática.  Este padrão diferenciado de organização passa a encorajar o diálogo e a 
participação e, desta forma, é sedimentado com relativa facilidade nos diversos meios sociais.  
Na esfera educacional, a gestão democrática do ensino passa a ser não apenas aceita e 
defendida como também é guindada, na forma de princípio do ensino público, ao nível do 
arcabouço constitucional.   
 Nessa trajetória da gestão educacional algumas práticas e seus respectivos chavões, 
mais vinculados ao período impositivo, foram preteridos em função dos novos parâmetros que 
emergiram.  Os aspectos desta nova arquitetura compuseram a gama de modos de pensar e 
fazer, bem como seus significados, que fundamentam essa perspectiva de natureza expandida.  
Assim, outros construtos começam a ser projetados neste cenário da gestão educacional, 
como: autonomia, criatividade, tomada de decisão, negociação, participação, diálogo, 
identidade, construção, equipe, cultura organizacional e cidadania. 
Bravo (2011), analisando o cenário das mudanças em várias áreas no Brasil, apresenta 
os novos modelos institucionais e organizacionais voltados para propiciar aos cidadãos efetiva 
participação no processo de tomada de decisão.  Informa que esse reclame por mudança é 
consolidado pela Constituição Federal de 1988 e acrescenta que: 
 
A Lei Federal 9394/96, LDBEN - Diretrizes e Bases da Educação Nacional... em seu Art. 3º, 
determina que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios em seu inciso VIII – 
gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e legislação dos sistemas de ensino, e 
IX – garantia de padrão de qualidade.  Essas determinações da lei mostram-nos o começo de 
mudanças propugnadas para a organização e administração dos sistemas de ensino (BRAVO, 
2011, p. 42).   
 
Abordando diferentes concepções de organização e gestão educacional Libâneo (2001) 
explana sobre a tendência denominada de democrática-participativa que está fundamentada 
numa relação sistêmica entre a direção e a participação dos demais elementos existentes na 
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escola.  Esta interligação favorece o reconhecimento e a busca dos objetivos comuns por parte 
dos envolvidos no processo e propugna pela necessidade de todos assumirem os ideais 
colimados pelo grupo.  Apóia uma forma coletiva de gestão, onde as decisões não são tomadas 
por um grupo dominante e centralizador, pois, acredita na discussão pública e aberta dos 
problemas e das sugestões encaminhadas.  Entende ainda que, uma vez tomadas as decisões 
pelo grupo, cada membro da instituição deve assumir sua parte no trabalho. 
Nesta concepção é aceita uma forma de coordenação para a operacionalização das 
decisões através de uma diferenciação de funções.  Nesse sentido, inexiste a proposta de que 
todos devem executar todas as atividades.  Defender esta linha de entendimento além de uma 
proposta ilusória é um empreendimento inócuo.  É desta forma que no tipo democrático-
participativo de gestão, existe o reconhecimento do corpo diretivo da escola como um 
componente importante da organização, assim como os demais departamentos existentes.  
Portanto, esta concepção não desconsidera as bases de autoridade externas e internas, nem a 
estrutura organizacional da qual o organismo é parte integrante.        
Este modelo sofre influência da corrente teórica que compreende a organização escolar 
como cultura.  Na visão desta tendência, a escola não é uma estrutura totalmente objetiva, 
quantificável, imparcial e que pode prescindir do elemento humano.  Ao contrário, ela é 
resultante das subjetividades existentes no seu interior e das interações sociais, ou seja, dos 
significados socialmente produzidos e estabelecidos na organização.  Os membros da 
comunidade escolar constroem e dão identidade à escola (LIBÂNEO, 2001).   
Outros elementos desta tendência são os seguintes:  
 
- Definição explícita de objetivos sócio-políticos e pedagógicos da escola, pela equipe escolar. 
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e participação das pessoas e das que se 
relacionam com ela. 
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da participação. 
- Qualificação e competência profissional. 
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e gestão, mediante coleta de 
informações reais. 
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade pedagógica: diagnóstico, 
acompanhamento dos trabalhos, reorientação de rumos e ações, tomada de decisões. 
- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados (LIBÂNEO, 2001, p. 98).      
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 Melo (2004), em sua elaboração teórica, recorre ao processo histórico de organização e 
reconfiguração da sociedade brasileira, para asseverar que as relações de poder determinam o 
avanço ou o retrocesso da democratização da gestão educacional.  Neste sentido, entende que 
a reflexão sobre a gestão educacional deve ser conduzida a partir de uma abordagem prévia 
que proporciona meios possíveis capazes de remeter à compreensão do contorno político-
social do contexto circundante.  A partir desta abordagem, a autora consolida uma 
argumentação na qual apresenta uma contraposição entre a gestão democrática da educação e 
a gestão compartilhada da educação.  
 Não é possível prosperar a alegação que nega a permeabilidade do espaço escolar à 
realidade político-social circundante.  Como instituição inserida num contexto maior, essa 
agência educativa interage com o meio ambiente e tem o seu cotidiano exposto 
constantemente por diferentes idéias, práticas e princípios.  Estes fatores sócio-culturais, que 
ora pendem para os fundamentos democráticos e ora estão franqueados aos tratados 
autoritários, são variáveis moduladoras da composição do sistema educacional, da estrutura 
educativa e da realidade escolar.  A compreensão dessa verdadeira construção da realidade 
escolar e, consequentemente, da gestão educacional, perpassa pelo desvelamento e 
explicitação da complexa história da constituição da escola e dos sujeitos que a compõem.                 
 Atualmente, em tempos de prevalência do movimento neoliberal, é essencial uma 
proposta de escola e uma forma de gestão, democraticamente implementadas a fim de que 
mudanças possam ocorrer.  Neste sentido, alguns requisitos são fundamentais a fim de que a 
gestão seja realmente democrática e não apenas compartilhada: a autonomia escolar, como 
capacidade das escolas elaborarem suas alternativas com base em suas próprias reflexões; a 
descentralização do poder com instauração do trabalho coletivo; a representatividade dos 
colegiados escolares com verdadeiro poder de intervenção; o controle social da gestão 
educacional através do acompanhamento e avaliação das políticas e programas oficiais pela 
sociedade; a escolha dos dirigentes escolares por eleição e a inclusão de todos os segmentos da 
realidade escolar no seu cotidiano (MELO, 2004).     
 As limitações da gestão compartilhada se encontram na superficialidade de seus 
pressupostos e interesses, características essas que proporcionam uma ideal adequação deste 
modelo aos anseios de um pragmatismo conservador do atual momento econômico.  As 
aparentes inovações gestadas pela gestão compartilhada têm aparência de novas políticas para 
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melhoria da educação, mas a sua essência é desmistificada quando defrontada com os 
princípios eminentemente públicos, inclusivos e democratizantes.  O novo padrão de 
desenvolvimento calcado na abertura e integração dos mercados, mentor principal da gestão 
compartilhada, tem a intenção de secundarizar o caráter público da educação, investir na 
delegação de responsabilidades e favorecer a iniciativa privada no gerenciamento da educação. 
   Segundo Melo (2004) o paradigma de gestão compartilhada está acolhido em vários 
programas de governo ou de seus sócios, alguns repercutidos na grande imprensa.  Nestes 
projetos, as responsabilidades estatais pela educação passam a ser compartilhadas por todos, 
inclusive com a repartição dos trabalhos da gestão educacional, que passam a ter a 
concorrência das participações pontuais, filantrópicas e voluntárias de grupos organizados e 
pessoas comuns e não preparadas para tais atividades.  A autora afirma:   
 
Há uma sutil, porém essencial diferença entre compartilhar a gestão e democratizar a gestão.  O 
que vem sendo posto pelas políticas de governo é o primeiro conceito, como concessão de um 
poder maior, com o objetivo de envolver pessoas e buscar aliados de ‘boa vontade’ que se 
interessem em ‘salvar a escola pública’.  Para compartilhar a gestão não é preciso explicar a 
situação precária em que se encontra a escola pública, nem tampouco identificar os 
responsáveis e os determinantes desse quadro.  Por isso o projeto político pedagógico, espaço 
privilegiado para a escola se definir em seus objetivos, sua organização e forma de gestão, não 
encontra ressonância na gestão compartilhada (MELO, 2004, p.246).  
 
Luce e Medeiros (2006) em sua construção teórica, na qual asseveram que a gestão 
escolar, e da educação, é um assunto que tem assumido a centralidade das políticas 
educacionais contemporâneas em todo o mundo, apresentam argumentos sobre a gestão 
democrática da e na educação.  Estes reclames globais pela democratização do ensino 
encontraram eco na realidade nacional, a partir da década de 1970, quando os trabalhadores 
pleitearam o direito de seus filhos terem acesso à escola pública.  Alguns anos depois, no bojo 
do processo de redemocratização, os professores pertencentes aos diferentes sistemas de 
ensino iniciaram sua filiação aos sindicatos com a finalidade de conquistar garantias 
profissionais e, também, de questionar a organização centralizada e burocrática da 
administração escolar.  
 A concepção de gestão democrática da educação, compreendendo a gestão educacional 
na educação, começou a ser formulada neste clima de debates que oportunizaram os 
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questionamentos e disputas por maiores espaços para a vivência democrática.  Neste momento 
crítico, vários problemas e entraves foram revelados e vieram à tona, tais como: o número 
insuficiente de vagas escolares, a precariedade das condições dos prédios escolares, as 
retrógradas instalações das escolas, as vergonhosas taxas de reprovação, o número excessivo 
de alunos evadidos, principalmente nos sistemas públicos de ensino, e a debilidade da 
profissionalização dos profissionais da educação que não se encontravam preparados para a 
imprevisibilidade e para os desafios demandados pelas profundas mudanças históricas que 
estavam ocorrendo.        
 Nesse movimento de democratização o tema da participação tem um lugar de destaque.  
No entanto, é necessário considerar que este conceito pode se mover em diversas direções.  
Num determinado sentido, o construto da participação pode figurar travestido de mecanismo 
emancipatório, porém, servir para a manutenção de vantagens do poder decisório centralizado 
e de formas de controle pelo setor hegemônico.  Este fenômeno alienante se realiza quando, 
por exemplo, quando os membros da comunidade apenas ocupam os espaços referentes aos 
órgãos e colegiados escolares.  Esta posição passiva de figurante, que não toma decisões 
importantes, mas apenas faz parte da instituição, serve tão somente para simular uma suposta 
ação democrática e ludibriar mediante uma perspectiva estreita de participação.  
 Por outro lado, uma democracia participativa pode servir de suporte para o 
aperfeiçoamento da convivência humana, como um meio que favoreça a inclusão das minorias 
e das diversidades e como um instrumento que potencialize o exercício coletivo e participativo 
do poder político.  Em uma gestão desenvolvida sob esta rota os sujeitos se envolvem em 
níveis cada vez mais profundos de participação decisória, promovendo assim a superação da 
divisão entre os que planejam e os que executam.  Outro aspecto importante, que salta quando 
da participação efetiva, é que o coletivo passa a se apropriar não apenas das informações 
superficiais, mas também dos assuntos essenciais.  A partir desta etapa, assume plena atuação 
nas deliberações e exerce influência tanto sobre as decisões como sobre as ações (LUCE E 
MEDEIROS, 2006).      
 Outro tópico recorrente que está engajado nas reflexões acerca da gestão democrática 
da educação e na educação é o tema da autonomia.  Ao contrário do que supõe o senso 
comum, autonomia não se refere à liberdade incondicional e independência completa.  A 
autonomia sempre estará referenciada a um determinado vínculo que a mantém e fornece a um  
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organismo a noção de existência no âmago de um sistema.  No caso da escola, não há como 
prescindir de uma estrutura que garanta a fluência das informações e o intercâmbio das 
decisões, bem como, legitime os diversos tipos e níveis de atribuições e responsabilidades 
pertinentes aos vários segmentos que compõem esta constelação organizacional.  Portanto, 
esta questão da autonomia deve ser cuidadosamente analisada, tendo em vista que, assim 
como a noção da participação, pode fomentar o exercício de um autoritarismo disfarçado ou o 
advento de um voluntarismo inconseqüente.     
Sobre as discussões acerca da gestão democrática da educação Luce e Medeiros (2006) 
assim se expressam: 
 
No nosso país, o debate sobre a gestão democrática da educação é antigo, mas nem por isso está 
muito evoluído ou conta hoje com um cenário favorável.  São muitos os aspectos que vêm 
constituindo esse percurso, sempre truncado pela tradição extremamente autoritária, presente no 
campo social, cultural e político da esfera pública, bem como no âmbito da vida privada, nas 
relações familiares.  O setor da educação tem hoje de arcar com heranças bastante pesadas, com 
as quais temos que cotidianamente lidar, se pretendemos um novo horizonte de cidadania, 
participação e democracia (LUCE e MEDEIROS, 2006, p. 22).   
 
Sob o prisma da abordagem da gestão democrática prevalecem as diversas e 
multifacetadas transações de natureza política.  Se na visão da abordagem administrativa a 
valorização está apoiada numa proposta de ajustamento técnico, a concepção de gestão se 
fundamenta nas interações promovidas pelos contatos políticos.  O parâmetro técnico fornece 
apenas uma via de diálogo e decisão nos sistemas educativos, ou seja, o fluxo unidirecional de 
cima para baixo.  Por sua vez, as interfaces comunicacionais políticas, que envolvem os 
processos de negociação e renegociação, são os meios que norteiam os acordos e os contratos 
pedagógicos.  Desta maneira, não são descartadas as opções que não seguem uma corrente 
monopolizadora, pelo contrário, são consideradas as posições flexíveis e destoantes.  
Ao gestor, principal figura representativa e elemento chave na proposta da gestão 
democrática, compete envolver-se nos diversos processos organizacionais.  Este 
envolvimento, não deve se resumir a um mero acompanhamento, mas a uma real interação 
juntamente com os demais integrantes do organismo educacional.  Desta maneira, não cabe 
uma atuação distanciada e imparcial, típicos comportamentos dos chefes administrativos.  A 
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intenção é que haja mais coordenação do que controle, mais participação do que fiscalização.  
Neste novo alinhamento, ocorre um redimensionamento da perspectiva da administração que 
passa a se situar como um agente a serviço da gestão e se torna uma das dimensões da gestão, 
como substrato do trabalho desempenhado pela mesma.   
Por conseguinte, os núcleos teóricos referentes à gestão democrática da educação, 
conforme os autores acima expostos, estão enlaçados comparativamente a  segunda 
perspectiva apresentada por Luck (2008), caracterizada como concepção de gestão, abordagem 
esta que se diferencia da outra concepção denominada de administração. 
A autora apresenta os aspectos que garantem a ultrapassagem dos eixos definidores da 
concepção de administração para as novas propostas agregadas à concepção de gestão:  
 
Supera-se o enfoque de administração e contrói-se o de gestão mediante alguns avanços, que 
marcam a transformação da óptica limitada.  São apresentados seis aspectos gerais dessa 
transformação, caracterizada pela passagem de uma condição para outra, de modo a 
corresponder a um nível mais complexo e significativo de ação: a) da óptica fragmentada para a 
óptica organizada pela visão de conjunto; b) da limitação de responsabilidade para a sua 
expansão; c) da centralização da autoridade para a sua descentralização; d) da ação episódica 
por eventos para o processo dinâmico, contínuo e global; e) da burocracia e hierarquização para 
a coordenação e horizontalização; e f) da ação individual para a coletiva (LUCK, 2008, p.65).  
 
A seguir, serão apresentadas no próximo item, outras abordagens sobre modelos de 
gestão educacional elaboradas por diversos pesquisadores.  Esta constelação de várias 
perspectivas sobre a gestão educacional demonstra a efervescência intelectual que tem 
caracterizado a produção neste campo do conhecimento.     
 
2.4 Breve panorama dos modelos de gestão educacional  
 
 É de bom alvitre elucidar que a intenção em se apresentar um panorama sobre  
modelos de gestão educacional não sela um compromisso técnico em se esgotar o assunto, 
nem ao menos vincula a pesquisa à necessidade de se demarcar uma abrangência totalizante 
neste âmbito.  Este levantamento bibliográfico completo, além de impossível, se tornaria em 
um desvio das intenções programáticas da presente pesquisa.  Desta forma, será apresentado 
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um mosaico de modelos e idéias de gestão educacional, que subsidiará a fundamentação 
conceitual que permeia o assunto.  O cumprimento deste requisito busca atender a necessária 
revisão temática, demandada por uma elaboração estruturada, que se debruça sobre 
determinado recorte do conhecimento. 
No sentido de contemplar uma orientação lógica, este panorama está organizado de 
uma forma singelamente linear, num roteiro crescente, conforme as datas das produções 
publicadas pelos diferentes autores.  Certamente, diante do escopo da presente pesquisa, não 
existe o interesse científico no registro dos diversos modelos de gestão educacional na sua 
integralidade, dado o dimensionamento que este propósito tão abrangente iria requerer.  
Portanto, deve constar esclarecido que as correntes que seguirão perfiladas estão sintetizadas 
nos seus substratos básicos e nos elementos mais concernentes às intenções do trabalho.  
Tendo em vista que o cerne da pesquisa se apóia sobre o conceito de gestão educacional, é 
sobre as produções, até certo ponto recentes, permeadas com este assunto que segue 
dimensionado o texto.          
 De acordo com o pensamento de Sander (1995) é possível identificar a existência de 
cinco construções conceituais e praxiológicas diferentes de gestão da educação: administração 
eficiente, administração eficaz, administração efetiva, administração relevante e administração 
multidimensional. 
 A administração eficiente é resultante dos esboços teóricos da escola clássica de 
administração que tem sua gênese na época da consolidação da revolução industrial.  O 
fundamento desta perspectiva está na valorização da racionalidade econômica e no 
compromisso com a produtividade material.  Nesta ênfase, o ser humano é mensurado apenas 
pelo seu potencial econômico, ou seja, a sua capacidade de trabalho.  Para a escola clássica de 
administração o fator racionalidade é tido em alta consideração também devido às  formas de 
organização e coordenação das atividades componentes do trabalho humano.   
 O papel desempenhado pelo administrador neste modelo de administração eficiente é 
materializado no ato de planejar e controlar as ações dos seus subordinados não com a meta de 
realização profissional ou de satisfação do trabalhador.  Esta prática administrativa vislumbra, 
na verdade, uma intenção de redução dos custos nos processos administrativos. Assim, essa 
matriz ressaltada que o interesse maior da prática do administrador é de cunho econômico, ou 
seja, o ser humano não é reconhecido e valorizado como fim, mas como meio e instrumento de 
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obtenção de lucro e de produtividade.  Essa sucessão de procedimentos, de teor e essência 
alienantes, redunda na reificação do ser humano que vai se tornando alijado da sua condição 
de sujeito trabalhador.    
Sander (1995), assim apresenta suas considerações acerca do padrão da administração 
eficiente: 
 
A eficiência (do latim efficientia, ação, força, virtude de produzir) é o critério econômico que 
revela a capacidade administrativa de produzir o máximo de resultados com o mínimo de 
recursos, energia e tempo.  Nesse sentido, os protagonistas de uma construção de administração 
eficiente pautam suas concepções e ações pela lógica econômica, pela racionalidade 
instrumental, independente do conteúdo humano e da natureza política da prática educacional 
(SANDER, 1995, p.43). 
 
 Conforme explanado na citação acima, essa dimensão eficiente de administração busca 
estabelecer no âmbito educacional um hiato entre a racionalidade instrumental, por um lado, e 
o conteúdo humano e a realidade política, de outro lado.  Primeiramente, é significativo 
elucidar que esta meta, embora possa figurar no campo das intenções, na realidade não é 
possível desvencilhar os aspectos objetivos da racionalidade dos componentes humanos e 
políticos que constituem o ambiente escolar.  Trata-se, portanto, de uma tentativa ilusória.  
Também urge pontuar que é ingênua qualquer idéia de uma total isenção e imparcialidade nas 
intenções e atos educacionais, pois, estruturas ideológicas latentes subjazem aos valores 
educativos e às planificações institucionais nos diversos campos. 
   A administração eficaz, por sua vez, é tributária do período de recessão econômica 
mundial, ocorrida no final de 1920, e uma das múltiplas derivações da escola clássica de 
administração.  Entendendo eficácia como o poder de concretizar o efeito desejado, esta 
abordagem está estabelecida nas descobertas da sociologia e da psicologia relativas ao 
comportamento grupal, às múltiplas funções da liderança e a organização informal nas 
empresas.  É, neste sentido, que esta tendência também recebe a denominação de escola das 
relações.   
 Capitaneadas pela base teórica da psicologia foram realizadas diversas pesquisas no 
sentido de se verificar a influência dos fatores psicossociais como determinantes para o 
aumento da produtividade.  Os trabalhos consistiam em analisar o grau de condicionamento 
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dos conflitos nos resultados aferidos pelas diversas organizações e em avaliar os índices de 
produtividade dos profissionais, na medida em que eram manipuladas determinadas alterações 
no ambiente de trabalho. 
 Estas preocupações engendraram o desenvolvimento de diversos tipos de técnicas que 
funcionam como suporte necessário para o conhecimento dos grupos informais que atuam no 
interior de uma dada organização.  O princípio mobilizador desse conhecimento é que a partir 
de um maior conhecimento, torna-se maior a possibilidade de controle sobre os sujeitos e os 
grupos.  Pesquisas sobre as vantagens da liderança e sua relação com a produtividade da 
equipe tomaram a dianteira das preocupações e das produções.  Estes pressupostos passaram a 
figurar nos manuais de administração das empresas, e de outras organizações como a 
instituição escolar (GANZELI, 2005).     
 O mote dessa linha conceitual é que uma dada organização é eficaz se atinge um nível 
satisfatório de desempenho administrativo.  No caso da escola, se o desempenho pedagógico 
atingido contemplou os resultados esperados e estabelecidos.  Nessa expectativa, deve o 
administrador exercer seu papel no ponto mais nevrálgico do processo, ou seja, trabalhar no 
sentido de que sejam evitadas as ocorrências de conflitos e, consequentemente, promover a 
cooperação entre os integrantes da equipe. 
Para Sander (1995):   
 
A eficácia (do latim efficaz, eficaz, que tem o poder de produzir o efeito desejado) é o critério 
institucional que revela a capacidade administrativa para alcançar as metas estabelecidas e os 
resultados propostos.  Os protagonistas de uma administração eficaz adotam uma orientação 
essencialmente pedagógica em seus esforços conceituais e analíticos e, à luz dessa orientação 
pedagógica predominante, incentivam a eficiência para lograr eficazmente os objetivos 
específicos das instituições educacionais (SANDER, 1995, p.46).  
 
 A teoria da administração efetiva emergiu no período posterior à segunda guerra 
mundial.  Esta foi uma fase contraditória, pois ao mesmo tempo a realidade se apresentava 
catastrófica e, também, desafiadora.  Neste repto, esse momento histórico caracterizou-se 
pelos movimentos que visavam a retomada do desenvolvimento e a reconstrução das 
sociedades.  Desta forma, a conotação para a administração fixou-se no ideário de crescimento 
e desenvolvimento.  
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 Portanto, o princípio da efetividade estava construído sobre os conceitos de realizar e 
corresponder.  Essa ênfase tornou-se relevante no período pós-guerra, primeiramente, tendo 
em vista que muitas coisas precisavam atingir a realização.  Por outro lado, era extremamente 
necessário que o grupo correspondesse aos anseios do corpo diretivo a fim de que houvesse 
um alinhamento das intenções.  Neste sentido, prevaleceu a concepção de organização como 
um sistema influenciado pelo ambiente político e cultural, e voltado para a satisfação das 
demandas externas.  “A efetividade (do verbo latino efficere, realizar, cumprir, concretizar) é 
o critério político que revela a capacidade administrativa para satisfazer as demandas 
concretas feitas pela comunidade externa” (SANDER, 1995, p.47).    
 Um dos pilares da teoria da administração efetiva é a tecnocracia.  Neste modelo, é 
fundamental a padronização das idéias e dos procedimentos.  O pensamento tecnocrático tem 
grande afinidade com a ação centralizadora e está alinhado com os interesses econômicos.  
Nesta lógica, as intenções e os objetivos sociais, por exemplo, não são valorizados na mesma 
proporção que os imperativos do capital e do rendimento financeiro.   
 A tecnocracia serviu de esteio para a elaboração e o acompanhamento de diversas 
formas de planejamentos e planos em vários campos, inclusive na área educacional.  Existe 
uma ligação importante entre a concepção de plano / planejamento e os recursos advindos com 
a técnica.  Em certo sentido, não há como exercer um ato de planejar / elaborar um plano sem 
a utilização de algumas perspectivas de orientação  técnica.  No entanto, quando o ato de 
planejar se integra visceralmente, e de forma acrítica, à tecnocracia ocorre no âmbito do 
planejamento o viés do predomínio do pensamento tecnocrático.   
   Nesta linha definida de administração efetiva é fundamental a função da supervisão 
como mecanismo de controle.  Tributária do modelo  supervisão aplicado no setor industrial, a 
supervisão educacional surge, neste cenário, como um dos instrumentos mais relevantes dos 
procedimentos aliados à esta lógica da efetividade administrativa.  Silva Jr. (1997) expressa 
bem este momento histórico:    
 
Em seu início a supervisão escolar foi praticada no Brasil em condições que produziam o 
ofuscamento e não a elaboração da vontade do supervisor.  E esse era, exatamente, o objetivo 
pretendido com a supervisão que se introduzia.  Para uma sociedade controlada, uma educação 
controlada; para uma sociedade controladora, um supervisor controlador e também controlado 
(SILVA JR, 1997, p.93). 
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 A administração relevante tenciona convergir seu foco para os sujeitos que atuam em 
determinada estrutura organizacional.  Esses elementos são os que verdadeiramente são 
acometidos pelos efeitos do sistema.  É a força de atuação humana que move as engrenagens 
das instituições educativas e, nesse sentido, não devem relegadas aos patamares inferiores de 
importância, pelo contrário, medidas devem ser adotadas no sentido da restauração das ações 
humanas como fundamentais nesse contexto.  É intenção desta linha administrativa satisfazer 
as expectativas e o bem-estar dos integrantes da organização 
A formulação de uma administração relevante tem na definição do desenvolvimento 
humano sustentável um dos seus pressupostos básicos, bem como, referencia este 
desenvolvimento com a possibilidade da conquista da qualidade de vida, tanto através do 
trabalho educativo como pela própria ação da sociedade.  Segundo Sander (1995) “a 
relevância (do verbo latino relevare, levantar, salientar, valorizar) é o critério cultural que 
mede o desempenho administrativo em termos de importância, significação, pertinência e 
valor” (SANDER, 1995, p. 50).      
 No bojo deste destaque às expectativas humanas, que afloram nas organizações 
educacionais, a administração relevante se utiliza do conceito de cultura e, assim, busca 
garantir a compreensão sobre as necessidades humanas.  Na base desta concepção teórica 
estão as produções interacionistas que tencionam estabelecer os marcos de um 
redimensionamento dos valores éticos e das características culturais que  distinguem as 
diferentes instituições escolares.  Embora existam determinados padrões de conexões entre os 
órgãos que compõem um determinado sistema, há um conjunto de significações que são 
particulares de cada componente da estrutura.  Estas expressões próprias têm seu habitat 
natural na tessitura da cultura organizacional.       
 A cultura organizacional, também identificada como cultura da escola, diz respeito ao 
modo de cada instituição escolar executar as orientações do sistema, pois está vinculada a um 
nível macro, e também a maneira peculiar de alcançar seus propósitos e implementar sua 
proposta pedagógica, em escala micro.  Essas práticas forjam a personalidade da instituição, 
pois, para além das diretrizes e normas gerais, as realizações cotidianas, que acontecem no 
interior de cada organização escolar, estão impregnadas de uma determinada cultura própria 
com seus respectivos sistemas de valores.   
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 Portanto, é a partir do reconhecimento da cultura organizacional inerente a cada 
instituição educativa que a administração relevante objetiva concatenar um conjunto de 
procedimentos que ressaltem e alcancem o bem estar de todos os sujeitos envolvidos na 
organização.  Estes componentes não apenas participam de uma determinada cultura escolar, 
eles constroem essa realidade com base nos significados que imprimem ao seu trabalho, nos 
objetivos da organização, nos mecanismos decisórios e nas formas de planejamento.  Em 
outras palavras, a cultura da escola pode ser reafirmada, alterada e modelada, conforme os 
membros vão internalizando os valores e os estilos instaurados coletivamente pela equipe 
escolar.            
 Na concepção de Sander (1995): 
 
Os protagonistas de uma construção de administração relevante adotam uma orientação 
essencialmente cultural e pautam sua ação pela pertinência e significância dos fatos 
administrativos para o desenvolvimento humano e a qualidade de vida dos cidadãos que 
participam do sistema educacional e da sociedade como um todo (SANDER, 1995, p.52). 
 
 Finalmente, a administração multidimensional radica na base do paradigma global.  
Neste escopo, segue estruturada nas confluências e nos dissensos que fluem dos quatro 
modelos abordados anteriormente, que não são excludentes.  Esta perspectiva 
multiparadigmática tenciona ser uma perspectiva que alcance sintetizar os elementos 
essenciais das outras dimensões e, ao mesmo tempo, objetiva tracionar um movimento 
superador da prática da administração da educação, capaz de contemplar os anseios e os 
desafios florescentes nos tempos atuais.  Assim, as construções teóricas anteriores não são 
singelamente descartadas e desconsideradas, mas reconstruídas num novo paradigma que está 
sedimentado numa plataforma totalizante (SANDER, 1995). 
 O conceito de multidimensionalidade, que anteriormente não angariava espaço 
satisfatório e suficiente no seio da educação, atualmente encontra uma generosa amplitude nos 
argumentos educativos e nas considerações teóricas do pensamento pedagógico.  Esta 
conjectura ultra dimensionada, dentre outras inovações, proporciona o surgimento do 
conhecimento em rede.  Esta nova forma de entendimento não se adéqua mais a uma linha de 
raciocínio simplória e inocente, que insiste em referendar um modelo educacional 
unidimensional, um padrão de ensino uniforme e uma didática estreita.  Esta concepção 
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multidisciplinar, refletida também sobre o campo da gestão educacional, se contrapõe a uma 
visão tacanha e restringente e busca aglutinar os paradigmas de administração de matizes 
eficiente, eficaz, efetiva e relevante.      
Sander (1995), sublinha quatro pressupostos básicos que sustentam o construto do 
paradigma multidimensional de gestão educacional.  Em primeiro lugar, destaca que a 
educação e a administração são concebidas como processos globais que, embora possam ser 
analisadas particularizadamente em seus elementos, são realidades vinculadas dialeticamente.  
Num segundo plano, evidencia que o sistema educacional é um campo no qual habitam forças 
substantivas ou ideológicas, de natureza cultural e política, e preocupações instrumentais ou 
técnicas com ênfases pedagógica ou econômica.  Em terceiro lugar, na estrutura educacional 
emergem preocupações internas (caráter antropológico e pedagógico) e externas (economia e 
sociedade).  Finalmente, o quarto aspecto destaca que o ser humano, enquanto sujeito 
individual e social, constitui a razão de ser do sistema educacional. 
Além dos quatro pressupostos básicos, que fundamentam o desenho do paradigma 
multidimensional de gestão educacional, quatro dimensões estruturam a caracterização deste 
modelo.  A dimensão econômica, que abarca os recursos humanos, materiais e financeiros.  
Neste nível, prevalece o ideal da eficiência na utilização dos recursos e dos instrumentos 
tecnológicos.  A dimensão pedagógica, que engloba os princípios, cenários e técnicas 
educacionais e revela sua importância e eficácia na consecução dos fins da educação e dos 
seus objetivos.  A dimensão política, que segue apoiada nas estratégias de ação organizada dos 
sujeitos atuantes no sistema educacional e visa relacionar os elementos intrínsecos da escola 
com o meio circundante.  A dimensão cultural que se compõe dos valores filosóficos, 
antropológicos, biopsíquicos e sociais das pessoas que participam do sistema educacional.  
Este aspecto permite abranger, compreensivamente, as mais diversas peculiaridades da 
realidade humana.  O autor afirma que:  
 
A concepção e a utilização do paradigma multidimensional de administração da educação 
requerem uma ampla contribuição inter- disciplinar. Na verdade, cada uma das categorias 
analíticas do paradigma multidimensional é objeto de estudo de disciplinas específicas. 
Independentemente disso, a primeira precaução é não perder a visão de totalidade dos 
fenômenos educacionais, desvinculando níveis ou dimensões da realidade global como se 
fossem passíveis de existência autônoma. No entanto, a visão de totalidade dos fenômenos 
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educacionais não se confunde com a de unidimensionalidade; ao contrário, o conceito de 
totalidade está estreitamente associado ao de multidimensionalidade, em função da 
multiplicidade de percepções e interpretações dos múltiplos fenômenos educacionais, fato que 
implica uma ampla perspectiva interdisciplinar capaz de explicá-los em termos globais 
(SANDER, 1995, p.40). 
 
Bordignon (1996) desenvolve uma reflexão na qual explicita que os paradigmas são 
estruturas do pensamento que determinam a ação educacional.  Exercendo suas influências, 
como verdadeiros pilares condicionantes, os paradigmas estabelecem não apenas os vetores 
principais da educação e do conhecimento, bem como, definem os estilos e as práticas de 
gestão da educação.  Nesta explanação, o autor caracteriza dois paradigmas de gestão, não 
contrapostos dicotomicamente, pois não há uma linha demarcatória que sinaliza onde 
terminam os princípios de um e onde se iniciam os do outro.  São atribuídas a eles as seguintes 
denominações: paradigma da gestão empresarial da escola e paradigma de gestão da escola 
cidadã.     
 O paradigma da gestão empresarial da escola é tributário de uma visão empresarial e 
seus derivativos.  Tendo em vista a puerilidade dos estudos acerca da gestão educacional, é 
grande a permeabilidade desta área.  Este fator potencializa a absorção de outros pressupostos 
conceituais por parte do limitado arcabouço teórico erigido pela gestão educacional.  Já foi 
demonstrado historicamente que as teorias pertinentes à administração escolar transplantaram, 
para os seus territórios, diversas noções relativas ao campo da administração geral.  A própria 
emergência deste modelo de gestão empresarial da escola é uma demonstração que explicita 
que esse arremedo continua. 
 Bordignon (1996) sustenta que este modelo empresarial padroniza o seu desenho de 
gestão sobre alguns patamares centrais.  Um deles é a burocracia, característica basilar no seio 
desta abordagem.  O enfoque gerencial, de natureza burocrática, mapeia a organização de 
acordo com os ditames da rotina e da verticalidade da estrutura das relações de autoridade.  As 
vantagens da rotina estão baseadas na repetição dos encaminhamentos e das ações, de modo 
que se tenha a previsão quase que total dos eventos.  O ideal é que os riscos, as inovações e as 
idéias indesejadas inexistam.  Através deste alinhamento, no qual praticamente não ocorrem 
rusgas, interrupções e posicionamentos conflitantes, são grandes as possibilidades da obtenção 
de alto grau de eficiência nos empreendimentos.  Uma das conseqüências deste contorno 
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estrutural é que os meios são guindados à posição central, em detrimento dos fins que são 
desconsiderados em sua importância.  Outro resultado é a padronização de todos os processos 
e produtos da escola, desde a formatação dos documentos e registros, até a uniformidade das 
propriedades dos alunos nos âmbitos do conhecimento e do comportamento.    
 A estrutura verticalizada de comando, por sua vez, apesar de alguns discursos 
apologistas da participação, tem o seu estandarte basilar solidificado na autoridade do chefe, 
que é o guardião da eficiência da organização.  Esta figura representa a realidade das relações 
que são cunhadas sob o eixo binário mando / obediência.  Revestido deste perfil técnico-
burocrático, o dirigente da instituição fundamenta sua posição nos alicerces do poder e da 
autoridade.  Sua competência técnica é dimensionada pela capacidade de conduzir a 
instituição nos moldes arquitetados pelo padrão de qualidade tecnicista / funcionalista.  No 
intento de atingir esses objetivos, configura a montagem da instituição de forma linear em 
todos os seus aspectos, desde a distribuição dos espaços físicos, passando pelos procedimentos 
pedagógicos e chegando até à estrutura avaliativa, com similares instrumentos de classificação 
dos alunos. 
 Buscando demonstrar a gênese do paradigma da gestão empresarial da escola, 
Bordignon (1996) enfatiza que: 
 
O modelo empresarial de gestão tem sua origem nas teorias organizacionais clássica e 
científica, incorporando as remodelagens das teorias mais recentes, gestadas no caldo da cultura 
positivista, cartesianamente concebidas. Mas o eixo central de umas e outras é dado pelo 
princípio da racionalidade, uma vez que todas estão voltadas para a busca do máximo de 
eficiência/produtividade, cuja estratégia é a produção em série, a economia de escala... O 
modelo de gestão é o burocrático, baseado num poder central, de superintendência, delegação e 
distribuição de tarefas mantida a unidade de comando e os controles. Tudo concebido no eixo 
da verticalidade das relações, do princípio da autoridade, bem coerente com o paradigma 
iluminista da razão subjetiva que estabelece relações lineares e unívocas sujeito-objeto, em que 
tudo é coisificado, produzido em série. O sujeito é poder, o objeto é subordinação 
(BORDIGNON, 1996, p.16). 
 
Por outro lado, o paradigma de gestão da escola cidadã floresceu no bojo do processo 
de redemocratização engendrado na década de 1980.  A partir dos parâmetros elaborados neste 
período vários elementos preconizaram as novas intenções sociais e culturais.  A partir destes 
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recentes componentes políticos começaram a ser irradiadas e discutidas, em diversificados 
meios, as temáticas referentes à noção de cidadania.  No contexto dessa efervescência, que 
penetrava em todas as esferas e em diferentes setores, surgiram diversos questionamentos 
acerca do papel do indivíduo na sociedade, do real significado da participação do sujeito na 
construção da democracia, da influência da política na vida comum do cidadão, dentre outros. 
Nos limites referentes ao campo educacional a abordagem acerca da cidadania 
permeou as reflexões principais das questões da educação, compreendendo as políticas 
públicas de universalização, os princípios da equidade na escola pública, o acesso ao 
conhecimento e a educação para a participação política.  No entanto, um pré-requisito 
essencial para a construção da cidadania era a retomada da discussão dos conceitos de 
autonomia e democratização.  Esses eixos compõem um processo indissociável de 
recomposição de uma escola pública relevante e de qualidade que viesse a contribuir 
efetivamente para a maioria da população que começava a ocupar seus espaços.  Esta 
conjectura também deveria estar dotada da concepção da interatividade, pois é a partir da 
presença e do referencial do outro que são elaboradas as noções de emancipação pessoal e 
social (BORDIGNON, 1996).        
A ênfase primordial no estabelecimento desse novo paradigma de gestão da escola 
cidadã está no advento de uma diferente maneira de relação entre os sujeitos, não mais 
embasada numa matriz verticalizada, porém, reelaborada em outro nível e em sintonia com os 
recursos da intersubjetividade.  Essa nova esquematização implica também num reaprendizado 
da convivência dos indivíduos, que atuam no interior da organização, como seres iguais e 
autônomos.  Uma das fontes principais que consolidam esse novo paradigma com suas 
propostas são as reflexões sobre a gestão democrática da escola.  Estas ponderações consistem 
na negociação de intenções e objetivos, mediação equilibrada de conflitos, decisões pactuadas 
pela comunicação dialógica, coordenação competente e crítica do projeto pedagógico. 
Ancorada em uma renovada percepção do universo, que abarca elementos do holismo, 
do espiritualismo, da física quântica e da interdependência entre as pessoas e a natureza, o 
paradigma de gestão da escola cidadã elabora uma nova concepção de poder.  Este não é mais 
distribuído pelas vias das qualidades dos sujeitos, mas no agir comunicativo dos sujeitos.  O 
poder está situado no todo e é exercido através de processos dinâmicos construídos 
coletivamente.  Nesta nova ordem é mantida a figura do líder que passa a ser animador dos 
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processos e mediador das vontades e seus conflitos.  Ele desempenha estes papéis não movido 
pelo voluntarismo pedagógico e pelo amadorismo gestor, mas através da competência 
manifestada no conhecimento técnico, na percepção política e na sensibilidade humana 
(BORDIGNON, 1996). 
Neste modelo a vontade coletiva, restrita a um plano subalterno no paradigma da 
gestão empresarial da escola, galga um grau superior na escala de poder.  Sob o abrigo do 
projeto pedagógico, que serve de estabilizador da identidade da escola e garantidor das 
propostas firmadas para além dos eventos transitórios, os anseios da comunidade escolar 
estabelecem as definições dos objetivos e estratégias a serem alcançados.  Compatível com 
esta projeção está o revigoramento dos colegiados escolares que deixam de funcionar como 
meras ferramentas de chancela das decisões administrativas e passam a aperfeiçoar as 
habilidades parlamentares para o exercício crítico dos debates e das resoluções acordadas.           
Bordignon (1996) discorre sobre o paradigma de gestão da escola cidadã, incluindo 
ainda nesta perspectiva: a importância da formação do profissional da educação; a avaliação 
de caráter processual; os alunos como sujeitos em construção singular; uma nova sociedade 
feita da intersubjetividade de pessoas emancipadas, mas ao mesmo tempo com destinos 
profundamente vinculados ao viver coletivo; a construção de uma nova humanidade, movida 
pelo conhecimento e poder interior das pessoas, sem dominados e sem excluídos, regida pela 
abundância e pela fraternidade, vivendo sob o signo do amor.  Ele registra que: 
 
A construção dessa "escola cidadã" requer a reconstrução dos paradigmas de gestão para além 
da cidadania positivista, fundada na concepção iluminista que estabelece a relação linear 
sujeito-objeto.  A reconstrução do paradigma de gestão educacional deve radicar-se na 
especificidade do ato pedagógico, essencialmente dialético, dialógico, intersubjetivo, o que 
implica em definir a especificidade das organizações educacionais.  O conceito central da 
cidadania é a emancipação, no sentido da construção de sujeitos. A condição de sujeito só 
ocorre na relação com o outro, não mais feito objeto, mas também sujeito, uma relação 
dialógica entre sujeitos emancipados (BORDIGNON, 1996, p.17-18). 
 
Porto e Teixeira (1997) propõem a abordagem sócio-antropológica no tratamento da 
gestão da escola.  Esta perspectiva vincula-se a uma visão multidimensional da realidade e do 
meio.   
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A partir da década de 1990, diante dos novos contextos que se apresentavam, os 
teóricos visavam propor novas opções que fossem capazes de ultrapassar o padrão 
unidimensional de compreensão da cultura.  Este paradigma monopolizador que açambarcava 
não apenas o pensamento, mas também o comportamento da sociedade, era visto como uma 
forma de compreensão que precisava ser superada.  O corolário deste modelo é evolução do 
domínio da centralização e da burocracia nas estruturas organizacionais vigentes.  A 
tecnocracia é outro importante fator que também encontra um espaço de influência seguro e 
garantido nesta sistemática de entendimento das ações políticas e dos demais fenômenos 
culturais. 
Diante desse quadro, as intenções de mudanças e transformações que foram propostas 
não permaneceram restritas aos aspectos gerais, mas foram sendo absorvidas pelas demais 
dimensões da sociedade, inclusive pela área educacional.  Desta forma, uma diferente 
cosmovisão passou a ser proposta como forma de superação do modelo tradicional e 
paternalista.  A inadequação deste parâmetro social e institucional, perante as complexas 
demandas florescentes na virada do século, foi uma das principais forças mobilizadoras 
favoráveis ao surgimento de uma visão multidimensional da realidade e à implantação de uma  
perspectiva sócio-antropológica da gestão escolar.      
 Na apresentação desta perspectiva de gestão, Porto e Teixeira (1997) destacam alguns 
aspectos relevantes.  Primeiramente, sobre a importância que tem o entendimento acerca dos 
eventos cotidianos na amplitude englobada pelas diversas ocorrências da gestão educacional.  
Uma ação gestora competente não prescinde deste referencial como um dos tópicos 
fundamentais da gestão sócio-antropológica.  Ou seja, é a partir da consideração direcionada 
ao cotidiano que surgirão as condições prioritárias para o percepção tanto da realidade 
macroestrutural (com os princípios globalizantes e as noções básicas da economia), como da 
microestrutural (com as práticas gestoras e as ações na dimensão da cultura escolar).   
Outra característica proeminente dessa proposta gestora é acerca da noção de 
participação dos indivíduos nas decisões ocorridas na esfera escolar.  A intensidade desta 
participação pode variar significativamente, dependendo de diversas variáveis, tais como, 
descomprometimento, restrições, falta de oportunidade, desinteresse, e alienação.  A questão 
do poder complementa esta reflexão sobre a participação, pois, esta entidade é inerente tanto 
aos gestores como aos demais grupos constituídos que executam suas práticas simbólicas no 
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âmbito escolar.  A efetivação de uma ação gestora consistente e conectiva é uma condição 
capaz de mediar o exercício do poder nestes diferentes níveis e promover o protagonismo 
tanto do pólo individual como dos projetos coletivos.    
 Finalmente, Porto e Teixeira (1997) indicam que as vias de constituição da ação 
grupal, na abordagem sócio-antropológica da gestão  escolar, são a pragmática e a imaginária.  
A primeira, busca atender os primados da ordem e da normatização, visando satisfazer as 
necessidades dos elementos envolvidos no processo.  Assim, atende a constituição dos grupos 
sujeitados – ação pragmática.  A segunda, favorece o conflito e a transgressão e, desta forma, 
mediante a via imaginária da ruptura, constitui os grupos sujeitos – ação desviante.  Os dois 
trajetos são fundamentais para a elaboração do processo de intervenção na promoção da 
consciência – ação do grupo.    
Libâneo (2001) informa que os estudos da escola como organização do trabalho não 
são tão recentes, pois, os teóricos e pioneiros da educação nova já haviam elaborado reflexões 
que gravitavam ao redor do tema da administração escolar.  Ele aponta que as pesquisas 
existentes no Brasil sobre a organização e gestão escolar permitem identificar três concepções 
de organização e gestão: a técnico-científica ou funcionalista, a autogestionária e a 
democrático-participativa (esta última já abordada no tópico anterior).  O resultado desta 
elaboração também é derivado das reflexões acerca das experiências vivenciadas no âmbito 
educacional nos últimos anos.      
 A concepção técnico-científica está estruturada na hierarquia de cargos e funções e tem 
como objetivo a racionalização do trabalho e a eficiência dos serviços educacionais.  Está 
alinhada com os princípios e métodos da administração empresarial e segue composta dos 
ideais de produtividade.  A organização escolar é moldada como um sistema  objetivo, neutro 
e subsidiado por um consistente aparato tecnológico, elementos esses que, no seu conjunto, 
viabilizam as condições de planejamento, racionalização e controle.  Este arcabouço estrutural 
favorece a melhoria dos resultados embasados nos componentes da eficácia e da eficiência.     
A concepção técnico-científica apresenta as seguintes características: 
 
- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão técnica do trabalho escolar (tarefas 
especializadas). 
- Poder centralizado no diretor, destacando-se as relações de subordinação em que uns têm mais 
autoridade do que os outros. 
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- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, procedimentos burocráticos de controle 
das atividades), às vezes descuidando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 
- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas e regras. 
  - Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas. 
- Também é conhecida como gestão da qualidade total (LIBÂNEO, 2001, p.97).  
 
 A segunda concepção, denominada de autogestionária, tem uma estrutura alicerçada na 
responsabilidade coletiva, defende o ideal da inexistência de um corpo diretivo centralizado e 
reforça a participação sem intermediários e por igual de todos os sujeitos envolvidos no 
processo educacional.  Instaurando a participação direta dos sujeitos atuantes na organização 
educativa, este estilo de administração procura dinamizar uma forma de intervenção igualitária 
que proporcione aos indivíduos a possibilidade de que cada um possa moldar a instituição 
conforme as suas próprias impressões.      
 Este paradigma de gestão instiga uma atitude mais ativa de liderança aos membros da 
instituição, pois, a necessidade de alternância do exercício da administração está condicionada 
a uma disposição mais participativa dos integrantes que atuam na organização.  Outro aspecto 
que contribui para esta iniciativa, mobilizadora da ação volitiva, é o princípio estabelecido 
referente ao modelo de decisões tomadas coletivamente.  Esta linha de gestão educacional está 
disposta contrária e frontalmente ao paradigma técnico-científico, discorrido anteriormente, 
pois, acentua a participação imediata dos sujeitos e a importância das opiniões e 
entendimentos dos componentes da organização.      
 Numa sociedade na qual prevalecem diversas formas centralizadas e autoritárias de 
administração, este parâmetro autogestionário representa uma variante desafiadora no campo 
da gestão educacional.  O arquétipo monopolizador das estruturas organizacionais é o que 
possui um alinhamento piramidal e de organograma verticalizado.  Neste contexto, a 
sobrevivência dessa matriz autogestionária demonstra uma intenção perseverante dos seus 
idealizadores e uma prática insistente dos seus seguidores.  Há aqueles que considerem esta 
concepção utópica e ilusória, tendo em vista que vislumbram a impossibilidade de se gerir 
uma organização educativa sem o advento de uma equipe administrativa especializada e 
definida.                    
Esta concepção polêmica e de pressupostos desafiadores acentua os seguintes aspectos:  
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  - Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas. 
- Decisões coletivas (assembléias, reuniões), eliminação de todas as formas de exercício de 
autoridade e poder. 
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-gestão social (poder coletivo na 
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político). 
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da instituição, por meio de eleições e 
alternância no exercício de funções. 
- Recusa a normas e sistemas de controles, acentuando-se a responsabilidade coletiva. 
- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da experiência democrática no seio da 
instituição para expandi-la à sociedade) e recusa de todo poder instituído.  O caráter 
institucional se dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se contesta o 
poder instituído (LIBÂNEO, 2001, p. 98).     
 
 Casassus (2002), por sua vez, assevera que os princípios gerais de gestão podem ser 
formalizados em sete modelos de gestão: o normativo, o prospectivo, o estratégico, o 
estratégico situacional, a qualidade total, a reengenharia e o comunicacional.   
 O aspecto normativo, estabelecido entre os anos de 1950 e 1960, é originário de uma 
fase na qual a planificação era o vetor principal da organização social.  Na época floresceram 
vários planos nacionais de desenvolvimento e, por decorrência, os derivados planos nacionais 
de desenvolvimento da educação.  Todas as intenções, não apenas em âmbito geral como nos 
módulos inferiores das esferas administrativas, deveriam ser esboçadas dentro de uma mesma 
perspectiva, fundamentada nos princípios de racionalidade.  Neste período diversos fatores 
contribuíram para emoldurar um contexto fértil para o desenvolvimento dos elementos da 
racionalidade.  
Com amparo neste prisma de matiz racional emergiu a máxima administrativa que 
sinalizou a vantagem de se lançar âncoras no futuro a partir das atuações e ações levadas a 
termo no tempo presente.  Este ambicioso e fascinante objetivo despertou a possibilidade de 
controle do destino futuro mediante procedimentos implementados anteriormente e a priori.  
Assim, com base nesta perspectiva, os encaminhamentos produzidos no momento presente são 
determinantes na conjectura da realidade vindoura.  Portanto, todas as medidas devem ser 
tomadas anteriormente a fim de que as condições desejadas sejam encontradas nos períodos 
seguintes.     
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Nesta conjectura não é levada em consideração a dinâmica inerente aos fatores 
contingentes, nos quais são configuradas as estruturas sociais.  Diante de uma compreensão 
normativa que atribui à precisão do planejamento a condição principal na constituição das 
soluções futuras a concepção de movimento praticamente desaparece.  Na base desta ausência 
de mudança, reside uma determinada representação cristalizada de sociedade na qual o 
fenômeno da previsibilidade é tratado com significativo mérito e grande relevância.  É um 
modo conservador de encarar e construir a sociedade no sentido de não considerar as 
constantes transformações operadas.           
Na educação são supervalorizados os espaços e momentos de planejamento, visando a 
consolidação das metas e objetivos elaborados previamente e, mediante a capacidade de 
projeção, idealizando o momento histórico subseqüente.  A possibilidade da configuração do 
futuro a partir das ações carreadas no presente gerou uma revitalização do planejamento no 
interior dos limites educativos.  No entanto, as intenções deste modelo de gestão muitas vezes 
sobrevoam outros interesses que não eminentemente o aspecto pedagógico.  Casassus (2002) 
apresenta alguns direcionamentos que pavimentam esta concepção normativa no terreno 
educativo:  
 
No âmbito educativo, foi uma planificação orientada para o crescimento quantitativo do 
sistema. Na verdade, o plano foi a alocação de recursos destinados a expandir os serviços 
educacionais. A visão normativa expressa uma visão linear do futuro. Do ponto de vista teórico, 
nesta perspectiva o futuro é único e certo. Do ponto de vista técnico, a  planificação envolveu a 
aplicação de técnicas de projeção do presente para o futuro...Esta visão normativa se encaixa 
bem com a cultura normativa e verticalista do sistema educacional tradicional (CASASSUS, 
2002, p.54) 5. 
 
 O modelo prospectivo ganhou espaço a partir do momento no qual se inferiu que, em 
diversas situações e momentos diferenciados, o futuro almejado e previsto não foi corroborado 
                                                           
5
 “En el âmbito educativo, fue una planificación orientada al crecimiento cuantitativo del sistema.  De hecho, el 
plan consistió en la asignación de recursos destinados a expandir la oferta educativa.  La visión normativa 
expressa una visión lineal del futuro.  Desde el punto de vista teórico, en esta perspectiva el futuro es único y 
cierto.  Desde el punto de vista técnico la planificación consistió en la aplicación de técnicas de proyección del 
presente hacia el futuro...Esta visión normativa se ensabla bien con la cultura normativa e verticalista del sistema 
educativo tradicional”.    
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efetivamente pela realidade histórica experimentada.  Vários eventos imprevistos, incluindo 
diversas crises econômicas ocorridas na década de 1970, estremeceram as crenças até então 
empedernidas de que o passado, mediado pelo preponderante instrumental do planejamento, 
era suficiente para definir o futuro.  Muitas foram as ocorrências e as variáveis que emergiram 
no espaço intermediário existente entre o que foi planejado e o que foi de fato realizado e que 
contribuíram para o advento de outra percepção.           
 Esta alteração fomentou a gênese do tipo prospectivo de gestão que não apenas 
reconhece a influência do passado na estruturação do futuro, mas potencializa a regulação do 
presente na orientação da construção de cenários posteriores.  Desta forma, a capacidade de 
imaginação de cenários angaria a previsibilidade do futuro.  No entanto, diferentemente da 
concepção normativa, não é uma noção de previsibilidade engessada por apenas um destino 
pré-definido, mas fecundada no contexto de uma expectativa de múltiplos cenários possíveis.  
Como conseqüência, resulta desta interpretação a conclusão de que se há a possibilidade da 
conjectura de diversos cenários para o futuro, o mesmo é dúbio e indeterminado.  
 Com o objetivo de amenizar a incidência destas incertezas, o modelo prospectivo de 
gestão educacional esboçou o que se convencionou denominar de flexibilização do futuro 
através da planificação.  Esta condição oferece meios para a confecção de futuros alternativos 
que são configurados no presente e inseridos no futuro através dos cenários elaborados.  Na 
esfera educacional foram várias as reformas efetuadas nestas bases prospectivas com a 
intenção de se controlar de alguma forma os aspectos mutantes que caracterizam os maleáveis 
contextos sociais.  Estas projeções serviram também para mapear e monitorar 
quantitativamente os fenômenos escolares, bem como, para racionalizar a aplicação dos 
recursos financeiros e nortear os manejos econômicos injetados na área educacional 
(CASASSUS, 2002).             
 O conceito de gestão vinculado ao padrão estratégico surgiu como uma derivação e 
uma correspondência ao modelo prospectivo.  Se a construção de cenários futuros alimenta os 
anseios para a consecução das metas estabelecidas, surgem então as ponderações e as 
reflexões sobre o como atingir estes patamares imaginados.  Não é possível alcançar estes 
ideais sem uma estruturação básica que atue como uma forma de mediação estratégica 
garantidora destas conquistas.  Os esforços precisam estar concatenados em interesses comuns 
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e conhecidos por todos os membros da organização a fim de que não ocorram desvios de 
intencionalidade. 
 A gestão educacional estratégica, portanto, consiste na habilidade de se promover de 
forma articulada todas as potencialidades e os diversos recursos dos diferentes segmentos de 
uma dada organização, na busca da realização das intenções visualizadas pelo coletivo escolar.  
O cerne do modelo estratégico está na harmonização tanto das normas, como dos 
relacionamentos e das interfaces estabelecidas entre a organização e o seu contexto.  Para tal, 
são imprescindíveis os implementos táticos que permitem a convergência das forças existentes 
em determinado sistema educativo.   
Essas manobras estratégicas foram embasadas originariamente em padrões militares.  
A própria aplicação do termo estratégia teve seu início nos meandros dos conflitos armados.  
Neste âmbito, o conceito de estratégia refere-se à arte de empregar, de maneira ordenada, 
determinados recursos militares em missões programadas.  Deste modo, independentemente 
de onde se aplica esta noção, necessariamente se reporta à perspectiva competitiva que 
engloba de um lado os aliados e do outro os adversários. 
Casassus (2002) demonstra os vínculos estabelecidos neste modelo de gestão 
estratégica e indica o período no qual este enfoque passou a influenciar a educação:                   
 
A Crise de 80 anos acentuou essa tendência ligando as considerações econômicas com o 
planejamento e a gestão. A escassez de recursos permitem associar este período com um 
período de considerações estratégicas. Isto é, uma maneira de fazer uma organização visível 
através de uma identidade institucional que destaca a missão, a visão, as forças, as fraquezas, 
oportunidades e ameaças. É apenas no começo dos anos 90 que se começa a considerar esta 
abordagem na prática do planejamento e da gestão no campo da educação (CASASSUS, 2002, 
p. 55) 6.        
                                                           
 
6
 “La crise de los anos 80 no hace sino acentuar esta tendência que vincula las consideraciones económicas a la 
planificación y la gestión.  La escasez de recursos permiten asociar este período con una etapa de consideraciones 
estratégicas.  Es decir, una forma de hacer visible una organización através de una identidade institucional que 
pone en relieve la misión, la visión, las fortalezas, debilidades, oportunidades y amenazas.  Es solo a inicios de 
los anos 90 que se empieza a considerar este enfoque en la práctica de la planificación y de la gestión en el 
ámbito de la educación”. 
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O modelo de gestão estratégico situacional é uma variante do modelo estratégico e, 
dele originado.  Na parte final do século vinte as constantes crises ocorridas instauraram uma 
condição crônica de insegurança no tecido social.  As situações de instabilidade contaminaram 
praticamente todos os níveis estruturais do meio circundante.  Era necessário confrontar este 
momento de insegurança através de procedimentos efetivos que mobilizassem os fatores da 
chamada governabilidade.  Reconhecendo que as incertezas eram eventos capazes de 
comprometer a legitimidade de um determinado governo, tratou-se de se alavancar a 
viabilização das políticas públicas a fim de que fosse demonstrada a capacidade operativa do 
sistema.            
 A realização das propostas apresentadas reforça e corrobora a solidez  de um 
determinado poder político.  Num contexto de inconstâncias, o testemunho das ações 
cumpridas, por parte da esfera governamental, enceta um resgate da crença na concretização 
dos planos e projetos elaborados.  É neste estágio que a importância do papel da gestão foi 
reconhecida como condutora e viabilizadora dessas ações conjecturadas.  Atuando como um 
meio resolutório de problemas e de situações complexas, a gestão contribuiu para desembargar 
esses entraves organizacionais e, assim, sua importância recrudesceu nesse modelo estratégico 
situacional.   
 Diante destes desafios, a conquista da realização dos planos confeccionados teria mais 
viabilidade de implementação caso os mesmos fossem considerados a partir de uma dimensão 
situacional.  Ou seja, embora a gestão possa atuar em âmbito geral e se preocupar com 
interesses de maiores amplitudes, é a partir da consideração de uma realidade mais situada que 
é favorecida a viabilidade de implantação das propostas políticas.  É o direcionamento do foco 
da gestão para os ambientes onde os fatos e os agentes se encontram que aprimora e aumenta a 
possibilidade de ação eficiente dos agentes organizacionais.    
 Este diferente mapeamento de estrutura situacional gerou como conseqüência uma 
forma de fracionamento do processo de planejamento, tendo em vista que promoveu um 
deslocamento da ênfase da gestão integradora do sistema para a gestão em unidades, através 
de outros setores planificadores descentralizados.  Este novo desenho da gestão estratégica 
situacional, que passa a ser redimensionada em partes, ao contrário do que se possa pensar, 
não almeja o simples esfacelamento do sistema.  Na realidade, levando em consideração o 
advento da proposta situacional de planejamento, este modelo não propugna pelo rompimento 
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das linhas conectivas que sustentam o organismo, mas atribui maior autonomia aos entes 
descentralizados mantendo, ao mesmo tempo, os contatos entre os diversos órgãos.        
 Em suas considerações acerca dos parâmetros que personificam a realidade situacional, 
Cassasus (2002) identifica neste contexto a forma na qual se efetua a gestão dos sistemas 
educativos: 
 
A realidade adquire o caráter de situação em relação ao ator e a ação deste. Portanto, em uma 
realidade se projetam muitas viabilidades. Por isso, no período de início dos anos 90 predomina 
o critério de buscar acordos e tratar de conquistar consensos sociais, como critério principal da 
gestão dos sistemas educacionais... Ou seja, o objeto da gestão educacional deixa de ser o 
sistema em seu conjunto, mas são determinadas outras unidades de gestão (menor do que todo o 
sistema) que podem determinar objetivos próprios para os quais se podem arrecadar recursos. 
Este processo tem sido a descentralização do ensino (CASASSUS, 2002, p. 56) 7. 
 
O padrão de gestão elaborado sobre os fundamentos da qualidade total emergiu num 
contexto no qual a economia passava por mudanças significativas e profundas.  Este modelo 
de qualidade total, que mantém os laços com a lógica da gestão estratégica situacional acima 
considerada, não apenas conceitualmente, mas também historicamente, encontrou na 
organização do trabalho o seu principal campo de influência.  As principais bases teóricas 
deste projeto tratavam de injetar incentivos nos ambientes de trabalho a fim de fosse preparada 
uma atmosfera propícia às mudanças e às inovações que se coadunassem com os parâmetros 
desenvolvidos nos moldes pertinentes aos princípios da qualidade total. 
Na época, década de 1990, impunha-se uma visão mais aprofundada dos elementos 
constitutivos que envolviam o desempenho do trabalho.  Dentre esses eixos essenciais e 
basilares, a gestão da qualidade total priorizou os processos de trabalho.   Neste sentido, foi 
propugnada como meta constante e permanente a revisão sistemática e contínua dos processos 
                                                           
7
 “La realidad adquire el carácter de situación em relación al actor y a la acción de este.  Por lo tanto, en una 
realidad se plantean muchas viabilidades.  Por ello, en el período de inicio de los años 90 predomina el criterio de 
buscar acuerdos y tratar de lograr consensos sociales como criterio principal de gestión de los sistemas 
educativos...Es decir, el objeto de la gestión educativa deja de ser el sistema en su conjunto, sino que se 
determinan otras unidades de gestión (más pequenas que el conjunto del sistema) que pueden determinar 
objetivos proprios  y frente a los cuales se pueden asignar recursos.  Este processo ha sido el de la 
descentralización educativa”.                    
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de trabalho.  Operacionalmente, era fundamental que fossem identificados e catalogados, 
mediante um monitoramento supervisor eficiente, os desperdícios, os erros e os defeitos que 
porventura estivessem inseridos nos processos de trabalho.      
Dentre as axiomáticas da perspectiva da qualidade total encontra-se a temática da 
melhoria continua.  O ideal da não acomodação com os padrões de qualidade estabelecidos 
alavanca a organização do trabalho a prover novos estágios de desenvolvimento e a atingir os 
compromissos planificados.  Nesse pormenor, as análises críticas dos resultados são 
revitalizadas e redimensionadas.  Seguindo este raciocínio, infere-se que não é possível o 
advento do fenômeno da melhoria contínua na organização caso não sejam recolhidos, 
armazenados e analisados os resultados obtidos mediante diferentes processos avaliativos.        
Este prisma porta vários aspectos que demandam mecanismos de gestão, visando a 
melhoria contínua da qualidade do trabalho desempenhado.   Um deles é o atendimento das 
necessidades dos usuários.  No campo da educação, a gestão fundada no modelo da qualidade 
total preocupa-se com os resultados do processo educativo oferecido ao aluno.  Busca assim, 
um melhoramento contínuo dos serviços educacionais, bem como, levantar indícios que 
indiquem os níveis destes resultados e, ao mesmo tempo, tenciona proporcionar visibilidade 
dos dados aos próprios usuários do sistema. 
 Emitindo considerações acerca dos sistemas de mediação e avaliação, que examinam 
os processos e os fatores educacionais e que compõem os juízos valorativos sobre a qualidade 
da educação, elementos estes que servem para a orientação das políticas educativas, Casassus 
(2002) afirma que:     
  
Na prática, a perspectiva da gestão da Qualidade Total nos sistemas de educação visa melhorar 
os processos por meio de ações que visam, entre outras, reduzir a burocracia, reduzir custos, 
maior flexibilidade administrativa e operacional, aprendizado contínuo,  aumento da 
produtividade, criatividade em processos (CASASSUS, 2002, p. 57) 8. 
 
                                                           
8
 “En la práctica, la perspectiva de gestión de Calidad Total en los sistemas educativos se orienta a mejorar los 
procesos mediante acciones tendientes, entre otras, a disminuir la burocracia, disminuir costos, mayor flexibilidad 
administrativa y operacional, aprendizaje continuo, aumento de productividad, creatividad en los processos”.  
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Por sua vez, o paradigma de gestão, decorrente da concepção respaldada na visão da 
reengenharia, também está situado na década de 1990.  Este período evidencia uma atmosfera 
de extrema instabilidade instalada em variados setores de um contexto global, caracterizado 
como incerto e imprevisível.  Esta dinâmica da indeterminação, que condiciona os múltiplos 
espaços sociais e culturais, impõe uma diferente consideração acerca das intervenções que 
devem ser deliberadas nessa realidade caracterizada pela volubilidade e pela versatilidade.  
Portanto, localizado num nível diferenciado, o modelo de gestão apoiado na dimensão da 
reengenharia edita uma vertente diferente da gestão da qualidade total. 
Um primeiro fator a ser considerado é a diferente compreensão que se tem acerca da 
amplitude necessária do fenômeno da mudança.  Ou seja, diante de uma realidade cambiante 
não é possível e viável uma mudança paliativa que não proporcione o alcance do âmago da 
questão.  Não se trata, nesse fluxo continuo de movimento, de se apresentar uma proposta 
tênue de mudança que apenas viabilize um rearranjo dos elementos da organização.  Este 
reposicionamento estrutural, proposto pela tese da gestão da qualidade total, tem o escopo de 
diminuir os desperdícios e aperfeiçoar os processos organizacionais existentes, a partir das 
condições existentes, sem, no entanto, demovê-las dos seus eixos.  
Diferentemente, a intenção da gestão apoiada na base dos princípios da reengenharia, 
prescreve uma mudança de grau de intervenção radical.  Propondo um paradigma arrojado, 
tenciona implementar mudanças nos eixos que sustentam a estrutura organizacional e, não 
apenas, aperfeiçoar as estruturas e os esquemas que já funcionam.  Nesse sentido, estabelece 
uma outra configuração acerca dos padrões de competência e de atuação dos agentes 
produtivos, em substituição aos modelos anteriores.  Portanto, esta proposta da gestão, 
emoldurada pelas proposições da reengenharia, vai às raízes dos elementos constitutivos do 
trabalho (CASASSUS, 2002).                 
A partir desta ótica, que na essência manipula aspectos fundamentais do conceito de 
trabalho, obviamente que os processos de trabalho não passariam incólumes.  Aliás, esse é 
justamente o ponto nevrálgico sobre o qual predominam as intenções e os propósitos da gestão 
fundada na reengenharia.  Este é o outro fator prioritário desta abordagem, que arquiteta uma 
mudança radical neste tópico.  Ou seja, os processos de trabalho devem estar constantemente 
sendo avaliados e discutidos, no sentido de serem substituídos, caso esta seja a solução mais 
plausível. 
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Destacando este viés pragmático da gestão apoiada na reengenharia, Casassus (2002), 
assim se manifesta acerca dos elementos que devem nortear esta perspectiva e quais as suas 
implicações na área da educação:        
   
Nesta perspectiva, podemos distinguir três aspectos da mudança. Primeiro, estima-se que as 
melhorias não são suficientes. Para responder mais adequadamente às necessidades de mudança 
dos usuários, não apenas se trata de melhorar o que existe, mas requer uma mudança 
qualitativa. Por outro lado, também reconhecer o que os usuários têm, através da mediação de 
descentralização, a abertura do sistema e, por causa da importância que ela tem na vida dos 
indivíduos e das nações, mais poder e maior exigência acerca do tipo e da qualidade da 
educação que esperam (CASASSUS, 2002, p.57) 9.           
 
Finalmente, o sétimo modelo de gestão, identificado com a diretriz comunicacional, é 
uma seqüência que decorre da coerência dos processos anteriores.  Existe uma linha traçada 
que perpassa os outros modelos de gestão apresentados e está enfeixada nos elementos que se 
conectam ao fator comunicacional.  Este percurso lógico flui no sentido de destacar a 
relevância do fenômeno universal da emissão, transmissão e recepção de mensagens, através 
de diversos métodos e sistemas.  A comunicação é, portanto, uma chave que proporciona a 
depuração da compreensão das diferentes mensagens e dos variados significados que se 
encontram na vasta constelação relacional que estrutura um sistema ou uma organização.  
A síntese nuclear de todo este modelo abrangente de gestão comunicacional está 
situada na faculdade de entendimento.  Para esta perspectiva, ao contrário do advento de um 
pensamento reducionista, fragmentado e simplificado, é necessário o desenvolvimento de uma 
visão abrangente e orgânica dos fatos e eventos, a ser empreendido pela gestão.  Ou seja, uma 
ação gestora que se desloque do mero ativismo e se aloje no espaço da compreensão.  Este 
estado de capacidade ampliada, pelas vias do entendimento, significa a possibilidade de um 
                                                           
9
 “En esta perspectiva se pueden distinguir tres aspectos de cambio.  En primer lugar, se estima que las mejoras 
no bastan.  Para responder de manera mas adecuada a las cambiantes necesidades de los usuarios, no solo se trata 
de mejorar lo que existe, sino que se requiere un cambio cualitativo.  Por otra parte, también se reconece que los 
usuarios tienen, por el intermedio de la descentralización, la apertura del sistema y, debido a la importancia que 
ella ocupa en las vidas de las personas y de las naciones, mayor poder y mayor exigencia acerca del tipo y calidad 
de la educación que esperan”.  
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reposicionamento da organização também no seu próprio funcionamento, já que destituída de 
uma diferente maneira de pensar, está condicionada a não alterar sua ordem.       
Este patamar diferenciado, alcançado pela gestão comunicacional e  promovido pelo 
entendimento, desencadeia a estruturação de uma determinada visão que se torna capaz de 
decodificar e gerenciar os complexos e densos processos de trabalho vigentes na atualidade.  
Este arcabouço, que foi sendo construído paulatinamente, representa um desafio permanente.  
Daí a necessidade da compreensão das atribuições e dos compromissos de ação selados entre 
os trabalhadores mediante os mais diversificados mecanismos de linguagem.  Entender estas 
variáveis ocorridas no ambiente dialógico e coordenar as ações resultantes destes acordos e 
tratos demonstra uma aguçada percepção e potencializa o manejo compartilhado dos atos e 
procedimentos. 
No entendimento deste modelo comunicacional as conquistas das ações e metas 
traçadas podem ser facilitadas ou obstaculizadas pelos  processos de comunicação.  Estes 
elementos têm alta portabilidade energética com volume determinante de sucesso ou fracasso.  
Assim, as habilidades lingüísticas geradoras de atuação e movimento podem caracterizar o 
gestor como um verdadeiro coordenador de ações.  É neste sentido, que Casassus (2002) 
identifica esta aptidão como uma capacidade gestora, que mobiliza compromissos de ação, 
mediante uma eficiente dinamização da destreza comunicacional.  Ele afirma:     
      
Nesta perspectiva, a gestão é concebida como o desenvolvimento de compromissos de ação 
obtidos a partir de conversas para a ação, e estas são obtidas por meio da capacidade de fazer 
pedidos e obter promessas. Portanto, os instrumentos da gestão comunicacional são o manejo 
das habilidades de comunicação, das declarações, dos pedidos, das ofertas e das promessas 
(CASASSUS, 2002, p.58) 10. 
 
Em suas considerações sobre a sociedade, e acerca da educação inserida neste contexto 
cultural, Santos (2002) apresenta a tese da gestão para a modernidade. 
                                                           
10
 “En esta perspectiva, la gestión es concebida como el desarrolo de compromisos de acción obtenidos de 
conversaciones para la acción; y estas se obtienen por meio de la capacidad de formular peticiones y obtener 
promesas.  Por ello, los instrumentos de la gestión comunicacional son el manejo de las destrezas 
comunicacionales, las declaraciones, las peticiones, las ofertas y las promesas”.  
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Levando-se em consideração que o mundo atual enfrenta grandes e profundas 
transformações, em todos os campos e lugares, não é cabível a idéia de um modelo 
educacional que permaneça ainda plasmado aos princípios pedagógicos e administrativos 
pertinentes aos tempos passados.  São variados os fatores mobilizadores de significativas 
alterações na realidade global, em múltiplas áreas, tais como: social, econômica, política, 
tecnológica, financeira, valores, costumes, religião e educação.  Deve ser levado em 
consideração ainda o fato de que na época denominada de pós-moderna uma nova realidade 
emerge em períodos cada vez menos esparsos e com maior contundência.  Esse fenômeno é 
praticamente irreversível.   
 O pano de fundo que constitui este cenário é a passagem de uma sociedade industrial 
para uma sociedade de serviços.  Neste novo dimensionamento social e econômico, diferentes 
maneiras de interação devem emergir no sentido de que sejam garantidas novas parcerias e 
integrações diversificadas entre os diversos setores e entre a educação e os mais sofisticados 
negócios.  A reclusão da instituição educacional não será mais tolerada diante dos sofisticados 
meios de comunicação e dos aparatos de informática.  Nesta sociedade denominada de pós-
capitalista, haverá uma alteração significativa na hierarquia dos elementos fundamentais e o 
conhecimento será o principal recurso a ser incorporado (SANTOS, 2002).  
 Diante desse quadro, as organizações são revitalizadas na sua importância de 
organismos formadores da cidadania.  Consequentemente, novas exigências são requeridas das 
instituições quanto ao compromisso formador para com a sociedade em geral e para com o 
sujeito em particular.  Neste escopo, as agências educacionais deixam de ser meros 
instrumentos de importância secundária para se tornarem instâncias estratégicas de mudanças, 
reformas e desenvolvimento.  É aqui que importa a efetivação de uma gestão para a 
modernidade, comprometida com os novos tempos, com a transformação cultural, com as 
mudanças organizacionais necessárias.  Uma liderança competente que, mediante a promoção 
de um novo ambiente organizacional, estimule a aprendizagem constante, o progresso do 
conhecimento e a educação permanente.           
Na visão de Santos (2002) a escola há muito não pode mais ser considerada como uma 
organização singela e de simples entendimento.  Na realidade, essa instituição, com sua atual 
composição estrutural, é uma organização caracterizada como complexa.  Composta de 
elementos variados e interferentes, tais como, os diferentes setores do corpo docente, discente, 
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funcionários e comunidade escolar, exigências legais e estruturais e problemas diferenciados, 
a escola não pode ser gerenciada de maneira irresponsável e incompetente.  Para a conquista 
dessa escola desejada, organizada para atender as diferenças, cuja proposta pedagógica 
valorize a cultura do sucesso no ensino e aprendizagem na vida profissional, social e familiar, 
faz-se necessário uma gestão embasada nos princípios da coerência e da equidade.  Esse 
modelo exige dos gestores planejamento participativo e ações dinâmicas e empreendedoras.  O 
autor aponta que:       
 
A gestão educacional, na maioria das escolas, ainda se baseia no modelo de administração 
clássica, estática e burocrática.  A mudança deve ser embasada nas modernas teorias de 
administração, com ênfase na liderança, na tomada de decisões, nas estratégias e na 
flexibilidade e autonomia da escola.  O humanismo organizacional, a gestão da qualidade e a 
liderança situacional podem provocar as mudanças necessárias no interior da escola.  No novo 
tipo de gestão devem prevalecer a liderança, a participação, a criatividade, a iniciativa, a 
cooperação, a motivação.  A educação escolar é algo muito sério para ser administrado com 
autoritarismo, improvisação, o que a leva para a estagnação e o conformismo (SANTOS, 2002, 
p.27).   
 
Estevão (2002), argumentando que em sua ação o gestor deve ultrapassar a mera 
dinâmica de gerenciador de processos, assevera que este profissional da educação deve estar 
imbuído de seu perfil de gestor educador. 
Um gestor educador agrega um diferencial assimilado ainda quando do percurso de sua 
formação inicial.  Neste nível, através dos conhecimentos adquiridos e das experiências 
internalizadas, desenvolve um olhar ampliado acerca da realidade escolar e da sua 
complexidade.  É, neste sentido, que se estabelece como condição necessária para o 
surgimento de um gestor educador, a formação esmerada de um gestor educado.  Desta forma, 
ganha em importância o estágio no qual o futuro profissional da gestão educacional freqüenta 
os bancos dos cursos superiores, num processo longitudinal de preparação.  As mudanças 
suscitam novas incumbências às agências de formação que tem o dever de preparar esse tipo 
de trabalhador. 
 O parâmetro de um gestor educado supera, sem desconsiderar, o importante sentido de 
polidez e se ancora no patamar de um gestor que sabe aquilatar a dimensão que lastreia o fator 
conhecimento, numa sociedade global.  Entendendo as múltiplas exigências e os prementes 
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desafios de uma educação para o novo cidadão do mundo, atua no sentido de promover a 
disseminação de um conhecimento sólido e significativo.  Afinal, os alunos carecem de uma 
formação competente a fim de que desenvolvam a possibilidade de encarar com criticidade, 
coerência e contextualização as situações problemáticas da atualidade.  Assim, a composição 
da competência desse gestor educado passa pela aquisição de novos conhecimentos, 
habilidades e atitudes fundamentais para a sua prática pedagógica. 
Movendo-se no paradigma de educador, este gestor, além de se esmerar no próprio 
processo de formação continuada, organiza a escola a fim de se tornar um ambiente promotor 
de educação de amplo espectro.  Todos devem ser aperfeiçoados pelo clima cultural 
construído na e pela escola.  A criação da identidade desta organização educativa, sob a 
coordenação do gestor educador, já é em si uma capacitação institucional, da qual todos os 
segmentos da escola participam.  Articulando as diversidades coexistentes no interior da 
escola, este profissional busca garantir unidade e consistência ao projeto pedagógico da escola 
e, firmar os objetivos, para os quais os esforços de todos devem estar voltados. 
 Estevão (2002) enfatiza que a prática deste gestor educador deve ter como sustentação 
a compreensão de que as dificuldades e os obstáculos  relacionados com a educação são 
problemas da coletividade.  Nesta linha, o poder não deve ficar restrito a apenas alguns líderes, 
mas deve ser repartido com os demais membros da comunidade escolar.  Ele diz:         
                        
A sua autoridade será legitimada não tanto pela sua habilidade em manusear técnicas de gestão, 
mas pelo seu perfil de pessoa educada e educador, capaz de reconhecer e dar poder a outros 
autores, dentro do pressuposto de que o objetivo de uma política democrática não é erradicar o 
poder mas multiplicar os espaços em que as relações de poder estarão abertas à contestação 
democrática (ESTEVÃO, 2002, p.96). 
 
Vieira (2003) informa que desde os estudos iniciais, realizados no início do século 
passado, surgiram várias concepções de organização, bem como suas respectivas abordagens, 
para trabalhar com diversos aspectos vinculados com o fenômeno da gestão, tais como: 
processos, informações, pessoas, planos, dentre outros.  Quando se empreende um estudo 
acerca das organizações é possível perceber que elas podem ser definidas por diversos 
prismas, representando concepções totalmente diferentes de compreensão e interação do 
sujeito com a organização e seus membros.   
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Os diferentes conceitos que surgiram no campo da administração influenciaram a 
forma, a organização e a prática do trabalho educacional.  A seqüência determinante se inicia 
nos meandros da economia, que é o vetor principal da sociedade moderna.  Posteriormente, os 
reflexos da teoria econômica, como engrenagem matriz, são assimilados pelos diversos 
âmbitos culturais e sociais, inclusive o da administração e, sequencialmente, essas bases são 
incorporadas pela área educacional.  Ou seja, as estruturas e os sistemas educacionais não 
permanecem imunes às mudanças econômicas e aos parâmetros emergentes de gestão 
empresarial.   
Essa interdependência entre as esferas econômica, administrativa e educacional, sendo 
a econômica o fator condicionante, retrata a realidade de que a instituição escolar na sociedade 
atual está visceralmente atrelada ao modo de produção capitalista e suas derivações, como por 
exemplo, as relações de trabalho, as diferenças de classe, as reproduções sociais, dentre outros 
elementos.  Esse entendimento reafirma a tese citada amiúde de que a escola não é uma ilha 
cercada e protegida das interferências do meio circundante.    
A concepção de reconhecimento da importância da educação só mudará, quando esta 
sentar-se à mesa das decisões e passar a ser a cabeça pensante do desenvolvimento da 
sociedade e não mais vir a reboque deste.  
Amparado pelo argumento de que as organizações podem ser analisadas e interpretadas 
por diversas óticas, Vieira (2003), afirma que existe uma variedade de áreas do conhecimento 
produzindo novas abordagens e, assim, sintetiza sua compreensão teórica em duas vertentes: a 
concepção de administração científica e concepção de gestão simbólico-interpretativa. 
 A concepção de administração científica visualiza a realidade como um dado objetivo, 
que se coloca do lado externo e precisa ser conhecido e estudado.  Neste sentido, se apóia 
numa base epistemológica positivista e empírica que afirma que conhecimento vem de um 
estudo objetivo sobre a realidade, através da observação imparcial, ou seja, o mundo 
fenomênico existe independentemente do conhecimento sobre ele (VIEIRA, 2003).  
 Os desdobramentos dessa formulação epistemológica, que servem de supedâneo à 
concepção de administração cientifica, estabelecem conexões com os princípios da abordagem 
tecnicista.  Estes compreendem, dentre outras, as seguintes estruturas: os argumentos da 
neutralidade, os ferramentais da técnica, os fundamentos da racionalidade, os mecanismos de 
controle, a divisão compartimentalizada das atividades, os índices de eficiência e eficácia. 
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 Os sistemas educacionais que optam por este arcabouço de cunho cientificista atribuem 
importância especial à estrutura organizacional.  Neste modelo, a hierarquia rígida estabelece 
o formato administrativo e as condições unívocas de comunicação.  Também definem os 
parcos espaços de participação que não habilitam os membros da organização educacional a 
um efetivo envolvimento no processo decisório.  Como a preocupação maior é a realização de 
tarefas, as subjetividades e os interesses individuais são desconsiderados, bem como, não é 
priorizado o desenvolvimento de um clima organizacional favorável ao crescimento pessoal.    
 Já para a concepção de gestão simbólico-interpretativa: 
 
A organização social é compreendida como resultado da interação e do entendimento 
construído entre as pessoas, pela vivência compartilhada de momentos e de experiências 
comuns.  Por meio da interação, membros da sociedade dão sentido às suas atividades e, então, 
assumem esses sentidos como existentes, mesmo não mais existindo a interação que os 
produziu.  As organizações escolares nessa concepção são percebidas como sistemas que 
agregam pessoas, cujos pontos mais importantes são as intencionalidades e as interações sociais 
que acontecem entre elas (VIEIRA, 2003, p. 46).              
 
Com respaldo neste núcleo gerador, a organização escolar não se define como um 
bloco solidificado de objetividade e rigidez.  Tampouco, seria uma estrutura neutra e 
imparcial, típica representante do modelo mecanicista.  A realidade escolar, na concepção de 
gestão simbólico-interpretativa, é um espaço de efervescência política e social, é o local onde 
ocorre a construção e a reconstrução da cultura através das ações dos diferentes membros que 
congregam a comunidade escolar.  Como derivação deste posicionamento, há a revitalização 
das conjecturas cujos lastros são compactuados com as mudanças e as transformações.   
 Decorrente da admissão de que não existe uma realidade única, esta concepção de 
gestão reveste-se de uma tendência relativa, critério este que se torna um obstáculo para as 
intenções cientificistas de imparcialidade e isenção.  Na base epistemológica desta tendência 
se encontra o subjetivismo que congrega as perspectivas teóricas que defendem a importância 
do papel do conhecedor na compreensão da realidade.  Esta é construída socialmente pelos 
sujeitos em suas negociações interpessoais e interações compartilhadas.  Neste entendimento 
dialógico, os membros são convencidos que as normas definidas foram elaboradas a partir da 
interpretação sobre elas (VIEIRA, 2003).   
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Costas (2003) destaca, nas suas argumentações, a gestão inovadora com tecnologias.  
Essa perspectiva nasce na atualidade de profundas mudanças que, além das alterações de 
ordem política, econômica e social, incorporam também as transformações introduzidas pelo 
mundo tecnológico e informacional.  Nessa realidade, altamente vitalizada pelo conhecimento, 
é necessário que se organize o ambiente escolar em um espaço criador, em uma instituição 
promotora da iniciativa, na qual o entorno escolar seja constituído numa comunidade de 
aprendizagem.  Neste desafio, são encontradas precárias condições de gerenciamento de várias 
escolas, principalmente na esfera do poder público, e os gestores devem trabalhar para superar 
as diversas e imensas limitações organizacionais. 
Atualmente, o fenômeno de ensinar / aprender ultrapassou os limites representados 
pelas paredes da sala de aula.  O ato de educar, na sua magnitude, implica em inovar as ações 
pedagógicas no interior e no exterior da sala, tanto no âmbito presencial como no campo 
virtual.  A idéia é que o aprendizado não seja interrompido no momento em que o sinal seja 
dado e a porta seja fechada, ao contrário, a intenção está na continuidade da busca do 
conhecimento, através de múltiplos instrumentos e de diversificadas ferramentas.  Pela 
mediação dos novos meios de comunicação são constituídas diferentes possibilidades de 
pesquisas, de trocas de mensagens, de aulas virtuais, de divulgações de comunicados, entre 
outras vantagens.     
A capacidade de gestão da interação do fator presencial com o fator  virtual permitirá a 
construção de comunidades virtuais de aprendizagem.  A conquista deste patamar será 
resultado da combinação do mais produtivo do presencial com as possibilidades do virtual.  
Neste sentido, estão sendo propostas muitas formas de organização de processos de ensino-
aprendizagem e de gestão administrativo-pedagógica.  Essa ação reorganizadora passa por 
novas maneiras de conduzir os projetos significativos do conhecimento, novos moldes de 
participação, formatos diferenciados das ferramentas de colaboração, propostas inéditas de 
fóruns de discussão e formas articuladas de gestão (COSTAS, 2003).  
As tecnologias também fornecem à equipe gestora um auxílio essencial na condução 
dos mais diferentes tipos de ações desenvolvidas no organismo escolar.  No início da 
implantação do computador na escola foi contemplado apenas o trabalho referente aos 
registros, lançamentos de freqüência e arquivos de dados quantitativos.  Essa exclusividade da 
informatização do plano administrativo perdurou até que alguns projetos de determinados 
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componentes curriculares passaram a demandar atividades adicionais de aprendizagem 
extraclasse nos espaços escolares dos laboratórios, biblioteca e na própria sala da coordenação 
pedagógica, locais onde havia equipamentos em quantidade restrita. 
Atualmente, este hiato existente entre a utilização das tecnologias nos campos 
administrativos e pedagógicos está dirimindo, tendo em vista o desenvolvimento de programas 
escolares que viabilizam esta integração.  Este importante passo é um mecanismo capaz de 
promover a articulação do meio escolar com outras instâncias que lidam e produzem o 
conhecimento, tornando esse espaço receptivo e flexível.  Essa abertura é um caminho que 
coopera para a utilização e convalidação dos saberes oriundos dos agentes externos.  O 
principal propulsor para a adoção deste ordenamento pedagógico, mediante o 
desenvolvimento de um processo colaborativo, é uma gestão inovadora com tecnologias.     
 Costas (2003) expõe que um fator importante a ser considerado é a historicidade de 
cada realidade escolar.  Esta variável interfere no processo de gestão com as tecnologias e, é 
esta realidade que deve moldar o projeto de gestão a ser arquitetado.  No entanto, alguns 
passos são comuns a todas as práticas de gestão tecnológica.  São eles: em primeiro lugar é 
necessário garantir o acesso - que as tecnologias cheguem às escolas; em seguida é preciso 
alcançar o domínio técnico - é a capacitação para saber usar; posteriormente é o domínio 
pedagógico e gerencial – são as ações para facilitar o processo de aprendizagem e, finalmente, 
é a proposição de soluções inovadoras – são os incrementos na utilização dos recursos.  Com 
base nessa percepção, o autor concebe o seguinte:           
       
As tecnologias não são a solução mágica para a mudança necessária, mas nos ajudam a fazê-la 
de forma mais fácil e rápida.  Como diretores e gestores, precisamos conhecê-las, dominá-las 
até determinado nível e implantá-las de forma racional, oferecendo também programas de 
capacitação a professores e alunos para uma melhor utilização pessoal, grupal e institucional.  
Assim, contribuiremos para transformar a escola em uma organização que aprende, moderniza-
se e evolui mais rapidamente (COSTAS, 2003, p. 161).  
  
Alonso (2003) esboça considerações sobre um novo paradigma para a gestão 
educacional na atualidade.  As novas realidades sociais atreladas à velocidade com que se dão 
as transformações têm suscitado novas demandas em todas as áreas.  Como decorrência destas 
mudanças, diversas exigências tem tomado corpo no seio da comunidade.  Uma delas é o 
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anseio que os indivíduos têm de participação nas decisões que condicionam suas vidas, seus 
interesses e seus trabalhos.  Essa nova configuração social, oriunda da expansão dos ideais de 
democratização, propugna pela tendência de descentralização e da desconcentração, pela 
agilização do processo decisório em todas as áreas e pelo remanejamento da influência política 
dos níveis centrais para os níveis mais próximos da comunidade. 
Os educadores não devem permanecer alijados destes movimentos estruturais atuais, 
pelo contrário, devem buscar compreender os significados destes novos fenômenos e refletir 
sobre estas diferentes realidades sociais.  Esta medida implica numa postura aberta a fim de 
que repouse um novo olhar sobre o tipo de trabalho pedagógico e administrativo que vem 
sendo desenvolvido nas realidades escolares.  Este ato de reinterpretação das atividades e 
reelaboração das funções por parte dos profissionais da educação assegura um processo de 
atualização da organização escolar, a fim de que a mesma possa superar um modelo 
educacional inócuo e inconsistente e redirecionar seus esforços para um desempenho mais 
efetivo. 
Neste sentido, uma gestão educacional para a atualidade não deve permanecer 
impermeável às transformações e mudanças culturais, sociais e educacionais, sob pena de não 
usufruir de uma relação dinâmica com o ambiente externo e, desta forma, permanecer vedada 
de proceder as alterações necessárias nos processos implementados.  Deve considerar ainda 
que as empresas em geral têm buscado a modernização de suas práticas a fim de sobreviver 
num ambiente altamente competitivo, volátil e tecnológico.  Os administradores dessas 
corporações são profissionais ágeis, sensíveis às exigências das mudanças e capazes de 
exercer os procedimentos com competência e dando continuidade ao empreendimento, sem 
perder de vista o essencial (ALONSO, 2003).     
As bases organizacionais desta escola renovada demandam um modelo reformulado de 
gestão educacional para a atualidade que, diante dessa complexidade, prima por alguns 
princípios.  Dentre esses, destacam-se: a escola deve ser encarada como organização 
construída socialmente, enfatizando o processo de interação social; cada realidade escolar 
deve ser interpretada com base em sua identidade própria, para tanto ela necessita de 
autonomia; a realidade externa não deve ser considerada como indesejável, mas como 
condição para que a escola se mantenha em relação com o entorno social; a administração 
descentralizada deve ser exercida com base nas condições da própria escola para a efetivação 
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dos seus projetos; a forma de gestão horizontal deve prevalecer nos relacionamentos; a decisão 
e a execução devem intercambiar num mesmo patamar; a flexibilidade estrutural deve servir 
de mecanismo de ajustamento às diferentes exigências; os papéis e as competências se 
reformulam conforme as necessidades; a autoridade é centrada na competência e não no cargo, 
é legitimada pelo coletivo e não pela norma; as lideranças emergentes e situacionais devem ser 
estimuladas.  
Considerando tanto a urgência como a dificuldade do advento deste novo paradigma de 
gestão educacional na atualidade Alonso (2003) tece as seguintes considerações: 
 
Reconceber o papel do gestor escolar no atual contexto social é condição necessária, mas não é 
suficiente, para a viabilização o processo de mudança organizacional e institucional almejado, 
uma vez que esbarra na rigidez dos limites estabelecidos pela máquina burocrática do sistema 
de ensino.  Observe-se que tais limitações se sobrepõem até mesmo às bem-intencionadas 
propostas formuladas pelas políticas públicas que orientam a ação educativa.  Assim sendo, é 
fundamental o desenvolvimento de uma consciência crítica coletiva dos gestores educacionais 
em diferentes níveis, no sentido de trabalharem juntos e de forma organizada para o 
encaminhamento de novas e profundas mudanças nas escolas e nos processos educativos que 
lhes competem (ALONSO, 2003, p. 36).     
 
Boneti (2004) analisando o fenômeno da exclusão social, suas causas e seus efeitos, 
fatores estes que envolvem diferentes segmentos sociais, tece considerações sobre o 
paradigma da gestão da escola e a exclusão social.   
 A exclusão social tem sido focalizada por diferentes abordagens e sob variados pontos 
de vista.  Nesse atual momento de pós-modernidade é um assunto que figura em diversos 
meios de comunicação e informação.  Ou seja, nunca se discutiu este tema tão 
exacerbadamente, desde as instituições acadêmicas até os espaços pertinentes ao denominado 
senso comum.  É notório também que, embora esteja ocorrendo uma extraordinária mutação 
científica e tecnológica, as diferenças sociais aumentam assustadoramente numa proporção 
geométrica.  Assim é que o abismo que separa as diferentes classes sociais está cada vez mais 
dilatado em suas fronteiras e distante em suas peculiaridades. 
Nas discussões entabuladas acerca destas questões, a escola é constantemente citada 
como um meio de inclusão ou um mecanismo de combate à exclusão social.  O saber 
trabalhado pela escola sempre se constituiu historicamente de um importante fator de inserção 
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social.  Entretanto, o aspecto particular da atualidade, que se configura como um desafio para 
a gestão da escola, diz respeito a uma nova estruturação da sociedade, fato que desencadeia 
uma progressiva volatilidade tecnológica.  Esta rápida mutação gera uma significativa 
desqualificação dos sujeitos sociais que passam a não acompanhar os parâmetros tanto na 
esfera produtiva como nas relações socioculturais (BONETI, 2004).      
 O padrão de excelência estabelecido pelas políticas educacionais, numa atitude de 
subordinação aos organismos neoliberais internacionais, estabelece um determinado patamar 
de qualidade na aprendizagem que se afina com os propósitos de homogeneização ideológica.  
O domínio do conhecimento é aferido mediante uma escala única e uniforme que pressupõe 
que os diferentes alunos, egressos de diversos segmentos sociais, competem igualitária e 
equanimente na realidade social.  Trata-se de uma desconsideração acerca das especificidades 
de saberes e vivências que cada indivíduo adquiriu no seu percurso histórico e que possui 
agregado ao seu conhecimento e a sua originalidade.        
 Segundo as considerações de Boneti (2004) este modelo pode suscitar um 
entendimento de que as instituições internacionais exerçam uma irresistível e invencível 
pressão sobre as políticas educacionais nacionais.  Assim, a escola não tem como reagir e ao 
agente local, responsável pela gestão, sobra muito pouco a realizar.  Dialeticamente, portanto, 
é necessário aquilatar o papel dos agentes locais e nacionais e a correlação de forças que se 
estabelece na elaboração e gestão das políticas educacionais que confrontem a exclusão social.  
Compete aos gestores escolares o exercício de uma importante atuação, que não seja apenas 
promover a racionalização dos recursos financeiros indicados pelas elites.  O autor assim se 
posiciona:         
 
O papel da gestão da escola hoje pode ser sintetizado em três grandes aspectos: 1. A 
organização da sociedade civil: A escola, na medida em que envolve a comunidade na gestão, 
contribui com a própria organização da sociedade civil.  Isso significa dizer que o efeito da 
gestão participativa pode repercutir na organização da sociedade fora da escola.  2. A formação 
do sujeito social: sujeito social como ator social coletivo pelo qual o indivíduo atinge o 
significado da sua experiência.  A gestão da escola participa na formação do sujeito social como 
membro decisório do cotidiano administrativo da escola.  3. O fortalecimento do local em 
contraposição ao global: Os paradigmas da sociedade em rede demonstram o efeito dialético da 
globalização no fortalecimento das identidades locais (BONETI, 2004, p. 237).     
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 Borges (2004) a partir das considerações acerca do desempenho da direção de uma 
instituição escolar e, tomando como base as diferentes atribuições que competem aos 
administradores dessas agências educativas, elabora uma consideração que analisa um formato 
de gestão educacional caracterizada como serviço.  
 É preciso considerar essa proposta com muito cuidado.  Não há como negar que 
existem definições derivadas do termo serviço carregadas de um conteúdo preconceituoso 
significativo, como por exemplo, quando se fala serviçal, servente ou servil.  No entanto, 
embora exista um forte componente pejorativo que tende a diminuir as virtudes associadas a 
estes procedimentos, determinadas críticas à educação e à gestão como serviço procedem, 
principalmente quando revelam a lógica empresarial subjacente aos apelos à eficiência dos 
processos diante da expansão da educação a baixo custo e como mercadoria (relação prestador 
de serviços / consumidores).  Por outro lado, a sociedade urbana moderna desenvolveu um 
sistema de relações sociais onde existe uma escala de valores não totalmente favorável ao 
emprego da palavra serviço e das derivações do seu campo semântico, principalmente na 
esfera de atuação e no âmbito de trabalho daqueles que detém poder e autoridade 
organizacional.   
 No modelo autoritário de organização, os profissionais que ocupam os cargos 
decisórios têm ascendência sobre os outros trabalhadores que atuam em escalas inferiores 
hierarquicamente.  Estes agentes executores estão a serviço daqueles dirigentes que são os 
responsáveis pela concepção e deliberação dos rumos da instituição.  Na esfera escolar, ainda 
nos tempos atuais, coordenadores, orientadores educacionais, secretárias, dentre outros 
profissionais, desempenham suas atividades em função do poder centralizador do diretor.  
Seguindo o mesmo formato, os alunos tornam-se verdadeiros súditos, atendendo as vontades 
dos professores e dos demais serviços de apoio administrativo e técnico da escola (BORGES, 
2004).         
 Com a revolução proposta pelo movimento escolanovista houve uma inversão 
pedagógica na qual o aluno foi colocado no centro do processo educativo.  E ainda, com as 
revoluções democráticas algumas mudanças foram implementadas em vários níveis da 
realidade social e educacional.  Em que pesem os vários benefícios originários dessas 
transições, aos diversos sujeitos que habitam o cenário educacional, em muitos casos, porém, 
não se passou da heteronomia para a autonomia, mas para a anomia.  Esse desvirtuamento não 
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deve, portanto, ser entendido como uma situação irreversível, pelo contrário, a compreensão 
do que é servir pode contribuir para que os equívocos sejam evitados e os relacionamentos 
retomados e redimensionados.        
Borges (2004) acredita que servir não é trabalho de pessoa inferior, de gente medíocre.  
Na realidade, o gestor que faz a diferença e o bom diretor são aqueles que não necessitam do 
acobertamento do cargo para o desempenho e para a atuação.  Há um regozijo em servir que 
apenas os seres superiores conseguem usufruir.  Os fracos e pequenos incompetentes, quando 
podem, exercem autoritarismo e, diante de determinada situação, são bons subservientes, 
porém, jamais servidores.  A capacidade de servir não é uma condição de humilhação, na 
verdade, é uma verdadeira fonte do poder.  O gestor deve ser forte para se tornar fraco e assim 
fortalecer o grupo.  Só o maior é capaz de se tornar o menor.  O autor afirma ainda que:        
 
O diretor deve ser um bom ouvinte.  Precisa escutar as idéias, conhecer as necessidades e 
expectativas de seus professores, funcionários, estar sintonizado com as aspirações de seus 
alunos e, para que não se perca no meio da diversidade de desejos e convicções, o diretor 
precisa de lucidez, de firmeza nos objetivos e constância de propósito.  Servir não é fazer o que 
o outro quer, mas empenhar-se na realização do que é necessário para o bem de todos 
(BORGES, 2004, p. 25).   
 
 Documento da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP, 2004), órgão 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, projeta identificar, por intermédio do 
recurso da autoavaliação, o perfil da escola e da equipe gestora.  A intenção do Programa de 
Capacitação para Gestores Escolares (PROGESTÃO) é de utilizar do recurso pedagógico da 
autoavaliação como um ponto de partida para a construção de uma escola que possa ser 
caracterizada como competente.  A consolidação deste paradigma de gestão educacional 
autoavaliador está enraizada na observação de cinco dimensões: Gestão de Pessoas; Gestão 
Participativa; Gestão Pedagógica; Gestão de Serviços de Apoio, Recursos Físicos e 
Financeiros e Gestão de Resultados Educacionais.   
 O levantamento propiciado pelos diagnósticos colhidos nas cinco dimensões é um 
subsídio viabilizador para a elaboração de um plano que possibilite a equipe de gestão, 
juntamente com os demais segmentos formadores da realidade escolar, ampliar o 
conhecimento acerca da situação da instituição educativa.  Essa nova mirada conduz a uma 
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reflexão mais aprofundada sobre as conquistas, as necessidades e as dificuldades escolares.  
Desta forma, a gestão educacional autoavaliadora proporciona o levantamento de um elenco 
de intervenções capazes de promover a superação das adversidades e a ampliação das 
conquistas.  O encaminhamento dessas ações ratifica o compromisso da comunidade escolar 
com a função social que deve pautar os ideais dessa instituição.         
 A dimensão referente à Gestão de Pessoas avaliza o compromisso que o coletivo 
escolar nutre pelo bom andamento do projeto pedagógico da escola.  Neste nível também são 
verificados os incentivos mobilizados para a participação dos indivíduos que compõem o 
ambiente escolar, nas mais diversas atividades educativas.  São aferidos também o 
desenvolvimento das equipes de trabalho e os eventos geradores do surgimento das lideranças 
emergentes que atuam naquele contexto.  Outro índice relevante para esta dimensão é a 
valorização e a motivação das pessoas.  Este parâmetro é revelador do aspecto subjetivo dos 
indivíduos e está vinculado ao programa de formação continuada e de avaliação do 
desempenho. 
 A Gestão Participativa é analisada pela gestão educacional autoavaliadora no repertório 
referente ao nível de envolvimento dos diferentes segmentos escolares no processo de tomada 
de decisão.  Nessa perspectiva,  procura-se investigar a efetiva participação das pessoas nos 
seus ímpetos voluntários e, também, através da representatividade dos órgãos colegiados 
(Conselho de Escola, Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis, etc.).  Outro 
elemento que recebe o foco desta dimensão é o grau de socialização das informações, ou seja, 
é levantada a existência de pertinência entre o discurso democratizante e uma real prática de 
comunicação franca e aberta entre os elementos e setores (CENP, 2004). 
 A dimensão da Gestão Pedagógica procura assinalar o tipo de trabalho pedagógico que 
é implementado na escola.  Portanto, nesta esfera a gestão educacional auto-avaliadora se 
debruça sobre o âmago da atividade educacional.  Desta maneira, procura averiguar a situação 
do currículo nos aspectos alusivos à sua constante atualização e aos necessários incrementos 
que devem ser agregados em sua configuração.  Busca aquilatar ainda os projetos criativos 
levados a termo no espaço escolar e as inovações pedagógicas introduzidas com o intuito de 
alcançar a melhoria do rendimento escolar dos alunos.  Neste nível, são considerados em alta 
relevância os índices obtidos através das diversas formas de avaliação e o desempenho dos 
docentes e do pessoal de apoio.      
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À luz dos estudos propostos pela CENP (2004), o diagnóstico produzido pela Gestão 
de Serviços de Apoio, Recursos Físicos e Financeiros investiga a situação dos serviços 
oferecidos pela escola em variados flancos.  Nesta linha, a gestão educacional autoavaliadora 
considera, dentre outros aspectos relevantes, a organização dos registros, a regularidade 
documentação e escrituração, o patamar dos serviços de atendimento ao público, as obras 
empenhadas na manutenção do patrimônio escolar e a utilização e conservação dos 
equipamentos permanentes e de consumo.  Neste escopo também estão inseridos os 
procedimentos referentes ao emprego dos recursos financeiros e a aplicação das verbas 
recebidas ou geradas pela escola.    
 A quinta e última dimensão de análise é a Gestão de Resultados Educacionais.  Neste 
âmbito, são considerados os resultados colhidos pela escola na sua missão precípua e 
intransferível de formar os alunos na sua integralidade.  Nesse complexo processo de 
construção da pessoa humana é avaliada a qualidade do ambiente escolar como uma variável 
determinante, pois, pode ser um instrumento inibidor ou uma alavanca potencializadora do 
crescimento do discente.  Nesta abordagem gestora é fundamental o monitoramento 
sistemático dos resultados educacionais.  Os dados levantados não devem ser utilizados apenas 
como meras figuras incompreensíveis inseridas em gráficos, ao contrário, devem elucidar o 
patamar dos resultados, tomando como referência as intenções e os objetivos da proposta 
pedagógica da escola.         
Bravo (2007) traça sua fundamentação teórica estabelecendo os marcos da gestão 
educacional no contexto da territorialização.  Na visão do autor as produções bibliográficas, 
afetas ao campo educacional, não têm contemplado suficientemente o espaço geográfico, em 
especial no que se refere a gestão das políticas públicas para o atendimento das demandas 
educacionais.  Os empreendimentos voltados à educação seguem uma diretriz própria e não 
estão fundamentados em conformidade com os parâmetros científicos das áreas que pesquisam 
a ocupação dos espaços, as alterações populacionais, as mudanças sociais e as novas 
conformações culturais.  Dentre essas áreas destacam-se a Geografia, a Demografia e a 
Sociologia. 
 Não é incomum no campo educacional certo distanciamento, quando não um 
verdadeiro divórcio, das importantes contribuições advindas de outras esferas do 
conhecimento para o tratamento das questões educativas.  Esta situação problemática tem 
 169 
gerado inúmeros equívocos na concepção, implementação e acompanhamento de vários 
projetos de valores inestimáveis que certamente contribuiriam para a melhoria das condições 
educacionais e da qualidade do ensino.  Certamente que a incorporação equilibrada e 
qualitativa de conceitos e bases teóricas específicas de outros âmbitos científicos comporia um 
suporte estruturado para uma tomada de decisões mais balizada e fundamentada.  Esta ação 
multidisciplinar é coerente com a natureza multiforme da realidade educacional.          
 As vantagens para a formulação e a realização de políticas públicas para uma gestão 
educacional coesa e vinculada podem ser angariadas mediante as interfaces integradas às 
produções e aos conhecimentos sistematizados sobre o tema território geográfico.  Essa 
interação é extremamente relevante no sentido de revelar aspectos como as unidades escolares 
que estão situadas em áreas de transição, os diferentes domínios socioeconômicos de uma 
determinada região metropolitana, as diferenças específicas encontradas nos meios urbanos e 
rurais, as experiências sociais, culturais e econômicas dos alunos de unidades escolares de 
periferia ou em regiões que vivenciam situações de conurbação (BRAVO, 2007).   
 Neste sentido, uma gestão educacional no contexto da territorialização estabelece 
implicações tanto nos níveis macro como nos níveis micro no âmago da tessitura do sistema 
educacional.  Cabe aos gestores educacionais uma maior familiaridade com as noções 
atreladas a essas definições com a finalidade de promover uma ampliação nas categorias 
conceituais que fundamentam o conhecimento das realidades regionais.  Além disso, é mister 
que este conhecimento agregado, acerca da Geografia Política e suas ramificações, possa 
contribuir para elucidar as questões referentes aos espaços contemporâneos da civilização 
moderna.  O domínio dessas especificidades é um elemento essencial para a elaboração de um 
plano de gestão educacional eficiente e consistente.           
 Bravo (2007) definiu como escopo principal de sua argumentação 
 
demonstrar como os aspectos sociopolítico-econômicos, em especial das áreas de transição, 
podem compor as políticas para a educação em uma gestão educacional integrada na 
metropolização.  Para os estudos realizados, procurou-se mostrar a fundamentação de que o 
gestor das políticas públicas educacionais necessita para o desenvolvimento de um plano de 
gestão educacional que logre abarcar as especificidades apresentadas pela movimentação social 
em um território não contemplado de forma categórica nas várias disposições do universo 
educacional (BRAVO, 2007, p.109).  
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 Como um desdobramento dessa perspectiva da gestão educacional no contexto da 
territorialização, Bravo (2011) desenvolve a tese da gestão educacional no contexto municipal.  
Nessa abordagem o desempenho da gestão escolar é focalizado sob o ponto de vista do 
objetivo maior da melhoria da qualidade de ensino.  Para um trabalho de tal monta, os 
instrumentos avaliativos institucionais devem ser utilizados em todas as suas dimensões e 
potencialidades a fim de que os deficientes resultados educacionais nas instituições possam ser 
revertidos.  Estes indicadores são partes de um conjunto de ações que buscam sustentar a 
implementação do fortalecimento e da modernização da gestão nas unidades escolares 
espalhadas pelo país.      
Ao apresentar o estudo produzido, Bravo (2011) argumenta que a Gestão Educacional 
no Contexto Municipal  
 
pretende ser um veículo de contribuição na construção do processo de gestão das unidades 
escolares compatível com a proposta e a concepção de qualidade social na Educação, uma vez 
que se fundamenta nos princípios das ciências da educação, e tem na ciência administrativa a 
base de modelos avançados para a gestão educacional dos sistemas educativos, nas instituições 
de ensino (BRAVO, 2011, p. 5). 
 
 Vianna (2012) elabora uma argumentação sobre o trabalho do Gestor de Setor como 
agente de uma escola de qualidade para todos. 
 A escola brasileira apresenta sinais de falência em diversos aspectos, especialmente 
quando a análise se concentra no âmbito das redes públicas de ensino.  São vários os aspectos 
que clamam por soluções que possam iniciar um processo de revitalização dessas agências 
públicas que lidam com a aprendizagem e com o conhecimento.  É um modelo educacional 
que está longe de se constituir num ambiente incentivador para os alunos que se veem 
obrigados a frequentar um local destituído de atrativos pedagógicos.  Neste caso não se trata 
de uma presença envolvida num clima de satisfação, mas numa obrigatoriedade impingida 
pela lei e executada pelas instituições.  A contradição é que esta mesma escola que matricula o 
aluno sob a força do poder legal é, muitas vezes, a responsável pela sua marginalização, 
rejeição e até exclusão.         
 Nesta realidade caótica, um grande agente facilitador de mudanças na educação que 
pode fazer diferença neste cenário é o gestor escolar, no exercício da função do Gestor de 
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Setor.  Este profissional, que precisa ter ascendência sobre seus colaboradores, pode ser muito 
bem representado pelo Supervisor de Ensino.  Tendo em vista que este trabalhador atua em 
setores definidos no âmbito de uma Diretoria de Ensino, pode se envolver com grupos de 
escolas situadas em determinadas regiões.  Esta abrangência, no entanto, ao invés de se 
transformar num obstáculo pode se tornar um aspecto facilitador da prática da gestão, tendo 
em vista que os resultados positivos de uma realidade escolar específica podem ser 
disseminados para todas as escolas do setor.  Porém, um detalhe imprescindível que deve 
compor o perfil desse Gestor de Setor é que o mesmo deve liderar a equipe escolar não pela 
importância do cargo, sua formação acadêmica ou sua competência técnica, mas por suas 
atitudes positivas, proativas e solidárias (VIANNA, 2012).   
 No desempenho das suas atribuições de Gestor de Setor o Supervisor de Ensino deve 
incorporar uma atitude de crença na importância da função de supervisão, entendida como 
uma gestão político-pedagógico e ética de setor escolar.  Também deve entender que o Gestor 
de Setor pode, na confluência da parceria estabelecida entre a Direção da Escola, os 
colegiados e os demais núcleos da comunidade escolar, contribuir para a melhoria da 
qualidade da educação oferecida aos sujeitos desprovidos numa sociedade desigual.  Vianna 
(2012) complementa essa abordagem referente ao Gestor de Setor quando afirma:  
 
Essa é a esperança que deve mover todos os educadores, especialmente os gestores de setor.  
Sua liderança efetivar-se-á como círculos concêntricos alcançando, aos poucos, toda a escola.  
A semente plantada e dando frutos em um setor facilitará que seus resultados positivos e 
construtivos se espalhem atingindo outros setores até que todas as escolas comecem a mudar.  
Nessa afirmação não há nenhuma ilusão, mas, muita utopia entendida com o sentido que lhe 
atribuiu Paulo Freire (1987): do pseudo impossível que se torna possível pelo trabalho coletivo, 
ético e organizado de todos (VIANNA, 2012, p.7). 
 
Após a realização da comparação entre diferentes concepções paradigmáticas de 
organização e gestão educacional e da explanação de um panorama de diferentes modelos de 
gestão educacional, será abordado no capítulo seguinte o conceito de resiliência, seus 
elementos constitutivos e suas características.  Esta forma de organização dos assuntos 
objetiva harmonizar os temas a fim de que possam convergir para o ponto nevrálgico da 
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argumentação do trabalho que é a sua tese central que propõe uma gestão educacional 
resiliente.   
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Capítulo III - Resiliência 
  
3.1 Origem do conceito 
 
 O termo resiliência provém do latim, do verbo resilio, possuindo os seguintes 
significados: saltar para trás, voltar saltando, voltar ao estado natural, retirar-se sobre si 
mesmo, encolher, reduzir-se, recuar. 
 É um conceito antigo e bem familiar na área das ciências exatas.  Sua utilização não é 
novidade para os profissionais destas áreas, mais especificamente nos campos da Engenharia e 
Odontologia.  A gênese do termo está sedimentada no campo da Física, no componente 
curricular denominado Resistência de Materiais.  O tópico principal de estudo da Resistência 
dos Materiais é o esforço mecânico.  As pesquisas empreendidas nesta área têm como escopo 
essencial delinear um material ou uma peça capaz de suportar as cargas e os efeitos mecânicos 
que estarão atuando sobre os mesmos.  Esse dimensionamento implica num estudo complexo 
que deve considerar, dentre outros aspectos, a forma do corpo a ser confeccionado, o 
equilíbrio de forças atuantes nele e o cálculo de análise de tensão aplicada.   
Neste âmbito, resiliência significa a capacidade de recuperação de um corpo ou 
material submetido a uma força ou pressão.  Com esta propriedade elástica, após suportar uma 
pressão deformadora, o objeto libera energia e recobra sua forma original.  Neste processo não 
perde suas características essenciais e não se deforma.  Carmello informa que no escopo da 
Física resiliência é “a propriedade pela qual a energia armazenada em um corpo deformado é 
devolvida quando cessa a tensão causadora da deformação elástica” (CARMELLO, 2008, p. 
48).    
Um dos precursores da noção de resiliência foi o físico inglês Thomas Young que, em 
1807, desenvolveu uma teoria acerca do módulo de elasticidade dos materiais quando da 
aplicação de tensão e compressão externas.  Analisando e registrando experimentos sobre a 
força aplicada sobre barras metálicas, Young buscou a relação entre a força aplicada num 
corpo e a deformação causada pela mesma.  Usou a palavra resiliência para conferir os dados 
de elasticidade, flexibilidade e ajuste na análise do estresse causado pelo impacto e, com base 
nestes índices, elaborou um método para mensurar estas forças.  Dentro desta concepção 
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Medina define resiliência como “a energia armazenada em um corpo deformado 
elasticamente; é a energia potencial de deformação” (MEDINA, 1997). 
A deformação ocorre quando é aplicada uma tensão ou variação térmica que altera a 
forma de um corpo.  As deformações por tensão podem ser classificadas em três tipos: 
deformação transitória ou elástica, deformação permanente ou plástica e ruptura. 
Na deformação elástica o corpo retorna ao seu estado original após cessar o efeito da 
força aplicada.  Neste caso, a força não supera a tensão de elasticidade do material.  Na 
deformação permanente o corpo não volta ao seu estado original e fica deformado 
permanentemente.  Esta ocorrência é verificada quando o corpo é submetido a uma tensão 
maior daquela que produz a deformação elástica.  Por sua vez, na deformação por ruptura, o 
material rompe-se em duas ou mais partes devido ao elevado grau de tensão aplicado. 
Portanto, no que se refere aos corpos materiais, o índice de resiliência pode ser aferido 
em ambientes especializados, com controle técnico das variáveis e por meio de fórmulas que 
relacionam tensão e deformação, de acordo com o tipo de objeto analisado.  Neste 
procedimento de caráter matemático o módulo de resiliência é obtido empiricamente e de 
modo sistemático.  Neste âmbito, os cálculos devem ser feitos com certeza dos resultados, 
tendo em vista evitar os gastos  excessivos com materiais, o peso ideal da peça a ser construída 
e a preservação das vidas que serão atendidas com o objeto a ser confeccionado.  
Acerca da resiliência como capacidade de superação de um distúrbio e retornar à forma 
original, Antunes (2007) afirma que: 
 
Resiliência é uma abordagem teórica de um conceito extraído da física e muito usado pela 
engenharia e que representa a capacidade de um sistema em superar o distúrbio imposto por um 
fenômeno externo e inalterado.   É a propriedade de retornar à forma original após ter sido 
submetido a uma deformação (ANTUNES, 2007, p.13).  
 
Riecken (2006) relata sua interessante experiência no conhecimento do teste de 
resiliência de carpetes.  Informa que a classificação dos carpetes é definida conforme a área de 
uso, ou seja, pelo volume de tráfego de cada área.  Uma área de tráfego leve pode receber um 
carpete com fios menos resistentes ao atrito dos pés.  Por outro lado, numa área com tráfego 
intenso, os carpetes deverão ter uma maior resistência à abrasão com a finalidade de poder 
suportar esse volume de tráfego e resistir ao tempo.  O teste de resiliência consiste em se 
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colocar um pedaço de carpete em um equipamento mecânico que simula continuamente o 
atrito dos pés sobre ele, fornecendo o índice de resistência à abrasão.      
 Assim, no escopo da física e da mecânica, resiliência é a propriedade de resistência de 
um material que, ao ser submetido ao choque, ao impacto, à tensão ou à pressão, retorna à sua 
forma ou posição inicial, sempre que é forçado.  Existem vários exemplos que podem ser 
tomados para demonstrarem esta qualidade inerente a estes componentes.  Os que tipificam 
com um apropriado entendimento esta significativa característica são a mola, a borracha e o 
elástico.  
 
3.2 Abrangência do conceito 
 
Os diversos povos expressam suas idéias e sentimentos através da linguagem.  A 
linguagem, além de se constituir um elemento de identificação e comunicação entre os 
membros de determinada cultura, é um fenômeno que representa, no nível do intelecto e de 
forma simbólica, a realidade.  Nesse processo de abstração, a capacidade humana é hábil para 
nomear e, neste patamar, atribuir conceitos e definições aos seres, objetos, fatos e 
experiências.  Das diversas idéias e nomenclaturas que permeiam a experiência lingüística dos 
diversos povos, algumas são exclusivas de determinada comunidade, outras, no entanto, são 
comungadas por um número significativo de agrupamentos, embora com significações 
parciais, podem também ser relativamente semelhantes e, em alguns casos, acentuadamente 
similares.  Nestas conformações entram em cena, dentre outras variáveis, afinidades 
lingüísticas, proximidades geográficas e acordos ortográficos estabelecidos.        
As nuances acerca do conhecimento e utilização do termo resiliência podem ser 
constatadas através de diferentes elementos culturais e sociais.  Uma forma de averiguar esta 
realidade é a conferência das conceituações expressas nos dicionários de diferentes países.   
Nos dicionários em português a referência praticamente resume-se a área da Física, 
expressando com prioridade a idéia de resistência de materiais.  Neste sentido, em um 
determinado dicionário resiliência é a “característica mecânica que define a resistência aos 
choques de materiais” (Ferreira, 1986).  Em outro dicionário, além da referência principal 
dada ao sentido físico do conceito, existe uma menção superficial e secundária do termo no 
aspecto psicológico.  Neste sentido resiliência é a:  
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propriedade que alguns corpos apresentam de retornar à forma original após terem sido 
submetidos a uma deformação elástica, bem como a capacidade de se recobrar facilmente ou se 
adaptar à má sorte ou às mudanças, ou seja, elasticidade, capacidade rápida de recuperação 
(HOUAISS, VILLAR E FRANCO, 2004).    
 
O dicionário de inglês, por sua vez, estabelece a definição de resiliência priorizando os 
fenômenos humanos.  Assim, resiliência é “a habilidade de voltar rapidamente para o seu 
usual estado de saúde ou de espírito depois de passar por doenças, dificuldades, etc.: 
resiliência de caráter” (Longman, 1995) 1.    
No Brasil, país que ainda se ressente de um profundo problema de atraso cultural em 
determinados campos do conhecimento, o termo resiliência ainda é praticamente desconhecido 
da população em geral.  As pesquisas com o objetivo de estudar este fenômeno, bem como os 
aprofundamentos acerca da sua constituição estão restritos a determinados grupos vinculados a 
círculos acadêmicos específicos, estudantes universitários e de pós-graduação e a alguns 
profissionais das áreas afins.  Este fato demonstra a prevalência do caráter elitizado e de viés 
acadêmico que ainda prescreve a formação cultural da sociedade brasileira.  Lugar de 
fermentação intelectual, a universidade ainda define boa parcela do conhecimento elaborado 
no Brasil.       
Em contrapartida, em outros países, o conceito de resiliência já tem uma ampla 
inserção que ultrapassou não só os limites originários da Física sendo aplicado em várias 
áreas.  Este ganho de proporções implicou na utilização do termo em diversos outros campos 
do conhecimento.  Em que pese o lado positivo desta popularização do termo, este fato tem 
cooperado, inclusive, para a descaracterização do conceito.  Transpondo os limites dos muros 
universitários e ancorando-se nos meandros da cultura em geral o sentido da expressão tem se 
desfeito e servido para abordagens diversificadas, generalizantes e muitas vezes contraditórias.  
Nestas localidades, geralmente países desenvolvidos, é comum as pessoas se auto intitularem 
como resilientes ou não resilientes através de colóquios corriqueiros e conversas informais.  
Este fenômeno cultural é um dos principais elementos responsáveis pela amplificação e 
alteração dos significados dos conceitos que assim passam a exceder os seus sentidos 
originais.        
                                                           
1
 “the ability to return quickly to your usual health or state of mind after suffering an illness, difficulties etc.: 
resilience of character”. 
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Szymanski (2001), apresentando a utilização do conceito de resiliência em alguns 
países, relata acerca da abrangência que tem caracterizado a sua aplicação nestes locais, e 
demonstra de que forma os meios de comunicação de massa contribuem para a produção de 
algumas incompatibilidades na sua formulação descritiva:    
 
Em certos países da Europa, nos Estados Unidos e no Canadá, a palavra resiliência já vem 
sendo utilizada com freqüência não só por profissionais das Ciências Sociais e Humanas, mas 
também através de referências da mídia a pessoas, lugares, ações e coisas em geral.  Exemplos 
das contradições desse uso coloquial: pessoas famosas são consideradas resilientes pela mídia 
tanto por tolerarem como por terminarem seus casamentos, pessoas ou coisas que tanto resistem 
como provocam mudanças também são descritas como resilientes  (SZYMANSKI & YUNES, 
2001, p.14). 
 
Tendo em vista que se trata de uma definição que está em construção, a amplitude de 
seu campo de estudo ainda está sendo estabelecida e delineada.  Sua extrapolação da física 
para as demais ciências é relativamente recente.  No entanto, desde que este conceito se 
instalou nos ambientes acadêmicos, várias investigações e produções estão sendo encetadas 
sobre o mesmo.  Em pesquisa recente Rachman (2008) empreendeu um levantamento das 
teses e dissertações produzidas no Brasil que, dentre outros critérios, estivessem inseridas nos 
seguintes assuntos: Resiliência e Educação, Resiliência e Escola, Resiliência e Psicologia 
Educacional, Resiliência e Psicologia Escolar e Resiliência e Relação Professor / Aluno.  Os 
resultados deste trabalho estão sintetizados no quadro abaixo:  
 
 
                       Quadro 1 – Pesquisa de Rachman: levantamento de teses e dissertações 
 Título Autor Área do 
conhecimento/ 
Subárea 
do conhecimento 
Instituição Ano de 
defesa / 
Nível 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ed
u
ca
çã
o
 
BA
N
C
O
 
D
E 
TE
SE
S 
D
A
 
C
A
PE
S 
Contribuições da escola 
para a prevenção ao 
abuso de drogas 
Ângela 
Kunzler 
Moreira 
Educação/ 
Ensino-
aprendizagem 
PUC-RS 2002 / 
M 
Coesão e hierarquia em 
famílias com história de 
abuso físico 
Clarissa 
De 
Antoni 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
 
UFRGS 2005 / 
D 
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Educar para a vida: uma 
pedagogia da resiliência 
na escola 
Gilson de 
Medeiros 
Bezerra 
Educação/ 
Educação de 
adulto 
UFRN 2005 / 
M 
Um estudo sobre a 
saúde de adolescentes 
em situação de rua: o 
ponto de vista de 
adolescentes, 
profissionais de saúde e 
educadores 
Normanda 
de 
Araújo 
Morais 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFRGS 2005 / 
M 
Educador social: 
proposta de formação e 
descrição do perfil 
psicológico 
Sueli 
Maria 
Pessagno 
Caro 
Psicologia / 
Desenvolvimento 
Social 
e da 
Personalidade 
PUC 
Campinas 
2003 / 
D 
O processo de 
construção 
dos vínculos afetivos e 
de resiliência em 
crianças abrigadas: um 
aspecto de educação 
não formal 
Vilmara 
Sabim 
Dechandt 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
UEPG 2006 / 
M 
Mudanças na 
prática docente face 
à implementação do 
laboratório de 
informática 
Ana Maria 
Carvalho 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
UNIVER
SIDADE 
ESTÁCIO 
DE SÁ 
2005 / 
M 
O bem-estar na 
docência: 
dimensionando o 
cuidado de si 
Edgar 
Zanini 
Timm 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
PUC-RS 2006 / 
D 
Gestão, poder e 
violência escolar 
Nazaré 
Maria 
de 
Alburquerque 
Hayasida 
Educação/ 
Política 
Educacional 
UFAM 2005 / 
M 
Da relação educação / 
resiliência: o projeto 
Mestre Pastinha 
Rita de 
Cássia 
Nascimento 
Leite 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFBA 2004 / 
M 
Três formas de ser 
resiliente: 
(des)velando 
resiliência no 
espaço escolar 
Vitor 
Gomes 
Educação/ 
Educação 
Especial 
UFES 2004 / 
M 
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R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ed
u
ca
çã
o
 
BD
TD
 
-
 
U
N
IC
A
M
P 
Vivências e 
experiências que 
nos afetam : um diálogo 
com crianças 
trabalhadoras que 
insistem em estudar 
Margareth 
Martins de 
Araujo 
Educação/ 
Educação em 
Periferias 
Urbanas 
UNICAMP 2005 / 
D 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ed
u
ca
çã
o
 
BD
T
D
/ P
U
C
R
S 
A resiliência ao longo 
da vida de 
afrodescendentes 
Carla M. 
Silva 
Nadal 
Educação/ 
Psicologia 
Educacional 
PUC-RS 2007 / 
M 
Famílias especiais: 
resiliência e deficiência 
mental 
Adriana 
Nunes 
da Silva 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
PUC-RS 2007 / 
M 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ed
u
ca
çã
o
 
Bi
bl
io
te
ca
 
-
 
FU
R
G
 
Educação nas famílias 
de pescadores 
artesanais: transmissão 
geracional e processos 
de resiliência 
Narjara 
Mendes 
Garcia 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
 
FURG 2007 / 
M 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Es
co
la
 
BD
T
D
/ U
FR
G
S Contextos ecológicos 
de promoção de 
resiliência para 
crianças e adolescentes 
em situação de 
vulnerabilidade 
Michele 
Poletto 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFRGS 2007 / 
M 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Es
co
la
 
BA
N
C
O
 
D
E 
TE
SE
S 
D
A
 
C
A
PE
S 
Comportamento 
Agressivo, vitimização 
e relações de amizade 
de crianças em idade 
escolar: fatores de risco 
e proteção 
Carolina 
Saraiva de 
Macedo 
Lisboa 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFRGS 2005 / 
D 
Rede de Apoio Social e 
Representação Mental 
das Relações de Apego 
de Meninas Vítimas de 
Violência Doméstica 
Lísia 
Ramos 
Mayer 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFRGS 2002 / 
D 
Aids, resiliência e 
escola. 
 
Maria 
Antonia 
Ribeiro 
Pinto 
Pizarro 
Educação/ 
Ensino-
Aprendizagem 
UNIJUI 2006 / 
M 
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R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ps
ic
ol
o
gi
a
 
Ed
u
ca
ci
o
n
a
l 
BD
TD
/ U
FR
G
S 
Representação do self 
em pré-adolescentes em 
situação de risco: 
método de 
autofotografia 
 
 
Fabiana 
Borowsky 
Psicologia/ 
Psicologia do 
Desenvolvimento 
Humano 
UFRGS 2002 / 
M 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
Ps
ic
ol
o
gi
a
 
Es
co
la
r 
BA
N
C
O
 
D
E 
TE
SE
S 
D
A
 
C
A
PE
S 
O Mal-Estar Docente: 
das chamas 
devastadoras 
(Burnout) às Flamas 
da Esperança-Ação 
(resiliência) 
Fátima 
Araújo 
de 
Carvalho 
Educação/ 
Tópicos 
Específicos de 
Educação 
PUC-SP 2003 / 
M 
R
es
ili
ên
ci
a
 
e 
R
el
a
çã
o
 
Pr
o
fe
ss
o
r 
A
lu
n
o
 
BA
N
C
O
 
D
E
 
TE
SE
S 
D
A
 
C
A
PE
S 
Vozes, palavras, 
textos. As narrativas 
autobiográficas na 
formação de 
professores 
alfabetizadores 
 
Carmen 
Lucia 
Vidal 
Perez 
Educação/ 
Métodos e 
Técnicas de 
Ensino 
USP 2002 / 
D 
                                   (Rachman, 2008, p.112-113).
   
 
Neste sentido, serão apresentadas na seqüência algumas referências sobre a utilização 
do construto resiliência nos âmbitos da Psicologia, Administração e Educação.  Como 
anteriormente mencionado, a partir do surgimento do conceito na área da Física, pioneira na 
utilização do conceito, vários campos do conhecimento têm se debruçado sobre esta 
perspectiva.  No entanto, diante do escopo definido para a constituição do presente trabalho, 
os parâmetros delimitados nos três âmbitos acima citados atendem as intenções estabelecidas.     
Simpson (2008) entende que têm sido agregados ao conceito de resiliência diversos 
elementos, fato este que tem permitido uma visão mais completa deste fenômeno.  Considera 
também que em todas as ocasiões de comunicação o melhor para evitar confusão é a definição 
dos termos que se utilizam.  Neste sentido, explora os variados pontos do conceito e apresenta 
um resumo das distintas definições que o termo resiliência encerra.  Inclui  na sua 
consideração o conjunto dinâmico dos processos intrapsíquicos que, associado aos 
movimentos sociais, propicia a adaptação do organismo.  Esta relação recíproca é mediatizada 
entre o indivíduo e o meio.  Ela afirma que muitas definições foram dadas sobre resiliência 
que podem ser resumidas nos seguintes pontos: 
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- Habilidade para surgir da adversidade - resposta global e dinâmica para enfrentar a 
adversidade, que permite sair fortalecido; - resistência ao trauma, estresse ou incidente grave e 
desenvolvimentos subseqüentes aceitável em uma dinâmica existencial; - interação dinâmica de 
fatores de risco e fatores de proteção ou resiliência; - conjunto dinâmico de processos sociais e 
intrapsíquicos dada por uma relação recíproca entre o ambiente e o indivíduo, para alcançar 
uma adaptação; - estratégia de vida; - a qualidade dinâmica que se encontra latente no interior 
de cada ser humano, sempre em mudança, que decorre da própria crença na própria eficiência 
para lidar com as mudanças e resolver problemas, e que pode ser ativado a qualquer momento 
pelos mecanismos adequados; - possibilidade de viver de forma saudável em um ambiente 
insalubre (SIMPSON, 2008, p.12) 2.   
 
Uma interessante progressão nas ciências dos materiais, que pode ser significativa e 
elucidativa para a compreensão da ampliação da utilização do termo resiliência do campo 
restrito da resistência de materiais para a condição de fenômeno psíquico, é a relevância que 
os estudos da mecânica têm dado para a produção de alguns tipos de materiais que sejam 
resistentes e flexíveis, ao invés de resistentes e rígidos.  Uma maior flexibilidade das ligas e 
dos mais variados componentes tem se configurado como um objetivo primordial para estes 
domínios da ciência.  Esta medida, além de contemplar uma intenção econômica, concorre 
para uma maior segurança e uma melhor capacidade de adaptabilidade dos corpos às 
diferentes condições de instabilidade e flutuação. 
Esta nova dimensão compreensiva, que procura aplicar analogicamente nas diversas 
realidades materiais as características do ser, contribui para valorizar os fenômenos psíquicos 
humanos como essenciais para o advento de um mundo que não mais preconiza a cisão 
homem / realidade, mas possui uma nova arquitetura interativa, digital e interconectada.  A 
tendência ao aperfeiçoamento de todos esses processos possibilita verificar que os sistemas 
                                                           
2
 “- Habilidade para surgir de la adversidad; - respuesta global y dinámica frente a la adversidad, que permite salir 
fortalecido; - resistencia al trauma, estrés o suceso grave, y evolución posterior aceptable, em una dinámica 
existencial; - interacción dinámica de factores de riesgo y factores de protección o de resiliencia; - conjunto 
dinâmico de processos sociales e intrapsíquicos dado por una relación recíproca entre el ambiente y el individuo, 
para lograr la adaptación de este; - estrategia de vida; - cualidad dinámica que se encuentra latente em el interior 
de cada ser humano, siempre cambiante, que surge de la creencia em la propia eficiencia para enfrentar los 
cambios y resolver los problemas, y que puede activarse en cualquier momento pos los mecanismos adecuados; - 
possibilidad de vivir sanamente en un ambiente insano”.  
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informáticos passaram a constituir, em certo sentido, uma nova extensão do indivíduo.  A 
partir desta compreensão é que certas estruturas são consideradas como possuidoras de 
inteligência artificial e progressivamente desenvolvidas com níveis cada vez mais acentuados 
de autonomia de ação (TAVARES, 2001).        
Na citação acima são elencados vários termos que combinam com a tonalidade desta 
perspectiva conectiva homem / meio, tais como: evolução, resposta dinâmica, relação 
recíproca, interação, dinâmica existencial, eficiência, adaptação, mecanismos adequados, 
estratégia.  Constata-se que em todos estes elementos repercutem a pactuação entre as 
estruturas mentais e psicológicas e os atuais modelos sistêmicos da realidade.  Nesse 
complexo processo de interface, homens, instituições, matéria e ambiente traduzem as diversas 
representações simbólicas que, apesar de fundamentadas em determinadas particularidades, 
estão envolvidas numa totalidade mais ampla de movimento que se aninham numa interação 
solidária.  Ou seja, a título de exemplo, uma “resposta global e dinâmica frente a uma 
adversidade, que permite sair fortalecido” (conforme citação acima sobre as definições dadas 
ao conceito de resiliência), pode ser dada tanto por um indivíduo como por uma organização.   
Tavares (2001) argumenta que na área da Informática é visível este esforço em 
aproximar a matéria do ser vivo, quando são desenvolvidas e buscadas analogias na produção 
de peças com a flexibilidade dos elementos estruturantes, organizadores e gestores da matéria 
viva.  Nessa redescoberta progressiva dos elementos componentes do universo, é abandonada 
a tese de que o mundo é composto de seres e coisas definitivamente separados por uma ruptura 
inconciliável, pelo contrário, pessoas e coisas participam de um mesmo processo integrado.  
Ele afirma que: 
 
Essa realidade não é uma simples ficção científica e tecnológica.  Os cientistas e engenheiros 
dos computadores procuram substituir rápida e eficazmente os chips de silicone por proteínas.  
Tudo se encaminha, por conseguinte, no sentido de uma maior flexibilidade, de uma maior 
resiliência ao nível dos materiais, dos processos e, conseqüentemente, dos sujeitos que terão 
que desenvolver-se e preparar-se de um modo diferente (TAVARES, 2001, p.45).   
 
É neste alinhamento que, seguindo a mesma tendência de muitas definições, a 
conceituação da resiliência migrou do plano concreto para o nível abstrato.  Neste trajeto, que 
teve seu nascedouro nas perspectivas materiais e físicas, o construto se disseminou para 
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flancos imateriais, organizacionais, psicológicos e espirituais.  Este aumento do seu espectro 
revelou toda a profusão embutida neste conceito, fato que tem viabilizado os estudos e as 
pesquisas acerca desta capacidade não somente dos objetos, mas também dos sujeitos, dos 
organismos e das organizações em não apenas suportar as pressões sem perder suas 
características essenciais, mas, principalmente, ir além e superar essas adversidades e 
problemas e progredir a partir deles.       
É consenso que os trabalhos da psicóloga americana Emmy Werner inserem a 
utilização do termo resiliência no âmbito da Psicologia.  Neste sentido, esta pesquisadora é 
reconhecida como a mãe do conceito no campo das ciências humanas.  Inicialmente eram 
utilizados pelos pesquisadores os termos invencibilidade e invulnerabilidade, aplicados de 
forma restrita aos estudos sobre o desenvolvimento infantil.  Posteriormente, estes termos 
foram caindo em desuso devido ao caráter inapropriado de sua aplicação, especialmente em se 
tratando da realidade infantil, que é composta de diversas fases desafiadoras.  Além disso, 
estes conceitos carregavam embutidos os significados que traduziam a noção de blindagem 
absoluta dessas crianças, condição esta que as tornavam praticamente isentas aos efeitos dos 
problemas e das adversidades.      
 Simpson (2008) informa que Werner desenvolveu, a partir de 1955, um estudo 
longitudinal de aproximadamente trinta anos, acompanhando uma média de setecentas 
crianças pobres do Hawaí que cresceram em situações adversas.  Dentre os vários fatores 
contrários que enfrentavam elas viviam na pobreza, muitas não possuíam família, eram 
portadoras de deficiências físicas e experimentavam diversas situações violentas e 
restringentes.  Estes obstáculos enfrentados por estas crianças possuíam diferentes graus de 
riscos com alta potencialidade suficiente para desestabilizar o desenvolvimento natural de 
qualquer ser humano em fase de crescimento.    
O resultado da pesquisa revelou, no entanto, que nenhuma delas desenvolveu 
problemas significativos de aprendizagem ou de desvios de comportamento.  Obviamente, que 
não foi identificada no grupo uma resistência plena aos efeitos das situações adversas, no 
entanto, os estudos  demonstraram que as conseqüências dos obstáculos vivenciados não 
conseguiram injetar uma condição de instabilidade crônica nestes sujeitos.  Este fenômeno foi 
compreendido como uma surpreendente condição de adaptação e ajustamento, tendo em vista 
que estas pessoas alcançaram seus objetivos, formaram famílias, enfim, se superaram apesar 
 184 
de todas estas condições extremas.  Essa evolução positiva, retratando uma notável habilidade 
para superar adversidades, levou a pesquisadora a atribuir aos indivíduos deste grupo 
pesquisado a qualificação de pessoas resilientes.  
Segundo Polleto e Koller (2006) o estudo do termo aplicado à Psicologia teve inicio 
com pesquisas em crianças, e seu objetivo inicial não era analisar especificamente a resiliência 
e, sim, os padrões de adaptação individual da criança em ambientes que apresentavam fatores 
adversos, tais como, conflitos, crises e riscos.  Seguindo esta linha de pesquisa, alguns 
estudiosos se baseavam nestes padrões de adaptabilidade pesquisados em crianças para 
associá-los e compará-los ao ajustamento apresentado na idade adulta, conforme o 
comportamento apresentado.  Estes trabalhos investigativos, de longa duração, buscavam 
esquadrinhar as possíveis relações entre as experiências desfavoráveis suportadas pelo 
indivíduo na sua história de vida infantil e as manifestações e reações apresentadas na fase de 
maioridade.  Os vínculos identificados nesses dois momentos da existência do sujeito, através 
das práticas científicas da verificabilidade e do registro, iriam sugerir as características dos 
padrões de ajustamento da pessoa e a sua resiliência.  
Portanto, na esfera da Psicologia, a resiliência é a capacidade de resistir às 
adversidades humanas e aos contratempos conjunturais.  Trata-se de uma qualidade de 
resistência, determinação e perseverança do ser humano face às dificuldades e percalços da 
vida.  Neste âmbito é entendida também como uma habilidade de retornar ao seu estado 
normal de saúde ou de espírito após experimentar diversas fases problemáticas, tais como, 
crises psicológicas, doenças e dificuldades variadas.  Da transposição da aplicação do conceito 
da Física para a Psicologia se percebe que alguns elementos diferenciais começam a ser 
agregados ao conceito de resiliência.  Ou seja, o emprego do termo numa situação que implica 
o organismo vivo, conjectura que esse ser não apenas retorna mecanicamente à condição 
anterior após ser submetido a algum tipo de pressão, como no caso dos materiais, mas 
incorpora à experiência o acontecimento adverso num constante processo de desenvolvimento.    
 A partir dos estudos psicológicos que analisavam os comportamentos das crianças 
diante das duras realidades das quais participavam, as pesquisas acerca da resiliência foram 
ganhando espaço também na realidade de adolescentes, jovens, adultos e em outras esferas 
envolvendo grupos, comunidades e também organizações.  De um nível setorizado, a realidade 
infantil, a aplicabilidade da resiliência passou a ser investigada também nas outras faixas 
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etárias e nos outros âmbitos, sempre com a conotação de superação das adversidades, ou seja, 
após ser submetido à pressão, o organismo retoma suas características essênciais e transcende 
a etapa anterior, num processo constante de maturidade e evolução.    
Na esfera da Administração o conceito de resiliência é aplicado em ambientes 
organizacionais, principalmente quando são elaborados, definidos e discutidos os processos de 
organização, gerenciamento e gestão de mudanças e os diferentes papéis afetos ao elemento 
humano nestes espaços administrativos.  O progressivo abandono da concepção de 
organização como algo abstrato, inerte, e fundamentalmente sem vida, contribuiu para a 
aplicação do conceito de resiliência no âmbito organizacional.  Melillo (2005) concorda com 
este pressuposto quando entende o fenômeno da resiliência realiza-se não apenas no âmbito 
pessoal, mas também na esfera coletiva.  Neste sentido, define resiliência como “a capacidade 
de pessoas ou grupo de enfrentar as adversidades da vida com êxito, e até sair fortalecido 
delas” (MELILLO & OJEDA, p.15, 2005).    
Os estudos acerca do fenômeno da resiliência na área organizacional têm identificado 
benefícios no entendimento e na aplicação da resiliência nesta área corporativa.  Esta nova 
fase empresarial tem como maior desafio a manutenção do equilíbrio nos estados inconstantes 
e variáveis da sociedade e da economia.  Enfrentando estes processos de mudança, as 
organizações acabam experimentando resultados mais satisfatórios quando desenvolvem a 
capacidade de superação nas adversidades.  Isto implica também a possibilidade resiliente de 
retornar ao ponto de estabilidade após passar por um período de turbulência e pressão.  Este é 
um dos motivos pelos quais o conceito de resiliência ganha força nos dias atuais, pois tem 
demonstrado que, mesmo diante de um cenário de instabilidade e crise, algumas pessoas e 
organizações são capazes de maximizar seus desempenhos.  
Outro aspecto importante acerca da relevância dos estudos da resiliência na área 
administrativa é que este conceito mantém um forte vínculo com a noção de estratégia.  A 
estratégia como recurso inteligente para aplicar os meios disponíveis com a finalidade de 
alcançar objetivos específicos é originária do âmbito militar.  Tendo sido assimilada por 
diversas áreas, é considerada atualmente, não somente no campo organizacional, como uma 
imprescindível ferramenta tática e gerencial.  Neste sentido a estratégia tem se elevado à 
condição de arte.   
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Reconhecendo a integração da resiliência com a estratégia na esfera empresarial, 
Carmello (2008) apresenta a seguinte metáfora: 
 
Empresas e profissionais que manifestam resiliência são como dançarinos altamente 
competentes, que sabem dançar e criar passos que provocam admiração e aplausos na platéia, 
independentemente do ritmo e do estilo de música que estiver tocando.  Seu fator crítico de 
sucesso é seu movimento estratégico, ou seja, um conjunto de decisões e ações gerenciais que 
resultam em importantes produtos e serviços (CARMELLO, 2008, p.20). 
   
Empreendendo investigações sobre o fenômeno da mudança Daryl R. Conner iniciou 
na década de 70 uma companhia de pesquisa e desenvolvimento dedicada aos estudos acerca 
das reações e atitudes humanas em meio aos processos de mudança.   Esta instituição, que 
trabalha no aconselhamento para o desenvolvimento organizacional, analisa a dinâmica da 
resiliência humana e propõe caminhos e procedimentos para a assimilação eficaz dos efeitos 
da mudança tanto nos profissionais atuantes nas corporações como nas próprias organizações.  
A idéia é que não existem meios de se evitar a mudança, assim, a ação estratégica está no 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de suplantar esses períodos turbulentos com ganhos 
nos resultados e na aprendizagem.  
As transformações organizacionais podem ser implementadas erroneamente e falhar, 
causando, desta maneira, variados transtornos que poderiam ser contornados.  Por outro lado, 
as mudanças nas organizações podem ser bem conduzidas e, assim, eficazmente melhor 
sucedidas.  O ponto em comum entre as duas realidades é que no contexto atual essas  
transformações significativas não podem ser evitadas.  É neste sentido que os estudiosos do 
fenômeno da resiliência no âmbito organizacional entendem que este cenário é um dos 
melhores lugares para a realização das experiências envolvendo o fenômeno da resiliência, ou 
seja, é neste espaço repleto de mudanças, riscos, desafios e possibilidades que se dá a 
oportunidade de ensinar e aprender as habilidades de resiliência.   
Conner (1995) diz: 
 
As lições de vitimação que a maioria das pessoas aprende nas suas experiências com mudanças 
podem ser substituídas por um sentimento real de “empowerment”, que se origina na aplicação 
de certas diretrizes que estimulam a resiliência.  Uma das maneiras mais eficazes para ajudar 
pessoas a desenvolverem a resiliência necessária para não só sobreviverem, mas prosperarem 
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durante grandes mudanças, é fornecer diretrizes para sua implementação que podem ser usadas 
no escritório.  Na realidade, o local de trabalho pode se tornar uma sala de aula para aprender o 
básico sobre resiliência (CONNER, 1995, p.7).    
 
 Em sua tese de doutorado, Job (2003), estudou quais os fatores de sofrimento e os 
fatores de resiliência (de proteção) utilizados pelos trabalhadores de duas unidades industriais 
de um mesmo grupo empresarial.  Em seu trabalho, buscou compreender a relação entre 
trabalho, seus sentidos e significados, e a saúde física e mental dos trabalhadores, explorando 
o fato de que os indivíduos, em geral, conseguem evitar a doença e o sofrimento apesar das 
pressões que devem enfrentar em seu dia-a-dia.  Aprofundou a análise na identificação das 
causas mais freqüentes de sofrimento entre os trabalhadores e os mecanismos ou fatores de 
suporte existentes que lhes garantissem obter, através das atividades desempenhadas, o senso 
de utilidade, conferindo-lhes assim dignidade e possibilidade de autorrealização.  Procurou 
definir ações capazes de alterar o destino de sofrimento dos mesmos e favorecer sua 
transformação, de modo a fortalecer a identidade dos indivíduos, aumentando assim suas 
resistências aos riscos de desestabilização psíquica e somática.   
Os resultados da pesquisa indicaram que entre as principais causas de sofrimento nas 
organizações encontram-se a pressão e responsabilidade do trabalho, a incapacidade de aceitar 
as próprias falhas, a culpa pela desinformação, a falta de tempo para a família, a falta de apoio 
entre os pares e os superiores, a frustração e a falta de domínio sobre o futuro, a falta de 
reconhecimento, o conteúdo significativo do trabalho insuficiente (pouca liberdade de criação, 
autonomia das atividades, rotina), tarefas estafantes, repetitivas e pesadas e que demandem 
esforço físico elevado, doença e suas conseqüências (discriminação, vergonha e sentimento de 
inutilidade), medo da perda de emprego, obrigação de ter que efetuar cortes, enxugamento ou 
redução de pessoal e assédio moral.  Quanto aos fatores de proteção, foram identificados os 
mesmos encontrados na literatura clássica sobre sobreviventes de situações traumáticas, 
conhecidos como fatores de resiliência: vontade de viver, autoestima, amor próprio, respeito 
próprio, esperança, crença, autonomia, iniciativa pessoal, autodeterminação, busca de 
significado para a vida, autoafirmação, preservação da identidade, curiosidade e capacidade de 
estabelecer bons relacionamentos. 
Numa abordagem acerca das organizações resilientes, Antunes (2007), apresenta os 
princípios básicos destes sistemas vivos e integrados, dispostos na seguinte conformidade:  
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Cultura. A cultura resiliente pressupõe princípios de auto-organização, mutabilidade, confiança, 
liderança e criatividade.  Essa cultura visa sempre desenvolver o senso de confiança entre as 
pessoas, capacidade amoldável de administração, estratégias de buscas de saídas e relevância de 
estados de auto-estima e automotivação. 
 Planejamento. As organizações resilientes não brotam espontaneamente, antes devem ser 
construídas em uma infra-estrutura de flexibilidade e espírito cooperativo, após estudo, reflexão 
e acurado planejamento dinâmico. 
Espaço ambiental. O local de operação de uma organização resiliente pode ser rico ou pobre, 
suntuoso ou extremamente simples, mas deve propiciar nível de flexibilidade e contato entre as 
pessoas, recursos para atuar com agilidade diante de eventuais imprevistos, meios para ser 
frequentemente auto-analisado e exemplos concretos de experiências de proteção ambiental e 
respeito à vida. 
Pessoas.  São os mais importantes elementos de uma organização.  São as pessoas que 
sintetizam o núcleo estrutural que incorpora o espírito resiliente.  Necessitam ser 
adequadamente selecionadas, aceitarem sua permanente educabilidade e apresentarem 
habilidades e competências geradoras de comportamentos e atitudes eficazes em ambientes 
incertos (ANTUNES, 2007, p.29). 
 
Em outra pesquisa, oriunda de um trabalho de Mestrado em Administração, Bedani 
(2008) estudou a resiliência em gestores de pessoas, em uma organização de grande porte com 
fins lucrativos, a partir da aplicação do Questionário do Índice de Resiliência: Adultos – 
Reivich-Shatté / Barbosa.  O instrumento utilizado proporcionou mensurar os sete fatores 
constitutivos da resiliência no comportamento humano, sendo eles: administração das 
emoções, controle dos impulsos, otimismo com a vida, análise do ambiente, empatia, auto-
eficácia e alcançar as pessoas.  Os resultados obtidos demonstraram que é possível estudar a 
resiliência em gestores de pessoas, a partir da utilização do instrumento proposto.  O trabalho 
de pesquisa também permitiu associar os fatores que constituem a resiliência a algumas 
competências essenciais necessárias para o gestor de pessoas realizar adequadamente suas 
atividades, sem negligenciar os aspectos de liderança associados à sua atuação.     
 Já na área da Educação os estudos afetos ao conceito de resiliência remontam as 
pesquisas de características longitudinais que fundamentaram  as primeiras pesquisas sobre 
este construto e que acompanharam o desenvolvimento do indivíduo desde a infância até a 
adolescência ou idade adulta.  Os estudos de Werner acima referidos, com as crianças pobres 
do Hawai, abordaram dentre os fatores de risco a baixa escolaridade dos pais, apesar dessa 
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variável as crianças não demonstraram qualquer alteração significativa em relação à 
aprendizagem ou ao comportamento.   
Szymanski (2001) indica que Garmezy, em um de seus artigos intitulado “Resiliência e 
Vulnerabilidade associados à pobreza”, apresenta os esforços empreendidos por sua equipe de 
pesquisadores, desde a década de 70, no sentido de coligir e levantar os atributos de crianças 
negras que viviam em circunstâncias impróprias e adversas, ou de baixa renda, mas 
demonstravam competência.   
 Um dos estudos de Michael Rutter, um dos precursores na aplicação do conceito de 
resiliência na esfera da Psicologia, investigou as diferenças entre meninos e meninas oriundos 
de lares desfeitos por conflitos e os efeitos desses desentendimentos parentais no 
desenvolvimento das crianças.  Os resultados demonstraram que os meninos apresentam maior 
grau de vulnerabilidade que as meninas, tanto no que se refere aos  estressores físicos como 
também aos psicossociais (POLETTO e KOLLER, 2006). 
Diversas pesquisas e projetos na área da educação estão focados nos alunos que 
enfrentam dificuldades e adversidades no processo ensino-aprendizagem.  Uma dessas 
iniciativas é o Programa de Aceleração da Aprendizagem, implementado no Projeto Acelera 
Brasil por uma parceria comungada entre o Instituto Ayrton Senna, a Petrobrás e o Ministério 
da Educação.  Segundo seus executores este projeto foi estruturado para o aluno dar certo.  
Dentre as características que foram detectadas neste aluno, alvo do empreendimento, está a 
resiliência.  Oliveira (2001), idealizador do Programa, com referência ao comportamento e 
perfil deste aluno, afirmou que: 
 
Os conceitos de auto-estima e resiliência lançam uma luz diferenciada para entender esses 
comportamentos.  Na verdade, esses alunos, como todos os seres humanos, buscam 
constantemente manter o equilíbrio, apesar da violência e dos reveses, que sofrem na escola.  
Como não conseguem fazê-lo no campo acadêmico, precisam valer-se de outros recursos e 
talentos para chamar a atenção e provarem, para si mesmos e para os colegas, que são dignos de 
respeito e de se distinguirem em algum aspecto.  A força da resiliência também se manifesta no 
tempo que os alunos permanecem na escola – apesar de serem rejeitados por ela.  Em média o 
aluno que completa o ensino fundamental permanece 12 anos.  O aluno resiste (OLIVEIRA, 
2001, p.75).  
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Pereira (2001) analisou os fatores de estresse, procedentes da vida moderna, na atuação 
de professores e alunos e a relação entre sucesso e maturidade psicológica.  Em seus estudos, 
abordou os conceitos de dano, ameaça e desafio e argumentou sobre os potenciais benefícios 
implícitos nas situações adversas existentes nos contextos escolares que podem, ao contrário 
do que se supõe, suscitar a promoção da resiliência no sucesso e na adaptação à vida 
acadêmica.  Os benefícios das situações difíceis tem tido uma função fundamental na 
adaptação às circunstâncias ameaçadoras.  Na sua visão, compete aos educadores um papel 
imprescindível no desenvolvimento dos seus alunos, devendo promover pessoas dinâmicas, 
em evolução e desenvolvimento, com vistas à obtenção de personalidades mais resilientes. 
 A diversidade das pesquisas acerca da resiliência no campo educacional é retratada no 
estudo diferenciado conduzido por Castro (2001) que abordou as ações de ensino promovidas 
por parte do professor formador para com os jovens professores principiantes em suas práticas.  
A pesquisadora propõe o desenvolvimento de uma prática reflexiva, permanentemente 
renovada e aperfeiçoada e a atenção redobrada do formador com a subjetividade dos jovens 
professores no sentido do fortalecimento da sua capacidade de resiliência para responder aos 
desafios da experiência de aprender e ensinar.   Também estabeleceu considerações acerca da 
importância das instituições formadoras na preparação profissional do futuro professor, no 
sentido de oferecer um conhecimento acadêmico significativo e produtivo fomentando assim 
uma maior capacidade de resiliência no formando.  
 Antunes (2007) defende a resiliência como um elemento essencial para a construção de 
uma nova pedagogia para uma escola pública de qualidade.  Entende que atingir este patamar 
não é apenas possível como também imperioso.  Na sua concepção esta escola resiliente 
caracteriza-se, quanto à fundamentação, pela igualdade na oportunidade, individualidade no 
tratamento e tem na vida a base do ensinamento.  No aspecto referente aos conteúdos inspira-
se na realidade e no cotidiano do discente, entende o meio como espaço para construção das 
competências e inteligências.  A aprendizagem segue a construção natural do aprendiz, 
intermediada pelo trabalho dos professores, pela atuação do grupo e pela influência do 
ambiente.  O conhecimento desta escola resiliente privilegia a elaboração de conceitos, a 
significação e o sentido através da construção do saber.  Quanto à estrutura curricular é 
integrada e organizada em áreas de conhecimento, e no seu caráter dinâmico de estruturação 
está esboçada numa rede interdisciplinar que permite a oportunidade de conhecer, fazer, 
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relacionar, aplicar e transformar.  A sala de aula é um espaço coletivo de reflexão, exercício 
das habilidades e promotora de situações de aprendizagens significativas e transformadoras.  
As estratégias de ensino são diversificadas e envolvem projetos, jogos operatórios e atividades 
exploratórias de pesquisa.  As atividades pedagógicas visam ampliar as diferentes 
competências e têm o seu eixo nos projetos, estudos de caso e resolução de problemas.  O 
professor é um facilitador da aprendizagem, atuando junto aos alunos para a construção de 
significações incentiva a sensibilidade, promove a inclusão e vivencia a ética, como argüidor 
questiona e gerencia informações.  O aluno da escola resiliente tem uma ação ativa, reflexiva e 
participativa na elaboração dos conhecimentos, é ainda incentivado a aplicar este aprendizado 
em sua vida e em suas interações com os outros.  Os recursos didáticos são entendidos como 
meios que contribuem para o trabalho pedagógico.  A avaliação, por sua vez, é tratada como 
diagnóstica no sentido de revelar a efetividade da aprendizagem, além de indicar as 
informações que possibilitam avaliar o desenvolvimento e o domínio das competências por 
parte dos alunos.  
  Alguns trabalhos no campo educacional imprimem relevo na tarefa pedagógica, 
buscando analogias com os núcleos conceituais da resiliência.  Simpson (2008) apresenta a 
resiliência em aula como um caminho possível.  Em sua abordagem, defende que o trabalho 
docente, caracterizado no processo de ensino-aprendizagem, é naturalmente gerador de 
resiliência, tendo em vista os desafios e adversidades que implica.  Plasmados aos eixos 
conceituais da resiliência estão elementos pedagógicos como as estratégias educativas e as 
diversas experiências didáticas.  Existem paralelos entre os aspectos que compõem a definição 
de resiliência e a realidade profissional do docente.  Estas conexões dinâmicas explicitam uma 
consistente relação entre a resiliência e a escola.       
Empreendendo um levantamento teórico Rachman (2008), em sua dissertação de 
mestrado, compilou as teses e dissertações produzidas em nível nacional que atendiam a 
quatro critérios: 1) revelassem uma intencionalidade educativa; 2) compreendessem o 
construto da resiliência como um fenômeno psicológico; 3) fossem disponibilizadas no meio 
digital e, 4) tivessem sido publicadas entre os anos de 2002 e 2007.  Apontou em seus 
resultados que metade das pesquisas disponíveis compreendia o conceito de resiliência como 
um processo e metade como um traço de personalidade ou mesclando essas duas 
conceituações. Verificou que há uma quantidade significativa de pesquisadores que 
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compreendem resiliência como uma característica do sujeito ou ainda se mostram hesitantes 
sobre o entendimento do construto, vendo-o simultaneamente como traço de personalidade e 
como processo.  Observou que a maior parte das pesquisas produzidas na área de Psicologia 
entende o construto como processo, enquanto que as da Educação tendem a variar entre os 
dois entendimentos acerca do fenômeno da resiliência. Diante desses resultados propôs um 
exercício reflexivo sobre suas possíveis implicações e sugeriu uma nova mirada sobre essa 
questão no campo educacional, tentando romper com a inércia de uma educação conformada 
com o status quo e buscando auxiliar o professor a ultrapassar deliberadamente as 
representações feitas sobre circunstâncias adversas por parte dos alunos. 
 
3.3 Evolução do conceito: da abordagem individual para a abordagem 
ecológica  
 
 Considerando a amplitude das pesquisas sobre resiliência constata-se que a progressão 
do conceito expandiu-se da vertente que prioriza o indivíduo (traços de personalidade) para o 
campo da família (construção relacional) e, atualmente, a temática atinge a dimensão grupal, 
comunitária e das redes sociais mais amplas (visão ecológica). 
As pesquisas sobre o fenômeno da resiliência, no âmbito da Psicologia, tendo o aspecto 
individual como foco prioritário, ainda são hegemônicas.  A maioria dos estudos enfatiza os 
traços pessoais intrapsíquicos da criança como os principais alavancadores das manifestações 
de inteligência, competência e superação das adversidades em ambientes repletos de 
complexidade, instabilidade e pressão.   
O principal componente desta forma de entendimento é o sentimento de confiança que 
o indivíduo apresenta e nutre de que os problemas podem ser superados.  Neste sentido, é 
ratificada a crença nas potencialidades psicológicas individuais, ou seja, existe um fator 
interno que mobiliza o indivíduo para suportar os reveses do cotidiano e reagir nas situações 
extremas.  Nessa linha de entendimento a resiliência está atrelada às características pessoais, 
tais como sexo, temperamento e fatores genéticos. 
Há, no entanto, outra abordagem sobre a compreensão do fenômeno da resiliência, que 
vem tomando corpo e agregando conhecimentos teóricos e científicos, que difere do 
constructo estabelecido sobre a tríade primordialmente constituída: uma característica 
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intrínseca; a ênfase do fenômeno com foco no indivíduo e a utilização dos termos 
invencibilidade e invulnerabilidade.  
 Szymansky (2001), embasando-se nos estudos de Michael Rutter, esclarece que as 
pesquisas mais recentes têm ampliado a compreensão do fenômeno situando-o para além das 
possibilidades ou capacidades individuais, ou seja, suas bases não são apenas constitucionais, 
mas também se encontram sedimentadas nos processos ambientais e sociais.  Ninguém é 
completamente imune aos transtornos e adversidades, como pressupõe os vocábulos 
invencibilidade e invulnerabilidade.   
O indivíduo que se confronta com os momentos antagônicos e com as fases adversas é 
sim afetado pelas tensões desintegradoras que ameaçam seu equilíbrio físico, psíquico e social, 
embora seja capaz de sair fortalecido e robustecido.  Esta outra concepção diferenciada 
defende que a resistência (resiliência) ao estresse tem certo grau de relatividade e não é 
ilimitada, bem como, sofre alternância conforme as contingências circunstanciais.   
 Estas mudanças conceituais e a expansão da progressão da temática da resiliência, que 
alterou seu percurso do caráter individual para o das relações sociais, engendraram as 
pesquisas que direcionaram o foco dos estudos para a instituição familiar.  Os pesquisadores 
deslocaram seu olhar do indivíduo direcionando-o para a realidade familiar, aceitando assim o 
desafio de estudar os processos de resiliência neste âmbito.   
O ponto de convergência passou a ser o meio de convivência das pessoas que 
suportaram situações adversas na infância, ou seja, enfrentaram ocasiões de vulnerabilidade, 
no entanto, conseguiram recuperar-se apresentando um comportamento saudável na vida 
adulta, sendo, portanto, consideradas resilientes.  Neste ambiente proximal da criança revelou-
se de especial importância o convívio com pessoas emocionalmente e afetivamente relevantes 
como parte do mecanismo de evolução equilibrada do sujeito.  Cerveny (2006) registra:  
 
Nessa ocasião atribuiu-se grande importância ao relacionamento com figuras de apego na 
infância como parte do processo de recuperação e desenvolvimento saudável.  Admitiu-se, 
portanto a possibilidade do desenvolvimento da resiliência por meio do relacionamento com 
pessoas significativas (CERVENY, 2006, p.119).   
 
 Este outro significativo, geralmente alguém do mundo social e especialmente do 
contexto familiar, é um importante influenciador da  pessoa no processo de construção de sua 
condição resiliente.  A noção de resiliência é elaborada considerando a existência de pelo 
 194 
menos uma relação com um outro significativo que passou a fazer parte da vida da pessoa, 
marcando as fases da sua trajetória.  Com base nesse suporte relacional com alguém 
significativo, ocorre a bonificação e a consolidação da autoestima e da autoeficácia, 
mediatizadas pelas relações de apoio. 
 McCubbin, Thompson e McCubbin (1996) aprofundaram as pesquisas sobre o 
fenômeno da resiliência na esfera familiar, com base na teoria da adaptação.  Tomando como 
base as adversidades enfrentadas por este agrupamento social instituíram a resiliência familiar 
como um processo de adaptação aos eventos estressores que excede o simples ajustamento 
para suportar eventos trágicos e agrega ao processo de estabilidade da recuperação do 
indivíduo as noções de mudança, crenças e visão de mundo.   
 Neste sentido, a resiliência familiar promove um processo de superação de desafios 
resultando em crescimento, amadurecimento e transformação pessoal.  As forças convergentes 
da organização familiar que vivencia e realiza da transmissão de valores, mediante a dimensão 
catalisadora da comunicação, favorece uma estabilidade significativa no comportamento do 
indivíduo.     
 Enfatiza Cerveny (2006) que as pesquisas com enfoque na família são em sua grande 
maioria de caráter exploratório, descritivo e comparativo, buscando verificar os fatores de 
risco que obstaculizam e os fatores protetores que facilitam a ocorrência da resiliência.  Os 
tópicos que geralmente são investigados nestes estudos são: famílias com membros portadores 
de necessidades especiais, satisfação profissional da mãe relacionada com a resiliência da 
criança, maus tratos e desempenho escolar, influências multigeracionais na resiliência da 
criança, percepção da mãe sobre a criança e relacionamento conjugal.    
 Estes trabalhos na área familiar retratam uma mudança sobre a visão acerca da 
influência deste agrupamento na formação do indivíduo.  Se inicialmente a família 
representava um fator de risco para seus membros, posteriormente, passou a ser reconhecida 
como uma agência promotora e fomentadora de recursos e capacidades aos seus membros.  
 Passando de um caráter individual absoluto para uma abrangência que implicou na 
inserção do termo no âmbito familiar, o conceito de resiliência finalmente começou a 
incorporar um caráter grupal, sistêmico e ecológico.  Após esse período inicial, passou-se a 
estudar os mecanismos sociais que incrementam a resiliência pessoal e comunitária como 
processo de interações sociais e de aprendizagem. 
 195 
 Empreendendo uma análise teórica que demonstra a amplitude e a abrangência do 
conceito, Antunes (2007) estabelece que a resiliência:   
 
Aplicada à vida humana e animal representa a capacidade de resistência a condições duríssimas 
e persistentes e, dessa forma, diz respeito à capacidade de pessoas, grupos ou comunidades não 
só de resistir às adversidades, mas de utilizá-las em seus processos de desenvolvimento pessoal 
e crescimento social (ANTUNES, 2007, p.13).   
 
 Grotberg (2005) menciona que pesquisadores têm recorrido com mais ênfase ao 
conceito de resiliência e se aprofundando nele para compreender como não apenas os 
indivíduos, mas os grupos alcançam adaptação positiva e a superação diante das adversidades.  
A literatura produzida nos últimos anos permite visualizar o crescente interesse pelos 
processos de superação e a transcendência das adversidades.  O foco é o conhecimento dos 
mecanismos utilizados por indivíduos, grupos e comunidades na adaptação positiva, ou seja, 
acima da habilidade de lidar com as situações estressoras, saem transformados positivamente 
do enfrentamento de situações adversas e contextos traumáticos.  
Isso trouxe como conseqüência mudanças no processo de análise do fenômeno, que 
passa a ser visto a partir de uma perspectiva diferenciada em que o foco sai dos traços 
restringidos às ocorrências individuais para serem interpretados e compreendidos à luz do 
contexto ecológico e do desenvolvimento.  Uma derivação lógica e conseqüente deste fato é o 
advento de uma mudança metodológica alterando os objetivos e o referencial epistemológico 
que servem como suporte aos estudos: no lugar das pesquisas de caráter quantitativo, são 
priorizadas as abordagens de cunho qualitativo.  
Percebeu-se que o fenômeno observado em alguns indivíduos não poderia ser atribuído 
exclusivamente às suas próprias características, cabendo contemplar também as ocorrências 
extrínsecas operantes nos sujeitos, assim, a resiliência passa a ser redefinida a partir de uma 
perspectiva mais abrangente.  Contribuiu decisivamente para a configuração desta nova 
concepção da definição a importância dada atualmente as redes de suporte social. 
 Segundo esta concepção ecológica, compreender o indivíduo num contexto mais 
abrangente, considerando a magnitude e complexidade do ambiente, favorece um 
entendimento mais completo e global dos efeitos do ecossistema em seu desenvolvimento e na 
definição da sua condição resiliente.  Neste sentido, não são valorizadas e consideradas apenas 
 196 
as potencialidades inerentes à atuação pessoal e individualizada do sujeito, mas também é 
viabilizada a elaboração de projetos de intervenção social.  Neste sentido, Garbarino (1992) 
expressa que 
 
aqueles que estudam a pessoa numa perspectiva ecológica, são capazes de ver o indivíduo e 
seus ambientes como sistemas de formação mútuos, onde cada sistema muda no decorrer do 
tempo e cada um deles adapta-se como resposta às mudanças ocorridas no primeiro...Esta 
interação entre indivíduo e ambiente forma a base da abordagem ecológica de desenvolvimento 
humano ( GARBARINO, 1992, p.16).   
 
 Sendo um fenômeno que ocorre em função da adversidade, a resiliência deve ser 
compreendida como um resultado multideterminado de diferentes influências e forças que 
interagem, ora se dispersando ora se aglutinando, em um contexto ecossistêmico.  Com base 
nessa perspectiva, é forte a incoerência em se procurar compreender o sujeito alijado do seu 
contexto circundante, ou seja, não se parte do entendimento de que existe uma cisão entre o 
homem e a realidade.  Ainda, nas bases desta vertente, uma vez que o desenvolvimento é um 
processo permanente de adaptação e acomodação entre o indivíduo e seu ambiente, a 
resiliência não pode ser entendida sem que esteja inserida na tessitura de um ecossistema 
constituído pela díade homem-meio (WALLER, 2001).  
 
3.4 Fatores de Risco e Fatores de Proteção 
 
 Gravitam ao redor do conceito de resiliência diversas definições e temas.  
Sedimentando-se como um campo de estudo que estabelece diálogo com tantas outras áreas, é 
até certo ponto natural que esta característica de conceito interdisciplinar seja reconhecida e 
considerada.  Há que se mencionar ainda que novas relações entre os variados setores do 
conhecimento têm não apenas sido estimuladas como ocorrem naturalmente como fenômeno 
cultural.  De acordo com o escopo do estudo diligenciado na abordagem científica do 
fenômeno da resiliência, diferentes relações conceituais são configuradas na estruturação 
teórica das pesquisas.  Assim, dependendo da natureza e do recorte teórico dos estudos, são 
priorizados determinados tópicos referenciais engastados no conceito de resiliência.     
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Szymanski (2001), abordando a gênese do delineamento da questão conceitual da 
resiliência, define que diversos eixos temáticos foram se acoplando a este assunto e ainda 
sobressaem nos trabalhos acadêmicos que versam sobre a resiliência.  Essa autora esclarece 
ainda que:  
 
Emergiram, com esta construção, várias constelações temáticas e conceituais que passaram a 
fazer parte dos relatos empíricos – e até os dias de hoje exercem uma forte influência no 
discurso científico - , tais como: risco, vulnerabilidade, estresse, coping, competência e proteção 
(SZYMANSKI & YUNES, 2001, p.22).   
 
 Após um primeiro aprofundamento sobre o marco teórico da resiliência, com uma 
visão geral sobre o tema, serão abordados os conceitos centrais que integram este construto.  
Tendo em vista o contorno teórico, traçado para a abrangência exploratória deste trabalho, e as 
limitações dentro das quais devem estar restringidas as intenções prescritivas de qualquer 
proposta científica, neste ponto serão feitas aproximações com os conceitos de fatores de risco 
e fatores de proteção.  De uma forma mais específica, estas estruturas conceituais constituem 
os chamados processos de resiliência que ocorrem como resultante do embate entre essas duas 
forças contrárias.  É neste sentido que se faz necessário transitar por cada um desses itens.      
 Nesta linha de raciocínio, na qual está sendo desenvolvido o trabalho, o conceito de 
resiliência escolhido para fundamentar a análise e a aplicação é o seguinte: “Capacidade para 
evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos desestruturantes em conseqüência da 
exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 2001, p.95).  A partir desta definição 
podem ser identificados os elementos que estruturam os dois conceitos, conforme segue: 
fatores de risco – efeitos desestruturantes e exposição a certas experiências adversas; fatores 
de proteção - capacidade para evitar, fazer face ou ultrapassar esses efeitos e experiências.   
  
3.4.1 Fatores de Risco 
 
 O senso comum é uma das áreas nas quais mais se utiliza a idéia de risco.  Neste nível 
de pensamento, de âmbito geral, os indivíduos pautam muitos dos seus argumentos e das suas 
ações sob os auspícios desta concepção, que traz no seu escopo o entendimento de arriscar e 
tentar.  Também está embutida nesta concepção, afeta ao conhecimento superficial, o princípio 
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de sujeição à sorte e, em muitas ocasiões, a exposição desinteressada à aventura.  Muitas vezes 
é a pura motivação gerada pela aposta que mobiliza estes procedimentos, até certo ponto 
perigosos e ameaçadores.  As frases populares traduzem fidedignamente esta nuance do 
pensamento geral acerca do conceito de risco.  Um dos chamados ditados ou provérbios 
populares, muito utilizado pelas pessoas, diz: quem não arrisca, não petisca.   
Neste nível de tratamento do conceito de risco, o desafio em obter uma vantagem 
(petisco) promove o ato da tentativa (arriscar).  Neste enfoque, que já não se enquadra numa 
atuação desinteressada e desprendida, aparece a intenção em obter algum tipo de benefício, 
caso a sorte seja favorável ao jogador.  Aqui não cabe o risco abnegado de mero aventureiro, 
mas emerge o risco estratégico de apostador.  Este pensamento carrega também o sentido da 
necessidade de se correr o risco para a conquista de um novo estado, ou seja, apenas 
arriscando é que se consegue angariar outro patamar ou algum progresso em determinada 
esfera.  Por outro lado, infere-se do provérbio que a inanição quanto ao ato de arriscar instaura 
a estagnação e a impossibilidade de granjear conquistas.            
 Utilizado em inúmeras áreas do conhecimento, além do âmbito do senso comum, o 
conceito de risco tem sua origem em um campo inusitado.  Surgiu com o desenvolvimento do 
comércio marítimo e a preocupação dos negociantes em preservar suas cargas dos desastres e 
demais prejuízos advindos de fatores inesperados, comuns no transporte marítimo.  Este 
procedimento econômico visava conjecturar uma estimativa que servisse como precaução 
financeira e mecanismo de mensuração para aquilatar as possíveis perdas ocasionadas pelos 
imprevistos.  Derivado desta preocupação cresceu a procura dos serviços contratuais de 
garantia que objetivavam cobrir, mediante o pagamento de indenização, os passivos 
resultantes dos malogros ocorridos nas viagens (SZYMANSKI, 2001). 
 Tendo em vista o paulatino aumento na extensão da sua aplicabilidade, o conceito de 
risco finalmente entrou no campo das ciências, através da área da medicina e de seus estudos 
epidemiológicos.  Desta forma: 
 
O sentido e a forma de medir risco foram se modificando significativamente, se consideramos 
sua aplicação no campo da saúde mental.  Sem sombra de dúvida, é muito mais complexo 
definir o que se constitui risco quando se trata de doenças mentais do que quando se trata de 
probabilidades de perder ou não determinadas mercadorias (SZYMANSKI & YUNES, 2001, 
p.23).                
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 O desafio que se impunha na área médica era de se identificar os padrões das 
enfermidades que surgiam em determinados grupos e as influências que condicionavam estes 
padrões.  Essa abordagem científica calcada na causalidade intencionava explicitar os riscos 
inerentes que acompanhavam determinadas doenças e as medidas profiláticas que deveriam 
ser encaminhadas nestes processos.  O objetivo maior era o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de prevenção mediante um conhecimento mais elucidado dos esquemas comuns que 
caracterizavam as enfermidades e dos fatores fomentadores destes modelos. 
 Numa seqüência, que desencadeou um emprego cada vez mais abrangente e profundo, 
o conceito de risco foi ancorar na esfera dos estudos psicossociais.  Neste contorno científico 
as análises se concentraram nas pesquisas que tinham um referencial mais permeável aos 
efeitos do ambiente na construção dos diversos fenômenos considerados.  Neste sentido, foram 
investigados, dentre outros temas, as possíveis vinculações entre os problemas familiares e o 
comportamento agressivo da criança, os fatores sócio-econômicos e o desenvolvimento 
cultural e educacional do aluno, a escassez de recursos e os riscos inerentes às condições 
desfavoráveis (SZYMANSKI, 2001). 
 Como parte inerente da sistemática de vários fenômenos, os riscos nunca deixaram de 
acontecer e sempre estiveram presentes em todo tempo e lugar.  Este fato extrapola a realidade 
infantil e engloba todas as faixas etárias.  Os fatores de risco também se relacionam com toda 
sorte de eventos negativos e contraproducentes da vida, e, quando ocorrem, potencializam a 
probabilidade do indivíduo apresentar disfunções em diversos âmbitos, tais como físico, 
mental, social e emocional.  Daí a necessidade de um conhecimento cada vez mais acurado 
acerca destes limitadores, no sentido de direcionar as ações para o enfrentamento adequado 
destas ocasiões.             
 Esses sofrimentos, ameaças, experiências estressantes e adversas contribuem para 
tornar o sujeito vulnerável e fragilizado.  Neste processo cíclico as situações adversas elevam 
a possibilidade de se iniciarem transtornos de distintas características.  De natureza 
multicausal estas situações de risco podem ser consideradas em níveis diferenciados.  Em 
determinadas realidades podem ser reconhecidas como extremas e agudas, em outras, menos 
traumáticas; podem ainda ser duradouras e crônicas.  No entanto, embora todas estas situações 
sejam potencialmente desestabilizadoras, terão maior ou menor influência dependendo de 
diversas variáveis, tais como: o comportamento do sujeito, a história do indivíduo, os 
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mecanismos pelos quais os processos de risco operam, dentre outros.  É neste sentido que as 
situações de risco devem ser consideradas. 
 Simpson (2008) enumera alguns exemplos de fatores de risco: 
 
Fatores Biológicos: Qualquer condição relacionada ao corpo, desde desnutrição e outras 
doenças graves, muito comuns na escola, até menos graves, mas eles são irrelevantes para a 
saúde de todos. Podemos também adicionar vícios, que embora tenham um componente 
psicológico, trazem sérias conseqüências físicas. Tudo o que diz respeito ao corpo pode ser 
incluído neste grupo.  Tem o agravante de que as pessoas, um fator de risco individual pode se 
tornar um perigo para todos, tais como doenças infecto-contagiosas. Fatores psicológicos: 
Nesta categoria incluem todos os fatores de risco que envolvem a psiquê da pessoa (a 
personalidade em seus vários aspectos, afetivo-emocional, intelectual, volitivo, moral e social), 
as patologias e disfunções que a afetam. Fatores sociais: A este grupo pertencem todos os 
problemas que estão relacionados com o ser humano como ser social, que é essencial, pois eles 
não podem ter um desenvolvimento normal, sem a relação com o meio, com seus pares. A este 
respeito, os seres humanos modulam seu comportamento e se integram socialmente através da 
cultura. No entanto, como em qualquer relacionamento, há sempre problemas. A questão 
também se estende ao cultural, político e econômico. Portanto, os problemas que podemos 
incluir são muitos: a violência, a guerra, vício e drogas, a insegurança, desemprego, pobreza, 
privação material, ditaduras, falta de liberdade, etc (SIMPSON, 2008, p.23) 3.    
                                                           
3
 “Factores biológicos: Cualquier patología relacionada con el cuerpo, desde la desnutrición y otras 
enfermedades graves muy habituales en la escuela, hasta problemas menos sérios, pero no irrelevantes pues 
hacen a la salud de todos.  También podemos agregar las adicciones, que si bien tienen un componente 
psicológico, traen consecuencias físicas graves.  Todo lo que atañe al cuerpo podemos incluirlo en este grupo.  
Tiene el agravante de que las personas, un factor individual de riesgo puede convertirse en un factor de peligro 
para todos, como por ejemplo las enfermedades infecto-contagiosas. 
Factores psicológicos: Dentro de esta categoria podemos incluir a todos los factores de riesgo que involucran a la 
psique de la persona (la personalidad em sus distintos aspectos, afectivo-emocional, intelectual, volitivo, moral y 
social), a las patologias y a las disfunciones que la afectan.  Factores sociales: A este grupo pertencen todos los 
problemas que se relacionan con el ser humano como ser social, característica que le es esencial ya que no puede 
tener un desarrolo normal sin la relación con el médio, con sus pares.  En esa relación, el ser humano modula su 
conducta y se integra socialmente a través de la cultura.  Sin embargo, como en toda relación, siempre surgen 
problemas.  El abanico también se amplia a lo cultural, político y econômico.  Por lo tanto, los problemas que 
podemos incluir son muchos: violencia, guerras, adicciones y drogas, inseguridad, desocupación, pobreza, 
carencias materiales, dictaduras, falta de liberdad, etcétera”.  
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 O componente histórico é um fator significativo a ser levado em conta na análise do 
conceito de risco.  Existe uma construção cultural em torno deste e dos demais conceitos.  É 
importante, portanto, situar que as experiências estressoras podem variar e os fatores irão se 
constituir em riscos ou não dependendo da repercussão de determinados fenômenos sociais 
nas pessoas, nos grupos e nas organizações.  Obviamente que algumas circunstâncias e 
situações apresentam menor mobilidade do que outras, porém, a abordagem contemporânea 
acerca do conceito de risco se fundamenta no princípio da mudança, elemento este que 
caracteriza o contexto atual.  No entanto, determinados fatores de risco aplicados em 
diferentes escopos persistem no tempo e estão presentes em diferentes agrupamentos.          
   Os fatores de risco são efeitos desestruturantes e experiências adversas que podem ser 
identificados na realidade educacional.  Neste meio são inúmeros os sujeitos que atuam em 
diversas esferas e todos vivenciam e estão em contato com distintos elementos componentes 
destes riscos.  Alguns destes problemas são comuns a todos os atores, por outro lado, existem 
aqueles que são próprios dos alunos, outros dos docentes, outros dos gestores ou dos 
funcionários, e assim por diante.  Estes diferentes estímulos são ajustados pelo indivíduo, e, 
nesta modulação, se mesclam fatores genéticos, psicológicos, sociais e situacionais.  Em 
alguns eventos vários riscos atuam concomitantemente e não é clara a definição de cada um.  
É relevante ainda observar que determinados fatores são gerados no próprio âmbito escolar, 
outros em nível de sistema e outros ainda pelo ambiente. 
Considerando que o sistema, a estrutura, a organização e a gestão educacionais seguem 
compostos de indivíduos, grupos, órgãos e setores, que se inter-relacionam, é incontestável o 
fato de que os fatores de risco se manifestem também nesta totalidade.  A partir do 
pressuposto que considera uma organização como um organismo vivo é decorrente a idéia de 
que no campo organizacional afloram ocasiões favoráveis ao advento dos mecanismos de 
risco.  É importante salientar, quando se faz referência a este nível, que os fatores de risco 
envolvem uma rede complexa de acontecimentos anteriores e posteriores ao evento-chave.  
Pode-se citar como exemplo o caso de um grupo de escolas de uma Diretoria de Ensino que 
não obteve conceito mínimo satisfatório numa determinada avaliação institucional realizada 
em nível de sistema estadual.  Os efeitos deste evento-chave irão variar de escola para escola 
de acordo com os encaminhamentos precedentes (a preparação do grupo para a realização da 
prova, a conscientização das pessoas sobre o trabalho desenvolvido, etc.) e das condições 
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conseqüentes (as explicações acerca do baixo rendimento, os estímulos desencadeados após o 
fato, etc). 
       
3.4.2 Fatores de Proteção 
 
 Uma das verdades que podem ser invocadas acerca das qualidades básicas que devem 
cultivar indivíduos e organizações para os desafios que se apresentam na existência 
contemporânea é a de que precisam ser resistentes para confrontar os impactos representados 
pelos riscos.  Apoiados nas forças internas e externas esses organismos edificam os 
mecanismos protetores que lhes dão suporte para lidar com as crises e transições, bem como, 
para atuar diante das mudanças e das circunstâncias adversas.  É o que se faz nestas ocasiões 
que vai evidenciar se o nível de resistência está à altura de um parâmetro protetor que possua 
condições de amenizar os efeitos do risco e reduzir as possibilidades de disfunções e 
problemas de comportamento e de atuação.          
 Tecendo explicações sobre os pilares da resiliência, Munist y Suárez Ojeda (2007), 
apresentam as características que exercem a função de mecanismos protetores: 
 
Pensamento Crítico: Capacidade de desenvolver suas próprias idéias e conclusões,  avaliar e 
questionar as conclusões dos outros. Projeto de vida: Formulação simbólica e cognitiva que 
permite a ação aberta e renovada para superar o presente e encarar o futuro. Para Frankl, era o 
sentido da vida. Habilidade para planificar: A capacidade de imaginar e planejar ações para 
atingir determinadas metas.  Laborasidade: A capacidade de ação, de trabalho, de fazer, de 
produzir (MUNIST Y SUÁREZ OJEDA, 2007, p.31) 4.   
    
 Em todos os níveis nos quais se procede a tarefa pedagógica, inclusive no âmbito do 
trabalho da gestão educacional, estas noções estão sempre presentes.  Diariamente estes 
fenômenos se manifestam no fazer pedagógico.  Se os riscos são reais, os mecanismos 
                                                           
4
 “Pensamiento crítico: Capacidad para desarrollar las propias nociones y conclusiones, y evaluar y cuestionar 
las de los otros.  Proyecto de vida: Formulación simbólica y cognitiva que permite una acción abierta y renovada 
para superar el presente y enfrentar el futuro.  Para Frankl, era el sentido de la vida.  Habilidad para planificar: 
Capacidad para imaginar y planear acciones para alcanzar determinadas metas.  Laboriosidad: Capacidad de 
acción, de trabajo, de hacer, de producir”.  
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protetores ou fatores de resiliência também atuam como forças que ajudam na superação das 
adversidades com êxito.  Estas forças contrárias aos fatores de risco fornecem condições não 
apenas para o mero ato de suportar a crise, mas também de ultrapassá-la.  A educação é um 
terreno no qual se multiplicam as oportunidades de superação.  Considerando, como exemplo, 
o procedimento básico que compõe o processo de ensino-aprendizagem é possível observar, 
na dinâmica do desenvolvimento das mudanças dos alunos, o confronto entre os dois fatores.  
Os riscos e as possibilidades inerentes a este evento particular não se resumem tão somente às 
ações do aluno e do professor, mas também à gestão educacional, ao trabalho coletivo, à 
atuação da família, dentre diversos outros sujeitos e instâncias.     
É exatamente este processo que permite o crescimento a partir dos riscos.  A 
exploração desta possibilidade abre uma perspectiva diferenciada de comportamento.  Ao 
invés de uma atitude pessimista e de desistência frente aos obstáculos e problemas, a vivência 
de uma disposição estratégica de desenvolvimento a partir da adversidade.  Nesta atitude, 
entram em ação, dentre outros, os mecanismos de proteção constantes na citação acima, ou 
seja, o pensamento crítico como capacidade avaliativa das próprias noções e das proposições 
dos outros, bem como, de uma constante postura de questionamento; o projeto de vida 
estabelecendo a missão a ser alcançada no futuro, sem desconsiderar as atribuições do 
presente, a partir de um sentido de existência definido e elucidado; a habilidade para planejar 
como um desafio da imaginação e uma postura permanentemente incorporada de pensar, sentir 
e agir; a laboriosidade refletida na ação produtiva e disposta a mudar realidades e mobilizar as 
transformações.                       
 Desse modo, os fatores de proteção funcionam como pilares de apoio.  Assim como os 
alicerces de uma construção sustentam estruturalmente um edifício perante as intempéries e os 
diversos fenômenos que se apresentam, os pilares de proteção fornecem o escoramento para 
uma pessoa ou para uma organização, frente aos riscos que precisam ser ultrapassados.  É 
nesta linha de compreensão que se situa os fatores de proteção nos fundamentos e na base a 
fim de que mantenham a estrutura do ser e favoreçam o seu desenvolvimento. 
 Puerta de Klinkert (2003) distingue cinco fatores de proteção que atuam como forças 
capazes de ajudar a superar com êxito as adversidades: 
 
Redes sociais informais que fornecem aceitação incondicional: redes primárias integradas por 
membros da família (nuclear e extensa), amigos, professores, vizinhos, etc. Capacidade de 
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encontrar significado em tudo o que acontece a partir da fé: desde a perspectiva religiosa ou 
filosófica. Seria análoga ao sentido da vida colocado por Victor Frankl. Desenvolvimento de 
atitudes: Capacidade para estabelecer relações sociais, habilidades para resolução de problemas 
e reflexão, e desenvolvimento de valores morais. Desenvolvimento da auto-estima: A 
capacidade do indivíduo de se querer a partir de uma visão realista do seu potencial e suas 
limitações.  Senso de humor: Capacidade que parte do reconhecimento e da aceitação da 
imperfeição e dos seus sofrimentos, e integra-los à vida de uma forma mais positiva e tolerável 
(PUERTA DE KLINKERT, 2003, p.20) 5.  
 
 Estes fatores subentendem a capacidade para evitar, fazer face ou ultrapassar os efeitos 
desestruturantes e as experiências adversas, conforme explícito no conceito basilar de 
resiliência definido para este trabalho.  Estes elementos são recursos diversos, multiplicados 
nos níveis emocional, físico, cognitivo, social, dentre outros.  Estas condições estão presentes 
nas experiências bem sucedidas, na capacidade de enfrentar as adversidades, na determinação 
em superar os obstáculos e nas possibilidades de transcender os desafios.  São fatores que 
agem em diferentes momentos do desenvolvimento do sujeito, bem como, não seguem um 
direcionamento linear quanto aos contextos nos quais operam.  Na definição de Rutter, 
“fatores de proteção referem-se a influências que modificam, melhoram ou alteram respostas 
pessoais a determinados riscos de desadaptação” (RUTTER, p.600, 1985).    
 Também chamados de fatores protetores e fatores resilientes, atuam durante as tensões 
e os conflitos no sentido de assegurar, manter e promover o reequilíbrio dos indivíduos, 
organismos e organizações nas suas existências e nos seus empreendimentos.  Estas condições 
são capazes gerar um impulso suficiente para alavancar meios que levem esses entes a 
sobrepor as situações de risco e as condições estressantes.  A intervenção destes fatores 
                                                           
5
 “Redes sociales informales que brindan aceptación incondicional: Redes primarias integradas por miembros 
de la família (nuclear y extensa), amigos, docentes, vecinos, etc.  Capacidad para encontrar significado a todo 
lo que ocurre a partir de la fe: desde la perspectiva religiosa o filosófica.  Seria análoga al sentido de la vida 
planteado por Victor Frankl.  Desarrollo de aptitudes: Capacidades para establecer relaciones sociales, aptitudes 
para la resolución de problemas y la reflexión, y desarrollo de valores morales.  Desarrollo de la autoestima: 
Capacidad del individuo para quererse a si mismo a partir de una visión realista de su potencial y de sus 
limitaciones.  Sentido del humor: Capacidad que parte del reconocimiento y de la aceptación de lo imperfecto y 
del sufrimento, y los integra a la vida de una forma más positiva e tolerable”.  
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proporciona habilitação para o organismo sair das crises com sua integridade preservada e 
com um renovado sentimento positivo. 
 A prevalência dos fatores de vulnerabilidade ou de risco pode levar o sujeito a 
sucumbir diante das adversidades.  Caso nenhuma energia contrária se oponha à intensidade 
destes processos, os mesmos serão determinantes na atuação e na realização dos indivíduos e 
grupos.  Este aspecto demonstra o potencial que estes elementos possuem na condução de um 
organismo ao mau êxito e à falência de seus projetos.  Os mecanismos de proteção, por sua 
vez, auxiliam as pessoas e as organizações a identificarem seus recursos, habilidades, forças, 
potencialidades e possibilidades para fazerem frente e superarem os eventos traumáticos, 
avançarem e alcançarem suas metas. 
Semelhantemente aos fatores de risco, os fatores de proteção são elaborados 
culturalmente.  Eles sofrem as influências dos valores sociais e são modificados pelas normas 
morais e culturais.  Essa construção funda-se nas diversidades e respeita as escalas valorativas 
que podem ser variáveis.  Estendendo o conceito a partir deste movimento é que se atribui aos 
fatores de proteção a nomenclatura de mecanismos de proteção, tendo em vista que este 
princípio enreda o entendimento de processos através dos quais diferentes fatores interagem 
entre si através do tempo e mudam a trajetória da pessoa ou da organização.  No entanto, a 
fundamentação teórica da maioria dos autores coincide quando enumera os fatores que 
estabelecem uma conduta resiliente e protetora.  As denominações são caracterizadas com 
diferentes termos, porém, são categorizadas em conceitos análogos.    
 Ponderando sobre os aspectos resultantes dos processos de proteção e de risco, 
Szymanski (2001) relata:  
 
São dois tipos de processos que podem se constituir em pontos de virada na trajetória da pessoa.  
Por que virada?  Porque o processo pode modificar os rumos de uma trajetória, tornando o 
indivíduo adaptado ou desadaptado durante o seu ciclo de vida.  Mecanismos de proteção serão 
aqueles que, numa trajetória de risco, acabam por mudar o curso da vida da pessoa para um 
final feliz.  Ao contrário, o processo será denominado vulnerabilidade se numa trajetória ocorrer 
uma mudança ou virada causada por uma trajetória com aspectos negativos, que coloca em 
risco a adaptação da pessoa (SZYMANSKI & YUNES, 2001, p.38). 
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 Exercendo um movimento de oposição aos fatores de risco, os fatores de proteção 
atuam como um aporte no auxílio contra os mecanismos de risco.  Destes embates podem 
ocorrer os chamados pontos de virada, quando são alterados os rumos de uma trajetória 
improdutiva e negativa.  Neste sentido, é possível deduzir que mesmo durante as 
circunstâncias de crise e adversidade existe a possibilidade de mudança e melhoria.  Portanto, 
um percurso trilhado por um sujeito ou por uma organização que esteja sendo golpeado e 
atingido por fatores de risco tem possibilidade de ser alterado pela influência dos mecanismos 
de proteção. 
Essa mudança de rumo é benéfica, pois demonstra que a organização está aberta a uma 
condição favorecedora da retomada dos objetivos traçados e das intenções estabelecidas, 
apesar dos desvios e das alterações ocorridas durante o processo.  Ou seja, em que pese a força 
condicionante de um percurso concebido sobre uma estrutura de risco, a alteração desta 
trajetória inconveniente não está impossibilitada de ser perpetrada. 
Se existe um ambiente fecundo para a realização dos pontos de virada é o meio 
educacional.  Nesta realidade complexa e de amplitude considerável várias são as ocasiões e 
os acontecimentos que fomentam as mudanças de rumo de uma determinada trajetória que 
vinha sendo percorrida.  Este fenômeno ocorre em todas as esferas da estrutura educacional, 
desde o nível micro até o nível macro, e estão intimamente relacionadas com a gestão 
educacional.   
Podem ser citados como exemplos que revelam esta extensão possível para a 
ocorrência dos pontos de virada: a redefinição do percurso de aprendizagem de um aluno; a 
reorganização de uma sala de aula; o replanejamento de uma proposta pedagógica escolar; a 
implementação de um diferente padrão de gestão educacional; a reordenação da área de 
abrangência de uma Diretoria de Ensino ou de algum Órgão Regional; a reestruturação de um 
Órgão Central ou de uma Secretaria da Educação; a reforma de um Sistema de Ensino.                               
 Simpson (2008) apresenta as distintas naturezas dos fatores de proteção, que estão 
incluídas em âmbitos semelhantes aos dos fatores de risco, e insere as instituições educativas 
no campo referente ao ambiente: 
 
Biológica (características físicas, corporais, fisiológicas).  Psicológica (características próprias 
da personalidade da pessoa). Social (condições da sociedade, cultura, economia e / ou política). 
Podemos também identificar individualmente fatores de proteção individuais (identificados por 
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outros autores como os pilares de resiliência, auto-estima individual), famíliares (auto-estima 
famíliar, e o outro significativo) e ambientais (auto-estima comunitária, outras pessoas 
significativas, instituições educativas, sociais, religiosas, culturais, humanitárias, etc) 
(SIMPSON, 2008, p.29) 6 
 
 Assim como se constata nos fatores de risco, nos mecanismos protetores as variáveis 
estão enfeixadas nos ramos da genética e das características constitucionais, nos modelos 
psicológicos de personalidade, na realidade individual e nos âmbitos familiares, institucionais, 
sociais e ambientais.  Esta consideração aponta que existe um amplo leque de possibilidades, 
situações e espaços de vivência e convivência que podem operar como fatores de proteção.  
Tanto no caráter particular da individualidade como na convivência ambiental, social e 
institucional existe a exposição aos efeitos dos fatores de proteção.  Descobrir e potencializar 
estes recursos é um requisito fundamental para o desenvolvimento da auto-afirmação, para a 
ampliação das forças e energias disponíveis ou subutilizadas, para a possibilidade de 
engendrar condições para a realização das finalidades e objetivos dos indivíduos e das 
organizações.  Todos estes fatores positivos convergem no sentido de ajudar o organismo a 
superar as adversidades e os riscos.                           
A partir desta exposição sobre o conceito de resiliência, sua origem, abrangência e 
evolução, com realce nos fatores de risco e nos fatores de proteção, é expressiva a existência 
da possibilidade de se encadear um nexo entre a resiliência e a gestão educacional.  Neste 
âmbito, as pessoas e as organizações vivenciam as experiências adversas e os efeitos 
desestruturantes (elementos que consubstanciam os fatores de risco) e utilizam as capacidades 
de enfrentar e ultrapassar os diferentes obstáculos (mecanismos que estruturam os fatores de 
proteção).  Assim, é possível considerar que não há contradição em relacionar o marco teórico 
da resiliência e o fenômeno educativo, tendo o sistema organizacional da educação como 
ambiente e a gestão educacional como cenário.   
                                                           
6
 “Biológica (características físicas, corporales, fisiológicas).  Psicológica (características propias de la 
personalidad de la persona).  Social (condiciones de la sociedad, la cultura, la economia y/o la política).  También 
podemos identificar factores de protección individuales (identificados por otros autores como los pilares de la 
resiliencia; autoestima individual), familiares (autoestima familiar; el outro significativo), y ambientales 
(autoestima comunitaria; otras personas significativas; instituciones educativas, sociales, religiosas, culturales, 
humanitárias, etc)”.       
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 Simpson (2008) aborda a importância da instituição educacional como meio capaz de 
favorecer tanto os fatores de risco como os fatores de proteção ou resiliência:  
 
Neste processo, o meio está presente (e nele, a escola como uma instituição), favorecendo o 
desenvolvimento resiliente ou, no pior dos casos, favorecendo os fatores de risco. Este ponto 
nos interessa especialmente, já que uma boa intervenção institucional pode ser geradora de 
resiliência, mas uma intervenção negativa pode agravar ainda mais a situação (SIMPSON, 
2008, p. 28) 7.   
 
Se as ações individuais dos sujeitos atuantes na realidade educacional é um vetor 
essencial para a configuração do organismo como um todo, o próprio sistema e sua estrutura, 
representados pelas diferentes organizações e formas de gestão, também são determinantes 
não apenas na construção, mas também na definição das condições dessa totalidade.  Da 
citação acima se extrai que a intervenção institucional pode ser positiva quando desenvolve a 
resiliência e negativa quando favorece os fatores de risco e, desta forma, piora a situação.  
Nesse aspecto, sem desconsiderar o mérito do papel do indivíduo na identidade da estrutura 
organizacional, é importante acentuar a força da interferência institucional, mediante as 
influências da organização e da gestão, no padrão de trabalho alcançado tendo em vista as 
pretensões pedagógicas delineadas nos objetivos demarcados e buscados pelas equipes de 
trabalho.                   
Com base ainda na citação, especialmente com foco no ponto que elucida que uma 
intervenção institucional pode ser geradora de resiliência ou de risco, os itens 4.2 - A 
problemática que envolve a gestão educacional e 4.3.2 - Característica da Proposta, tópicos 
componentes do próximo capítulo, serão associados analogicamente com os fatores de risco e 
com os fatores de proteção, respectivamente.        
 
 
                                                           
7
 “En dicho proceso está presente el medio (y en él, la escuela como institución), favoreciendo el desarollo 
resiliente o, en el peor de los casos, favorecendo los factores de riesgo. Este punto nos interesa especialmente, ya 
que una buena intervención institucional puede ser generadora de resiliencia, pero una intervención negativa 
puede empeorar aún más la situación”. 
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Capítulo IV – Gestão Educacional Resiliente  
 
4.1 Por que uma nova proposta em gestão educacional? 
  
Quando se fala em advento do novo não se deve deixar de fazer referência ao 
fenômeno da mudança.  Este importante vetor, que neste trabalho foi estabelecido como fio 
condutor do pensamento e do raciocínio, transpassa os capítulos e flui em todos os seus 
conceitos mestres e argumentações principais.  A idéia da mudança é retomada aqui no sentido 
de fundamentar os postulados da proposta apresentada de uma nova proposta de gestão 
educacional.  O objetivo não é apresentar apenas mais um modismo, algo deveras comum no 
campo educacional, e sim, explicitar uma construção teórica que contribua para esta área no 
processo perpétuo que caracteriza o fenômeno da mudança.  Esta realidade variável não deve 
ser compreendida como um acontecimento lesivo, mas deve ser encarada como momentos que 
anunciam situações propícias para os avanços necessários.  Destas ocasiões mutáveis é que 
surgem os espaços possíveis para as transformações e os reordenamentos preconizados como 
relevantes, na busca permanente de uma educação engajada e sintonizada com um ensino 
significativo.    
Neste aspecto, Conner (1995) diz: 
 
A grandiosidade da mudança atual tanto pode provocar uma visão de tristeza e melancolia 
como pode ser vista como uma oportunidade para uma transformação fundamental na maneira 
como nós, humanos, nos definimos, aonde estamos indo, como vamos alcançar nossos 
objetivos, aprendendo como gerenciar melhor a mudança (CONNER, 1995, p. 4).  
  
 Na visão de Kuhn (1994), embora a criatividade deva ser relevada em outras áreas do 
saber, no âmbito científico não é vantajosa a novidade pela novidade.  Deste modo, recrudesce 
o desafio de se propor um novo paradigma, em qualquer área que seja, devido ao grande peso 
oriundo da responsabilidade acadêmica e científica que este procedimento implica.  Em outras 
palavras, uma das condições que justificam o advento de um novo paradigma é que ele deve 
“parecer resolver algum problema importante, genericamente reconhecido, que não pode ser 
tratado de outra forma” (KUHN, 1994, p.169).  Esta consideração encontra respaldo na citação 
acima que faz referência à mudança como uma oportunidade para uma transformação 
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fundamental.  Essa alteração essencial de rumo não pode ser prorrogada, em virtude do caráter 
urgente que demanda em determinado tempo histórico e em determinada área da realidade.   
Uma das virtudes do aparecimento de um novo paradigma é que o seu surgimento não 
se apóia numa ação divorciada de uma necessidade premente, pelo contrário, conforme acima 
referido, ele surge como uma proposta de resolução de um problema importante.  E é 
comumente aceito que no âmbito da educação em geral, e na área da gestão educacional em 
particular, não são poucos os desafios a serem enfrentados e superados.  Diante desse quadro é 
de se destacar o papel heurístico movido pela proposta representada, quando da apresentação 
de uma nova perspectiva, tendo em vista que esta ação é estimuladora da intenção 
investigativa voltada para a necessidade da resolução dessas questões.    
Oliveira (2010) argumenta que determinados problemas educacionais, incluindo a 
gestão dos sistemas, têm desafiado os pesquisadores e se colocam como um importante elenco  
para a realização de novos estudos e investigações.  Ele diz: 
 
A questão dos determinantes e dos impactos das políticas educacionais, do financiamento do 
ensino, das demandas sobre os demais níveis de ensino, da formação de pessoal – docente e não 
docente – da gestão dos sistemas, do controle social e a questão da qualidade do ensino estão a 
desafiar os pesquisadores e constituem pauta para novas investigações (OLIVEIRA, 2010, 
p.86). 
         
A tradição leiga costuma apresentar o sofisma de que novos paradigmas são 
produzidos por gênios que, partindo de um ponto de inércia, em um momentâneo estado de 
inspiração, descobrem algo que revoluciona a existência da humanidade.  Não são poucas, 
inclusive, as narrações alegóricas que cercam determinados avanços em diferentes setores do 
conhecimento.  Embora se reconheça que algumas contribuições e invenções ocorreram e 
ocorrem em conjecturas surpreendentes e de magnitudes diferenciadas, a maioria das 
propostas inovadoras apresentadas em diversas áreas do saber destoa deste esboço idealizado 
de ciência e se enquadra no procedimento natural de pesquisa.  Ou seja, é através do trabalho 
árduo e dedicado de aprofundamento do conhecimento, em determinado campo de pesquisa, 
que são protagonizadas os mais expressivos estudos contributivos para a sociedade.     
Na mesma freqüência desta assertiva, Giacaglia (2003) afirma que: 
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A história da ciência mostra, entretanto, que as coisas não acontecem dessa forma.  Novos 
paradigmas são propostos por pessoas que vêm há muito trabalhando e pesquisando sobre o 
assunto, mas que percebem ‘anomalias’ nele e não se conformam com sua existência” 
(GIACAGLIA, 2003, p.131) 
 
Portanto, esta limitação científica de entender, resolver e dar respostas a um número 
significativo de problemas, de um determinado campo do conhecimento, propicia a 
apresentação de novos componentes teóricos, outros referenciais distintos, ou seja, outro 
paradigma.  Esse contexto de alteração e de surgimento de novas propostas tem no 
descontentamento da maioria da comunidade científica seu maior subsídio.  Este fato 
aparentemente negativo é um poderoso dinamizador e promotor das inovações.  Uma das 
vantagens desta limitação científica é que ao invés da insatisfação com um determinado estado 
de coisas produzir um pessimismo imobilista, gera uma ação investigadora de busca de outros 
caminhos capazes de atender as demandas inerentes aquele âmbito da realidade.   
Caudatário deste processo de insatisfação, transformação e mudança é o fenômeno da 
ruptura.  Ruptura significa rompimento, cisão.  Quando as soluções de determinados 
problemas já não se encontram nos limites de determinado campo teórico, a crise 
paradigmática irrompe.  A partir deste momento se instala nos participantes de determinado 
contexto científico uma situação de desconfiança de que será impossível a resolução das 
questões e situações prementes, fato este que mobiliza e instiga a fermentação científica.  
Portanto, essa desconfiança não se torna improdutiva, ela engendra uma reflexão sobre a área 
ou o assunto abordado que suscita novos posicionamentos, novos debates e diferentes 
construções.  Neste nível, a ruptura demonstra que foi atingido o ápice do processo de 
incompatibilidade entre o paradigma vigente e as questões não solucionadas surgidas naquela 
atualidade histórica. 
Nesse turbilhão, tendo em vista a insatisfação com os parâmetros prevalecentes de 
análise, descrição e explicação de uma dada realidade, inicia-se um processo de mudança 
conceitual e advém um período de transição, de passagem de diferentes arcabouços 
explicativos.  Essa fase intermediária de transição é, concomitantemente, crítica e essencial.  
Crítica no sentido de implicar um momento de indefinição paradigmática, um período aberto 
no qual diversas estruturas conceituais e teóricas podem prevalecer e assumir o status 
hegemônico em determinado contexto.  É crítica ainda, devido à condição de relativa 
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insegurança que aparece nos momentos que envolvem a alternação dos paradigmas.   Em 
outro aspecto, é essencial, pois significa um momento de gestação do novo, uma possibilidade 
de transformação e inovação.  Essencial, pois é uma condição que consiste justamente na 
possibilidade do surgimento de uma nova ordem em determinado nicho do campo científico.     
Nessa tensão que caracteriza a disputa entre os velhos parâmetros e as novas propostas 
é gerada a crise.  Certamente que uma alteração no modo de visão científica, decorrente de 
novos acontecimentos, fatos e interpretações, quebra determinados elos antes solidificados e 
instaura novos fundamentos, nunca aceitos unanimemente e sempre angariando certas 
restrições.  Assim, no espaço de abrangência do conhecimento científico o momento de 
ruptura não pode ser entendido de modo dissociado da ocorrência da crise.    
Moraes (2002) afirma:   
 
É o que se chama crise de paradigmas e que geralmente leva a uma mudança de paradigma.  A 
crise provoca sempre um certo mal-estar na comunidade envolvida, sinalizando uma renovação 
e um novo repensar.  Em resposta ao movimento que ela provoca, surge um novo paradigma 
explicando os fenômenos que o antigo já não mais explica (MORAES, 2002, p. 55).   
 
O escopo deste trabalho está alicerçado nesta linha no sentido de reconhecer as 
limitações do campo específico da gestão educacional e admitir a necessidade da apresentação 
de novos caminhos para os desafios que têm aflorado nesta esfera do conhecimento.  Nesta 
aplicação a educação está sendo levada em consideração como o aparato maior do qual nasce 
o núcleo da gestão educacional, num cenário mais restrito.  Aqui se encaixa o sentido 
específico de paradigma abordado por Kuhn (1994) que denota a busca de soluções para 
problemas concretos difíceis da ciência normal.  É sobre esta base que os estudos estão 
concentrados para a apresentação de uma proposta de gestão educacional resiliente.  Este 
procedimento atende ao princípio da totalidade indivisa, da interdependência e da relação 
entre as partes.  Um movimento total e ininterrupto fundamenta o fato de que todos os 
aspectos da existência estão ligados em uma rede de interconexões dinâmicas e em constante 
fluxo.        
Em outras palavras, retomando a metáfora anteriormente abordada, o odre velho não 
está suportando a fermentação do vinho novo, nem a roupa velha resistindo ao remendo de 
pano novo.  Daí a argumentação em favor de uma proposta em gestão educacional nesse 
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contexto de mudanças paradigmáticas.  São vários os problemas que têm surgido na área da 
educação, concordando que a gestão educacional é um elemento derivado deste campo, que 
está inserido na educação como âmbito maior, infere-se que dentro dos seus limites 
igualmente se multiplicam as incertezas, os diferentes desafios e as várias dificuldades.  
Portanto, para que haja compatibilidade entre essas alterações na gestão educacional e as 
devidas condições para assimilá-las é preciso um movimento visando compactuar a forma e o 
conteúdo.  Neste sentido urge uma nova configuração tanto do odre como da roupa a fim de 
resistirem aos efeitos do atual contexto.    
Giacaglia (2003), refletindo sobre as circunstâncias específicas que acompanham o 
surgimento de um novo paradigma e apresentando os argumentos que legitimam a justificativa 
que referenda a exposição deste fato perante a comunidade científica, declara:  
 
Justifica-se, portanto, a apresentação de um novo paradigma quando a comunidade, 
empregando a ciência normal acumulada até então, consegue dar conta apenas de parte dos 
problemas de um determinado campo.  A razão obvia para a proposta de um novo paradigma é 
a constatação de que o velho não está funcionando a contento (GIACAGLIA, 2003, p.128).  
 
 Para esboçar uma resposta ao questionamento do porque uma proposta em gestão 
educacional é preciso retomar o sentido específico de paradigma, desenvolvido por Kuhn 
(1994), anteriormente referido, ou seja, a busca de soluções para problemas concretos difíceis 
e anomalias na ciência normal.  Ao contrário de uma condição passiva, essa busca por 
soluções é uma atitude ativa e exploratória que acena para a elaboração de respostas que 
possam contribuir para a construção de um novo cenário no contexto da educação.  Portanto, 
tomando a gestão educacional como um tipo de elemento contido numa importante e ampla 
constelação teórica de cunho educativo é de bom alvitre levantar a problemática que está 
acoplada estruturalmente a esta área. 
  
4.2 A problemática que envolve a gestão educacional ou Fatores de Risco 
 
Estes problemas concretos difíceis e anomalias que envolvem a gestão educacional 
podem ser identificados com os fatores de risco, apresentados no capítulo anterior, ou seja, são 
os “efeitos desestruturantes em conseqüência da exposição a certas experiências” (RALHA-
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SIMÕES, 2001, p.95).  Neste sentido, são elementos que atuam como obstáculos para a 
concretização das intenções planejadas.  Mobilizando situações e resultados que trabalham no 
sentido danoso às metas colimadas pelo coletivo educacional, promovem as crises que são tão 
nocivas para o equilibrado desenvolvimento e o funcionamento salutar do sistema educativo.  
Tendo em vista que não se tratam de situações abstratas e de devaneios, mas sim de problemas 
concretos difíceis, carregam uma carga com considerável capacidade para a desestruturação da 
organização e da gestão educacional e potencialmente prejudiciais ao processo educativo. 
Em suas diversas vertentes, esses fatores de risco se estabelecem mediante diferentes 
estratégias e meios sofisticados de ação que obedecem a uma determinada lógica na constante 
busca da manutenção da sua estabilidade.  Procurando manter sua hegemonia, atuam ao 
mesmo tempo no sentido da sua autopreservação e no combate e desestruturação dos fatores 
de proteção.  Esta arquitetura de poder implica em dinâmicas que procuram gerar o 
convencimento dos sujeitos e das organizações acerca da sua prevalência e da sua necessidade.  
Um aspecto relevante neste processo de acomodação dos fatores de risco às organizações é 
que os mesmos desenvolvem uma considerável faculdade de adaptação e assimilação.          
 Além da multiplicidade e da diversidade os fatores de risco ainda são caracterizados 
por serem sucessivos.  Esta freqüência com a qual se lançam sobre as pessoas, os grupos e as 
instituições, conspira para uma situação de constante instabilidade e desequilíbrio do 
organismo em seus diversos níveis e esferas.  Estas experiências adversas não são exclusivas 
de alguns órgãos e setores da estrutura educacional, mas ocorrem em todas as instâncias e 
espaços nos quais o fenômeno educativo ocorre.  Esta incidência repetida e constante dos 
fatores de risco demanda uma ação cada vez mais contundente e incisiva dos fatores de 
proteção.  Esta medida preventiva e protecionista é essencial no sentido de se preservar a 
organização e a gestão nos seus intentos e metas educacionais.                 
 Retomando a aplicação original inicial do conceito de risco se constata que esta 
definição foi utilizada inicialmente no comércio marítimo.  O objetivo maior era estabelecer 
um seguro que fosse capaz de cobrir as mercadorias dos riscos inerentes à navegação.  
Existem diferenças fundamentais entre esta inserção do termo no aspecto material e em outros  
âmbitos, como por exemplo, no psicológico e no educacional.  No entanto, desde que 
preservadas as devidas proporções, sempre se mantém a idéia do risco implicar a possibilidade 
da ocorrência da perda.  A partir deste parâmetro, no sentido que enfeixam os eventos 
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atrelados à idéia de organização escolar e gestão educacional, os riscos são diversos e podem 
deflagrar diferentes mecanismos contrários ao bom andamento das ações pedagógicas, além de 
resultar em perdas e prejuízos de cunho educacional.    
Esses débitos (perdas e prejuízos) são passivos que ninguém, ou seja, nenhuma pessoa, 
organização ou instituição, almeja contabilizar contra os seus créditos e ganhos.  Caso se 
pondere que estes efeitos deletérios possam ser alocados no âmbito educacional e tenham a 
possibilidade de desaguar nos eixos centrais da educação, principalmente no espaço 
representado pelo processo de ensino / aprendizagem, a preocupação em evitá-los e combatê-
los deve ser redobrada.  Este compromisso pelo sucesso escolar deve permear a ação de todos 
os elementos, grupos e órgãos colegiados constitutivos da realidade educacional.  A gestão 
educacional tem um lugar especial nesta missão, pois, mediante o seu trabalho, procura 
aglutinar sujeitos, recursos e diversos outros elementos estratégicos com o objetivo de 
aperfeiçoar a escola e seus usuários.       
 Contrapondo às organizações resilientes, inteligentes e eficazes as organizações 
ditatoriais, Tavares (2001) informa que: 
 
Estas últimas possuem características comuns e podem ser mais autoritárias, centralizadas, 
subordinadas, rígidas, burocráticas, individualistas, fechadas e lentas nas respostas...  Um 
sistema burocrático é muito mais lento que um sistema democrático (TAVARES, 2001, p.57-
58). 
  
 Entendendo que estas peculiaridades das organizações ditatorias estão no lado oposto 
das organizações resilientes e, portanto, se configuram como problemas comprometedores 
para a um trabalho qualitativo e envolvido de gestão, elas se enquadram em condições que 
implicam riscos em potencial.  São diversas as conseqüências prejudiciais que podem advir 
derivadas destas características.  Neste sentido, elas se alinham e podem ser identificadas 
como fatores de risco para a implementação de uma gestão educacional que pretende ser 
democrática, diferenciada e eficiente.  Mantendo esta diretriz traçada por Tavares (2001) serão 
analisadas a seguir as seguintes características das organizações ditatoriais, como fatores de 
risco: autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão.    
 O autoritarismo é o exercício de um tipo de governo ou de uma determinada forma de 
administração que tem na imposição de idéias, valores e diretrizes o seu mote principal.  
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Apoiada nesta supremacia inquestionável, a autoridade máxima deste padrão de comando não 
alimenta a preocupação de compartilhar o poder.  Ao contrário, pauta as suas decisões 
soberanamente e assim define os destinos de um agrupamento, sistema ou organização.  Estes 
subalternos, sendo governados sob o talante de um regime ditatorial, que pode estar 
personificado em um chefe ou apoiado em um grupo, não gozam das prerrogativas de 
participação e nem de poder de decisão.  Na verdade, são meros executores das políticas 
concebidas pelo (s) mandatário (s). 
Sob a égide deste parâmetro de governo, tem-se como princípio absoluto a prevalência 
da autoridade em todas as circunstâncias e situações.  Este exercício impositivo é aplicado 
sempre em detrimento da liberdade e da abertura para a participação.  Fica notório, portanto, 
que o autoritarismo não aceita outra forma de governo como um tipo de concorrência.  Num 
sistema autoritário suas prerrogativas são irrestritas e ilimitadas.  A arrogância, apoiada no 
poder, sustenta esta dinâmica determinista que não abre mão dos seus privilégios e, ao mesmo 
tempo, não alivia as obrigações que são impostas aos empregados.  Estes são considerados 
como inferiores e se encontram inseridos na base de um organograma verticalizado que tem no 
topo os mandatários do poder.  
O autoritarismo sempre existiu em praticamente todos os campos da ação humana 
atuando como um forte entrave aos princípios democráticos e de abertura participativa.  
Apesar de sofrer uma variação histórica nas suas mais diversas formas e aplicações, este 
padrão impositivo de administração subsiste nos diferentes ambientes nos quais ocorrem os 
relacionamentos humanos.  No âmbito do trabalho, sua incidência flutua entre acirradas 
medidas de controle e tênues e disfarçadas estratégias de atribuições de tarefas.  A esse 
respeito, Leite (2005) se manifesta da seguinte maneira: 
 
O processo de redemocratização e o ressurgimento do movimento operário e sindical 
reforçaram as tendências anteriores ao pressionar as empresas a encontrar modelos de gestão de 
pessoal menos autoritários e a substituir as antigas formas de controle sobre os trabalhadores, 
baseadas na repressão direta, por outras mais indiretas de assegurar a qualidade e a 
produtividade.  Nesse contexto, a inovação tecnológica e organizacional despontava como um 
elemento fundamental, embora sua adoção não tenha sido isenta de conflitos.  Ao contrário, o 
processo será antes pleno de contradições que se expressaram em estratégias parciais e 
tentativas marcadas por avanços e recuos (LEITE, 2005, p. 63).  
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 Tendo em vista o poder exercido de maneira impositiva, esta forma de proceder no 
trato com os elementos participantes de um determinado agrupamento ou organismo, acaba 
inibindo as iniciativas dos indivíduos envolvidos no trabalho.  Muitas das inovações e 
mudanças positivas que surgem na realidade educacional e no cotidiano escolar vêm das 
contribuições dos agentes que atuam nestas instituições.  No entanto, é típico do poder 
autoritário subestimar as diversificadas capacidades empreendedoras dos chamados “sujeitos 
comuns” que exercem suas atribuições nos mais diferentes órgãos educativos.  Sob o olhar 
autoritário não há a devida consideração acerca da riqueza existente nas diferentes opiniões e 
entendimentos das pessoas sobre os problemas e desafios educacionais.  Desta 
desconsideração pelo outro (comandado) nasce o não reconhecimento da sua condição, das 
suas idéias e dos seus contributos.       
Outra resultante do autoritarismo é que o mesmo acaba tolhendo a formação de 
lideranças que porventura possam existir latentes numa determinada organização.  Desta 
forma, outra das muitas conseqüências do exercício do autoritarismo é o comprometimento do 
processo de desenvolvimento e educação de líderes.  O âmbito educacional, especialmente na 
esfera escolar, é abundante de possibilidades para a  vivência da liderança, pois, são muitas as 
situações nas quais são necessárias as orientações úteis e o fornecimento de diretrizes que 
cooperam para o bom andamento das atividades e dos projetos.  Sem a abertura desse espaço 
viável para o treinamento de pessoas com iniciativa e salutar disposição haverá uma perda 
considerável de diversos talentos e inúmeros potenciais criativos. 
Como um dos grandes algozes da criatividade, o autoritarismo tem na uniformidade de 
pensamentos e ações um de seus resultados naturais.  A instauração desta igualdade castradora 
contribui para a normalização do andamento dos trabalhos e do alcance do índice mínimo de 
ocorrência de surpresas. O fluxo deve caminhar sempre da mesma maneira e de forma a 
atender as expectativas dos superiores.  Obviamente, que um sistema de ensino deve trabalhar 
dentro de um determinado foco que procure evitar as disfunções através de linhas norteadoras, 
no entanto, nada que se assemelhe ao bloqueio autoritário que muitas vezes funciona como um 
impedimento para a apresentação de novos olhares de gestão, para a proposta de novidades na 
forma de ensinar, para o surgimento de lampejos de criatividade, dentre outras vedações.       
Empreendendo um estudo acerca dos processos inovadores de formas e técnicas de 
organização da qualidade nas empresas, Leite (2005) alerta também para a existência de 
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tentativas de utilização das modernas estratégias de controle como forma de disciplinar a 
iniciativa do trabalhador, assinalando as resistências em aceitar alterações no método de 
trabalho propostas pelos operários.  Ela evidencia que: 
 
O caráter parcial das propostas empresariais apontou a criação de esquemas participativos 
voltados para a integração do trabalhador com a empresa, sem que ocorressem modificações 
das relações de poder em seu interior.  Os controles foram introduzidos em muitas empresas a 
partir da preocupação gerencial em desviar o ímpeto participativo dos trabalhadores para formas 
alternativas de controle gerencial.  Na realidade, os conflitos nas relações de trabalho, num 
quadro ainda marcado pelo autoritarismo no interior das empresas, constituíram um forte 
entrave ao êxito das estratégias empresariais voltadas para o envolvimento dos trabalhadores 
(LEITE, 2005, p.64).    
 
Consistindo em um estigma que ainda assola o trabalho desenvolvido em muitas 
organizações, o autoritarismo mantém as relações tradicionais de poder verticalizadas e 
preserva os privilégios de todos aqueles que se situam numa determinada posição de mando.  
Tendo em vista que esta estrutura gera vantagens para alguns, obviamente que diversos 
entraves serão engendrados para que ocorra um arrefecimento do ímpeto participativo dos 
sujeitos atuantes na organização educacional.  A abertura para a participação é uma decisão 
que necessariamente implica em repartição do poder, e este é um referencial de gestão não 
compactuado por boa parte daqueles que detém as cobiçadas patentes de autoridade. 
 A comunicação é outro fator que assume uma propriedade diferente quando inserida na 
moldura do autoritarismo.  Num ambiente estruturado sob este princípio, prevalece a 
ocorrência do monólogo.  Ou seja, apenas um lado emite as ordens e as determinações, 
enquanto a outra parte acata as regras e cumpre os ditames superiores.  Neste formato de 
comunicação não há espaço, nem preferência, pelo diálogo.  Aliás, o modelo dialógico, que 
possui um cunho mais participativo, representa uma ameaça potencial para a administração 
autoritária.  Através da troca de informações os sujeitos podem se organizar e se agrupar, 
fortalecendo assim seus anseios e ideais.  Combatendo esta possibilidade democrática, a 
comunicação de viés monólogo funciona como um escudo providencial para a manutenção do 
poder numa realidade organizacional.    
 O autoritarismo consagra também o fenômeno do abuso do poder.  O fenômeno do 
poder tem sido estudado em diversos níveis, áreas e categorias.  É um importante elemento 
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que tem suscitado discussões em vários âmbitos, muitas vezes diametralmente opostos entre 
si.  Uma consideração deve ser feita no sentido de apontar que a relação do ser humano com o 
poder tem sido de uma enorme complexidade.  O homem ainda não conseguiu ser diplomado 
neste aprendizado do exercício do poder, até porque é um conhecimento constante e 
inesgotável.  Além do que, muitos, quando são elevados nos generosos patamares do domínio 
e da ascensão, manifestam um lado autoritário, antes camuflado nos meandros da 
personalidade.  Desta incapacidade em lidar com algo tão potente, nasce o abuso na sua 
utilização.  Este fato explicita que o agente ativo do recrudescimento da ação impositiva não 
desenvolveu a sensibilidade para modular o efeito do poder.  Demonstra ainda que muitos são 
os interesses que emergem e estão em jogo na plataforma hierárquica presente em todas as 
formas e tipos de estruturas organizacionais. 
 Martiniak (2009), em pesquisa sobre os desafios enfrentados pelos sistemas de ensino 
na tarefa de selecionar profissionais para assumir a gestão das unidades escolares, assim se 
posiciona acerca da prevalência do caráter autoritário da gestão que tem se transformado em 
um elemento cultural em nosso país:   
 
Os gestores podem atuar em nível de sistema de ensino tanto nos órgãos centrais quanto nas 
unidades escolares.  Sua atuação deve estar fundamentada por referenciais teóricos que 
priorizam a democratização das relações e dos espaços institucionais e a descentralização do 
sistema e dos procedimentos.  No entanto, culturalmente os sistemas de ensino no país têm uma 
gestão de caráter autoritário, que se reproduz, em escala, para as instâncias imediatamente 
inferiores (MARTINIAK, 2009, p.231).            
 
Diante do entendimento de que o conceito de fator de risco corresponde aos efeitos 
desestruturantes e a exposição a certas experiências adversas, não há como desconsiderar que 
o autoritarismo é um destacado elemento que se alinha com as características desta natureza.  
Tendo em vista os resultados nefastos que produz e os quase intransponíveis obstáculos que 
interpõem para um funcionamento democrático de uma organização, o autoritarismo possui 
capacidade suficiente para desestruturar as iniciativas de gestão educacional de escopo 
participativo.  Também é um fator que promove a exposição de pessoas, grupos e organismos 
a inúmeras experiências adversas.  Na realidade, o poder autoritário, instituído em 
determinado contexto, procura eliminar todas as formas de posições contrárias que podem 
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ofuscar sua própria existência.  Nessa empreitada pela manutenção por determinado estado de 
coisas, o autoritarismo não mede conseqüências para a permanência de sua tutoria e para a 
continuidade das suas estruturas de controle.  No entanto, é exatamente nesta prática 
autoprotetora que ele se constitui como séria adversidade e fator de risco para um trabalho de 
cunho diferenciado e renovado.     
Um segundo problema afeto ao âmbito da gestão educacional e que pode ser associado 
ao conceito de fator de risco é a centralização.  
Sendo um elemento deveras comum nos diferentes espaços institucionais e nos 
diversos sistemas de ensino, a centralização caracteriza-se pela acumulação de atribuições e 
decisões no poder central de determinada organização.  Todas as ações dos sujeitos e dos 
demais órgãos ligados ao sistema devem necessariamente emanar do centro e para ele 
convergir.  Emanam do centro em forma de determinações, ordenanças e formas de controle, 
que seguem um único fluxo com destino aos demais órgãos e departamentos.  O objetivo 
maior dessa forma de administração é o devido atendimento dos mandados formulados, dentro 
dos prazos estabelecidos e nos moldes pré-definidos pela cúpula decisória.  Os dados e 
levantamentos retornam ao centro através de relatórios e prestações de contas, que justificam a 
manutenção deste formato centrípeto de estrutura organizacional. 
A concentração do poder decisório no centro explicita a diferença de densidade do grau 
de importância que se distribui através dos diversos órgãos que compõem um sistema.  A 
viscosidade do monopólio das decisões, presente no grupo estabelecido no cerne da 
instituição, situa a tônica característica do poder decisório, por outro lado, quanto mais 
distante do âmago do sistema, mais esmaecida a possibilidade de resolução por parte dos 
demais órgãos, sujeitos e componentes de uma organização centralizadora.  A intenção será 
sempre a detenção do poder e da decisão. 
Protetti (2009) apresenta suas considerações sobre as racionalidades presentes nas 
formas de gestão e identifica o objetivo do Estado num padrão de gestão centralizado:    
   
O modelo de gestão e organização baseado na centralização do Estado, sob as premissas do 
centralismo, formalismo e segmentação, apoiado nas noções da burocracia weberiana e na visão 
taylorista da organização do trabalho, objetivava a disputa e o controle do poder, que no caso 
era controlado pelo próprio Estado (PROTETTI, 2009, p.121).  
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A demasiada centralização das resoluções tem se constituído como um problema 
histórico da administração pública em todos os setores, inclusive no campo educacional.  Esta 
anomalia traz graves prejuízos à educação, tais como: bloqueios nas diversas formas e meios 
de comunicação entre os diferentes órgãos, falta de consonância e de fluência nos informes e 
diretrizes transmitidos pelo sistema, atrasos nos repasses de verbas públicas, dentre outros 
aspectos.  Alguns dos problemas mais expressivos da gestão educacional são gerados pelo 
excesso de centralismo, forma de governo que nutre muitos dos caóticos sistemas escolares.  
Portanto, este viés da centralização representa um considerável fator de risco que assola as 
políticas públicas de educação sustentadas pelas  tendências emancipatórias.       
Munida de um instrumental desmobilizador da iniciativa, a centralização opera 
eficientemente no sentido de desestimular os sujeitos atuantes nos órgãos situados nos flancos 
mais periféricos da organização a não atribuírem importância aos processos decisórios.  Este 
esvaziamento do significado e da magnitude desta possibilidade de participação coopera para 
um processo de alijamento cada vez mais acentuado dos atores situados nos departamentos 
locais e, dialeticamente, cristaliza e consolida o poder de decisão nos grupos detentores das 
influências mais determinantes da estrutura administrativa.  Por outro lado, há que se 
considerar que, seja na realidade de uma Secretaria da Educação, de uma Diretoria de Ensino 
ou de uma Escola, não são poucos os grupos e subgrupos que exercem seus trabalhos em 
vários níveis e situações.  Nestes âmbitos os fatos ocorrem e inúmeros procedimentos são 
levados a termo.  Assim, os encaminhamentos  tomados nestes nichos são revestidos de maior 
grau de autenticidade e são passíveis de obter maior reconhecimento pelo grupo.  No entanto, 
como não são autenticados pela chancela do poder central, não gozam de sustentação 
institucional. 
A concentração do poder no nível central, por outro lado, impede também que os 
outros componentes situados nas demais esferas da estrutura educacional desenvolvam suas 
competências decisórias.  Esta espiral, descompensada e desequilibrada, produz a inibição da 
ação por parte dos sujeitos e organismos subalternos, ao mesmo tempo em que cria o mito da 
competência, ou seja, passa-se a acreditar que tão somente os elementos incrustados no poder 
detém os meios e as capacidades possíveis para as mais bem sucedidas decisões e inovações 
pedagógicas.  Essa crença na impossibilidade de agir decididamente, no âmbito local, resulta 
com o passar do tempo no processo de infantilização dos entes que compõem o sistema.  Esta 
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condição de infantilização está situada no sentido oposto ao processo de desenvolvimento da 
autonomia.  É preciso salientar ainda que através dessa prática excludente é instaurada a 
desacreditação nos órgãos da base e, ao mesmo tempo, nos agentes locais, que passam a ser 
considerados como incompetentes, tanto por si mesmos como pelos outros.     
Matiniak (2009), tecendo considerações sobre a atuação dos gestores nos órgãos 
centrais dos sistemas de ensino, assim argumenta acerca dos benefícios que os mesmos podem 
suscitar, caso se afastem das práticas impositivas e redirecionem o olhar para a realidade local 
onde a escola está acolhida:  
 
Considerando a perspectiva da democratização e da descentralização, como aspectos 
fundamentais para a atuação dos gestores nos órgãos centrais dos sistemas de ensino, entende-
se que os mesmos passam a ser orientadores das escolas, respeitando o espaço dos profissionais 
que atuam nas mesmas, discutindo encaminhamentos e estratégias para atender às necessidades 
locais/regionais, afastando-se da postura de impor normas que consideram acertadas e 
adequadas à determinadas situações escolares / educativas (MARTINIAK, 2009, p. 232). 
 
 Depreende-se da citação que a gestão centralizada não entende, como entende os 
sujeitos locais, das necessidades prementes que ocupam os contextos específicos.  Esta 
constatação tem a ver com a vivência dos problemas a serem enfrentados pela gestão 
educacional.  Percebendo a realidade, a pessoa não elabora simplesmente conjecturas sobre os 
percalços e os desafios que formam as adversidades, ela interage com estes fatores.  Afastados 
das atividades reais, produzidas nos pontos distais do sistema, os gestores dos órgãos centrais 
podem elaborar, no máximo, pressuposições dos eventos desafiadores que ocorrem nas 
localidades, e os possíveis procedimentos a serem deflagrados, no sentido de solucioná-los.  
Esta ação, no entanto, aumenta a probabilidade de equívocos nos diagnósticos efetuados pelos 
órgãos centrais acerca dos movimentos existentes nos ambientes locais.   
É neste sentido, que é indicado à gestão educacional que, ao invés de impor normas 
oriundas do poder central, passe a orientar e discutir encaminhamentos e estratégias com os 
grupos locais, a fim de que sejam atendidas as suas necessidades.  Este princípio encontra 
respaldo nos elementos estruturantes de uma política educacional a ser implementada de modo 
articulado e não baseado numa cisão entre as diversas instâncias que compõem o sistema.  O 
objetivo deste olhar conjuntural busca um alinhamento entre as intenções colimadas pelos 
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setores intra e intersetoriais.  Estes órgãos, quando imbuídos de uma compreensão da política 
pública educacional, conduzem um ordenamento das ações que primam em contemplar as 
esferas não apenas situadas no centro da organização, mas também os demais departamentos 
alocados nos planos mais afastados, porém vinculados ao sistema.    
Uma perspectiva política no âmbito educacional divorciada desta concepção totalizante 
desconsidera os encaixamentos que devem pautar um planejamento formulado no sentido do 
atendimento das necessidades setoriais dos beneficiários das ações desenvolvidas neste 
âmbito.  Assim, um centralismo estanque fortalece uma desarticulação dos procedimentos e, 
neste sentido, a implementação das propostas educacionais sofre sérios prejuízos quando da 
sua efetivação.  No entanto, quando a proposição de um programa de ação está solidificada 
sobre uma dimensão na qual é prevalecente um referencial abrangente o resultado possível é a 
materialidade da intenção política de modo coeso e convincente.    Ou seja, os componentes da 
política pública para a educação devem ter como escopo o papel da escola como agência 
concebedora e realizadora de suas propostas.     
Para que se compreendam melhor essas formulações,  
     
é necessário se levar em conta os processos que conduzem à definição de uma política no 
quadro mais amplo em que as políticas públicas são elaboradas.  Neste sentido, tomando-se 
inicialmente a política educacional como exemplo, não se pode esquecer que a escola e 
principalmente a sala de aula, são espaços em que se concretizam as definições sobre a política 
e o planejamento que as sociedades estabelecem para si próprias, como projeto ou modelo 
educativo que se tenta por em ação.  O cotidiano escolar, portanto, representa o elo final de uma 
complexa cadeia que se monta para dar concretude a uma política - a uma policy – entendida 
aqui como programa de ação (AZEVEDO, 1997, p.59).  
 
 O próximo elemento a ser caracterizado como fator de risco para a gestão educacional 
é a rigidez.  Este aspecto está situado numa esfera diametralmente oposta à da flexibilidade.  
Um aspecto importante a ser dito é que esta flexibilidade resiliente não deve ser entendida 
como um simples movimento de adesão ou adaptação ao “novo”, até porque em determinados 
níveis ela se refere justamente à capacidade de resistência ao adverso, exercendo assim uma 
ação política de resistência.  Se uma das características fundamentais da resiliência é 
justamente esta capacidade de flexibilidade, que será mais aprofundada à frente, a rigidez é 
naturalmente e vigorosamente um fator de risco para uma gestão educacional resiliente.       
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A noção de rigidez, como fator de risco, apregoa uma diretriz de intencionalidade 
perpétua nos procedimentos organizacionais de um sistema.  Vários são os desdobramentos 
reflexivos gerados por esta forma de compreensão e aplicação administrativas.  Uma das 
análises que podem ser encetadas é de que a rigidez referenda a crença de que o padrão de 
gestão instalado, em determinado momento histórico e em determinado contexto social, é o de 
melhor qualidade e não pode ser removido e alterado.  Esta inferência lógica é uma resultante 
da constatação não somente da existência, mas da persistência do fenômeno da rigidez que 
ainda perdura nas mais diferentes realidades institucionais.  Esta inflexibilidade retrata o perfil 
pretensioso de toda matriz organizacional que apresenta uma tonalidade de natureza rígida.   
 Este estado de rijeza não cede nem à flexão e nem à pressão.  Ou seja, num 
determinado sistema estabelecido sobre este pressuposto, não são contempladas as virtudes da 
mobilidade e da elasticidade.  Desta forma, estas capacidades são entendidas como nocivas ao 
bom andamento dos propósitos organizacionais que tem como corolário a dureza e a rigidez.  
Estes elementos, por sua vez, são avaliados como características de força e de imutabilidade, 
que contribuem para a preservação da perenidade dos objetivos da organização.  Nesta linha 
de pensamento, a maleabilidade é vista de forma negativa e encarada como uma demonstração 
de fragilidade e de debilidade da gestão perante os acontecimentos que cercam o cotidiano 
institucional.       
 Moraes (2002) discutindo sobre a necessidade de uma revisão naquilo que 
compreendemos como trabalho, cujos conceitos básicos foram formulados numa época em 
que sua função social primordial era produzir bens e serviços, tendo em vista o precário 
conhecimento das implicações decorrentes das mudanças que estão ocorrendo no mundo, 
afirma:  
 
Trabalho, sob o ponto de vista cartesiano, significa rigidez, conformismo, hierarquização, 
decisões de cima para baixo, objetivos impostos, fragmentação e compartimentalização, ênfase 
nas tarefas especializadas, na separação entre trabalho e lazer e nas operações centralizadas.  
Como sociedade, estamos um pouco longe de compreender que o trabalho possa ser um meio de 
satisfação pessoal, gratificação e auto-realização, e que o processo é tão importante quanto o 
produto (MORAES, 2002, p.49). 
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Assim, resulta deste modelo administrativo a crença na imobilidade e na 
impassibilidade.  Estes derivativos do fenômeno da rigidez contradizem frontalmente a 
tendência atual da mudança.  Esta realidade, que se apresenta em praticamente todas as esferas 
da existência, tem sido entendida como um fator plenamente aceito em diversos quadrantes.  
Por conseguinte, tem se materializado a inviabilidade de se negar a realidade mutante e volátil 
que está impregnada na raiz do momento presente.  Portanto, fazer a apologia da rigidez e, 
consequentemente da imobilidade, é assumir um posicionamento de negação da mudança e da 
historicidade que fundamenta e norteia a vida e a realidade das organizações, sistemas e 
estruturas.  Diante do exposto, é inegável que a rigidez é um destacado fator de risco para a 
gestão educacional de tendência democrática e de intenção solidificada na concreticidade.                 
A rigidez tem no mecanicismo uma das suas mais importantes e coesas bases de 
sustentação.  Com apoio nesta conjectura é possível entender a realidade e proceder a uma 
leitura dos fenômenos e acontecimentos de uma forma linear e previsível.  De acordo com esta 
acepção as contingências não devem representar riscos, tendo em vista que já estão 
devidamente decodificadas e controladas.  As engrenagens, por sua vez, giram sempre nos 
mesmos sentidos e buscam atender os mesmos objetivos e metas, afastando os indesejáveis 
efeitos surpresa.  Para uma gestão, com esta compreensão idealizada e hermética das 
ocorrências e dos fenômenos, não há espaço para uma flexibilização que contemple o 
pensamento diferente e a postura divergente.  É dentro desta perspectiva, que um tipo de 
gestão moldada na forma da rigidez, impinge na organização um empobrecimento de grandes 
e profundas proporções.   
Pelas leis fundamentais do movimento, todos os fenômenos que se manifestam são 
mecanicamente determinados e os diversos eventos seguem leis fixas e imutáveis.  Nesse 
sistema mecânico o mundo é representado como a imagem de um grande relógio, passível de 
ser descrito objetivamente e na sua totalidade.  Esse caráter rígido e autômato impregnou as 
diversas esferas da consciência e do espírito, bem como, determinou os delineamentos dos 
formatos das diversas organizações sociais.  No bojo desta influência, intensiva e de forte 
poder de penetração, surgiu um enfoque de administração rígido e mecanicista onde 
predomina um conhecimento utilitário, funcional e capaz de manipular o real através do 
instrumental técnico.  Desdobramentos deste modelo respingaram em diversos campos de 
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atuação humana, inclusive nas formas de gestão educacional, que passaram a abordar o 
fenômeno educativo como uma síntese de fatos mecânicos, rígidos e formais.        
 Ainda Moraes (2002) explica em sua consideração acerca da concepção mecanicista, 
que forneceu sustentação para a ciência moderna, a racionalidade científica prevalecente neste 
formato metodológico:  
 
O conhecimento exato das leis do movimento e da configuração do universo, em qualquer 
instante de tempo, permite, em princípio, predizer a história completa.  Essa visão de um 
mundo-máquina que funciona de maneira sempre igual deu origem ao mecanicismo como uma 
das grandes hipóteses universais da era moderna e constitui um dos pilares da idéia de 
progresso, influenciando todo o pensamento da burguesia ascendente a partir do século XVIII 
(MORAES, 2002, p.38). 
 
 Portanto, o pensamento mecanicista ainda não foi totalmente superado.  Através de sua 
influência universal este modo de compreensão e explicação da realidade ainda impingi seus 
princípios em vários campos da atualidade.  A citação acima aponta o fato de o mecanicismo 
ter ocupado uma posição de importância na era moderna e, nesta trajetória ascendente, ter se 
firmado como uma das colunas da concepção de progresso.  Neste sentido, o desenvolvimento 
e o crescimento de uma organização só se efetivariam numa realidade rigorosamente 
controlada e determinada.  É com este pano de fundo que a tese da rigidez organizacional é 
acalentada e incentivada.  Um dos produtos desta visão perenalista é que a partir desta 
conjectura é engendrado o mito do controle total e da plena previsibilidade dos fenômenos.  
Para uma gestão educacional incrustada neste formato conceitual qualquer propositura que 
faça apologia da mudança e da transformação deve ser repelida de plano.  
 Para esta lógica que propõe um mundo máquina, que nega a realidade da 
transformação e entende o giro universal como algo imutável e num movimento sempre 
semelhante, a rigidez se constitui numa referência fundamental.  É no espaço criado por esta 
síntese de múltiplas determinações que o fenômeno da rotina encontra seu lugar.  O grau de 
parentesco entre a rigidez e rotina é estreito e, quando inserida neste liame, a ação gestora está 
comprometida com um enfoque de atuação vinculado ao estrito cumprimento de tarefas 
repetitivas e cumulativas.  Esta forma de gestão educacional atende a um determinado projeto 
cujos interesses predominantes se afinam com um propósito tecnocrático de construção de 
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uma sociedade controlada, mas, de modo algum, vai ao encontro das necessidades de 
transformação da realidade e das condições educacionais, culturais e sociais da população.    
Também é subentendido, num ambiente no qual prevalece a rigidez, que aquele 
indivíduo ou grupo, que detém o poder em dado momento histórico e numa determinada 
realidade, deve prevalecer imperturbável na sua posição de chefia e na sua condição de 
mando.  Ou seja, as coisas não devem ser alteradas ou modificadas, pois, conforme esta 
concepção, o progresso da organização depende da invariabilidade dos fenômenos e da 
manutenção dos sujeitos exercendo seus respectivos papéis.  Portanto, esta falta de alternância 
de poder é, na verdade, um fator resultante deste modelo rígido de gestão e, ao mesmo tempo, 
uma condição de garantia de retro-alimentação do sistema e da conservação da sua estrutura.  
Após estar alicerçada em sua posição matricial, a autoridade detentora do poder passa a 
considerar como extremamente relevante que suas colocações e inserções pontuais passem a 
galgar posições de proeminência e se estabilizem na categoria das ordens e das determinações 
incontestáveis.         
 Silva Jr. (1997) efetuando um resgate histórico da escola pública e procedendo a um 
recorte de pesquisa onde lança o foco sobre o desenvolvimento e a complexidade das 
condições da prática do Supervisor de Ensino, assim se expressa acerca da atuação deste 
profissional da gestão educacional:   
  
Para que esse supervisor se fizesse possível foi-lhe dito e sugerido que o controle é sempre 
atributo dos que decidem, e foi-lhe dito e sugerido também que decidir é atributo privativo dos 
que detêm o poder; foi-lhe dito e sugerido ainda que não cabe perguntar sobre como as pessoas 
chegam ao poder, e foi-lhe dito e sugerido também que o poder é inamovível, imperturbável e 
sábio.  Foi-lhe dito e sugerido, finalmente, que a melhor maneira de servir aos homens é ensiná-
los a submeterem-se ao poder que determina suas vidas (SILVA JR, 1997, p. 93).  
 
A burocracia é o próximo aspecto a ser considerado como categoria que se coloca 
como fator de risco para a conquista de uma gestão educacional comprometida e identificada 
com a realização de uma forma de educação que contribua para a formação integral e cidadã 
de uma coletividade.  Tragtenberg (1980) já apontou com suficiente lucidez sobre a relevância 
da reflexão acerca do aparato burocrático nos levantamentos teóricos que objetivam recuperar 
as representações conceituais no campo da administração.  Em suas ponderações ele afirma 
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que “qualquer análise da Teoria Administrativa deve partir da burocracia enquanto poder, para 
atingir a burocracia na estrutura da empresa” (TRAGTENBERG, p.16, 1980). 
Para um entendimento mais apropriado e abrangente, é necessária uma compreensão 
crítica acerca do fenômeno da burocracia enquanto poder.  Neste sentido, é preciso 
inicialmente considerar que se configura numa perspectiva absolutamente remota a defesa do 
funcionamento de qualquer forma de estrutura organizacional que desempenhe 
adequadamente suas atribuições sem um mínimo e elaborado arcabouço burocrático.  E, 
certamente, toda forma de organização educativa pressupõe a existência de determinado molde 
padronizado de procedimentos a fim de que possa existir e se realizar efetivamente como 
sistema.  Essa trilha formal, criteriosamente esquematizada em ações e encaminhamentos, 
contribui significativamente para a materialização do processo educacional. 
No entanto, é apenas e tão somente enquanto contida nesta condição de elemento 
coadjuvante e meio instrumental que a burocracia pode servir aos grandes desafios que 
compõem o cotidiano dos sistemas escolares.  É justamente essa característica que demarca a 
tese da burocracia à luz das contribuições weberianas, tratadas sinteticamente no capítulo dois.  
Assim, se reconhece a importância da burocracia no campo social em sua relação com a 
organização e o funcionamento dos sistemas públicos.  Deste modo, as críticas ao modelo 
burocrático precisam estar devidamente amparadas e não devem ser confundidas com os 
adjetivos advindos da esfera privada, de cunho neoliberal.  O risco de uma assimilação 
superficial deste nível apenas referenda um processo ideológico que procura deslegitimar os 
sistemas públicos.   
Por outro lado, quando se coloca como um entrave aos reais anseios do trabalho 
educativo e das iniciativas e realizações do serviço escolar, a burocracia assume o pleno 
exercício de um fator de risco.  Reafirmada como um fim em si mesma, ao invés de um meio, 
transforma-se numa potencialidade que atinge a plenitude de um fenômeno antieducativo e 
contrário à realização das finalidades essenciais das intenções pedagógicas.  Uma burocracia 
instalada culturalmente num determinado sistema escolar é significativamente bem 
representada tipologicamente por uma enfermidade mórbida que sufoca a organização com 
excesso de papéis, planilhas, prazos, inúmeras formas de controle, infindáveis relatórios e 
múltiplos protocolos hipertrofiados.  Longe de se transformarem em formas de conhecimentos 
para as soluções possíveis e desejáveis, os registros coletados e levantados inocuamente por 
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uma ação burocrática alienante não conseguem passar de meros dados, quando muito, 
alcançam o patamar de elementos quantitativos de informação.             
Outro ponto a ser observado é que, perigosamente e de forma peculiar, a burocracia 
pode ludibriar os incautos quando considerada meramente como mecanismo garantidor de 
eficiência.  De fato, a burocracia é um elemento capaz de representar ilusoriamente um 
volume indispensável de trabalho, no entanto, esta aparente realização significativa e 
volumosa constitui, na verdade, um arremedo de produtividade real.  Esta ação teatral de 
intenções escusas atua em muitos casos como anteparo de interesses diversos e como 
mecanismo de proteção de cargos e empregos.  Assim, tenciona embotar a percepção dos 
agentes que atuam na escola e dos sujeitos que se utilizam dos seus benefícios.         
Silva Jr. (1997) conduzindo uma reflexão sobre a burocracia, procura partejar os dois 
aspectos que podem caracterizar os diferentes efeitos da sua influência na realidade 
organizacional educativa:   
 
Até mesmo a burocracia se renova e se contém quando os que a integram recusam-se a ser 
simplesmente burocratas.  Ocorre que a burocracia passa, frequentemente, de modo de 
organização a modo de pensamento e é nesse sentido que ela quase sempre se revela 
insuperável.  Pensar burocraticamente é não pensar, é assumir a impessoalidade e renunciar, 
consequentemente, à expressão pessoal (SILVA JR, 1997, p. 103).  
 
 Esse lado prejudicial da burocracia, embasado nos resquícios do tradicionalismo, 
determinado pela anomalia do ato de pensar burocraticamente, encontra eco no pensamento de 
Tragtenbeng (1980) quando declara que “a burocracia constitui um sistema de condutas 
significativas e não só um sistema de organização formal” (TRAGTENBERG, p.188, 1980).  
Num disciplinamento apenas afeto ao formato sistêmico, a burocracia exerce uma forte 
influência com aspirações restritas, no entanto, aos propósitos de monitoramentos estatísticos 
e levantamentos estruturais.  Porém, quando ascende à categoria de modo de pensamento, é 
transmudada em sistema de conduta, e é neste nível, que se confirma como um fator de risco 
real para a construção de uma forma de gestão educacional bem sucedida, envolvida com a 
aprendizagem e garantidora do pleno acesso ao ensino e à cultura.           
 Um pensamento burocrático, longe de flutuar num movimento crescente de 
criatividade e de sentido pluri-referencial, está preso e condicionado ao encarceramento da 
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liberdade e ao engessamento da autonomia.  Este esquema canônico de raciocínio, ao erigir a 
tarefa como vetor preferencial do trabalho educativo, opta por um modelo impessoal que 
minimiza a expressão identitária dos sujeitos que atuam na organização educativa.  Tendo em 
vista que não apresenta um modelo ilógico, mas se constitui num sistema de condutas 
significativas, o pensamento burocrático, por outro lado, procura maximizar sua validez nas 
seqüências e conjecturas.  Neste sentido, embora implante uma rotina limitada e repetitiva, 
convence as consciências por intermédio da racionalidade instrumental.       
 Este padrão burocrático, que vai se estabelecendo paulatinamente, começa a se 
constituir num repertório de atributos que passa a se tornar homogêneo e a monopolizar o 
tempo da organização e da gestão.  Como decorrência dessa perspectiva é possível constatar 
algumas anomalias.  Primeiramente, o tempo consumido com as ações e as tarefas 
burocráticas passa a prevalecer sobre aquele que deveria ser dedicado aos objetivos 
pedagógicos.  Esse verdadeiro sacrifício educacional dificilmente é possível de ser mensurado, 
no entanto, seus efeitos são notórios e grandemente lamentados pelos profissionais 
comprometidos com a educação.  Outra situação patente é que ocorre uma inversão naquilo 
que se costuma identificar como meios e fins.  Na realidade, papéis, procedimentos, planilhas 
e tarefas deveriam ser instrumentos que subsidiassem a condução e o sucesso do ato 
pedagógico, este sim o fim central da agência escolar e da gestão educacional.  Porém, os 
urgentes e cumulativos processos burocráticos são sempre priorizados e passam a exigir uma 
prontidão verdadeiramente militar na necessidade de seu irrebatível atendimento.          
 Alonso (2003) aborda as críticas que este modelo invertido de administração escolar 
tem auferido nos últimos anos.  Na sua visão, apesar das críticas as atividades burocráticas têm 
requerido uma importância cada vez maior, passando a ter um considerável volume em todos 
os níveis da administração.  Ela afirma: 
 
A Administração Escolar em todos os níveis, mais especialmente a que se realiza na unidade 
escolar sob a responsabilidade do diretor, tem sido alvo de inúmeras críticas nos últimos anos, 
suscitando uma revisão profunda de seu significado e importância para a consecução dos 
objetivos educacionais almejados pela escola.  Isso tem se acentuado cada vez mais à medida 
que as atividades administrativas ganham vida própria, distanciando-se das atividades-fim, que 
constituem a razão primeira das organizações educativas e em função das quais elas se 
justificam (ALONSO, 2003, p.23).    
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 O advento desse distanciamento entre as atividades burocráticas e as atividades-fim, 
definidas nesse contexto como de natureza pedagógica, revela o sintoma de um problema 
complexo.  Na raiz dessa questão está a já debatida dicotomia existente (e persistente) entre os 
aspectos administrativo e pedagógico.  Reconhecer esta cisão é um dos primeiros passos para 
a retomada do salutar equilíbrio no trabalho educativo.  No entanto, se a burocracia não 
somente tem se distanciado das atividades fundamentais e essenciais da organização 
educativa, mas, tem alçado vôo no sentido de adquirir o status de possuir vida própria, como 
afirmado na citação acima, o desequilíbrio caminha no sentido de se instaurar de forma 
crônica em toda a estrutura educacional.  Caminhando paralelamente, mesmo que obtendo 
relativa eficácia em seus respectivos âmbitos, estes dois flancos separados não conquistarão o 
máximo da potencialidade de uma organização escolar, objetivo que poderia ser obtido 
mediante uma sinergia solidária e complementar entre ambas as atividades.             
 Outro fator de risco para a implementação de uma gestão educacional diferenciada e de 
vitalidade democrática e humanizadora é a impermeabilidade.    
 Sendo essencial para a manutenção e preservação de algumas condições nas esferas 
físico-químicas, a impermeabilidade, não coaduna com uma determinada estrutura que 
pretende empreender um processo de interação com outros organismos.  Esta forma de 
vedação relacional provocada por uma organização hermética impede uma dinâmica fluente e 
intercambial entre sistemas diversos.  Enclausurado em si mesmo um órgão impermeável 
edifica determinadas fronteiras impeditivas e restritivas para a eclosão da abertura.  Este 
esforço encetado no sentido da preservação do isolamento redunda num progressivo 
envelhecimento da organização que, sofrendo os efeitos da ausência de troca com outros 
órgãos e departamentos, amarga a materialização de um retrocesso crescente e acumulado. 
Nessa conjectura, o armazenamento exclusivo de produções próprias vai desenhando a 
representação de uma organização antiquada e retrógrada.  Nesta matriz sistêmica endógena 
prepondera a crença de que as próprias qualidades, condições e virtudes atendem satisfatória e 
minimamente as necessidades da organização.  Em certo sentido, este atendimento se limita a 
contemplar apenas as necessidades de sobrevivência, tendo em vista que a opção pela 
abstenção dos recursos disponíveis em diversos outros sistemas condiciona e restringe a 
possibilidade de progressão e crescimento.  Esse sistema fechado, montado sobre aparatos 
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instransponíveis, não partilha das vantagens das mudanças e das transformações que são 
movimentadas pelas novas conexões, pelas alianças estratégicas e por diferentes parcerias.                              
 Alonso (2003) registra que o processo de resistência à mudança, fator que tem 
caracterizado a administração educacional, é um acontecimento que está vinculado ao caráter 
impermeável desta mesma organização: 
   
A administração educacional tem se mostrado mais impermeável e mesmo resistente à 
mudança, o que se explica em grande parte pela dificuldade de romper com a condição de 
subordinação das escolas ao sistema de ensino, uma vez que a definição das políticas públicas e 
as condições de funcionamento das escolas são definidas externamente e, muitas vezes, em 
desacordo com as necessidades decorrentes do cotidiano escolar (ALONSO, p.24, 2003). 
 
 A citação anterior indica a existência de um fator de destaque que habita um 
determinado sistema educacional resultante de uma dimensão impermeável.  Apesar de essa 
estrutura absorver uma gama de órgãos, departamentos, setores e repartições, ela compreende, 
na verdade, um aglomerado de subseções estanques e não um corpo no qual o trabalho flui, 
numa constante troca e, assim, se desenvolve mutuamente.  Como se trata de um mosaico, 
juntado pelos ditames da determinação legal, este sistema pode ser comparado a uma colcha 
de retalhos na qual as peças estão justapostas, mas, eficientemente entrecortadas e separadas 
pelas costuras.  Cada parte funciona dentro dos seus moldes e prima pelos seus próprios 
objetivos, entretanto, os outros organismos e setores são tratados como elementos externos 
indesejáveis e suas intenções sempre refletem e representam uma determinada forma de 
imposição e de intromissão.  Portanto, uma estrutura impermeável é bloqueada no seu 
intercâmbio com os outros organismos, como pode suportar nas suas próprias vísceras os 
efeitos amargos do particular veneno.      
 Esse molde impermeável consagra os esquemas administrativos que primam por uma 
forma independente e desvinculada de ação educacional.  Tendo em vista que o fenômeno da 
troca é pouco reconhecido e valorizado, o organismo tem que se manter com os próprios 
recursos.  Esse funcionamento anômalo de uma estrutura é pautado nas condições próprias de 
determinado órgão, que explora suas reservas particulares para a manutenção de sua 
subsistência.  Tencionando evitar a inter-relação e a interdependência, fatores inerentes à era 
da rede interacionista, um modelo impermeável se concentra no sentido de se tornar imune à 
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complexa teia de relações que sedimenta a totalidade.  Desta forma, contribui para a 
configuração de tipos organizacionais pseudo-autônomos que não se alinham com a tese que 
defende a existência das conexões como forma de auxílio na compreensão do significado do 
contexto.        
 Alheia às interações e empobrecida pela ausência de conexões, a organização 
hermética se direciona celeremente numa perspectiva de se tornar uma estrutura ensimesmada.  
Essa estranha projeção, mais afeta a uma conjectura de retração do que de expansão, conspira 
no sentido de condicionar o trajeto do sistema educativo para o colapso.  E, nessa toada,  uma 
gestão educacional impermeável enceta uma jornada que reduz a vitalidade da organização 
educativa e, ao mesmo tempo, veda todas as possibilidades de inserção e progressão do 
trabalho contextualizado, que se fundamenta na troca e na cooperação com outros sistemas.  
As cercas erguidas ao redor da instituição têm grande possibilidade de obter sucesso e, desta 
forma, impedem a oxigenação da organização ao mundo exterior e sufocam toda iniciativa 
criativa de cunho sociocultural. 
 Propondo uma revolução paradigmática no âmbito de uma realidade educacional 
fechada, buscando assim, o desenvolvimento de uma escola dinâmica, aberta e integrada, 
Moraes (2002) defende o seguinte formato para esta instituição:  
 
No paradigma emergente a escola é vista como um sistema aberto, uma estrutura dissipadora 
que troca energia com a comunidade que a cerca.  É uma visão que derruba as paredes da 
escola, quebra os seus muros e tudo o mais que representa espaços confinados e restritivos.  É 
uma matriz que implica a ampliação dos espaços, a criação de novos espaços de convivência e 
aprendizagem, que pressupõe uma melhor interação e um aproveitamento mais adequado dos 
recursos humanos, físicos e materiais que a comunidade tem a oferecer (MORAES, 2002, p. 
180).  
 
 É perceptível nesse novo paradigma apresentado, de uma escola como um sistema 
aberto, a propositura de uma redefinição dos espaços.  Esta medida implica, no mínimo, num 
ato de insurgência da gestão educacional em dois aspectos.  Primeiramente, é um 
enfrentamento político, tendo em vista que vislumbrará derrubar paredes restritivas e mover 
ambientes anteriormente confinados.  Em outro plano, é um desafio geográfico tendo em vista 
que a projeção da abertura segue na confluência da ampliação dos espaços atuais e na criação 
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de novos ambientes de convivência e de interação comunitária.  Em ambos os embates, os 
enfrentamentos serão certamente densos nas suas magnitudes, no entanto, a permanência da 
instituição educacional à margem de um processo de abertura e à mercê da impermeabilidade 
é que se configura numa situação que realmente representa um fator de risco.      
 Na conclusão deste tópico sobre a problemática que envolve a gestão educacional, 
identificada analogicamente com os fatores de risco, serão considerados a seguir os efeitos 
deletérios do fenômeno da lentidão numa organização educativa. 
 A existência da lentidão pode estar imiscuída e interpenetrada a diversos outros fatores.  
Um deles é a burocracia, fenômeno este anteriormente abordado e também caracterizado como 
fator de risco.  O excesso de procedimentos cartoriais, atrelados às etapas infindáveis de rituais 
descritivos, deságua na ampliação do tempo despendido para determinadas providências, 
muitas vezes simples e de fácil resolução.  Estes entraves, gerados pela própria estrutura 
organizacional, estão na maioria das vezes a serviço de algum interesse de cunho 
prioritariamente técnico ou em atendimento a uma multiplicidade de tarefas.  Tributária da 
hipertrofia administrativa dos órgãos educacionais, a magnitude desta situação passa a 
preponderar sobre os enfoques eminentemente educativos, fato este determinante para a 
instauração da lentidão nas decisões e nas ações no âmbito da educação. 
 Outro aspecto que não deve ser descartado, quando se faz referência ao componente 
lentidão, é a fragilidade da ação institucional materializada e representada pela ausência de 
envolvimento de determinados profissionais que atuam no organismo educacional.  Esse 
desvirtuamento ético, que se consubstancia numa nódoa pedagógica, tem na deficiência da 
construção da identidade profissional do educador uma de suas múltiplas fontes.  Muitas vezes 
circunscrito a uma determinada formação deficiente e obtusa, este profissional também não 
encontra espaço na sua sobrecarregada jornada de trabalho para a freqüência numa capacitação 
em serviço ou qualquer iniciativa análoga.  Esse processo de desqualificação, que certamente 
não é gerado apenas pelos elementos referidos, não possibilita ao profissional da educação 
uma reflexão mais aprofundada sobre o sentido da prática que fundamenta a sua produção.  
Nesse contorno, resta o descompromisso, o desalento e a lentidão como referências essenciais 
que constituem a sua produção.    
 Machado (2000), pensando acerca da organização do trabalho educativo, emite 
algumas considerações sobre os diferentes sentidos que podem ser absorvidos pela idéia de 
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embalar a escola.  Um deles é embalar no aspecto de dar impulso, dar o embalo.  No entanto, 
quando se lembra o sentido de  
 
empacotar, logo se põe como responsável o sistema, o cipoal legal, os diretores, o modelo 
burocrático...também poderia sugerir quem embala a escola no sentido de adormecê-la e mantê-
la adormecida.  Aqui, a resposta também é rápida: é o comodismo, a formação inadequada dos 
profissionais da área, a ausência de vontade e compromisso políticos, a pequena visibilidade 
dos objetivos a atingir.  No limite, o empacotamento e o adormecimento da escola estão 
altamente correlacionados e a identificação dos responsáveis por essa situação se faz com 
relativa facilidade (MACHADO, 2000, p.72).   
                        
A lentidão e o adormecimento são ocorrências que permeiam não apenas os órgãos 
jurisdicionados ao setor público da educação, mas, estão enredadas também em várias esferas 
de atuação nos diversos sistemas e áreas envolvendo a coletividade e o trabalho desenvolvido 
com a comunidade.  São inúmeros os transtornos causados aos usuários pela lentidão dos 
serviços prestados no atendimento das suas variadas demandas.  É notório que as camadas 
sociais mais carentes geralmente são alijadas e destituídas dos mais importantes benefícios 
sociais.  Os diversos programas promovem um atendimento que deixa a desejar e 
invariavelmente atrasa suas benfeitorias para estes que mais destituídos estão dos bens 
essenciais.  Na educação este problema torna-se um dilema e uma condição inaceitável, tendo 
em vista que é por sua influência que o indivíduo toma posse do conhecimento socialmente 
elaborado e angaria condições de crescimento e desenvolvimento cultural, bem como, em 
outros âmbitos da existência.   
É preciso asseverar também que há um tempo determinado e peculiar para certos 
fenômenos educacionais que não pode ser submetido a uma espera injustificável e 
descomedida.  Estas necessidades pedagógicas carecem da interveniência pontual de insumos, 
decisões e providências e perderão significado e sentido caso não sejam municiadas e 
atendidas em tempo hábil.  O desabastecimento dessas demandas educacionais essenciais 
decorre, em muitas circunstâncias, da lentidão que caracteriza uma prática desordenada do 
trabalho educativo.  No sentido de se aclarar esta análise, pode servir como exemplo uma 
determinada intervenção pedagógica, numa sala de aula, que não seja efetivada por atraso na 
reordenação da forma de atribuição de aulas.  Outro fato que pode demonstrar este 
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desvirtuamento é a demora na liberação de verbas para aquisição de equipamentos e materiais 
didáticos, condição esta que afeta e prejudica a aplicação e o desenvolvimento do projeto 
pedagógico da escola.         
 Com a constatação de que as tarefas a desempenhar crescem exponencialmente no 
âmbito da organização educacional, é ilógica a manutenção e a valorização da perspectiva da 
lentidão no cotidiano da estrutura escolar.  Certamente, que não é objetivo desta reflexão 
empreender uma mera apologia de um ativismo irrefletido e superficial.  Este, na realidade, 
busca atender as determinações administrativas e burocráticas numa ação tratada como 
eficiente, mas, que na realidade aciona as frentes de uma rapidez insana e forjada em atos 
urgentes e irrefletidos.  É preciso regular esse processo e a consagração de uma forma de 
atuação morosa e lenta não corresponde ao ponto de equilíbrio entre os pólos extremos, pois, 
promove a estagnação dos encaminhamentos, a frouxidão dos propósitos e o 
comprometimento das mudanças que certamente poderiam contribuir para o aprimoramento 
do trabalho educativo.           
 Retomando o sentido específico de paradigma utilizado por Kuhn (1994), que denota a 
busca de soluções para problemas concretos difíceis da ciência normal, este tópico procurou 
estabelecer a problemática que envolve a gestão educacional, associada aos fatores de risco, 
estes, tratados conceitualmente neste trabalho como os efeitos desestruturantes e a exposição a 
certas experiências adversas.  Como reflexo do exposto acima, infere-se, portanto, que o 
autoritarismo, a centralização, a rigidez, a burocracia, a impermeabilidade e a lentidão são 
características anômalas, identificadas como fatores de risco para a implementação de uma 
gestão educacional que pretende ser participativa e intencionalmente de qualidade social.    
 
4.3 A proposta: Gestão Educacional Resiliente   
 
Por trás de cada teoria ou proposta há sempre concepções múltiplas, crenças diversas e 
vários postulados.  Toda proposição posta se encontra alicerçada, entre outros aspectos, em 
princípios, constatações, pressupostos e características.  Em cada idéia lançada existe a 
necessidade de conciliação entre o problema central e um referencial teórico capaz de nortear 
o novo parâmetro apresentado. 
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Referindo-se a um novo enfoque paradigmático dos problemas educativos que poderá 
promover uma compreensão mais abrangente e adequada dos aspectos envolvidos na 
multidimensionalidade do processo educacional, Moraes (2002) sustenta que:  
 
Uma das maneiras pelas quais o pensamento do novo paradigma entra em cena na política 
educacional é pelo reconhecimento da interconectividade dos problemas que não podem ser 
compreendidos isoladamente.  Ela exige uma visão sistêmica e holística da realidade e nos 
impõe a tarefa de substituir compartimentalização por integração, desarticulação por 
articulação, descontinuidade por continuidade, tanto na parte teórica como na práxis da 
educação (MORAES, 2002, p.85).  
 
Essas características têm praticamente inabitadas os processos de planejamento e 
gestão da educação, pois a política educacional não é consolidada num feixe integrado e 
harmônico, mas sofre dos males da fragmentação e da descontinuidade.  A dificuldade de se 
trabalhar dentro de uma visão sistêmica, com um escopo de totalidade, tem ocasionado tímidas 
conquistas na resolução de determinados problemas educacionais. 
Portanto, um novo paradigma terá de envolver, a priori, uma percepção global da 
realidade a ser transformada e dimensionar-se na dinamicidade das relações entre os 
fenômenos, pois o pensamento sistêmico está construído num modelo de características 
processual e interativo.  O mundo não pode ser mais considerado como um conjunto de 
entidades separadas.  As propriedades das partes somente podem ser entendidas com base na 
dinâmica do todo.  É nesta concepção, que Oliveira (2003) entende paradigma como “um 
padrão que se cria, orienta todas as nossas ações e percepções, permite ler a realidade de forma 
inusitada, afeta nossos valores e modifica as formas pelas quais agimos e como pensamos as 
instituições e a sociedade” (OLIVEIRA, 2003, p.23).          
Estribando-se nos aspectos acima descritos, em especial na percepção sistêmica dos 
fenômenos, esta proposta de gestão educacional resiliente está apresentada primeiramente nos 
seus quatro pressupostos e, posteriormente, fundamentada na sua característica essencial (os 
elementos desta última serão analogicamente associados aos fatores de proteção).   
 
4.3.1 Pressupostos da proposta 
 
 238 
Os pressupostos são importantes para a formulação e compreensão de qualquer teoria.  
Eles contribuem para a consolidação das idéias norteadoras dos componentes argumentativos 
e dão respaldo aos conteúdos trabalhados quando da atribuição de significado às proposições.  
Os pressupostos constituem um fundamento que embasa e sustenta as posições assumidas e 
defendidas por determinado pensamento estruturado.  Na base desta proposta de Gestão 
Educacional Resiliente se encontram quatro pressupostos: a resiliência como uma mudança 
epistemológica e paradigmática, a resiliência como manifestação energética da vontade de 
potência, a resiliência como modelo salutogênico e a resiliência como transcendência.   
A razão pela qual todos os pressupostos gravitam ao redor do conceito de resiliência é 
que este é o construto nuclear da proposta apresentada.  
 
4.3.1.1 Primeiro pressuposto: A resiliência como uma mudança 
epistemológica e paradigmática 
 
 Após uma prévia aproximação teórica com o conceito de resiliência estabelecida no 
terceiro capítulo, nesta parte do trabalho será desenvolvida uma apreciação sobre os motivos 
que justificam a apresentação deste conceito como uma mudança epistemológica e 
paradigmática.  Ademais, a proposição da resiliência como o qualificativo principal de uma 
proposta de gestão educacional se esvairia de significado se a própria concepção do termo não 
se configurasse ela própria como uma mudança de amplitude significativa.  Neste sentido, 
Simpson explicita que “a importância do conceito de resiliência está dada porque marca uma 
mudança epistemológica. Alguns sustentam que produz uma verdadeira mudança de 
paradigma” (SIMPSON, 2008, p.15)1. 
  Com respeito à mudança epistemológica pode-se afirmar que a internalização do 
construto da resiliência tem suscitado uma nova e diferente maneira de entender de se 
relacionar com a vida e com a realidade em seus aspectos pessoal, social e profissional.  Esse 
conjunto vasto e eclético de conhecimentos que gravita ao redor do conceito de resiliência tem 
gerado um modo distinto de conduzir o pensamento e a existência.  Referindo-se às formas de 
                                                           
1
 “la importancia del concepto de resiliencia está dada porque marca um cambio epistemológico.  Algunos 
sostienem que produce um verdadero cambio de paradigma”.  
 
 239 
resiliência, Tavares assim se expressa acerca desta nova epistemologia: “Os estudos mais 
recentes nos domínios das neurociências e das ciências cognitivas sustentam o 
desenvolvimento de uma nova epistemologia, porventura, emocional que, de certa forma, é 
convergente com as teses da resiliência” (TAVARES, 2001, p. 46). 
 Nesse sentido, é possível o estabelecimento de uma relação entre os feixes de 
conhecimento da resiliência e as teorias referentes a uma epistemologia que não seja 
eminentemente racional, mas que mantenha um forte vínculo com o aspecto emocional.  Pois, 
sem desconsiderar as virtudes do intelecto e das inquestionáveis possibilidades da razão, é 
importante destacar que os estudos sobre a resiliência se articulam com afinidade com os 
princípios do vetor emocional, estabelecendo com o mesmo uma estreita interface.  Esta 
proposição epistemológica emocional pouco explorada, e por muitos subestimada como uma 
forma minúscula de conhecimento, traz à lume importantes elementos e características 
consonantes com o conceito de resiliência.   
 O amplo território do fenômeno do conhecimento é, em boa parte de sua configuração, 
ainda desconhecido.  Diante dessa expressiva realidade vários estudos na área da 
epistemologia têm sido impulsionados.  Desta constatação, pelo menos duas inferências são 
identificadas: as produções até o presente momento efetuadas não estão dando conta da 
amplitude dos eventos amalgamados com aquilo que é caracterizado como conhecimento e, 
também, é imprópria a arrogância em se desconsiderar as novas teorias acerca das bases 
explicativas do conhecimento, tendo em vista que o arcabouço explicativo deste campo de 
estudo está longe de ser considerado como definido e peremptoriamente estabelecido.       
Os novos parâmetros conceituais apresentados e defendidos nos ambientes de pesquisa 
acerca dos processos de conhecimento têm, em muitos casos, redefinido diversas conclusões 
sedimentadas nesta esfera do saber.  Os ganhos científicos, auferidos através das 
comprovações vinculadas à epistemologia emocional, estão elencados nestas recentes 
composições experimentais.  Estes dados florescentes através desses estudos fornecem o lastro 
suficiente para os argumentos favoráveis aos seus postulados.  No bojo destas renovadas teses 
estão as produções do conhecimento sobre a resiliência e as suas bases teóricas que se alinham 
com o construto da epistemologia emocional.         
Novamente o pensamento de Tavares (2001) contribui com o presente argumento 
quando explicita que tudo está em transformação e, como decorrência, emerge a necessidade 
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de um contexto mais interativo e dinâmico para fazer frente a estas demandas.  No âmago 
desse movimento está o surgimento de uma sociedade resiliente atrelada a uma base 
epistemológica emocional.  Ele afirma:   
 
começa a apontar numa verdadeira transmutação genética, psicológica, social, axiológica, 
cultural, humana...as sociedades desburocratizadas, mais resilientes implicam o 
desenvolvimento de atitudes que passam pela articulação de componentes cognitivos, afectivos 
e volitivos, ou seja uma nova epistemologia, quiçá uma epistemologia emocional com uma boa 
base de sustentação no passado, presente e no futuro, na meditação filosófica e na investigação 
científica (TAVARES, 2001, p. 66). 
 
Essa epistemologia emocional, que está intimamente relacionada com as bases teóricas 
da resiliência, foi praticamente ignorada num modelo epistemológico antigo atrelado a uma 
visão científica do passado.  Tendo em vista a prevalência inquestionável do conhecimento 
científico-racional, principalmente após a Idade Média, as outras formas de propositura 
epistemológica praticamente não recebiam importância e não logravam espaço nos âmbitos 
científicos.  Esta herança epistemológica, que ganhou força no pensamento situado na Idade 
Moderna, dentre tantas fragmentações propõe a cisão entre corpo / mente - razão / emoção.  
Ainda hoje, mesmo que com menor força e intensidade, este modelo científico parcial e 
mecanicista permanece subjacente às crenças que embasam diversos processos cognitivos.   
 Esta noção epistemológica cartesiana acredita que os pensamentos científicos são fatos 
isolados e independentes e continua a influenciar o desenvolvimento de uma estrutura do 
conhecimento fragmentada e especializada.  A força deste modelo epistemológico, fecundado 
no nascedouro da ciência clássica, além de tratar com menor importância outros princípios 
teóricos que destoam de sua dimensão perceptiva, deixou de promover a visão de contexto que 
é condição essencial para a sobrevivência da humanidade.  Assim, esta concepção de 
conhecimento compartimentado, disciplinar e hierárquico constrói uma visão de mundo em 
partes desconectadas, com sérias conseqüências na modelação do pensamento humano durante 
séculos.   
A crença promovida pelo conhecimento especializado, oriundo de uma epistemologia 
segmentada, tem uma de suas causas sustentadoras na relativa facilidade em alcançar certa 
profundidade nos respectivos campos do conhecimento.  Esta possibilidade é viabilizada pelo 
 241 
fato de se configurarem em estudos desembaraçados das outras áreas, desvinculados dos 
outras esferas e, acima de tudo, por sobreviverem divorciados de uma interação com a 
totalidade.  É desta forma, que esta anomalia carreia no sentido de construir saberes pontuais e 
relativamente penetrantes, porém, cujos diâmetros são tímidos e extremamente limitados, haja 
vista que não mantém diálogo com as outras linhas conceituais.          
Tecendo comentários sobre a interdependência entre o ambiente geral, o pensamento e 
os relacionamentos, Moraes (2002) afirma: 
 
Eu sou o que são os meus relacionamentos.  Meus relacionamentos com o meu próprio ser, com 
o meu passado, o meu presente e meu futuro, com os meus semelhantes e com a própria 
natureza.  Não é possível separar o que sou dos meus relacionamentos... A visão mecânica 
separa os indivíduos, gera um individualismo exagerado e o prevalecimento do egocentrismo 
humano (MORAES, 2002, p.22).   
 
 A noção de resiliência, ao contrário da concepção reducionista cartesiana, articula-se 
com a visão de totalidade e com o reconhecimento da conexidade e interdependência da 
totalidade.  Essa epistemologia multidimensional defende que o conhecimento origina-se dos 
aspectos inseparáveis e sincrônicos que envolvem os elementos físico, mental, cultural e 
social.    Se a resultante de uma epistemologia engendrada pela ciência clássica é o 
egocentrismo, uma epistemologia emocional acentua a qualidade do  altruísmo.  Na realidade, 
boa parte da crise atual da humanidade é também decorrente de uma profunda crise do 
conhecimento, ou seja, da incompletude da compreensão sobre como ocorre o processo de 
construção do conhecimento. 
 Tendo em vista que está contido na definição de resiliência o princípio da capacidade 
de resistência e de superação, frente às adversidades e às pressões, é condição imprescindível 
que este conceito esteja em harmonia com outras concepções.  Neste sentido, os primados da 
resiliência se afastam de uma epistemologia estanque e dividida e vai se movendo num 
processo interativo que conta com as contribuições de outras correntes do conhecimento.  
Sendo forjada nestas bases relacionais, a idéia de resiliência se elabora e se reedita a partir de 
pressupostos multidimensionais.  É assim, que a estrutura do termo mantém o diálogo com 
outros campos do saber e não se esgota nas teses exclusivistas de uma área particular.              
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 Atualmente, a compreensão da realidade está na dependência de uma epistemologia 
cuja fundamentação seja de caráter mais abrangente.  Essa nova composição do olhar conduz a 
uma ampliação do entendimento sobre os eventos e os fenômenos.  Ou seja, a partir de 
patamares não alinhados  com a visão cartesiana, é possível empreender novas conjecturas e 
suscitar reinterpretações inéditas da existência, do mundo natural  e do conhecimento.  Essa 
postura, além de levantar diferentes propostas, carrega uma forte tendência revolucionária, 
pois injeta novo ânimo no sentido de romper com o trato passado de entendimento linear de 
mundo e mantém conexão com o contexto numa perspectiva aberta e conectiva.             
Dissertando sobre a participação do sujeito integral na construção das diferentes 
interfaces ligadas ao conhecimento, Moraes (2002) diz:   
 
A noção de interconectividade existente entre as entidades e os fenômenos da natureza leva-nos 
a compreender que o indivíduo aprende não apenas usando a razão, o intelecto, mas também a 
intuição, as sensações, as emoções, os sentimentos; ela destaca a importância da 
complementaridade dos hemisférios cerebrais na construção do conhecimento e a necessidade 
de compreendermos o indivíduo em sua inteireza, em sua totalidade, com base na unidualidade 
cérebro e espírito (MORAES, 2002, p.23). 
 
Essa racionalidade diferenciada tem como alicerce outra visão da inteligência que 
começa a ser compreendida menos como uma abstração e passa ter uma configuração mais 
concreta.  Estando situada no tempo e no espaço proporciona para a pessoa uma assimilação 
mais consistente e contextualizada de sua própria identidade. Isto determina um outro 
entendimento epistemológico, com uma acepção mais emocional da realidade circundante.  
Nesta mudança epistemológica, é fundamental uma reestruturação da ciência no sentido de se 
estabelecer novas bases de compreensão do sublime momento de convergência do indivíduo 
para consigo mesmo e no desenvolvimento da sua relação interpessoal com os demais sujeitos 
que participam de seu meio próximo e circundante.   
A interação dos sujeitos aprendentes tem sido um fator comprovadamente favorecedor 
do crescimento da pessoa humana em todos os sentidos.  Isso não significa que não ocorra o 
desenvolvimento nos processos individuais de aprendizagem, mas que o contato com o outro 
implica o surgimento de novas oportunidades e possibilidades de conhecimento, fatores que 
não emergiriam nas ocasiões de vivências individualizadas.  Essa constatação serve de 
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estímulo para que as metodologias didáticas e os estudos pedagógicos se apropriem destes 
elementos epistemológicos e promovam uma reversão nos trâmites metodológicos tradicionais 
ainda em vigência nos ambientes educacionais.     
As implicações de uma alteração epistemológica desse porte remetem a grandes 
mobilizações teóricas e práticas que se encontram profundamente sedimentadas no cotidiano 
dos meios científicos e acadêmicos.  Na realidade, representam grandes desafios 
argumentativos e comprobatórios a fim de que as proposituras referentes a uma nova maneira 
de se encarar o processo de conhecimento ganhem relevância.  No entanto, as convincentes 
evidências, que fornecem fundamento a uma noção não convencional de formato de aquisição 
do saber, têm estruturado um novo tipo de interpretação num diferente plano compreensivo.  A 
concepção de resiliência estabelece paridade com estes princípios inovadores.        
Abordando as dimensões afetiva e volitiva desta epistemologia emocional, Tavares 
(2001) inclui nesta conjuntura as estruturas resilientes, que devem cultivar um perfil 
permeável à interatividade.  Ele afirma:   
 
É a questão epistemológica revisitada a uma nova luz ligada não apenas à consciência, solidez e 
rigor dos seus fundamentos, mas colocada noutros pressupostos subjacentes à nova concepção 
de ser humano, mais concreta, global, em que a consciência, o sentimento e a emoção de si 
assumem todo o seu verdadeiro sentido... O re-ordenamento da ciência que nova epistemologia 
exige não poderá deixar de ter em conta estes pressupostos... É por isso que o desenvolvimento 
de estruturas mais resilientes não deverá nunca encaminhar-se no sentido do fechamento, mas 
da abertura ao outro (TAVARES, 2001, p.51).   
 
Além de significar uma mudança epistemológica, o construto da resiliência representa 
também uma mudança paradigmática.  Um contundente elemento, a ser considerado para a 
ancoragem deste argumento, se encontra na própria configuração e amplitude da definição do 
termo.  Pois, o fato de ter migrado do concreto para o abstrato, da realidade material para a 
realidade imaterial, dos corpos inanimados para a realidade humana, caracterizada pela 
volição, aportando inclusive na esfera das organizações, demonstra que o advento e a 
aplicabilidade de conceito de resiliência realmente têm estabelecido e justificado uma 
mudança paradigmática de abrangência significativa. 
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Geralmente, um construto inaugurado apenas sob a ditadura do modismo não sobrevive 
por um período de extensão considerável, nem ao menos consegue se entremear nos limites de 
outros campos do conhecimento.  Quando consegue, sobrevive por algum lapso temporal, 
sendo que, após, cai em desuso e no esquecimento.  Ao contrário, os conceitos que carregam 
conteúdos substanciais em suas definições, tendem a se manterem e a influenciarem outras 
áreas do saber, principalmente nesta época no qual o conhecimento se reveste de uma 
característica interdisciplinar e transdisciplinar.  Assim, o conceito de resiliência tem na sua  
larga abrangência, os suportes que referendam a sua posição de mudança paradigmática.          
Diante de uma realidade que se apresenta cada dia com um repertório de diferentes e 
intrincadas dificuldades, cenário abordado exaustivamente pela teoria da complexidade, a 
resiliência se posiciona como uma possibilidade que sobressai.  Esta relevância vem da 
característica inerente à resiliência em ser uma capacidade de enfrentamento e superação das 
situações adversas e que envolvem contextos de grande pressão.  Esta tese é tão assimilada e 
assumida por alguns autores que os mesmos defendem que a capacidade de resiliência é um 
fator fundamental para a eficácia e o desempenho em vários âmbitos e sentidos.  Na verdade, 
alguns posicionamentos a situam como fenômeno mais importante perante os períodos de 
mudança.  Conner (1995), por exemplo, declara:   
 
Ver a mudança como um fenômeno de forma e caráter distintos e estudar indivíduos e 
organizações que gerenciam bem grandes mudanças têm me habilitado a sintetizar os 
elementos-chave de vários esforços de mudança bem-sucedidos.  Assim, determinei que o único 
fator mais importante para gerenciar uma mudança com êxito é o grau de resiliência 
demonstrado: a capacidade de absorver altos níveis de mudança demonstrando um 
comportamento disfuncional mínimo (CONNER, 1995, p.6)  
 
 De fato, é relevante e objeto de destaque a capacidade de gerenciar grandes mudanças.  
Porém, quando se insere nesta idéia o qualificativo de se gerenciar bem e com êxito as grandes 
mudanças a afirmação aumenta em importância.  Na realidade turbulenta, vivenciada 
atualmente nos diversos campos, é imperioso que indivíduos e grupos consigam absorver altos 
níveis de mudança, no entanto, para alcançar este patamar e ainda demonstrar um 
comportamento disfuncional mínimo é fundamental o grau de resiliência desenvolvido.  É 
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nesse sentido que o conceito de resiliência se configura num novo paradigma diante de um 
mundo cada vez mais desafiador e absolutamente mutante.   
   Essa nova ordem social que condiciona e define a vida cotidiana experimentada na 
sociedade moderna tem apresentado um rol de situações intensas, duras e rigorosas que 
demandam uma capacidade suficientemente robusta que subsidie a estabilidade da pessoa ou 
do grupo para a superação qualitativa e proveitosa deste difícil enfrentamento.  Nesta 
sociedade emergente as mudanças, benéficas ou não, estão imbricadas no dia a dia da 
humanidade, sendo cada vez mais rápidas e abrangentes exigindo complexos e criativos 
mecanismos de adaptação.  Os avanços científicos e tecnológicos propõem e apresentam 
significativas evoluções, no entanto, não deixam de criar como contrapartida relevantes 
problemas.  As pessoas e o coletivo social se sentem cada vez mais inseguros e vulneráveis.   
Diante de uma realidade muitas vezes desesperadora aumenta a sensação de ansiedade 
e medo.  O contexto atual traz uma situação diferenciada, em comparação com as épocas 
anteriores, pois em nenhum momento tantas solicitações foram pleiteadas na medida e no 
formato que vêm florescendo em todos os campos da ação humana.  A resiliência é um fator 
que tem pujança suficiente para propiciar condições dinamizadoras que auxiliam na superação 
desta estrutura desafiadora da modernidade.  Neste sentido, é que possibilita uma transposição 
estável dos períodos de adversidades, oriundos das transformações, mediante uma condição de 
equilíbrio, visando um processo de mudança bem sucedido.     
Na esteira desta idéia, Tavares (2001) argumenta: 
 
Como vimos insistindo, a resiliência é um conceito novo de uma realidade antiga que, assume 
um significado especial na formação das camadas mais jovens e nos grupos sociais de alto risco 
ou sujeitas a elevados níveis de desestruturação e de stress.  (TAVARES, 2001, p.43). 
 
 Portanto, a resiliência tem se estabelecido como um novo paradigma, pois tem sido 
entendida como uma capacidade fundamental que auxilia pessoas e grupos a manterem o 
equilíbrio num cenário no qual tudo contribui para a desestabilização de ideais e propostas, 
tanto na esfera pessoal como no âmbito organizacional.  A vantagem trazida pela resiliência 
está em preservar a possibilidade do retorno ao equilíbrio e a capacidade de manter no 
parâmetro mínimo o comportamento disfuncional de pessoas e grupos numa situação crítica.   
 246 
Este círculo dramático favorece o desenvolvimento de uma espiral desfavorável.  Um 
exemplo desta sinergia negativa e instigadora é a promoção e a emergência dos proponentes 
da anti-autoridade e do anti-poder que de maneira cada vez mais afrontosa desafiam as 
organizações.  Ampliando os seus espaços de influência impulsionam pessoas e grupos a 
desenvolverem defesas nas esferas psicológicas, organizacionais e culturais que estão sendo 
designadas como multiformes modos de resiliência (TAVARES, 2001).                 
Diante destes riscos a condição resiliente capacita pessoas, grupos e organizações a não 
sucumbirem e ainda auxilia na suplantação destas situações apresentando um comportamento 
disfuncional mínimo.  Esta perspectiva se alinha primeiramente com sentido etimológico do 
verbo resili que significa no campo da Física: saltar para trás, voltar saltando, voltar ao estado 
natural, retirar-se sobre si mesmo.  Neste sentido, um comportamento disfuncional mínimo 
comporta a possibilidade de retorno à forma anterior ou posição inicial.  Entretanto, num nível 
mais elevado, onde ultrapassa a realidade dos materiais e corpos inanimados, a concepção de 
resiliência é enriquecida com o fenômeno da consciência e da vontade, implicando uma 
progressão conceitual que traz no seu bojo a possibilidade de superação criativa.  
Acerca da importância do conceito da resiliência no advento de novos marcos 
conceituais Simpson (2008) diz: 
 
Portanto, a resiliência modifica os marcos conceituais, as metas, as estratégias e e as avaliações 
de todas as intervenções sociais, entre as quais está a educação, e enfatiza as vantagens, 
potencialidades e outros aspectos positivos intervenientes nas situações adversas (SIMPSON, 
2008, p.17) 2.  
 
Dessa forma, o conceito de resiliência, fundamentado em todas as suas formulações, 
marca não somente uma mudança epistemológica, mas também paradigmática.  A dimensão 
das possibilidades embutida nesse fenômeno, legitima a defesa da sua implementação em 
variadas áreas.  A debilidade nunca foi uma qualidade produtiva e capaz de alavancar atitudes 
vigorosas para as ações e para as mudanças necessárias.  Da mesma forma, o comportamento 
                                                           
2
 “Por lo tanto, la resiliencia modifica los marcos conceptuales, las metas, las estrategias y las evaluaciones de 
todas las intervenciones sociales, entre las cuales está la educación, y pone el énfasis en las ventajas, las 
potencialidades y los demás aspectos positivos intervinientes em las situaciones adversas”.  
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indolente segue na contramão dos projetos de aperfeiçoamento nos âmbitos pessoal, coletivo e 
organizacional.  Daí o momento oportuno para uma reflexão sobre a potencialização da 
resiliência nestas esferas, numa composição de teor sistêmico.  Uma compreensão sistêmica da 
gestão pode ser visualizada através do diagrama abaixo:  
 
 
                                   Figura 1 – Visão sistêmica do gestor – Diagrama de Venn.  (Bravo, 2011, p.65). 
 
 
Esta representação gráfica está estruturada em três sustentáculos de mudança: 
conceitual / racional; metodológico / físico e ambiental / emocional.  Ao contrário de se 
posicionarem contrariamente, estas diferentes esferas agem simultaneamente e em conjunto no 
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sentido de potencializarem um movimento sinergético que garanta a atividade e a mobilidade 
do organismo e das estruturas organizacionais.   
Essa nova cosmovisão, enriquecida com a agregação das contribuições das teorias da 
resiliência, molda uma elaboração mais sistêmica do conhecimento e sinaliza para uma 
compreensão mais abrangente e adequada dos aspectos envolvidos na multidimensionalidade 
do ser.  Esta releitura da realidade importa um novo entendimento que consiga manejar e 
interconectar os pólos antagônicos: razão / emoção, mente / corpo, sujeito / objeto, 
objetividade / subjetividade, consciente / inconsciente, indivíduo / sociedade.  A separação 
dessas categorias, ocorrida historicamente a partir da influência da ciência moderna, 
engendrou uma construção anômala da realidade contrária a um olhar conjuntural.  Esse viés 
limitado afetou o entendimento da humanidade em aspectos essenciais.    
Obviamente que a resiliência não se configura numa solução sobrenatural e encantada 
para todos os obstáculos apresentados pela realidade contemporânea.  Os estudos alusivos a 
este conceito não o consideram sob este prisma, nem é a intenção do presente trabalho tratá-lo 
desta maneira.  A resiliência é uma capacidade e, neste sentido, quando potencializada em 
todas as suas possibilidades, é um meio de superação dos eventos estressores e dos fatores 
opositores que se contrapõem às metas pretendidas e aos objetivos estabelecidos nos níveis 
pessoais, coletivos e organizacionais.  Assim é que equipes de pesquisa estão empenhadas em 
aprofundar os conhecimentos sobre a resiliência, na intenção de contribuir para um 
mapeamento cada vez mais fidedigno de todas as suas qualidades e vantagens como fenômeno 
de alta relevância social.         
Neste sentido, após empreender uma análise das investigações neurocerebrais mais 
recentes, Tavares (2001) argumenta que as mesmas não estão longe  
 
das teses subjacentes às investigações e contributos científicos nos domínios da cognição e da 
metacognição de H. Gardner, R. Sternberg,  em que não só os QIs mas sobretudo os QEs dos 
sujeitos poderão assumir tipologias mais ou menos favoráveis ao desenvolvimento de 
determinadas formas de resiliência segundo a predominância de umas ou de outras das suas 
polaridades cerebrais dos hemisférios esquerdo e direito e dos quadrantes norte e sul, este e 
oeste (TAVARES, 2001, p.47).      
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4.3.1.2 Segundo pressuposto: A resiliência como manifestação energética da 
vontade de potência  
 
Um dos corolários de um processo distinto de compreensão, que não se contenta com o 
meramente aparente, mas procura de maneira mais vigorosa ir além do imaginado, é a busca 
das raízes das diversas concepções e diferentes teorias.  Neste sentido, com o advento do 
pensamento reflexivo, passou a ser solidificada a tendência em se verificar qual a 
fundamentação de uma determinada proposição, ou seja, em qual base está assentada 
determinada concepção.  Nesse percurso, se iniciou também o esforço intelectual em se 
estabelecer pontos de contato entre campos de conhecimento com certa similitude ou 
aparentemente distintos, com a finalidade de se explicitar os embasamentos que os sustentam.   
Apresentando os princípios de uma aprendizagem transformacional, sintonizada e 
interconectada, sendo assim promotora de um conhecimento qualificado como ativo e inter-
relacionado, Moraes (2002) diz: 
 
Procurem as conexões!  Busquem conhecer a riqueza da conectividade das coisas, pois uma 
parte deliberada da aprendizagem consiste em fazer conexões entre entidades já existentes com 
novas entidades mentais presentes em formas mais sutis e que escapam ao controle consciente.  
Pensar na conectividade do conhecimento esclarece uma das razões pelas quais determinados 
tipos de conhecimento são tão facilmente adquiridos (MORAES, 2002, p. 141).   
 
No presente trabalho, o tratamento do conceito de resiliência procurou seguir esse 
mesmo diapasão epistemológico, no sentido de se alcançar concatenações influentes com 
outras bases conceituais.  Portanto, numa dimensão que valoriza uma nova relação com a 
cognição, um conceito não está dissociado de uma totalidade e, sim, está construído numa 
diferente dinâmica dos processos de construção do saber que percebe a existência das 
interações teóricas e das conexões entre as idéias.  Ou seja, neste exercício de similitude e 
paridade se procurou averiguar a possibilidade do diálogo entre a concepção de resiliência 
com algum fundamento filosófico de consistência favorável ao tratamento interdisciplinar 
pretendido.  Neste sentido, após algumas buscas e ponderações bibliográficas, foram 
identificadas, no conceito de vontade de potência, construto criado pelo filósofo alemão 
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Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900), algumas correspondências significativas com o 
termo resiliência.   
Tendo em vista o sentido que Nietzsche atribui à vontade de potência como um 
acontecer universal que ocorre de infinitas maneiras através das manifestações energéticas da 
existência natural e espiritual, é possível, inclusive, superar as meras correspondências entre 
os dois construtos.  Ou seja, numa compreensão ainda mais aprofundada se carreia no sentido 
de situar e identificar a resiliência como uma manifestação energética da vontade de potência.  
É importante também aludir que os pontos de contato entre os dois temas 
correspondem à confluência de determinados elementos nucleares, já que a totalidade dos 
conceitos em foco ultrapassa o escopo do presente trabalho e certamente excederia a 
necessária limitação que se deve impor a uma produção teórica.  Outro aspecto a ser 
considerado é que na amplitude teórica que caracteriza os dois conceitos não habitam apenas 
compreensões homogêneas.  Ou seja, ambas as acepções carregam complexidades e diferentes 
interpretações, afinal, não existe um único modo de entender os fenômenos e as idéias e tudo 
depende das forças que se apossam dos conceitos e lhes imprimem um sentido.  
Simpson (2008) propicia um entendimento associativo entre os dois conceitos.   
Demonstra a amplitude do seu entendimento acerca do fenômeno da resiliência como uma 
forma de potência capaz de gerar mudança e, neste sentido, contrária ao sentimento inoperante 
da inação: 
A impotência é a contrapartida do conceito de resiliência.  É o sentimento imobilizante de "não 
poder". É a negação da possibilidade, do potencial, da esperança do próprio futuro, do porvir, 
justamente por isso, porque está por vir.  O conhecimento  potencialmente distinto é saber-se 
proprietário de um poder capaz de gerar uma mudança positiva e possível, dá uma força incrível 
que faz real e concreta todas as ideias que estão neste campo que pertence os ideais, os sonhos, 
as utopias, mas, principalmente, a confiança nos valores escolhidos e o compromisso para com 
eles, que toma forma nas atitudes e nas ações que eles impõem (SIMPSON, 2008, p.10) 3.   
                                                           
3
 “La impotencia es la contracara del concepto de resiliencia.  Es el sentimiento inmovilizante del “no poder”.  Es 
la negación de la posibilidad, del potencial, de la esperanza propia del futuro, del porvenir, justamente por eso, 
porque está por venir.  El saberse potencialmente distinto, el saberse dueño de una potencia capaz de generar un 
cambio posible y positivo, da uma fuerza increíble que hace reales y concretas todas las ideas eu están en ese 
campo ideal, al que pertenecen los ideales, los sueños, las utopias, pero principalmente la confianza en los valores 
elegidos y el compromiso con ellos, que toma forma en las actitudes y em las acciones que ellos imponen”.  
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Nietzsche foi grandemente influenciado pelo pensamento do filósofo alemão Arthur 
Schopenhauer (1788-1860), principalmente após ler sua obra principal “O mundo como 
vontade e representação”.  O conceito de vontade é central na filosofia de Schopenhauer.  Para 
ele, a vontade é compreendida como o princípio norteador da vida humana, no entanto, como 
se trata de um impulso cego e irracional que leva todo ente a desejar a sua preservação, ela, 
contraditoriamente, constitui a causa de todo sofrimento.  Daí a idéia schopenhaueriana de 
cessação da vontade e consequentemente da supressão dos desejos e das paixões.  Nesta 
batalha existem alguns caminhos que possibilitam ao homem escapar da vontade, e, assim, da 
dor que ela acarreta.  Um deles é atingir o estágio de objetivação da vontade, através da arte.  
Somente neste estado o homem está apto a atingir a única e verdadeira felicidade real, plena e 
estável. 
Embora no início tenha manifestado grande identificação com a obra 
schopenhaueriana, com o tempo Nietzsche acabou desenvolvendo uma filosofia não só 
diferente, mas, em alguns tópicos, contrária à de seu mais importante inspirador e intelectual 
admirado.  Um desses pontos de tensão e de discórdia é justamente o tratamento dado à 
concepção de vontade.   
Discordando da tese schopenhaueriana de que a suprema felicidade somente pode ser 
conseguida pela anulação da vontade, Nietzsche defende que a vontade vai além de um mero 
desejo, de uma ânsia de vida.  Para ele, vontade é plenitude, é potência.  É algo vigoroso, uma 
força que produz, que inventa a própria vida.  Não se trata, porém, de um ímpeto de 
dominação a qualquer custo, como vontade de obter e de exercer poder sobre coisas e pessoas.  
Esta distorção é fruto de um mau entendimento na interpretação do verdadeiro sentido 
imprimido neste conceito, equivoco comumente praticado quando se emprega à idéia de 
Nietszche o sentido de vontade de poder.  Vontade de potência não deve ser traduzida nem 
entendida como vontade de dominar ou vontade de poder, transformando-se assim numa 
apologia da violência e da ideologia.  Para Nietzsche, vontade de potência é uma expressão 
que objetiva concretizar em palavras o impulso vital e fundamental de todo ser.  É ímpeto de 
aumento e dilatação, poder de ação e de afirmação da existência.       
Neste aspecto, Santos declara: 
 
Vontade de potência é somente o esforço para triunfar do nada, para vencer a fatalidade e o 
aniquilamento: a catástrofe trágica, a morte.  Vontade de potência é, assim, a vontade de durar, 
 252 
de crescer, de vencer, de estender e intensificar a vida.  É vontade de mais... O humilde quer ser  
estimado, o fraco quer ser forte...  Não é, pois, somente a luta da vontade de preservar o ser, 
instinto de conservação, senão vontade de ultrapassar (SANTOS, s.d., 68). 
 
É preciso vencer o nada e a fatalidade que são forças contrárias poderosas que se 
opõem à afirmação da vida.  O aniquilamento é o resultado de uma disposição de negação da 
existência, de uma vontade de nada.  Este baixo nível de impulso vital tem se configurado para 
Nietszche como a expressão mais comum da vida humana, ou seja, um nada de vontade.  As 
pessoas estão perdendo o desejo de lutar e de enfrentar as adversidades.  Diante desse quadro é 
preciso ir além e superar o niilismo, esta doença que nasce da impotência, da fraqueza e da 
desistência diante da vida.  O niilismo exacerba a idéia de que a vida, uma vez perdendo seu 
sentido superior, não tem mais valor nenhum.  Assim, destituída de sua importância, a vida 
não significa nada.   
Quando os valores mais altos se desvalorizam e perdem a importância, falta a busca da 
finalidade, faltam as respostas às questões e aos porquês.  Nesta situação de ausência de 
querer, nada mais resta ao homem senão a total flacidez da vontade e a sua entrega 
incondicional ao sistema que o consome.  O processo vagaroso de mitigação da vontade vai 
promovendo o contentamento com o nada e um sentimento de acomodação vai se avolumando 
no ser humano.  Nesse trajeto mórbido, falecem as expectativas de melhoria e mudança, 
aspectos esses dinamizadores que poderiam ativar os mecanismos de potência e gerar as 
atividades transformadoras da realidade circundante.           
Para que um organismo evolua nos aspectos biológico, psicológico, social e cultural é 
preciso que ocorra uma alteração, um problema.  Um sistema só se auto-organiza se houver 
desestabilização.  A virtude do desequilíbrio é que ele gera a força propulsora do crescimento.  
Os imprevistos, as mudanças e as contingências provocam desequilíbrios que exigem novas 
adaptações.  E quanto maior o desafio, maior a necessidade que o organismo tem de 
assimilação, acomodação e auto-organização.  O organismo não deve adotar uma postura de 
blindagem contra os enfrentamentos, ao contrário, deve reconhecer os infortúnios como 
oportunidades de um salto qualitativo.     
Ralha-Simões (2001), refletindo sobre os sentidos e implicações da resiliência, 
estabelece evidentes ligações deste conceito com as bases teóricas da definição de vontade de 
potência nietzscheana quando entende e argumenta que 
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a resiliência continua a ser, indubitavelmente, algo operacionalmente útil para nos ajudar a 
compreender como é possível concretizar a nossa legítima necessidade de auto-realização, 
apesar dos contextos antagônicos e destrutivos que, não raramente, envolvem o nosso percurso 
de vida ao longo de todo o processo de desenvolvimento (RALHA-SIMÕES, 2001, p.95).     
 
Para encarar com desenvoltura e proveito a intensidade e a exuberância da vida é 
preciso ser forte, afinal, os contextos são antagônicos e destrutivos.  Na concepção 
nietzscheana o significado de ser forte não se coaduna com o sentido de ser influente ou 
poderoso, mas como alguém que afirma a existência e a deseja nos bons e nos maus 
momentos, no que ela possa oferecer de melhor e pior.  Neste sentido, Nietzsche não entendia 
as adversidades como algo prejudicial ou a ser evitado.  Ele defendia a necessidade do 
enfrentamento do caos para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento, pois, “a calmaria não 
movimenta os barcos à deriva”.  Na ausência da tormenta, nem o navio nem os tripulantes 
serão testados e também não gozarão da oportunidade de se superar.   
Só o caos é capaz de gerar crescimento e criação.  Nietzsche assim se expressa:  “Eu 
vô-lo digo: é preciso ter um caos dentro de si para dar à luz uma estrela cintilante...Tendes um 
caos dentro de vós” (NIETZSCHE, 2000, p.28).  Tal compreensão sinaliza que é necessário 
repensar a questão da paz e da felicidade.  A cultura popular prega um modelo de felicidade 
fundamentado na virtude moralizada da resignação, paradigma de paz que torna o homem um 
ser fatalista à espera da morte.  A incorreta incorporação da noção da piedade, incentivada por 
determinados preceitos religiosos, fez com que o caos adormecesse nos homens.  Nietzsche se 
posiciona contrário ao pensamento comum de que quanto mais paz e tranqüilidade, mais 
felicidade e força.   
Este filósofo crê no contrário, ou seja, somente enfrentando tormentas é que se tornam 
possíveis o crescimento e o fortalecimento.  À medida que há o confronto e a superação das 
dificuldades, há o robustecimento da força e o alcance da felicidade.  Portanto, a verdadeira 
felicidade só se pode alcançar através do caos interno, enfrentando-se os labirintos 
existenciais.  Na visão de Nietzsche todos experimentam o caos, portanto, todos possuem os 
elementos essenciais para cintilar e ser feliz.  É interessante a noção atribuída pelo pensador ao 
enlace entre o caos e a possibilidade de brilhar.  Este é o significado de cintilar, ou seja, nos 
meandros da tormenta ocorrem os espaços para o advento do resplendor, da superação.  
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 De modo similar, quando trata da noção de resiliência, como resistência e uma 
condição para o enfrentamento dos obstáculos que se interpõe no cotidiano existencial das 
pessoas e organizações, com perspectivas de desenvolvimento e de possibilidade de crescer, 
Ralha-Simões (2001) esclarece:   
 
Esta resistência inesperada a eventos potencialmente desfavoráveis, que se manifesta contra o 
que seria previsível dadas as circunstâncias em que os indivíduos foram no passado ou estão no 
presente envolvidos, permite, não só, que sejam neutralizadas as conseqüências negativas que 
habitualmente daí resultam, mas conseguir até que possam vir a tornar-se num fator de 
desenvolvimento humano (RALHA-SIMÕES, 2001, p.96).   
 
Sempre é possível reinventar a vida, superar a visão parcial da existência que implica 
uma axiomática negativa, que restringe a visão apenas a um ponto de vista pessimista e 
retrógrado.  Este é um padrão de comportamento comungado por um número representativo de 
pessoas.  Em muitas situações, a passividade é a atitude que norteia a ação dos indivíduos e 
das organizações na resolução dos problemas.  Deste modo, o molde preponderante de 
respostas aos desafios é aquele que espera a ocorrência dos fatos para depois fazer algo a 
respeito.  O que ocorre frequentemente nestes casos é a concentração do socorro tardio ao fato 
inconveniente que já se encontra profundamente instalado.     
Numa proposta de intensificação da existência é necessário criar novos valores que 
estabeleçam diálogos com um contexto de dimensão diferenciada e contextualizada.  A 
vontade de potência é um símbolo de um impulso de vida para mais, de uma vivência com 
energia, uma vivência mais resiliente.  Nesta perspectiva, que se contrapõe à condição de pura 
expectativa, está caracterizada a resiliência como capacidade de lidar com as mudanças nos 
seus aspectos referentes à complexidade, velocidade e intensidade.  O primordial não é 
eliminar o risco da mudança e sim alcançar o engajamento efetivo na situação desafiadora.  
Quando entendida nesta conjectura, a vida ganha impulso e cria oportunidade de abertura de 
novas possibilidades. 
A insuficiência de energia e de vontade é um forte condicionante do pensamento e das 
ações.  Todas as formas de organismos estão, em algum momento ou aspecto, vulneráveis a 
esta problemática de alta complexidade.  Diante disso, programas e projetos devem ser 
desenvolvidos no sentido de precaução e mobilização contra essa postura letárgica.  Por outro 
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lado, o entusiasmo propaga ativações energéticas que multiplicam os percursos, estabelecem 
novas redes e provocam mudanças culturais e mudanças no saber.  A força, que advém da 
energia, resulta numa ativação dos recursos que podem se encontrar latentes e ocultos, desta 
forma, o ente submetido aos entraves das situações contrárias, encontra respaldo em 
potencialidades múltiplas.   
Santos, abordando o conceito de vontade de potência, com ênfase na noção de energia, 
assim se manifesta:          
 
Nietzsche chama, pois, “vontade de potência” ao conjunto das manifestações energéticas da 
existência natural e espiritual, à atividade multiforme, mas uma e idêntica, ante o nada que 
sempre a ameaça.  Descreve o ser, primeiro disperso pelo cosmos, em centros de força 
disseminados, em seguida consciente e concentrado no espírito  (SANTOS, s.d., p.68). 
 
No campo energético os pólos elétricos contêm os pontos extremos com cargas 
elétricas positivas e negativas.  Esta diferenciação é determinada pela quantidade de elétrons.  
O pólo positivo possui maior potencial elétrico e o negativo menor potencial elétrico.  Existe 
uma diferença significativa e determinante entre os dois pólos que estabelecem as 
possibilidades referentes a cada um deles.  Analogicamente, Nietzsche vislumbra uma 
concepção de mundo na qual se forças contrárias exercem suas influências sobre a natureza.  
Nesta esfera conflituosa, ocorre uma constante luta entre dois impulsos energéticos, um de 
mais outro de menos.  Essas duas estruturas possuem suas características próprias e 
capacidades específicas de influência.        
O impulso de mais é um impulso positivo de vida, de potência, vontade de ser e de 
consciência.  Vontade de posse total da existência e de si mesmo, que é resultante de uma 
mudança dos pontos de referência dos centros de força que passam de disseminados e 
divergentes para concentrados e convergentes.  Neste impulso há a potencialização da 
afirmação, da busca, do vigor e da autoridade.  Autoridade não no sentido de autoritarismo, 
mas de solidez de postura, a partir de um reposicionamento da consciência da possibilidade.  
A constante retomada da noção de capacidade e das condições para a atuação na realidade vai 
reforçando o ânimo e estruturando um perfil implicado na tenacidade e na perseverança. 
Por outro lado, o impulso de menos afirma o aniquilamento, a morte e a passividade.  
Nesta força negativa se dá o advento da desistência e a emergência da degeneração.  Esses 
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fenômenos são os resultados colhidos pela ausência, desconcentração ou dispersão de energia.  
Uma abordagem necessária a ser feita é que é mera ilusão desacreditar na possibilidade de 
influência deste impulso, pois seus recursos têm capacidade de amainar vontades e de 
neutralizar intenções.  Com base nessa perspectiva, essa abordagem fomenta nos indivíduos e 
organismos um processo de abandono de propostas e planejamentos, pois estes construtos 
estão diretamente ligados aos conceitos de futuro, de mudança e de transformação.    
Embasado neste eterno confronto do ser contra o não ser, do impulso de mais contra o 
impulso de menos, posições que revelam o sentido da cosmovisão nietzscheana, Santos erige 
um resumo do conceito de vontade de potência:  
 
Resumindo: a vontade de potência não é um absurdo nem uma incongruência ante a natureza.  
A doutrina atômica de hoje, em seu conceito de energia, é uma afirmação dessa vontade de 
potência no universo.  O átomo, dizia Nietzsche, é um certo quantum da vontade de potência  
(SANTOS, s.d., p.69). 
 
 Entendendo o átomo como parte de um Todo e situando-o na esfera da ocorrência da 
vontade de potência, Nietzsche intentou atribuir vontade à cosmovisão criada pelos cientistas e 
físicos.  Assim, objetivou elaborar um conceito capaz de ultrapassar o sentido estrito de poder 
como faculdade física e ao mesmo tempo incluí-lo.  Deste modo, a concepção vontade de 
potência foi preservada na sua qualidade amplificada de expressão simbólica para definir as 
ocorrências energéticas universais que se revelam de incontáveis maneiras, não apenas na 
conformidade e no determinismo da visão cientificista.  É, fundamentalmente, uma definição 
humana dada a um fenômeno de escopo cosmológico (SANTOS, s.d., p.70).  
Nesta interpretação expandida de vontade de potência nada existe fora do Todo, que é 
força e vontade de potência.  É esse impulso interior da força que gera o movimento, o 
dinamismo e a criação nos indivíduos, grupos e organizações.  É na construção desta linha 
evolutiva de pensamento, que implica uma perspectiva abrangente e não cingida a um sentido 
estreito, que em dada altura da argumentação Nietzsche toca a dimensão divina e afirma: 
“Deus, a mais alta potência – isso basta! Dele resulta tudo, daí resulta tudo – o mundo!” 
(NIETZSCHE, p.336, aforisma 462).    
 Pereira, em suas argumentações sobre a importância do desenvolvimento da 
capacidade de resiliência, destaca, de modo semelhante, a qualidade universal deste construto 
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que atua como forma de resistência e de perseverança face às dificuldades, às adversidades e 
aos desafios inerentes aos novos tempos.  No desenvolvimento de seu pensamento distingue o 
seguinte conceito “A resiliência é uma capacidade universal que permite ao indivíduo, grupo 
ou comunidade, prevenir, minimizar ou ultrapassar as marcas ou efeitos da adversidade” 
(GROTBERG apud PEREIRA, 2001, p.86).  
 
4.3.1.3 Terceiro pressuposto: a resiliência como Modelo Salutogênico  
 
 O motivo que justifica a apresentação de um componente mais afeto ao âmbito da 
medicina, como um dos pressupostos da proposta de gestão educacional resiliente, é que 
justamente neste campo ocorreu uma alteração relevante, a partir da assimilação da noção da 
resiliência, que tem se expandido com profusão para outras áreas: a passagem do padrão 
patogênico para o padrão salutogênico.  Este novo olhar redimensionou a significação do 
tratamento das questões relativas à saúde promovendo um salto qualitativo que extrapolou os 
procedimentos nesta área e interferiu positivamente em outros campos do conhecimento.     
A Medicina é um dos âmbitos de interesse que mais assimilou e absorveu o conceito de 
resiliência, que é entendida nesta esfera como a capacidade de um organismo de recuperar-se, 
numa condição de eficácia e eficiência, de alguma enfermidade, infecção, acidente ou trauma.  
Nesse entendimento, Carmelo (2008) identifica no paciente resiliente uma disposição 
qualitativamente diferente, de natureza salutogênica, no processo de embate contra a 
enfermidade.  Ele afirma que “um paciente resiliente é aquele que, independente do que 
acontecer em sua vida, tem condições de compreender, de administrar e de gerar um 
significado ou um sentimento para aquela experiência” (CARMELLO, 2008, p. 49). 
Esta nova maneira de abordagem, derivada de uma remodelação na forma de se encarar 
os problemas de saúde, redimensionou o modus operandi do tratamento das doenças, 
deslocando o foco do negativo modelo patogênico para o positivo modelo salutogênico.  Nesta 
proposta há uma mudança radical no sentido de se projetar um movimento para o vetor saúde 
ao invés de se encetar esforços na busca e compreensão do vetor doença.  O princípio está na 
revalorização dos recursos e competências da pessoa e não nos fatores de risco e 
enfermidades.  Trata-se de um desenvolvimento fundado nas possibilidades saudáveis do 
 258 
indivíduo e não em suas necessidades e patologias.  Esta visão diferenciada trouxe novos 
elementos que passaram então a governar as proposições deflagradoras das ações. 
 Cunhado pelo cientista israelense Aaron Antonovsky (1923-1994), o termo 
salutogênese, que traz o sentido etimológico de origem da saúde, designa a busca dos motivos 
que conduzem uma pessoa a apresentar um estado saudável.  Este conceito revolucionou as 
ciências da área da saúde, traduzindo uma verdadeira mudança paradigmática neste campo, 
pois era preocupação primordial deste âmbito conhecer apenas as explicações das razões de 
alguém apresentar um quadro patológico.  Porém, por outro lado existem forças que, além de 
gerar saúde, se opõem às influências causadoras de doença.  Neste sentido, estimulam e 
preservam este impulso vital.  A potencialização destas forças, que se opõem aos estímulos 
causadores das doenças, evita que os indivíduos sucumbam diante das enfermidades.    
Percebendo esta significativa mudança de rumo, ocorrida nos fundamentos da 
compreensão da área médica, a partir da incorporação dos elementos teóricos da resiliência, 
Simpson (2008) organiza um quadro comparativo entre os modelos patogênico e salutogênico: 
 
A primeira mudança é perceptível no âmbito da saúde, em que, com o surgimento da 
resiliência, se visualizam dois modelos que se enfrentam, com núcleos conceituais também 
opostos e antagônicos4: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
4
 “La primera modificación se hace notable em el ámbito de la salud, en el que, com la irrupción de la resiliencia, 
se visualizan dos modelos enfrentados, con núcleos conceptuales también opuestos e antagônicos”.  
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                      Quadro 2 – Modelo Patogênico e Modelo Salutogênico de Simpson   
                                                                                                                                               (SIMPSON, 2008, p.15)                                                   
 
No modelo salutogênico a atitude preventiva e de promoção das potencialidades tem 
uma amplitude maior e um contorno mais amplo no tratamento das enfermidades.  É seu 
intento fortalecer os indivíduos acometidos de problemas de saúde maximizando suas 
capacidades e seu potencial.  Neste sentido, leva-os a passarem de vítimas a verdadeiros atores 
e protagonistas de suas vidas, ao invés de considerá-los sem capacidades e indefesos.  Quando 
aquilatadas como seres destituídos de competências para o enfrentamento das adversidades, as 
pessoas encaram a realidade como algo impossível de ser alterado.  A adoção desta visão 
despojada de desafio vai sendo internalizada a partir da incorporação paulatina dos valores 
negativos, da ausência de capacidades, da desmotivação e do empobrecimento da resistência.     
Simpson (2008), criticando a forma com a qual o modelo patogênico entende as 
dificuldades e os desfavorecimentos, assim se posiciona: 
 
O modelo baseado no risco e na enfermidade enfatiza as necessidades, as enfermidades e as 
patologias sociais.  Na educação também está presente este modelo quando se diagnosticam as 
dificuldades, as patologias e as carências e se vaticinam os fracassos sem levar em conta as 
 MODELO 
PATOGÉNICO 
MODELO  
SALUTOGÉNICO 
También llamado... De daño. De desafio. 
Pone el acento en... Riesgo, necessidades, carencias, 
debilidades, disfunciones, problemas, 
deficiencias, limitaciones 
Prevención, potencialidades, fuerzas, 
recursos, habilidades, posibilidades, 
fortalezas. 
Diagnóstico y pronóstico Negativo, pesimista. Positivo, esperanzador. 
Factores Patogênicos. Salutogénicos. 
Conceptos Vulnerabilidad - invulnerabilidad RESILIÊNCIA. 
Planes de... Intervención em la patologia ya dada  Promoción de la salud, prevención. 
Actitud hacia el sujeto Determinista. Lo considera indefeso, sin 
capacidades ni competencias ni recursos.  
Hay que protegerlo com intervenciones. 
Le reconoce capacidades para ayudarse a si 
mismo com las fortalezas y oportunidades 
propias y de la realidade.  Convierte a um 
adulto em tutor de resiliencia. 
Su objetivo es... Estudiar la enfermidad y la patologia. Desarrolar capacidades y factores de 
protección. 
Amplitud Circunscripto a um área. Interdisciplinario. 
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possibilidades e as potencialidades que podem ser desenvolvidas. A postura determinística 
prevê, marca e toma como certo que a realidade é assim, não há lugar para um desafio nem uma 
possibilidade de mudança.  Portanto, não vale a pena educar ou trabalhar para um futuro 
melhor: sempre será assim e não há nada a fazer (SIMPSON, p.16, 2008) 5.   
 
Na matriz salugênica resiliente, por sua vez, o entendimento tem carreado para a 
perspectiva da ocorrência do ambiente propício como meio de facilitação da salutogênese.  A 
idéia é que quando há o reforço dos valores fundamentais do ser humano, como as relações 
sociais e familiares, os hábitos saudáveis de vida, a capacitação e o aperfeiçoamento por meio 
do acesso à informação, dentre outros métodos que promovem o equilíbrio, a superação e a 
proteção contra o estresse, fica restringida a abertura para a instalação de doenças e 
enfermidades.  Essa proposta positiva de prevenção e promoção tem maior amplitude e intenta 
fortalecer o indivíduo em situação de risco maximizando suas capacidades e seu potencial.   
 Na citação acima, a autora já aponta as inserções destes novos parâmetros, envolvendo 
os princípios norteadores da salutogênese e da patogênese, em áreas referentes aos âmbitos 
sociais.  Nestes novos direcionamentos aparece o campo da educação, como ambiente no qual 
os encaminhamentos podem estar vinculados a esses dois vetores.  Quando a ênfase do 
trabalho educativo se apóia nas dificuldades e nos limitações, sem um olhar que esboça a 
possibilidade de superação e de transformação, o foco está num modelo patogênico.  No 
entanto, quando o trabalho busca um projeto de educação, visando um futuro promissor, 
vinculado à crença na viabilidade da mudança, prepondera uma base salutogência de ação.  
O paradigma salutogênico vem ganhando progressiva importância  como uma outra 
proposta essencial não apenas na abordagem da saúde, mas nos demais campos, ambientes e 
grupos.  Compõem o resultado do desenvolvimento simultâneo de vários constructos, 
incluindo o conceito de resiliência, que demonstram claramente o surgimento de um conjunto 
inédito de princípios relacionado com a saúde em seus aspectos mais amplos.  Nestas novas 
                                                           
5
 “El modelo baseado en el risco y la enfermedad pone énfasis en las necesidades, en las enfermidades y otras 
patologias sociales.  Em la educación también está presente este modelo cuando se diagnostican las dificultades, 
las patologias y las carencias y se vaticinan los fracasos sin tomar em cuenta las posibilidades y las 
potencialidades por desarrolar.  La postura determinista pronostica, etiqueta y da por descontado que la realidade 
es así, no hay lugar para um desafio ni uma possibilidad de cambio.  Por lo tanto, tampoco vale la pena educar o 
trabajar para um futuro mejor: siempre será así y no hay nada qué hacer”.  
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perspectivas o foco principal não está na descoberta da doença, mas dos fatores que sustentam 
a saúde, sempre num paradigma que vislumbra os fatores energéticos e mobilizadores da 
mudança.     
Na visão de Simpson (2008): 
 
A resiliência, como a psicologia positiva, a solidariedade social e todas as outras correntes 
humanistas, reorientam o pensamento e a ação e tornam mais positiva a forma como os 
profissionais, em particular, e as pessoas em geral, levam em conta as pessoas, as famílias, os 
grupos humanos e as comunidades que sofrem adversidades. Deixa de lado as visões 
estigmatizadas e culpabilizadoras sobre eles. Se constitui em um instrumento para trabalhar de 
forma diferente nas áreas psicossociais, de saúde, educacionais e judiciais (SIMPSON, 2008, 
p.18) 6. 
 
Os estudos têm se concentrado com o escopo de se definir as áreas críticas e 
primordiais na formação de um indivíduo saudável, tais como, o trabalho, a vida pessoal, o 
grupo social, a família e a espiritualidade.  Esses diversos domínios que têm sido considerados 
para avaliação do bem estar da pessoa exemplificam a abrangência que o parâmetro 
salutogênico tem assumido, justificando assim, o registro constante no quadro comparativo 
acima que identifica sua amplitude como de natureza interdisciplinar.  Procurando ultrapassar 
as ações culpabilizadoras, os diversos conceitos ligados aos princípios da salutogênese, dentre 
eles a resiliência, procuram construir estratégias de fundamentos mais positivos e menos 
caóticos.    
Esta mudança de olhar, que inaugurou uma transformação do tratamento médico, 
passou a influenciar outros contextos e permeou vários outros contornos do conhecimento, 
inclusive com produções científicas em outras áreas como nas ciências humanas, tais como a 
Psicologia e a Sociologia.  Em vários domínios do saber, além da esfera da saúde, são 
abundantes os processos de ação que se realizam a partir de estruturas conceituais 
                                                           
6
 “La resiliencia, como la psicologia positiva, la solidaridad social y todas las otras corrientes humanistas, 
reorienta el pensamiento y la acción y hace más positiva la forma en que los profisionales, en particular, y la 
gente en general, toman en cuenta a las personas, las familias, los grupos humanos y las comunidades que sufren 
adversidades. Deja de lado miradas estigmatizadoras y culpabilizadoras sobre ellos.  Se constituye en instrumento 
para trabajar de otra forma en las áreas psicosociales, de la salud, educacionales e judiciales”. 
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estigmatizadoras.  Em resposta a essas atitudes negativas têm emergido nesses âmbitos as 
teorias desafiadoras que questionam essa visão pessimista.  Porém, além de criticar essas 
velhas plataformas conceituais, esses princípios da salutogênese e da resiliência avançam 
quando propõem uma compreensão diferente das adversidades e, consequentemente, uma 
postura qualitativamente mais expandida.      
O setor do trabalho tem se configurado numa realidade propícia aos estudos sobre as 
estratégias das diferentes tendências abordadas e sobre as conseqüências granjeadas pelas 
mesmas no decorrer da história.  Heloani (2009) salienta que não são recentes os estudos 
afetos às ocorrências de saúde e de doença no âmbito do trabalho e esclarece ainda que “os 
estudos que buscam relacionar o trabalho com os processos de saúde/doença possuem já uma 
longa história, seja no campo das teorias organizacionais, seja na área da saúde ou da 
Psicologia do Trabalho” (HELOANI, 2009, p.27).   
A proposta expressa no modelo salutogênico superou assim as barreiras do 
conhecimento estanque e compartimentalizado e produziu um repensar de todo o repertório da 
saúde, em uma dimensão multifacetada, ou seja, fora do determinismo biomédico. É com 
suporte nesta permeabilidade interdisciplinar que se busca, nesta proposta, materializar o 
encaixamento do modelo salutogênico como pressuposto de uma gestão educacional resiliente.  
No entanto, é mistér elucidar que nessa perspectiva assumida não está implícita a idéia de que 
numa gestão educacional resiliente, fundada no modelo salutogênico, se dá a total ausência do 
patológico.  Afinal, praticamente todo tipo de trabalho envolve sofrimento, principalmente 
quando se pondera sobre a adaptação entre o prescrito, o ideal e o real no desempenho 
atribuições profissionais.  
A partir desse alinhamento, será considerada, na conexão estabelecida entre os 
conceitos de resiliência e salutogênese, a categoria identificada por Antonovsky (1987) como 
Senso de Coerência, caracterizada por ele como o fundamento da salutogênese.  A elaboração 
do construto Senso de Coerência foi moldada a partir de pesquisas que Antonovsky 
desenvoveu com grupos que passaram por situações adversas e desorganizadoras da 
experiência.  Porém, a partir de um persistente sentimento de confiança, reagiram 
excepcionalmente bem a estes eventos, recuperando a ordem, a coerência e ainda integraram 
estes acontecimentos à sua experiência (ANTONOVSKY, 1987, p.19). 
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Assim como nos grupos estudados por Antonovsky, na área da gestão educacional 
também ocorrem diversas situações adversas e desorganizadoras.  Vários são os 
acontecimentos que conspiram neste sentido e múltiplos aspectos complexos, referentes a 
estes episódios, se situam no âmbito do trabalho.  Nesta esfera, são constantemente requeridas 
ações mobilizadoras que consigam promover o desenvolvimento das pessoas e da organização.  
Daí o desafio para a implantação de uma gestão educacional fundada na resiliência e na 
salutogênese que favoreça a intercompreensão e o diálogo.  Nesse sentido, Heloani (2009) 
referindo-se à política do sistema de ensino e expressando uma crítica sobre um padrão 
anômalo de gestão educacional, identificado como gestão heterônoma, afirma: 
 
A construção do coletivo no interior de uma gestão heterônoma e de relações de trabalho 
calcadas no individualismo e competitividade é significativamente dificultada no cotidiano do 
trabalho do professor, quer seja o professor-pesquisador, quer seja o do professor da rede 
pública da Educação Básica (HELOANI, 2009, p.29). 
 
Neste modelo de gestão heterônoma ao invés de ocorrer um processo de priorização da 
individualidade e da subjetividade prepondera o individualismo.  Assim, o trabalho não se 
torna solidário, mas solitário e competitivo.  Em sua argumentação, Heloani (2009) apresenta 
as teses de Christophe Dejours sobre a Psicodinâmica do Trabalho, que podem ser associadas 
a esta perspectiva salutogênica de Antonovsky.  Ou seja, a superação de uma gestão 
educacional heterônoma, que atua no sentido de expropriar e ameaçar a identidade dos 
profissionais que trabalham na educação, pode ser alcançada mediante uma ação contrária que 
fortaleça essa identidade do sujeito trabalhador.  Esse movimento implica numa prática da 
gestão educacional que promova o crescimento e a maturação do indivíduo.  
Essa força motriz salutogênica, que restaura a identidade do trabalhador, faz oposição 
ao processo de não reconhecimento que comumente fundamenta uma gestão de natureza 
egocrata e impessoal.  Esse modelo faz da indiferença uma regra preponderante de 
relacionamento no trabalho e conspira contra o processo de constituição da identidade do 
sujeito.  Por sua vez, a ação da Psicodinâmica do reconhecimento, segundo as contribuições de 
Dejours, impede que o trabalho desenvolvido sofra os efeitos patogênicos do desinteresse.  
Assim, passando pelo crivo do julgamento será evitado o bloqueio da apreciação.  Através do 
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reconhecimento do outro, a ação desenvolvida pelo sujeito trabalhador é valorizada e 
referenda a constituição do coletivo do trabalho.   
Esse espaço coletivo, que reconhece a ação do sujeito, deve ser criado com base nas 
relações de confiança e do trabalho cooperativo.  Assim, na perspectiva da Psicodinâmica do 
reconhecimento são contemplados os dois importantes eixos que sustentam o movimento 
salutogênico da atuação profissional do trabalhador: os aspectos individual e coletivo.  Deste 
modo, ocorre um movimento de revitalização da produção do trabalhador, que traz a 
impressão pessoal e autêntica do sujeito e, ao mesmo tempo, é pleiteada a manifestação 
apreciativa do grupo sobre este produto resultante da ação do indivíduo.  Este processo, longe 
de ser caracterizado como uma ingerência impositiva da esfera mais abrangente sobre a outra 
mais particular, assumindo assim uma forma prescritiva de avaliação, promove uma dinâmica 
contrária ao isolamento e ao adoecimento através do modo operatório do reconhecimento. 
  
4.3.1.4 Quarto pressuposto: A resiliência como transcendência  
  
Num corpo inanimado o fenômeno da resiliência está condicionado a uma resposta 
relativamente equivalente à força ou pressão sofrida.  No âmbito da Física existem fórmulas 
para medição desta capacidade.  No processo de recuperação, o corpo retorna à sua forma 
original depois de interrompido o efeito da força aplicada.  Porém, no âmbito humano e 
organizacional as ocorrências afetas à resiliência apresentam  diferenciações e níveis diversos 
de análise, dentre os quais o da ocorrência da transcendência.      
 Transcender indica ultrapassagem, ir mais além.  Esta noção implica, entre outras 
coisas, em lançar um olhar mais abrangente em direções inéditas.  É o que tem sido 
processado inclusive no âmbito científico.   Moraes (2002), refletindo sobre o caráter 
transcendente e de superação da ciência atual, diz: 
 
O atual modelo de ciência, decorrente da teoria da relatividade e da física quântica, está 
revolucionando não apenas as questões epistemológicas, mas toda nossa compreensão a respeito 
dos fenômenos da natureza, ao projetar uma visão de mundo unificado, integrado, dinâmico, 
holística, espiritual, um espaço cheio de energia e vitalidade.  Reconhece que espírito e matéria 
são coisas que já não se separam e que a vida é fonte de energia (MORAES, 2002, p.205).  
 
 265 
O processo de resiliência que se constrói nas pessoas, nos grupos e nas organizações é 
correspondente à possibilidade da transcendência porque está fundamentado no princípio do 
desenvolvimento e da esperança.  Na realidade humana e na existência das diferentes 
organizações o momento posterior à ocorrência de uma pressão sofrida nunca é igual ao 
anterior.  Diferentemente do fenômeno que ocorre nos materiais, estes sujeitos vivenciam uma 
possibilidade de superação, de crescimento e de transcendência que não está resumida apenas 
ao âmbito físico-químico.  Após a vivência da adversidade ocorre um enriquecimento da 
experiência e a agregação daquela aprendizagem como um robustecimento do conhecimento.   
Portanto, a implicância da resiliência, nas esferas orgânicas e organizacionais, vai além 
da capacidade do organismo em voltar ao estado anterior, após sofrer uma pressão, pois ela 
está situada no terreno da transcendência.  Essa caracterização, moldada não mais numa escala 
metricamente previsível, típica de uma medição material, fornece a possibilidade de um 
desenho que configura uma projeção ampliada.  Ou seja, após um período turbulento ou uma 
situação adversa, o organismo não apenas retorna ao estado anterior, mas, mediante a 
superação resiliente, transcende e aporta num patamar superior.  Essa transposição qualitativa 
reflete o que se convencionou chamar de aperfeiçoamento.     
Sendo algo vedado aos corpos e materiais restritos à condição de objeto, a 
transcendência é, por outro lado, uma possibilidade inerente aos organismos vivos e 
dinâmicos, que não estão condicionados apenas ao estado de uma peça ou de um artigo.  Essa 
possibilidade abre um caminho instigante que ultrapassa o mero retorno ao nível inicial, após 
o efeito de uma pressão, e proporciona a superação para novos estágios de crescimento e de 
existência.  Uma organização viva pressupõe um relacionamento com o ambiente, dentro de 
uma concepção de sistema aberto.  Neste sentido, embora possua uma estrutura de regulação 
inerente não é um ser autossuficiente, pelo contrário, está incluído num meio de amplitude 
imensa, de caráter ecológico, com o qual se relaciona, influencia, é influenciado e interage 
constantemente.   
Nesta linha de raciocínio, Moraes (2002), apresentando as bases teóricas para a 
definição do que caracterizou de paradigma educacional emergente, identificou, dentre outras 
pautas a serem consideradas, a transcendência, sobre a qual ela afirma: 
 
Transcendente significa a tentativa de ir mais além, ultrapassar-se, superar-se, entrar em 
comunhão com a totalidade indivisível, compreender-se como parte integrante do universo, 
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onde todas as coisas se tocam entre si, como seres interdependentes e inseparáveis, o que nos 
leva a compreender a caminhada individual e ao mesmo tempo coletiva.  A compreensão do 
nosso encaixe no cosmo amplia nossa consciência (MORAES, 2002, p.25) 
 
Com esta consciência ampliada, resultante de uma compreensão mais aguda do 
ajustamento do organismo ao cosmo, vai sendo abandonada a concepção que entende o mundo 
como formado por estruturas compartimentalizadas e estanques.  Essa compreensão global, 
fundamentada em novas bases, promove um outro enfoque acerca do homem, da natureza e 
das organizações que difere dos esquemas eminentemente racionais e científicos que 
propugnam pela separação e especialização e, consequentemente, deram origem ao 
afastamento da realidade em toda a sua amplitude.  A visão estreita e empobrecida do 
cientificismo cunhou um determinado tipo de homem fausto na crença unívoca do 
experimentalismo. 
Assim, ingenuamente despreocupado e descrente de outros elementos importantes do 
conhecimento, simplesmente pelo fato de diferirem do arcabouço científico, esse sujeito, 
identificado pelo codinome de moderno, construiu um mundo frio e objetivo.  À margem da 
realidade totalizante que o cerca, vivencia uma fantasia que cerceia seu entendimento sobre a 
realidade.  Essa maneira de olhar o mundo natural alimenta uma concepção que situa o homem 
numa posição à parte e acima da natureza, ou seja, é um tipo de antropocentrismo às avessas.  
Transita longe dessa perspectiva mental parcial a intenção global, parâmetro que entende o ser 
humano como parte integrante do universo, a partir de uma consciência interdependente e 
conectiva.        
A ausência de uma cosmovisão enriquecida dos fenômenos globais é um poderoso 
mecanismo reducionista da crença na criatividade e na vivência da diversidade.  Se a realidade 
não é simplesmente uma resultante simplificada de causas e efeitos, ela é altamente complexa.  
Sendo assim, sua compreensão demanda um pensamento abrangente e multidimensional, 
capaz de assimilar os aspectos intricados do real e construir um conhecimento que leve em 
consideração a amplitude e a transcendência.  Ou seja, o desenvolvimento da ciência, da 
técnica e da tecnologia não pode apenas contemplar a descoberta pela descoberta, lógica esta 
gerada por uma percepção limitada da realidade, e ignorar os problemas da humanidade 
relacionados aos aspectos pessoais, sociais e atingindo a dimensão espiritual.        
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Defendendo uma abordagem dos benefícios de uma dimensão enriquecida da 
resiliência, embasada numa perspectiva transcendente, Tavares (2001) diz:   
 
Esta capacidade (resiliência) pode ser fortalecida com o desenvolvimento de seu auto-conceito, 
da sua auto-estima e da sua dimensão espiritual como abertura à esperança subjacente à idéia de 
imortalidade que, normalmente, acompanha a experiência do ser humano de todas as culturas e 
religiões (TAVARES, 2001, p.46). 
 
 Como visto, vários são os importantes conceitos implicados na idéia de transcendência 
que estabelecem interfaces com as proposições da resiliência, tais como, esperança, 
desenvolvimento e espiritualidade.  Em todos eles encontram-se ancoradas as noções de não 
conformidade e de possibilidade de superação.  Abarcando especificamente o fator esperança, 
é importante reforçar que é praticamente impossível entender a noção de transcendência sem 
considerá-lo.  Isto porque está embutida na compreensão do conceito esperança aquilo que 
ainda não se deu, ainda não ocorreu, ou seja, é algo que se espera e muitas vezes ainda não 
existe.  Portanto, a esperança carrega em si a confiança de uma realidade vindoura, que ainda 
não é, mas que é possível de se realizar.   
Congruente com esta assertiva é o fato de que a ocorrência da expectativa de um 
evento futuro desencadeia uma notória mobilização das ações estruturadas e intencionadas no 
momento presente.  Desta forma, o presente estabelece vínculo com o futuro pela mediação da 
esperança, virtude esta que tem a capacidade de trazer efervescência ao momento presente.  
Resiliência e esperança compartilham um vínculo, visceralmente atrelado, que traduz uma 
expectativa favorável à ação consciente.  Em contextos de desesperança, e obstaculizados por 
condições diversas, é possível a omissão, a inoperância e a inação.  No entanto, um outro 
comportamento pode emergir moldado na força da ação que pode reverter a força de um 
cenário problemático.               
 Aprofundando os estudos sobre as vantagens da resiliência como desencadeadora e 
impulsionadora da esperança e, desta forma, atuando como uma força impulsionadora da 
intervenção alentadora, Simpson (2008) esclarece:  
 
A resiliência bem utilizada tem que ser capaz de trabalhar com a esperança: começar uma nova 
vida, com um sentido, um projeto, para que a personalidade submetida a traumas ou problemas 
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se enriqueça. Assim, aparece como uma perspectiva muito animadora para múltiplas áreas de 
intervenção, acompanhada com outras disciplinas, chamam isso: interdisciplinaridade, 
multidisciplinaridade ou transdisciplinaridade (SIMPSON, 2008, p.18) 7.   
 
Os desafios que se apresentam no cotidiano são sempre acompanhados de situações de 
risco e de dificuldades imponentes que muitas vezes causam a impressão de escaparem do 
controle e de serem de impossível resolução.  Nestes eventos são imprescindíveis os recursos 
que não se restringem apenas aos suportes advindos de uma abordagem intelectiva, mas de 
meios que requerem uma condição mais profunda que vai além do puramente racional.  Neste 
patamar, que pressupõe um estágio diferencial angariado por uma depuração do entendimento 
acerca de uma determinada crise instalada, os indivíduos e as organizações alcançam um 
importante refinamento comportamental para o enfrentamento das mais diferentes 
adversidades.  
 Estes fatos inesperados e indesejáveis habitam ostensivamente a realidade pessoal e os 
meandros dos ambientes organizacionais desta época.  Proveniente deste desenho sócio-
cultural nada promissor e intimidador, é que assumem no imaginário dos organismos, em 
proporções volumosas, os mitos da impossibilidade e da incapacidade.  A partir da 
calcificação destes temores, que adquirem consistência com o tempo e com a exposição aos 
fatores adversos, necessário se faz que um fator potencial tenha a capacidade de destronar 
essas forças contrárias ao desenvolvimento.  A resiliência pode representar esse elemento 
transcendente que favoreça a transposição dos limitadores relacionados à lógica que 
acompanha o discurso manipulador da impotência.       
 Barbosa (2006) em sua tese de doutorado, na qual estudou o fenômeno da resiliência 
em professores do ensino fundamental para aplicação e validação do Questionário do Índice 
de Resiliência: Adultos Reivich-Shatté/Barbosa, apresenta o construto da resiliência como 
transcendência e assim circunscreve a sua concepção: 
 
                                                           
7
 “La resiliencia bien usada tiene que ser capaz de trabajar con la esperanza: empezar una nueva vida, com um 
sentido, um proyecto, para que la personalidad sometida a traumas o pruebas se enriquezca.  Aparece, pues, como 
uma perspectiva muy alentadora para múltiples âmbitos de intervención, acompañándose con otras disciplinas, 
llámese a esto: interdisciplinariedad, multidisciplinariedad o transdisciplinariedad”.   
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Ao longo de nossa pesquisa e trabalho, com esse tema, temos compreendido e apresentado a 
resiliência como uma capacidade de transcender... Trata-se de viver a experiência 
transcendental do renascer das amarras do sofrimento e da adversidade.  Porém, não na 
condição de vitimizados ou prisioneiros de histórias carregadas de culpas e rancores, mas 
enriquecidos pela experiência da adversidade, caminhando resolutamente à frente com vistas a 
viver mais e melhor (BARBOSA, 2006, p.27).  
 
 Portanto, é possível a construção de outro caminho, após os eventos traumáticos, que 
não o da vitimização, situação esta na qual as energias e as potencialidades ficam restringidas 
ao passado.  Sendo a  resiliência entendida como capacidade de transcender, a mesma enseja a 
emergência da esperança, e a esperança reinaugura a possibilidade do futuro.  Com os olhos 
voltados para o futuro, novas possibilidades e outros desafios são colimados.  Neste outro 
estágio, após os obstáculos e as pressões sofridas, se dá a vivência de uma outra condição 
promotora do renascimento do ser.  O alcance desse degrau não deve ser encarado como uma 
meta irrealizável, por estar situado na dimensão da utopia, porém deve mobilizar as qualidades 
excedentes do ser.   
    Desta forma, uma determinada situação pode se resumir num estado de rendição e 
fracasso ou pode ser vislumbrada e trabalhada numa perspectiva transcendente de 
ressurgimento e superação.  Neste ponto é importante destacar o papel da vontade na 
determinação da postura a ser assumida.  O surgimento da crise, na maioria das vezes, 
independe da vontade, porém, a situação pós-crise geralmente é altamente condicionada pelas 
potencialidades emanadas da vontade e da iniciativa.  Portanto, é fundamental uma postura de 
ruptura com o sentimento negativo e pessimista que norteia o procedimento de entrega e 
fatalidade.  Deve prevalecer nesse cenário uma resposta resiliente plena de disposição e força 
transformadora.  
Segundo a visão de Barbosa (2006), não há como compreender a proporção substantiva 
do conceito de resiliência, na sua completa integralidade, desconsiderando a sua dimensão 
transcendente.  Nesse aspecto, no entendimento desse autor, para quem olhar na condição de 
pesquisador,   
 
a resiliência se apresenta como a capacidade de transcender diante do imponderável e de 
fomentar inusitados processos de cura e saúde tanto na natureza, como nos animais e nos 
humanos.  Para esse pesquisador a vida (ser concebido, nascer, viver, amadurecer e caminhar 
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para a morte)... será a função de sucessivas e contínuas reintegrações resilientes... A lógica da 
conjectura existencial significa mobilizar numa dimensão espiritual, soluções que medeiam as 
qualidades resilientes individuais com os processos resilientes de suportes sociais e ambientais 
(BARBOSA, 2006, p.32).  
 
 Da formulação da existência como função de sucessivas e contínuas reintegrações 
resilientes decorre a noção da vida como um processo.  As relações entre os fenômenos são 
inerentemente dinâmicas e a forma como a realidade se apresenta é caracterizada como fluxo 
de energia em movimento, ou seja, tudo está em holomovimento.  Este fenômeno é um 
processo dinâmico de uma totalidade em movimento fluente, em que cada parte manifesta é 
derivada de uma totalidade maior, uma multidimensionalidade do mundo fenomenal.  
Indivíduos, grupos e organizações transcendem enquanto vivenciam experiências dentro de 
uma sinergia progressiva.   
Se o fenômeno da crise traz o risco da desintegração, a retomada da situação, através 
da reintegração resiliente, promove a mudança qualitativa e o crescimento evolutivo.  Diante 
de uma realidade que muda constantemente diversas são as situações que propiciam a 
mobilização das forças de desestruturação.  Nestas circunstâncias, múltiplos fatores conspiram 
a favor da desestabilização dos organismos e das organizações.  No exercício de fazer frente e 
transcender esses obstáculos, muitas vezes situados numa dimensão imponderável, a 
capacidade resiliente qualifica a percepção para uma adequada compreensão da totalidade e 
proporciona uma forma de rearticulação do real.    
 
4.3.2 Característica da Proposta ou Fatores de Proteção 
 
 A característica de Gestão Educacional Resiliente apresentada refere-se aos aspectos 
mais patentes da proposta.  Se os pressupostos se encontram mais nos fundamentos da 
proposta e no âmbito latente da teoria, a característica segue regida pela necessidade prática e 
mais funcional da proposta.  Este critério mais prático que norteia a formatação da 
característica, obviamente, não abandona e não se desvincula do importante papel da reflexão.  
Afinal, todos os aspectos do pensamento fazem parte de um processo indissolúvel, e tratá-los 
separadamente favorece a fragmentação e a compartimentalização do conhecimento.  Neste 
sentido, embora a característica da proposta esteja mais fundada deliberadamente nas questões 
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do fazer, todos os elementos constituem um processo único de ação-reflexão-ação e os 
diferentes aspectos se fundem com a intenção total da proposta de uma gestão educacional 
resiliente.  Nessa linha de pensamento Moraes (2002), abordando uma nova ecologia 
cognitiva, defende que “é pela prática reflexiva da construção do conhecimento, do ciclo que 
envolve processos de descrição-execução-reflexão-depuração, que poderemos alcançar níveis 
mais elevados de consciência e desenvolvimento humano” (MORAES, 2002, p.219). 
Se os problemas concretos da gestão educacional, analisados anteriormente, podem ser 
identificados com os fatores de risco, os elementos destas características, que serão 
apresentados e discutidos, podem ser associados aos fatores de proteção, explanados no 
capítulo anterior.  Para a implementação de uma gestão educacional comprometida, e que faça 
uma diferença significativa na construção de uma educação de qualidade social, é necessário 
que os fatores de proteção atuem no sentido de estabelecer uma prática gestora resiliente.  
Decorre desta idéia que esta característica, funcionando como fator de proteção, possa inibir, 
superar e transcender os fatores de risco e, desta forma, propiciar os meios que permitam à 
gestão educacional resiliente vigorar a organização, no sentido de enfrentar as condições 
adversas e os diferentes obstáculos que florescem no campo educacional. 
A característica essencial da proposta apresentada é Gestão resiliente como pessoa 
resiliente.   
 
4.3.2.1 Gestão Educacional Resiliente como pessoa resiliente  
 
Conforme apresentado no capítulo dois, os estudos empreendidos no campo da 
educação não têm um único parâmetro acerca do entendimento e da utilização dos termos 
organização, gerência, administração e gestão.  Algumas abordagens utilizam estas expressões 
indistintamente, outras atribuem maior extensão a uma ou a outra.  Estas diferenciações 
seguem também as inclinações teóricas e os pressupostos filosóficos assumidos pelos vários 
autores que empreendem estudos e pesquisas neste domínio do conhecimento.  Diante desta 
constatação, e, em consonância com os objetivos deste trabalho, o conceito de gestão 
educacional está sendo compreendido como mesclado com o conceito de organização 
educacional.   
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 Ambos os construtos estão impregnados concomitantemente de elementos 
fundamentais na especificidade relativa ao campo da educação.  Esse consenso teórico 
existente entre organização educacional e gestão educacional tem na noção da 
intencionalidade uma de suas mais importantes formulações conceituais.  Esta noção, que é 
comum aos dois conceitos, fornece um exemplo privilegiado de como os mesmos comungam 
de similaridades que os caracterizam no escopo de uma mesma lógica.  Há que se aludir, no 
entanto, que inexistem dúvidas de que, em determinada faceta e sob uma abordagem 
particular, podem ser observadas propriedades específicas nas duas bases conceituais.  Porém, 
não será este o raciocínio empregado neste trabalho e, sim, o reconhecimento da analogia entre 
organização educacional e gestão educacional. 
Esta identificação entre os dois conceitos encontra respaldo na concepção de Libâneo 
(2001), que adota o sentido conjunto dos termos para amparar teoricamente sua argumentação 
conceitual.  Este autor demonstra que não existe uma unicidade que promova um 
enfeixamento conceitual, de acordo com as variações teóricas dos pesquisadores.  No entanto, 
em sua abordagem defende uma noção compartilhada entre as definições de organização e 
gestão da escola.  Ele afirma: 
 
Os especialistas não têm uma posição única sobre a utilização dos termos organização, 
administração, gestão e participação.  Para que organizações funcionem e, assim, realizem seus 
objetivos, requer-se a tomada de decisões e a direção e controle dessas decisões.  É este 
processo que denominamos de gestão.  Utilizamos, pois, a expressão organização e gestão da 
escola, considerando que esses termos, colocados juntos, são mais abrangentes que 
administração (LIBÂNEO, 2001, p. 78). 
 
Esta consideração inicial reveste-se de um objetivo esclarecedor, nesta altura do 
desenvolvimento do trabalho, tendo em vista que Tavares (2001), o principal teórico utilizado 
para esta abordagem de gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, elabora sua 
construção argumentativa sobre a noção de organização resiliente.  Desta forma, ele afirma 
que “começa a ser cada vez mais óbvio que as organizações serão tanto mais resilientes quanto 
maior for a sua semelhança com as pessoas” (TAVARES, 2001, p. 58).  Portanto, nos limites 
teóricos do presente trabalho, quando o tratamento implicar em organização resiliente o 
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sentido será interpretado como equivalente à gestão resiliente, ou seja, os conceitos serão 
identificados de maneira indistinta.  
 Se a semelhança com as pessoas é o caminho para um projeto de constituição de 
organizações mais resilientes, a construção de formas de organização e gestão resilientes passa 
necessariamente por uma reflexão sobre a compreensão da natureza da pessoa humana.  
Inclusive, são vários os referenciais que abordam a noção de organização associada ao 
conceito de organismo e fundam os seus princípios sobre este parâmetro interpretativo.    Os 
vários campos do conhecimento comprovam que as capacidades e as possibilidades do ser 
humano são irrefutáveis e de uma ampla e significativa diversidade.  Um dos aspectos 
essenciais para a utilização desta analogia é que os sistemas vivos são complexos 
organizacionais abertos. 
 Através de uma interação com o meio ambiente o organismo se move no contexto da 
realidade não contido num invólucro intransponível e isento de influências.  Pelo contrário, 
mantendo relações com a realidade na sua integralidade realiza trocas essenciais para a sua 
manutenção e seu desenvolvimento.  No entanto, ao mesmo tempo em que recebe insumos o 
sistema também marca o ambiente com o seu influxo.  Esse movimento interminável 
caracteriza a flutuação dos organismos numa espiral dinâmica que mobiliza as energias dos 
mais diferentes entes numa intenção sistêmica.   
 Traçando argumentos sobre as organizações como sistemas vivos, Senge (2009), 
apresenta a seguinte explanação: 
 
Do jeito que a teoria dos sistemas apareceu na ciência moderna, existem duas tradições 
intelectuais diferentes por trás delas.  A teoria que vem da engenharia fornece ferramentas 
práticas como arquétipos dos sistemas e modelos por simulação por computador.  Já um 
entendimento sobre sistemas vivos ajuda a apreciar a habilidade das equipes, das organizações e 
dos sistemas mais amplos de aprender e evoluir..., vejo que a abordagem dos sistemas vivos 
sutilmente permeia o pensamento de quase todos os praticantes eficazes da aprendizagem 
organizacional (SENGE, 2009, p.347).  
  
 O conceito de aprendizagem organizacional remete o entendimento à compreensão de 
que não apenas as pessoas na sua individualidade são capazes de adentrar num processo de 
crescimento.  Considerando a similitude da organização com o sistema vivo, é possível a 
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projeção de um percurso para a estrutura organizacional no sentido da busca da aprendizagem 
e da evolução.  Para o sucesso desta ação, este caminho traçado deverá perseguir os trâmites 
erigidos para a aprendizagem humana, pois, este modelo é o mais fidedigno aparato formativo 
no sentido do conhecimento.  Nesse sentido, é demonstração de eficiência organizacional a 
programação didática e metodológica para a evolução da organização.       
Sem desconsiderar as limitações e os equívocos cometidos pelo homem no decorrer da 
história, fatos estes sobejamente comprovados pelos registros documentais, não se pode negar 
que a atuação humana é merecedora de destaque em praticamente todas as áreas nas quais 
foram canalizados os esforços e as múltiplas inteligências humanas.  Portanto, é viável e 
promissor o entendimento de que quanto mais parecidas com as pessoas, tanto mais as 
organizações serão resilientes.  Com efeito, as potencialidades humanas a serem consideradas 
nessa analogia com a organização são aquelas que se referem às qualidades substantivas que 
estabelecem a virtualidade da condição humana.    
Esse perfil aproximado de pessoa resiliente com organização resiliente encontra 
respaldo também nas nuances resultantes do decurso histórico pelo qual passou o próprio 
conceito resiliência.  Essa trajetória implicou em diversas formas de ressignificação do termo, 
que, inicialmente, correspondia apenas à realidade material estudada no campo da Física, e, 
posteriormente, ganhou novos sentidos em outras áreas.  Essa amplitude que caracteriza o 
conceito de resiliência torna o mesmo passível de ser identificado também no meio alusivo 
tanto ao campo organizacional como da gestão educacional.        
Tavares (2001) aborda esta aplicação crescente e, paulatinamente mais abrangente, do 
conceito de resiliência que aportou também na realidade organizacional.  Ele afirma: 
 
Embora o conceito de resiliência ande mais ligado à capacidade de elasticidade e flexibilidade 
dos materiais e tenha sido transposto posteriormente para as pessoas, não há dúvida que hoje se 
verifica uma convergência de idéias, de atitudes e de práticas, vindas dos mais diversos 
quadrantes e de domínios mais ou menos especializados, que defendem implícita ou 
explicitamente o desenvolvimento de capacidades de resiliência não apenas nas pessoas, mas 
também nas organizações para fazer face à nova ordem social.  Aliás, estas duas realidades 
implicam-se mutuamente (TAVARES, 2001, p. 53).  
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 Os desafios da nova ordem social, que certamente abarca o fenômeno educacional e 
sua multidimensionalidade, indicam que apenas as pessoas resilientes não serão capazes de 
fazer frente aos requisitos solicitados pelas adversidades e turbulências dessa nova concepção 
de existência.  Essa nova era evolutiva da humanidade reconfigurou a importância das 
organizações na sociedade moderna, ou seja, a gestão resiliente também passa a figurar como 
elemento imprescindível para a superação dos problemas.  Esse redimensionamento das 
organizações é derivado da compreensão do papel importante que esses sistemas 
desempenham no desenvolvimento da vida numa perspectiva mais elevada, tanto na esfera 
pessoal como no âmbito social e cultural.    
 Depreende-se da citação anterior que as realidades de pessoas e organizações 
implicam-se mutuamente.  A partir desta condição, que tem sua gênese na concepção de 
integralidade dos fenômenos, se entende que a dimensão da totalidade abrange todos os 
elementos constitutivos da realidade.  É, neste sentido, que se advoga a necessidade do 
desenvolvimento da capacidade de resiliência nas pessoas e nas organizações.  Revestidos de 
flexibilidade e de elasticidade estes sistemas vivos estarão mais capacitados para o 
enfrentamento dos dilemas da atualidade, bem como, ousarem a superação dos condicionantes 
pessoais e sociais.   
É ponto convergente para os mais diferentes domínios que pessoas e organizações 
possuem um alto potencial para se desenvolverem.  Urge explorar essa condição a fim de que 
estes organismos possam executar todas as suas potencialidades não apenas no sentido de 
ultrapassarem os obstáculos da época atual, mas também efetivar as inovações e os propósitos 
identificados como essenciais para esta nova ordem social, econômica e cultural. 
Compactuando as virtudes humanas com suas potencialidades, a gestão educacional resiliente 
passará a se constituir de uma maneira mais plástica e melhor alinhada para o enfrentamento 
dos desafios e dos obstáculos que se posicionarem na sua trajetória organizacional.  Esse 
modelo de organização possui uma estrutura eminentemente integradora e em constante 
movimento fluente.  Assim, poderá gerir com mais qualidade e coerência os acontecimentos e 
as ocorrências inerentes ao sistema.       
 Moraes (2002), refletindo acerca da densidade que caracteriza essa nova ordem social e 
suas grandes flutuações e mudanças, que favorecem uma diferente perspectiva da 
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compreensão da transformação da sociedade e apontam para uma necessária gestão resiliente 
semelhante à pessoa resiliente, declara:  
 
Essa nova concepção da existência de sistemas dinâmicos instáveis na natureza promove a 
compreensão da existência composta de sistemas desordenados, fora de equilíbrio, como são 
todos os sistemas biológicos.  Reforça, portanto, a idéia de um universo não-linear, mais 
turbulento, menos previsível, mais complexo, caótico e pluralista (MORAES, 2002, p. 68). 
 
 Estes atuais sistemas caracterizados como desordenados reclamam um mecanismo de 
gestão que promova a restauração do movimento dinâmico da organização e seja norteado por 
objetivos e metas claramente estabelecidos.  Assim como o sistema biológico pode passar por 
situações caóticas de turbulência, uma organização não está imune de enfrentar o colapso da 
instabilidade.  Estas situações desequilibradoras encontram sua gênese no contexto da pós-
modernidade que se configura como um momento histórico de constantes e ininterruptas 
mudanças. 
Se nesta atualidade absolutamente imprevisível e repleta de provisoriedade a pessoa 
resiliente tem vivido, sofrido, vencido obstáculos e experimentado diversos dissabores, a 
gestão resiliente igualmente estará submetida às mesmas experiências e desafios.  Neste 
sentido, é essencial que a organização e a gestão percebam as habilidades da pessoa no ritmo 
processual da existência e, através da prática da mimese, busquem imitar e assimilar as 
potencialidades do indivíduo.  Assim, incorporando estas virtudes da pessoa e transferindo-as 
para a prática da organização, a gestão educacional resiliente operacionaliza, num estágio mais 
favorável e qualitativo, os processos de mudança e transformação.  
Conforme referido na citação acima, a existência atual resulta numa gama de sistemas 
turbulentos e caóticos.  Essa realidade complexa está sedimentada numa nova compreensão 
valorativa que rejeita o entendimento dos fatos e eventos humanos e sociais de maneira 
simplória e unívoca.  Assim, em consonância com esta constatação, a complexidade é a mais 
fidedigna representação que molda o mundo na atualidade.  A partir dessa diferente visão do 
universo, e dos sistemas que o compõem, são projetadas  novas maneiras de atuação e de 
sobrevivência que possam dar conta de um contexto instável e imprevisível.  Tanto o ser como 
pessoa, como o ente como organização e gestão, necessitam desempenhar diversas habilidades 
e competências no enfrentamento das adversidades, na resolução dos problemas e na 
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superação das crises que afloram nos mais diversos âmbitos da realidade.  A analogia 
estabelecida entre a noção de pessoa resiliente e de gestão resiliente, portanto, impele para o 
alcance do objetivo de fazer face à essa nova (de)ordem instaurada. 
Diante desse quadro, recrudesce a necessidade de um modelo de organização e gestão 
resiliente que valorize e vivencie sua atuação sistêmica na similitude da pessoa resiliente.  
Tavares (2001) entende nesta perspectiva que: 
 
Parece ser ponto assente que as organizações serão tanto mais resilientes quanto mais e melhor 
imitarem as pessoas, no sentido mais autêntico, de seres abertos, flexíveis, responsáveis, 
autónomos e colaboradores, solidários e tolerantes.  É que, efectivamente, os atributos da 
qualidade de resiliência têm muito a ver com elasticidade, flexibilidade, abertura, 
disponibilidade, naturalidade, vida, espírito, lucidez, inteligência, sentimento, emoção, 
liberdade, autonomia, responsabilidade que confluem naquilo que se entende por pessoa 
(TAVARES, 2001, p.53).  
 
 Portanto, a partir desta abordagem de Tavares (2001) sobre organização resiliente, 
serão perspectivadas a seguir as peculiaridades de uma gestão educacional resiliente como 
pessoa resiliente.  Serão tratadas, na seqüência, as seguintes características de uma gestão 
educacional resiliente: responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e 
inteligência. 
Neste ponto da argumentação é importante retomar o conceito fundamental de 
resiliência, que embasa o presente trabalho, ou seja, a “capacidade para evitar, fazer face ou 
mesmo ultrapassar os efeitos desestruturantes em conseqüência da exposição a certas 
experiências” (RALHA-SIMÕES, 2001, p.95).  Esta medida tenciona salientar o fato de que 
as características acima referidas estão contempladas como os fatores de proteção que se 
posicionam no sentido oposto aos elementos que compõem os fatores de risco.  Atuando no 
sentido de evitar, fazer face ou ultrapassar os efeitos indesejáveis e as experiências 
problemáticas, estas características confrontam, dentro de suas peculiaridades, cada um dos 
fatores de risco identificados anteriormente, conforme ilustrado no quadro abaixo: 
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             Quadro 3 – Contraposição entre os Fatores de Risco e os Fatores de Proteção  
FATORES DE RISCO FATORES DE PROTEÇÃO 
AUTORITARISMO                                      RESPONSABILIDADE  
             CENTRALIZAÇÃO                                        AUTONOMIA  
     RIGIDEZ                                          FLEXIBILIDADE 
BUROCRACIA                                      SOLIDARIEDADE 
       IMPERMEABILIDADE                                       ABERTURA 
LENTIDÃO                                     INTELIGÊNCIA 
 
 A primeira característica a ser tratada sobre a gestão educacional resiliente como 
pessoa resiliente, definida por Tavares (2001), é a responsabilidade.  Portanto, uma gestão 
educacional resiliente é responsável.  Esse aspecto essencial é um diferencial que identifica 
nos procedimentos da gestão resiliente os elementos fundamentais que devem estruturar os 
empreendimentos da gestão como princípios estabilizadores das ações educativas.   
 Dissertando sobre a responsabilidade do gestor, que se distribui por diversos aspectos, 
Sansana (2009) afirma: 
 
O gestor é responsável pela organização e funcionamento geral da escola, portanto deve ter 
conhecimentos nos aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos para que os objetivos e 
as metas estabelecidas sejam atingidos.  O cotidiano escolar é muito dinâmico e ocorrem 
inúmeras situações para serem solucionadas fazendo com que o gestor encontre muitos desafios 
como: dedicar-se às questões pedagógicas, motivar os professores para que se responsabilizem 
quanto a aprendizagem, a divisão dos trabalhos dos funcionários, tempo para executar com 
qualidade as tarefas inerentes ao gestor, conciliar as pessoas e o grande desafio da escola e dos 
profissionais da educação que é o aluno com dificuldades de aprendizagens (SANSANA, 2009, 
p.148).   
 
Na citação acima é confirmada a relevância da gestão, pois a mesma é considerada 
como responsável pela organização e funcionamento geral da instituição de ensino.  Deste 
modo, a gestão educacional resiliente não se omite da responsabilidade de capitanear os 
encaminhamentos pertinentes ao sistema escolar.  No entanto, este procedimento de encabeçar 
as ações da organização não prescinde do envolvimento dos sujeitos que delineiam uma escola 
que resulte de toda uma ação coletiva e de uma determinação histórica e cultural.      
 279 
Neste sentido, infere-se que a gestão educacional responsável deve conceber suas ações 
com base em diversos vetores; a seriedade é um deles.  Num país cuja realidade de exclusão é 
notória, com diversos reflexos no campo educacional, as classes subalternas são exploradas, 
marginalizadas, oprimidas e alijadas da maioria dos benefícios sociais.  É neste contexto que é 
extremamente importante a emergência da seriedade como fundamento de todos os atos 
responsáveis da gestão educacional resiliente, principalmente quando a referência é o ensino 
público.  O advento dos novos parâmetros administrativos trouxe outros mecanismos de 
gestão que comportam uma estrutura menos centralizada e com mais ênfase no âmbito local.  
Nessa nova formatação organizacional várias atribuições foram transferidas para os âmbitos 
descentralizados vinculados ao sistema.  Assim, é necessário que a seriedade nos 
procedimentos e nas decisões possa respaldar a inteireza da ação gestora.   
Derivado deste procedimento, fundamentado na responsabilidade e na integridade, a 
gestão educacional resiliente, realizada com seriedade, contribui para a lisura dos 
encaminhamentos pedagógicos, administrativos e financeiros e coopera no combate à 
voracidade da corrupção nas diversas esferas do setor público.  Este problema cultural, que é 
notório neste país, também encontra guarida no campo educacional, que atualmente tem 
administrado um volume significativo de recursos públicos de diversas ordens e origens.  Em 
muitas situações estas verbas não são aplicadas nas suas reais finalidades, quando não são 
desviadas no trâmite que vai da origem até o destino do auxílio.  A gestão resiliente, imbuída 
da característica da responsabilidade, tem na autenticidade uma orientação rigorosa que utiliza 
para a aplicação dos recursos e dos diferentes benefícios que são destinados aos diversos 
órgãos que compõem o sistema educacional.  Neste espírito de transparência promove as 
decisões acerca da definição, operacionalização e acompanhamento da aplicação das dotações 
recebidas pela decisão do coletivo formado pelos diversos sujeitos que participam do processo 
educacional.        
Salerno (2007) argumentando acerca da necessidade do critério de transparência e da 
visão elucidada, que deve permear a gestão e os processos de planejamento educacional, 
compreende que: 
 
A especificidade da administração na unidade de ensino precisa ser elucidada, com a visão do 
alvo, para que, como meio, atenda aos fins – o projeto de educação – que deve vir à superfície, 
atendendo ao critério de transparência.  O planejamento educacional coerente e coeso, elemento 
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de uma gestão administrativa, cumpre o papel de dar relevo às intencionalidades presentes 
numa coletividade: visão do alvo para os gestores educacionais, no exercício da direção para a 
unidade de ensino.  Pois a direção implica visão e alvo (SALERNO, 2007, p.120).  
                           
Outro vetor que caracteriza a gestão educacional resiliente responsável é o 
compromisso.  É inerente à idéia de responsabilidade o sentido de compromisso.  Este 
conceito traz na sua etimologia o significado de uma obrigação contraída através de promessa.  
Este sentido é altamente significativo, principalmente quando sua aplicação se assenta no 
terreno da educação.  Na realidade, a educação é uma obra a ser executada e construída com 
compromisso.  A acepção de obrigação traz no seu bojo as idéias de dever e de tarefa a ser 
executada.  Ou seja, refere-se a um encargo que deve ser desempenhado e cumprido.  Ao se 
ressaltar esse importante aspecto do conceito “compromisso” é de bom alvitre explanar que a 
idéia de cumprimento de obrigação não se coaduna com o trabalho alienado feito com base no 
ativismo e com prejuízo da necessária reflexão.  Pelo contrário, é uma ação voltada para a 
consecução de metas e objetivos definidos coletivamente e fundada no atributo do empenho.         
Neste aspecto, para uma gestão resiliente responsável e comprometida não há espaço 
para a desistência diante dos obstáculos e das adversidades.  Este compromisso assumido pelas 
causas educacionais alimenta a persistência necessária à gestão resiliente que conduz ao 
progresso da organização.  O preço deste procedimento é custoso devido à palavra empenhada 
no ato do compromisso, o que serve como garantia.  A crença é o fundamento que contribui 
para assegurar um trabalho de gestão compromissado e responsável.   Antunes (2007), 
apresentando os princípios básicos das organizações resilientes, expressa que um deles é a 
“crença na capacidade de manter estados de resiliência ou desejo sincero de conquistar os 
fundamentos dessa capacidade” (ANTUNES, 2007, p.29).   
Outro elemento a ser considerado é que o entendimento acerca do conceito de 
compromisso como dever é amenizado no seu caráter impositivo quando se entende que a 
obrigação assumida vem através da promessa, e a promessa contém uma carga importante de 
volição e de desejo.  Esta fundamentação etimológica de compromisso como promessa, 
pautado na vontade e no desejo, é de uma relevância singular para o campo educacional, pois 
neste âmbito de trabalho os empreendimentos da gestão educacional resiliente se situam numa 
esfera que ultrapassa os fatores eminentemente técnicos e se alojam também nas condições 
afetivas, bem como em outras esferas da alçada da vivência humana na sua integralidade. 
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A gestão educacional resiliente responsável, legitimada pelas qualidades da seriedade e 
do compromisso, contribui para o fortalecimento do processo identitário das diversas escolas, 
órgãos e departamentos que estruturam o sistema educacional.  Este estado de reconhecimento 
da identidade empreendido pelos diferentes organismos que formam o sistema educacional 
advém da fidedignidade e do critério da verdade que uma gestão responsável implementa.   
É desta forma e com estes elementos, atrelados à qualidade da responsabilidade, que 
uma gestão educacional resiliente se constitui como um fator de proteção contra o fator de 
risco identificado como autoritarismo, seus resultantes e suas conseqüências.  Uma 
responsabilidade que estabelecida sobre o compromisso, não compactua com a imposição, ao 
contrário, implementa um formato de gestão educacional que privilegia o florescimento da 
iniciativa e da vivência coletiva autêntica.  Assim, propicia à organização meios para 
conjecturar a sua identidade e para definir um desenho fidedigno do seu perfil.  Este parâmetro 
diferenciado, longe de gravitar ao redor do estigma autoritário, sinaliza no sentido de cultivar 
uma responsabilidade com a organização escolar na construção participativa da sua 
personalidade e do seu movimento próprio.            
A autonomia é a próxima característica a ser tratada sobre a gestão educacional 
resiliente como pessoa resiliente.  Este segundo componente é o principal fator de proteção 
que se opõe à centralização, esta entendida como um poderoso e ameaçador fator de risco.  
 Sendo um dos conceitos mais explorados atualmente no terreno educacional, a 
autonomia tem se revelado como uma condição quase unânime entre os teóricos, quando os 
temas tratados giram ao redor dos módulos escola, gestão e educação.  Militão (1998), 
empreendendo um estudo sobre a escola pública, assim se posiciona acerca da sua abordagem 
sobre o conceito de autonomia: 
 
Aproximar-se da totalidade que é a escola pública, mediante a escolha de um detalhe, significa 
tentar abordar o tema da autonomia no projeto da escola.  Para conhecer a escola é necessário 
conhecer seu projeto; para conhecer sua globalidade é necessário abordá-la por um detalhe que 
possa ser revelador da totalidade.  Portanto, para conhecer realmente o que é uma escola 
pública, aproximo-me dela, buscando conhecer, em seu projeto, o que significa autonomia 
(MILITÃO, 1998, p.52).      
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As diversas organizações, dentre elas os órgãos públicos responsáveis pela educação, 
estão em processo de reformulação em suas estruturas organizacionais.  Os procedimentos de 
descentralização são o pano de fundo das diferentes experiências implementadas no sentido de 
promover a autonomia dos vários órgãos alocados nos mais diferentes níveis estruturais do 
sistema.  É importante destacar que num contexto democrático, a autonomia deve ser 
conduzida a partir do diálogo social com o objetivo de assegurar a dinâmica da coesão social.  
Neste sentido, a descentralização deve significar um processo de criação de articulações entre 
os diferentes níveis de poderes centrais e locais, por meio do consenso político efetivado entre 
as direções marcadas no processo pelos atores envolvidos.  Os processos de autonomia e de 
descentralização requerem uma sustentação social e, neste sentido, devem possibilitar a voz 
ativa a todos os seus sujeitos atuantes (PROTETTI, 2009, p.121).    
 Autonomia e confiança são conceitos parceiros que devem ser consagrados por uma 
política educacional que propugne pela legitimidade das intenções.  Neste sentido, a 
implementação de uma forma de autonomia que, sob o discurso maquiado de uma aparente 
descentralização, escamoteie a desresponsabilização do Estado pelas questões educativas deve 
ser refutada.  Este modelo distorcido de autonomia, que tem sua origem nas políticas 
educacionais implantadas há algumas décadas atrás, contraditoriamente concede espaços e 
mecanismos para a participação da comunidade nas questões educativas, mas, 
concomitantemente, acirra as medidas de controle, registro e avaliação dos órgãos 
centralizadores.  Assim, o domínio que era direto passa a ser exercido de maneira indireta 
sobre os diversos segmentos da realidade educacional.      
Neste trâmite, uma gestão educacional resiliente deve nortear seus princípios pela 
preocupação de não transferir e descentralizar apenas determinados poderes aos órgãos ou 
esferas de atuação do nível macro para o nível micro.  Pelo contrário, ricas e produtivas 
possibilidades devem ocorrer a fim de que todos os envolvidos no processo educacional 
compartilhem de tempo, espaço e valorização das suas propostas para as discussões das 
mudanças e melhorias do sistema educativo.  Esta forma de autonomia, baseada na confiança, 
repassa efetivamente aos entes situados nas extremidades da organização poderes e recursos, 
de forma que tenham o controle social daquilo que lhes é de direito.   
Sob este enfoque Silva (2005) salienta que:  
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Há um caminho e uma luta pela participação da sociedade civil, pela autonomia, 
descentralização e democratização do sistema escolar e pela sua ampliação dentro de um 
processo próprio da sociedade brasileira, em um quadro mais abrangente de redemocratização 
(SILVA, 2005, p.24). 
 
O processo de equilibração, traduzido na ordem que surge do sistema educativo que se 
auto-organiza, traz implícita a idéia de autonomia.  Uma autonomia que busca a restauração da 
coerência desnorteada com a atuação dos fenômenos desorganizadores originários dos 
mecanismos centralizadores.  Este movimento é indissociável da relação da estrutura 
organizacional com o meio ambiente, pois o exercício real da autonomia se efetiva na troca de 
energia entre ambos.  Neste processo de construção e reconstrução da autonomia, o organismo 
dialeticamente dissipa energia e extrai a mesma do meio no qual se insere, recuperando assim 
a coerência.  Desta forma, pode-se afiançar que, ao contrário do que se possa supor, um maior 
grau de autonomia depende da expansão da organização no sentido de uma maior penetração 
no meio e uma entranhada aderência aos outros organismos.    
Portanto, numa gestão educacional de característica resiliente o processo de auto-
organização se efetiva no contexto da autonomia.  As transações energéticas oriundas desse 
processo interativo impedem uma gestão unidirecional e centralizadora que se contenta em se 
tornar uma mera transmissora de dados e determinações, embora se entenda que como insumo 
a informação seja primordial.  Deverá ser uma prática gestora que, trabalhando conjuntamente 
com os sujeitos envolvidos, realize a construção e a reconstrução do conhecimento e dos 
elementos inspiradores e  mobilizadores do processo educativo.  Numa concepção de sistema 
aberto, a prática de uma gestão resiliente implica transformações de energia que decorrem de 
interações complexas que, ao contrário de serem unidirecionais e centralizadoras, são 
pluridirecionais.   
 Obviamente que não se deve estar insensível à existência de uma determinada 
representação do conceito de autonomia que se reproduz incubada pelo plasma da ideologia 
neoliberal.  Aliás, várias formulações e termos afetos a este ideário econômico constituem um 
tipo de referencial que busca legitimar e referendar as reformas pragmáticas utilitaristas.  
Obviamente que, se assimilada e compreendida nesta esfera, a idéia de autonomia não 
ultrapassa o nível de uma dinâmica funcional que serve à lógica gerencial de mercado.  Nesta 
linha, a autonomia coopera para a reprodução das medidas de racionalização que objetivam 
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apenas maior eficácia e eficiência do sistema de ensino.  Por outro lado, quando despojada da 
roupagem neoliberal, revestida de uma perspectiva de cunho humanista e alinhada com uma 
cultura participativa, a autonomia contempla indistintamente a todos os grupos atuantes na 
vida escolar.   
Nunes (2009), caracterizando a autonomia num cenário concebido como 
emancipatório, assim se expressa:              
 
Nosso objetivo consiste buscar desencadear um processo reflexivo que resulte numa mudança 
de atitude de todos os agentes envolvidos na escola, superar a comum expressão de aceitar ou 
reproduzir tudo de cima para baixo e criar sensibilização e condições de estabelecer parâmetros 
para o planejamento, gestão e vivência da natureza da escola de maneira dialógica, circular, 
cooperativa, participativa e comunitária.  Por todo esse conjunto de mudanças possíveis 
definimos o conceito emancipatório, o que produz emancipação, o que leva à prática como 
expressão de autonomia, da ação coletiva e geração de uma cultura participativa (NUNES, 
2009, p. 37).  
 
 Esta noção de autonomia, edificada sob o prisma emancipatório, busca gerar novas 
diretrizes e uma real transformação do sistema educativo.  Estabelecendo uma nova finalidade 
política e social da escola, atua de maneira propositiva e afirmativa procurando envolver todos 
os sujeitos que transitam na organização educacional.  Assim, se configura como uma forma 
de autonomia desencadeadora de novas relações de trabalho que primam por uma alteração 
radical na sua concepção.  Os indivíduos passam a ser sujeitos protagonistas na organização, 
na definição do conteúdo curricular, nos métodos pedagógicos e nos sistemas de gestão e 
controle das instituições educativas.  Importa retomar ainda que este formato de autonomia 
propicia o compartilhamento de saberes.  Este fenômeno, além de ferir frontalmente a 
centralização e inibir os efeitos desse fator de risco, possui uma tônica remodelada que implica 
a organização dos educadores ao redor de um projeto educacional articulado e impulsionador.     
 A configuração de uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente tem 
também na flexibilidade outra das suas principais características.  Esta qualidade atua como 
fator de proteção confrontando a rigidez que se apresenta como fator de risco.  
 A flexibilidade tem se constituído num fenômeno muito abordado atualmente nos 
estudos sobre as organizações.  Diante dos mais variados fatores, que vêm ocorrendo 
historicamente no cenário social e econômico, esse procedimento reflexivo sobre este conceito 
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vem recrudescendo, principalmente a partir das diversas transformações operadas no mundo 
do trabalho.  Assim, as organizações estão repensando as suas configurações e seus perfis, a 
fim de garantirem a sua manutenção nesse processo de reestruturação pelo qual passa a 
economia global, no cenário histórico identificado como pós-fordismo.  Diante dessa 
perspectiva diferenciada, a flexibilidade tem sido tratada como um dos eixos centrais no 
contexto organizacional, bem como no âmbito da gestão.  É com base nesta vertente que 
Salerno (1995) define flexibilidade como a “habilidade de um sistema para assumir ou 
transitar entre diversos estados sem deteriorização significativa, presente ou futura, de custos, 
qualidade e tempos” (SALERNO, 1995, p.62).   
Este conceito de flexibilidade estabelece uma significativa interface com o conceito de 
resiliência e, consequentemente, com a presente proposta de uma gestão educacional 
resiliente.  Um primeiro aspecto a ser destacado com respeito a esta relação é que esta 
concepção de flexibilidade situa a questão no âmbito de sistema, pois define que a mesma é 
uma “habilidade de um sistema”.  Neste sentido, é uma perspectiva que encontra nexo com um 
sistema organizacional tal como a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.  Outro 
ponto de confluência se verifica quando se constata que a capacidade do organismo flexível 
em “transitar entre diversos estados sem deteriorização significativa” encontra ressonância no 
construto da resiliência que é a “capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os 
efeitos desestruturantes em consequência da exposição a certas experiências” (RALHA-
SIMÕES, 2001, p.95)”.  É perceptível que em ambos os casos ocorre a superação dos fatores 
de risco expressos tanto na adversidade da “deteriorização significativa” como nos desafiantes 
“efeitos desestruturantes”.       
 É importante situar ainda que a ideia de flexibilidade aqui apresentada não se coaduna 
com a atitude de mera adaptação passiva e acrítica, que tudo aceita e a tudo se submete sem 
nenhuma crítica ou questionamento.  Na verdade, esta postura alheia nem pode ser 
caracterizada como flexível e, sim, identifica-se melhor com uma postura alienada e 
descomprometida.  Neste sentido, ser flexível não é sinônimo de aceitação pura e simples de 
determinada condição ou mudança, pois, desta forma a idéia se encontraria no horizonte da 
pura acomodação a certo estado de coisas.          
Na realidade, ser flexível é ser capaz de fornecer uma resposta a um determinado 
estímulo ou adversidade.  Assim, ao invés de passividade e inação, torna-se um 
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comportamento ativo de plasticidade diante dos desafios ou obstáculos que se interpõem no 
percurso da pessoa, da organização ou da gestão.  Essa atividade maleável, que identifica e 
marca o comportamento flexível, se traduz na propriedade de um corpo, organismo ou sistema 
mudarem de forma ao serem submetidos a determinada pressão ou influência.  Essa 
elasticidade é uma faculdade que favorece o funcionamento da organização e o dinamismo da 
gestão em suas intervenções transformadoras na busca de uma educação de qualidade e 
significativa.  É, portanto, um sentido mais profundo do que simples acomodação, pois, além 
da propriedade de suportar a pressão, implica a tentativa de delinear um movimento de busca 
de novos estados.     
A partir dessa variável interpretativa que este entendimento acerca da flexibilidade se 
alinha com o pensamento de Zarifian (1996)  quando explicita que a flexibilidade não deve ter 
um caráter eminentemente reativo (flexibilidade a curto prazo), mas também deve estar 
composto de elementos de evolutividade e inovação (flexibilidades de médio e longo prazos), 
sendo necessário para isso o aperfeiçoamento sistemático e processual das competências 
internas da organização. 
Diante da realidade incontestável de que a educação é um campo no qual não são 
poucos os conflitos, e as posições diferentes e antagônicas convivem em praticamente todos os 
âmbitos, a flexibilidade é um elemento imprescindível para a gestão educacional resiliente.  
No exercício de suas funções mediadora e integradora ela atua não no sentido de eliminar 
posições divergentes e, sim, com o escopo de compatibilizar os diversos interesses em torno 
de um projeto pedagógico comum construído coletivamente.  Embora embasado em elementos 
comuns, o projeto pedagógico não é um reflexo de apenas um pensamento, mas resultado de 
um mosaico de intenções e relações que estão presentes na organização escolar.  A 
flexibilidade atua como elemento catalisador destes vários sistemas de valores concatenando 
uma proposta capaz de representar a consciência coletiva da equipe que atual no âmbito da 
unidade escolar.       
Ganzeli (2005) apresenta as vantagens da gestão participativa e flexível na elaboração 
de um projeto político-pedagógico que realmente tenha um significado cultural coletivo e 
relevante no âmbito da unidade escolar:  
 
A participação permite que os diferentes interesses e significados presentes entre pais, alunos, 
professores, funcionários e especialistas tornem-se relevantes na gestão da unidade escolar.  O 
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projeto político-pedagógico construído com a participação de todos os envolvidos na unidade 
escolar incorpora os diferentes significados ali presentes, torna-se relevante para todos, 
possibilitando o comprometimento coletivo e democrático na sua concretização (GANZELI, 
2005, p.18). 
 
Nesta prática gestora flexível é imperioso o constante relacionamento e intercâmbio de 
idéias e ações entre os mais diversos setores e níveis nos quais o sistema está constituído.  
Muitos são os contextos nos quais a atuação da gestão resiliente é relevante para mediar 
conflitos e alinhavar concepções diversas.  Neste sentido, ser flexível é ser resistente e ser 
capaz de interferir na realidade.  Interpenetrando os vários pólos e ambientes, a gestão busca 
suscitar objetivos comuns que possam convergir e contribuir para o trabalho participativo e 
coletivo.  Neste enfoque, a flexibilidade favorece o alinhamento das intenções variáveis 
presentes nos pais, alunos, professores, funcionários, gestores e demais membros da 
comunidade escolar.     
É nesse sentido de buscar a consecução dos objetivos que a gestão educacional 
resiliente flexível é interessantemente entendida como rigorosa.  Esta aplicação do termo rigor 
numa esfera identificada como flexível não deve ser considerada como contraditória e nem 
confundida com o fenômeno da rigidez e da intransigência, mas como o exercício de uma 
prática gestora que não perde de vista os focos colimados.  Ou seja, é uma gestão flexível e 
rigorosa ao mesmo tempo, tendo em vista que envida todos os esforços para a conquista das 
metas traçadas pela organização educacional.   
Esta compreensão de que flexibilidade e rigor não são construtos excludentes, mas 
noções complementares, configura-se num patamar superior de entendimento que consegue 
absorver a idéia de que a mera intransigência não é sinônimo de posicionamento crítico e 
rigorosidade.  Uma excessiva rigidez travestida de criticidade muitas vezes representa mais 
um posicionamento de retrocesso do que propriamente de uma condição de vanguarda.  Nesse 
mesmo pensamento, a flexibilidade não deve traduzir a idéia de impotência e fragilidade, pois, 
na acepção de maleabilidade busca, de maneira estratégica, alcançar os objetivos elencados 
pelo grupo que trabalha na realidade escolar.  Portanto, uma gestão educacional resiliente é 
flexível quando resignada na sua missão de atingir novos estilos e diferentes soluções para a 
educação, busca apreender o real em suas múltiplas dimensões, auxilia na identificação das 
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necessidades reais da educação e subsidia as decisões pertinentes em termos de política 
educacional.            
Tavares (2001) assim se manifesta sobre a importância do desenvolvimento da 
flexibilidade nas organizações:  
             
Tornar as organizações mais resilientes é, desenvolver nelas capacidades que as tornem o mais 
flexíveis e rápidas possível nas suas respostas e, ao mesmo tempo, mais seguras, rigorosas, 
adequadas, de melhor qualidade.  Embora não seja facilmente atingível um ideal desta natureza, 
ele funciona, com certeza, como a grande orientação a seguir por todos, acabando por ter fortes 
conseqüências nas atitudes, nos comportamentos, em todos os sectores e níveis de 
funcionamento.  Aliás, é essa a medida que, de certa forma, nos permite avaliar o êxito ou o 
fracasso de uma organização (TAVARES, 2001, p.59).  
 
Concebida nestes parâmetros, uma gestão educacional resiliente trabalha no sentido de 
ser flexível e evitar os estorvos desnecessários nas suas decisões e encaminhamentos.  Pelo 
contrário, com flexibilidade age nas situações delicadas e complexas, buscando as resoluções 
que melhor contemplem as conjunturas.  Neste cenário, a gestão resiliente influencia e instila 
uma nova concepção de trabalho nas atitudes e nos comportamentos dos sujeitos, nos diversos 
setores e diferentes níveis de funcionamento da organização educacional.  Quando é 
internalizado por todos os entes o entendimento de que organização deve responder ao meio, 
mediante uma compreensão coletiva, a estrutura sistêmica passa a ressignificar o seu papel 
educacional e a sua influência na sociedade.      
Esta capacidade de flexibilidade da gestão educacional resiliente é também um 
importante elemento para o desenvolvimento de um trabalho de melhor qualidade, pois, tendo 
em vista que a flexibilidade implica em um maior grau de elasticidade, infere-se que esta 
propriedade habilita a organização a empreender o seu trabalho, os seus planos e as suas 
parcerias dentro de um escopo redefinido numa maior amplitude de ação.  Este espaço mais 
dilatado para a mobilidade, gerado pela qualidade de flexibilidade, é fundamental para uma 
gestão que pretende estar inserida no contexto educacional atual que processa sua dinâmica 
com base nas decisões integradas e inter-relacionadas.   
É a partir desse desenho que se moldura o êxito de uma organização, ou seja, quando 
todos os diferentes setores assimilam e confirmam a orientação norteadora que vincula os 
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diferentes segmentos da estrutura e buscam atingir os objetivos planejados.  A garantia dessa 
intenção comum está calcada na capacidade de flexibilidade da gestão resiliente que, apesar da 
amplitude relacional da organização, área que progressivamente vai se dilatando, opera no 
sentido de manter os marcos que codificam a identidade cultural daquele determinado sistema.  
Portanto, essa forma de gestão flexível contribui para a superação da rigidez, que impede o 
crescimento e, ao mesmo tempo, permite o alargamento do escopo de atuação da organização 
sem incorrer no risco da sua despersonalização.             
A administração escolar de alguns anos atrás restringia sua esfera de ação a apenas 
algumas áreas inerentes ao campo educacional, no entanto, recentemente, com o advento de 
vários fatores de influência global, o intercâmbio entre a gestão educacional e os diferentes 
campos do saber está altamente diversificado e enraizado em inúmeros âmbitos.  Diante desse 
novo cenário, é essencial uma gestão educacional resiliente que tenha na flexibilidade uma de 
suas características mais importantes.    
Neste sentido, Antunes (2007), explanando sua visão de organização resiliente flexível 
que necessita além da agilidade, desempenhar sua prática acolhendo a diversidade e 
demonstrando capacidade sistêmica, afirma: 
 
A pessoa ou organização resiliente necessita ser ágil, apresentar facilidade em acolher a 
diversidade, contextualizar o conhecimento e sua cíclica transformação, revelar poder sistêmico 
e criar solidariedade, sabendo dar a volta por cima, reajustar-se rapidamente após perturbações, 
choques ou frustrações e, sobretudo, achar saídas.  Saber explicar-se, possuir autoconfiança, 
sentido da efemeridade e da importância da biodiversidade, e construindo-se permanentemente 
realizar julgamentos éticos (ANTUNES, 2007, p.17).  
  
Alcançar uma organização que estabeleça sua atuação no trabalho flexível e ágil e, ao 
mesmo tempo, responda adequadamente às demandas e aos desafios, implementando um 
trabalho de qualidade social, não é um ideal fácil de ser atingido.  Porém, é uma meta 
organizacional a ser alcançada e buscada através de uma gestão educacional resiliente, tendo 
em vista que este patamar é um dos importantes indicadores que permitem avaliar as 
realizações e os insucessos de uma organização de qualidade social.  Quando a gestão 
educacional resiliente fecha este círculo envolvendo flexibilidade / agilidade e trabalho de 
qualidade social está produzindo um desempenhando que efetivamente contribui para a 
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construção de um novo patamar no âmbito educacional.  Neste pormenor, pode-se afirmar que 
são inúmeras as realizações a serem estabelecidas neste campo.  Dentre elas podem ser 
destacadas: o planejamento participativo, a construção do projeto pedagógico escolar, o 
aperfeiçoamento do trabalho coletivo, a interação escola/comunidade, a formação continuada 
em serviço, a digna valorização do pessoal do magistério e a aprendizagem contextualizada e 
significativa do aluno.   
Em todos estes flancos a gestão educacional resiliente deve atuar de maneira flexível e 
rigorosa, sempre compreendendo que eficiência e espírito criterioso não são princípios 
incompatíveis, mas evoluem para um patamar de complementaridade.  Conforme aludido 
acima, diante das perturbações e choques urge à gestão resiliente demonstrar poder de se 
reajustar e achar saídas para os dilemas e problemas.  Muitas vezes as saídas necessárias para 
a gestão resiliente não se resumem a apenas uma resposta a um determinado problema.  Nestas 
situações é fundamental o exercício e a prerrogativa da flexibilidade a fim de municiar a 
gestão de um repertório maior de possibilidades e saídas que, sem deixar de contemplar as 
normatizações e exigências legais, diversifiquem as linhas de decisão da organização.  
Igualmente, no domínio do campo pedagógico, é fundamental para a gestão educacional 
resiliente utilizar a capacidade de flexibilidade para achar saídas criativas.  Em diversas 
ocorrências pedagógicas, aparentemente insolúveis, envolvendo vários sujeitos atuantes no 
processo educativo, é a flexibilidade associada à agilidade que poderão nortear e propor as 
melhores saídas para estes eventos.               
 Salientando as possibilidades flexíveis não somente dos materias, mas também das 
pessoas e dos grupos, Tavares (2001) destaca que todos estes sistemas são constituídos de 
energia e, neste sentido, são capazes de autorregulação e autorrecuperação.  Portanto, estas 
potencialidades são inerentes à gestão educacional resiliente e retratam os altos níveis de 
complexidade e organização de todos os organismos vivos.  Estes são capazes de superar as 
adversidades, os obstáculos e de se reestruturarem constantemente mantendo o equilíbrio e a 
harmonia.  Ele afirma:  
 
Efectivamente, quer na mecânica quer na física quer na medicina, há a idéia de material sólido, 
de textura fiável, flexível e consistente, saudável, subjacente ao conceito de resiliência que 
permite a esse objecto ou sujeito, que no fundo não são mais que ‘pacotes de energia’, de 
informação a diversos e mais ou menos elevados níveis de complexidade e organização, 
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capazes de auto-regular-se e auto-recuperar-se, voltar à sua forma ou posição inicial.  Do ponto 
de vista da psicologia e da sociologia, trata-se também de uma qualidade, de uma capacidade de 
as pessoas pessoalmente ou em grupo resistirem a situações adversas sem perderem o seu 
equilíbrio inicial, isto é, a capacidade de se acomodarem e se reequilibrarem constantemente 
(TAVARES, 2001, p.46). 
  
Portanto, estão vinculadas ao conceito de flexibilidade as noções de energia, 
consistência, reequilíbrio, recuperação e resistência.  Assim, todas estas concepções estão 
integradas na prática de uma gestão educacional resiliente, de uma maneira indissociável.  
Elas demonstram a notoriedade da importância da qualidade da flexibilidade neste padrão 
redimensionado de gestão que, ao invés de propugnar pela sedimentação da rigidez e da 
intransigência, promove uma ação educacional com base na mobilidade e na maleabilidade.  A 
capacidade de retornar ao equilíbrio constantemente, conforme referido acima, está arraigada 
na possibilidade movida pela flexibilidade operante nos organismos.     
Os eventos que estão envolvidos com a gestão, além de diversos e freqüentes, em 
muitas ocasiões abalam a condição de estabilidade da organização, portanto, ocorre a 
necessidade do sistema retomar o equilíbrio continuamente.  Esta recobrada de rumo não deve 
ocorrer sob condições de dureza e inflexibilidade, pelo contrário, mediante a capacidade 
plástica de ações gestoras conjunturais é que ocorrerá a revisão do sentido da organização e a 
sua revitalização no caminho definido como prioritário ao desenvolvimento e ao crescimento.  
Essa capacidade da flexibilidade mantém a estrutura organizacional capacitada a suportar os 
desafios da mudança e os efeitos imprevistos que surgem dos fatores contingenciais.      
 A solidariedade é a próxima característica fundamental da gestão educacional 
resiliente, como pessoa resiliente, a ser considerada.  Tavares (2001) apresenta a importância 
da gestão como elemento capaz de congregar vontades no sentido de atingir os objetivos 
convergentes e solidários.  Para esta nova cultura de aprendizagem organizacional, que além 
do aspecto alusivo ao ensino esteja preocupada também com os eixos formativos do âmbito 
atitudinal, este autor tece o seguinte argumento:   
 
Não é possível criar organizações resilientes sem alterar as atitudes em relação aos sistemas de 
ser, de estar, de ter, de querer, de poder.  É um problema de cultura.  Uma cultura em que se 
incentive e desenvolva uma liderança saudável, colocando líderes em cada sector ou segmento 
em quem se possa depositar inteira confiança, não só ao nível de planejamento, da organização 
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e gestão mas também ao nível das idéias, das concepções que os novos paradigmas científicos, 
comunicacionais e tecnológicos exigem para que a mudança e transformação de toda a 
organização da instituição aconteça e se perspective com uma visão de futuro, identificando, ao 
mesmo tempo, as resistências à mudança e as razões psicodinâmicas que permitem avançar 
mais rápida e eficazmente.  Neste sentido, impõe-se, certamente, criar apoios para a mudança 
que promovam a inovação e a criatividade através de uma nova cultura de aprendizagem e dos 
estados psicológicos, como o domínio de estratégias para manter um alto nível de energia que 
permita aplicações de gestão abrangentes e de resposta rápida próprias de um espírito 
empreendedor e decidido capaz de congregar idéias, emoções, sentimentos e vontades para 
objectivos convergentes e solidários (TAVARES, 2001, p.69). 
 
 A partir desta consideração infere-se a importância da prática da gestão resiliente como 
meio de congregar diversos fatores e intenções para o alcance de metas que concorrem para os 
mesmos objetivos comungados pelos diversos sujeitos que atuam na organização educacional.  
A habilidade de aglutinar idéias, emoções, sentimentos e vontades é condição crucial para que 
se alcance a realização da solidariedade pedagógica no contexto organizacional.  Conforme 
anteriormente abordado, uma liderança saudável contribui para otimizar a alocação de pessoas 
competentes em vários âmbitos de atuação no sentido de se buscar as mudanças esperadas e 
necessárias para determinada realidade educacional.  Portanto, a gestão educacional resiliente 
é solidária quando atua no sentido de promover coletivamente as transformações pretendidas 
dentro de uma perspectiva de futuro.  Nesta prática, que implica uma visão de projeto, a gestão 
busca concatenar todas as intenções numa proposta integrada que dimensione seu alcance a 
partir do comprometimento dos agentes educacionais envolvidos e implicados nas distintas 
atividades perspectivadas. 
  O domínio das estratégias de gestão abrangentes, ou seja, o leque de recursos que 
contribuem para a efetivação do trabalho solidário, não dispõe de capacidade para eliminar as 
resistências tanto dos sujeitos como dos procedimentos que compõem o sistema.  No entanto, 
o espírito solidário, levado a termo pela gestão resiliente, permite a identificação destes fatores 
condicionantes da qualidade do trabalho e, neste processo dinamizador do conceito de ação 
grupal, instrumentaliza a organização a neutralizar progressivamente estas variáveis 
recalcitrantes e obstinadas.  Assim, fomentado pela gestão resiliente solidária, o trabalho 
educativo vai paulatinamente sendo dotado de mecanismos que auxiliam na solidificação das 
intenções do grupo e das alternativas idealizadas pelo coletivo.  Neste trajeto, que atribui 
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maior valor ao aspecto humano do que ao mero cumprimento de tarefas, é que a solidariedade 
aciona suas qualidades de fator de proteção na contramão da burocracia como fator de risco.             
 É neste sentido que as possibilidades desejadas e necessárias - estágios prévios ainda 
não existentes - podem vir a ser mediante a gestão resiliente solidária.  É necessário 
compreender que, para situar o processo educacional em toda a sua dimensão, urge entender 
que o mesmo está construído sobre o pressuposto da projeção.  Neste plano, o avanço eficaz 
da organização no sentido de alcançar estas perspectivas implica no estabelecimento de 
alternativas de ações solidárias.  Afinal, os processos educativos não são fenômenos solitários 
e, sim, configuram-se numa prática solidária.  O fortalecimento desta motivação coletiva tem 
na ação em um contexto de cooperação um de seus principais agentes constituintes.  
Contornando os perímetros deste referencial de trabalho, a gestão educacional resiliente 
solidária atua para intensificar o comprometimento de todos na busca da coesão do coletivo 
para a construção de consensos pedagógicos.  Neste sentido, Maia (2000) elucida:    
   
A gestão assume o importante papel de atingir a globalidade da organização e buscar o 
comprometimento de todos os seus elementos na construção de consensos na identificação de 
princípios, valores e políticas que serão orientações para as resoluções de problemas.  A 
participação em grupo e a coesão de todos os envolvidos com o processo de ensino são 
necessárias para a construção de um bom clima de trabalho.  A gestão desempenha a função de 
estabelecer consensos e traduzir opiniões e idéias de todos os que estão buscando o ensino de 
qualidade.  Atribuirão ao nosso discurso o título de utópico, porém, o plano teórico defendido é 
perfeitamente possível de ser concretizado: define-se como um sonho que poderá se tornar 
realidade (MAIA, 2000, p.90). 
 
 Pelo exposto, conclui-se que a sinalização básica da efetivação da ação da gestão 
resiliente solidária é a consecução do comprometimento de todos os sujeitos na identificação e 
definição de mecanismos contributivos para a solução dos distintos problemas que afetam a 
organização educacional.  Este papel da gestão resiliente se apóia no desafio da construção de 
consensos.  Agir solidariamente é, portanto, buscar construir consensos na busca de um ensino 
de qualidade.  Esse movimento coletivo de solidariedade age simultaneamente em dois 
flancos.  Num determinado aspecto procura resolver as dificuldades que existem no ambiente 
organizacional e, neste sentido, atua sobre aquilo que já está instalado e consolidado no 
sistema escolar.  Sob outro prisma, almeja o que ainda não é, ou seja, num determinado 
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sentido utópico caminha para tornar real o cenário projetado pelo grupo como ideal educativo 
a ser efetivado.         
Um aspecto importante desta compreensão coletiva é que a participação e a coesão são 
determinantes para a constituição de um clima de trabalho favorável.  Por intermédio da ação 
solidária de toda a equipe envolvida, ação esta incentivada e mediatizada pela gestão 
educacional resiliente, o espaço profissional, onde de fato acontece o trabalho, é revestido de 
uma atmosfera favorável para o desempenho das diversas atividades educativas envolvidas no 
processo de conhecimento.  Num ambiente no qual prevalece a visão compartilhada da 
solidariedade é averiguável que são dirimidas as resistências e os entraves, elementos que 
comumente se interpõem no trajeto que conduz à conquista dos objetivos da organização pela 
equipe escolar.  Decorre desta abordagem que as diferentes ocupações, a serem 
desempenhadas no complexo contexto educacional, começam a se transformar de lidas 
estafantes e rotineiras para uma dimensão prazerosa e produtiva, pois radicada não no mero 
cumprimento de tarefas burocráticas, mas sob o suporte do trabalho solidário e compartilhado.    
A gestão educacional resiliente, firmada no consenso gerado pela ação solidária, 
conduz o trabalho coletivo na conquista das mudanças objetivadas.  O fenômeno da mudança, 
um dos eixos conceituais fundamentais do presente trabalho, é um elemento essencial da 
natureza e da existência e, portanto, deve ser constantemente considerado numa organização 
educacional que prima pelo trato dos fatores ligados ao saber.  O conhecimento não está 
estagnado, pelo contrário, está em constante transformação.  Assim, é mister acompanhar esta 
evolução a fim de que os esforços pedagógicos não sejam inócuos mas carregados de 
significados para a construção de uma educação relevante, que faça diferença na vida do 
indivíduo no atual momento histórico.  O ideal enfrentamento desta realidade mutante e 
fortemente vinculada à provisoriedade, especialmente nas questões ligadas à educação, passa 
necessariamente pela articulação do trabalho coletivo fundamentado na solidariedade 
pedagógica.   
 A abertura é outro componente essencial do rol de características que perfazem o grupo 
formado pelos diferentes fatores de proteção.  Quando se faz referência a um sistema aberto 
quer se referir a uma disposição do ser em basear seu funcionamento e sua existência na 
permeabilidade e no constante processo de troca que deve nortear o seu relacionamento com o 
meio ambiente e com os outros sistemas.  Esta abertura favorece o fenômeno da absorção e da 
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dissipação de energia.  Nessa permuta constante o organismo influi e é influenciado, 
determina e é determinado, num processo interminável de ação e reação.   
Nesse mesmo sentido, uma gestão educacional resiliente molda sua ação numa 
perspectiva da abertura quando estabelece sua prática na disposição para a troca.  A 
manutenção da vida só é possível com a abertura do ser ao ambiente.  Sendo a gestão uma 
manifestação de um sistema vivo, esta somente sobreviverá de maneira qualitativa e produtiva 
se vivenciar esta interação, de modo intenso e enriquecedor, com os diferentes sistemas e 
organizações com os quais deve manter e conservar as necessárias e essenciais interfaces.  
Estes pressupostos da abertura são anteparos protetores para com o fenômeno da 
impermeabilidade, como fator de risco, e suas conseqüências.    
É diante destes novos determinantes sociais que é possível prever que as estruturas 
herméticas ao contato com o mundo tendem a desaparecer, pois na atual dinâmica que rege os 
fenômenos operativos dos diversos sistemas é imprescindível a manutenção de uma estreita 
vinculação entre os mais diferentes organismos, a fim de que haja um enriquecimento mútuo e 
uma troca permanente de informações e influências dos mais diversos tipos e nos mais 
diferentes níveis.  Desta forma, uma gestão educacional resiliente estabelecerá uma interação e 
uma vinculação ativa com os diversos órgãos e sistemas com os quais se relaciona, não apenas 
com os organismos que estão em posição hierárquica superior, bem como com os outros níveis 
que se colocam numa situação de equiparação ou de subordinação, situações que normalmente 
caracterizam uma gestão educacional.  Importa, pois, o cultivo de um relacionamento no qual 
haja o necessário fluxo de informações e influências na intenção de desenvolvimento de todo o 
organismo e não apenas privilegiando parte dele, geralmente aquela situada na cúpula da 
estrutura. 
Antunes (2007), argumentando que toda escola resiliente, observada como uma 
organização, se comporta como um sistema vivo e, desta forma, constitui uma relação de 
abertura e de interdependência entre todos os elos de sua cadeia, esclarece que: 
 
A diferença biológica essencial entre a vida e a não vida está manifestada pela interação de 
todos em tudo em contraste com o aniquilamento dessa interação.  Assim, o sistema vivo se 
identifica pela integral interação de todas as suas partes.  Desta maneira, os princípios 
organizativos da escola resiliente não admitem partes que se isolam e se justapõem, mas requer 
que todas estejam sistemicamente interligadas, como componentes de um ambiente sintonizado 
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por múltiplas relações.  Pode abrigar profissionais com diferentes funções, mas jamais admitir 
que não sejam estas conhecidas por todos, tudo mais não constituem conhecimento específico 
dos professores, diretores e coordenadores, mas de todos os elementos que compõem esse 
organismo (ANTUNES, 2007, p. 89).  
  
Conforme se pode extrair da citação acima esta interação fundamental e integral das 
partes envolvidas com a organização somente é proporcionada pela capacidade de abertura do 
sistema vivo.  Em decorrência disso, na prática da gestão educacional resiliente são comuns as 
interações ocorrerem de modo sistêmico entre as diferentes partes e em todas as partes.  Esta 
interligação é essencial para o ajustamento da sintonia entre os diversos componentes 
implicados direta ou indiretamente com uma dada estrutura organizacional.  Neste prisma, 
considerando que o ambiente como um todo está sintonizado através da mediação de várias 
relações, uma gestão educacional resiliente desenvolverá a sua atuação sempre aberta à 
interação com os diversos sujeitos, grupos e organizações que compõem a realidade 
educacional.  
Outro elemento fundamental a ser considerado sobre a abertura, como uma 
característica resiliente da gestão educacional, é que esta se configura como o ponto de partida 
para o crescimento de um sistema vivo.  Um organismo impermeável não sofre a ocorrência e 
a influência do desenvolvimento e, deste modo, vai aos poucos restringindo seu campo de 
atuação e limitando sua inserção no mundo cultural e social.  Deste modo, um maior grau de 
abertura da gestão educacional resiliente será determinante para os diversificados 
enriquecimentos mútuos que podem emergir da reciprocidade estabelecida nos processos de 
interação entre todas as partes que compõem a totalidade indivisa.  Funcionando como uma 
estrutura dissipadora, que está em constante fluxo de energia, a gestão resiliente favorece um 
constante processo de adaptabilidade e transformação entre as organizações e o ambiente em 
geral.     
Essa abertura da gestão educacional resiliente, por outro lado, proporciona também um 
maior espaço para o exercício do fenômeno do diálogo tanto entre os indivíduos como entre os 
grupos que estão envolvidos com a realidade educacional.  Assim, a abertura serve, em certo 
aspecto, de estimulo para a participação dialógica, ou seja, é neste “espaço ampliado” da 
abertura que emergem as contribuições, as construções, as conexões, as aproximações e as 
integrações dos diversos organismos vivos com a gestão resiliente.  Pode-se dizer que este 
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princípio de gestão aberta naturalmente refuta o modelo de gestão restritivo, tendo em vista 
que este procura não deixar margem e espaço para as diversas ocorrências interativas e 
desestimula a atuação e a relação dialógica entre os protagonistas envolvidos no processo 
educacional.       
Quaglio (2000) acredita que na comunicação dialógica problematizadora cada passo 
dado no sentido de aprofundar-se no estabelecimento das mudanças na educação brasileira, vai 
abrindo novos caminhos de compreensão das mesmas a todos os envolvidos na implantação.  
Na sua visão esta é a principal razão pela qual os administradores, supervisores e professores 
continuam aprendendo.  Ele afirma: 
 
Os administradores e supervisores têm de acreditar e ampliar o diálogo, como uma estrutura 
fundamental de conhecimento em educação, aos demais elementos dos sistemas educacionais.  
Assim sendo, a organização e o funcionamento da educação brasileira tornar-se-ão um encontro 
de pessoas que buscam conhecer e implantar, por meio do diálogo, as medidas a serem 
adotadas.  O diálogo e a problematização deverão, por certo, merecer maior importância no 
trabalho dos administradores e supervisores (QUAGLIO, 2000, p.53). 
 
 A última característica a ser abordada na explanação da analogia de uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente é a inteligência.  Neste sentido, uma gestão 
educacional resiliente exerce suas atribuições e efetiva sua prática com base nesta considerável 
condição mental e cognitiva.  
 A inteligência é uma importante qualidade para a organização, tendo em vista que 
habilita a gestão educacional resiliente a atuar de forma mais coerente e estruturada possível.  
Esta imprescindível capacidade subsidia o trabalho da gestão diante das inúmeras 
complexidades que caracterizam o âmbito educacional.  São diversos os fatores que, além de 
possuir suas peculiaridades próprias, mantém vínculos significativos e determinantes com o 
fenômeno educacional.  Entender este emaranhado de interesses sem perder de vista os 
objetivos da gestão e, ao mesmo tempo, atender as minudências inerentes ao sistema 
educacional, nos seus diversos espaços e âmbitos, implica um domínio compreensivo de todos 
esses fatores e suas respectivas particularidades.       
 Um notável aspecto da inteligência é a capacidade de reflexão.  Refletir é ponderar 
novamente naquilo em que já se pensou.  Esta forma de raciocínio é essencial para gestão 
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educacional resiliente, tendo em vista que neste âmbito de atuação as decisões e os 
encaminhamentos são revestidos de grande importância.  Assim, esses fatores desencadeiam 
ações e planificações que afetam, positiva ou negativamente, todos os sujeitos e organismos 
que estão mutuamente implicados e realizam diversas interfaces entre si.  Nesta linha, é 
valorizado o pensamento inteligente e reflexivo que pondera mais de uma vez sobre as 
decisões a serem implantadas e as ações a serem executadas.  Este processo reflexivo objetiva 
incrementar o oferecimento de uma maior garantia para a obtenção de sucesso nas diversas 
dimensões da gestão.          
 Argumentando acerca da organização resiliente como um sistema inteligente, dinâmico 
e reflexivo, Tavares (2001) afirma que: 
 
Uma organização resiliente é uma organização inteligente e reflexiva. Trata-se de organizações 
vivas, dialéticas e dinâmicas cujo funcionamento tende a imitar o próprio cérebro que é 
altamente democrático e resiliente tal como as investigações mais recentes e avançadas o têm 
demonstrado.  Sem perder a sua função mais geral o cérebro tem uma enorme autonomia em 
relação às diferentes tarefas que lhe são exigidas quer ao nível do neo-córtex e do córtex quer 
do sistema límbico e da espinal medula (TAVARES, 2001, p.60).    
 
 Portanto, conforme acima referido, uma organização resiliente é inteligente e, com 
base nesta virtude, desempenha diversas ações estratégicas e significativas que repercutem na 
qualidade do trabalho executado.  A dinâmica é um desses fatores vinculados à inteligência 
que revela a qualidade da atuação perspicaz da gestão educacional resiliente.  O dinamismo 
revela uma postura fundada na característica da iniciativa que se coloca visceralmente 
contrária às idéias de lentidão e acomodação.  Essa expressão “dinâmica” está sintonizada com 
diversas acepções, algumas das quais são a força e a transformação.   
Decorre desta análise que uma gestão resiliente não é vulnerável e fraca, pelo 
contrário, exerce suas atividades revestida de força e energia.  Nesta prática inteligente, não 
atua com vigor no sentido de “vencer os opositores” com truculência e imposição, mas no 
sentido de não desistir de costurar e concatenar, num projeto pedagógico compartilhado, as 
diferentes concepções e idéias que se relacionam nas inúmeras esferas do âmbito educacional.  
Age, também, no sentido de superar as adversidades que se avolumam cada vez mais e se 
interpõe diariamente na tarefa desafiadora de gestão do fenômeno educativo.   
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Esta gestão inteligente e dinâmica desempenha suas atribuições com força e robustez 
mediante uma atividade reflexiva que propugna por um ensino de qualidade social para as 
classes menos favorecidas.  Daí que esta prática não pode coadunar com os reflexos de uma 
morosidade injustificável e leniente.  Assim, atua como fator de proteção contra a lentidão e a 
letargia que se instauram nos organismos educacionais, e em suas estruturas, como fatores de 
risco potenciais.  Com rapidez, responde às demandas inerentes aos processos administrativos 
e pedagógicos, perspectivas cruciais que fundamentam os sistemas educativos.   
Assim, a gestão educacional resiliente desempenha um trabalho de melhor qualidade e 
num espaço de tempo que procura contemplar as necessidades de toda a comunidade escolar 
que se beneficia da educação.  Uma importante consideração a ser feita é que essa rapidez não 
significa ausência de reflexão e ponderação nos procedimentos e nas decisões educacionais.  A 
rapidez neste contexto é uma definição que também não se coaduna com a ideologia tecnicista 
da eficiência meramente mecanicista.  Essa ferramenta, que bem podem servir a uma 
produtividade alienada, dialeticamente, porém, é capaz de favorecer uma prática que seja mais 
adequada ao atendimento das necessidades sociais que florescem de maneira incomensurável e 
que não podem esperar indefinidamente. 
Essa dinâmica da gestão educacional resiliente inteligente está atrelada também ao 
fenômeno da transformação.  A própria concepção de  dinâmica traz embutida esta idéia e, um 
dos corolários considerados quando se analisa esse assunto em questão, é que transformação é 
sinal de vida.  Uma gestão resiliente viva e não estática contribui para o aperfeiçoamento da 
organização educacional, através dos constantes movimentos que executa, no sentido de 
buscar os objetivos determinados coletivamente.  Esta condição de circulação, configurada no 
impulso e no deslocamento da gestão resiliente, enceta suas atividades no sentido pró-ativo e 
também para se desvencilhar do marasmo pedagógico que infelizmente ainda prevalece em 
muitas atitudes, diversos projetos e diferentes espaços educacionais.  A transformação é, 
também, o meio por excelência do advento da mudança, um dos conceitos essenciais que 
compõe o embasamento teórico do presente trabalho.  Ou seja, sem transformação é 
impossível a realização das mudanças educacionais pretendidas pelos diversos grupos que 
representam o mosaico do coletivo escolar.    
 Quaglio (2000) refletindo acerca da necessidade da aplicação da inteligência no 
desempenho do papel de mediador dos administradores e supervisores, por intermédio de uma 
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participação intelectual mais ativa de conscientização, visando uma melhor organização e 
funcionamento da educação brasileira, afirma: 
 
É no sentido de “elos de ligação” que se propõe aos administradores e supervisores um amplo 
papel nos sistemas educacionais, o papel de “intelectuais transformadores”.  Serão os 
mediadores entre os diferentes níveis dos sistemas, possibilitando ao pessoal de nível mais alto 
conhecer melhor as dificuldades existentes no nível operacional e trabalhar com base em 
informações concretas.  Se pretendemos que desempenhem o papel de “intelectuais 
transformadores”, temos de pensar em um trabalho desses profissionais dentro de uma 
perspectiva dialógica problematizadora.  Mais do que técnicos frios e distantes, devem ser 
profissionais que se comprometem e se inserem com os profissionais e a comunidade na 
solução dos problemas educacionais (QUAGLIO, 2000, p. 51).     
 
 Considerando a inteligência como uma característica inerente à gestão educacional 
resiliente, por decorrência, sua prática também está contextualizada na condição de uma ação 
intelectual transformadora.  Assim, será exercida como elo de ligação nos diversos órgãos e 
níveis nos quais estão estabelecidos os sistemas educacionais.  Essa importante e necessária 
função mediadora da gestão resiliente não deverá servir, tão somente, para efeito de transmitir 
determinações e colher dados e resultados.  Atuando com o intelecto irá promover um 
conhecimento exploratório e efetivo da realidade singular de cada unidade do sistema 
educacional e implementar as reformulações pertinentes, com base na sua concreticidade.  
Esse conhecimento da realidade particular de cada escola, departamento, secretaria, 
coordenadoria, órgão ou diretoria é um fator indispensável para que a gestão educacional 
resiliente evite que a individualidade de cada elemento constitutivo do sistema não se perca na 
generalidade deste mesmo sistema.      
 O salutar processo de problematização da realidade é outro aspecto no qual a gestão 
resiliente exerce sua capacidade de inteligência.  Refletir e propor soluções e inovações, numa 
perspectiva dialógica, não são procedimentos singelos.  Este fato torna-se ainda mais 
exacerbado quando se projeta esta situação para o campo educacional, âmbito este eivado de 
inúmeras dificuldades e problemas desafiadores.  Neste sentido, é ressaltado o papel de 
intelectual transformador exercido pela gestão educacional resiliente que busca, na base de 
cada unidade que compõe a organização, a superação das adversidades que condicionam e 
limitam o potencial de cada segmento organizacional.           
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 Neste decurso traçado com o objetivo de transpor os problemas, a criatividade emerge 
como um componente basilar da gestão educacional resiliente inteligente.  A criatividade, 
além de evidenciar a capacidade para a mudança e para o crescimento, manifesta-se no 
potencial de efetivar novas combinações de propostas, com base em elementos conhecidos 
resultantes de experiências ou informações vivenciadas anteriormente.  A vivência do 
processo criativo pela gestão resiliente possibilita a ampliação do leque de possibilidades de 
atuação dos diferentes sujeitos nas inovações necessárias.  Os saltos vêm das criações e 
agitações cognitivas que alimentam os arranques e impulsos que criam as novas formas e as 
novas condições da organização educacional.  Essa fórmula engendrada pela criatividade, que 
muitas vezes diverge do conforto inerte da realidade, é um dos mais eficazes instrumentos que 
auxiliam no combate à mesmice, ao comodismo e à falta de imaginação que habitam 
convenientemente em muitas esferas da organização escolar.   
 Jaen (2009) empreendeu uma pesquisa onde considera o modo de gestão das 
instituições de ensino como uma variável passível de influenciar diretamente o método de 
trabalho do professor e, portanto, a relação que este firma com os discentes.  Acerca das 
diferenças entre uma gestão ortodoxa e garantidora da permanência e de uma gestão 
asseguradora da transformação e da desalienação, ela observa que:      
  
Quando a instituição está absolutamente engessada na repetição de um mesmo padrão de si 
verificamos a impossibilidade de fala, de circulação, da emergência de verdades que são 
produzidas a partir da singularidade de sujeitos que podem se manifestar a contento.  Uma 
instituição atrofiada, carente de movimento, tende a findar, já que estimula a necrose do tecido 
social.  Ao contrário, uma das características da instituição de ensino como fundamentada nessa 
possibilidade de circulação é considerar que, uma vez um único grupo modificado em sua 
forma de relação com seu saber-fazer, outros grupos serão tocados no que diz respeito às 
transformações, posto que os sujeitos da instituição estão interligados por meio de uma rede de 
relações (JAEN, 2009, p.89).        
  
Diante do exposto, infere-se que uma gestão educacional resiliente, como pessoa 
resiliente, apresenta as características da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, 
solidariedade, abertura e inteligência.  Estes eixos se estruturam como fatores de proteção que 
confrontam o autoritarismo, a centralização, a rigidez, a burocracia, a impermeabilidade e a 
lentidão como elementos componentes dos fatores de risco. 
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Capítulo V – Relatos da prática: Desafios e Enfrentamentos  
 
 Em se tratando de propostas na área da educação e, num âmbito específico, de 
abordagens referentes ao campo da gestão educacional, uma intenção teórica precisa encontrar 
o apoio de uma base de natureza mais ligada ao campo da prática, a fim de referendar os seus 
postulados.  A circunscrição desse respaldo é essencial no sentido de se evitar que um projeto 
elaborado não permaneça pairando apenas na esfera do pensamento contemplativo e abstrato.  
O extrato proveniente de um conhecimento vinculado aos eventos que emergem da realidade 
trabalha justamente na intenção de forjar uma síntese entre os eixos complementares da teoria 
e da prática, da reflexão e da ação.  Algo que seja diferente desse prumo referencial corre o 
risco de se constituir num plano parcimonioso e incompleto.  
 Um trabalho que intenciona apresentar, com a devida modéstia, uma proposta de 
gestão educacional resiliente, não pode prescindir da visão ampliada e da experiência moldada 
pela vivência dos próprios gestores educacionais.  As evidências reveladas, através das 
argumentações dos gestores, são importantes aplicações que ocorrem na esfera da realidade e 
que demonstram os diferentes matizes dos fenômenos adstritos ao campo da gestão 
educacional.  Não são poucas as reclamações dos sujeitos que trabalham na área da educação 
sobre as muitas produções teóricas e sobre as diversas pesquisas, planificações estas 
elaboradas nos gabinetes de pesquisa ou nos ambientes acadêmicos, que se encontram 
divorciadas da realidade e que não encontram respaldo no cotidiano da lida educativa.  Assim 
é que diversas produções e idéias não angariam  eco no pensamento coletivo dos trabalhadores 
e, consequentemente, não são internalizados e assimilados por estes profissionais.   
 Acerca da relevância da perspectiva real do trabalho, Piolli (2011) enfatiza que: 
  
O trabalho tornou-se, em nossos dias, uma categoria central nas relações entre os indivíduos e a 
sociedade, ou seja, um elemento-chave na constituição da identidade social, assumindo 
significações que vão além da simples venda da força de trabalho por salário.  O plano de vida 
idealizado, a visibilidade, o reconhecimento social, a inserção em grupos, o acesso a direitos 
sociais e ao consumo envolvem o sentido da autorrealização dos sujeitos.  Porém, é diante do 
real do trabalho que o plano idealizado pelo indivíduo pode encontrar ou não, condições de 
canalização.  Desse modo, não se pode descartar, como essencial para a construção da 
identidade, as influência da organização do trabalho (PIOLLI, 2011, p.173).  
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 É absorvendo este alerta e admitindo esta interpretação, que se entendeu relevante a 
vinculação ao presente trabalho de duas bases que serviram de fonte para a coleta de 
informações: a) uma pesquisa documental, com a finalidade de obter as manifestações dos 
Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino registradas no ambiente virtual através do 
curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: Gestão Escolar e a Política 
Educacional; b) uma entrevista semi-estruturada, visando coletar os depoimentos dos 
Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino acerca das suas impressões e percepções 
quanto aos limites, as potencialidades, e as condições de trabalho da gestão educacional, bem 
como, o planejamento do trabalho e as relações mantidas dentro do sistema de ensino. 
É necessário retomar neste ponto o conceito básico de resiliência escolhido para 
subsidiar o presente trabalho, que é o seguinte: “Capacidade para evitar, fazer face ou mesmo 
ultrapassar os efeitos desestruturantes em conseqüência da exposição a certas experiências” 
(RALHA-SIMÕES, 2001, p.95).  Neste sentido, os fatores de risco estão agrupados nos 
elementos identificados como efeitos desestruturantes, acompanhados das suas experiências 
adversas, e os fatores de proteção seguem alinhados com a capacidade para evitar, fazer face 
ou mesmo ultrapassar estes efeitos.  Ambos os fatores se manifestam e se desencadeiam na 
dimensão “do real do trabalho” como mencionado na citação acima.    
Nesta altura da pesquisa é importante recuperar ainda o esclarecimento, expresso na 
introdução do trabalho, de que tanto na pesquisa documental como na entrevista semi- 
estruturada foram preservadas, por medida de natureza ética, as identidades dos Diretores de 
Escola e dos Supervisores de Ensino, bem como, as Escolas e Diretorias de Ensino nas quais 
esses gestores atuam.   Tendo em vista que “a arte do entrevistador consiste em criar uma 
situação onde as respostas do informante sejam fidedignas e válidas” (SELLTIZ, 1987, p. 
644), este procedimento procurou resguardar o anonimato dos entrevistados e das suas sedes 
de trabalho.  Assim, neste capítulo, os nomes apresentados são fictícios e as Diretorias de 
Ensino numeradas.      
 
5.1 A Pesquisa Documental       
 
5.1.1 Apresentação dos dados       
 
 305 
A vinculação do documento do Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) 
Educação foi operacionalizada especificamente na utilização das respostas dadas pelos 
gestores participantes do curso para as seguintes questões: a) “A proposta é realizarmos um 
exercício reflexivo a respeito dos desafios a serem enfrentados pelo diretor. Quais seriam 
esses desafios?” e b) “Como o supervisor pode apoiar os diretores no enfrentamento aos 
desafios vivenciados pelos diretores?”.  Estas duas questões estabelecem correspondências, 
respectivamente, com os conceitos de fatores de risco (desafios) e com os fatores de proteção 
(enfrentamentos), construtos inerentes à concepção de resiliência e assumidos como basilares 
no presente trabalho.  
A fim de que fossem compiladas as expressões contidas nas falas dos gestores e 
realizadas as devidas associações com os fatores de risco (desafios – questão “a”) e com os 
fatores de proteção (enfrentamentos – questão “b”) foi necessário proceder a uma aproximação 
das definições mediante uma categorização a partir do critério semântico, com base na 
categoria temática de Bardin (1979).  Ou seja, em muitas colocações feitas pelos profissionais, 
que responderam as questões propostas no curso, não foram mencionados exatamente os 
termos estabelecidos no capítulo quatro da pesquisa como elementos dos fatores de risco ou 
dos fatores de proteção.  No entanto, pela análise dos discursos foi possível enfeixar esses 
posicionamentos nos respectivos tópicos, através deste procedimento temático de 
categorização.   
É importante frisar ainda que não foram levadas em consideração meras palavras 
desconexas mencionadas pelos gestores, ou seja, a compreensão das expressões dos 
participantes foi fundamentada nas suas idéias manifestadas no ambiente virtual.  Neste 
sentido, os conceitos citados foram situados nos contextos dos pensamentos e assim 
associados, pelo método comparativo, aos temas definidos como fatores de risco 
(autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão) e fatores de 
proteção (responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência). 
Retomando alguns dados apresentados na introdução foi contabilizado um total de 455 
(quatrocentos e cinqüenta e cinco) expressões dos 185 (cento e oitenta e cinco) gestores que 
interagiram no ambiente virtual do curso.  No entanto, tendo em vista que em suas falas muitas 
vezes figuraram mais de uma categoria ligada aos fatores de risco ou aos fatores de proteção, 
os dados constantes nos quadros apresentam uma somatória maior do que este total.   
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                   Quadro 4 – Conceitos equivalentes dos Fatores de Risco 
FATORES DE RISCO 
(DESAFIOS) 
CONCEITOS EQUIVALENTES  
 AUTORITARISMO Imposição / tradicional / verticalizada / hierarquia / poder / 
autoridade  
CENTRALIZAÇÃO 
 
Concentração / monopólio / infantilização   
RIGIDEZ Imutabilidade / perenidade / imobilidade / mecânico / fixo / 
invariabilidade  
BUROCRACIA Entrave / engessamento / priorização dos papéis / dicotomia 
administrativo-pedagogica  
IMPERMEABILIDADE Hermético / sistema fechado / bloqueada / confinada  
 
LENTIDÃO hipertrofia / desalento / demora / adormecimento / atraso / 
espera / perder tempo / morosidade / frouxidão 
                      
 
 
                            Quadro 5 – Conceitos equivalentes dos Fatores de Proteção 
FATORES DE 
PROTEÇÃO 
(ENFRENTAMENTOS) 
CONCEITOS EQUIVALENTES 
RESPONSABILIDADE Assessorar / acompanhar / auxiliar / seriedade / lisura / 
integridade / autenticidade / transparência / compromisso  
AUTONOMIA Implementar / estabelecer / executar / trabalhar / 
descentralização / auto –organização / emancipação  
FLEXIBILIDADE Negociar / mediar / articular / integrar /  plasticidade / 
elasticidade / resistência / rigorosa / recuperação / equilíbrio  
SOLIDARIEDADE Contribuir / suporte / colaborar / apoiar / congregar / 
concatenar intenções / dinamizar ação grupal / cooperação / 
consenso / coesão   
ABERTURA Dialogar / parceria / vínculo /  compartilhar / permeabilidade 
/ absorção de energia / dissipação de energia / troca / fluxo / 
interdependência / interação sistêmica e ecológica / diálogo   
INTELIGÊNCIA Conhecer / identificar / esclarecer / informar / reflexão/ 
dinamismo / problematização / rapidez / criatividade 
  
 
Após o estabelecimento das equivalências semânticas por categoria temática, conforme 
acima exposto, foi procedido o levantamento das incidências das estruturas conceituais, 
explanadas nas respostas dos gestores aos dois questionamentos, referentes aos fatores de risco 
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e aos fatores de proteção.  A operacionalização das anotações foi sendo efetuada à medida que 
os conceitos figuravam nas expressões dos gestores, conforme as categorias definidas.  O 
resultado segue abaixo: 
 
                                   Quadro 6 – Incidência dos Fatores de Risco 
FATORES DE RISCO (DESAFIOS) 
 
INCIDÊNCIA 
AUTORITARISMO 67 
CENTRALIZAÇÃO 66 
RIGIDEZ 59 
BUROCRACIA 64 
IMPERMEABILIDADE 47 
LENTIDÃO 43 
  
     TOTAL:    346 
                                   
 
       Quadro 7 – Incidência dos Fatores de Proteção  
FATORES DE PROTEÇÃO (ENFRENTAMENTOS) 
 
INCIDÊNCIA 
RESPONSABILIDADE 120 
AUTONOMIA 84 
FLEXIBILIDADE 86 
SOLIDARIEDADE 110 
ABERTURA 104 
INTELIGÊNCIA 104 
  
      TOTAL:    608    
 
 
5.1.2 Interpretação dos Resultados 
 
 Nesta parte do trabalho primeiramente será realizada uma breve abordagem 
ponderativa acerca de determinados elementos constantes nos índices expressos nos quadros 
acima.  Posteriormente, será apreciado um grupo de explanações dos gestores, manifestações 
estas expressas em suas respostas, integrado por uma síntese interpretativa acerca das 
correspondências estabelecidas entre os enunciados apresentados e os módulos referentes aos 
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fatores de risco e aos fatores de proteção.  Como explanado na introdução, a base que subsidia 
este procedimento é o método de interpretação dos sentidos (MINAYO, 2009; GOMES, 2009) 
 
5.1.2.1 Aproximações Iniciais 
 
 Uma primeira observação que precisa ser considerada acerca dos resultados da 
pesquisa é que os gestores respondentes das questões são funcionários públicos que atuam na 
rede estadual de ensino paulista.  Nesse sentido, as suas apreciações estão norteadas com 
fundamento numa determinada sistemática que modula esta organização e a sua realidade de 
trabalho.  No entanto, em que pese esta vertente, que exerce um determinado condicionamento 
no modo de compreensão da forma de gestão, é pertinente reafirmar que existem conexões 
entre esta realidade de cunho particular e os dilemas mais amplos que perpassam o âmbito da 
gestão educacional.  O fundamento deste princípio já foi devidamente indicado na introdução 
deste trabalho quando da apresentação da abordagem sistêmica que traz no seu bojo a idéia de 
que o todo também está contido em cada parte.   
 Procedendo a uma observação nos dois quadros é notória a supremacia dos 
posicionamentos dos gestores (Diretores de Escola e Supervisores de Ensino) no Quadro 7 - 
Incidência dos Fatores de Proteção, que totaliza seiscentos e oito (608) registros, em 
comparação aos trezentos e quarenta e seis (346) do Quadro 6 - Incidência dos Fatores de 
Risco.  Tendo em vista que o Quadro 7 sintetiza as manifestações sobre como o supervisor 
pode apoiar os diretores no enfrentamento aos desafios vivenciados, algumas apreciações 
podem ser feitas.  Uma delas é de que não deixam de ser abundantes as propostas de 
enfrentamentos aos desafios, ou seja, existe uma fermentação entre os gestores acerca dos 
possíveis caminhos a serem trilhados na superação dos problemas da gestão educacional.  
Também, é possível inferir que a grande a ansiedade dos profissionais por saídas, que dêem 
conta dos desafios da gestão educacional, promova o florescimento de diversas propostas de 
apoio para esse enfrentamento necessário e urgente.  É possível ainda argumentar, tomando 
como referência a definição de resiliência de Ralha-Simões (2001), que são grandes as 
esperanças dos gestores na “capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos 
desestruturantes em conseqüência da exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 
2001, p.95).  
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    Com respeito ao Quadro 6 - Incidência dos Fatores de Risco primeiramente é digno de 
menção a quantidade de manifestações sobre o autoritarismo como fator de risco ou desafio.  
Com um total de sessenta e sete (67) colocações esse aspecto preponderou na fala dos gestores 
como um problema de destaque que se apresenta perante esses profissionais.  O segundo 
elemento mais apontado foi a centralização que foi mencionada sessenta e seis (66) vezes e 
figurou assim como um dos fatores de risco mais contundentes no desempenho do trabalho da 
gestão educacional.  A Burocracia, ocupando o terceiro posto na fala dos gestores com uma 
somatória de sessenta e quatro (64) pareceres, aparece como uma característica negativa e 
adversa na implementação de uma gestão educacional bem sucedida.  
 É perceptível no Quadro 7 – Incidência dos Fatores de Proteção o destaque primeiro 
que o fator Responsabilidade angariou nas abordagens dos gestores; obtendo cento e vinte 
(120) considerações essa característica despontou como uma condição especial no 
enfrentamento aos desafios impostos no desempenho da gestão educacional.  A Solidariedade, 
com um total de cento e dez (110) apontamentos dos gestores, se posicionou em segundo lugar 
nas respostas oferecidas, demonstrando desta forma o grande significado deste aspecto no 
entendimento dos pesquisados como mecanismo de enfrentamento dos desafios ou fator de 
proteção.  Com cento e quatro (104) ponderações recebidas cada uma, as características da 
Abertura e a da Inteligência figuraram em terceiro posto nos entendimentos dos gestores como 
elementos garantidores importantes nas diferentes atividades educacionais.            
  
5.1.2.2 Correspondências Identificadas  
 
A) Fatores de Risco ou Desafios  
 
Autoritarismo 
 
É contundente as considerações sobre o autoritarismo, atuando como fator de risco ou 
desafio, como o aspecto mais pontuado pelos gestores.  Uma síntese dos relatos pode ser 
obtida através da fala de Clarice: 
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Diretores são educadores.  As instituições que dirigem são complexas já que ali convivem 
culturas diversas, projetos coletivos e individuais, diferentes visões de educação, de mundo, 
diferentes representações sobre a criança e sobre o adolescente, diferentes situações de ensino e 
aprendizagem.  Mediar situações cotidianas de conflitos, de encontros e desencontros, ter 
autoridade sem ser autoritário... Estes são os grandes desafios de um diretor que tenha uma 
visão de educação emancipadora. 
 
Na visão de Clarice um eixo fundamental na atuação do gestor é ter autoridade sem ser 
autoritário.  Para tal, ela estabelece em seu argumento algumas importantes considerações que 
podem muito bem ser guindadas à posição de pressupostos de uma gestão que deve fugir de 
uma postura autoritária e assumir uma atuação que paute os seus procedimentos no exercício 
da autoridade. 
Esse importante dilema já se constitui numa primeira abordagem de relevância 
significativa.  Na verdade, muitas já foram as apreciações que profissionais, estudiosos e 
teóricos da educação fizeram sobre este importante problema.  Ou seja, atuar exercendo a 
autoridade sem ser autoritário é um verdadeiro fio da navalha que habita a educação, num 
sentido geral, e a gestão educacional, num sentido mais restrito.  Muitos profissionais que 
atuam na organização educativa, não desenvolveram a habilidade necessária para perceber o 
tênue, mas fundamental, divisor de águas que separa a autoridade do autoritarismo.  Na 
realidade, esta sensibilidade pedagógica é essencial para que o trabalho educativo possa fluir 
com desenvoltura e não sucumbir a um simples contrato de trabalho fundado no postulado do 
binômio mando / obediência.       
Essa percepção será, portanto, um elemento deflagrador de uma ação gestora que não 
descambe para os procedimentos administrativos impositivos que não vislumbrem as 
diversidades que existem nas instituições educativas.  Este, aliás, é um outro aspecto levantado 
por Clarice que aponta a realidade escolar como um lugar de complexidades, culturas diversas, 
projetos diferentes, múltiplas representações sobre a criança e o adolescente, variadas visões 
sobre a educação e diferentes situações de ensino e aprendizagem.  Infere-se do argumento da 
gestora que a limitação que caracteriza a compreensão unidirecional do autoritarismo veda 
uma interpretação mais rica e multifacetada do processo educativo, bem como, melhor situada 
acerca dos trabalhos desempenhados pelos agentes e sujeitos que atum no sistema 
educacional.   
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Transparece em seu argumento uma importante implicação do trabalho do diretor, ou 
seja, no desempenho da sua função deve preponderar, de modo potencializado, a sua qualidade 
de educador.  Aliás, esta é a colocação inicial de Clarice quando apresenta seu ponto de vista.  
Uma rica inferência deste posicionamento é que uma gestão significativa é fundada na idéia de 
que o profissional da gestão educacional acima de tudo deve se esmerar em ser um educador.  
Esta é uma conclusão irrefutável e de grande significância para o enriquecimento da visão 
sobre como deve ser o trabalho de uma gestão educacional comprometida.  Nesse sentido, 
quando abandona sua posição de autoridade e atua de modo autoritário o gestor está 
sucumbindo a um modelo educativo que está longe de primar por uma formação integral do 
educando.  Assim, nessa prática verticalizada e impositiva há uma conspiração que confronta e 
vilipendia o processo de construção da humanização do indivíduo.   
Finalmente, conclui a Supervisora que enfrentar estes desafios é um obstáculo que se 
coloca ao diretor que tenha uma visão de educação emancipadora.  Certamente, este gestor 
educador irá vivenciar, nas atraentes propostas que são inerentes ao autoritarismo, fortes 
incentivos para abandonar os difíceis caminhos da manutenção da autoridade sem mesclas e 
ranços de autoritarismo.  É de bom alvitre ainda constatar que o conceito de emancipação traz 
em si os significados de independência e libertação. Nesse sentido, não há como empreender 
uma educação de matiz emancipador na prática de uma gestão autoritária, pois, não 
constituem os objetivos deste parâmetro administrativo os ideais colimados pelas vias da 
independência e da libertação.  Assim, o autoritarismo se constitui num destacado fator de 
risco para a conquista de uma educação emancipatória.   
 
Centralização 
 
O fator de risco identificado como centralização tem uma poderosa capacidade de 
desestruturar uma gestão educacional que pretende contar com a participação efetiva dos 
segmentos que compõem os diferentes departamentos educacionais.  Assim, os grupos 
coletivos dos entes que estruturam um sistema educativo permanecem com suas atuações 
restritas ao nível da execução.  Em sua fala, a gestora Flávia apresenta uma apreciação 
representativa desta situação anômala:  
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Os maiores desafios dos diretores são: otimização do tempo, desenvolver uma gestão de 
pessoas eficiente diante da realidade de alto índice de absenteísmo dos funcionários e 
professores (aliada a uma legislação deficiente disciplinando o caso) e finalmente a crescente 
falta de autonomia da escola que fica refém de gerenciamentos centrais, nem sempre eficientes. 
 
 O ápice do argumento da gestora Flávia está situado no tópico no qual ela apresenta a 
tese de que diante de determinado formato imposto por um gerenciamento centralizado a 
escola acaba se tornando refém desse processo.  É digno de destaque que o termo refém 
costuma ser aplicado numa situação na qual prevalece uma relação entre uma parte 
caracterizada como vítima e outra apontada como inimiga.  Assim, fica patente na perspectiva 
ora engendrada que esse encontro entre essas partes se fundamenta num clima não amistoso e 
de animosidade.  Desta forma, salta aos olhos a constatação de que o fenômeno da excessiva 
centralização promove uma relação neste nível extremamente precário e que ratifica uma 
compreensão de sistema educacional de viés obtuso e descomprometido com o 
amadurecimento dos órgãos constitutivos da estrutura organizacional. 
 Essa impossibilidade de amadurecimento é tratada por Flávia como uma crescente falta 
de autonomia.  Desta forma, fica patente que um dos resultantes mais nefastos da centralização 
é a infantilização dos demais entes que formam o organismo educativo.  A lógica se sustenta 
no seguinte roteiro: impossibilitados de exercitarem todas as etapas que caracterizam um 
procedimento de tomada de decisão, os outros componentes, que não os órgãos centrais, se 
restringem ao atendimento das deliberações exaradas dos talantes superiores.  Obviamente 
que, para uma ação minúscula desse porte (que se resume ao atendimento de determinações) 
não é necessária uma equipe preparada para um trabalho de grau complexo que exige 
criatividade e inventividade, pelo contrário, basta um grupo treinado para a repetição e para a 
ação baseada numa uniformidade improdutiva. 
 Também se infere da análise da proposição da gestora Flávia que os gerenciamentos 
centrais nem todas as vezes angariam uma condição tal que possam ser avaliados como 
eficientes.  Se o entendimento do conceito de eficiência for caracterizado como uma ação 
pensada para a produção de algum efeito até que a centralização tem alcançado os seus 
objetivos.  Porém, se for tomada a apreciação da pesquisada de forma contextualizada e 
observada a sua fala inicial, que transmite a idéia de uma gestão de pessoas eficiente para a 
mudança de uma realidade educacional caótica e problemática, as decisões centralizadas 
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muitas vezes não têm contemplado os mais importantes anseios afetos ao trabalho da gestão 
educacional.  Na verdade, a conotação de eficiência proclamada pela gestora tem a ver com o 
cerne do processo educacional já que atinge a problemática da garantia da presença de 
professores e funcionários no âmbito escolar e, consequentemente, a certificação de que o 
processo ensino aprendizagem ocorrerá. 
As deficiências oriundas da centralização, abordadas pela educadora Flávia, toca 
também a questão da legislação.  Nesse ponto é importante salientar a abrangência desta 
vertente, já que todas as instituições públicas e privadas estão sujeitas às normatizações legais.  
Assim, mais uma vez se reafirma a intencionalidade do fio condutor sistêmico que caracteriza 
este trabalho, que não se restringe apenas à gestão educacional florescente no sistema público, 
mas alcança outras esferas e níveis de ocorrências.  Na realidade muitas vezes a formulação 
legal no contexto educacional não é construída através de uma consulta às bases e, assim, 
emerge como um enfeixamento rígido, engendrado nos órgãos centrais, que não dialoga com 
as reais e prementes necessidades que despontam diariamente nos meandros da gestão 
educativa.  Este problema abarca não apenas o relevante problema do absenteísmo citado pela 
pesquisada, mas ultrapassa essa questão e está enraizado em diversas outras particularidades.  
Deve ser frisado ainda que não existem apenas deficiências nos regramentos legais que 
disciplinam vários aspectos educacionais, mas verdadeiros hiatos nos ditames da lei que 
inviabilizam uma ação consistente no nível da gestão educacional.  
                              
Rigidez 
 
As ponderações da Diretora Neuza serão utilizadas para fundamentarem as 
dificuldades que a rigidez pode oferecer, no exercício de um potente fator de risco, para a 
dinamização de uma ação gestora educativa.  Quanto aos desafios da gestão ela apresenta a 
seguinte afirmação: 
 
Os desafios são: lidar com os problemas do mundo contemporâneo que eclodem no espaço 
escolar, como a violência, e perceber que a própria escola também gera uma violência; a 
questão da democratização e universalização da escola, que embora se tenha acesso e 
permanência, necessita de qualidade e esta reside na compreensão de quem é esta população e 
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suas necessidades; mudar o foco das ações, procurando conhecer os limites, mas direcionar para 
a análise das possibilidades, pois, o primeiro imobiliza.  
 
 Na parte final da sua apreciação, a pesquisada apresenta o entendimento da 
necessidade do conhecimento dos limites impostos pela realidade educacional, porém, 
acrescenta que apenas a permanência nesta esfera de intervenção imobiliza, ou seja, produz a 
rigidez.  Assim, um conhecimento que tão somente reconhece as fronteiras possíveis que 
cerceiam os atos gestores no âmbito educacional não gera uma atuação transgressora que vai 
além daquilo que está demarcado, ao contrário, endurece o processo e neutraliza os possíveis 
avanços pedagógicos.  Assim é que, na sua posição, Neuza instiga a ultrapassagem da mera 
apreciação dos limites e propõe a insurreição do olhar, ou seja, é necessária uma visão que 
transponha os limites e possibilite o conhecimento e o levantamento das possibilidades.  Nesta 
linha de raciocínio, uma expectativa que vislumbra apenas os limites da ação gestora está 
associada ao fator de risco identificado como rigidez.   
 Neste ponto cabe a reflexão sobre onde estão fundados os interesses de uma gestão 
educacional rígida.  Desta forma, é possível estabelecer o questionamento que pergunta: se 
apenas contemplar os limites produz a imobilidade e a rigidez, a quem interessa essa proposta 
estruturada neste formato?  Certamente a uma dada organização educacional que busca uma 
acomodação do sistema, e isto é alcançado através de um condicionamento dos seus diversos 
órgãos numa concentração exacerbada apenas nos limites das suas ações.  Este arcabouço, 
assim definido, não passa de um mecanismo de alienação que tem potencial para 
paulatinamente impedir os sujeitos atuantes na organização de vislumbrarem as possibilidades.  
O trabalho constante moldado no padrão dos limites vai empedernindo as expectativas daquilo 
que pode ser alcançado além das fronteiras, ou seja, no promissor campo das possibilidades.            
Continuando uma aproximação com a fala de Neuza se identifica a alusão que a mesma 
faz aos problemas do mundo contemporâneo.  A atualidade reserva aos seus habitantes 
problemas semelhantes aos períodos anteriores, revestidos de outras roupagens e agregados de 
outros elementos de complexidade, bem como, dificuldades que são próprias do momento 
presente e reveladas na época contemporânea.  Na concepção da gestora o desafio central é 
justamente lidar com estes contratempos que emergem nos espaços escolares.  Portanto, um 
aspecto relevante do seu argumento se apóia nesta capacidade identificada como lidar.  Neste 
sentido, pode se afirmar que inexistem condições operacionais adequadas para se lidar com 
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uma determinada situação adversa mediante um processo de gestão calcado na rigidez.  Ou 
seja, a rigidez se contrapõe a uma lida gestora que busca uma ação mais maleável e 
abrangente.   
 Outro dado relevante da abordagem da gestora Neuza é que existe a necessidade de 
mudar o foco das ações.  E, neste âmbito, o fator de risco identificado como rigidez é tudo o 
que pode ser contrário e carece de ser dispensado.  Afinal, os princípios da mudança não 
compactuam com as bases sustentadoras do conceito de rigidez.  A rigidez busca a 
manutenção das ações gestoras, mesmo quando não estão atingindo os resultados benéficos e 
imprescindíveis para a educação.  Pelo contrário, uma mudança de foco pode inaugurar um 
diferente estágio na condução da gestão educacional no qual possa ser alcançada uma escola 
de qualidade, proposta esta feita pela gestora na sua fala.  Em seu argumento, esta conquista 
coroaria os objetivos de acesso e permanência do aluno na escola e garantiria para o mesmo 
um ambiente no qual a população escolar e as suas necessidades seriam conhecidas e 
atendidas educacionalmente.  Emerge aqui o vetor conceitual da mudança que está 
incorporado ao âmago deste trabalho. 
 
Burocracia 
 
 O pensamento expresso por Mariza contém componentes importantes sobre os efeitos 
desestruturantes que a burocracia suscita no campo da gestão educacional sendo, deste modo, 
erigida como um indisfarçável e perigoso fator de risco.  Ela assim se manifesta:   
 
Os desafios são inúmeros, mas acredito que o principal é garantir os processos de ensino-
aprendizagem de qualidade.  Assim, tudo que está relacionado à aprendizagem dos alunos e o 
planejamento didático / pedagógico precisa ser muito bem acompanhado.  Como supervisora sei 
que isto não é tarefa fácil, uma vez que no cotidiano da escola o diretor precisa dar atenção a 
vários assuntos ao mesmo tempo e muitas vezes fica escravo das disfunções do sistema 
burocrático, ou melhor, o sistema o torna escravo com tantas solicitações.  Sabemos que o 
diretor é um implementador de políticas públicas emanadas pelos órgãos superiores, no entanto, 
é possível notar a falta de estrutura comum entre as ações solicitadas aos diretores.  Acredito 
que as soluções passem pela convergência das Políticas Públicas e pela valorização das 
Agendas, dos projetos e das atividades a serem desenvolvidas nas escolas, para que os diretores 
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possam focar mais atenção à função epistêmica e formativa na escola, envolvendo e articulando 
todos (professores e funcionários) na tarefa de educar as crianças e jovens. 
 
 O aspecto central da fala da supervisora Mariza é a caracterização dada ao fenômeno 
da burocracia.  Ela tece os seus comentários tratando este assunto sob dois prismas diferentes.  
Numa primeira parte das suas considerações o gestor educacional fica escravo das disfunções 
do sistema burocrático.  Quando a gestora classifica os desvios burocráticos de disfunções 
certamente ela está norteando o seu pensamento nas anomalias trazidas por esse fator de risco 
ao trabalho da gestão educacional.  Não há como se negar que sempre existirá certa 
percentagem de exigência burocrática no âmbito da administração, porém, o foco da tese da 
gestora é acerca das desconformidades apoiadas no armazenamento em excesso dessas 
demandas cartoriais, fato que tem forjado a prática da gestão educacional com preponderância.   
 Porém, quase como ato contínuo, a gestora acrescenta a informação de que o sistema é 
que torna o diretor escravo com tantas solicitações burocráticas.  Ou seja, à indicação inicial 
de que o diretor fica escravo das disfunções do sistema burocrático a supervisora Mariza 
agrega a elucidação de que existe um algoz que formata este perfil burocrata do gestor 
educacional - o próprio sistema.  Neste sentido, curiosamente, é possível se falar de uma 
organização aprendente às avessas que, ao invés de educar para a iniciativa, adestra para o 
cumprimento de obrigações.  Ainda, conforme as explanações da gestora Mariza, o gestor 
educacional deixa de ser um implementador ativo e criativo das políticas públicas, emanadas 
dos órgãos superiores, e vai sendo progressivamente rebaixado nos graus constitutivos na 
plataforma gestora, até passar a ser um elemento caracterizado como escravo do sistema.   
Outro fator contributivo para esta decadência é a falta de estrutura diante das 
solicitações demandadas pelo gestor escolar.  Neste aspecto, a supervisora reconhece que o 
trabalho da gestão escolar não é tarefa fácil.  Dar conta dessa complexidade que caracteriza o 
cotidiano da instituição escolar é um compromisso gigantesco, ainda mais quando se entende 
que o cerne do ato educativo está enraizado no escopo pedagógico de onde são derivados o 
processo ensino-aprendizagem e a planificação didática.  Os assuntos variados e difusos, que 
eclodem ao mesmo tempo no terreno escolar, tendem a consumir a dedicação, o tempo e a 
concentração do gestor, daí os desafios que se interpõem para a efetivação da tarefa educativa 
das crianças e jovens.  É diante desse cenário que Mariza situa o necessário acompanhamento 
da supervisão com preponderância na dimensão da aprendizagem.      
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 Finalmente, a gestora apresenta uma interessante propositura, que pelo menos possa 
atuar no sentido de amenizar os efeitos nefastos do fator de risco burocracia.  Ela revisita a já 
decantada necessidade de convergência, por parte do sistema, que tenha a capacidade de 
alinhavar políticas publicas, agendas e planificações.  Este urgente procedimento tem sido 
sugerido historicamente por diversos teóricos, profissionais, sindicatos e outros sujeitos, 
porém, ainda está longe de se tornar uma realidade.  Na verdade, prepondera na organização 
educacional, desde os níveis macro até os níveis micro, uma situação de divergência e 
ausência de compactação no que tange às linhas mestras de ação do sistema.  Assim, não é 
incomum ocorrer no funcionamento da estrutura a duplicação de serviços, a sobreposição de 
exigências, os desmandos de determinações, dentre outras ocorrências que somente concorrem 
para a intensificação da burocracia como fator de risco.    
     
Impermeabilidade 
 
A gestora educacional Daise numa frase curta, porém reveladora, diz como a 
impermeabilidade pode atuar como um potente fator de risco aos objetivos da gestão 
educacional.  Ela declara:   
 
Também acredito que o grande desafio do diretor é de fato articular a comunidade escolar e 
quando pensamos no projeto político pedagógico e na participação da comunidade do entorno 
da escola parece até mesmo um sonho não é?  Como é difícil articular esta comunidade 
externa!!  
 
 A Diretora reconhece o grau de dificuldade encontrado para se articular a comunidade 
escolar.  Ela coloca esta situação não como um obstáculo de pequeno porte ou de média 
complexidade, mas como um grande desafio.  Dá para se inferir da sua fala que é possível o 
funcionamento de uma instituição educacional sem um intercâmbio produtivo e amplificado 
com os diversos setores componentes da comunidade escolar.  No entanto, é possível também 
sorver, a partir da análise de seu argumento, que essa impermeabilidade anômala não se 
identifica com os ideais educativos de uma gestão educacional que busca um desenvolvimento 
crescente.  Ou seja, é um objetivo colimado por determinados membros que atuam no âmbito 
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da realidade escolar mobilizar meios através dos quais possam ser estabelecidos vínculos entre 
a realidade escolar e o meio circundante. 
 Daise desenvolve a sua ponderação chegando a mensurar esta conquista da articulação 
entre a comunidade e o contexto escolar com um sonho.  Ela apresenta esta apreciação quando 
insere esta participação comunitária no nível do envolvimento com o projeto político 
pedagógico da escola.  Ou seja, se conclui do pensamento de Daise que uma articulação 
superficial até que pode estar ocorrendo, como por exemplo, em algumas decisões rotineiras e 
não estratégicas nas quais os membros da comunidade escolar gozam de um certo espaço de 
participação, porém, não em decisões estratégicas.  O projeto pedagógico da escola, espinha 
dorsal de qualquer instituição educativa, se mantém ainda muito distante do raio de ação 
daqueles que não estão situados do lado de dentro do muro da escola.  Esta impermeabilidade 
mantém este privilégio apenas aos que possuem as credenciais de acesso ao interior da 
organização.   
Na esteira do pensamento da gestora Daise é possível refletir sobre a verdade de que o 
fator de risco identificado como impermeabilidade transformou e vem transformando o projeto 
pedagógico da escola numa verdadeira “caixa preta”.  São vários os projetos educacionais, 
emanados dos diversos órgãos educacionais tanto nas  esferas federal, estadual e municipal, 
que decantam a necessidade de um efetivo envolvimento e participação dos sujeitos que estão 
agregados ao entorno do sistema escolar.  Estes programas pedagógicos frisam que o sucesso 
das empreitadas deflagradas dependerá de um significativo mecanismo de participação e 
envolvimento dos membros atuantes nos múltiplos segmentos sociais, no entanto, um ponto a 
ser salientado é a reflexão sobre a real validade desta atuação de matiz coadjuvante que veda a 
influência na engrenagem principal do sistema.     
Na verdade, esta problemática nua e crua que ocorre no nível escolar é o fio do novelo 
de um imbróglio de uma estrutura educacional pouco afeita à permeabilidade, inclusive no 
trato entre os seus próprios setores.  E não apenas a dimensão pedagógica permanece restrita a 
alguns entes que detém a autorização para manipular os seus princípios, nas outras dimensões 
como a financeira, a administrativa, dentre outras, ocorre o mesmo tipo de situação 
privilegiada.  É difícil decifrar e dimensionar a amplitude deste fenômeno da 
impermeabilidade, o que não é possível negar é a sua existência.  Assim, é um fator que influi 
no interior da própria estrutura educacional, nos seus diversos órgãos e departamentos, no 
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âmbito da realidade escolar com a comunidade externa e numa amplitude que abarca o sistema 
como um todo no seu relacionamento com os demais organismos circundantes.      
 
Lentidão 
 
A supervisora Selma fornece o seu ponto de vista que contribui com a produção do 
presente trabalho no aspecto específico acerca do problema da lentidão como fator de risco.   
Na sua fala não ocorre diretamente a citação do termo, porém, fluem das suas idéias vários 
elementos que estão relacionados com a questão da distribuição do tempo e, por conseguinte, 
dos riscos da lentidão, no decurso do trabalho do gestor educacional.  A gestora relata:  
 
Administrar o tempo em função de todas as dimensões administrativas tem sido um desafio 
constante na gestão da escola.  Há quanto tempo estamos falando disso?  As modernas formas 
de gestão tem nos trazido à tona a necessidade de um gestor com múltiplos olhares e 
perspectivas, realmente antenado com tudo o que acontece a sua volta.  Desta forma a formação 
de equipes de liderança positiva dentro da instituição escolar pode a meu ver amenizar bastante 
o trabalho do gestor.  O grande desafio passa a ser agora a formação, o envolvimento e a 
responsabilidade coletiva para gerir a função social da escola e a qualidade do ensino que 
estamos proclamando.  Neste aspecto a ação supervisora é fundamental para um trabalho 
colaborativo e de formação na escola, em parceria com o gestor. 
 
 No início das suas considerações a supervisora Selma admite que a administração do 
tempo, distribuindo-o em todas as dimensões, tem se constituído um desafio constante no 
trabalho da gestão educativa.  A própria caracterização desta situação como um desafio já 
emoldura o caso como um fator de risco.  Nesta linha de raciocínio, pode se concluir que a 
ausência de administração do tempo, ou uma administração com desídia deste importante 
fator, certamente implicará em prejuízos no trabalho da gestão educacional.  Ou seja, 
determinadas áreas da estrutura organizacional serão seriamente comprometidas devido aos 
descompassos nas decisões e aos encaminhamentos destituídos de prioridades temporais.  
Determinadas ações são de caráter urgente, outras podem ser atendidas em outros momentos 
logicamente encadeados. 
 Para que essa ordenação do tempo seja coerente, dentro de uma perspectiva de cunho 
educacional, ela deve repousar num pano de fundo que vislumbre o eixo pedagógico como o 
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ponto central para o qual devem convergir as ações da organização.  Na realidade, esta meta 
que consiste em priorizar os programas pedagógicos, evitando assim, os atrasos nas 
imprescindíveis providências educacionais já vem sendo colocada repetidamente nas intenções 
proclamadas, mas pouco vezes implementadas.  É neste sentido que a supervisora Selma tece 
o seguinte argumento, em forma de pergunta: “Há quanto tempo estamos falando disso?”  
Esse questionamento, que soa como desabafo, demonstra que já passou da hora de se 
estabelecer, em nível de sistema, programações que evitem as lentidões e os atrasos nas 
decisões e nos processos que hierarquicamente devem ocupar os lugares privilegiados dos 
despachos de caráter emergencial. 
 Selma toca ainda num aspecto importante sobre o perfil necessário ao gestor 
educacional para uma atuação no contexto moderno.  O ponto de vista da supervisora não é 
avesso às modernas formas de gestão, pelo contrário, ela considera que essas bases podem 
contribuir para a formação de um profissional possuidor de múltiplos olhares e que se apropria 
de diversas perspectivas da gestão.  Desta forma, detém condições mais propícias para 
visualizar os vários eventos que ocorrem à sua volta.  A ausência destas características gera 
um risco tal que pode comprometer justamente o cerne do trabalho do gestor educacional que 
se situa no dimensionamento viável do tempo.  Neste sentido, uma visão míope do contexto 
vai implicar em desproporcionalidade na organização do tempo, podendo assim, a título de 
exemplificação, a gestão educacional ser ágil para projetos cujos interesses políticos 
prevalecem e lenta para as urgentes resoluções pedagógicas e educacionais. 
 Muitas vezes a lentidão é modelada no seio de uma ação personalista e  individualista.  
Neste formato de trabalho, embora haja muitas vezes uma assoberbada dedicação de um, de 
alguns ou de um grupo, se percebe que não houve possibilidade de atender a todas as 
necessidades da organização.  Surpreendentemente, apesar do grande esforço que contemplou 
a contento e no tempo certo alguns setores, muitos outros sofreram com o não atendimento ou 
com a demora na resolução dos seus problemas.  Assim é que a supervisora Selma destaca a 
necessidade da formação de equipes de trabalho envolvidas e imbuídas de senso de 
responsabilidade que possam dividir as suas múltiplas atribuições no âmbito da gestão.  Esse 
envolvimento e comprometimento, fundados na base da parceria, muito pode adicionar 
positivamente em todas as esferas da gestão educacional, evitando a morosidade e a lentidão 
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que são fatores de risco nefastos aos objetivos da escola, principalmente nas questões da 
aprendizagem e nos desafios do atendimento da função social da escola.            
 
B) Fatores de Proteção ou Enfrentamentos  
 
Responsabilidade 
 
 Esta característica, referente aos fatores de proteção, figurou como elemento 
preponderante nas argumentações dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino.  
Como um meio de enfrentamento dos desafios a responsabilidade pode atuar como uma forma 
de anteparo e de resposta aos efeitos negativos perpetrados pelos fatores de risco.     
A participação da Supervisora Cleonice é tomada como referência neste ponto, pois 
apresenta importantes elementos afetos à responsabilidade como um potente mecanismo de 
suporte e apoio à atuação dos gestores.  Ela afirma: 
 
Penso que a palavra chave nesta questão é a co-responsabilidade.  Nosso apoio começa na 
presença e na parceria com o diretor, acompanhando e orientando a gestão do tempo, sua 
relação com a equipe, a gestão da escola aprendente, a implementação das políticas públicas, a 
implementação do currículo, o uso dos resultados das avaliações externas.  Acredito, também, 
que apoiaremos mais e melhor, quanto mais aprendermos sobre gestão da educação e quanto 
mais clareza tivermos a respeito da própria escola. 
 
 Primeiramente é importante retomar a questão mencionada por Cleonice no início dos 
seus argumentos, ou seja: “Como o supervisor pode apoiar os diretores no enfrentamento aos 
desafios vivenciados pelos diretores?”.  Diante dessa pergunta a gestora entende que a 
corresponsabilidade é a palavra chave que responde ao questionamento.  A atribuição desta 
importância ao conceito de corresponsabilidade, considerado na fala como um conceito chave, 
demonstra o grau de relevância atribuído pela Supervisora aos efeitos e às possibilidades que 
podem fluir desta qualidade.  É importante considerar ainda, sobre a frase inicial de Cleonice, 
que a mesma vincula os profissionais gestores (Supervisor de Ensino e Diretor de Escola) 
nessa perspectiva coletiva de trabalho comprometido, pois retratada como co-
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responsabilidade, ou seja, responsabilidade com, e não um mero esforço isolado na prática da 
gestão educacional.   
 Na continuidade da sua ponderação, a cursista registra as bases sobre as quais busca 
explicitar os elementos que estão contidos na idéia da corresponsabilidade.  Neste sentido, 
apresenta primeiramente o apoio como uma alavanca essencial desta responsabilidade 
compartilhada e assevera que a materialização deste apoio é concretizado com o fator 
insubstituível da presença.  Neste ponto, é necessário esclarecer que o cargo do Supervisor de 
Ensino na rede estadual paulista é lotado na Diretoria Regional de Ensino.  Portando, este 
profissional não atua diariamente e diretamente nas escolas, mas efetua acompanhamentos 
nestes órgãos do sistema, com periodicidade variável e flutuante, conforme as exigências e as 
demandas contingenciais.  Na visão de Cleonice esse apoio substantivo, mediatizado pela  
presença, favorece ainda o estreitamento do compromisso entre os gestores através do 
estabelecimento da parceria.  
 Na visão de Cleonice, o exercício dessa responsabilidade, mediatizado pela presença, 
não se estabelece apenas no sentido da vigilância e do cumprimento de ordens e normas 
emanadas dos órgãos superiores.  A educadora entende que uma forma de gestão educacional 
responsável se realiza principalmente através do acompanhamento e da orientação.  Essa 
elucidação é fundamental já que o termo responsabilidade pode ser associado à obediência 
vinculada a um ativismo alienado e, assim, causar a impressão de uma submissão cega e 
irrestrita aos ditames emitidos pelos órgãos superiores do sistema.  Para a pesquisada, esse 
acompanhamento responsável, proporcionado pelo Supervisor de Ensino, objetivará orientar o 
Diretor da Escola em aspectos essenciais da gestão educacional, tais como: a gestão do tempo, 
a relação entre os membros da equipe, a gestão da escola aprendente, a implementação das 
políticas públicas, a implementação do currículo e o uso dos resultados das avaliações 
externas.        
 A Supervisora Cleonice conclui a sua argumentação com uma abordagem fundamental 
acerca dessa forma de responsabilidade pactuada.  Ela defende que o apoio crescerá tanto 
quantitativamente como qualitativamente a partir de um conhecimento mais aprofundado 
sobre a gestão da educação.  E este compromisso com a aprendizagem sobre a gestão revela a 
importância deste campo do conhecimento no processo de melhoria do projeto educacional de 
uma organização.  Isto também é uma forma prática de responsabilidade, ou seja, demonstra 
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um desvelo por parte dos gestores no seu aprimoramento profissional.  Finalmente, a gestora 
aborda que esta caminhada coletiva responsável também encontra apoio num crescente grau 
de clareza que se busque a respeito da própria escola, daí a necessidade de uma presença mais 
incisiva e decisiva do Supervisor de Ensino nesse lócus onde ocorre o processo ensino 
aprendizagem.           
 
Autonomia 
 
 O posicionamento da Supervisora Lizete aborda vários aspectos essenciais no trabalho 
dos gestores para o devido enfrentamento das dificuldades que ocorrem no cotidiano da gestão 
educacional.  Destacadamente, ela atribui relevância à questão da autonomia quando afirma:  
 
O exercício da função de Supervisor exige de nós muito mais que compromisso com a educação 
pública, necessitamos em todos os momentos, na busca de apoiar o diretor, vivenciar e conhecer 
a realidade do ambiente escolar, valorizar o trabalho coletivo respeitando as diferenças e 
auxiliar no fortalecimento da autonomia escolar.  Muitas vezes como mediadores desse 
processo nos deparamos com situações inusitadas que são verdadeiros desafios que só podem 
ser superados se unirmos nossas forças.  
 
 Em certo momento da sua fala a gestora Lizete defende a necessidade do 
fortalecimento da autonomia escolar.  Esse argumento revela alguns aspectos imprescindíveis 
nesta trajetória.  Primeiramente é importante destacar que não existe um caminho fácil na 
solidificação da autonomia num sistema educacional.  Ou seja, tanto em nível escolar ou em 
qualquer outra esfera de uma estrutura organizacional, incluindo os órgãos intermediários, se 
trata de um projeto custoso e complexo de ser implementado.  Certamente que propostas 
débeis e superficiais, inauguradas por determinadas políticas públicas, têm reivindicado o 
status de movimentos de real intenção de consagração da autonomia, no entanto, são 
perspectivas vazias e não expressam toda a vigorosidade que deve fundamentar esse modelo 
participativo de gestão.   
A instauração progressiva de um projeto deste nível não pode prescindir de vários 
elementos, inclusive do fator comprometimento, por se constituir num sinal maior de vivência 
democrática.  Lizete, no seu ponto de vista, alega que a ação do Supervisor deve ir além de um 
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mero compromisso com a educação pública.  Ou seja, entende que a ação comprometida 
significativa deve ser efetivada no apoio ao Diretor de Escola, na vivência e no conhecimento 
da realidade do ambiente escolar, na valorização do trabalho coletivo e no respeito às 
diferenças.  Deste modo, o comprometimento não permanece apenas no nível do discurso, mas 
se realiza nos eventos comuns e no dia a dia da ação gestora.  É nesta configuração que vai se 
consolidando os alicerces que sustentam a autonomia da escola e que deve ser tomado também 
como subsídio para a revitalização dos demais órgãos do sistema.  
De fato, tomando como exemplo a idéia de respeito às diferenças, isso apenas é 
possível pelo conhecimento que se tenha da realidade do ambiente escolar.  O Supervisor de 
Ensino deve partilhar com o Diretor de Escola este trabalho significativo de conhecimento da 
escola, num projeto que vise o fortalecimento da autonomia desta realidade.  Apenas através 
de um diagnóstico profundo das fragilidades, das potencialidades e das possibilidades deste 
organismo é que se torna possível um processo de renovação e de superação da escola.  Este 
pulsar mobilizador se fará através da ação coletiva e compartilhada dos sujeitos que atuam no 
interior da escola, no entanto, os membros da Equipe Gestora (Supervisão, Direção e 
Coordenação) devem estabelecer as linhas harmoniosas de ação que poderão vincular as 
intenções da equipe escolar.                    
 A cursista Lizete conclui a sua argumentação percebendo um ponto de destaque tratado 
como situações inusitadas.  Esses eventos que emergem dos momentos contingentes são 
categorizados por ela como verdadeiros desafios ao trabalho da gestão educacional.  Neste 
sentido atribuído pela gestora, esses dificultadores podem ser identificados como fatores de 
risco aos quais devem ser antepostos os necessários fatores de proteção.  Diante desse cenário, 
a união das forças da equipe é apresentada como uma forma de superação desta situação 
adversa.  Neste ponto, sobreleva a base resiliente tratada acima na forma de fortalecimento da 
autonomia escolar.  Se as situações inusitadas e os desafios pressionam o organismo escolar 
para o caminho do fracasso e no sentido de sucumbir diante dos problemas, o fortalecimento 
da autonomia age como fator de proteção e processo de resistência visando a superação.      
 
Flexibilidade  
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 A Diretora Eva tece uma abordagem sobre a atuação do Supervisor de Ensino, como 
um auxílio ao Diretor de Escola no enfrentamento dos desafios, destacando alguns elementos 
significativos desta ação, que se identificam com a flexibilidade como um imprescindível fator 
de proteção.  Nesse sentido, ela declara: 
 
O Supervisor de Ensino deve ser o elemento de articulação e de mediação entre as políticas 
públicas e as propostas pedagógicas desenvolvidas em cada uma das escolas de seu setor de 
trabalho.  Entendo que seu olhar não tem o caráter de fiscalização, e sim de acompanhamento e 
avaliação, com o objetivo de orientar as equipes escolares no desenvolvimento de um trabalho 
consistente, pautado na legalidade e no atendimento às demandas das escolas.  Como membro 
co-partícipe da gestão escolar, seu papel está ligado ao apoio dos gestores e professores no que 
se fizer necessário, objetivando corrigir falhas, promover o saneamento de irregularidades, 
formular propostas que melhorem a atuação de toda a equipe. 
 
 A gestora inicia o seu argumento apontando dois conceitos que estão altamente 
interligados ao construto flexibilidade, ou seja, articulação e mediação.  As estreitas interfaces 
mantidas entre estas definições sustentam a relevância de um trabalho que evite a 
preponderância da rigidez nas decisões e nos encaminhamentos que integram uma estrutura 
organizacional.  Uma gestão educacional pautada nos princípios da inflexibilidade está fadada 
a um processo de decadência diante das novas perspectivas de uma gestão educacional de 
cunho emancipatório e participativo.  Os novos cenários sociais e educacionais exigem um 
entendimento mais aberto e maleável na resolução das situações que se apresentam no 
cotidiano.  Assim, propugnam por um trabalho na esfera da gestão educacional que seja 
executado com o aproveitamento das virtudes emanadas de uma postura não empedernida e 
flexível.    
 A partir dessa visão, a gestora Eva indica um caminho para a atuação do Supervisor de 
Ensino que passa pelas esferas da articulação e da mediação.  Assim, ela coloca esta proposta 
no nível da esperança, já que tece a sua afirmação no sentido de projeto, ou seja, o Supervisor 
de Ensino deve ser esse elemento de articulação e de mediação.  Portanto, da fala da Diretora 
se extrai uma determinada expectativa que serve como um marco referencial, em termos de 
proposta, capaz de nortear a ação supervisora a ser desenvolvida pelos agentes de supervisão.  
Atuando como elo de articulação e mediação, o Supervisor de Ensino exerceria um importante 
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papel no sentido de alinhar as políticas públicas perspectivadas pelo sistema educacional e as 
propostas pedagógicas inerentes a cada escola dentro do seu âmbito de atuação.                     
 Coadunado com este aspecto flexível que fundamenta a sua programação de trabalho, 
não cabe mais ao Supervisor de Ensino uma postura eminentemente fiscalizadora.  Eva 
entende que o compromisso do Supervisor vai além, ou seja, não se trata apenas de um 
vigilante a favor do sistema e contrário à escola, mas alguém que acompanha os eventos e 
avalia os resultados alcançados, com o objetivo de orientar as atividades programadas e 
desenvolvidas.  Esse equilíbrio saudável, proporcionado por essa perspectiva flexível de 
trabalho, funciona como um antídoto contra uma postura radical, inflexível e exclusivista no 
âmbito da gestão educacional.  Ou seja, não é priorizada, de uma forma impositiva, as 
intenções do sistema educacional na implementação das políticas públicas (desconsiderando 
assim a realidade escolar), nem confundida autonomia escolar com soberania escolar quando 
se entende, de maneira anômala, os necessários vínculos mantenedores da estrutura 
organizacional como algo a ser superado. 
 O pensamento da Diretora Eva respalda essa postura flexível mediadora e articuladora 
da ação do Supervisor de Ensino, juntamente com o Diretor de Escola, quando afirma que esse 
desenho de atuação visa o desenvolvimento de um trabalho consistente.  No entendimento da 
gestora, essa flexibilidade consistente da gestão educacional se efetiva sobre alguns pilares 
que funcionam como pontos de equilíbrio da ação.  Primeiramente, quando a Supervisão 
atende as demandas da escola e, ao mesmo tempo, não deixa de averiguar se as mesmas estão 
pautadas na legalidade.  Em outro aspecto, como membro copartícipe da gestão escolar, o 
Supervisor de Ensino oferece o apoio aos membros da equipe escolar no que se fizer 
necessário, porém, não se exime de corrigir as falhas e promover o devido saneamento das 
irregularidades.   
 O corolário dessa gestão educacional flexível, articuladora e mediadora, produzida pelo 
trabalho conjunto entre o Supervisor de Ensino e o Diretor de Escola, está sintetizado na idéia 
final da gestora Eva quando evidencia que desta forma é gerada a possibilidade da formulação 
de propostas para a melhoria da atuação de toda a equipe escolar. 
 
Solidariedade 
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A posição assumida pela cursista Milena é considerada nesta parte do trabalho por 
apresentar uma fala pertinente sobre diversos aspectos do trabalho de gestão escolar, bem 
como, por destacar os benefícios da solidariedade como um importante fator de proteção na 
condução das atividades educacionais.  Ela relata: 
 
Entendo que o Supervisor deve acompanhar o cotidiano da escola com possíveis intervenções, 
conhecer seus problemas, seus entraves e seus avanços, sua comunidade, seus resultados, 
acompanhar programas de recuperação paralela, promover a integração entre a equipe técnica 
administrativa e os professores, orientar Professores Coordenadores no acompanhamento e 
formação dos professores e orientar os diretores em procedimentos cabíveis a cada caso, 
planejando ações.  Quando todos participam das tomadas de decisões, o trabalho é mais 
produtivo, há maior comprometimento e responsabilidade, fortalece o espírito de solidariedade, 
promovendo reflexão no sentido da construção de uma competência docente coletiva. 
 
 Considerada como uma qualidade piegas para alguns, mas imprescindível para outros, 
a solidariedade pode ser entendida como um comportamento vinculado a um sentido moral 
capaz de ocorrer em vários âmbitos da existência.  Neste sentido, pode se referir, por exemplo, 
a uma ação solidária levada a termo por um indivíduo na sua experiência pessoal.  Também 
pode se relacionar com uma atitude tomada, num sentido cotidiano da vivência do sujeito em 
seu dia-a-dia, com outras pessoas participantes do seu meio de convivência ou não.  Portanto, 
não existe uma esfera exclusiva na qual a solidariedade se manifesta, pois diversos são os 
aspectos nos quais este fenômeno se realiza e continua fluindo em seus diferentes matizes.  
Desta forma, além de emergir na realidade pessoal do indivíduo, bem como, na sua atuação 
coletiva, a solidariedade também ocorre no ambiente institucional e organizacional.            
 Levando-se em consideração a vertente atual, ligada aos princípios neoliberais, que 
prima pelo comportamento extremamente competitivo, chegando a alcançar um patamar 
extremo de impessoalidade e crueldade, alguns posicionamentos surgem no sentido de 
confrontar este parâmetro hegemônico.  Esses paradigmas pós-modernos, embora reforçados 
pelos apelos ideológicos, não são naturalmente aceitos pela comunidade e pelos sujeitos que 
experimentam as contradições que fermentam o tecido social.  Pelo contrário, sempre 
aparecem as manifestações de resistência que postulam por uma atitude desafiadora e 
consciente, buscando uma atitude de cunho humanista diante das mudanças sociais e 
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econômicas.  Dentre essas reações surge a proposta da prática da solidariedade nas diferentes 
realidades onde ocorrem as interações humanas.               
 Os espaços educativos são tipos desses ambientes nos quais as interações entre as 
pessoas ocorrem de maneira estreita e intensa.  Essa tensão não pode (e não deve) ser 
eliminada, porém pode ser aproveitada da melhor forma possível e um dos meios pelos quais 
isso é possível é através do exercício da solidariedade.  Nesse sentido, a gestora Milena 
defende na sua fala que quando todos participam do processo de tomada de decisões o 
trabalho se torna mais produtivo e, em contrapartida, o espírito de solidariedade é fortalecido.  
Assim é que no início do seu argumento a Supervisora Milena opina que o Supervisor de 
Ensino deve acompanhar o cotidiano da escola, porém, não apenas no sentido contemplativo, 
mas com as intervenções necessárias e orientando a equipe nos procedimentos cabíveis, 
conforme a natureza dos casos.       
 Milena expressa ainda várias condições de trabalho, afetas à lida da gestão 
educacional, que certamente não ocorrerão sem uma vivência madura e profissional da 
solidariedade coletiva na organização escolar.  É justamente neste sentido que a gestora 
entende que a ação gestora do Supervisor de Ensino tem a capacidade de promover a 
integração entre a equipe técnica administrativa e os professores.  É complexa a promoção de 
uma verdadeira integração entre os diversos segmentos de uma organização sem a 
incorporação do real significado da solidariedade.  Desta forma, o máximo que o trabalho da 
gestão consegue é formar um grupo de trabalho, mas não uma equipe profissional solidária 
que busca, na convergência dos seus esforços, resultados significativos capazes de contribuir 
para o atendimento dos interesses coletivos, comunitários e sociais.   
  
Abertura 
 
 O Supervisor Altair expressa o seu posicionamento levantando aspectos fundamentais 
referentes à gestão educacional numa perspectiva embasada na característica da abertura como 
princípio de trabalho.  No desenvolvimento do seu raciocínio ele aborda a questão da 
identidade do Supervisor como alavanca dessa intencionalidade.  Assim, ele descreve o 
seguinte:   
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Penso que a construção da identidade do supervisor como sujeito que também se constitui na 
história da escola é extremamente significativa, assim a supervisão só encontra ressonância no 
processo pedagógico se sua profissionalidade estiver ligada ao desenvolvimento institucional da 
escola.  Por outro lado, ao conceber a possibilidade desse avanço no trabalho, apoiamos 
também que aderir a uma postura burocrática ou pedagógica, legalista ou orientadora é também 
resultante da articulação que a supervisão produz entre seu trabalho e a escola.  A idéia de 
“super visão” pressupõe uma compreensão integrada dos processos educativos que são 
sistematizados pelos diversos segmentos da escola, em articulação com os órgãos e diretrizes do 
sistema.  Neste contexto, este olhar, que distanciasse da escola para analisar suas possibilidades 
e aproximasse para discutir suas implicações, exige uma perspectiva ecológica de supervisão.  
 
 Portanto, primeiramente é significativo abordar, a partir das considerações do 
Supervisor Altair, que a construção da identidade do Supervisor de Ensino é uma condição 
essencial para a deflagração de um processo de melhoria da qualidade de ensino oferecida pela 
escola.  Este aspecto demonstra que existe uma simbiose entre os diversos profissionais que 
atuam na realidade escolar, ou seja, as ações estão inter-relacionadas num movimento que não 
se encontra num ambiente vedado, mas comprometido organicamente.  Embora o Supervisor 
de Ensino no sistema de educação paulista tenha o seu cargo lotado no órgão intermediário 
(Diretoria Regional de Ensino), a construção da sua identidade profissional se constitui na 
história da escola.  Esta interpretação produzida pelo gestor Altair demonstra a importância da 
abertura como mecanismo de favorecimento do trabalho educativo pactuado e interligado. 
 Caracterizando este desenvolvimento do Supervisor de Ensino como profissionalidade, 
o educador Altair destaca que esse aperfeiçoamento somente encontrará lastro se estiver ligado 
ao desenvolvimento institucional da escola.  Portanto, essa perspectiva de desenvolvimento 
tanto do profissional Supervisor como da escola somente encontrará ressonância no processo 
pedagógico se houver a incidência do comprometimento de ambas as partes e de seus sujeitos.  
Para a efetivação desta relação altamente envolvida entre trabalhadores alocados em diferentes 
repartições e órgãos de um mesmo sistema há a necessidade de uma atmosfera de abertura que 
permeie a estrutura organizacional em todos os seus departamentos constituintes.           
 O gestor Altair amplia as suas considerações quando defende que a postura assumida 
pelo Supervisor de Ensino para com as escolas vinculadas ao seu campo de atuação é uma 
resultante do nível de articulação mantido entre o seu trabalho e a escola.  A pertinência desse 
argumento está no entendimento de que quanto maior a abertura que favorece a articulação 
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mais significativa é a natureza do apoio distribuído entre os órgãos componentes do sistema.  
Neste sentido, ele pontua que a postura gestora pode ser burocrática e legalista ou pedagógica 
e orientadora, dependendo do grau de articulação cultivado entre as partes.  Uma atitude de 
fechamento ao diálogo e ao apoio tende a promover uma ação gestora com uma consistência 
burocrática e legalista, devido, principalmente, ao distanciamento mantido entre os vários 
elementos do sistema. 
Porém, sob a vigência de um paradigma que valoriza a abertura, é ampliada a 
possibilidade de uma gestão educacional promotora do avanço de uma postura pedagógica e 
cooperativa.  É a partir deste patamar que o Supervisor Altair procura ressignificar a idéia de 
“supervisão”, pois, o conceito passa a agregar uma compreensão integrada da educação.  Ou 
seja, a compreensão progride de uma visão parcial para uma leitura abrangente dos processos 
educativos que transitam desde os segmentos da escola até os demais órgãos do sistema 
mediatizados pela abertura e pela articulação.  Finalmente, o gestor Altair conclui sua 
participação alegando que esse deslocamento produzido pelo trabalho da gestão educacional, 
que vai do distanciamento à aproximação, exige uma perspectiva ecológica de supervisão, 
tendência que está situada numa concepção que reconhece o movimento dos contrários numa 
atmosfera de abertura.  
 
Inteligência  
 
 Para a abordagem deste importante fator de proteção, identificado como inteligência, o 
posicionamento da Supervisora Wilma foi destacado por fazer menção  de alguns elementos 
importantes sobre esta capacidade fundamental.  A inteligência, tanto dos sujeitos atuantes no 
sistema, como da organização aprendente, contribui para o enfrentamento das adversidades 
que emergem nas contingências da gestão educacional.  A gestora Wilma se posiciona do 
seguinte modo:       
 
Muitos são os desafios enfrentados na gestão escolar.  Hoje o gestor tem que desenvolver as 
múltiplas inteligências para propor soluções aos problemas, e estes podem apresentar um grau 
maior ou menor de complexidade e sua rotina é um constante processo de decisão e priorização 
das demandas.  As atividades desenvolvidas durante o curso suscitaram uma reflexão sobre o 
cotidiano do gestor e a percepção que ele é desafiado a todo instante, pois é instado a todo o 
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momento por demandas, sejam estas, emanadas pela esfera Federal, Estadual, Municipal e pela 
sociedade civil. 
 
 No início da sua argumentação, a educadora Wilma já ressalta a realidade da existência 
dos desafios no caminho da gestão escolar.  Esse cenário se torna mais complexo quando ela 
considera que esses desafios não são poucos, mas muitos.  Porém, é pontuado também que 
essas adversidades não encontram um terreno ameno para a efetivação dos seus efeitos, pois 
os mesmos sofrem a ação contrária do enfrentamento.  Esta capacidade de resistência e de 
reação está no âmago do fenômeno da resiliência.  Nesse sentido, uma gestão educacional 
resiliente mobiliza esforços para o enfrentamento dos desafios e para a superação das 
adversidades.  A condição de superação implica justamente a possibilidade da transcendência, 
tendo em vista que vai além do puro enfrentamento da situação desafiadora, pois através do 
embate agrega conhecimento e experiência. 
 Esse processo somatório através do conhecimento e da experiência está associado com 
a idéia tratada pela Supervisora Wilma sobre o desenvolvimento das múltiplas inteligências.  
No seu entendimento, a busca desse patamar é essencial para o gestor que atua no âmbito da 
educação, ou seja, apenas através de uma capacidade ampliada é que ele obterá competência 
para propor soluções aos problemas.  Esta situação é emblemática não apenas no campo 
situado da escola, mas em todo o sistema educacional, pois em toda a sua estrutura 
organizacional ocorre o fenômeno do recrudescimento dos desafios a serem superados.  A 
lógica que deve acompanhar esta situação é a de que se os problemas progressivamente se 
tornam mais complexos, o gestor educacional e a gestão educacional devem potencializar um 
aporte melhor estruturado para o enfrentamento desta dinâmica. 
 Outro importante aspecto trazido pela gestora em seu posicionamento é o de que os 
problemas nunca são iguais e, deste modo, podem apresentar graus diferentes de 
complexidade.  Esta variabilidade, manifestada pelas dificuldades, implica numa  condição 
melhor coordenada para o devido enfrentamento dessas situações, e isto passa por uma 
qualificação substantiva da estruturação da inteligência.  Outro detalhe abordado, que implica 
especial consideração, é de que esse cenário tem se aflorado constantemente na rotina de 
trabalho relativa à gestão educacional.  Daí a opinião assumida pela Supervisora Wilma de que 
será constante nessa esfera o processo de decisão e, consequentemente, a necessária 
priorização das demandas a serem contempladas.                       
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 Na finalização da sua explanação, a Supervisora Wilma coloca que as atividades 
desenvolvidas no curso Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG) Educação: Gestão 
Escolar e a Política Educacional suscitaram uma reflexão sobre o cotidiano que perpassa o 
trabalho do gestor educacional.  Neste turbilhão de demandas ele é desafiado a todo instante 
por exigências das diferentes esferas (Federal, Estadual, Municipal) e instado pelos reclames 
da sociedade civil.  Desta forma, a gestora declarou que a sua percepção foi despertada diante 
desse contexto que desafia constantemente a capacidade de atuação do gestor educacional.  
Portanto, à luz desse entendimento expandido, Wilma apoiou o seu argumento sobre a 
necessidade do gestor escolar e da gestão educacional desenvolver as inteligências múltiplas e 
se empenhar na reapropriação das suas capacidades.   
 
5.2 A Entrevista Semi-Estruturada       
 
5.2.1 Apresentação dos dados - Depoimentos       
Nesta divisão do tópico serão apresentados na íntegra os depoimentos dos Diretores de 
Escola e dos Supervisores de Ensino, colhidos mediante a entrevista semi-estruturada 
realizada.  Posteriormente, no item 5.2.2 serão feitas as comparações dos depoimentos dos 
Diretores de Escola (Grupo I) e dos Supervisores de Ensino (Grupo II) em três eixos: as ideias 
diferenciadas por grupos, os pontos comuns entre as ideias e as ideias que podem ser 
associadas aos fatores de risco (autoritarismo, centralização, rigidez, burocracia, 
impermeabilidade e lentidão) ou aos fatores de proteção (responsabilidade, autonomia, 
flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência). 
Conforme explanado na introdução do trabalho, foram entrevistados 1 (um) Diretor de 
Escola e 1 (um) Supervisor de Ensino de cada Diretoria de Ensino pertencente ao Pólo nº 7 
(sete) da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.  Este pólo se refere à Região que 
inclui o Vale do Paraíba e o Litoral Norte, abrangendo um total de 6 (seis) Diretorias de 
Ensino.  Assim, foi coletado um total de 6 (seis) depoimentos de Diretores de Escola e 6 (seis) 
depoimentos de Supervisores de Ensino.         
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5.2.1.1 Grupo I – Diretores de Escola 
 
 Diretora Marta (Diretoria de Ensino Região Nº 1): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu acho que prá ser um bom gestor ele tem que ter uma equipe boa e 
compromissada. O gestor não trabalha sozinho. Então o que limita eu acho que é a 
falta de compromisso do grupo todo ou de uma parte dele, essa gestão vai ficar um 
pouco prejudicada.  Nós precisamos de todos pra que tenhamos assim uma gestão com 
resultados positivos”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Bom, todo trabalho educacional de um gestor tem que ter um 
planejamento. Se esse planejamento não é seguido por todos, se há um 
descompromisso de parte do grupo, ele vai desestruturar, com certeza, o trabalho do 
gestor”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu acho que é o engajamento de toda a equipe escolar buscando 
resultados satisfatórios dentro da aprendizagem, dentro da coletividade.  Eu acho que 
assim a gestão vai se desenvolver com um empenho bem satisfatório”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Eu acho que apresentar resultados positivos diante do que foi planejado, 
experiências positivas não só de uma unidade escolar, mas buscando experiências de 
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outras escolas, de projetos que deram certo.  Eu acho que tudo isso faz com que o 
trabalho seja fortalecido”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Como líder, direcionando junto com a coletividade os trabalhos, 
agregando valores, valorizando o profissional, valorizando o aluno e a todos os que 
estão dentro de uma unidade escolar”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Bom, positivo é quando nós temos um resultado satisfatório, uma 
satisfação pessoal que você venceu, que você está sendo um bom gestor.  Um negativo 
é quando as suas metas não são atingidas, você não cumpriu com o seu dever de 
gestor, você não foi um bom gestor.  Eu acho que isso representa bem”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Sem planejamento não há resultados. Nós temos que planejar, replanejar, 
redirecionar os trabalhos para que o resultado do trabalho do gestor seja considerado 
bom, que se apresente esses resultados diante do seu coletivo, da Diretoria de Ensino e 
dos outros órgãos da Secretaria da Educação”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Os resultados nós podemos observar nas avaliações, nos resultados das 
avaliações internas e externas, isso faz parte de um bom planejamento”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
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Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Olha a gente busca o compromisso de todos, o respeito de um para com o 
outro, o respeito entre aluno e professor, funcionários e todos os que estão envolvidos, 
pais de alunos, comunidade. É a busca de uma relação de amizade, compromisso e 
respeito prá que tenhamos um bom resultado”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Olha, durante a minha gestão as relações entre os diferentes órgãos foram 
muito boas, de amizade e compromisso, sempre de respaldo quando precisamos da 
Diretoria de Ensino ou dos outros órgãos.  Acho que a relação entre a Diretoria e os 
órgão da Educação  na minha gestão são boas”. 
  
Diretora Madalena (Diretoria de Ensino Região Nº 2): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “É quando você percebe que está solitária.  Quando não consegue mobilizar 
uma comunidade, pois, a comunidade já não acredita mais na escola”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “A falta de vontade do corpo docente de enfrentar os desafios ou até mesmo 
de sair da zana de conforto que eles estão, porque eles esperam um milagre e o 
milagre não vai acontecer se a gente não enfrentar o desafio”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
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Resposta: “Quando o Diretor demonstra uma forte liderança.  Quando ele tem clareza 
quanto aos objetivos, ele consegue despertar um espírito de equipe e com isso há o 
envolvimento dos diferentes agentes educacionais”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Quando você percebe que a cooperação não e recíproca, o trabalho 
coletivo não acontece, você não tem participação dos pais, você não consegue 
despertar interesse dos alunos e quando você também não consegue criar um clima de 
expectativa em relação ao sucesso, mas quando o gestor demonstra seriedade no foco 
principal que é o aluno, você consegue ultrapassar todas as barreiras que visam 
desestruturar o trabalho”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Algumas situações que nos apresentam são complexas, outras são 
razoáveis”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “O aspecto positivo é que ainda encontramos profissionais comprometidos e 
isso ajuda na gestão escolar. Agora, o negativo, eu já afirmei, é que a sociedade de 
maneira geral não acredita na educação, que através da educação a gente pode mudar 
de vida e ter vida melhor”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “É importante, só que a Equipe Gestora investe no planejamento, mas 
muitas vezes nós não podemos realizar por falta de professores, principalmente 
professores que acumulam cargos, não avisam... Ás vezes você faz um planejamento 
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para aquele dia, uma reunião de gestores, a gente costuma fazer uma vez por semana 
aqui, só que tem dia que você não tem.  É o Inspetor de alunos que não vem, é o 
professor que faltou.  Então, o planejamento é importante, você  investe nele, mas você  
não consegue realizar”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Quando você faz um planejamento participativo, que todos participam, e 
que vê o planejamento como uma forma de enfrentar o desafio, você consegue 
bastante.  Agora, se na escola tiver espaço para o individualismo, você não consegue o 
planejamento participativo e isto aí acaba prejudicando todo o trabalho.  Quando 
você consegue conscientizar também sobre a mudança, que precisa mudar de atitude, 
que a gente precisa combater os grupos pequenos que dominam, que eles precisam ter 
um novo olhar, você consegue fazer com que as coisas fluam com mais rapidez e 
dentro até da normalidade”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Quando essas relações são entre os pares, elas são mais coesas.  Agora, 
quando as relações não são entre os pares é muito difícil você conseguir mudar regras 
e mudar também costumes que já estão arraigados”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Infelizmente, é uma relação de descrédito.  Já passamos por muitas 
mudanças, as regras mudam muito, com muita frequência.  Nós não temos 
continuidade de projetos bons da Secretaria, porque muda o governo, muda o projeto. 
Então isto contribuiu para o descrédito nas relações entre a escola e os  órgãos 
superiores.  A relação dentro do sistema de ensino é uma relação em que o gestor tem 
que provar muita coisa.  Ele tem que apresentar bons resultados, pois a educação está 
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tão desacreditada que se atribui ao gestor todos os fracassos da educação e tudo 
aquilo que não deu certo na escola, a culpa é do Diretor”. 
 
 Diretora Márcia (Diretoria de Ensino Região Nº 3): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Bom, a falta de autonomia do Diretor de Escola com relação à própria 
legislação, ao Estatuto da Criança e do Adolescente.  Muitas coisas que o Diretor 
acha que deve educar o seu aluno, mas aí vem a mãe e acha que não e aí o Diretor 
fica realmente limitado.  O ECA precisaria ser revisto em algumas coisas, na questão 
dos deveres, se vê muito os direitos, mas os pais esquecem também da questão dos 
deveres.  Eu acho que isso limita um pouco”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “A própria questão da Fundação Casa, por exemplo.  Os meninos quando 
vêm da Fundação Casa têm que ir para uma escola, então é obrigatório que vá 
estudar, mas não se pensa no que o menino vai fazer durante o dia.  Ele tem que ir 
para um supletivo, porque não tem mais idade para estudar no regular e aí esse 
menino durante o dia fica perdido.  O Estado precisaria rever essa situação, pensar 
em oficinas, trabalho para esses meninos e não apenas que eles têm que estar dentro 
de uma escola.  Eles são jogados lá dentro e ficam só dando trabalho, não conseguem 
aprender.  Eles estão precisando de outras coisas, trabalho, orientações, o tempo todo 
deles ocupado.  Realmente isso desestrutura a equipe escolar todinha, porque eles 
ameaçam professores, diretores, colegas e há uma desestruturação muito grande”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
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Resposta: “Bom, a formação, sempre,...com uma elevação da autoestima.  Então, 
essas capacitações sempre trazem um sangue novo, uma energia boa.  Então, sempre 
são bem vindas, eu acho que sempre potencializa a ação gestão quando existe essas 
capacitações, tanto prá diretor, quanto para professor, coordenador”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Eu acho que, em primeiro lugar, a gente tem que formar na escola uma 
equipe. Que seja uma equipe verdadeira, com autoestima elevada, sempre sendo 
renovada em entusiasmo, na troca de experiências entre os colegas, entre os pares.  A 
Direção da escola tem que proporcionar sempre um ambiente agradável, sempre ser 
acolhedora,  prá evitar mesmo essas desestruturações”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Olha, é difícil manter, por exemplo, o nosso prédio escolar sempre bem 
equipado. Nós precisaríamos ter uma manutenção desse prédio escolar constante, 
porque cada dia é sempre uma coisa que quebra, que falta e até a gente fazer aquele 
pedido de emergência ... então isso causa um desgaste muito grande.  Um outro fator 
seria o da segurança, falta de recursos humanos, o nosso módulo está sempre 
incompleto, então a gente tem que estar correndo a cada dia, entra um, sai outro.  
Essa corrida atrás até mesmo dos professores que temos muita falta hoje em dia.  Isso 
aí realmente dificulta muito”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Eu acho assim, como aspecto positivo eu diria o Professor Mediador nas 
escolas e o Programa Escola da Família, foram bem positivos.  Como  negativo eu 
diria que continua sendo a falta dos professores, a falta de autonomia do Diretor em 
lidar com as questões de verbas, daquelas coisas que a escola realmente necessita e 
nós temos que fazer dentro daquele padrão que tem que ser feito.  Se nós pudéssemos 
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gastar com aquilo que nós realmente precisamos, tivéssemos uma liberdade maior, 
uma autonomia maior, então seria bem melhor”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Olha, o planejamento é primordial dentro de um trabalho de uma escola.  
Por exemplo, nos HTPCs, nas reuniões de planejamento, nós temos que ter sempre na 
nossa mente que sem esse planejamento não vai dar certo.  Com o planejamento nós 
vamos conseguir sim aqueles objetivos”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Se você, por exemplo, faz um bom HTPC, você planeja bem esses HTPCs 
durante o ano, com diversos momentos, com momentos de troca de experiências, com 
momentos de formação, até momentos de lazer, momentos de coisas novas, então esses 
resultados realmente serão muito bons. Então, é planejar e seguir, fazer aquela rota e 
ir em frente”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “A relação, por exemplo, professor e aluno, falta aos nossos professores um 
preparo maior, uma formação, para entender melhor o adolescente. Os professores de 
Ciclo II e de Ensino Médio não vêm com um preparo, com uma base psicológica para 
atender esses meninos, então cria conflitos que vêm prá sala da direção, sempre.  
Então nós precisaríamos que os professores tivessem uma melhor formação nessa 
questão de trabalhar com o adolescente”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
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Resposta: “Muitas vezes essas relações ficam estagnadas, ficam amarradas, às vezes 
elas não fluem, por dificuldades mesmo até das próprias pessoas, ou da própria 
legislação... é o que atrapalha bastante essa relação. Às vezes as questões pessoais 
atrapalham também as relações entre os órgãos”. 
 
 Diretor Valdemir (Diretoria de Ensino Região Nº 4): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Um dos fatores que mais persistem é a dualidade administrativo-
pedagógica. O Diretor de Escola lida ainda muito com assuntos burocráticos deixando 
a parte pedagógica ainda de lado”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Nesses anos todos de experiência eu vejo que o que mais desestrutura é a 
descontinuidade das políticas educacionais.  A cada governo você é obrigado a mudar 
toda a sua gestão em face das orientações emanadas do órgão central”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “No meu ver acho que o compromisso do educador com a educação 
potencializa e também uma gestão democrática, mais votada para a aprendizagem dos 
alunos”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Se você consegue manter um trabalho coletivo, um trabalho em equipe 
dentro da sua unidade escolar”. 
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c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Depois desse longo tempo de experiência que eu tenho, ainda melhorou 
muito, mas ainda pesa o grande número de atribuições pedagógicas e administrativas 
e relacionadas com a comunidade escolar que você tem ainda, principalmente no trato 
com alunos, é um fator agravante nas condições de trabalho”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Um aspecto positivo é a informatização, ela tem deixado o serviço fluir até 
mais rápido e mais tranquilo. O aspecto negativo é lidar com outras coisas, 
principalmente com a parte financeira, com a prestação de contas, você se torna quase 
que um especialista em prestar contas”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Eu ainda considero ineficiente, principalmente porque há uma 
descontinuidade de trabalho.  Você nem sempre está ligado às partes pedagógicas da 
escola, você se preocupa muito mais com a questão de alunos, com a questão 
administrativa e o que é mais importante na escola que é a aprendizagem você tem que 
delegar a outra pessoas para fazer”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Ela nem sempre está de acordo com o planejado, o que você planeja às 
vezes não acontece na realidade. Você tem sempre a tendência a um trabalho 
descontínuo e sofre  constantes mudanças na efetivação dessas ações”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
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Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Dentro do sistema que é a escola, a relação interpessoal é muito boa, mas 
ainda temos grandes problemas como falta de funcionários, falta de material, mas 
ainda a gente consegue realizar um bom trabalho”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Por mais que se tente mudar, eu acho ainda que existe uma imposição, a 
hierarquia, sempre as decisões são tomadas de cima para baixo, a centralização de 
poder. Eles acabam não ouvindo as bases, que é na verdade onde as coisas acontecem. 
Se um trabalho é imposto, quando ele chega na escola...se não se ouve os que vão por 
a  mão na massa, não se consegue a eficiência desejada”. 
 
 Diretora Regina (Diretoria de Ensino Região Nº 5): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Acho que o fato de não contratar e não dispensar o Professor.  Não ter 
uma avaliação também que... em que o Diretor seja responsável por isso.  Acho que 
isso dificulta muito o trabalho, porque o funcionário sabe que nada vai acontecer com 
ele se ele seguir ou se ele não seguir as regras”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Muitas das vezes eu me sinto muito sozinha, sem apoio dos órgãos que 
deveriam estar auxiliando. Acho que vou citar um caso que aconteceu hoje, de um 
garoto que teve um surto nervoso, e aí você busca ajuda, a família não atende, não 
comparece, ... no CREAS o Assistente Social não estava, mandou chamar a Saúde 
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Mental, mas alguém deveria acompanhá-lo, também não tinha, e, por último, o 
Conselho Tutelar.  Então... você fica muito sozinha diante de todos os problemas”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Acho que a possibilidade de estimular essa nova geração.  Botá-la a par 
das vantagens que se têm agora, de poder continuar os seus estudos, de conseguir um 
lugar no mercado de trabalho, um PROUNI, um FIES, é ... as bolsas do CIEE e de 
outras empresas.  De abrir novos horizontes para que eles possam ter melhoria de 
vida e se colocarem bem no mercado de trabalho”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Eu acho que é a questão de ser parceiro mesmo, de abrir mesmo o 
coração, de fazer uma gestão democrática em que você possa pedir auxílio dos seus 
professores.  Em muitos assuntos que acontecem, cada um tem uma habilidade, você 
poder contar com a habilidade e fazer com que isso estimule a participação de todo o 
grupo”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “As condições de trabalho são boas, com grandes possibilidades de se 
realizar vários projetos, mas não todos que vêm da Secretaria da Educação”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Acho que sim.  Na busca de auxílio, de questionamento, a Equipe de 
Supervisão e todos os setores da D.E. têm um atendimento perfeito e todo mundo 
responde e te auxilia sim.  Um ponto negativo seria a falta de parceria e de 
comprometimento dos órgãos que deveriam auxiliar, segundo a legislação, a escola.  
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O Conselho Tutelar, o CREAS, a própria PM, que não gosta muito, a Ronda Escolar 
não gosta muito de ser chamada para resolver problemas, sempre delegam ou fogem 
das suas responsabilidades”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Falta um planejamento mais ... real mesmo.  Acho que tem muita 
improvisação,  muita coisa de última hora, muitos pedidos em cima da hora e projetos 
que... é... para algumas escolas é viável para outras não, mas aí a meta é estabelecida 
para todo mundo.  Acho que essa é uma das dificuldades que a gente enfrenta”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Bom, eu acho que os resultados são bem transparentes, se deu certo deu 
certo, todos conseguem ganhar com isso e é muito bom quando isso acontece.  Mas, 
quando dá errado também, é ... fica um clima meio ruim e a primeira coisa que se faz e 
procurar um culpado e sempre recai sobre a Equipe Gestora”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Eu acho que essas relações interpessoais são muito difíceis.  Eu acho que o 
grande nó da escola é esse, a dificuldade de relacionamento de todos os setores, de 
todas as áreas.  Dentro da escola, por exemplo, com relação à família, com relação 
entre os próprios funcionários, com relação aos professores.  Cada um pensa em si, 
não tem aquela atitude de pensar no geral.  Eu costumo dizer assim: tem um problema, 
venha com uma solução, mas a escola em primeiro lugar e isso é muito difícil de 
conseguir”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
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Resposta: “Eu acho que por ser uma rede muito grande as coisas são pensadas muito 
para a Capital, são testadas na Capital e a gente que fica aqui no interior... acho que 
a gente fica bem à mercê do que é feito lá.  E... assim, eu sinto assim que ... a gente 
não é muito ouvido no caso, a escola não é muito ouvida. É muito assim: cumpra-se, 
faça-se, entregue até tal data, até meio dia de tal dia, até primeiro bimestre, segundo 
bimestre.  Eu acho que a coisa vem muito lá de cima e as realidades são diferentes, 
embora o discurso seja de que cada escola tem a sua cara, tem o seu potencial e tudo 
mais”. 
  
Diretor José (Diretoria de Ensino Região Nº 6): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu acredito que o grande problema que a gestão educacional enfrenta é a 
falta de possibilidade de planejamento. As mudanças que acontecem que vem dos 
órgãos centrais são tão frequentes que o seu planejamento fica normalmente furado.  
Você prepara um Plano de Gestão e tem que ficar corrigindo o tempo inteiro, na 
maior parte do tempo você não consegue efetuar, fazer da maneira que você 
planejou”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Na verdade, as demandas que um gestor educacional tem na escola são tão 
dinâmicas que é quase impossível você trabalhar dentro de um sistema planejado.  De 
repente, a Prefeitura entra com uma demanda diferente, os pais entram com uma 
demanda diferente, e você não consegue na verdade desenvolver um trabalho bem 
estruturado.  Acho que essas demandas frequentes e dinâmicas, demais no dia a dia, é 
que desestruturam o trabalho da gestão educacional”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
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Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Acho que o principal fator que potencializa a ação do gestor é a 
possibilidade de você trabalhar com a equipe.  Se você consegue realmente reunir uma 
equipe envolvida no trabalho, envolvida mesmo no trabalho, você consegue fazer uma 
gestão que pelo menos atenda as demandas da clientela”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Essa questão tem base na primeira questão. A maneira que você pode 
resistir, pode levar à frente, conseguir ultrapassar essas questões que complicam a 
gestão é exatamente esse trabalho com a equipe.  O Conselho de Escola, o grupo de 
professores, o grupo de funcionários, se eles estão acompanhando passo a passo as 
dificuldades que você está encontrando naturalmente você vai conseguindo 
ultrapassar esses problemas mais sérios que aparecem. Acho que é a única maneira 
que você tem de conseguir estruturar um trabalho que tem sido afetado por essas 
questões”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “É um dos meus comentários com outros Diretores e colegas é que o cargo 
de Diretor é o mais complicado mesmo na carreira da educação, no Estado de São 
Paulo. É o cargo que decide, ele tem demandas de cima, dos órgãos superiores, da 
comunidade, dos órgãos públicos, dos Conselhos Tutelares, dos pais, dos professores, 
funcionários.  Realmente eu considero o trabalho de Diretor o mais difícil dentro da 
carreira educacional, mas é um desafio gostoso de ser enfrentado.  É muito bom ser 
Diretor,  porque na verdade, dentro da carreira do magistério, do professor até 
supervisor, é o cargo que decide, é o que tem que tomar decisões e isso é bom”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
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Resposta: “eu acho que o aspecto positivo é esse relacionamento que a gente tem com 
as pessoas, essa possibilidade de tomar decisões, apontar rumos para a educação.  
Uma coisa que tem ajudado muito ultimamente é a possibilidade de você tomar 
conhecimento, a informatização de tudo faz com que o Diretor tenha os dados para 
tomar conhecimento.  O aspecto negativo recai numa questão que apontei lá trás, é a 
questão que muitas mudanças que acontecem na Secretaria como um todo afeta um 
trabalho direto na escola.  E essas mudanças impossibilitam um planejamento com 
tempo mais alongado, a médio prazo você já não consegue planejar, o máximo que 
você consegue planejar é a próxima semana”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Como coloquei anteriormente, o planejamento de trabalho é prejudicado 
por essas mudanças, você não consegue planejar mais do que há uma semana, quando 
você coloca esse planejamento a longo prazo você consegue trabalhar com metas 
objetivas.  Muita mudança atrapalha o planejamento”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Esse planejamento tem que ser feito em termos gerais, é impossível você 
planejar com indefinição.  Mas de qualquer maneira você tem que colocar sempre 
alguns objetivos gerais e tentar levar com a equipe a um bom termo”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Nas relações dentro do sistema de ensino, as relações pessoais,  por 
exemplo, normalmente não tem sido um grande problema, ao menos para mim, nunca 
tive nenhum problema mais sério com professores, com pais, com alunos, com 
superiores, com funcionários.  Eu acho que isso vai muito de uma postura pessoal, 
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inclusive quando a coisa é mais séria, você adota uma postura profissional e não se 
envolve”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Isso é uma coisa prá gente pensar um pouco agora depois da 
reestruturação, uma mudança grande, a gente não sabe ainda exatamente onde que 
isso vai chegar.  Na verdade, durante um tempo, uma coisa que eu percebi nessa 
relação entre os diferentes órgãos, é que quase que cada órgão tenta fazer o seu 
trabalho sem se preocupar muito com o outro órgão do mesmo nível e isso atrapalha a 
gestão.  Eles cobram coisas, às vezes a gente dá a mesma informação três, quatro 
vezes prá órgãos diferentes, a informação deveria fluir no mesmo nível lá dos órgãos 
superiores, isso atrapalha um pouco.  Não sei agora com essa reestruturação que está 
acontecendo se pode melhorar ou complicar mais”. 
 
5.2.1.2 Grupo II – Supervisores de Ensino 
 
 Supervisora Marisa (Diretoria de Ensino Região Nº1): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu penso que é a parte burocrática, às vezes o excesso de serviço que o 
Supervisor tem com relação à parte administrativa da Diretoria de Ensino que acabam 
limitando o acompanhamento da escola.  Às vezes fica muito tempo preso na Diretoria 
fazendo serviços técnicos e a parte pedagógica, que é importante, a gente não 
consegue acompanhar”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Às vezes a escola está bem estruturada, a equipe gestora, a Diretoria estão 
bem estruturadas, estão fazendo o trabalho o ano todo e quando surgem os resultados 
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das avaliações e é negativo, isso acaba desestruturando todo o trabalho da gestão.  
Existe um trabalho feito durante o ano todo, todos trabalham bem, se dedicam e 
quando chegam e tem um  resultado negativo, como por exemplo o IDESP desse ano, o 
índice, acabam se desestruturando.  É como se fosse um balde de água fria, trabalhou, 
trabalhou e não conseguiu chegar ao resultado que deveria ter chegado”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Pessoas comprometidas, comprometimento. Quando existe 
comprometimento a pessoa mesmo despreparada, com dificuldades, ela procura ajuda, 
ela corre atrás, pesquisa em diversos lugares e acaba realizando a ação que precisa 
acontecer.  Então, a ação da gestão educacional, se todos fizessem sua parte, se cada 
um fizesse sua parte e bem feita, com compromisso, o resultado seria muito melhor”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “O reconhecimento individual do trabalho de cada um no sistema de ensino.  
Existem aquelas pessoas que trabalham muito, muito, muito e, devido ao 
reconhecimento coletivo, acaba a escola ficando no índice abaixo, mas não foi feito 
um reconhecimento individual para saber se fulano estava trabalhando certo, se 
conseguiu atingir um pouquinho da média, aí generaliza e desestrutura o trabalho”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Eu penso que o trabalho da gestão educacional deveria ser hoje uma 
gestão democrática onde tivesse a participação de todos, de todos os segmentos, 
alunos, pais, professores, mas nós ainda não chegamos nesse ponto.  Nós temos ainda 
muitas escolas, muitas instituições de ensino onde a gestão ainda não está nesse ponto 
que deveria ser da gestão democrática participativa.  Eu penso que dependendo do 
trabalho que a gente tem, do tempo, da necessidade de melhorar, um dia vai melhorar, 
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mas nós estamos ainda com escolas, com gestão ainda um pouco antiga, com olhar 
não participativo”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “O aspecto positivo é que mesmo estando com essa gestão educacional de 
hoje, sem ser a gestão democrática participativa, a gente ainda consegue atingir 
algumas metas.  Existe um trabalho, mesmo não tendo essa visão de hoje do século 
XIX, onde todos devem falar e ser ouvidos, ainda conseguimos atingir metas.  O 
negativo é a que a gente precisa de muitos recursos humanos.  A falta de recursos 
humanos acaba impossibilitando muitas vezes ou não dando condições de uma gestão 
educacional de qualidade, devido a falta de profissionais na área da educação”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Antes de ter uma gestão democrática, participativa e ter bons resultados é 
necessário ter um planejamento.  Tudo o que a gente vai fazer na vida tem que ter 
planejamento e o trabalho da gestão educacional também não foge dessa ação.  Tem 
que ter um planejamento, um planejamento deve ser bem elaborado, onde todos 
participem, todos opinem, dando a sua sugestão,  para que tenha um bom resultado.  
O planejamento é um fator, um dado muito importante pra que tenha uma boa gestão 
educacional”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Bom, se você tem um planejamento que foi feito por todos os segmentos, 
onde todos puderam participar, dar sugestões, seguir uma linha de trabalho onde 
todos devem ter o compromisso de participação, os resultados tendem a ser favoráveis.  
Quando se planeja e as ações são bem executadas, o único resultado que se tem é o 
resultado esperado, que foi planejado.  Se tem bons resultados”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
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Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Dentro do sistema de ensino ainda continua estreita, mesmo assim nós 
temos dificuldades de relacionamento, mesmo de comunicação, mas ainda é melhor 
porque se torna dentro da escola.  Existe o estreitamento de relações de comunicação, 
mesmo que um ou outro reclame que não consegue ter uma comunicação perfeita, mas 
ainda a gente tem um estreito relacionamento”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Diferente da escola, do sistema de ensino que é estreito, é diferente, é um 
outro olhar.  Eu penso que a burocracia, a distância entre os diversos órgãos, com 
quem falar entre os diversos órgãos, a morosidade,  acaba dificultando a relação.  
Dentro da escola ainda tem a relação, mesmo que estreita, mesmo dificultosa, mas 
ainda é melhor do que os outros órgãos diferentes.  Ainda acaba sendo melhor do que 
a relação entre Diretoria com Diretoria, Diretoria com a Secretaria da Educação, 
Secretaria da Cultura, Saúde, outros órgãos que acaba dificultando devido à 
distancia, burocracia, etc.”. 
 
 Supervisor Tarcísio (Diretoria de Ensino Região Nº 2): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu entendo que existem os limites estruturais. Por limites estruturais eu 
entendo as questões relacionadas às condições de trabalho, acúmulo de algumas 
funções burocráticas, confusão entre atividades que são burocráticas, administrativas 
e pedagógicas que penalizam o desenvolvimento da organização”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
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Resposta: “A experiência é frustrante na medida em que não permite um 
desenvolvimento sustentável. Se existem ganhos, existem ganhos, mas não são 
sustentáveis.  Se ganha aqui, logo em seguida não dá continuidade ao ganho, é sempre 
uma coisa muito imponderada”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Pesquisa tem o poder de embasar teoricamente, evidente que não é 
qualquer tipo de pesquisa.  Acho que a pesquisa é extremamente importante”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “As experiências relacionadas hoje a esses modelos de gestão que andam 
apregoando apenas à questão da motivação tem limites.  É fato que a motivação é um 
dos aspectos fundantes do trabalho organizacional, do trabalho da gestão, agora além 
da motivação deve existir outros pressupostos.  A pesquisa, por exemplo, não tem 
sintonia unicamente baseada na motivação e é uma experiência que deveria ser levada 
mais em conta”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Do ponto de vista pessoal eu não tenho problema, porque vim de uma 
família humilde e a gente foi educado trabalhando em fábrica. Então a questão da 
produtividade prá mim não tem problema, agora, o fato da questão da produtividade 
tem que ser melhor discutida.  Algumas experiências são negativas, principalmente 
quando relacionada à bonificação e à penalização”.  
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
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Resposta: “As condições de trabalho quando relacionadas à falta de professores, 
questões estruturais, são questões que o Supervisor não pode resolver.  Não é questão 
de choque de gestão, não é questão de planejamento.  Falta de professor é falta de 
professor, não tem solução do ponto de vista da Supervisão.  Esse é o aspecto 
negativo, a gestão não tem resposta prá isso não, o problema está em outro lugar. O 
aspecto positivo com relação à gestão é que de fato nós encaminhamos ainda um 
aprendizado de trabalho, planejar, organizar.  Até serve para romper alguns 
preconceitos que a gestão está aí só para usurpar o trabalho, a produtividade, fazer 
com que o gerente seja reconhecido e quem produz, o professor no caso, não tenha 
reconhecimento nenhum.  Também é importante vencer esse preconceito”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “O nosso trabalho como gestor aqui nessa Diretoria e nas outras que eu já 
passei ainda é um trabalho fragmentado, ainda existe um desconexão muito acentuada 
entre aquilo que se elabora na Diretoria de Ensino e o que se efetiva em sala de aula.  
Agora é um tema bastante amplo, não é só dizer que existe essa desconexão, é um 
assunto para pesquisa e um enfoque de trabalho  que eu preciso entender melhor”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Alguns resultados, como eu disse, são sustentáveis, dá prá ver que tem 
alguma coisa de ganho que sustenta futuras ações.  Mas, a maior parte dos ganhos,  
que se verificam através dos resultados, não estão dando subsídios para que novas 
decisões garantam outras medidas melhores, que dê sustentação a novas estruturas 
gerando um círculo virtuoso de melhorias”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
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Resposta: “Eu vejo que, do mesmo modo que existe uma dicotomia entre o trabalho de 
direção e supervisão, existe uma dicotomia grande, eu diria até um amadorismo, em 
relação à forma como nós todos tratamos as nossas relações, o nosso planejamento, 
não é questão dos órgãos centrais, às vezes é muito mais uma questão do ponto de 
vista pessoal do que propriamente uma visão clara dos motivos organizacionais”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Na verdade, existem rupturas, existe falta de contato entre os órgãos, 
existe lentidão no fluxo de informação e existe uma confusão grande no que tange aos 
aspectos mais burocráticos, funcionais, mecânicos e aquilo que é o nosso principal 
foco de trabalho, que é a questão pedagógica.  Nisso aí, pelo menos prá mim, existe  
uma confusão enorme”. 
 
 Supervisora Renata (Diretoria de Ensino Região Nº 3): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu acho que o que limita um pouco é a burocracia, que é muito grande na 
nossa área educacional.  No nosso trabalho a burocracia vem limitando a nossa ação 
como gestão.  O sistema da Secretaria da Educação, com a nova reestruturação, tende 
a diminuir a burocracia para que realmente a gente possa atuar mais na gestão da 
educação”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Então, nesse sentido vou até citar alguns exemplos.  Nesse momento que 
estamos passando como Supervisora, estamos num período de cadastro emergencial.  
Não haveria necessidade de você estar fazendo um cadastro de emergência para 
professores iniciantes, sendo que a escola nesse momento está num momento de 
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planejamento.  A nossa atuação teria que ser junto às escolas, a gente teria que estar 
nas escolas acompanhando esse trabalho, porque a partir daí que vai dar um 
direcionamento para o ano todo”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu acho que alguns fatores como o planejamento.  Você planejar o seu 
trabalho, tanto como ação supervisora quanto escola.  Ter um direcionamento do que 
você precisa fazer,  baseado num diagnóstico, que isso é feito todo ano.  Tanto como 
escola quanto Supervisão, você tem um diagnóstico do que passou o ano passado,  
baseado em resultados como SARESP e IDESP, e a partir daí, trilhar a sua gestão.  Eu 
acho que isso é uma potencialidade”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Eu acho que é a questão do grupo ajuda muito a ultrapassar esses efeitos 
que desestruturam. Quando o grupo é bem coeso, tem ... assim... afina no seu trabalho, 
tanto na questão da Supervisão quanto na escola.  Quando o grupo de trabalho de 
professores é bem engajado com a Equipe Gestora ultrapassa qualquer limite.  
Também a valorização da questão salarial, na questão de condições melhores de 
trabalho, também podem ajudar nessa superação”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Eu acho que as condições de trabalho hoje a tendência é que melhore.  A 
nova reestruturação da Secretaria a princípio tem causado um certo mal estar nas 
questões, principalmente da Diretoria de Ensino, até as pessoas entenderem como 
ficou a nova reestruturação.  Essa reestruturação tem o objetivo maior de chegar na 
escola, que melhore o trabalho da escola.  Em relação ao aumento dos funcionários, 
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ontem não era assim, faltavam muitos funcionários para que todo mundo pudesse fazer 
a sua  função dentro da escola”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Aspecto positivo já até falei sobre a melhoria das condições das escolas em 
relação ao aumento dos funcionários.  E o negativo seria a questão da melhoria física, 
que vem acontecendo, mas ainda falta muito para acontecer”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Eu entendo que sem o planejamento fica muito difícil você atingir os 
objetivos que você traçou. Um planejamento bem feito seria baseado num bom 
diagnóstico.   Principalmente também ... eu não dependo só de mim, dependo de outras 
pessoas para sentar e fazer esse planejamento.  Enquanto Diretoria em todos os 
setores a gente pensa num planejamento envolvendo os outros setores, se isso não 
acontece não vamos atingir os objetivos.  Enquanto escola é a mesma coisa, a escola 
senta nesse  período, pensa no seu planejamento, baseado no diagnóstico, para atingir 
suas metas.  Só que o planejamento tem que estar sempre indo e vindo, parando 
durante todo o tempo para poder analisar se está acontecendo, o que está faltando”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Eu percebo que muitas vezes no caminhar a gente perde um pouco o que 
foi planejado.  Importante estar revendo a todo momento o que se está querendo 
atingir.  Se você pensa num objetivo, vários objetivos para atingir, como na escola por 
exemplo, ao correr do tempo outras necessidades acontecem e você perde o foco.  
Baseada nessa experiência minha, estar revendo, estar sentando com os outros, vendo 
até que ponto já foi atingido e o que precisa atingir ”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
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Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “As relações dentro do sistema de ensino elas tendem a ser às vezes muito 
pessoal e não profissional.  Acho que a gente peca na educação desviando um pouco o 
foco, muitas vezes a gente se perde e caminha para o lado pessoal”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Enquanto sistema, falando de um órgão maior, vamos pensar na Secretaria 
em relação à Diretoria de Ensino e escolas, eu acho que muitas vezes parece que quem 
está dando as diretrizes não conhece bem o perfil de onde se quer chegar, no aluno.  
Até chegar no aluno desvia muito, precisava ter uma forma lá na ponta de ter 
condições de chegar até o Secretário, mas de uma forma mais limpa, mais rápida.  
Embora, essa Secretaria hoje, com o Secretário que está à frente, ele tem uma visão 
bem mais clara do que é a educação, do que é a escola, ainda falta muito por se 
fazer”. 
  
Supervisora Cida (Diretoria de Ensino Região Nº 4): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu diria que em primeiro lugar a legislação.  A gente tem hoje uma dita 
gestão democrática, ela é relativa e os nossos gestores precisam ainda se apropriar 
desse pequeno espaço de autonomia e saber fazer uso dela.  Então, isso limita, porque 
ela já é uma autonomia pequena e muitas vezes não é utilizada”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Na nossa Rede, na Rede Estadual, eu diria que o primeiro fator é a falta de 
sentimento de pertencimento. A gente tem alguns gestores que eles não são, eles estão.  
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Não tem aquele sentimento de pertencimento ao sistema, àquela unidade.  Em relação 
aos funcionários, assim ... isso abrange os professores também, que estão ali fazendo 
do serviço público uma ponte, ele não pretende ficar, permanecer, ele está fazendo 
uma ponte para uma outra coisa, então ele também desestrutura, porque ele não veste 
a camisa.  Ele se agrega, não se integra, ele é um agregado.  E ... problemas de 
convivência, assim... as relações de convivência na escola, convivência entre 
funcionários e professores, enfim as relações de convivência também, a gestão de 
pessoas na escola em si, ela também pode desestruturar o trabalho”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Eu diria assim... que principalmente a capacidade de articulação do 
gestor.  O gestor que ele consegue articular cada elemento que ele tem na escola pra 
que esse elemento realize de fato as suas atribuições.  É assim, a escola pública é 
assim, pisou na escola você é um bombeiro, todo dia tem incêndio para apagar.  
Agora, esses casos, ser um pouco bombeiro, não pode ser o cotidiano, não dá para 
improvisar todo o dia.  Não dá pra improvisar, eu acho que cabe ao gestor fazer com 
que cada peça da escola consiga trabalhar dentro das suas atribuições, cada um 
realizando a sua atribuição.  É lógico, não é cada um estanque, é um trabalho de 
equipe que só vai acontecer se cada um realizar o seu pedaço, cada um tiver foco nas 
suas atribuições”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Eu acho que a equipe escolar, o gestor, ele tem que junto com a equipe 
elencar o que é prioritário naquela unidade. A equipe escolar tem que ter claro o que 
é prioritário.  E também, na troca de experiência com os pares, saber o que a gente já 
tentou, o que que está dando certo e vai perseverar nisso, o que não deu certo que a 
gente vai deixar, para não reincidir no erro, para a gente investir nas ações que estão 
aparecendo,assim...que estão dando resultado”. 
 360 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Eu me posiciono como um malabarista. Eu acho que gestão educacional é 
algo assim... trocar o pneu do carro com ele andando.  A gente tem que trabalhar...a 
gente está limitado... assim... a legislação coloca um módulo para a escola, um módulo 
de funcionários, um módulo que comporta tantas salas, comporta Coordenador, não 
comporta Coordenador e... às vezes a gente tem, como eu tenho, uma escola que tem 
um quadro de funcionários completo pelo módulo, seis funcionários todos afastados, 
eu não posso substituir porque o módulo está completo e a escola de ensino médio 
precisa funcionar em três períodos, a gente não pode mais emprestar funcionários.  
Então, é difícil né?  É uma situação de malabarista mesmo.  E ainda tem aquela 
situação de que a gente tenha profissionais sem perfil para aquelas atribuições.  Então 
a gente tem essas duas condições de trabalho que eu coloco como dificultadores”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “O aspecto positivo eu acho que é o trabalho em equipe.  Eu acredito no 
trabalho em equipe, eu acho que ninguém faz nada sozinho.  Eu acho que numa equipe 
escolar é um positivo, a equipe precisa funcionar como equipe.  No negativo, como eu 
já falei, as limitações da legislação, funcionário sem perfil, professor sem perfil, 
turmas de recuperação que o professor não sabe, não entende  bem o que é 
recuperação, ela não está a fim de recuperar o aluno, então... a falta de perfil para o 
cargo, enfim, eu acho que o negativo é esse”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Assim ... o planejamento de sistema precisa acontecer ... a Secretaria 
precisa conseguir articular um planejamento único, uma linha mestra no início do 
ano.  Porque o que a gente vive é ... parece que um monte de projetos são enxertados 
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durante o ano, a impressão que a gente tem é que eles estão dando tiro pra tudo 
quanto é lado.  Você tem que ter alguns projetos carro-chefe que serão trabalhados.  
Daí coloca curto, médio e longo prazos, para não ficar chovendo coisas no meio do 
caminho.  Às vezes você tem duas convocações no mesmo dia, você não sabe qual 
atende, isso é falta de planejamento eu entendo lá em cima, do sistema.  Agora, na 
escola, trazendo pro micro, o planejamento precisa ser feito com metas atingíveis, com 
metas mensuráveis, que se possa mostrar para a sua equipe: disso que a gente 
planejou o que a gente realizou?  Eu acho que tem que ter um planejamento 
executável, “fazível”, prá gente poder ver daquilo que a gente pensou essa parte a 
gente conseguiu realizar.  Isso é muito bom para a equipe, ver que conseguiu.  E 
mensurar aquilo tudo também, até que ponto a gente desenvolveu, o que isso 
promoveu para os nossos alunos.  Eu acho isso”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Eu acho que o resultado é ... no macro sistema seria uma coisa mais 
alinhada, uma coisa mais direcionada ao longo do ano, que a gente não tivesse um 
monte de surpresas com essas coisas que são enxertadas aí.  E na equipe escolar é 
você poder ver o resultado disso e realinhar para o ano seguinte.  Isso deu e a gente 
vai perseverar nisso aqui, a gente  vai continuar nesse caminho, o que não deu a gente 
vai abandonar e propor um outro caminho”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Eu vejo num passado muito próximo, a gente observa uma tentativa ímpar 
de ouvir as bases.  O Secretário ouviu os pares, ouviu as bases, numa tentativa, prá 
mim inédita, de realinhar algumas ações, acredito para entender o sistema, prá serem 
realinhadas algumas coisas.  Eu acho que a gente está nessa situação aí, numa 
tentativa”. 
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Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Nesse momento eu acho que as relações, elas estão assim ... eu não diria 
estremecidas ... não é o adjetivo, elas estão dificultadas pela reestruturação.  Os 
órgãos ainda não estão se comunicando, até porque a definição de cada um , do 
trabalho de cada um , da atuação de cada um, ainda não está claro, dos que compõem 
todo o sistema.  Nesse momento as relações estão em fase de adaptação, estamos em 
período de adaptação.  A gente precisa acreditar que é para melhor.  Eu acho quem 
não acredita não fica na educação.  Então, eu acredito que num futuro bem próximo 
isso vai ... não é melhorar, vai se acomodar.  É isso”. 
 
Supervisora Maria (Diretoria de Ensino Região Nº 5): 
a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Bom, vários fatores, mas especialmente dois: falta de alguns recursos, 
especialmente humanos, porque faltam professores, faltam preparadoras de merenda, 
funcionários, muitas vezes são contratados, geram toda uma demanda de serviços, de 
tempo e logo saem e abandonam.  E também o excesso de atribuições, tendo às vezes 
que os Diretores que lidarem até com as verbas, prestar contas de verbas, fazer 
compras, enfim, esse excesso de atribuições, de atividades, que têm truncado o 
trabalho”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Bom, tivemos aqui em São José dos Campos, recentemente, a centralização 
da merenda escolar que acabou resultando numa boa desestruturação nas escolas, 
porque não tínhamos ainda as preparadoras bem adequadas, os suprimentos às vezes 
em excesso, às vezes faltando, isso tirou muito da tranquilidade, do tempo, tanto dos 
Diretores de Escola quanto aqui da Supervisão”. 
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b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Bom, podemos citar os colegiados como a Associação de Pais e Mestres, 
os Conselhos de Escola, os Grêmios Estudantis, que algumas escolas têm até bastante 
atuantes, e, não podemos deixar de citar, quando a Equipe Gestora é coesa, integrada 
e é... assim, como posso dizer... presente na escola”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Bom, quando nós temos os encontros de capacitação, a gente percebe que 
todos saem mais fortalecidos.  E também os encontros, reuniões da Supervisão com as 
escolas, que também têm fortalecido bastante a gestão”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “É, as condições hoje são até que razoáveis, chegando a termos até algumas 
escolas com condições bem melhores, mas ainda existem bastantes dificuldades, 
especificamente condições de estrutura física das escolas e...  condições mesmo de 
trabalho, falta de recursos humanos e outros tantos”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Bom, um aspecto que nós podemos citar são as escolas de maior porte, as 
escolas muito grandes, elas são muito complexas, porque apresentam muita 
rotatividade de funcionários, de professores, o que acarreta mais dificuldades, e 
dificulta mesmo a gestão escolar.  De positivo, as escolas têm tido...uma certa, uma 
relativa autonomia das condições de trabalho, por exemplo, ultimamente os Diretores 
de Escola, juntamente com a Supervisão, podem, depois de um processo seletivo e uma 
entrevista, escolher um Coordenador com melhor perfil, um perfil mais adequado.  
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Mais recentemente,  escolher um Professor Mediador de conflitos que têm ajudado um 
pouco a mais a gestão”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Bom, é ... o planejamento existe e é um instrumento a favor da gestão, mas 
ele se vê muitas vezes truncado pelas coisas que vêm dos demais órgãos, em face de ...  
trazendo tantas dificuldades”. 
Questão 2 – Baseado na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
Resposta: “Quando ele consegue se ver desenvolvido, ele consegue ser desenvolvido, 
está bem estruturado e é bem conduzido, tem uma Equipe Gestora que consegue 
conduzir adequadamente, nós temos muitas escolas com resultados de sucesso”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Bom, em primeiro lugar, nós temos uma relação de hierarquia dos órgãos 
da própria Secretaria da Educação.  Fora isso, as relações estabelecidas é ... 
procuram se pautar dentro dos princípios do respeito, da colaboração e da parceria 
entre Direção da Escola, Equipe Gestora, Supervisão, Diretoria de Ensino”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Bom, ultimamente, me parece que vem se buscando, vem se observando um 
esforço até grande da Secretaria em ouvir os demais órgãos, em ouvir os demais 
setores, é... mas ainda é um tanto quanto centralizado”. 
 
Supervisora Paula (Diretoria de Ensino Região Nº 6): 
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a) Temática: os limites da gestão educacional: 
Questão: 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que limitam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Bom, embora a minha experiência seja pequena em relação à questão da 
gestão, eu vejo que os entraves políticos têm atrapalhado mais na experiência do meu 
trabalho. Muitas vezes as políticas educacionais vêm de encontro e acabam 
atrapalhando ao invés de colaborar”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que desestruturam o trabalho 
da gestão educacional?  
Resposta: “Eu vejo que a partir do momento que muitas vezes as políticas públicas 
não contribuem para a construção dessa gestão educacional acabam gerando falta de 
compromisso, desinteresse, poucas parcerias e muitas vezes um trabalho solitário, 
tanto do gestor que está lá na escola quanto com o Supervisor, que muitas vezes não 
pode desenvolver o seu trabalho como gostaria”. 
b) Temática: as potencialidades da gestão educacional: 
Questão 1 - Com base na sua experiência, quais os fatores que potencializam a ação da 
gestão educacional?  
Resposta: “Bom, eu acho que conhecer com o quê você está trabalhando, sua 
comunidade, conhecer o seu objeto de trabalho, com certeza potencializa muito 
porque facilita o seu trabalho.  Então, esse conhecimento, essa aproximação facilita 
bastante”. 
Questão 2 - O que você pode dizer sobre as experiências que capacitam a gestão 
educacional a evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos que desestruturam o trabalho?  
Resposta: “Então, como eu respondi anteriormente, a partir do momento em que você 
conhece o seu objeto de trabalho, conhece a sua comunidade, você sabe onde 
exatamente tem que atuar porque qual é o seu problema, como você vai atuar.  Sempre 
respeitando o outro e o meio onde você está inserido, onde você vai atuar.  Daí esse 
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conhecimento faz você conseguir trazer a equipe prá você   e o trabalho em equipe é 
fundamental prá que se desenvolva qualquer trabalho”. 
c) Temática: As condições de trabalho da gestão educacional: 
Questão 1 – Como você se posiciona diante das condições de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Na verdade, nem sempre as condições de trabalho são as ideais, são 
aquelas que você gostaria de ter.  Eu tenho muita paciência, muito equilíbrio, acho 
que é isso que você... Você vai estudando aos poucos, aquilo que não te agrada, se 
você conseguiu mudar ótimo, se não, o ideal é que você se afaste da situação, prá que 
você tenha uma visão melhor daquelas condições.  Porque muitas vezes você se 
envolve naquele tumulto ali, naquelas condições, que nem sempre são favoráveis, e aí 
você acaba não tendo o distanciamento necessário para que você tome a atitude 
adequada no momento necessário”. 
Questão 2 – No seu entendimento é possível apontar um aspecto positivo e um aspecto 
negativo dessas condições de trabalho?  
Resposta: “Eu acho que o negativo é sempre a falta de diálogo que cria um clima 
ruim.  A partir do momento que você não pode sentar, não pode discutir, não pode 
trocar experiências, trocar idéias, o clima fica muito desagradável, fica muito ruim.  
Aí fica difícil de você prosseguir ou construir algo realmente  positivo e favorável”. 
d) Temática: o planejamento de trabalho da gestão educacional:  
Questão 1 – O que você poderia dizer sobre o planejamento de trabalho da gestão 
educacional? 
Resposta: “Volto a falar, eu acho que todo trabalho exige conhecimento.  Não dá prá 
você traçar objetivos, traçar planos, se você não conhecer com quê você vai trabalhar.  
Porque o conhecimento traz o respeito, traz a confiança, daí você consegue 
desenvolver um bom trabalho”. 
Questão 2 – Baseada na sua experiência, quais os resultados do planejamento de 
trabalho da gestão educacional? 
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Resposta: “Quando você planeja você não se perde.  Quando você planeja você traça 
exatamente quais são os seus objetivos.  Primeiro você sabe onde você está e aí você 
traça o caminho e você sabe onde você vai chegar, evita de você se perder.  Apesar de 
muitas vezes pelo caminho você ter dificuldades, você encontrar muitos percalços, 
você tem o seu objetivo, você foca nele e consegue ir”. 
e) Temática: as relações mantidas dentro do sistema de ensino: 
Questão 1- Na sua avaliação como tem se estabelecido as relações dentro do sistema de 
ensino? 
Resposta: “Eu vejo assim, falta de compromisso e desrespeito.  Claro que não existe 
um fator só que leva a isso, são vários fatores.  E nós na educação trabalhamos com 
pessoas, são seres humanos, desde o aluno, o professor, o gestor, o supervisor, o 
faxineiro, enfim, são pessoas. E, a partir do momento que   se está insatisfeito com as 
condições de trabalho, com o seu salário e com uma série de outros fatores, o trabalho 
não flui.  E aí, surge aquela insatisfação e  por conta disso aquele descompromisso e o 
desrespeito com o outro e com o trabalho que você se propõe a fazer”. 
Questão 2 – Como você interpreta as relações mantidas entre os diferentes órgãos do 
sistema? 
Resposta: “Infelizmente eu acho que as relações ainda estão muito truncadas, os 
órgãos ainda estão muito separados, aqueles que pensam e aqueles que executam.  
Precisava haver um encontro mais próximo, mais íntimo, mais verdadeiro, prá que 
tenha trocas entre aquele que pensa e aquele que executa.  Porque muitas vezes aquele 
que está fazendo tem muito a acrescentar e aquele que está pensando às vezes pensa, 
mas como não põe em prática nem sempre ele consegue ter a visão clara se aquilo vai 
dar certo ou não e o porquê que muitas vezes dá certo e porquê que não.  Eu acho 
ainda que precisava estreitar mais isso.  É claro que a gente está numa rede muito 
grande e isso dificulta muito, com certeza, mas precisava estreitar sim.  Vejo até pela 
minha condição de Supervisora, às vezes você tenta chegar... é difícil... porque você é 
visto como bicho papão, o representante da Secretaria que foi ali prá atrapalhar e não 
prá ajudar.  Isso precisa terminar, precisa acabar urgentemente com isso”. 
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5.2.2 Interpretação dos Resultados 
 
Conforme mencionado na introdução do trabalho, a interpretação dos dados se deu a 
partir da compreensão e da crítica - método de interpretação dos sentidos (MINAYO, 2009; 
GOMES, 2009).  Quanto ao processo de classificação, seguiu o critério semântico, com base 
na categoria temática de Bardin (1979), onde foram identificados, mediante a análise, os temas 
que expressam os depoimentos dos entrevistados quanto aos limites, as potencialidades, as 
condições de trabalho da gestão educacional, bem como, o planejamento do trabalho e as 
relações mantidas dentro do sistema de ensino.  Com base nessa estrutura de análise montada 
por temáticas, foram analisados os registros e os depoimentos e neles identificadas as ideias. 
No próximo item, 5.2.2.1 - Aproximações Iniciais, serão explicitados nos Quadros 8 e 
9 as idéias diferenciadas dos Diretores de Escola (Grupo I) e dos Supervisores de Ensino 
(Grupo II), respectivamente, constantes nos depoimentos. 
No item 5.2.2.2 – Correspondências Identificadas, foram discriminados nos Quadros 
10 A, B, C, D, E, os pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola (Grupo I) e 
Supervisores de Ensino (Grupo II), independentemente dos cargos ocupados.   Já nos Quadros 
11 A, B, C, D, E, constam as idéias dos Diretores de Escola (Grupo I) e Supervisores de 
Ensino (Grupo II) que podem ser associadas aos Fatores de Risco (autoritarismo, 
centralização, rigidez, burocracia, impermeabilidade e lentidão) e aos Fatores de Proteção 
(responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência). 
 
5.2.2.1 Aproximações Iniciais 
 
Quadro 8 – Grupo I – Diretores de Escola - Idéias Diferenciadas 
A) LIMITES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Diretora Marta: O planejamento não é seguido por todos.  
Diretora Márcia: O Diretor acha que deve educar o seu aluno, mas vem a mãe e acha que 
não, se vê muito os direitos, mas os pais esquecem também da questão dos deveres.  Os 
meninos da Fundação Casa têm que ir para uma escola, mas não se pensa no que o menino 
vai fazer durante o dia.  O Estado precisaria rever essa situação, pensar em oficinas, 
trabalhos e não apenas que eles têm que estar jogados  dentro da escola e ficam só dando 
trabalho, não conseguem aprender.  Isso desestrutura a equipe escolar todinha, porque 
eles ameaçam professores, diretores, colegas. 
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Diretora Regina: O fato de não contratar e não dispensar o Professor.  Não ter uma 
avaliação em que o Diretor seja responsável por isso.  Acho que isso dificulta muito o 
trabalho, porque o funcionário sabe que nada vai acontecer com ele se ele seguir ou se ele 
não seguir as regras. 
Diretor José:  A Prefeitura entra com uma demanda diferente, os pais entram com uma 
demanda diferente, e você não consegue desenvolver um trabalho bem estruturado.   
Diretora Madalena: Eles esperam um milagre e o milagre não vai acontecer se a gente não 
enfrentar o desafio.  
B) POTENCIALIDADES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Diretora Marta: - Buscar resultados satisfatórios da aprendizagem na coletividade. 
Diretora Márcia: - A formação com a elevação da autoestima.  A Direção da escola tem 
que proporcionar sempre um ambiente agradável, sempre ser acolhedora.  
Diretora Regina: A  possibilidade de estimular a nova geração.  Botá-la a par das 
vantagens que se têm agora, de poder continuar os seus estudos, de conseguir um lugar no 
mercado de trabalho.  Abrir novos horizontes para que eles possam ter melhoria de vida.   
Em muitos assuntos que acontecem, cada um tem uma habilidade, você poder contar com a 
habilidade e fazer com que isso estimule a participação de todo o grupo. 
Diretor Valdemir: Uma gestão democrática, mais votada para a aprendizagem dos alunos.   
 
C) CONDIÇÕES DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Diretora Marta: Positivo: é um resultado satisfatório, uma satisfação pessoal que venceu, 
que está sendo um bom gestor; liderar.  Negativo:  é quando as  metas não são atingidas,  
não se cumpriu com o seu dever de gestor, não foi um bom gestor.   
Diretora Márcia: Falta  segurança.  Positivo: o Professor Mediador nas escolas e o 
Programa Escola da Família.  
Diretora Regina:  Negativo: A falta de parceria.   
Diretor José: O cargo de Diretor é o mais complicado na carreira da educação no Estado 
de São Paulo, ele tem demandas de cima, dos órgãos superiores, da comunidade, dos 
órgãos públicos.   Negativo: a questão que muitas mudanças que acontecem na Secretaria 
como um todo afeta um trabalho direto na escola.  Essas mudanças impossibilitam um 
planejamento com tempo mais alongado, a médio prazo você já não consegue planejar, o 
máximo que você consegue planejar é a próxima semana. 
Diretor Valdemir: Atribuições relacionadas com a comunidade escolar, principalmente no 
trato com alunos, é um fator agravante nas condições de trabalho.  
Diretora Madalena:  Negativo: A sociedade de maneira geral não acredita na educação, 
que através da educação a gente pode mudar de vida e ter vida melhor.  
 
D) PLANEJAMENTO DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Diretora Márcia: Nos HTPCs, nas reuniões de planejamento, temos que ter sempre na 
mente que sem o planejamento não vai dar certo.  
Diretora Regina: Quando dá errado fica um clima meio ruim e a primeira coisa que se faz é 
procurar um culpado e sempre recai sobre a Equipe Gestora. 
Diretor José: O planejamento de trabalho é prejudicado por essas mudanças, você não 
consegue planejar mais do que  uma semana  Quando você coloca esse planejamento a 
longo prazo você consegue trabalhar com metas objetivas.  Muita mudança atrapalha o 
planejamento.   
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Diretora Madalena: É importante, só que a Equipe Gestora investe no planejamento, mas 
muitas vezes nós não podemos realizar por falta de professores.  Ás vezes você faz um 
planejamento para aquele dia, uma reunião de gestores, só que tem dia que você não tem.  
É o Inspetor de alunos que não vem, é o professor que faltou.  Então,  você investe nele, 
mas você não consegue realizar.  Agora, se na escola tiver espaço para o individualismo, 
você não consegue o planejamento participativo e isto aí acaba prejudicando todo o 
trabalho.   
 
E) RELAÇÕES MANTIDAS DENTRO DO SISTEMA DE ENSINO 
Diretora Márcia: Na relação professor – aluno falta aos nossos professores um preparo 
maior, uma formação, para entender melhor e trabalhar com o adolescente. Os professores 
de Ciclo II e de Ensino Médio não vêm com um preparo, com uma base psicológica, então 
são criados conflitos que vêm prá sala da direção, sempre.  A própria legislação atrapalha 
bastante essa relação.  
Diretora Regina: Dentro da escola, por exemplo, com relação à família, com relação entre 
os próprios funcionários, com relação aos professores, eu costumo dizer assim: tem um 
problema, venha com uma solução, mas a escola em primeiro lugar e isso é muito difícil de 
conseguir. 
Diretora Madalena: Quando as relações não são entre os pares é muito difícil você 
conseguir mudar regras e mudar também costumes que já estão arraigados. A relação 
dentro do sistema de ensino é uma relação em que o gestor tem que provar muita coisa.  
Ele tem que apresentar bons resultados, pois a educação está tão desacreditada que se 
atribui ao gestor todos os fracassos da educação e tudo aquilo que não deu certo na 
escola, a culpa é do Diretor.  
 
É perceptível o fato de que são vários os pontos de vista diferenciados levantados pelos 
Diretores de Escola nas cinco temáticas trabalhados no quadro acima.   
Quanto aos limites da gestão educacional aparece a abordagem de que o planejamento 
não é seguido por todos os componentes da escola, assim, a gestão fica destituída de um 
trabalho coeso na busca dos seus intentos educacionais.  Também foi pontuado sobre as 
diferentes demandas oriundas de diversos órgãos que afligem o trabalho da gestão e, 
consequentemente, a sobrecarga que este fenômeno causa na atuação do gestor.  Foi levantado 
o problema da falta de envolvimento da família na educação dos filhos, pois, os pais deveriam 
atentar também para os deveres dos filhos e não apenas aos seus direitos.  Nesse sentido, a 
marginalização floresce e muitos alunos infratores, que são acolhidos pela escola, passam a 
utilizar a ameaça como mecanismo de coação e desestruturam o trabalho da equipe escolar.  A 
ausência de um mecanismo que faculta ao Diretor de Escola dispensar o funcionário que não 
cumpre as regras também foi um aspecto destacado como limitador da gestão educacional.     
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 Quanto às potencialidades da gestão educacional, foram abordadas as possibilidades 
que emergem através da aprendizagem, implicando nesse bojo a questão da elevação da 
autoestima dos alunos, as vantagens da continuidade dos estudos e, consequentemente, de uma 
boa colocação no mercado de trabalho.  Para isso, cumpre à Direção da Escola promover um 
ambiente acolhedor na escola e uma gestão democrática, voltada para a aprendizagem dos 
alunos.   
 Na terceira temática os Diretores de Escola argumentaram acerca das condições de 
trabalho da gestão educacional destacando que um ponto positivo é quando se alcança um 
resultado satisfatório mediante o trabalho da liderança.  Foram mencionadas também as 
contribuições advindas com a implantação do Professor Mediador e do Programa Escola da 
Família.  Quanto aos aspectos negativos os Diretores alegaram que as metas não atingidas, o 
problema da falta de segurança nas escolas, falta de parcerias, as demandas dos diversos 
órgãos, as muitas mudanças que impedem um planejamento a longo prazo e o fato da 
sociedade não acreditar mais na educação são agravantes dessas condições de trabalho. 
 As ponderações sobre o planejamento de trabalho da gestão educacional coincidem 
quando defendem a importância desse procedimento na ação da gestão educacional.  Porém, 
alguns argumentos sobressaem quando questionam a validade desse procedimento numa 
organização onde as mudanças são constantes e na qual inexiste uma continuidade do trabalho.  
As constantes faltas dos professores e funcionários, bem como o individualismo das ações 
foram outras variáveis identificadas como impeditivos para a implantação de um planejamento 
participativo.  Em uma das falas ficou patente a noção de que quando o planejamento não 
obtém resultados satisfatórios a culpa recai sobre a equipe gestora. 
 Finalmente, na última temática os Diretores de Escola alegaram que nas relações 
mantidas dentro do sistema de ensino falta um melhor preparo aos docentes para trabalhar com 
os adolescentes.  Ainda foi mencionada a legislação como uma forma de obstáculo para o 
aperfeiçoamento dessas relações.  Os costumes arraigados também atuam como impeditivos 
de melhores processos de relacionamento entre os diferentes segmentos que atuam na escola.  
Ainda foi proferido que conseguir incutir na mente dos funcionários que os interesses da 
escola estão acima dos interesses individuais é uma tarefa difícil de ser alcançada, pois, todos 
vêm com problemas e ninguém sugere soluções.   
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Quadro 9 – Grupo II – Supervisores de Ensino - Idéias Diferenciadas 
A) LIMITES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Supervisora Marisa: Os resultados negativos das avaliações acabam desestruturando todo 
o trabalho da gestão, como por exemplo o IDESP.  É como se fosse um balde de água fria, 
trabalhou  e não conseguiu chegar ao resultado que deveria ter chegado. 
Supervisora Cida: Problemas de convivência entre funcionários e professores, enfim as 
relações de convivência.  A gestão de pessoas na escola em si, ela também pode 
desestruturar o trabalho. 
Supervisor Tarcísio:  A experiência é frustrante na medida em que não permite um 
desenvolvimento sustentável.  Se existem ganhos, não são sustentáveis.  Se ganha aqui, 
logo em seguida não dá continuidade ao ganho, é sempre uma coisa muito imponderada.  
Supervisora Maria: Vários fatores, especialmente: falta de alguns recursos, especialmente 
humanos, porque faltam professores, faltam preparadoras de merenda, funcionários.  
Muitas vezes são contratados, geram toda uma demanda de serviços, de tempo e logo saem 
e abandonam.   
 
B) POTENCIALIDADES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Supervisora Marisa: O reconhecimento individual do trabalho de cada um no sistema de 
ensino.  Existem aquelas pessoas que trabalham muito e, devido ao reconhecimento 
coletivo, acaba a escola ficando no índice abaixo, mas não foi feito um reconhecimento 
individual, aí generaliza e desestrutura o trabalho. 
Supervisora Renata:  Ter um direcionamento do que você precisa fazer, baseado num 
diagnóstico. Tanto como escola quanto Supervisão, você tem um diagnóstico do que passou 
o ano passado,  baseado em resultados como SARESP e IDESP, e a partir daí, trilhar a sua 
gestão.  Também a valorização da questão salarial, a questão de condições melhores de 
trabalho,  podem ajudar nessa superação. 
Supervisora Cida: A escola pública é assim, pisou na escola você é um bombeiro, todo dia 
tem incêndio para apagar.  Agora, esses casos, não podem ser o cotidiano, não dá para 
improvisar todo o dia.  Saber o que a gente já tentou, o que está dando certo, perseverar 
nisso, deixar o que não deu certo, para não reincidir no erro, investir nas ações que estão 
dando resultado. 
Supervisor Tarcísio: Pesquisa tem o poder de embasar teoricamente, é extremamente 
importante. As experiências, relacionadas hoje aos modelos de gestão que andam 
apregoando apenas à questão da motivação, têm limites.  É fato que a motivação é um dos 
aspectos fundantes do trabalho organizacional, da gestão, agora além da motivação deve 
existir outros pressupostos.  A pesquisa, por exemplo, não tem sintonia unicamente 
baseada na motivação e é uma experiência que deveria ser levada mais em conta.     
Supervisora Maria: Os encontros, reuniões da Supervisão com as escolas, que também têm 
fortalecido bastante a gestão.     
Supervisora Paula: Sempre respeitando o outro e o meio onde você está inserido.    
 
C) CONDIÇÕES DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Supervisora Marisa: O trabalho da gestão educacional deveria ser uma gestão democrática 
onde tivesse a participação de todos os segmentos, mas ainda não chegamos nesse ponto 
da gestão democrática participativa.   Eu penso que estamos com escolas com gestão um 
pouco antiga, com olhar não participativo.  
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Supervisora Renata: - A tendência é que melhore as condições de trabalho.  A nova 
reestruturação da Secretaria, a princípio, tem causado mal estar, principalmente na 
questão da Diretoria de Ensino, até as pessoas entenderem como ficou a nova 
reestruturação.  Essa reestruturação tem o objetivo maior de chegar na escola, que 
melhore o trabalho da escola.   Em relação ao aumento dos funcionários,  faltavam muitos 
funcionários para que todo mundo pudesse fazer a sua  função dentro da escola.  Positivo: 
a melhoria das condições das escolas em relação ao aumento dos funcionários.  
Supervisora Cida: Tem a situação de profissionais sem perfil para as atribuições.  Tem 
essas condições de trabalho que eu coloco como dificultadores.  Negativo:  as limitações 
da legislação, funcionário sem perfil, professor sem perfil, a falta de perfil para o cargo. 
Supervisor Tarcísio: Do ponto de vista pessoal eu não tenho problema, porque vim de uma 
família humilde e fui educado trabalhando em fábrica. A questão da produtividade prá mim 
não tem problema, agora, o fato da questão da produtividade tem que ser melhor discutida.  
Algumas experiências são negativas, principalmente quando relacionadas à bonificação e 
à penalização.   
Supervisora Paula: Nem sempre as condições de trabalho são as ideais, são aquelas que 
você gostaria de ter.   
 
D) PLANEJAMENTO DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
Supervisora Marisa: O planejamento é um fator, um dado muito importante pra que tenha 
uma boa gestão educacional.  
Supervisora Renata: - Sem o planejamento fica muito difícil atingir os objetivos traçados. 
Um planejamento bem feito seria baseado num bom diagnóstico.  A escola senta nesse 
período, pensa no seu planejamento, baseado no diagnóstico, para atingir suas metas. 
Supervisora Cida: Você tem que ter alguns projetos carro-chefe que serão trabalhados.  
Daí coloca curto, médio e longo prazos, para não ficar chovendo coisas no meio do 
caminho.   
Supervisor Tarcísio: Alguns resultados são sustentáveis, dá prá ver que tem algum ganho 
que sustenta futuras ações.  
Supervisora Paula: Não dá prá você traçar objetivos, traçar planos, se você não conhecer 
com quê você vai trabalhar.   
 
E) RELAÇÕES MANTIDAS DENTRO DO SISTEMA DE ENSINO 
Supervisora Renata: A gente peca na educação desviando o foco, muitas vezes a gente se 
perde e caminha para o lado pessoal. Embora, essa Secretaria hoje, com o Secretário que 
está à frente, tem uma visão bem mais clara do que é a educação, do que é a escola, ainda 
falta muito por se fazer.  
Supervisora Cida: A gente precisa acreditar que é para melhor, quem não acredita não fica 
na educação.  Então, eu acredito que num futuro bem próximo isso vai, não é melhorar, vai 
se acomodar.   
Supervisora Paula:  Na educação trabalhamos com pessoas, são seres humanos, desde o 
aluno, o professor, o gestor, o supervisor, o faxineiro, enfim, são pessoas.  
 
 As ideias diferenciadas dos Supervisores de Ensino sobre as cinco temáticas propostas 
também apresentam posições interessantes sobre o trabalho da gestão educacional. 
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 No aspecto referente aos limites da gestão educacional estes profissionais esboçaram 
opiniões elucidativas como as influências negativas dos resultados das avaliações 
institucionais no trabalho da equipe escolar.  Outro elemento limitador é quando a gestão de 
pessoas que não consegue dar conta dos problemas de convivência que emergem no contexto 
educativo.  Também foi elencada a falta de diversos recursos como aspectos limitadores da 
gestão educacional, tais como, a falta de continuidade dos ganhos, falta de recursos humanos e 
materiais. 
 As expressões sobre as potencialidades da gestão educacional se apoiaram na 
necessidade do reconhecimento individual, aspecto menosprezado numa avaliação de escopo 
coletivo.  Também foi mencionada a importância do diagnóstico como instrumento 
potencializador da gestão educacional, pois, direciona a gestão e ajuda na superação das 
adversidades.  Melhores condições de trabalho e salários mais justos foram lembrados como 
importantes elementos da gestão educacional, bem como, o investimento nas ações que estão 
dando resultados.  A pesquisa também pode contribuir para a gestão, pois, embasa 
teoricamente o trabalho, bem como, as reuniões da Supervisão com as escolas, aspecto que 
fortalece a gestão educacional através de uma ação contextualizada no meio no qual está 
inserida.   
 Os Supervisores de Ensino expressaram que as condições trabalho da gestão 
educacional precisam atingir o estágio de uma gestão democrática participativa.  A 
reestruturação da Secretaria da Educação tem causado um certo mal estar, no entanto, 
vislumbra melhorar o trabalho da escola.  O aumento dos funcionários tem sido um aspecto 
positivo das condições de trabalho, embora muitos profissionais não apresentem o perfil 
adequado para o desempenho das suas funções.  As limitações impostas pela legislação 
também são fatores apontados como dificultadores das condições de trabalho, bem como, as 
políticas relacionadas à bonificação e à penalização do trabalho.  Nem sempre as condições de 
trabalhos são as ideais, as almejadas pelos profissionais. 
 Nas ponderações efetuadas sobre a temática planejamento de trabalho da gestão 
educacional, os Supervisores de Ensino apontaram que o planejamento é um fator relevante 
para uma boa gestão educacional, tendo em vista que sem ele fica muito difícil alcançar as 
metas estabelecidas que foram definidas através do trabalho de diagnóstico.  Os projetos 
estabelecidos a curto, médio e longo prazos devem se tornar os objetivos norteadores que 
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podem sustentar os resultados das ações.  Esses procedimentos de planificação dependem do 
conhecimento da realidade na qual a gestão se efetivará, pois, do contrário, não haverá a 
possibilidade de se traçar planos consistentes.    
Quanto à última temática, referente às relações mantidas dentro do sistema de ensino, 
os gestores esboçaram suas ideias a partir do entendimento de que muitas vezes a gestão perde 
o foco quando potencializa as questões pessoais, embora haja a crença de que a Secretaria está 
com uma visão mais clara da educação e da escola.  Outro ponto destacado na fala dos 
Supervisores é que é necessário acreditar que as mudanças visam a melhoria da educação, pois 
as coisas tendem a se acomodar.  O aspecto final ponderado destaca que os sujeitos que atuam 
na educação são pessoas, são seres humanos e, portanto, devem se respeitados a partir dessa 
realidade. 
 
5.2.2.2 Correspondências Identificadas  
 
     Quadro 10 A- Pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino 
A) LIMITES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO 
a) Diretora Marta: - Falta de compromisso 
do grupo todo ou de uma parte dele.  
Descompromisso de parte do grupo. 
 
 
 
 
 
 
 
b)Diretor José: As demandas que um gestor 
educacional tem na escola são tão 
dinâmicas que é quase impossível você 
trabalhar dentro de um sistema planejado. 
 
 
c) Diretor José:  O grande problema que a 
gestão educacional enfrenta é a falta de 
possibilidade de planejamento.  Você 
prepara um Plano de Gestão e tem que ficar 
corrigindo o tempo inteiro, na maior parte 
do tempo você não consegue efetuar, fazer 
a) Supervisora Cida: Falta de sentimento 
de pertencimento. Alguns gestores não 
são, eles estão.  Não tem sentimento de 
pertencimento ao sistema, àquela unidade.  
Os professores estão fazendo do serviço 
público uma ponte, ele não pretende ficar, 
permanecer, então ele também 
desestrutura, porque não veste a camisa.  
Ele se agrega e não se integra. 
 
b)Supervisora Maria: O excesso de 
atribuições, tendo os Diretores que 
lidarem com verbas, prestar contas, fazer 
compras, enfim, excesso de atribuições, de 
atividades, que têm truncado o trabalho.   
 
c) Supervisora Renata: O sistema da 
Secretaria da Educação, com a nova 
reestruturação, tende a diminuir a 
burocracia para que realmente a gente 
possa atuar mais na gestão da educação. 
Vou até citar um exemplo, nesse momento 
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da maneira que você planejou. Essas 
demandas frequentes e dinâmicas demais no 
dia a dia é que desestruturam o trabalho da 
gestão educacional.    
 
 
 
 
 
 
d) Diretor Valdemir: Um dos fatores que 
mais persistem é a dualidade 
administrativo-pedagógica.   
 
 
 
 
 
 
 
e) Diretora Madalena: É quando você 
percebe que está solitária.  Quando não 
consegue mobilizar uma comunidade, pois, 
ela  já não acredita mais na escola. A falta 
de vontade do corpo docente de enfrentar os 
desafios ou até mesmo de sair da zona de 
conforto. 
e) Diretora Regina: Muitas vezes eu me sinto 
muito sozinha, sem apoio dos órgãos que 
deveriam estar auxiliando.  Muito sozinha 
diante de todos os problemas. 
 
f) Diretor Valdemir:   Nesses anos todos de 
experiência eu vejo que o que mais 
desestrutura é a descontinuidade das 
políticas educacionais.   
estamos num período de cadastro 
emergencial.  Não haveria necessidade de 
um cadastro de emergência para 
professores iniciantes, sendo que a escola 
nesse momento está num momento de 
planejamento. A gente teria que estar nas 
escolas acompanhando esse trabalho, 
porque a partir daí que vai dar um 
direcionamento para o ano todo. 
 
d) Supervisor Tarcísio: Confusão entre 
atividades que são burocráticas, 
administrativas e pedagógicas que 
penalizam o desenvolvimento da 
organização. 
d) Supervisora Marisa: Muito tempo preso 
na Diretoria fazendo serviços técnicos e a 
parte pedagógica, que é importante, não 
consegue acompanhar. 
 
e) Supervisora Paula: Os entraves políticos 
têm atrapalhado mais na experiência do 
meu trabalho.  Acabam gerando falta de 
compromisso, desinteresse, poucas 
parcerias e muitas vezes um trabalho 
solitário, tanto do gestor que está lá na 
escola como do Supervisor, que muitas 
vezes não pode desenvolver o seu trabalho 
como gostaria.   
 
 
 
f) Supervisora Paula: Muitas vezes as 
políticas educacionais vêm de encontro e 
acabam atrapalhando ao invés de 
colaborar.  Muitas vezes as políticas 
públicas não contribuem para a 
construção dessa gestão educacional. 
 
 Os pontos comuns entre as ideias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino, 
quanto à temática limites da gestão educacional, demonstram diversos entendimentos acerca 
do trabalho da gestão educacional.   
A Diretora Marta e a Supervisora Cida apontam o descompromisso e a falta de 
pertencimento por parte de alguns profissionais como limitadores da ação gestora.  Quanto o 
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servidor apenas se agrega e não se integra se constitui num fator que desestrutura o trabalho.  
O Diretor José e a Supervisa Maria compactuam da opinião que as demandas dinâmicas e o 
excesso de atribuições são elementos limitadores da gestão, tornando impossível o 
desenvolvimento de um trabalho planejado.  Por sua vez, o Diretor José e a Supervisora 
Renata compartilham do pensamento de que as demandas frequentes, inclusive burocráticas, 
desestruturam o trabalho da gestão educacional, pois, praticamente impossibilitam o 
planejamento.  O Diretor Valdemir e os Supervisores Tarcísio e Marisa postulam que a 
desconexão entre as exigências administrativas, pedagógicas e burocráticas penalizam o 
desenvolvimento da organização, sacrificando o aspecto mais importante do trabalho 
educacional.  As Diretoras Madalena e Regina, juntamente com a Supervisora Paula, alegam 
que os entraves políticos e a falta de apoio conspiram contra um trabalho coletivo e promovem 
a solidão no âmbito da gestão educacional.  O Diretor Valdemir e a Supervisora Paula 
defendem que a descontinuidade das políticas públicas não contribui para a construção da 
gestão educacional, pois atrapalha ao invés de colaborar.                
 
 
      Quadro 10 B- Pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino 
B) POTENCIALIDADES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO 
a) Diretora Marta: - O engajamento de toda 
a equipe escolar. 
 
 
 
b) Diretor José: O principal fator que 
potencializa a ação do gestor é a 
possibilidade de você trabalhar com a 
equipe.  Se você consegue realmente reunir 
uma equipe envolvida, consegue fazer uma 
gestão que pelo menos atenda as demandas 
da clientela.    
b) Diretor Valdemir: Se você consegue 
manter um trabalho coletivo, um trabalho 
em equipe dentro da sua unidade escolar. 
 
 
 
 
 
a) Supervisora Renata: Quando o grupo de 
trabalho de professores é bem engajado com 
a Equipe Gestora ultrapassa qualquer 
limite. 
 
b) Supervisora Cida: , Trabalho de equipe 
que só vai acontecer se cada um realizar o 
seu pedaço, cada um tiver foco nas suas 
atribuições. O gestor tem que junto com a 
equipe elencar o que é prioritário naquela 
unidade. A equipe escolar tem que ter claro 
o que é prioritário. 
b) Supervisora Maria: Quando a Equipe 
Gestora é coesa, integrada e presente na 
escola. 
b) Supervisora Paula: O conhecimento faz 
você conseguir trazer a equipe prá você e o 
trabalho em equipe é fundamental prá que 
se desenvolva qualquer trabalho. 
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c)Diretora Márcia: As capacitações sempre 
trazem um sangue novo, uma energia boa, 
sempre são bem vindas, sempre 
potencializam a ação da gestão. 
 
d) Diretora Marta: - Apresentar resultados 
positivos diante do que foi planejado. 
 
 
 
e) Diretora Márcia: - Formação de uma 
equipe verdadeira, com autoestima elevada.  
Sempre sendo renovada em entusiasmo na 
troca de experiências entre os colegas e os 
pares. 
e) Diretora Madalena: Quando o Diretor 
demonstra uma forte liderança.  Quando ele 
tem clareza quanto aos objetivos, consegue 
despertar um espírito de equipe e com isso 
há o envolvimento dos diferentes agentes 
educacionais. 
 
f) Diretor José: O Conselho de Escola, o 
grupo de professores, o grupo de 
funcionários, se eles estão acompanhando 
passo a passo as dificuldades que você está 
encontrando, naturalmente você vai 
conseguindo ultrapassar esses problemas 
mais sérios que aparecem. Acho que é a 
única maneira que você tem de conseguir 
estruturar um trabalho que tem sido afetado 
por essas questões. 
 
g) Diretora Regina: É a questão de ser 
parceiro mesmo, de abrir mesmo o coração, 
de fazer uma gestão democrática em que 
você possa pedir auxílio dos seus 
professores. 
 
h) Diretor Valdemir: No meu ver acho que o 
compromisso do educador com a educação 
potencializa a gestão. 
c) Supervisora Maria: Quando temos os 
encontros de capacitação, a gente percebe 
que todos saem mais fortalecidos. 
 
 
d) Supervisora Renata: - Alguns fatores 
como o planejamento.  Você planejar o seu 
trabalho, tanto como ação supervisora 
quanto escola.   
 
e) Supervisora Renata: - A questão do grupo 
ajuda muito a ultrapassar esses efeitos que 
desestruturam.  Quando o grupo é bem 
coeso, afina no seu trabalho, tanto na 
questão da Supervisão quanto na escola. 
e)Supervisora Cida: O gestor que consegue 
articular cada elemento que tem na escola 
para realizar de fato as suas atribuições.   
 
 
 
 
f) Supervisora Maria: Podemos citar os 
colegiados como a Associação de Pais e 
Mestres, os Conselhos de Escola, os 
Grêmios Estudantis, que algumas escolas 
têm bastante atuantes. 
 
 
 
 
 
 
g) Supervisora Marisa:  A ação da gestão 
educacional, se todos fizessem sua parte, se 
cada um fizesse sua parte bem feita, com 
compromisso, o resultado seria muito 
melhor. 
 
h) Supervisora Marisa: Pessoas 
comprometidas. Quando existe 
comprometimento a pessoa mesmo 
despreparada, com dificuldades,  procura 
ajuda,  corre atrás, pesquisa em diversos 
lugares e acaba realizando a ação que 
precisa acontecer. 
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 Na temática potencialidades da gestão educacional aparecem diversos pontos 
convergentes nas declarações dos gestores entrevistados.  
 A Diretora Marta entende, assim como a Supervisora Renata, que o engajamento da 
equipe potencializa o trabalho da gestão educacional, pois, auxilia na superação das limitações 
impostas no cotidiano do trabalho.  Os Diretores José e Valdemir e as Supervisoras Cida, 
Maria e Paula ponderam que o trabalho desenvolvido em equipe é o principal fator que 
potencializa a ação da gestão educacional, tendo em vista que auxiliam na ultrapassagem das 
questões complicadoras e dão suporte ao atendimento das demandas da clientela.  A Diretora 
Márcia e a Supervisora Maria acreditam que as capacitações fortalecem os membros da 
equipe, bem como, potencializam a ação da gestão educacional.  Por sua vez, a Diretora Marta 
e a Supervisora Renata argumentam que o planejamento é um fator essencial para que a gestão 
apresente resultados positivos.  As Diretoras Márcia e Madalena e as Supervisoras Renata e 
Cida comungam do mesmo pensamento e destacam o aspecto da liderança no fortalecimento 
da equipe.  Essa articulação engendra a coesão do grupo e o envolvimento dos diferentes 
agentes na ultrapassagem e superação dos efeitos que desestruturam o trabalho.  O Diretor 
José e a Supervisora Maria defendem a participação atuante dos colegiados escolares como 
mecanismo de enfrentamento e ultrapassagem dos problemas que surgem na esfera da gestão 
educacional.  A Diretora Regina e a Supervisora Marisa argumentam que a parceria, a atuação 
comprometida e o auxílio entre as partes são elementos importantes de uma gestão 
democrática que almeja melhorar os seus resultados.  O Diretor Valdemir e a Supervisora 
Marisa destacam a relevância do compromisso do educador com a educação como um fator 
que potencializa a gestão educacional.  Essa capacidade subsidia inclusive o trabalhador na 
superação dos seus despreparos e deficiências.         
 
       Quadro 10 C- Pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino 
C) CONDIÇÕES DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO 
a)Diretora Márcia: - Dificuldade em manter 
o prédio escolar sempre bem equipado.  É 
preciso ter uma manutenção constante do 
prédio, cada dia é uma coisa que quebra, 
que falta e tem que  fazer o pedido de 
emergência, então isso causa um desgaste 
muito grande. 
 
a)Supervisora Renata: - Negativo: a questão 
da melhoria física, que vem acontecendo, 
mas ainda falta muito para acontecer. 
a)Supervisora Maria: Existem bastantes 
dificuldades, especificamente condições de 
estrutura física das escolas e condições de 
trabalho. 
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b)Diretora Márcia: Falta de professores, 
falta de recursos humanos, módulo sempre 
incompleto.  A gente tem que estar correndo 
a cada dia atrás dos professores, temos 
muita falta hoje em dia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c)Diretora Regina: As condições de trabalho 
são boas, com grandes possibilidades de se 
realizar vários projetos, mas não todos que 
vêm da Secretaria da Educação. 
 
 
 
d)Diretor José: Positivo: o relacionamento 
que a gente tem com as pessoas, essa 
possibilidade de tomar decisões, apontar 
rumos para a educação.   
d)Diretora Regina: - Positivo: Na busca de 
auxílio, de questionamento, a Equipe de 
Supervisão e todos os setores da D.E. têm 
um atendimento perfeito e todo mundo 
responde e auxilia. 
b)Supervisora Marisa: - Negativo: a gente 
precisa de muitos recursos humanos.  Essa 
falta acaba impossibilitando muitas vezes ou 
não dando condições de uma gestão 
educacional de qualidade, devido a falta de 
profissionais na área da educação. 
b)Supervisora Cida: A gente tem que 
trabalhar e está limitado.  A legislação 
coloca um módulo para a escola e tem uma 
escola com um quadro de funcionários 
completo pelo módulo,  porém, todos 
afastados.  Eu não posso substituir porque o 
módulo está completo e a escola de ensino 
médio precisa funcionar em três períodos. 
b)Supervisor Tarcísio: As condições de 
trabalho quando relacionadas à falta de 
professores, questões estruturais, são 
questões que o Supervisor não pode 
resolver.  Não é questão de choque de 
gestão, não é questão de planejamento.  
Falta de professor é falta de professor, não 
tem solução do ponto de vista da 
Supervisão.  Esse é o aspecto negativo, a 
gestão não tem resposta prá isso, o 
problema está em outro lugar. 
b)Supervisora Maria: Falta de recursos 
humanos e outros tantos. Muita rotatividade 
de funcionários, de professores, o que 
acarreta mais dificuldades para a gestão 
escolar.   
 
c)Supervisora Marisa: - Positivo: mesmo 
estando com essa gestão educacional de 
hoje, sem ser a gestão democrática 
participativa, a gente ainda consegue 
atingir algumas metas. Ainda conseguimos 
atingir metas.   
 
d)Supervisor Tarcísio: Planejar e organizar 
servem para romper alguns preconceitos 
que a gestão está aí só para usurpar o 
trabalho, a produtividade, fazer com que o 
gerente seja reconhecido e quem produz, o 
professor no caso, não tenha 
reconhecimento nenhum.  Também é 
importante vencer esse preconceito. 
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e) Diretora Madalena: Algumas situações 
que nos apresentam são complexas, outras 
são razoáveis. 
 
 
 
f) Diretora Madalena: Positivo - é que ainda 
encontramos profissionais comprometidos e 
isso ajuda na gestão escolar. 
 
e) Supervisora Maria: As condições hoje são 
até que razoáveis, chegando a termos até 
algumas escolas com condições bem 
melhores.  As escolas de maior porte,  muito 
grandes, são muito complexas.   
 
f)Supervisora Cida: Positivo - é o trabalho 
em equipe.  Eu acredito no trabalho em 
equipe, ninguém faz nada sozinho.   
 
 As posições dos gestores estão concatenadas em muitos detalhes na temática alusiva às 
condições de trabalho da gestão educacional.   
 A Diretora Márcia, conjuntamente com as Supervisoras Renata e Maria, assevera que 
as condições físicas dos prédios escolares impõem sérias dificuldades para o desempenho 
profissional do gestor escolar.  Ainda a Diretora Márcia e os Supervisores Tarcísio, Marisa, 
Cida e Maria concordam que a falta de recursos humanos é um elemento crucial nas condições 
de trabalho da gestão educacional.  Este fator impossibilita uma gestão educacional de 
qualidade.  A Diretora Regina e a Supervisora Marisa acreditam que, apesar das dificuldades e 
das limitações de uma gestão educacional que ainda não é democrática e participativa, existem 
possibilidades de se realizar vários projetos e de se atingir metas.  Os Diretores José e Regina 
e o Supervisor Tarcísio destacam o relacionamento positivo entre os funcionários como um 
elemento fundamental na tomada de decisões e no ato de apontar rumos para a educação.  
Entendem que os intercâmbios ocorridos nos momentos de auxílio, aprendizagem, 
planejamento e organização, rompem preconceitos e cooperam com a melhoria das condições 
de trabalho.  A Diretora Madalena e a Supervisora Maria expressam que as condições de 
trabalho da gestão educacional variam entre a razoabilidade e a complexidade.  Um exemplo 
de complexidade são as escolas de grande porte.  A Diretora Madalena e a Supervisora Cida 
apontam como aspectos positivos das condições de trabalho o comprometimento dos 
profissionais e o trabalho em equipe.  Essas variáveis ajudam na gestão escolar.         
 
      Quadro 10 D- Pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino 
D) PLANEJAMENTO DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO 
a)Diretora Marta: - Sem planejamento não 
há resultados, temos que planejar, 
a)Supervisora Marisa: Antes de ter uma 
gestão democrática participativa e ter bons 
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replanejar, redirecionar os trabalhos para 
que o resultado do trabalho do gestor seja 
considerado bom.   Apresentar resultados 
diante do seu coletivo, da Diretoria de 
Ensino e dos outros órgãos da Secretaria da 
Educação.  Os resultados podem ser 
observados nos resultados das avaliações 
internas e externas. 
 
b)Diretora Márcia: O planejamento é 
primordial dentro no trabalho de uma 
escola. Com o planejamento nós vamos 
conseguir sim os objetivos. É planejar e 
seguir, fazer aquela rota e ir em frente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c)Diretor José: O planejamento tem que ser 
feito em termos gerais, é impossível você 
planejar com indefinição.  Tem que colocar 
sempre alguns objetivos gerais e tentar 
levar a equipe a um bom termo. 
 
 
 
 
 
 
d)Diretora Regina: Os resultados do 
planejamento são bem transparentes, se deu 
certo deu certo, todos conseguem ganhar 
com isso e é muito bom quando isso 
acontece. 
d)Diretora Madalena: Quando você faz um 
resultados é necessário ter um 
planejamento.  Tudo o que a gente vai fazer 
na vida tem que ter planejamento e o 
trabalho da gestão educacional não foge 
dessa ação.  Um planejamento deve ser bem 
elaborado, onde todos participem, todos 
opinem, dando a sua sugestão, para que 
tenha um bom resultado. 
 
b)Supervisora Renata: - No caminhar se 
perde um pouco do que foi planejado.  
Importante estar revendo a todo o momento 
o que se está querendo atingir.  Vários 
objetivos para atingir, como na escola, por 
exemplo, ao correr do tempo outras 
necessidades acontecem e você perde o 
foco.  Baseada nessa experiência minha, 
estar revendo, estar sentando com os outros, 
vendo até que ponto já foi atingido e o que 
precisa atingir. 
b)Supervisora Paula: Quando você planeja 
você não se perde,  você traça exatamente 
quais são os seus objetivos.  Primeiro você 
sabe onde você está, traça o caminho, sabe 
onde  vai chegar e evita de se perder.  
Apesar de muitas vezes pelo caminho ter 
dificuldades, encontrar muitos percalços, 
você tem o seu objetivo, você foca nele e 
consegue ir. 
 
c)Supervisora Marisa: ;  Quando se planeja 
e as ações são bem executadas, o único 
resultado que se tem é o resultado esperado, 
que foi planejado, bons resultados. 
c)Supervisora Maria:  Quando ele consegue 
ser desenvolvido, está bem estruturado e é 
bem conduzido, tem uma Equipe Gestora 
que consegue conduzir adequadamente, nós 
temos muitas escolas com resultados de 
sucesso. 
 
d)Supervisora Marisa: Se o planejamento  
foi feito por todos os segmentos, onde todos 
puderam participar, dar sugestões, seguir 
uma linha de trabalho onde todos devem ter 
o compromisso de participação, os 
resultados tendem a ser favoráveis. 
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planejamento participativo, que o 
planejamento é visto como uma forma de 
enfrentar o desafio, você consegue bastante.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e) Diretor Valdemir: Eu ainda considero 
ineficiente, principalmente porque há uma 
descontinuidade de trabalho. O que você 
planeja às vezes não acontece na realidade.  
Você tem sempre a tendência a um trabalho 
descontínuo e sofre  constantes mudanças 
na efetivação dessas ações. 
e)Diretora Regina: Falta um planejamento 
mais real. Tem muita improvisação,  muita 
coisa de última hora, muitos pedidos em 
cima da hora e projetos para algumas 
escolas viáveis para outras não, mas aí a 
meta é estabelecida para todo mundo.  Acho 
que essa é uma das dificuldades que a gente 
enfrenta. 
d)Supervisora Cida: O planejamento precisa 
ser feito com metas atingíveis, com metas 
mensuráveis, que se possa mostrar para a 
sua equipe que conseguiu.  E mensurar 
tudo, até que ponto a gente desenvolveu, o 
que isso promoveu para os nossos alunos.  
O resultado no macro sistema seria uma 
coisa mais alinhada, uma coisa mais 
direcionada ao longo do ano, que a gente 
não tivesse surpresas.  E na equipe escolar é 
você poder ver o resultado disso e realinhar 
para o ano seguinte. 
 
 e) Supervisora Cida: O planejamento de 
sistema precisa acontecer, a Secretaria 
precisa conseguir articular um 
planejamento único, uma linha mestra no 
início do ano.  Parece que um monte de 
projetos são enxertados durante o ano, a 
impressão que a gente tem é que eles estão 
dando tiro pra tudo quanto é lado. 
e) Supervisor Tarcísio: O nosso trabalho 
como gestor aqui nessa Diretoria e nas 
outras que eu já passei ainda é um trabalho 
fragmentado, ainda existe um desconexão 
muito acentuada entre aquilo que se elabora 
na Diretoria de Ensino e o que se efetiva em 
sala de aula.  Agora é um tema bastante 
amplo, não é só dizer que existe essa 
desconexão, é um assunto para pesquisa e 
um enfoque de trabalho.  
 
 Na temática referente ao planejamento de trabalho da gestão educacional emergem 
considerações dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino que podem ser enfeixadas 
por analogia, conforme exposto abaixo. 
  A Diretora Marta e a Supervisora Marisa acreditam que o planejamento é condição 
imprescindível para o trabalho da gestão educacional, ou seja, sem esse elemento da gestão os 
resultados não são alcançados.  Deve ser participativo e bem elaborado a fim de que a gestão 
seja positiva.  A Diretora Márcia e as Supervisoras Renata e Paula postulam que o 
planejamento é um meio fundamental para que os objetivos sejam atingidos.  Ao se planejar, 
uma rota é estabelecida e, apesar dos percalços e dificuldades, a gestão não se perde e alcança 
os objetivos.  O Diretor José e as Supervisoras Marisa e Maria enfocam que, a partir dos 
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objetivos gerais, a equipe evita a indefinição, estrutura bem o planejamento, conduz bem e 
adequadamente as ações e, consequentemente, obtém resultados de sucesso.  As Diretoras 
Regina e Madalena junto com as Supervisoras Marisa e Cida se posicionam semelhantemente 
com respeito aos ganhos advindos com um planejamento participativo.  Além de ser uma 
forma de se enfrentar o desafio, esse tipo de planejamento redunda em um maior compromisso 
dos sujeitos e num constante processo de realinhamento coletivo do trabalho, evitando 
surpresas e elementos inesperados.  Os Diretores Valdemir e Regina, bem como os 
Supervisores Tarcísio e Cida abordam os aspectos deficientes que acometem o planejamento.  
A descontinuidade das políticas públicas condiciona uma desconexão do trabalho, ou seja, 
falta uma linha mestra para a efetivação das ações que  faz emergir as improvisações.  Vários 
projetos surgem de diversos órgãos instaurando e solidificando o trabalho fragmentado.      
 
     Quadro 10 E- Pontos comuns entre as idéias dos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino 
E) RELAÇÕES MANTIDAS DENTRO DO SISTEMA DE ENSINO 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO 
a) Diretora Marta: As relações muito boas 
entre os diferentes órgãos, de amizade e 
compromisso.  Sempre de respaldo quando 
precisamos da Diretoria de Ensino ou dos 
outros órgãos.  Relação boa entre a 
Diretoria e os órgãos da Educação. Busca 
de uma relação de amizade, respeito de um 
para com o outro, respeito entre todos os 
que estão envolvidos. 
 a) Diretor José: Nas relações dentro do 
sistema de ensino, as relações pessoais  por 
exemplo, normalmente não tem sido um 
grande problema, ao menos para mim, 
nunca tive nenhum problema mais sério com 
professores, com pais, com alunos, com 
superiores, com funcionários.  Eu acho que 
isso vai muito de uma postura pessoal, 
inclusive quando a coisa é mais séria, você 
adota uma postura profissional e não se 
envolve. 
a) Diretor Valdemir: Dentro do sistema que 
é a escola, a relação interpessoal é muito 
boa, mas ainda temos grandes problemas 
como falta de funcionários, falta de 
material, mas ainda a gente consegue 
realizar um bom trabalho.   
a) Supervisora Marisa:  Dentro do sistema 
de ensino ainda continua estreita, mesmo 
assim nós temos dificuldades de 
relacionamento, mesmo de comunicação, 
mas ainda é melhor porque se torna dentro 
da escola.  Existe o estreitamento de 
relações de comunicação, mesmo que um ou 
outro reclame que não consegue ter uma 
comunicação perfeita, mas ainda a gente 
tem um estreito relacionamento. 
a)Supervisora Maria: As relações 
estabelecidas  procuram se pautar dentro 
dos princípios do respeito, da colaboração e 
da parceria entre Direção da Escola, 
Equipe Gestora, Supervisão, Diretoria de 
Ensino.   
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a)Diretora Madalena: Quando essas 
relações são entre os pares, elas são mais 
coesas.   
 
b)Diretora Regina: As relações 
interpessoais são muito difíceis.  O grande 
nó da escola é esse, a dificuldade de 
relacionamento de todos os setores, de todas 
as áreas.  A escola não é muito ouvida. É 
muito assim: cumpra-se, faça-se, entregue 
até tal data, até meio dia de tal dia, até 
primeiro bimestre, segundo bimestre.  A 
coisa vem muito lá de cima e as realidades 
são diferentes, embora o discurso seja de 
que cada escola tem a sua cara, tem o seu 
potencial e tudo mais. 
b) Diretora Madalena: Infelizmente, é uma 
relação de descrédito.  Já passamos por 
muitas mudanças, as regras mudam muito, 
com muita frequência.  Nós não temos 
continuidade de projetos bons da Secretaria, 
porque muda o governo, muda o projeto. 
Então isto contribuiu para o descrédito nas 
relações entre a escola e os órgãos 
superiores.   
 
c) Diretora Regina: Cada um pensa em si, 
não tem aquela atitude de pensar no geral. 
c) Diretora Márcia: Às vezes as questões 
pessoais atrapalham também as relações 
entre os órgãos, por dificuldades mesmo até 
das próprias pessoas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
b) Supervisora Renata: As relações dentro 
do sistema de ensino elas tendem a ser às 
vezes muito pessoais e não profissionais.   
Enquanto sistema, vamos pensar na 
Secretaria em relação à Diretoria de Ensino 
e escolas, eu acho que muitas vezes parece 
que quem está dando as diretrizes não 
conhece bem o perfil de onde se quer 
chegar, no aluno.  Até chegar no aluno 
desvia muito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c) Supervisor Tarcísio: Do mesmo modo que 
existe uma dicotomia entre o trabalho de 
direção e supervisão, existe uma dicotomia 
grande, eu diria até um amadorismo, em 
relação à forma como nós todos tratamos as 
nossas relações, o nosso planejamento, não 
é questão dos órgãos centrais, às vezes é 
muito mais uma questão do ponto de vista 
pessoal do que propriamente uma visão 
clara dos motivos organizacionais. 
c)Supervisora Paula: Há falta de 
compromisso e desrespeito.  Claro que não 
existe um fator só que leva a isso, são vários 
fatores. A partir do momento que   se está 
insatisfeito com as condições de trabalho, 
com o seu salário e com uma série de outros 
fatores, o trabalho não flui.  E aí, surge 
aquela insatisfação e  por conta disso 
aquele descompromisso e o desrespeito com 
o outro e com o trabalho que você se propõe 
a fazer.   
 386 
d) Diretor José: Isso é uma coisa prá gente 
pensar um pouco agora depois da 
reestruturação, uma mudança grande, a 
gente não sabe ainda exatamente onde que 
isso vai chegar.   
d) Supervisora Cida: Nesse momento as 
relações estão, eu  não diria estremecidas, 
mas dificultadas pela reestruturação.    
Nesse momento as relações estão em fase de 
adaptação. 
 
 Os gestores também se expressaram com argumentos parecidos acerca da temática 
“relações mantidas dentro do sistema de ensino”.  Essas reflexões podem ser abordadas por 
blocos separados por afinidade de ideias, conforme segue. 
 Os Diretores Valdemir, Marta, José e Madalena e as Supervisoras Marisa e Maria 
pensam concordemente quando declaram que as relações são coesas quando referentes ao 
ambiente local, ou seja, no âmbito escolar.  Mesmo que não seja uma comunicação perfeita 
existe o estreitamento das relações num clima de amizade.  As relações entre os diferentes 
órgãos do sistema são de parceria, colaboração e respeito, havendo respaldo quando um 
departamento ou órgão necessita do apoio de outro.  Por sua vez, as Diretoras Regina e 
Madalena e a Supervisora Renata advogam que as relações interpessoais são muito difíceis 
nos órgãos locais.  Já as relações entre os diferentes órgãos do sistema estão comprometidas 
pela burocracia e centralização, deste modo, as diretrizes emanadas pelos órgãos centrais não 
correspondem ao perfil das escolas nas suas diferentes realidades.  Devido às constantes 
mudanças há um descrédito nas relações entre as escolas e os órgãos superiores.  As Diretoras 
Regina e Márcia e os Supervisores Tarcísio e Paula salientam que as motivações de ordem 
pessoal muitas vezes superam uma atitude de natureza  profissional e essa anomalia atrapalha 
o andamento dos trabalhos.  Há amadorismo, desrespeito e descompromisso nas relações.  O 
Diretor José e a Supervisora Cida apontam a reestruturação da Secretaria da Educação como 
um elemento dificultador das relações.  Existe uma expectativa quanto a esta mudança, de 
cunho administrativo, e as relações estão em fase de adaptação.           
 
    Quadro 11A- Ideias que podem ser associadas aos Fatores de Risco ou aos Fatores de Proteção 
A) LIMITES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE 
ENSINO 
FATOR DE RISCO / 
FATOR DE PROTEÇÃO 
Diretor Valdemir: O Diretor de 
Escola lida ainda muito com 
assuntos burocráticos deixando a 
parte pedagógica ainda de lado. 
Supervisora Marisa: - A parte 
burocrática; - O excesso de 
serviço que o Supervisor tem 
com relação à parte 
administrativa da D.E. 
BUROCRACIA 
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Supervisora Renata: - O que 
limita um pouco é a 
burocracia, que é muito 
grande na nossa área 
educacional.  No nosso 
trabalho a burocracia vem 
limitando a nossa ação como 
gestão. 
 
Supervisor Tarcísio: Eu 
entendo que existem os 
limites estruturais, as 
questões relacionadas às 
condições de trabalho, 
acúmulo de algumas funções 
burocráticas.  
Diretora Márcia: Falta de 
autonomia do Diretor de Escola 
com relação à própria legislação. 
 
Supervisora Cida: Os nossos 
gestores precisam ainda se 
apropriar desse pequeno 
espaço de autonomia e saber 
fazer uso dela.  Então, isso 
limita, porque ela já é uma 
autonomia pequena e muitas 
vezes não é utilizada. 
AUTONOMIA 
Diretor Valdemir: A cada governo 
você é obrigado a mudar toda a 
sua gestão em face das 
orientações emanadas do órgão 
central. 
 
Diretor José: As mudanças que 
acontecem que vem dos órgãos 
centrais são tão frequentes que o 
seu planejamento fica 
normalmente furado. 
Supervisora Maria: Tivemos 
aqui em São José dos 
Campos, recentemente, a 
centralização da merenda 
escolar que acabou 
resultando numa boa 
desestruturação nas escolas, 
porque não tínhamos ainda 
as preparadoras bem 
adequadas, os suprimentos às 
vezes em excesso, às vezes 
faltando, isso tirou muito da 
tranquilidade, do tempo, 
tanto dos Diretores de Escola 
quanto aqui da Supervisão. 
 
Supervisora Cida: Em 
primeiro lugar a legislação, a 
gente tem hoje uma dita 
gestão democrática, ela é 
relativa.  
 
CENTRALIZAÇÃO 
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 Nesta primeira temática, denominada limites da gestão educacional, o Diretor 
Valdemir e os Supervisores Tarcísio, Marisa e Renata apontaram a burocracia como um 
aspecto limitador da gestão educacional.  Neste sentido, este fator de risco faz com que o 
trabalho pedagógico seja deixado de lado pelo excesso de serviço demandado pela esfera 
administrativa.  Sendo muito densa na área educacional, a burocracia implica num acúmulo de 
funções administrativas.  A Diretora Márcia e a Supervisora Cida abordaram a questão da 
autonomia nos seus argumentos.  Esboçaram as suas reflexões sobre a falta de autonomia dos 
gestores diante da legislação e defenderam a necessidade desses profissionais se apropriarem 
dos pequenos espaços possíveis para o exercício deste importante fator de proteção, já que 
nem as parcas possibilidades disponíveis muitas vezes não são exploradas.  Os Diretores 
Valdemir e José e as Supervisoras Maria e Cida convergem as suas falas para a questão da 
centralização.  Pelos seus posicionamentos este fator de risco prejudica significativamente o 
processo de planejamento, pois obriga a efetivação de alterações que mudam a forma de 
gestão das escolas e confrontam as suas expectativas.  Essa forma de condução do sistema, 
aplicada muitas vezes mediante a força da legislação, relativiza a tão proclamada gestão 
democrática.  O fato mencionado sobre a centralização da merenda escolar, no âmbito da 
Diretoria de Ensino de São José dos Campos, exemplifica esta problemática.  O depoimento 
elucida que a imposição deste modelo desestruturou as escolas, tendo em vista o despreparo 
dos recursos humanos e a inabilidade no manejo dos suprimentos alimentares, quando da sua 
implementação.  Essas anomalias geradas por este fator de risco subtraíram o tempo e a 
tranquilidade dos Diretores e dos Supervisores.           
 
 
     Quadro 11 B- Ideias que podem ser associadas aos Fatores de Risco ou aos Fatores de Proteção 
B) POTENCIALIDADES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE 
ENSINO 
FATOR DE RISCO / 
FATOR DE PROTEÇÃO 
Diretora Madalena: Quando o 
gestor demonstra seriedade no 
foco principal que é o aluno, você 
consegue ultrapassar todas as 
barreiras que visam desestruturar 
o trabalho. 
 
RESPONSABILIDADE 
Diretor José: A maneira que você 
pode resistir, pode levar à frente, 
conseguir ultrapassar essas 
Supervisora Cida: 
Principalmente a capacidade 
de articulação do gestor.   
FLEXIBILIDADE 
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questões que complicam a gestão 
é exatamente esse trabalho com a 
equipe. 
 Supervisora Cida: Cabe ao 
gestor fazer com que cada 
peça da escola consiga 
trabalhar dentro das suas 
atribuições, cada um 
realizando a sua atribuição.  
É lógico, não é cada um 
estanque, é também na troca 
de experiência com os pares. 
ABERTURA 
 Supervisora Paula: Conhecer 
com o quê você está 
trabalhando, sua 
comunidade, conhecer o seu 
objeto de trabalho, com 
certeza potencializa muito 
porque facilita o seu 
trabalho.  Então, esse 
conhecimento, essa 
aproximação facilita 
bastante.  A partir do 
momento em que você 
conhece o seu objeto de 
trabalho,  a sua comunidade, 
você sabe onde exatamente 
tem que atuar porque qual é 
o seu problema, como você 
vai atuar. 
INTELIGÊNCIA 
 
 Com respeito ao eixo referente às potencialidades da gestão educacional, a  Diretora 
Madalena acredita que a responsabilidade do Diretor, expressa na seriedade demonstrada 
quando trata o aluno como centro e foco do trabalho.  Desta forma, a responsabilidade é um 
fator de proteção que contribui para a ultrapassagem das barreiras que visam desestruturar o 
trabalho.  Já o Diretor José e a Supervisora Cida compreenderam que a flexibilidade 
potencializa a gestão educacional, pois, mediante a capacidade de articulação do gestor existe 
a possibilidade de resistência.  Assim, o trabalho pode caminhar progressivamente e conseguir 
ultrapassar as questões que complicam a gestão, mediante uma ação em equipe, fundamentada 
na flexibilidade como fator de proteção.  A Supervisora Cida também abordou a necessidade 
de uma atuação apoiada sobre a troca constante entre os sujeitos envolvidos no processo.  Esta 
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concepção remete à capacidade da abertura como fator de proteção, pois através dessa 
possibilidade os pares trocarão experiências e conhecimentos que são subsídios essenciais para 
o desenvolvimento de todo o sistema educacional.  Na visão da Supervisora Paula o 
conhecimento potencializa a gestão educacional, tendo em vista que facilita o trabalho.  
Entendendo que a concepção de conhecimento está situada dentro da inteligência, como fator 
de proteção, a compreensão dos problemas se torna um processo menos complexo e o objeto 
do trabalho do gestor melhor decodificado.  Portanto, neste cenário melhor elucidado pela 
ação do conhecimento se dá uma atuação mais consciente do gestor.         
 
      Quadro 11 C- Ideias que podem ser associadas aos Fatores de Risco ou aos Fatores de Proteção 
C) CONDIÇÕES DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE 
ENSINO 
FATOR DE RISCO / 
FATOR DE PROTEÇÃO 
Diretor Valdemir: Um aspecto 
positivo é a informatização, ela 
tem deixado o serviço fluir até 
mais rápido e mais tranquilo. 
 
Diretor José: Uma coisa que tem 
ajudado muito ultimamente é a 
possibilidade de você tomar 
conhecimento, a informatização 
de tudo faz com que o Diretor 
tenha os dados para tomar 
conhecimento. 
Supervisor Tarcísio: O 
aspecto positivo com relação 
à gestão é que de fato nós 
encaminhamos ainda um 
aprendizado de trabalho. 
INTELIGÊNCIA 
Diretora Márcia: - Negativo:  a 
falta de autonomia do Diretor em 
lidar com as questões de verbas, 
daquelas coisas que a escola 
realmente necessita e nós temos 
que fazer dentro daquele padrão 
que tem que ser feito.  Se  
pudéssemos gastar com aquilo 
que nós realmente precisamos, 
tivéssemos uma liberdade maior, 
uma autonomia maior, então seria 
bem melhor. 
 
Diretor José: Realmente eu 
considero o trabalho de Diretor o 
mais difícil dentro da carreira 
educacional, mas é um desafio 
gostoso de ser enfrentado.  É 
Supervisora Maria: De 
positivo, as escolas têm tido 
uma relativa autonomia das 
condições de trabalho.  Por 
exemplo, ultimamente os 
Diretores de Escola, 
juntamente com a Supervisão, 
podem, depois de um 
processo seletivo e uma 
entrevista, escolher um 
Coordenador com  um perfil 
mais adequado,  escolher um 
Professor Mediador de 
conflitos que têm ajudado um 
pouco a mais a gestão. 
AUTONOMIA 
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muito bom ser Diretor, porque na 
verdade, dentro da carreira do 
magistério,  é o cargo que decide, 
é o que tem que tomar decisões e 
isso é bom. 
Diretora Marta: Direcionar junto 
com a coletividade os trabalhos.   
Agregar valores, valorizando o 
profissional, valorizando o aluno 
e todos os que estão dentro de 
uma unidade escolar. 
 SOLIDARIEDADE 
Diretora Regina: Falta de 
comprometimento dos órgãos que 
deveriam auxiliar, segundo a 
legislação, a escola.  O Conselho 
Tutelar, o CREAS, a própria PM, 
que não gosta muito, a Ronda 
Escolar não gosta muito de ser 
chamada para resolver 
problemas, sempre delegam ou 
fogem das suas 
responsabilidades. 
 
RESPONSABILIDADE 
Diretor Valdemir: Depois desse 
longo tempo de experiência que 
eu tenho, ainda melhorou muito, 
mas ainda pesa o grande número 
de atribuições pedagógicas e 
administrativas. O aspecto 
negativo é lidar com outras 
coisas, principalmente com a 
parte financeira, com a prestação 
de contas, você se torna quase 
que um especialista em prestar 
contas. 
 BUROCRACIA 
 Supervisora Cida: Eu me 
posiciono como um 
malabarista. Eu acho que 
gestão educacional é algo 
assim trocar o pneu do carro 
com ele andando.     É uma 
situação de malabarista 
mesmo. 
 
Supervisora Paula: Eu tenho 
muita paciência, muito 
equilíbrio, acho que é isso 
FLEXIBILIDADE 
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que você vai estudando aos 
poucos, aquilo que não te 
agrada, se você conseguiu 
mudar ótimo, se não, o ideal 
é que você se afaste da 
situação, prá que você tenha 
uma visão melhor daquelas 
condições.  Muitas vezes você 
se envolve naquele tumulto 
ali, naquelas condições, que 
nem sempre são favoráveis, e 
aí você acaba não tendo o 
distanciamento necessário 
para que você tome a atitude 
adequada no momento 
necessário. 
 Supervisora Paula: 
Negativo:a  falta de diálogo 
que cria um clima ruim.  A 
partir do momento que você 
não pode sentar, não pode 
discutir, não pode trocar 
experiências, trocar idéias, o 
clima fica muito 
desagradável, fica muito 
ruim.  Aí fica difícil de você 
prosseguir ou construir algo 
realmente positivo e 
favorável. 
IMPERMEABILIDADE 
 
 Nesta temática das condições de trabalho da gestão educacional foram várias as 
manifestações dos gestores alinhadas com determinados fatores de risco e fatores de proteção.  
Os Diretores Valdemir e José e o Supervisor Tarcísio trouxeram elementos argumentativos 
associados à noção de inteligência como fator de proteção.  Assim, o encaminhamento de um 
aprendizado de trabalho é um aspecto positivo em relação à gestão.  Neste processo de 
aprendizagem, dinamizado no âmbito do trabalho, a informatização é um meio que possibilita 
a tomada de conhecimento dos dados educacionais por parte do gestor, aspecto este que 
favorece a fluência do serviço com rapidez e tranquilidade.  Os Diretores José e Márcia, 
juntamente com a Supervisora Maria, evocaram os seus depoimentos a autonomia como fator 
de proteção.  Neste sentido, a falta de autonomia é tratada como um aspecto negativo, tendo 
em vista que padroniza procedimentos e restringe a possibilidade do exercício de uma 
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liberdade maior diante das reais necessidades da escola.  Por outro lado, existe uma autonomia 
relativa nas condições de trabalho, aspecto que favorece a escolha de profissionais que atuarão 
na escola e ajudarão na gestão.  Este espaço possível de tomada de decisão, apesar da 
complexidade e da limitação que o envolve, é um bom desafio a ser enfrentado.  A Diretora 
Marta aludiu ao importante papel da solidariedade nas condições de trabalho da gestão 
educacional, pois, este fator de proteção agrega valores e direciona o trabalho junto à 
coletividade escolar.  Assim, são valorizados todos os que atuam nesta organização.  Na sua 
fala, a Diretora Regina tocou o conceito de responsabilidade quando criticou a falta de 
comprometimento dos órgãos que deveriam auxiliar a escola.  Esse descompromisso é uma 
anomalia que faz com que esses órgãos deleguem ou fujam das suas responsabilidades, 
quando deveriam auxiliar a escola numa ação envolvida e alinhada como um fator de proteção 
imprescindível.  O Diretor Valdemir salientou que a burocracia tem sido um fator de risco 
devido ao volume das atribuições pedagógicas e administrativas com as quais deve lidar.  Esse 
peso, principalmente da gestão financeira a ser executada, torna o gestor um especialista nesta 
prática, porém, distante do âmbito pedagógico.  As Supervisoras Cida e Paula expressaram 
suas ideias alinhadas com o conceito de flexibilidade.  Este fator de proteção fornece 
equilíbrio ao gestor que, como malabarista, opera as mudanças e toma as atitudes adequadas 
nos momentos necessários.  A Supervisora Paula entende que a impermeabilidade é um fator 
de risco que torna o clima ruim devido à falta de diálogo entre as partes.  A falta de discussão 
e da troca de experiências e ideias inviabiliza o sistema educacional no trabalho de prosseguir 
e de construir algo realmente positivo e favorável.         
 
      Quadro 11 D- Ideias que podem ser associadas aos Fatores de Risco ou aos Fatores de Proteção 
D) PLANEJAMENTO DE TRABALHO DA GESTÃO EDUCACIONAL 
GRUPO I – DIRETOR DE ESCOLA GRUPO II – SUPERVISOR DE 
ENSINO 
FATOR DE RISCO / 
FATOR DE PROTEÇÃO 
 Supervisor Tarcísio: A maior 
parte dos ganhos,  que se 
verificam através dos 
resultados, não estão dando 
subsídios para que novas 
decisões garantam outras 
medidas melhores, que dê 
sustentação a novas 
estruturas, gerando um 
círculo virtuoso de melhorias. 
RIGIDEZ 
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Diretora Madalena: Quando você 
consegue conscientizar também 
sobre a mudança, que precisa 
mudar de atitude, que a gente 
precisa combater os grupos 
pequenos que dominam, que eles 
precisam ter um novo olhar, você 
consegue fazer com que as coisas 
fluam com mais rapidez e dentro 
até da normalidade. 
 
Diretora Márcia: Se você planeja 
bem os HTPCs durante o ano, 
com diversos momentos, de troca 
de experiências, de formação, de 
lazer, de coisas novas, então esses 
resultados realmente serão muito 
bons. 
Supervisora Renata: O 
planejamento tem que estar 
sempre indo e vindo, parando 
durante todo o tempo para 
poder analisar se está 
acontecendo, o que está 
faltando. 
ABERTURA 
Diretor Valdemir: Você nem 
sempre está ligado às partes 
pedagógicas da escola, você se 
preocupa muito mais com a 
questão de alunos, com a questão 
administrativa e o que é mais 
importante na escola que é a 
aprendizagem você tem que 
delegar a outras pessoas para 
fazer.   
Supervisora Maria: O 
planejamento existe e é um 
instrumento a favor da 
gestão, mas ele se vê muitas 
vezes truncado pelas coisas 
que vêm dos demais órgãos, 
trazendo tantas dificuldades. 
BUROCRACIA 
 Supervisora Renata: 
Principalmente, dependo de 
outras pessoas para fazer 
esse planejamento. Enquanto 
Diretoria em todos os setores 
a gente pensa num 
planejamento envolvendo os 
outros setores, se isso não 
acontece não vamos atingir 
os objetivos.  Enquanto 
escola é a mesma coisa. 
SOLIDARIEDADE 
 Supervisora Paula: Eu acho 
que todo trabalho exige 
conhecimento. Porque o 
conhecimento traz o respeito, 
traz a confiança, daí você 
consegue desenvolver um 
bom trabalho.    
INTELIGÊNCIA  
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 Supervisora Cida: Às vezes 
você tem duas convocações 
no mesmo dia, você não sabe 
qual atende, isso é falta de 
planejamento eu entendo lá 
em cima, do sistema.   
AUTORITARISMO 
 
 Com respeito à temática planejamento de trabalho da gestão educacional os gestores 
igualmente se manifestaram com declarações pertinentes aos fatores de risco e de proteção.  O 
Supervisor Tarcísio entende que existe uma rigidez no sistema que impede que os ganhos 
verificados garantam outras medidas e novas estruturas.  Essa forma de imobilidade da 
organização atua como fator de risco e impede um círculo virtuoso de melhorias.  As Diretoras 
Madalena e Márcia e a Supervisora Renata concordaram que a abertura é um fator de proteção 
essencial no planejamento de trabalho da gestão educacional, pois ele deve favorecer as trocas 
nos âmbitos das experiências, da formação e das novidades.  Neste sentido, o planejamento 
tem que estar sempre indo e vindo num caráter processual que, dentre outras coisas, favorece 
uma análise avaliativa dos resultados obtidos.  O Diretor Valdemir e a Supervisora Maria 
convergiram os seus argumentos no sentido da burocracia como fator de risco do processo de 
planejamento.  Desta forma, a preocupação excessiva com as questões cotidianas e 
administrativas relegam a um segundo plano os cuidados que devem ser direcionados aos 
aspectos da aprendizagem.  Essa atuação essencial fica delegada a outras pessoas.  Assim, 
embora seja um instrumento a favor da gestão, o planejamento se vê truncado pelas demandas 
oriundas dos demais órgãos, problemática esta que engendra grandes dificuldades.  A 
Supervisora Renata tratou da questão do planejamento de trabalho da gestão educacional 
abordando a solidariedade como fator de proteção.  Na sua fala o planejamento depende das 
pessoas e dos setores que estão distribuídos no sistema e, esse envolvimento solidário, auxilia 
a organização a atingir os seus objetivos.  O fator conhecimento foi novamente citado pela 
Supervisora Paula, agora na temática do planejamento.  Na sua visão, o trabalho exige 
conhecimento, elemento que traz o respeito e a confiança.  Assim, o conhecimento, conceito 
vinculado ao fator de proteção inteligência, auxilia no desenvolvimento de um bom trabalho.  
A Supervisora Cida apontou o autoritarismo como um fator contrário ao planejamento, pois, 
além de desconsiderar a realidade local, não promove o enfeixamento das ações, gerando 
duplicidade de ações.    
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     Quadro 11 E- Ideias que podem ser associadas aos Fatores de Risco ou aos Fatores de Proteção 
E) RELAÇÕES MANTIDAS DENTRO DO SISTEMA DE ENSINO 
GRUPO I – DIRETOR DE 
ESCOLA 
GRUPO II – SUPERVISOR DE ENSINO FATOR DE RISCO / 
FATOR DE PROTEÇÃO 
 Supervisora Marisa: Eu penso que 
a burocracia, a distância entre os 
diversos órgãos, com quem falar 
entre os diversos órgãos, a 
morosidade, acabam dificultando 
a relação. 
 
Supervisor Tarcísio: Existe 
lentidão no fluxo de informação. 
LENTIDÃO 
 Supervisora Renata: Precisava ter 
uma forma lá na ponta de ter 
condições de chegar até o 
Secretário, mas de uma forma 
mais limpa, mais rápida. 
INTELIGÊNCIA 
Diretor Valdemir: Por mais 
que se tente mudar, eu acho 
ainda que existe uma 
imposição, a hierarquia, 
sempre as decisões são 
tomadas de cima para baixo, 
a centralização de poder. 
Eles acabam não ouvindo as 
bases, que é na verdade onde 
as coisas acontecem. Se um 
trabalho é imposto, quando 
ele chega na escola...se não 
se ouve os que vão por a  
mão na massa, não se 
consegue a eficiência 
desejada. 
 
Diretora Regina: Por ser 
uma rede muito grande as 
coisas são pensadas muito 
para a Capital, são testadas 
na Capital e a gente que fica 
aqui no interior fica bem à 
mercê do que é feito lá. 
Supervisora Maria: Ultimamente, 
me parece que vem se buscando, 
vem se observando um esforço até 
grande da Secretaria em ouvir os 
demais órgãos, em ouvir os demais 
setores, mas ainda é um tanto 
quanto centralizado. 
CENTRALIZAÇÃO 
Diretor José: Na verdade, 
durante um tempo, uma 
coisa que eu percebi nessa 
relação entre os diferentes 
órgãos, é que cada órgão 
Supervisor Tarcísio: Existem 
rupturas, existe falta de contato 
entre os órgãos. 
 
Supervisora Paula: As relações 
IMPERMEABILIDADE 
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tenta fazer o seu trabalho 
sem se preocupar com o 
outro órgão do mesmo nível 
e isso atrapalha a gestão. 
Eles cobram coisas, às vezes 
a gente dá a mesma 
informação prá órgãos 
diferentes, a informação 
deveria fluir no mesmo nível 
lá dos órgãos superiores, 
isso atrapalha um pouco.  
Não sei agora com essa 
reestruturação que está 
acontecendo se pode 
melhorar ou complicar mais. 
ainda estão muito truncadas, os 
órgãos ainda estão muito 
separados, aqueles que pensam e 
aqueles que executam.   Precisava 
estreitar mais isso, a gente está 
numa rede muito grande e isso 
dificulta muito, mas precisava 
estreitar sim. 
 
Supervisora Cida: Os órgãos ainda 
não estão se comunicando, até 
porque a definição de cada um, do 
trabalho de cada um , da atuação 
de cada um, ainda não está claro, 
dos que compõem todo o sistema. 
 
Supervisora Marisa: Dentro da 
escola ainda tem a relação, mesmo 
que estreita, mesmo dificultosa, 
mas ainda é melhor do que os 
outros órgãos, entre Diretoria com 
Diretoria, Diretoria com a 
Secretaria da Educação, 
Secretaria da Cultura, Saúde, 
outros órgãos que acaba 
dificultando devido à distancia, 
etc. 
 Supervisora Paula : Precisava 
haver um encontro mais próximo, 
mais íntimo, mais verdadeiro, prá 
que tenha trocas entre aquele que 
pensa e aquele que executa.  
Porque muitas vezes aquele que 
está fazendo tem muito a 
acrescentar e aquele que está 
pensando às vezes pensa, mas, 
como não põe em prática, nem 
sempre ele consegue ter a visão 
clara se aquilo vai dar certo ou 
não e o porquê que muitas vezes 
dá certo e porquê que não. 
 
Supervisora Cida: Eu vejo num 
passado muito próximo, a gente 
observa uma tentativa ímpar de 
ouvir as bases.  O Secretário ouviu 
os pares, ouviu as bases, numa 
ABERTURA 
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tentativa, prá mim inédita, de 
realinhar algumas ações, acredito 
para entender o sistema, prá 
serem realinhadas algumas coisas. 
 
 Supervisora Paula : Vejo até pela 
minha condição de Supervisora, às 
vezes você tenta chegar e é vista 
como bicho papão. O 
representante da Secretaria que 
foi ali atrapalhar e não ajudar.  
Isso precisa terminar, precisa 
acabar urgentemente com isso.   
 
Supervisora Maria:  Em primeiro 
lugar, nós temos uma relação de 
hierarquia dos órgãos da própria 
Secretaria da Educação.   
AUTORITARISMO 
Diretora Márcia: Muitas 
vezes essas relações ficam 
estagnadas, ficam 
amarradas, às vezes elas não 
fluem. 
Supervisor Tarcísio:  Existe uma 
confusão grande no que tange aos 
aspectos mais burocráticos, 
funcionais, mecânicos e aquilo que 
é o nosso principal foco de 
trabalho, que é a questão 
pedagógica.  Nisso aí, pelo menos 
prá mim, existe  uma confusão 
enorme. 
RIGIDEZ 
 
 Quanto à temática alusiva às relações mantidas dentro do sistema de ensino, as 
entrevistas revelaram perspectivas dos gestores também passiveis de identificação com os 
fatores de risco e de proteção.  A Supervisora Marisa e o Supervisor Tarcísio identificaram a 
lentidão como um agravante dessas relações dentro do sistema.  Esse fator de risco 
compromete o fluxo das informações e, devido a essa morosidade, dificulta as relações entre 
os diversos órgãos do sistema.  A Supervisora Renata destacou a relevância de uma forma de 
comunicação limpa e rápida que permeie de forma inteligente todo o sistema.  Os Diretores 
Valdemir e Regina e a Supervisora Maria declararam que as decisões são tomadas de cima 
para baixo.  Essa centralização é um fator de risco que impede a eficiência desejada, pois a 
imposição não ouve as bases atuantes e privilegia os setores que se encontram próximos ao 
órgão central em detrimento daqueles que estão distantes.  O Diretor José e os Supervisores 
Tarcísio, Paula, Cida e Marisa conduziram seus posicionamentos na direção da 
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impermeabilidade como fator de risco.  Esses gestores entendem que cada órgão do sistema 
tenta fazer o seu trabalho sem se preocupar com o outro.  Essa falta de contato, promovida 
pela distância e pela separação entre os que pensam e os que executam, expõe as rupturas do 
sistema e favorece a ocorrência de informações truncadas, duplicidade de exigências e 
cobranças repetidas.  Os órgãos não estão se comunicando, devido também à indefinição do 
papel de cada setor.  As Supervisoras Paula e Cida se manifestaram no sentido de defender a 
abertura como um importante fator de proteção para as relações do sistema.  Essa 
proximidade, além de favorecer o encontro e a troca entre o que pensa e o que executa, 
estabelece uma relação mais verdadeira, auxilia numa visão clara do funcionamento da 
organização e promove o realinhamento das ações.  As Supervisoras Paula e Maria 
argumentaram que o autoritarismo, manifestado muitas vezes numa hierarquia enviesada, é 
um fator de risco comprometedor das relações entre os órgãos do sistema.  Este autoritarismo 
compromete, dentre outros aspectos, uma ação supervisora emancipatória, tendo em vista que 
este profissional passa a ser visto apenas como um representante controlador dos órgãos 
centrais.  A Diretora Márcia e o Supervisor Tarcísio pontuaram que as relações ficam muitas 
vezes estagnadas e amarradas.  Essa situação reporta à rigidez como fator de risco, pois torna o 
trabalho mecânico e confuso, em detrimento do principal foco que é a questão pedagógica.            
 Este capítulo procurou estudar a incidência dos fatores de risco e dos fatores de 
proteção, manifestados através da pesquisa documental e da entrevista semiestruturada, 
visando empreender uma reflexão na dimensão “do real do trabalho” (Piolli, 2011).  Desta 
forma, nas duas bases que serviram de fonte para a coleta de informações, foram diversos os 
posicionamentos dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino, que encontraram 
pertinência e estabeleceram vínculo com o conceito de resiliência entendido como a 
“capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos desestruturantes em 
consequência da exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 2001, p.95). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Um odre velho suporta um velho vinho, porém, não comporta adequadamente um 
vinho novo.  A efervescência do novo provoca o rompimento do antigo e inaugura uma 
conjuntura inédita.  Semelhantemente, pedaço de veste nova não se ajusta ao pano velho, a 
inadequação entre as estruturas provoca a rotura.  Estas metáforas, baseadas em parábolas 
bíblicas, também podem ser aplicadas no contexto social, no qual constantemente são 
engendradas profundas mudanças.  Essas mudanças paradigmáticas não se dão numa 
atmosfera pacífica, mas numa usina que abarca concomitantemente nas suas engrenagens as 
forças contraditórias da acomodação e da inovação.  A atualidade tem experimentado com 
impactante contundência esta realidade.  Um dos diferenciais que tem caracterizado este 
período contemporâneo é o fato de que as mudanças têm ocorrido com uma freqüência mais 
acentuada e fazendo emergir no palco social uma série de situações desafiadoras. 
Assimilando esta realidade incontestável das mudanças é que foi concebido o presente 
trabalho.  Neste sentido, se procurou traçar uma linha que fosse parelha com as atuais 
mudanças paradigmáticas no campo da educação e mais especificamente na área da gestão 
educacional.  Obviamente, não foi o objetivo desta proposta causar uma revolução neste 
âmbito, nem ao menos instaurar um novo paradigma.  Isso além de impossível seria uma mera 
ingenuidade.  A intenção da propositura de uma nova abordagem na esfera da gestão 
educacional visou singelamente servir como uma forma de contribuição para o 
desenvolvimento das reflexões e das práticas peculiares levadas a efeito pelo trabalho 
desenvolvido através da gestão educacional.  No bojo desta circunscrição é que foi integrado a 
esse projeto o conceito de resiliência. 
 Simpson (2008) se manifesta favoravelmente pela aplicabilidade da resiliência na área 
educacional nos seguintes termos: 
 
A resiliência é plenamente aplicável na pedagogia e na didática. É uma concepção que ajuda 
todo o trabalho docente, no diagnóstico das dificuldades, das carências, das adversidades - em 
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todas as áreas intervenientes no individual e grupal: afetiva, física, cognitiva, social, ética 
(SIMPSON, p.25, 2008) 1. 
 
Assim, mediante esse trabalho reflexivo, derivou-se a idéia de uma proposta que 
estivesse fundamentada na tese de uma gestão educacional resiliente.  Deste modo, foi 
concretizada a junção desses elementos na busca de um caminho que se mostrasse possível 
para o desempenho do trabalho dos gestores que atuam na esfera educacional.  A 
complexidade desse campo em suas diferentes dimensões encontra respaldo no construto da 
resiliência, que traz uma contribuição essencial na busca da superação das dificuldades.  
Tendo em vista que a resiliência é a “capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar 
os efeitos desestruturantes em conseqüência da exposição a certas experiências” (RALHA-
SIMÕES, 2001, p.95), foi reconhecida a existência da interface e vislumbrada uma 
interessante identificação para a sua inserção no âmago dos embates que se manifestam no 
terreno da gestão educacional. 
Esse reconhecimento da existência de nexo entre as bases conceituais da gestão 
educacional e da resiliência forjou o mapa sobre o qual foi delineado o presente trabalho, 
tendo ainda as mudanças paradigmáticas como pano de fundo estruturador da proposta.  Deste 
modo, a partir da sinergia entre estes elementos, se reconhece a possibilidade da dinamização 
de diversas contribuições no campo da educação, mediante a implementação de uma gestão 
educacional resiliente.  O eixo norteador que embasa este incremento não se apóia na crença 
em uma forma de ação miraculosa, mas no entendimento de que a ação transformadora dos 
homens, como agentes históricos, é que pode mobilizar de forma ativa as intenções delineadas.  
Assim, é o trabalho coletivo dos sujeitos, no interior das organizações, que define a essência 
dessa concepção.      
Heloani (2009) discute a importância desse aspecto coletivo do trabalho a partir das 
contribuições de Dejours.  Ele afirma: 
 
                                                           
1
 “La resiliencia es completamente aplicable en la pedagogía y em la didáctica.  Es una concepción que ayuda a 
todo el trabajo docente, en el diagnóstico de dificuldades, de carências, de adversidades - en todas las áreas 
intervinientes en lo individual y grupal: afectiva, física, cognoscitiva, social, ética”. 
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Para Dejours (1993), o processo de constituição da identidade, ao passar pelo julgamento e pelo 
reconhecimento do outro, implica a constituição do coletivo do trabalho.  Não se deve 
confundir o coletivo com o grupo.  O coletivo é mais que um grupo, pois o que o define é a 
construção de regras e ofícios que vão nortear as relações inter-pessoais e de trabalho.  O autor 
tem consciência de que é muito difícil construir o coletivo, ou seja, acordos, normas e valores 
que se estabilizam sob a forma de regras.  Ora, para a criação desse coletivo é necessário 
estabelecer relações de confiança sem as quais não haverá possibilidade de uma pessoa se 
submeter ao julgamento do outro e, no limite, trabalhar de forma cooperativa.  O coletivo 
depende então de um espaço, um espaço público em que ocorra a livre circulação da palavra 
(HELOANI, 2009, p.29).       
 
Portanto, não se trata apenas e simplesmente de ser resiliente para resistir, mas de 
incorporar a resiliência para transformar.  É justamente este o sentido que o conceito de 
RALHA-SIMÕES (2001, p.95) evidencia quando exprime que a resiliência “é a capacidade 
para ultrapassar os efeitos desestruturantes”.  Ultrapassar, neste caso, tem os sentidos de ir 
além, aperfeiçoar, aprimorar, agregar, enfim, transcender os efeitos desestruturantes que se 
manifestam mediante as mais variadas facetas dos fatores de risco.  Enquanto esses fatores 
trabalham no sentido de desestabilizar a estrutura organizacional, afetando as ações dos 
sujeitos e dos diversos órgãos que compõem o sistema, a gestão educacional resiliente está 
cingida com o objetivo de contribuir para a sustentabilidade da organização, mediante as 
potencialidades ativas dos fatores de proteção. 
Nesse sentido, é premente a ideia explanada na citação anterior de que urge a 
prevalência do coletivo sobre o comportamento individualista, bem como, sobre a visão 
estreita de ação grupal.  A possibilidade da materialização de qualquer projeto no campo 
educacional, especificamente na área da gestão educacional, apenas se configurará como 
participativa e emancipatória quando for nutrida por um parâmetro que implique numa ação 
coletiva.  É nessa perspectiva de natureza superior que se buscou aninhar a proposta 
apresentada de uma gestão educacional resiliente.  Ou seja, não é outra a intenção do presente 
trabalho que não seja o estímulo a uma ação gestora educacional que envolva os profissionais 
e os diversos órgãos componentes do sistema num compromisso coletivo em prol da educação.  
Nesse movimento, cujo liame é a compreensão coletiva, também são contados os outros entes 
que interagem com os elementos vivos do organismo educativo, a partir de uma noção de 
sistema aberto.     
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Esse princípio de matiz coletivo, embora revalorize a contribuição dos sujeitos em suas 
individualidades e revitalize os órgãos em suas peculiaridades, não prescinde da ação de uma 
liderança educacional.  Assim, há um papel fundamental a ser empreendido pelos líderes que 
participam do fenômeno educacional em seus mais diferentes quadrantes e mais variados 
reflexos.  Desde os órgãos centrais, passando pelos setores intermediários, até a realidade das 
unidades escolares, urge a interferência desses agentes nos processos de mudança e nos 
movimentos de transformação da realidade.  Para uma realidade educacional problemática, 
ameaçada constantemente pelos Fatores de Risco, se faz necessária uma ação convergente 
para o enfrentamento dessa perspectiva adversa, mediante uma mobilização moldada a partir 
dos Fatores de Proteção.  Nesse percurso é fundamental a atuação de uma liderança 
educacional solidária, democrática e consciente.   
Moraes (1997) procura retratar a relevância do significativo papel desse segmento 
ocupante da liderança, nessa complexa constelação que estrutura o âmbito educativo, num 
contexto turbulento de mudanças paradigmáticas.  Ela assim exprime o seu entendimento:      
                    
Velhos paradigmas e os valores que lhes são subjacentes dificilmente morrem.  Resistem o 
quanto podem à autodestruição, porque dependem do ser humano com sua natureza 
extremamente conservadora.  Dependem, também, do surgimento de novas lideranças 
promotoras de novos questionamentos.  Mas uma liderança comprometida com os novos 
tempos, com a transformação cultural que inclui mudanças organizacionais necessárias.  Uma 
liderança com consciência, conhecimento, compreensão dos conceitos envolvidos no novo 
paradigma, comprometida e motivada para provocar mudanças, com a habilidade e competência 
necessárias para a realização das transformações requeridas em qualquer que seja o ambiente 
organizacional.  Uma liderança cujo desafio principal seja a aprendizagem constante, uma 
educação permanente, para que o indivíduo possa acompanhar as transformações culturais e 
sociais, evoluir num clima de incertezas, de inseguranças, de mudanças tecnológicas e 
organizacionais. (MORAES, 2002, p. 132). 
 
 Em sua argumentação, a autora expõe alguns posicionamentos que são fundamentais 
para a estruturação da conclusão do presente trabalho.  Há que se retratar inicialmente que se 
trata de um estudo que pretende contribuir no âmbito da proposição e não da prescrição.  
Nesse sentido, certamente que um dos objetivos da proposta educativa de uma gestão 
educacional resiliente não pode prescindir de uma intenção instigadora e motivadora das 
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mudanças.  O cerne sobre o qual se respalda o eixo do trabalho é justamente este de provocar 
uma mobilização, disposta de forma convergente, visando aproveitar, com ponderação e 
eficácia, as transformações inerentes à uma sociedade moderna.  É nesse sentido que a autora 
aponta para a necessidade do surgimento de uma liderança comprometida diante da 
irreversibilidade de certos fenômenos referentes aos novos tempos.  Esse posicionamento 
ratifica a importância do trabalho não apenas do Supervisor de Ensino e do Diretor de Escola, 
mas de todos os líderes e gestores, que atuam na rede estadual de ensino paulista, em todos os 
níveis e órgãos dessa estrutura organizacional.   
 Outro aspecto levantado na citação acima e de importância singular para este trabalho é 
o entendimento de que estão incluídas numa mudança cultural as imprescindíveis mudanças 
organizacionais.  As organizações são entidades essenciais que contribuem para a constituição 
do desenho social.  Ou seja, as organizações, assim como os indivíduos, são sistemas vivos 
que passam por alterações e, nesse sentido, necessitam de transformações que busquem 
acompanhar os processos demandados pelo constante movimento característico do ambiente 
cultural.  É legitimada por este prisma que se definiu, como característica basilar da proposta, 
a gestão educacional resiliente como pessoa resiliente.  Este parâmetro foi estabelecido a partir 
do reconhecimento da analogia que se revela na intersecção entre a realidade da pessoa e a 
realidade da organização.              
 Ambas as realidades passam por sinuosidades, enfrentam as mudanças e buscam um 
alinhamento diante das complexidades dos fenômenos recorrentes no contexto social.  Perante 
esse quadro, tanto o indivíduo quanto a organização dependem de uma aprendizagem 
constante numa educação de base permanente.  É assim que a autora acima referenda a 
importância do papel desempenhado pela liderança na condução desse processo de 
desenvolvimento, com vistas a garantir as transformações necessárias em qualquer que seja o 
ambiente organizacional.  São contextos como esses que reclamam a evolução dos organismos 
e dos sistemas naquilo que se convencionou denominar de mecanismo de superação.  
Admitindo-se que a função da liderança é eminentemente uma função da gestão, pode-se 
inferir que uma gestão educacional resiliente comporta possibilidades significativas de 
contribuição nesse processo de aperfeiçoamento e superação. 
 Esse posicionamento busca nexo nos fatores que configuram a proposta de uma gestão 
educacional resiliente a partir dos seus quatro pressupostos: a resiliência como uma mudança 
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epistemológica e paradigmática; a resiliência como manifestação energética da vontade de 
potência; a resiliência como modelo salutogênico e a resiliência como transcendência, bem 
como, da sua característica principal de gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, 
trazendo os aspectos da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e 
inteligência.  A partir desse formato, que apresenta a solidificação da proposta, é possível 
visualizar as possibilidades de uma gestão educacional resiliente como uma perspectiva de 
liderança consciente e comprometida com a evolução não apenas da Secretaria da Educação 
de São Paulo, mas dos organismos e dos sistemas, conforme apontado acima.  
 Tavares (2001) postula que não se pode mais aguardar, mas é necessário assumir a 
responsabilidade prática de aperfeiçoar as pessoas e as organizações a partir dos princípios da 
resiliência.  Ou seja, é preciso torná-las mais resilientes.  Para ele, essa é uma emergência no 
âmbito da formação e da educação.  Este autor assevera que: 
 
Urge passar à acção, assumindo a ideia de que o desenvolvimento de capacidades de 
desenvolvimento no sentido de tornar as pessoas e as organizações mais resilientes é uma 
prioridade na formação do novo cidadão.  Mais, é um imperativo social e comunitário não só a 
nível local mas também regional e global, planetário (TAVARES, 2001, p.63). 
 
 Esse apelo à ação, instilado pelo autor acima, possui um elevado grau de importância 
pelas justificativas que são utilizadas na sua argumentação.  Numa primeira apreciação é 
significativa a ideia de que a resiliência é uma capacidade essencial a ser desenvolvida nas 
pessoas e nas organizações.  Assim, é possível a proposição de um projeto que busque essa 
educação para a resiliência de forma integrada e como uma implementação de natureza 
prioritária, tendo em vista os benefícios que essa perspectiva promove nos indivíduos e nos 
sistemas organizacionais.  Essa abordagem remete ao objetivo geral do presente trabalho, ou 
seja, estudo que pretende analisar as possibilidades para a instituição da resiliência como um 
fundamento essencial da gestão educacional num contexto de mudanças paradigmáticas, 
culminando com a proposição de uma gestão educacional resiliente.   
Fica notório que a intenção desta tese tem um escopo bem mais modesto do que o 
propósito apresentado pelo autor da citação, já que o mesmo defende que o desenvolvimento 
da resiliência é um imperativo de proporções globais e de magnitude planetária.  Entendendo-
se que o âmbito educacional esteja inserido nesta amplitude referida e, que no interior dos seus 
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limites, se encontra o recorte da gestão educacional, fica referendada a importância da 
proposição de uma gestão educacional resiliente como um imprescindível mecanismo de 
formação e de desenvolvimento das pessoas e das organizações.  Concentrando a sua atuação 
nas cercanias da esfera educacional uma prática comprometida e atuante da gestão educacional 
resiliente certamente pode contribuir para o alcance da promissora meta vislumbrada pelo 
autor acima.  
 Obviamente que não existe um modelo definido para o alcance do objetivo de tornar os 
indivíduos e as organizações mais resilientes.  No entanto, em nível de proposição, numa 
abordagem restrita à esfera da educação e dentro dos limites da gestão educacional, é possível 
propor a contribuição que ora se expõe.  Este é o norte principal que fundamenta este projeto e 
que enceta a diretriz de apresentar uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente.  
Desta forma, fundamentada nas suas potencialidades da responsabilidade, autonomia, 
flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, conforme explanadas anteriormente, esse 
parâmetro diferenciado de gestão emerge como um caminho possível nesse trajeto rumo ao 
desenvolvimento dos organismos e das estruturas organizacionais.   
Portanto, somando-se todas as reflexões empreendidas através da fundamentação 
teórica, as observações extraídas tanto na pesquisa documental, que teve a finalidade de obter 
as manifestações dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino registradas no 
ambiente virtual, através do curso Programa de Desenvolvimento Gerencial, bem como, nas 
sínteses coletadas mediante a entrevista semi-estruturada realizada, que levantou os 
depoimentos dos Diretores de Escola e dos Supervisores de Ensino acerca das suas impressões 
e percepções quanto aos limites, as potencialidades, as condições de trabalho da gestão 
educacional, o planejamento do trabalho e as relações mantidas dentro do sistema de ensino, 
acentua-se a intenção de sugerir a incorporação desta proposta de uma gestão educacional 
resiliente à formação dos gestores e demais profissionais que atuam não apenas na rede 
estadual, como também nos âmbitos dos sistemas educacionais.  
 Nos seus estudos, Job (2003), buscando compreender o significado e o sentido 
atribuídos ao trabalho, através do relato e das experiências dos trabalhadores, buscou entender 
os fatores de risco e os fatores de proteção, com o intento de identificar os fatores de 
resiliência.  Em certa altura das suas conclusões, abordando a questão do sofrimento no 
trabalho, ele afirma:       
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Uma vez que consideremos o sofrimento como sendo inevitável, o desafio seria então definir as 
ações susceptíveis de modificá-lo e de favorecer sua transformação (e não eliminação).  Quando 
o sofrimento pode ser transformado em criatividade ele traz uma contribuição que beneficia a 
identidade do indivíduo, aumentando sua resistência ao risco de desestabilização psíquica e 
somática (DEJOURS, 1992).  O trabalho, para este autor, funciona como um mediador para a 
saúde.  Quando, ao contrário, a situação de trabalho e as relações sociais em seu âmbito 
remetem ao sofrimento patogênico, ele funciona como mediador da desestabilização e da 
fragilização da saúde (JOB, 2003, p.166)  
 
Portanto, tomando como pressuposto o caráter inevitável das adversidades e da 
ocorrência do sofrimento patogênico no ambiente do trabalho e, ainda, reconhecendo que o 
mesmo não pode ser de todo eliminado, é fundamental o desafio que se apresenta no sentido 
de se projetar uma forma de modificação desse cenário.  Segundo o autor, apoiado em 
Dejours, a transformação do sofrimento em criatividade é uma forma de contribuição para esta 
situação, pois aumenta a resistência diante dos enfrentamentos.  É justamente neste espaço, 
surgido pela necessidade de se evitar a desestabilização, que podem ser inseridos programas 
criativos de capacitação vinculados às contribuições da resiliência.  Sendo a educação, por 
excelência, um nicho representativo do universo do trabalho, é uma vertente naturalmente 
incluída nesta proposta de programação formativa, daí a apresentação de uma gestão 
educacional resiliente de base salutogênica.   
 Desse modo, diante da alvissareira perspectiva que apresenta a possibilidade da 
transformação do sofrimento no ambiente do trabalho em criatividade é preciso salientar que 
diversas podem ser as ações contributivas nesse sentido, a partir dos estudos sobre a 
resiliência.  Assim, no campo da educação, especificamente no âmbito da gestão educacional, 
programações formativas sobre as suas bases teórico-conceituais, características, 
aplicabilidade e natureza poderiam ser aprofundadas.  E, tendo em vista que o trabalho tem a 
prerrogativa de atuar como um mediador para a saúde (Dejours, 1992), partir deste 
conhecimento progressivo e implementar, mediante uma planificação sistêmica, um modo de 
gestão educacional resiliente.  Portanto, essa formação não se daria apenas nos limites do 
pensamento e da reflexão, mas também e, principalmente, nos próprios ambientes de atuação 
profissional.   
Dentro dessa configuração, seria um projeto de instituição de uma gestão educacional 
resiliente, para a transformação do sofrimento em criatividade, pelo trabalho e para o trabalho.  
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Neste sentido, no próprio contexto do trabalho, local onde são vivenciados problemas, 
adversidades, enfrentamentos, enfim, os fatores de risco, buscar a convergência de esforços na 
direção da ressignificação deste quadro.  O objetivo não seria mais a eliminação do sofrimento 
na esfera do trabalho, mas, um processo no qual, pelas vias da criatividade, se tornasse 
possível resgatar e beneficiar a identidade do trabalhador.  Assim, com a restituição da 
identidade, o trabalhador seria aperfeiçoado, com o fortalecimento da sua resistência, diante 
dos riscos de desestabilização em diversos e variados aspectos.    
  No momento atual não se concebe o desenvolvimento pessoal desvinculado da 
responsabilidade de uma sociedade que promova, mediante suas diversas estruturas 
organizacionais, o crescimento da pessoa.  Desta forma, a organização colabora para um novo 
reposicionamento do ser humano neste mundo.  E nesse movimento no qual ocorre o 
desenvolvimento da pessoa, a organização também cresce e, assim, ambos se influenciam, se 
afirmam e se caracterizam como seres vivos e dinâmicos, nesta implicância mútua na busca de 
uma maior capacidade resiliente. 
 Tavares (2001), entendendo a nova dimensão de atuação que cabe às organizações e 
aos sistemas ligados à educação, associa a esta tarefa os processos educativos de formação dos 
indivíduos e instituições resilientes e, neste sentido, defende que: 
 
Começa a falar-se na necessidade de, nos sistemas e processos educativos de formação inicial, 
contínua e ao longo da vida, se desenvolverem actividades e provocarem experiências que 
tornem as pessoas mais resilientes para enfrentar as duras situações da vida quotidiana nas 
sociedades dos nossos dias.  Este desafio que se coloca a todas as instituições e organizações de 
formação é, no fundo, um processo de reflexão, de educação, de socialização (TAVARES, 
2001, p.43). 
 
 Assim, uma organização e uma gestão educacional resilientes deverão buscar uma 
interconexão com as qualidades da pessoa resiliente para a construção de um sistema vivo que 
dê conta das demandas de uma sociedade complexa e com diversas exigências respaldadas em 
novos padrões fundados numa diferente visão de mundo.  Buscando, nas características 
humanas resilientes, os elementos essenciais para a definição da sua identidade, a gestão 
educacional resiliente implementa sua atuação com maiores probabilidades de um 
desempenho significativo na  construção de uma educação que se torne um diferencial na 
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existência do aluno pertencente às classes menos favorecidas e, assim, evolua no sentido de 
ser cada vez mais menos autoritária, menos desigual e mais humana.   
 Cabe ressaltar a não dissociabilidade da gestão educacional resiliente vivenciar uma 
prática gestora aprendente e, ao mesmo tempo, educar para a resiliência.  Assim, é uma gestão 
aprendente porque na dinamicidade do exercício do trabalho se aperfeiçoa e se desenvolve.  
Ao mesmo tempo, é uma gestão educadora quando promove o crescimento não apenas dos 
sujeitos que participam do processo educacional sob sua administração, mas também das 
organizações parceiras que, com ela, estreitam relacionamentos e atam acordos.  Inserido no 
conceito de formação continuada, este processo educativo organizacional oportuniza a 
formação dos sujeitos e das organizações mediante as convergências e as divergências dos 
projetos, os diversificados percursos dos trabalhos e os alinhamentos dos empreendimentos 
propostos.  Esta trama de relações representa uma cadeia de aprendizagem conduzida pela 
forma de gestão educacional resiliente.   
 Escapa da intenção deste trabalho definir as formas pelas quais esta capacitação se 
daria.  Ou seja, não se trata de explicitar a didática e as metodologias que seriam aplicadas 
neste processo de desenvolvimento profissional, mediante a incorporação dos elementos da 
resiliência.  Essa perspectiva foge do escopo da proposta apresentada nesta tese que busca 
sugerir uma tendência no campo da gestão educacional, ou seja, uma gestão educacional 
resiliente.  No entanto, em que pese essa elucidação, é notório que um caminho promissor para 
se atingir esse objetivo seria através da formação dos educadores, principalmente dos gestores 
educacionais, nos espaços da formação inicial e da formação continuada.  Sendo que a 
primeira forneceria os fundamentos conceituais e teóricos da proposta e a segunda promoveria 
uma capacitação mediante uma reflexão sobre as práticas cotidianas que fundamentam o 
trabalho do gestor educacional, ambas embasadas nos estudos sobre a resiliência.  
 Uma importante cota que certamente deveria figurar nessa proposta de formação do 
educador resiliente, incluindo nesse projeto o gestor resiliente, é a contribuição de Szymanski 
(2001) quando defende a necessidade de uma visão substantivada de resiliência.  Ela afirma: 
 
Pontos importantes foram ressaltados e nos fazem refletir sobre as contribuições da 
metodologia utilizada em alguns trabalhos para a construção de uma visão substantivada de 
resiliência ... Com visão “substantivada” de resiliência quero dizer uma visão de resiliência 
baseada num conjunto de traços definidos, como explica Martineau (1999): características de 
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sociabilidade, criatividade, senso de autonomia e de proposta (SZYMANSKI & YUNES, 2001, 
p.33). 
 
 A partir desse argumento, cujo contexto é a intenção de colaborar para as pesquisas 
futuras que tratam do construto da resiliência, a autora exprime seus pontos de vista acerca 
dessa perspectiva.  Entende assim, que são de extrema relevância as reflexões aprofundadas 
sobre esta área, a fim de que não preponderem abordagens eminentemente superficiais no 
tratamento dessa questão.  É a partir de um alinhamento com essa matriz que uma formação de 
um profissional da educação, nos princípios que estão sendo sugeridos, deveria ser 
desenvolvida e implementada.  Portanto, o processo educativo de um educador resiliente, de 
um gestor educacional resiliente, jamais deve ser obra de uma aventura ou de uma 
improvisação pedagógica, mas deve ser uma construção que estabeleça uma interface com 
essa conjectura de uma visão substantivada de resiliência.    Esta proposta de formação além 
de necessária é viável tendo em vista que, conforme referido em capítulo anterior, “uma boa 
intervenção institucional pode ser geradora de resiliência” (SIMPSON, 2008, p. 28) 2.   
 Os traços definidos de sociabilidade, criatividade, senso de autonomia e de proposta, 
apresentados pela autora, na sua visão substantivada de resiliência, dialogam com a tese 
sustentada neste trabalho de uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, que traz 
os elementos da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e 
inteligência.  Os vínculos entre os dois eixos argumentativos são estreitos, inclusive a partir do 
estabelecimento de uma unanimidade ao redor do conceito de autonomia.  Ademais, podem 
ser reconhecidos os vínculos existentes entre os conceitos tratados nas duas perspectivas: 
sociabilidade / solidariedade; criatividade / inteligência; senso de proposta / noção de abertura.  
Igualmente, podem ser pensadas outras interfaces entre esses construtos, demonstrando assim, 
a ligação entre as abordagens da visão substantivada de resiliência com a gestão educacional 
resiliente como pessoa resiliente.     
 A sociabilidade está ligada à ideia da solidariedade a partir do reconhecimento da 
importância do outro, numa relação qualquer que se busca estabelecer.  Assim, um organismo 
ou um sistema estará sendo sociável ou solidário quando regredir na intenção do 
individualismo e progredir no sentido extensivo da relação.  Por sua vez, o liame que ata a 
                                                           
2
 “una buena intervención institucional puede ser generadora de resiliencia”. 
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criatividade à inteligência não é apenas a capacidade de encontrar respostas para os problemas, 
mas também a possibilidade de elaborar perguntas.  Neste sentido, uma organização ou uma 
estrutura viva irá trabalhar no sentido de sanar situações desfavoráveis, bem como, 
problematizar a realidade para nela interferir.  Quanto ao vínculo entre o senso de proposta e a 
noção de abertura está assegurado pelo trajeto comum que as duas abordagens fazem a partir 
da noção de intercâmbio com o ambiente, numa configuração de sistema aberto.    
 A autora acima, quando pontuou sobre a necessidade de uma visão substantivada de 
resiliência, projetou que essa é uma intenção que deve ser construída, ou seja, é uma 
edificação que necessariamente passa por uma perspectiva processual.  Pode-se afirmar então, 
que somente a partir de um estudo radical (ir às raízes) sobre o conceito de resiliência é que 
poderão ser agregadas condições que fornecerão estrutura para uma visão substantivada sobre 
este conceito e, consequentemente, capacidade para aplicá-lo nos diversos campos do 
conhecimento.  Neste mesmo caminho, com fundamento na ideia da construção, é que está 
sendo apresentada a proposta de uma gestão educacional resiliente.  Neste sentido, é um 
percurso a ser trilhado a partir de uma matriz de escopo processual, que segue amparado nos 
construtos fundamentados na noção de resiliência e aplicados no campo da gestão 
educacional.     
 Essa concepção de gestão educacional resiliente proposta no presente trabalho se apoia 
na noção de sistema vivo, levando em consideração tanto a esfera da pessoa como o âmbito da 
organização.  Inclui ainda, a perspectiva da gestão do sistema educacional no seu aspecto 
abrangente, ou seja, nos níveis micro e macro.  A partir deste pressuposto é que foi 
considerada nesta tese, como parâmetro central, a seguinte definição de Luck (2008) sobre 
gestão educacional:    
  
Quando se fala sobre gestão educacional, faz-se referência à gestão em âmbito macro, a partir 
dos órgãos superiores dos sistemas de ensino, e em âmbito micro, a partir das escolas.  A 
expressão gestão educacional abrange a gestão de sistemas de ensino e a gestão escolar.  Isso 
porque entende-se que sua concepção deve estar presente no sistema todo, a fim de que possa 
ser efetivamente praticada no estabelecimento de ensino.  Vale dizer que, do ponto de vista 
paradigmático, a concepção de gestão permeia todos os segmentos do sistema como um todo 
(LUCK, 2008, p.25). 
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 Portanto, a partir da concepção acima (Luck, 2008), que entende a gestão educacional 
como um fenômeno que “permeia todos os segmentos do sistema como um todo”, é possível 
conjecturar os benefícios de uma gestão educacional resiliente não apenas no sistema 
educacional paulista, mas também nos “órgãos superiores dos sistemas de ensino” e “nas 
escolas” de outros sistemas educacionais.  Perpassando todos os órgãos que estruturam o 
sistema, uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, mediante as características 
da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, atuaria 
como um fator de proteção necessário para o enfrentamento dos fatores de risco.  Mais do que 
isso, a partir do pressuposto da transcendência, contribuiria para “ultrapassar os efeitos 
desestruturantes” (RALHA-SIMÕES, 2001) que comumente acercam o trabalho da gestão 
educacional. 
 Quando afirma que “sua concepção deve estar presente no sistema todo” a autora 
indica a necessidade de uma convergência ao redor da linha definida pela gestão educacional a 
fim de que “possa efetivamente ser praticada”.  Neste sentido, uma determinada perspectiva 
paradigmática de gestão educacional, delineada por um sistema, deve estar presente em todos 
os níveis dessa estrutura organizacional.  Esta exigência garante as condições favoráveis para a 
efetivação das suas pretensões educacionais.  A partir do momento em que, desde os órgãos 
superiores, passando pela esfera intermediária, chegando até aos órgãos da ponta do sistema, 
houver um fio condutor capaz de nortear a gestão educacional, certamente ocorrerão 
promissoras possibilidades de um trabalho coeso, capaz de gerar as mudanças necessárias ao 
ensino.   
 Este movimento, que procura considerar os diferentes polos envolvendo o macro e o 
micro, o individual e o coletivo, o subjetivo e o objetivo, o central e o local, se alinha a uma 
perspectiva dialética da pedagogia.  Esta abordagem, de vertente sintética, intenta contribuir 
para a construção de novos paradigmas de educação e de administração educacional.  Neste 
sentido, Rosar (2010) assim se expressa:       
 
A concepção da pedagogia dialética e, portanto, de uma política e uma administração que possa 
adotá-la como referência básica, poderá resultar das novas sínteses obtidas pelas análises 
críticas em relação aos níveis macro e micro, compreendidos tanto nas suas dimensões histórica 
e social, como nas suas dimensões subjetiva e objetiva, simultaneamente individuais e coletivas.  
Noutras palavras, o que pode se apontar como perspectiva de construção de novos paradigmas 
 414 
de educação e de administração educacional decorrerá, necessariamente, de todo esforço 
pessoal e coletivo de investigação e de prática concreta para a desconstrução das estruturas de 
poder cristalizadas nos aparelhos governamentais, mas também nos espaços escolares, em todos 
os níveis (ROSAR, 2010, p.172).  
 
 É com base nessa matriz de perspectiva orgânica da gestão educacional que se 
fundamenta a proposta dessa tese.  Ou seja, a partir desse delineamento, uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente transpassaria todas as esferas componentes do 
sistema educacional.  Portanto, mediante as características da responsabilidade, autonomia, 
flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, uma gestão educacional resiliente estaria 
dando suporte e fundamentando todo o trabalho dessa estrutura, em todos os seus diversos 
órgãos e segmentos.  Este vínculo comum, solidificado a partir dessa concepção de gestão 
educacional, contribuiria ainda para o fortalecimento da identidade da organização.  Esta 
condição certamente favoreceria uma articulação mais aperfeiçoada do organismo para buscar, 
com mais propriedade os ideais traduzidos no seu projeto educacional.  
 Moraes (2002) enfatiza esta necessidade de um planejamento educacional de percepção 
global da realidade, que contemple um enfoque de totalidade, a partir de uma visão sistêmica:  
 
À luz de um novo paradigma, uma nova postura de planejamento em educação terá de envolver, 
de saída, uma percepção global da realidade a ser transformada, o que, embora tenha estado 
presente nos discursos de planejadores e tecnocratas governamentais, na realidade, está longe da 
prática metodológica que acaba reduzindo os enfoques aos aspectos setoriais ou parciais dos 
problemas.  A dificuldade de trabalhar dentro de uma visão sistêmica, com um enfoque de 
totalidade, tem ocasionado poucos avanços em direção à solução de alguns problemas 
educacionais (MORAES, 2002, p.86).     
 
 A questão da identidade organizacional é imprescindível para um sistema por diversos 
aspectos, mas principalmente diante da necessidade da garantia de uma unidade mínima na sua 
organização.  A grandeza do universo estrutural de um organismo pode conspirar contra os 
alinhamentos necessários que estabelecem os focos prioritários da ação gestora.  Obviamente, 
que esta unidade necessária não deve eliminar as especificidades que permeiam os diferentes 
órgãos que dão sustentação ao sistema.  A subsistência da diversidade no bojo de uma esfera 
maior, modulada pela unidade, é uma relação básica para a manutenção do equilíbrio dessa 
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estrutura organizacional.  Portanto, os fatores que definem a identidade da organização 
oscilam sob os determinantes de diversas variáveis, mas principalmente nas categorias 
dinâmicas da unidade e da diversidade. 
Saviani (1978) contribui com esta abordagem quando reflete sobre a estrutura que 
fornece a identidade de uma organização.  No seu entendimento, a noção de sistema   
 
caracteriza-se por: a) intencionalidade; b) unidade; c) variedade; d) coerência interna e e) 
coerência externa.  A intencionalidade implica os pares antitéticos sujeito-objeto, consciência-
situação (toda consciência é consciência de alguma coisa).  A unidade se contrapõe à variedade, 
mas também se compõe com ela para formar o conjunto.  A coerência interna, por sua vez, só 
pode se sustentar desde que articulada com a coerência externa.  Do contrário, ela será mera 
abstração.  Por descuidar do aspecto da coerência externa é que os sistemas tendem a 
desvincular do plano concreto esvaziando-se em construções teóricas (SAVIANI, 1978, p.184).                   
 
 Primeiramente, é importante destacar que o autor trata os conceitos de unidade e 
diversidade como unidade e variedade.  Este aspecto é secundário, no entanto, é significativa a 
abordagem que ele faz acerca da relação entre esses dois parâmetros.  Ou seja, embora 
situadas em contraposição em polos diferentes, as categorias da unidade e da variedade 
dialogam, quando convergem “para formar o conjunto” que define a estrutura da organização.  
Assim, é importante destacar a relevância que a conciliação entre essas duas perspectivas tem 
em legitimar a composição do sistema organizacional.  Esse movimento entre a unidade e a 
variedade, ao invés de desfigurar a estrutura, atua como elemento definidor que delineia o 
conjunto do organismo e lhe atribui uma forma consistente, num contexto de multiplicidade e 
de pluralidade.     
Esta condição de fortalecimento da personalidade da estrutura organizacional traduz o 
aperfeiçoamento da organização e reflete a significação crescente da sua identidade.  A partir 
dessa lógica, uma gestão educacional resiliente, atuando como uma espécie de fluído capaz de 
permear todos os órgãos do sistema estadual paulista (podendo ser uma proposta estendida aos 
demais sistemas, como mencionado anteriormente), buscaria contribuir “para formar o 
conjunto”.  Neste sentido, como pessoa resiliente e mediante as características da 
responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, essa 
proposta de gestão educacional, juntamente com os demais elementos essenciais ao processo 
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de estabelecimento da identidade da organização, exerceria uma função estratégica nessa 
diretriz de perspectiva convergente.        
 Uma das consequências desse revigoramento da identidade do sistema, com o apoio de 
uma gestão educacional resiliente, principalmente através da característica da abertura, seria a 
conquista da coerência nos dois âmbitos abordados pelo autor, ou seja, tanto nos ambientes 
internos como na esfera externa.  Na ocorrência de uma ênfase desmedida, voltada para um 
desses aspectos, é provocado um desajuste na estruturação da organização, capaz de gerar 
transtornos que ameaçam a sobrevivência do organismo.  Desta forma, tomando a exacerbação 
do meio interno, como exemplo, esta anomalia se tornaria um ambiente organizacional 
propício para a emergência da impermeabilidade, fenômeno tratado no capítulo anterior, como 
um indesejável fator de risco.  Por sua vez, um olhar que apenas contemplasse o meio exterior 
também estaria fragmentado, pois não se concentraria com a devida importância nos eventos 
que emergem dentro do sistema.         
 A conquista deste equilíbrio, propiciado pela solidificação da identidade da 
organização, seria um objetivo altamente viável para um sistema de ensino do porte da rede 
estadual paulista.  A dimensão dessa estrutura organizacional favorece a dispersão das 
intenções e, consequentemente, tende a desvirtuar os propósitos da Secretaria da Educação.  
Neste sentido, a característica da intencionalidade, primeiro aspecto abordado pelo autor na 
citação acima, pode sofrer um duro golpe, como tem ocorrido em muitas medidas tomadas e 
em diversos planos implementados por este órgão estadual.  Quando a intencionalidade de 
uma organização está diluída e deficiente, certamente é devido ao fato de que a “consciência 
da situação” está num nível crítico.  Tendo em vista que tomar “consciência da situação” está 
associada com a ideia da reflexão, a inteligência, característica da gestão educacional 
resiliente, se configura num apoio importante para a superação dessa adversidade que tem 
insistentemente caracterizado esta organização educacional.       
 Neste ponto é significativo fazer referência ao processo de reorganização pelo qual 
passa a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo.  Este fato, mencionado em vários 
depoimentos dos entrevistados no capítulo anterior, foi prescrito em lei através do Decreto nº 
57.141, de 18 de julho de 2011 (SÃO PAULO - Secretaria da Educação, 2011), já 
anteriormente citado na introdução deste trabalho.  O documento, que apresenta tanto a base 
legal como esta reorganização, assim registra: 
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Reorganizar a Secretaria da Educação, imprimindo-lhe características condizentes com sua 
função de formular, coordenar e implementar a política do Governo do Estado, nos níveis 
fundamental e médio da educação básica, tendo em vista a globalização e os avanços 
tecnológicos que vivemos, foi o que norteou a elaboração do Decreto nº 57.141, de 18 de julho 
de 2011 (SÃO PAULO – Secretaria da Educação, 2011, p.5).   
 
A justificativa acima apresentada, sobre os elementos que nortearam a construção da 
base legal, demonstra o reconhecimento da importância do fenômeno da mudança nesse 
processo de reorganização.  Este vetor, tratado neste trabalho como um dos seus eixos 
fundamentais, cada vez mais tem sido levado em consideração em praticamente todos os 
projetos de desenvolvimento, em diversas áreas, e também no campo educacional.  Nesse 
sentido, pode-se dizer que não há como se pensar na implementação de uma política pública, 
na esfera da educação, sem um trabalho reflexivo acerca das mudanças implicadas no 
processo.  Conforme expresso na citação, a globalização e os avanços tecnológicos foram as 
perspectivas que preponderaram no direcionamento da elaboração do decreto, ou seja, dois 
fatores plenamente imbricados com as ocorrências dinâmicas da mudança.          
 É importante ponderar também que a ideia de reorganização traz consigo a revelação 
de que as coisas não estão funcionando bem numa determinada estrutura organizacional.  
Pode-se afirmar até que num processo que idealiza alguma forma de reestruturação existem 
alguns indícios e determinadas evidências de desorganização e desestruturação.  Empreender 
um movimento reorganizativo, de grande dimensão, sem uma necessidade real de correção de 
procedimentos seria, no mínimo, um enorme desperdício de energia e de recursos.  Porém, um 
projeto organizacional que almeja envidar esforços no sentido de alavancar uma reação 
positiva, diante de um quadro caótico e adverso, está emparelhado com a definição de 
resiliência como a “capacidade para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos 
desestruturantes em consequência da exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 
2001, p.95).         
 É, neste sentido, que uma gestão educacional resiliente poderia contribuir com o 
objetivo dessa proposta que almeja “reorganizar a Secretaria da Educação, imprimindo-lhe 
características condizentes com sua função de formular, coordenar e implementar a política do 
Governo do Estado”.  Todas essas funções referentes à formulação, coordenação e 
implementação das políticas de governo estão visceralmente ligadas à ação gestora que 
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trabalha no sentido de subsidiar o funcionamento de um sistema organizacional em todos os 
seus níveis.  Dessa forma, desde o âmbito macro como na esfera micro o sistema estaria sendo 
beneficiado por uma concepção de gestão educacional como pessoa resiliente que visaria, 
através dos fatores de proteção, atuar no enfrentamento das adversidades ou fatores de risco 
que persistirão durante o processo. 
Deste modo, o autoritarismo, a centralização, a rigidez, a burocracia, a 
impermeabilidade e a lentidão certamente buscarão inviabilizar as intenções formuladas.  
Esses fatores de risco possuem uma potencialidade de proporções consideráveis não apenas 
durante o funcionamento cotidiano de uma organização, bem como, no contexto de mudanças 
e reorganizações propostas para a melhoria do sistema.  Portanto, são fatores perseverantes no 
propósito de contribuir não apenas para a descaracterização progressiva do organismo, assim 
como para a continuidade de certos vícios operacionais dos órgãos componentes da estrutura.  
O documento institucional que trata da reorganização, meta projetada pela Secretaria da 
Educação de São Paulo, expõe esta realidade adversa desse sistema quando explicita que:          
 
A magnitude da Pasta da Educação, a complexidade de sua estrutura e funcionamento, aliadas a 
outros fatores, dificultaram e retardaram a mudança radical que ora se impõe.  Reproduzindo 
aqui as justificativas, apresentadas pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo – 
Fundap, na proposta de reorganização da Pasta da Educação, destaca-se o que se segue.  O 
diagnóstico da estrutura da Secretaria de Estado da Educação revelou que a Pasta da Educação 
encontrava-se: a) descaracterizada, com pouca aderência entre as suas atribuições e 
competências formais e as realizadas na prática; b) desatualizada, em decorrência do 
surgimento de novas funções necessárias para uma gestão moderna e c) com superposição de 
funções e comandos entre os órgãos e sérios problemas de procedimentos e fluxos de trabalho 
(SÃO PAULO – Secretaria da Educação, 2011, p.5).    
 
 Os fatores de risco são identificados sem maiores dificuldades no diagnóstico da 
situação da Secretaria da Educação de São Paulo acima mencionado.  A esse turbilhão de 
problemas e desafios, que retrata um contexto altamente desfavorável, poderia se contrapor 
uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, com as capacidades da 
responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, todas 
explanadas no capítulo quatro.  A atividade desses fatores de proteção, no âmago dessa 
realidade complexa, seria uma forma de busca de superação do organismo, com o intuito de 
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atingir os seus objetivos, apesar das adversidades e dos efeitos desestruturantes de certas 
experiências vivenciadas pela organização e pelos sujeitos que nela atuam.  É exatamente 
nesse cenário que se impõe a necessidade da resiliência como a “capacidade para evitar, fazer 
face ou mesmo ultrapassar os efeitos desestruturantes” desencadeados numa estrutura 
organizacional como a Secretaria da Educação de São Paulo. 
 Assim, a responsabilidade, como fator de proteção, poderia ser canalizada no sentido 
do enfrentamento da magnitude da Pasta da Educação, pois, essa grandeza clama por uma 
diretriz que dê consistência ao sistema.  A complexidade de sua estrutura e de seu 
funcionamento, conforme mencionado na citação, pode dificultar e retardar as mudanças 
necessárias à organização.  Nesse sentido, um trabalho pautado no princípio da 
responsabilidade procuraria garantir o comprometimento dos sujeitos e dos órgãos, 
componentes essenciais da estrutura, no alcance dos seus intentos educacionais.  Tendo em 
vista que o compromisso implica em volição e desejo, essa perspectiva fortaleceria ainda a 
identidade da organização.  Daí, que no capítulo quatro a responsabilidade foi associada 
também à noção de seriedade, pois, destituída desse elemento, ela não estaria engajada no 
propósito de conduzir uma entidade rumo aos seus propósitos delineados.  Assim, é 
extremamente importante a emergência da seriedade como fundamento de todos os atos 
responsáveis da gestão educacional resiliente, combatendo o autoritarismo como fator de 
risco.  O advento dos novos parâmetros administrativos trouxe outros mecanismos de gestão 
que comportam uma estrutura menos centralizada e com mais ênfase no âmbito local.  Nessa 
nova formatação organizacional várias atribuições foram transferidas para os âmbitos 
descentralizados vinculados ao sistema.  Assim, a seriedade nos procedimentos e nas decisões 
fornece respaldo para a inteireza da ação gestora responsável e atua como fator de proteção 
contra o autoritarismo.   
Por sua vez, a autonomia, buscaria atuar no âmbito referente ao comando entre os 
órgãos da Secretaria da Educação.  Sem desconsiderar a necessidade de uma relação que 
necessariamente implica num determinado organograma institucional, com estabelecimento de 
atribuições e papéis, a autonomia se constituiria numa possibilidade concreta de melhoria dos 
processos de comando da organização.  Quando implementada sob um prisma emancipatório, 
perspectiva que difere da dinâmica funcional que serve à lógica gerencial de mercado, a 
autonomia caminha no sentido de buscar uma sustentação social.  Esse aspecto possibilitaria 
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incluir na sua dinâmica as reais participações dos sujeitos e dos órgãos situados em todos os 
âmbitos da estrutura.  Assim, coforme esboçado anteriormente, a autonomia se constituiria 
num importante fator de proteção para o enfrentamento do risco da centralização.  Porém, 
como abordado no capítulo quatro, não se trata de transferir e descentralizar apenas 
determinados poderes aos órgãos ou esferas de atuação do nível macro para o nível micro.  
Pelo contrário, ricas e produtivas possibilidades devem ocorrer a fim de que todos os 
envolvidos no processo educacional compartilhem de tempo, espaço e valorização das suas 
propostas para as discussões das mudanças e melhorias do sistema educativo.  Esta forma de 
autonomia, baseada na confiança, repassa efetivamente aos entes situados nas extremidades da 
organização poderes e recursos, de forma que tenham o controle social daquilo que lhes é de 
direito.   
Bravo (2011) ressalta a importância da autonomia como um mecanismo de 
mobilização e consolidação da cultura de participação.  Ele afirma: 
 
Os novos caminhos da gestão para as unidades escolares caracterizam-se pela contextualização 
da ação política, pela mobilização dos atores e pela conquista da inserção da comunidade nos 
seus projetos...Isso implica, também, maior autonomia da escola para decidir sobre a alocação 
de seus recursos financeiros, materiais e humanos, no modelo de gestão, o que a torna mais 
condizente com as especificidades locais e regionais (BRAVO, 2011, p.6). 
  
Diante do diagnóstico apontado a Secretaria da Educação de São Paulo poderia, através 
da flexibilidade, buscar a superação do problema da pouca aderência entre as suas atribuições 
e competências formais e as realizadas na prática.  Essa inconsistência é reveladora de um 
processo progressivo de rigidez que vem forjando o perfil dessa entidade e caracterizando as 
suas ações durante anos.  A flexibilidade, como fator de proteção contrário à rigidez, tem a 
possibilidade de incrementar um diferente padrão de gestão educacional no sentido de 
procurar restabelecer essa aderência entre o prescrito e o efetivamente realizado pela 
organização.  Essa projeção se baseia na abordagem feita anteriormente quando se explanou 
que a flexibilidade implica em um maior grau de elasticidade, propriedade esta que habilita a 
organização a empreender o seu trabalho dentro de um escopo redefinido numa maior 
amplitude de ação.  Este espaço mais dilatado para a mobilidade, gerado pela qualidade de 
flexibilidade, é fundamental para uma gestão que pretende estar inserida no contexto 
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educacional atual que processa sua dinâmica com base nas decisões integradas e inter-
relacionadas.  Nesse sentido, no contexto da organização, a dicotomia pode ser superada pela 
coesão garantida pela flexibilidade.  Este fenômeno, próprio de determinados organismos, 
impede a sua quebra ou rompimento diante das pressões e das adversidades.  A união entre os 
seus feixes e órgãos traz a energia necessária para o exercício da mobilidade pactuada 
necessária tanto aos processos internos como às demandas externas ao sistema.      
 O diagnóstico da Secretaria da Educação de São Paulo revelou ainda a existência de 
uma “superposição de funções e comandos entre os órgãos”.  Este problema, além de se 
configurar num fenômeno antieconômico, traduz um desalinhamento das atribuições entre os 
órgãos e departamentos componentes da estrutura organizacional.  O entendimento de que este 
é um fenômeno antieconômico, ultrapassa a visão apenas mercadológica do problema e se 
ancora na questão do desperdício de tempo e de energia, tanto dos sujeitos como da própria 
organização.  Este quadro faz deste terreno um ambiente fértil para a proliferação dos aspectos 
adversos da burocracia como fator de risco.  Desta forma, uma gestão educacional resiliente, 
mediante a característica da solidariedade, trabalharia no sentido de promover um 
entrosamento entre os órgãos componentes do sistema educacional e entre as funções inerentes 
aos sujeitos e aos departamentos.  Foi nesse sentido, de servir como um fator de proteção 
contra os efeitos negativos da burocracia, que a solidariedade foi perspectivada em capítulo 
anterior, quando se defendeu a importância da gestão resiliente atuar como um elemento capaz 
de congregar vontades, no sentido de atingir os objetivos convergentes e solidários.  Nesse 
trajeto é resgatado o valor humano do trabalho educativo que deixa de ser um mero 
cumprimento de tarefas e vai paulatinamente sendo dotado de mecanismos que auxiliam na 
solidificação das intenções do grupo e das alternativas idealizadas pelo coletivo. 
Quanto à abertura, estaria fazendo frente fator de risco identificado com as dificuldades 
do “fluxo de trabalho”.  Mediante a citação, que apresenta o retrato da Pasta da Educação, 
estes problemas têm caracterizado a estrutura organizacional da educação paulista.  Um 
organismo com a dimensão desse sistema necessita de uma gestão educacional que prime pela 
abertura a fim de estabelecer contornos favoráveis ao volumoso e necessário fluxo de trabalho 
exigido.  Foi a partir desta compreensão que a abertura, característica de uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente, foi definida como um importante fator de 
proteção contra a impermeabilidade como fator de risco.  A impermeabilidade é uma 
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adversidade parceira das problemáticas inerentes ao fluxo de trabalho, tanto no aspecto interno 
do funcionamento da organização como no âmbito externo referente ao relacionamento com 
outros sistemas.  Nesse contexto desfavorável, a abertura estabelece sua prática na disposição 
para a troca e, assim, estabelecerá uma interação e uma vinculação ativa com os diversos 
órgãos e sistemas com os quais se relaciona, não apenas com os organismos que estão em 
posição hierárquica superior, bem como com os outros níveis que se colocam numa situação 
de equiparação ou de subordinação.  Importa, pois, o aperfeiçoamento de um relacionamento 
no qual haja o necessário fluxo de informações e influências na intenção de desenvolvimento 
de todo o organismo e não apenas privilegiando parte dele, geralmente aquela situada na 
cúpula da estrutura. 
O relatório da Fundap (Fundação do Desenvolvimento Administrativo) apontou ainda 
que a Secretaria da Educação de São Paulo é uma instituição “desatualizada, em decorrência 
do surgimento de novas funções necessárias para uma gestão moderna”.  Tendo em vista o 
fenômeno inexorável da mudança, nenhuma organização pode prescindir de um processo de 
atualização constante diante da transitoriedade do contexto no qual está inserida.  No capítulo 
quatro, a característica da inteligência foi abordada como importante qualidade de uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente, perspectiva esta que se coloca do lado oposto da 
lentidão administrativa e da letargia da gestão educacional, identificadas como fatores de 
risco.  Age, também, no sentido de superar as adversidades que se avolumam cada vez mais e 
se interpõe diariamente na tarefa desafiadora de gestão do fenômeno educativo.  Esta gestão 
inteligente desempenharia suas atribuições mediante uma atividade reflexiva que propugnaria 
por um ensino de qualidade social para as classes menos favorecidas.  Daí que esta prática 
dinâmica não se coaduna com uma gestão educacional retrógrada, cujo resultado é uma 
morosidade injustificável, leniente e acomodada sob o manto complacente da desatualização.   
 Portanto, a partir do exposto acima, é possível apresentar a proposta de uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente, com as capacidades da responsabilidade, 
autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e inteligência, para a Secretaria da Educação 
de São Paulo, no presente momento da implementação da sua reorganização.  O documento 
norteador da reorganização assim explana as intenções das mudanças pretendidas: 
 
Diante do diagnóstico levantado, a nova estrutura foi concebida considerando a missão 
institucional da Secretaria da Educação e os elementos para uma administração pública 
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moderna, compatível com o momento atual, quando os paradigmas estão sendo revistos e as 
ações implementadas estão exigindo grande agilidade ... A premissa básica da nova 
configuração estrutural é a de gestão de resultado com foco no desempenho do aluno (SÃO 
PAULO – Secretaria da Educação, 2011, p.6).  
       
 Pelos novos padrões definidos pela reorganização, a Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo passou a ter os seguintes órgãos centrais: Gabinete da Secretaria, Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica, Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 
Educacional, Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares, Coordenadoria de Gestão 
de Recursos Humanos e Coordenadoria de Orçamento e Finanças.  No nível regional o sistema 
conta com todas as Diretorias Regionais de Ensino com estrutura organizada em três divisões: 
a) Informações Educacionais e Gestão da Rede Escolar, b) Recursos Humanos e c) 
Administração, Finanças e Infraestrutura.  Finalmente, no nível local estão as escolas estaduais 
com o papel de exercer o processo de ensino-aprendizagem com a finalidade de cumprirem as 
metas educacionais expressas em suas propostas pedagógicas (SÃO PAULO – Secretaria da 
Educação, 2011).      
 Portanto, tanto a intenção do presente trabalho, em apresentar uma gestão educacional 
resiiente como pessoa resiliente, como muitas das pretensões da reorganização da Secretaria 
da Educação, que ora estão sendo implementadas nesta rede de ensino, estão fundamentadas 
no terreno da proposição.  Essa intencionalidade é uma necessidade saudável e mobilizadora 
para o atendimento da dinâmica que caracteriza o campo educacional.  Daí que a proposta de 
uma gestão educacional resiliente poderia contribuir com esse processo de reorganização 
institucional da Secretaria da Educação.  No entanto, todo estudo que se empreende necessita 
estar imbuído de um espírito problematizador a fim de que se possa desvelar as virtudes e os 
percalços inerentes à realidade.  É nesse sentido que é preciso tecer uma crítica ao projeto da 
Secretaria da Educação, justamente tendo em vista que o processo, em determinado aspecto, 
sucumbiu diante das tentações da centralização, um perigoso fator de risco já comentado neste 
trabalho.   
 Conforme demonstrado, os órgãos estão dispostos nos níveis, central, regional e local.  
Porém, um estudo mais detalhado do documento que apresenta o projeto de reorganização 
revela, num âmbito mais aprofundado de análise, as divisões das atividades desses respectivos 
órgãos.  Urge reconhecer que é totalmente compreensível, numa estrutura organizacional do 
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porte e da dimensão da Secretaria da Educação, uma forma de organização estabelecida em 
níveis, cada um deles destacado para o exercício de suas respectivas atividades.  Porém, o 
aspecto complicador é manifestado quando se depara com as naturezas dessas atividades, 
expressas no documento, que assim estão definidas pelos diferentes níveis:   
    
CENTRAL – As unidades da estrutura central da Secretaria respondem pela “inteligência”, ou 
seja, formulam as políticas e diretrizes, bem como o planejamento, programas, estabelecem 
metas a serem atingidas e monitoram os resultados de maneira global.  Esse nível se caracteriza 
pela decisão, formulação e estratégia.   
REGIONAL (diretorias de ensino) – O papel do nível regional é o de atuar como agente 
facilitador e de comunicação entre o nível local e o central nas entregas de produtos e serviços 
que as escolas requerem para exercer seu papel de ensino-aprendizagem.  As Diretorias 
orientam o ensino nas escolas sob sua jurisdição, em todos os aspectos, monitoram e avaliam os 
resultados, e direcionam as atividades em função das avaliações.  Esse nível se caracteriza pela 
atuação tática e operacional. 
LOCAL (escolas) – O papel das escolas é o de exercer o processo de ensino-aprendizagem, 
aplicando recursos, materiais e métodos didático-pedagógicos e avaliações para assegurar que 
os alunos obtenham proficiência em habilidades cognitivas dentro dos parâmetros estabelecidos 
pelo Estado nas metas definidas especificamente para cada escola.  É responsável pela geração 
primária de informações de gestão.  Esse nível se caracteriza pela atuação operacional (SÃO 
PAULO – Secretaria da Educação, 2011, p.8).       
 
 Sem a necessidade de reflexões mais elaboradas, fica patente no posicionamento 
acima, uma divisão das atividades que se fundamenta na já repisada separação entre aqueles 
que pensam e aqueles que fazem.  Tratada como a dicotomia concepção / execução do 
trabalho, este modo de conduzir o processo administrativo tem sido combatido, há um período 
considerável, por tendências gestoras configuradas sobre bases progressistas e 
democratizantes.  Na verdade, é até certo ponto curioso e estranho que um processo de 
reorganização de tamanha dimensão, esposado numa época na qual já está solidificada uma 
teoria gestora de linha participativa e emancipatória, ressurja sob o manto do discurso de um 
novo modelo de gestão educacional.  É significativo ainda mencionar que a crítica sobre esse 
formato administrativo compartimentalizado já está posta e devidamente consolidada, daí a 
surpresa causada por este modelo organizacional.    
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 Deve-se fazer menção ainda que os termos marcados com negrito, no final de cada 
nível discriminado, não foi feito pelo pesquisador, mas está registrado desta forma destacada 
no próprio texto do documento.  Existe um significado de alta relevância nesse detalhe que 
demonstra, ao mesmo tempo, o grau de importância atribuído a esses conceitos pelos 
definidores do projeto de reorganização, as demarcações referentes a cada componente 
administrativo, bem como, aponta os limites que cada setor deve respeitar para não 
desestabilizar a estrutura organizacional.  Neste sentido, é notório o caráter definidor de cada 
nível, a partir dos órgãos superiores, em linhas crescentes e decrescentes de importância 
quanto à natureza dos distintos trabalhos a serem cumpridos pelas diferentes unidades 
vinculadas à cada uma das três esferas do sistema.   
Assim, as unidades dos níveis superiores ou centrais devem se esmerar mais no sentido 
do “pensamento”, pois são os organismos destacados e melhores qualificados para esta 
atribuição “mais cognitiva” do sistema.  Quando a citação registra que estes órgãos do nível 
central “respondem pela inteligência” da organização, automaticamente estabelece uma cisão 
entre dois grupos diferenciados que habitam a organização.  O agrupamento daqueles que 
possuem capacidade de refletir sobre as questões referentes às políticas educacionais e o grupo 
que abrange os demais componentes do sistema, formado por elementos que estão destituídos 
de inteligência para empreender esse trabalho de alta complexidade e de cunho “mais 
qualificado”.  Por decorrência lógica, se o grupo privilegiado intelectualmente é capaz de 
“pensar estrategicamente”, cabe apenas a ele o poder de decisão, conforme definido pela 
divisão apresentada.    
 É importante abordar ainda que, pela divisão estabelecida na citação acima, a atuação 
operacional é comungada pelos níveis regional (Diretorias de Ensino) e local (Escolas).  
Assim, essas duas esferas devem concentrar seus esforços no sentido de realizar as metas 
estabelecidas pela cúpula “iluminada” do sistema.   Sintetizando, seria em poucas palavras, 
executar, de maneira bem feita, aquilo que foi decidido pelo órgão central.  É interessante que 
o sentido do termo “operacional” faz referência à ideia de algo que está pronto para funcionar, 
ou seja, basta aos responsáveis por este tipo de trabalho executor cultivar a única preocupação 
de se manterem sempre alertas e em boas condições para cumprirem a missão de serem 
funcionais.   Assim, constantes, pontuais e perseverantes, os níveis operacionais devem 
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garantir os resultados e os propósitos que já foram estrategicamente formulados pela equipe 
que representa a “inteligência” da organização.    
 Focando a análise de modo mais acentuado no nível regional se percebe que ao mesmo 
foi negada a possibilidade de exercer a “inteligência” do sistema, porém, atribuída a tarefa de 
operacionalizar as deliberações emanadas do órgão central, juntamente com os órgãos locais.  
No entanto, existe um papel que apenas é desempenhado por esse nível, ou seja, a função 
tática.  Conforme delineado na citação, esse trabalho buscará “atuar como agente facilitador e 
de comunicação entre o nível local e o central nas entregas de produtos e serviços”.  Esse 
matiz instrumental que se resume num comportamento “tarefeiro” das Diretorias de Ensino, 
órgãos do nível regional, recupera um antigo vício do sistema educacional em forjar um 
arremedo de articulação entre as esferas, através da utilização do artifício de um órgão 
intermediário, mero cumpridor das funções de facilitador, controlador e garantidor das 
diretrizes “pensadas” pelo órgão central. 
 Piolli (2011) fornece subsídio para esta análise crítica quando afirma que:     
 
As organizações medeiam, de forma constante, as contradições dos grupos sociais internos e 
externos que delas participam.  Os dirigentes, por sua vez, se tornam sujeitos necessários e 
estratégicos à reprodução e à perpetuação dessas contradições, sendo, de fato, seus agentes 
mediadores contingentes, pois a própria capacidade de encobrir, ocultar, faz parte de sua ação 
mediadora (PIOLLI, 2011, p.174).  
 
 Provavelmente, diante do que está patente na divisão das atividades e dos argumentos 
expressos nos parágrafos anteriores, a proposta de reorganização da Secretaria da Educação de 
São Paulo seria considerada como um projeto natimorto por muitos educadores e 
pesquisadores.  No entanto, é preciso reforçar que, se a visão problematizadora é necessária 
porque indica limitações e denuncia inconsistências, urge também apontar as possibilidades, 
mediante um olhar viabilizador.  A abordagem feita acima se refere a uma faceta do projeto e 
não à sua totalidade, pois a abrangência do mesmo não se restringe à divisão das atividades a 
serem desempenhadas pelos diferentes órgãos.  Nesse sentido, se a resiliência é a “capacidade 
para evitar, fazer face ou mesmo ultrapassar os efeitos desestruturantes em conseqüência da 
exposição a certas experiências” (RALHA-SIMÕES, 2001, p.95), pode se apresentar como 
uma contribuição para essa situação. 
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 Desta forma, uma gestão educacional resiliente poderia ser um caminho possível, uma 
proposta plausível.  Como pessoa resiliente, mediante a potencialidade da autonomia como 
fator de proteção, atuaria no sentido de enfrentar a centralização como fator de risco.  Tendo 
em vista ainda que a resiliência é uma capacidade não apenas para “fazer face”, ou seja, para 
enfrentar, mas para “evitar os efeitos desestruturantes em consequência da exposição a certas 
experiências”, seria uma perspectiva viável no sentido de se evitar essa divisão tendenciosa e 
estreita que definiu as atividades dos níveis estabelecidos na proposta de reorganização.  
Conforme desenvolvido no capítulo quatro, numa gestão educacional de característica 
resiliente o processo de auto-organização se efetiva no contexto da autonomia.  As transações 
energéticas oriundas desse processo interativo impedem uma gestão unidirecional e 
centralizadora, modelo vicioso que se contenta em se tornar uma agência emanadora de 
determinações e de projetos prontos. 
Esta noção de autonomia, já abordada anteriormente, inserida no bojo de uma gestão 
educacional resiliente como pessoa resiliente, atuaria de maneira propositiva e afirmativa 
procurando envolver todos os componentes da organização educacional.  Assim, se configura 
como uma forma de autonomia desencadeadora de novas relações de trabalho que primam por 
uma alteração radical na sua concepção.  Os indivíduos e órgãos seriam sujeitos protagonistas 
e não apenas executores em todos os níveis e etapas da organização.  Importa retomar ainda 
que este formato de autonomia propicia o compartilhamento de saberes em todos os níveis, ou 
seja, desde a inteligência da organização, passando pelos aspectos de decisão, formulação, 
estratégia, tática e operacional.  Assim, todos estariam implicados e responsabilizados.  Esta 
perspectiva abrangente, além de se posicionar frontalmente diante da centralização e inibir os 
efeitos desse fator de risco, possui uma tônica remodelada que implica a organização do 
sistema ao redor de uma proposta educacional articulada e incentivadora da cumplicidade de 
todos os organismos abrangidos pela estrutura organizacional, no caso, a Secretaria de 
Educação de São Paulo.   
Neste ponto, é necessário recuperar o pressuposto tratado no capítulo anterior que  
aborda a resiliência como uma mudança paradigmática.  Desta forma, Simpson (2008) defende 
que “a importância do conceito de resiliência está dada porque marca uma mudança 
epistemológica. Alguns sustentam que produz uma verdadeira mudança de paradigma” 
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(SIMPSON, 2008, p.15)3.  A partir deste entendimento, acerca da natureza paradigmática da 
resiliência, é possível a sua assimilação na realidade educacional, especificamente na esfera da 
gestão educacional e, assim, consequentemente, na implementação de uma gestão educacional 
resiliente no sistema educacional paulista.  Algumas empreitadas fogem do escopo deste 
trabalho, no entanto, novos estudos poderiam ser desenvolvidos no sentido de se conhecer e 
investigar os mecanismos de sobrevivência dos gestores educacionais no trabalho, bem como, 
sobre os indicadores de forças interiores utilizadas pelos gestores educacionais para 
potencializar o trabalho.  Estas duas perspectivas estabelecem conexão com o arcabouço 
teórico da resiliência e são possibilidades para o desenvolvimento de outras pesquisas.        
 Em sua explanação, Borges (2002) tece considerações sobre a amplitude que deve 
dimensionar os atos de administrar a educação e de formular as suas políticas.  Para este autor, 
estes importantes elementos devem estar embasados no comprometimento de todos os 
envolvidos com a estrutura organizacional mediante os vínculos e as alianças que devem 
concatenar o sistema como um todo, desde os órgãos centrais, passando pelos regionais, até os 
locais.  Assim, a responsabilidade da implementação do projeto educacional deixa de ser 
atribuição de alguns e passa a ser tarefa comum de todos os níveis e organismos componentes 
da organização.  Ele expõe que:        
  
Administrar educação, bem como formular suas políticas é, antes de tudo, assunto para 
educadores comprometidos com seu campo de atuação.  É por meio desse comprometimento de 
fazer educação que os vínculos com a escola pública podem ser criados e estendidos de tal 
forma a gabaritar uma aliança com os professores que atuam na base do sistema, ministrando 
aulas, dirigindo unidades escolares, coordenando projetos pedagógicos, buscando sanar 
deficiências das escolas, enfim, tudo fazendo para conseguir os melhores resultados junto com a 
população escolar e comunidades adstritas (BORGES, 2002, p.281).   
 
 No seu argumento o autor alude ao objetivo maior da administração educacional, 
através da formulação de políticas, em se conseguir os melhores resultados para a escola 
pública.  Não está dissonante com essa perspectiva a intenção principal abrigada no âmago do 
presente trabalho.  Fundamentalmente, a proposta de uma gestão educacional resiliente para o 
                                                           
3
 “la importancia del concepto de resiliencia está dada porque marca um cambio epistemológico.  Algunos 
sostienem que produce um verdadero cambio de paradigma”.  
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sistema educacional paulista, mas não apenas para ele, almeja contribuir para este ideal 
educativo que busca o aperfeiçoamento desta agência social pública.  Detentora do status de 
maior rede de ensino do país, a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo tem, há um 
tempo considerável, buscado a sua identidade.  Nesta longa caminhada, muitos foram os 
equívocos e diversas as conquistas, porém, o que fica constatado é que ainda não preponderou 
um perfil definido e solidificado de organização educacional comprometida com as classes 
sociais menos favorecidas, segmento este que se constitui na maior população que frequenta o 
sistema público de ensino.               
A citação acima trata ainda, entre outros aspectos, da formulação de políticas 
educacionais.  Esta ação humana pressupõe um processo histórico carregado de 
intencionalidades, cujos olhares se dirigem de maneira esperançosa para o futuro.  A 
correlação de perspectivas alinhavadas no presente trabalho também traçou o seu percurso no 
terreno propositivo da política educacional.  Assim, vislumbra-se uma possibilidade com a 
apresentação da proposta de uma gestão educacional resiliente como pessoa resiliente, com as 
capacidades da responsabilidade, autonomia, flexibilidade, solidariedade, abertura e 
inteligência.  Esse trajeto está longe de ser fácil, pelo contrário, todo processo de mudança é 
repleto de complexidades e desafios, ainda mais quando a área contemplada se situa no âmbito 
educacional.  Por isso mesmo, não se trata de uma perspectiva inocente que se apoia na ideia 
de que tudo se resolverá mediante um fluxo sobrenatural.  Portanto, trata-se tão somente de 
um caminho possível, uma conjectura de teor educacional, cujo vértice almeja impulsionar a 
uma ação pedagógica relevante com “comprometimento de fazer educação”.  Nesse sentido, 
aludindo às palavras de Salerno (2007, p.126), “para o alcance de um fim – democratizar 
aprendizagens”.  
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